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Apresentação

Este livro é resultado de muito trabalho acadêmico coletivo e indivi-
dual, e principalmente, de frutíferos diálogos, trocas e afetos compartilha-
dos. Nele, temos um registro de parte importante de pesquisas iniciadas, 
desenvolvidas e amadurecidas no Grupo de Estudo e Pesquisa História, 
Gênero e América Latina, o GEHGAL, desde o seu surgimento na Univer-
sidade Estadual Vale do Acaraú, em Sobral, no Ceará, em maio de 2020, 
até o ano de 2026.

Nascido no difícil e incerto contexto inicial da pandemia de COVID-19, 
o grupo foi idealizado pela Profa. Gleidiane de Sousa Ferreira e pelo Prof. 
Ítalo Bezerra Viana como um lugar de incentivo à pesquisa acadêmica e ao 
senso crítico com base nas discussões fomentadas nos campos da História 
das Mulheres, dos Estudos de Gênero e Feministas e dos estudos Latino-a-
mericanos, ao passo que buscava criar um momento semanal, e posterior-
mente quinzenal, de acolhimento a todas/os/es nós que, naquele período, 
sofríamos em meio a um cenário político distópico, de um cotidiano de 
tragédias e perdas, enquanto víamos também a dinâmica remota invadir 
nossas relações de ensino e aprendizagem. Considerando e apesar de tudo 
isso, o GEHGAL foi se fortalecendo na presença de professores/as do ensi-
no superior e básico, estudantes, pessoas da comunidade local e de outras 
lugares do país, assim como de discussões e metodologias que buscaram, e 
ainda buscam, construir um espaço acadêmico indissociável da vida real, 
e que aposta que o estudo dedicado, a leitura, a formação profissional in-
tegral e de qualidade são indissociáveis do compromisso político, do senso 
crítico e do desejo de transformar o mundo.



Discutir obras e textos, matérias jornalísticas, produtos culturais e vi-
vências pessoais se tornou uma dinâmica consolidada de trabalho coletivo 
no grupo, que, na minha percepção enquanto coordenadora, foi permi-
tindo certo aguçamento da capacidade de observação da realidade por to-
dos/as, especialmente das/os estudantes, imbricando histórias de vida e 
inclinações acadêmicas para temas, problemáticas, abordagens e inserções 
sociais diversas das pessoas que o compõem, muitas das quais se transfor-
mando em trabalhos de pesquisa. Perceber-se implicado/a em estruturas 
históricas e relações sociais que atravessam as realidades globais e locais 
foi realidade de muitos/as estudantes que construíram o GEHGAL, o que 
tem favorecido despertares diversos sobre as potencialidades da ciência 
histórica e do exercício profissional da História, destacadamente no ensino 
e na pesquisa.

Findado o contexto pandêmico, o GEHGAL seguiu realizando encon-
tros remotos, como forma também de viabilizar a participação da comu-
nidade acadêmica, especialmente do curso de História da UEVA, cujos/
as estudantes advêm de cidades e municípios circunvizinhos à cidade de 
Sobral e que possuem histórica dificuldade de estarem presencialmen-
te na universidade no período da tarde, turno em que os encontros são 
realizados. 

Ao longo desses seis anos, vivenciamos a leitura coletiva de referên-
cias como Ailton Krenak, bellhooks, Nestor Canclini, Audre Lorde, Aimé 
Césaire, Angela Davis, Silvia Federici, Luciana Ballestrin, Aníbal Quijano, 
Rita Segato, Donna Haraway, Sandra Harding, Lélia González, Marcela La-
garde, Gloria Anzaldúa, Françoise Ega, Carolina Maria de Jesus, Silvia Ri-
vera Cusicanqui, Elizabeth Jelin, Beatriz Nascimento, Sayak Valencia, para 
citar apenas alguns exemplos, além de uma série de diálogos com profes-
soras e pesquisadoras externas que facilitaram aulas e conversas acadêmi-
cas valorosas nos ciclos de estudos, como as brasileiras, Prof. Dra. Joana 
Maria Pedro (UFSC), Prof. Dra. Cristina Scheibe Wolff (UFSC), Prof. Dra. 
Cintia Lima Crescêncio (UFABC), Prof. Dr. Elias Veras (UFAL), Prof. Dra. 
Márcia Mura (Rede Estadual de Rondônia), Profa. Dra. Ana Maria Veiga 
(UFPB), Profa. Dr. Paulo Souto Maior (UFRN), Profa. Dra. Paula Fausti-
no Sampaio (UFGD), e internacionais, como a Me. Valeria Bajaña Bilbao 
(Mestre em Criminologia Crítica pela Universidade de Hamburgo - Ale-



manha); Profa. Me. Esperanza Basurto Alcalde (Universidad Nacional Au-
tónoma de México - México); Profa. Dra. MariurkaMaturell Ruiz (Univer-
sidad de Oriente, Cuba); Profa. Dra. María Antonieta Mendizábal Cortés 
(Universidad de Chile, Chile); Profa. Dra. Alejandra Oberti e Profa. Dra. 
Karin Grammatico (Universidad de Buenos Aires - Argentina); Profa. Dra. 
Sonia Alvarez (Universityof Massachusetts - Estados Unidos da América). 

O GEHGAL sempre se pautou no reconhecimento da necessidade de 
entendermos e valorizarmos nossos contextos locais, mas também, pela 
necessidade de compreendê-los nos seus atravessamentos políticos, eco-
nômicos, sociais e culturais globais. Observar, imergir e refletir o nosso 
entorno, enquanto examinamos fenômenos, processos e experiências de 
outras espacialidades e escalas, particularmente a do continente america-
no, é apostar que essa interação é fundamental para entender nossa expe-
riência histórica. Temos entendido que ela é ainda mais importante para a 
compreensão crítica das experiências humanas no tempo presente.

Foi na construção coletiva dessa identidade que o livro foi gestado. Pri-
meiro, celebrando mais de meia década de trabalho do GEHGAL, que se 
constituiu por uma expressiva interação e produção acadêmica. Parte des-
sa produção, assim, foi sistematizada para este livro, enquanto outra já se 
encontra publicada em revistas acadêmicas ou em formato de trabalho de 
conclusão de curso no repositório institucional da universidade. Algumas 
outras não puderam ser atualizadas e revisadas a tempo desta publicação 
por motivos diversos, mas principalmente, pela difícil sobrecarga de tra-
balho docente vivida por estudantes egressos da UEVA e que construíram 
e produziram trabalhos no grupo ao longo desse período.

Os capítulos que compõem as seções da obra são, em sua maioria, fru-
tos de trabalhos de conclusão de graduação defendidos no curso de Histó-
ria da Universidade Estadual Vale do Acaraú, mas também, de pesquisas 
em nível de mestrado ou de estudos diversos empreendidos em projetos de 
pesquisadores/as do grupo.

Os capítulos Seria a América Latina definida pela violência? Uma aná-
lise dos debates feministas sobre violência contra as mulheres, durante a dé-
cada de 1990, a partir da revista Mujer/Fempress (1981-2000), de Anabelle 
Rodrigues Melo; Botafogo do Quilombo de Batoque: futebol, memória e 



identidade, de Luiz Carlos da Costa Lima; “Sempre tiveram mais força”: 
protagonismo feminino indígena nos processos de emergência étnica dos Ta-
bajara e Kalabaça de Poranga-CE (1990-2020), de Vinícius Chaves Almei-
da; e História, memória, política e gênero: os usos do passado em Catunda 
(1990-2020), de Wagner Cavalcante Farias, abordam, através de diferentes 
objetos, a experiência de luta de mulheres, indígenas e quilombolas que 
mobilizaram uma profunda reflexão sobre gênero, raça, classe e territó-
rio, deslocando, por meio de suas atuações políticas, estruturas históricas 
de opressão que têm impedido e limitado dramaticamente a presença, a 
capacidade de decisão, a autodeterminação, as condições de articulação e 
comunicação desses sujeitos em escala local e também latino-americana. 

Em Lembrar para resistir: relações de gênero e memória no documentá-
rio Torre das Donzelas (2018), de Susanna Lira, escrito por Amanda Alves 
Vieira; A representação da United FruitCompany e a história dos trabalha-
dores da banana na Colômbia através do audiovisual (1920-2016), de Vitó-
ria Veras Cavalcante; Narrativas sobre gênero, raça e classe na obra Becos da 
Memória (1980) de Conceição Evaristo: releituras das desigualdades brasi-
leiras, de Andressa Sâmela Mendes Aragão; “Mulher também faz cordel”: a 
produção feminista de Salete Maria, de Antonia Dnara da Costa Nascimen-
to Lima; A construção de um líder: ToussaintL’Ouverture através de lentes 
francesas (2012), de Suellen Maria Félix da Silva; e Fanservice nos animes: a 
erotização da figura feminina, uma análise da obra OnePiece (1999-Atual), 
de Maria Natália dos Santos Ferreira, temos uma diversificada análise de 
produtos culturais advindos do cinema, da propaganda, dos animes e da 
literatura. As discussões desenvolvidas nesses trabalhos debateram a pro-
dução das mulheres, mas também, a representação de sujeitos históricos 
como mulheres, presas/os políticos, trabalhadores, pobres e artistas em 
contextos que exploram o local, o latino-americano e o internacional. Jun-
tos, esses capítulos nos convidam a pensar as conexões transnacionais de 
estruturas, relações, imaginários e representações. 

As vivências laborais e sociais de empregadas domésticas cearenses e as 
trajetórias de feministas como Alina Paim, Ivone Gebara e Josephina Alves 
de Azevedo foram problematizadas nos capítulos Caminhos de empregadas 
domésticas: experiências de vida e trabalho entre Santana do Acaraú, Sobral 
e Fortaleza (1970-2022), de Ana Cássia de Sousa Carneiro; A feminista de 



Alina Paim: literatura, gênero e resistência no Brasil no século XX, de Cas-
siano Celestino de Jesus e Maria Aline Matos de Oliveira; Feminismo e 
Cristianismo: reflexões sobre a trajetória de vida de Ivone Gebara a partir 
do livro As águas do meu poço: reflexões sobre experiências de liberdade 
(2005), de Maria Juanessa Ribeiro da Silva; e Josephina Alvares de Azevedo 
e a escrita engajada: a peça Voto Feminino como propaganda e luta, de Pie-
dade Aguiar Abreu. Nesses textos, observamos a importância de recupe-
rar a experiência histórica das mulheres, suas memórias e produções. Essa 
recuperação nos permite entender suas vivências e enfrentamentos diante 
das opressões sociais que as atravessaram nos contextos históricos em que 
estiveram inseridas. 

Refletindo sobre o Ensino de História, particularmente sobre a ensi-
nança da História das Américas, os textos “Nem só de Grécia e Roma se faz 
História Antiga”: análise de como a antiguidade nas Américas é abordada 
nos livros didáticos mais usados no Ceará (2020-2024), de Joycielle Araújo 
Oliveira; e A escrita da História da América: uma análise da coleção diálo-
gos em Ciências Humanas - Construção da cidadania (2020), de Francisco 
Matheus Daniel Pereira, trazem uma importante contribuição para pensar 
o lugar do continente e da historiografia latino-americana na elaboração 
de coleções didáticas brasileiras, possibilitando uma observação também 
dos usos desses materiais no contexto cearense. 

Finalmente, a análise crítica de veículos da imprensa, mas também, da 
produção acadêmica sobre temas, sujeitos e objetos são questões centrais 
da produção dos capítulos Cartunistas mulheres na historiografia do hu-
mor brasileiro: balanço necessário a partir de um olhar de gênero e feminista 
(1970-2024), de Cintia Lima Crescêncio; Agência, Escritas e Possibilidades: 
a produção sobre pessoas trans nas Ciências Humanas no Ceará a partir dos 
anos 2000, de Misa Gonçalves da Silva; As mulheres e o debate de gênero nas 
páginas do jornal sobralense Correio da Semana (2010-2014): uma análise 
dos discursos e representações das mulheres, de Taís Adelaide Sousa; Quan-
tas mortes na prisão são necessárias para virar capa de jornal? O massacre 
do Carandiru a partir do periódico Folha de São Paulo: uma análise de como 
a vida e a morte são pensadas a partir da chacina, de Antonio Gustavo Vas-
concelos Rodrigues. Juntos, esses capítulos nos permitem compreender a 



importância de examinarmos criticamente as presenças e ausências, e a 
produção de estereótipos sobre sujeitos e experiências sociais. 

Finalmente, desejamos que esse livro possa contribuir com reflexões 
críticas diversas a respeito de sujeitos e contextos históricos atravessados 
por dinâmicas locais e globais, e que de alguma forma possa alterar nos-
sas percepções sobre o mundo e seus funcionamentos. Que ele possa ser 
também um pequeno registro histórico de um trabalho coletivo regado de 
determinação e irmandades. 

Boa leitura!

Profa. Dra. Gleidiane de Sousa Ferreira
Universidade Estadual Vale do Acaraú (UEVA)
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Seria a América Latina definida 
pela violência? 

Uma análise dos debates 
feministas sobre violência contra 
as mulheres, durante a década de 
1980, a partir da revista Mujer/

fempress (1981 - 2000)

Anabelle Rodrigues Melo

Resumo: Neste artigo, buscamos apresentar uma análise sobre como a vio-
lência contra as mulheres na América Latina foi retratada na revista femi-
nista MUJER/FEMPRESS (1981 – 2000). Fundada no exílio por duas chi-
lenas, Viviana Erazo e Adriana Santa Cruz, a revista, desde sua origem, se 
consolidou como uma rede de comunicação alternativa latino-americana e 
feminista, reunindo e dando circularidade a debates caros aos movimentos 
feministas da região, sendo constante a reiteração de discussões sobre diver-
sos temas, dentre eles a violência contra as mulheres.

Palavras-chaves: Movimento Feminista; América Latina; Violência contra 
as mulheres.
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A indagação que intitula esse trabalho, “Seria a América Latina definida 
pela violência? Uma análise dos debates feministas sobre violência contra 
as mulheres, a partir da revista MUJER/FEMPRESS”, surge doravante as 
reflexões produzidas durante a bolsa de iniciação científica na pesquisa 
Histórias dos encontros feministas no Cone Sul: política, memória e ima-
ginário latino-americano (1979 – 2017), vinculada ao Grupo de Estudo e 
Pesquisa História, Gênero e América Latina - GEHGAL/UVA, que, por 
sua vez, integrou também, durante sua vigência o projeto Mandonas: me-
mórias, políticas e feminismos no Cone Sul (1980-2020), do Laboratório de 
Estudos de Gênero e História - LEGH/UFSC.

À vista disso, cabe destacar que versões preliminares dessa pesquisa 
foram apresentadas no XXV Encontro de Iniciação Científica (2023) e no 
XXVI Encontro de Iniciação Científica (2024) realizados pela Universida-
de Estadual Vale do Acaraú – UVA, e também no XIX Encontro Estadual 
de História organizado pela ANPUH-CE, que ocorreu na Universidade 
Estadual do Ceará, de 2 a 5 de julho de 2024, em Crateús-CE, durante 
o Simpósio Temático 3 - Gênero, Sexualidades e História. Portanto, uma 
apresentação e contextualização sobre a publicação MUJER/FEMPRESS já 
foi realizada nesses trabalhos anteriores.

No presente artigo, buscamos percorrer uma análise e nos aprofun-
darmos sobre o conceito de violência contra as mulheres e como este foi 
discutido e complexificado pelas feministas latino-americanas que contri-
buíram para a revista MUJER/FEMPRESS (1981 - 2000). Neste trabalho, o 
enfoque será na década de 1980, época que marca a fundação da revista, 
que desde sua estruturação já reiterava o compromisso de ser uma rede al-
ternativa de informação para conectar mulheres e vários grupos feministas 
na América Latina e lutar por mudanças em diversas esferas: na pesquisa, 
no ativismo, na política, na mídia e no cotidiano (Cruz, 1995; Grammati-
co, 2011).

Para desenvolvermos essas questões, este artigo está dividido em algu-
mas partes. Na primeira, discutiremos sobre a conceituação de violência 
contra as mulheres a partir da teoria feminista, enfocando na indispen-
sabilidade que é pensar violência, tendo como lente de análise os Estu-
dos Feministas, centrada neles que se constrói um diagnótico que parte 
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do “ponto de vista de nossas estratégias para resistir e politizar a tristeza e 
o sofrimento”, que , por consequência, é antifacista e antineoliberal (Gago, 
2020, p. 13). Na segunda, trataremos de apresentar como a complexifica-
ção da violência contra as mulheres já estava situada na experiência lati-
no-americana com as feministas de MUJER/FEMPRESS. E, por fim, nas 
conclusões, abordaremos de que modo a violência contra as mulheres pa-
rece se afirmar enquanto elemento definidor da região diante do sentido 
de urgência dado pela revista à violência contra mulher.

Conceituação de violência contra as mulheres a partir da 
teoria feminista

A definição internacional de violência contra a mulher, segundo a De-
claração das Nações Unidas sobre a Eliminação da Violência Contra as 
Mulheres, é “qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa re-
sultar em dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico às mulheres, 
incluindo ameaças de tais atos, coerção ou privação arbitrária de liberdade, 
ocorrendo na vida pública ou privada” (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS 
AMERICANOS, 1994, Cap. I, Art. 1). Embora a definição internacional 
não esteja incorreta, ela escamoteia, ou seja, encobre e dissimula o fato de 
que a violência contra as mulheres não constitui um fenômeno isolado e 
individual, mas se trata de uma questão política e social global (Falquet, 
2022, p. 29). 

Sob tal perspectiva, Jules Falquet (2022, p. 29; 60-61), em Pax Neolibe-
ralia: mulheres e reorganização global da violência, analisa que a violência 
contra as mulheres se estabelece enquanto um “instrumento chave na ma-
nutenção das relações sociais de sexo e da ordem social”. Nesse sentido, 
a violência perpetrada contra as mulheres pode ser compreendida como 
parte dos mecanismos de controle social que se assemelham aos de “guerra 
de baixa intensidade” (p. 29), que longe de serem leves, “implicam o uso 
sistemático e intencional de técnicas extremamente brutais” (p. 60-61) si-
milares às práticas de violência política, como a tortura. Portanto, há uma 
“guerra de baixa intensidade” (p. 61) direcionada às mulheres, que ocorre 
na gestão cotidiana das relações de gênero, em tempos de uma farsa da paz 
neoliberal.
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 Em consonância, Rita Laura Segato já evidenciou mecanismos de con-
trole semelhantes em Las estructuras elementales de la violencia - Ensayos 
sobre género entre la antropología, el psicoanálisis y los derechos humanos 
(2003) e Las nuevas formas de la guerra y el cuerpo de las mujeres (2014), 
trabalhos que demarcam a importância de que examinar a estrutura pa-
triarcal montada a partir das relações de gênero aponta para um modelo 
de compreensão da violência e das desigualdades sociais de forma mais 
ampla.

Em Las estructuras elementales de la violencia - Ensayos sobre género 
entre la antropología, el psicoanálisis y los derechos humanos (2003), Segato 
classifica a violência contra as mulheres enquanto um mandato (p. 13), 
uma vez que também elabora a definição desse conceito a partir de uma 
desnaturalização do que seria um fenômeno de ações individuais ou so-
mente um resultado da dominação masculina. Segundo a autora, a violên-
cia contra as mulheres se configura enquanto um mandato de preservação 
e manutenção da estrutura patriarcal “justificada” pela hierarquização das 
relações de gênero, classe e raça: 

no es sencillamente una consecuencia de patologías indivi-
duales ni, en el otro extremo, un resultado automático de 
la dominación masculina ejercida por los hombres, sino un 
mandato. La idea de mandato hace referencia aquí al impera-
tivo y a la condición necesaria para la reproducción del género 
como estructura de relaciones entre posiciones marcadas por 
un diferencial jerárquico e instancia paradigmática de todos 
los otros órdenes de estatus – racial, de clase, entre naciones o 
regiones (2003, p. 13, grifo nosso).

Compreende-se, desse modo, que a violência contra as mulheres de-
sempenha “papel necessário na reprodução da economia simbólica do po-
der” (Segato, 2003, p. 13), sendo assim basilar para o funcionamento do 
sistema patriarcapitalista neoliberal, uma vez que a exploração dos corpos 
das mulheres presentes nas formas de violência e nas lógicas da guerra 
de baixa intensidade são parte da engrenagem mestra para a acumulação, 
produção e manutenção do capital, bem como da “reprodução social” pos-
sível a partir da apropriação estatal da capacidade reprodutiva das mulhe-
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res, como elucidou Silvia Federici, em O Calibã e a bruxa: mulheres, corpo 
e acumulação primitiva (2017).

 Nesta obra, Federici argumenta que o enclausuramento progressivo 
das mulheres na esfera doméstica e privada no período de início da mo-
dernidade possibilitou a apropriação e controle de seus corpos e do traba-
lho delas, o naturalizando e categorizando como gratuito e creditando a 
uma “inferioridade natural” (2017, p. 13) que foi resultante de um “intenso 
processo de degradação social” (2017, p. 199), o que determinou o proces-
so de acumulação primitiva fulcral para a organização e o desenvolvimen-
to capitalista (Federici, 2017).

Em Las nuevas formas de la guerra y el cuerpo de las mujeres (2014), a 
antropóloga argentina reforça tal compreensão sobre a conjuntura desta-
cada acima ao definir violência enquanto um mandato, quando se consi-
dera: “La guerra toma nuevas formas, asume ropajes desconocidos. Y no es 
casual la metáfora textil: su principal bastidor en estos tiempos es el cuerpo 
femenino. Texto y territorio de una violencia que se escribe privilegiada-
mente en el cuerpo de las mujeres” (2014, p. 5). E também aponta para 
uma responsabilização do Estado cúmplice da violência praticada contra 
as mulheres, afirmando que: “las nuevas formas de la guerra, caracteriza-
das por la informalidad, se despliegan hoy en un espacio intersticial que 
podemos caracterizar como para-estatal porque se encuentra controlado 
por corporaciones armadas con participación de efectivos estatales y para 
estatales” (2014, p. 15).

Françoise Vergès, em Uma teoria feminista da violência (2021), cor-
robora com o apontamento de Segato (2014), ao salientar que o Estado 
é um dos principais responsáveis pela violência contra as mulheres, pois 
“como instância reguladora da dominação econômica e política, o Estado 
é a condensação de todas as opressões e explorações imperialistas, patriar-
cais e capitalistas.” (2014, p. 11). Como também ressalta Elsa Dorlin (2020, 
p. 102), para quem o Estado é “o principal instigador da desigualdade”, 
porque é a instituição estatal “responsável por armar aqueles que nos gol-
peiam”, sendo assim, “é inútil demandar justiça ao Estado, a primeira ins-
tância a institucionalizar a injustiça social”.
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Falquet também defende existir cumplicidade estatal na autoria e per-
manência da violência contra as mulheres:

ser objeto de violência torna as pessoas vulneráveis, e este é, 
obviamente, um dos objetivos almejados pelos autores indi-
viduais e coletivos da violência, bem como pelas instituições 
– notadamente do Estado – que, em particular, a autorizam 
ao fechar os olhos, ou a legitimam criando um quadro jurídico 
favorável ao seu exercício (2022, p. 66-67, grifo nosso).

Dessarte, Sayak Valencia, em Capitalismo Gore (2010), ao tomar por 
empréstimo o termo “gore”, que é subgênero do cinema para filmes de ter-
ror caracterizados por cenas de extrema violência, ou seja, sangrentas, traz 
um contributo interessante para analisar a violência contra as mulheres, 
uma vez que a responsabilização das instituições do Estado Moderno se dá 
por sua relação direta com as lógicas do capital. Para ela, ele está inserido 
e atende ao sistema capitalista neoliberal, estando enquadrado em uma 
conjuntura político-econômica e social global:

Tomamos el término gore de un género cinematográfico que 
hace referencia a la violencia extrema y tajante. Entonces, 
con capitalismo gore nos referimos al derramamiento de san-
gre explícito e injustificado (como precio a pagar por el Ter-
cer Mundo que se aferra a seguir las lógicas del capitalismo, 
cada vez más exigentes), al altísimo porcentaje de vísceras y 
desmembramientos, frecuentemente mezclados con el crimen 
organizado, el género y los usos predatorios de los cuerpos, 
todo esto por medio de la violencia más explícita como her-
ramienta de necroempoderamiento (2010, p.15, grifo nosso).

Por conseguinte, para o sistema patriarcapitalista neoliberal já não 
basta a exploração da força de trabalho, os corpos passam a ser entendi-
dos como produtos/mercadoria de troca e com tal circunstância se altera 
a lógica do capital, porque retira-se a parte de produção de mercadoria 
para substituí-la pela vida humana por meio da violência extrema. Essa 
transposição de valores é evidenciada nas formas de subjugação e violên-
cia contra as mulheres e em outros corpos marginalizados pelo mesmo 
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sistema. Ao passo que o corpo se torna mercadoria, a violência e a morte 
convertem-se em negócio muito lucrativo, constituindo-se enquanto parte 
da engrenagem mestra desse sistema.

Portanto, ao analisar a violência contra as mulheres a partir da teoria 
feminista, é perceptível que a violência contra esses corpos não se reduz a 
um fenômeno da esfera privada e/ou pública de caráter individual e resul-
tante apenas da dominação masculina. É, em vez disso, um mandato impe-
rativo que se materializa como um instrumento chave na manutenção das 
relações sociais de sexo e da ordem social, que são uma condição necessá-
ria, um elemento vertebrador da estruturação lógica do sistema capitalista, 
ou seja, é parte de sua etiologia.

O objetivo central deste artigo, portanto, é entender e historicizar as 
contribuições para a discussão da violência contra as mulheres no contexto 
da América Latina, dialogando com as compreensões trazidas por Falquet 
(2022), Segato (2003;2014), Vergès (2021), Federici (2017), Dorlin (2020) 
e Valencia (2010), pensando sobretudo sobre a especificidade dessa vio-
lência na região. Destacaremos como mulheres e vários grupos feministas 
latino-americanos, que são anteriores ou contemporâneas às publicações 
valorosas mencionadas acima, também refletiram e complexificaram o 
conceito de violência contra as mulheres a partir de usas elaborações em 
encontros e artigos veiculados na revista latino-americana independente 
MUJER/FEMPRESS (1981-2000), fundada pelas chilenas Adriana Santa 
Cruz e Viviana Erazo, diretora e codiretora da revista, respectivamente.

Como complexificações do conceito de violência contra as 
mulheres aparecem na revista MUJER/FEMPRESS

A princípio, aprecia-se apresentar com brevidade MUJER/FEMPRESS, 
a revista tem uma média de 28 páginas, porém poderia-se considerar 30 
páginas, pois a 3ª e 4ª capas (ou seja, o verso da contra-capa e a contra-ca-
pa em si) costumam apresentar ainda parte de uma das últimas seções da 
revista destinada à comunicação entre as leitoras, intitulada Comunicándo-
nos, ou, em algumas, uma charge que dialoga com as temáticas discutidas 
ao longo do número. 
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Outrossim, sobre as seções que compõem a revista, para além dos ar-
tigos escritos pelas correspondentes (colaboradoras de cada país), seção 
intitulada corresponsalia fempress, há a recortes fempress, uma seção des-
tinada a recortes de notícias de cada país que traz, por exemplo, notícias 
relacionadas à condição da mulher ou de mudanças na legislação nacional 
e/ou regional que podem interferir positiva ou negativamente nela; a seção 
Nuevas publicaciones para compartilhar resenhas de novas publicações, a 
exemplo de livros e também pesquisas, em algumas edições, como a Co-
letânea de 1989 (uma edição em português da revista, sendo a terceira 
de uma série de Coletâneas Mujer/Fempress em língua portuguesa, que 
iniciou em 1987; a Coletânea de 1989 é o fim desse projeto); uma seção 
nomeada por Agenda, que faz listagem e divulgação de eventos e encon-
tros feministas; e, também a seção Notas, destinada para noticiar sobre 
a criação de grupos de apoio contra a discriminação cometida contra as 
mulheres, falar sobre encontros que estavam sendo organizados ou que já 
tinham sido realizados, bem como anúncio da publicação, dentre outras 
notícias breves.

Figura 1 - Capa e contracapa da revista MUJER/FEMPRESS

Fonte:MUJER/FEMPRESS (n.p., 1989); MUJER/FEMPRESS (n.p., 1996).
Capa da revista MUJER/FEMPRESS - Coletânea de 1989 com fotografia de Indígenas 

gorotirê, Caiapó, Pará, Brasil. Ao lado direito, a contracapa com humor gráfico de Diana 
Raznovich para fempress, presente na edição n. 174, de 1996.
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Os números aqui analisados pertencem à década de 1980, em especial, os 
anos de 1988 e 1989. Cabe destacar que no correr dos anos de publicação da 
revista foi marcante o compromisso do periódico em pautar a problemática 
da violência contra as mulheres em seus aspectros cotidiano e estrutural. As 
“correspondientes”, assim chamadas as autoras que escreviam para a revista 
MUJER/FEMPRESS, eram residentes em diversos países da América Latina 
e Caribe, entre eles: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
El Salvador, Equador, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Porto 
Rico, Rep. Dominicana, Uruguai, Venezuela, dentre outros. 

De início, analisaremos alguns artigos contidos no número 77, publi-
cado em janeiro de 1988, e que são exemplares do modo como a revista 
tratou do assunto.

O artigo ¡Coraje Mujeres!, encontrado na paginação três e quatro, 
cuja autoria pertence a Carmen Tornaría (1949- 2019) – que foi docen-
te e historiadora, ex-conselheira do Codicen (Consejo Directivo Central 
da Administración Nacional de Educación Pública (ANEP)), durante dois 
períodos (1995-2000 e 2000-2005), presidente da Fundación Plenario de 
Mujeres del Uruguay, sendo uma referência para a educação no Uruguai 
–, chama atenção para o dia 25 de novembro, Dia Internacional da não 
violência contra a mulher. 

Tornaria disserta sobre uma oficina/encontro sobre violência física 
em que as mulheres recordaram as violências que as rodeavam tanto 
na esfera privada quanto pública. Nesse encontro, foi exibido um vídeo 
pertencente a uma série brasileira intitulada Joana, que era exibida pela 
Rede Manchete entre 1984 e 1985 e que abordava temáticas relativas 
ao feminismo e aos conflitos familiares. Com o intuito de que as pre-
sentes refletissem sobre o fundamento ideológico da violência contra a 
mulher, ao final da oficina percebeu-se, segundo a autora, que poucas 
mulheres reagiam em sua própria defesa em casos de violência, agindo 
passivamente pela naturalização das violências vividas.

Com o artigo, a autora chama atenção para a não reação das mulheres 
para sua própria defesa nessas situações de violência, não as culpabilizando, 
mas evidenciando a relevância da necessidade de se tratar da problemáti-
ca e de propor mudanças. A oficina foi planejada para que as participantes 
pudessem refletir que a violência contra as mulheres não eram ocorrências 
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isoladas como o discutido acima, a partir da análise da série Joana e dos pró-
prios relatos das mulheres participantes da oficina, elas são regidas pelo que 
a autora chama de “fundamento ideológico”, e que pode ser entendido como 
a própria lógica em que o sistema patriarcapitalista se estrutura, conforme 
refletimos com a bibliografia na primeira parte do artigo.

O artigo Las Mujeres en el año de la crisis: A medida que se agudiza 
la crisis, más grupos de mujeres se organizan en torno a distintas deman-
das de superviviencia, disposto na página sete, é da autoria de Berta 
Hiriart (1950-) – que é escritora, dramaturga e atriz mexicana. O texto 
tem como temática principal a crise no México e como esta se rela-
cionou com a violência doméstica, em que as mulheres ficavam mais 
vulneráveis e, portanto, também suscetíveis a sofrerem violências, seja 
em casa pelos maridos ou na prostituição para o sustento dos filhos.

Hiriart chama atenção para a vulnerabilização das mulheres mexi-
canas em período de crise. Para compor o artigo, ela se utiliza de um 
desenho de autoria de Listin Diário, da República Dominicana, em que 
uma mulher racializada de feição triste está utilizando utensílios do-
mésticos, um esfregão e um balde. Na imagem, também há uma cédula 
de dinheiro voando, enquanto ela está presa com uma algema, que por 
meio de uma corrente liga a uma bola de ferro, um dispositivo de con-
tenção para limitar o movimento e impedir a fuga de prisioneiros.

Figura 2 - Listin Diário, República Dominicanaem MUJER/FEMPRESS

Fonte: MUJER/FEMPRESS (p. 7, 1988).
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Utilizando-se dessa analogia, em comparativo à prisão simbólica vi-
venciada pelas mexicanas em situação de vulnerabilidade socioeconômi-
ca, Berta Hiriart levantava uma discussão similar ao que, um ano depois, 
Mercedes Canãs (1989 apud Falquet, 2022, p. 30, 55) analisou no contexto 
salvadorenho sobre as relações entre violência doméstica e tortura. Sen-
do a primeira pesquisa feminista sobre violência doméstica naquele país 
segundo Falquet, ainda que limitada à violência física e sem dimensionar 
a posição de classe e raça das mulheres salvadorenhas, Canãs (1989) ana-
lisava o que Hiriart também apontava, que a violência domésticapossuía 
características semelhantes à tortura.

O artigo Bolivianas en la política, localizado na edição número 77 de 
janeiro de 1988, de autoria pertence a Magali Camacho Omiste de Vega, ou 
como aparece na revista, Magali Vega (1938 - 2025) – pioneira na comu-
nicação popular alternativa e feminista, não só na história da Bolívia, mas 
também da região, promoveu o Círculo de Mulheres Jornalistas e demons-
trou compromisso com a Associação de Jornalistas de La Paz, da qual não 
era apenas presidente, mas também membro do Tribunal de Ética. Nesse 
texto, abordava a violência simbólica presente na discriminação étnica de 
mulheres cholitas na política, na restrição de sua presença em ambientes, 
como o cinema. 

O artigo enfatizava a resistência, no que diz respeito à busca por inte-
grar e enfrentar a discriminação, dessas mulheres a ocupar espaços em que 
a entrada lhes era negada e, portanto, participarem ativamente na política 
do país.1 Cabe destacar que segundo uma das candidatas entrevistadas, 
Ana Uriarte de Condori, uma mulher cholita, essa proibição era palpável, 
sendo “registrada em vários livros”. Magali considerava fundamental uma 
instrumentalização em nível educacional para que, capacitadas, as mulhe-
res se organizassem e se sentissem incentivadas a “participar da vida social, 
política e cultural”, constituindo um levante frente às violências.

1	 Nesse artigo de Magali Vega estão presentes trechos de entrevistas das candidatas para as elei-
ções municipais na Bolívia, que pleiteavam para o cargo de segunda concejal. Uma dos trechos 
da entrevista é o de Ana Uriarte Condori descrita como “una mujer de polleras (cholita), mujer 
del pueblo con su vestimenta típica”, ela retalou a discriminação sofrida: “El campesio no podía 
entrar a la Plaza Murillo (Plaza Central), la chola antes no podía entrar a los cines, situacíon que 
además está registrada en varios libros”.
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A partir desses dois artigos podemos observar que as autoras refletem 
a violência contra as mulheres a partir de olhares que problematizam as 
relações de gênero, mas também como as condições de classe e étnico ra-
ciais estabelecidas na região são realidades que impactam diretamente na 
vida dessas mulheres. Estarem atravessadas por crises econômicas e so-
ciais e discriminações por suas origens étnicas são intersecções que não 
podiam ser ignoradas para entender como essas violências vividas na vida 
cotidianas estão relacionadas à estruturas como o racismo e o classismo da 
região. Na sequência, analisaremos alguns artigos que pertencem à Coletâ-
nea 1989, essa publicação é a terceira de uma série de Coletâneas MUJER/
FEMPRESS, em língua portuguesa, que iniciou em 1987. A Coletânea 1989 
reuniu 25 artigos, de setembro de 1988 a julho de 1989. Segundo a linha 
editorial: 

O quadro que facilmente emerge desta seleção de artigos re-
vela que embora vários projetos de democratização estejam 
em curso em toda a América Latina e os movimentos sociais 
se empenhem na transformação da nossa realidade, as mu-
lheres ainda não conquistaram um espaço significativo quer 
a nível do Estado, quer no interior das organizações popula-
res (Mujer/Fempress, 1989, p. 6).

No artigo A “moral sexual” das meninas, que se encontra na pagina-
ção seis da Coletânea 1989 e que foi publicado originalmente no número 
89, na edição de fevereiro-março de 1989, na paginação 15, a autora Ana 
Maria Amado (1946 - 2016) – escritora, professora, jornalista e militan-
te argentina, que é lembrada como fundadora do campo de estudos de 
gênero na Argentina – trata de um caso em que um juiz teria censurado 
a “moral sexual” de uma menina de 10 anos2. Ana Maria Amado discute 
e denuncia a expressiva violência estrutural do Estado argentino contra 
mulheres e meninas, que dificultava ainda mais as denúncias devido à cul-

2	 O caso se refere ao juiz que teria censurado* “a moral sexual” de Jimena Hernandéz, uma menina 
de 10 anos, que foi encontrada sem vida no fundo de uma piscina em um colégio religioso, o 
relatório médico recebido pelo juiz constatava que a menina tinha sofrido abusos repetidos.
*na versão em português, presente na coletânea de 1989 está descrito como “censura” o ato profe-
rido pelo juíz, já na versão em espanhol está como “questionar”. Em ambas as versões, é possível 
perceber que o juiz julgou tendenciosamente, embora a notícia não relate o que foi dito por ele.
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pabilidade e vergonha que era despejada em cima de mulheres e meninas 
com questionamentos e descredibilização das vítimas pelas autoridades. 
Assim, as mulheres e meninas estavam duplamente violentadas: pelos abu-
sos sofridos e depois pela censura negligente do judiciário. Aqui podemos 
observar que a autora produz uma reflexão que entende a violência contra 
mulheres e meninas sendo uma opressão sistêmica, uma vez que é, tam-
bém, perpetrada pelo Estado. O caso de Jimena Hernandéz, noticiado por 
Ana Maria Amado, não é tratado por ela de forma isolada, mas utilizado 
como demonstrativo das violações sancionadas pelo judiciário misógino, 
que desvaloriza a vida de mulheres e meninas, resultando no tratamento 
injusto. A autora aponta, como tal tratamento, a violência contra as mulhe-
res e meninas se refletia no aumento dos casos de abuso sexual de crianças.

No texto O Direito é tão neutro quanto os homens que o criam, dispo-
nível na página nove da Coletânea 1989, mas publicado originalmente no 
número 89, na edição de fevereiro-março de 1989, na paginação 11, a auto-
ra Alda Facio Montejo, ou como se apresenta na revista, Alda Facio (1948-
) – jurista feminista costarriquenha, escritora, professora e especialista 
internacional em gênero e direitos humanos na América Latina –, refletiu 
sobre a desigualdade da justiça em relação às mulheres. Neste artigo, ela 
questionou a falsa neutralidade do Direito e como este era usado, muitas 
vezes, em prejuízo para as mulheres, enquanto parte de uma lógica estru-
tural que discriminava e violentava mulheres: “O direito3 em si é sexista e 
androcêntrico. Mesmo que a sua aplicação se ativesse estritamente à letra 
da lei, sempre teria efeitos discriminatórios para as mulheres” (Facio, 1989, 
p. 11). 

Alda Facio trazia uma importante contribuição semelhante às análi-
ses de Vergès (2021) e Dorlin (2020), em que o Direito, que faz parte de 
um Estado que é fruto das opressões imperialistas, racistas e sexistas, está 
muito distante de ser justo, uma vez que é parte legitimadora de um sis-
tema capitalista em que a violência e sua impunidade são ferramentas do 
necroempoderamiento, conforme afirma Valencia (2010), ou seja, são força 
motriz para a continuidade deste mesmo sistema.

3	 A citação foi transcrita exatamente como está na edição, porém cabe reafirmar, a fim de esclare-
cer, que o Direito a que se refere a autora trata-se do ordenamento e da prática jurídica, no que 
concerne ao sistema de leis.
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Ainda nessa mesma coletânea de 1989, no artigo De direitos do homem a 
direitos humanos, situado na página 28 (lançado pela primeira vez na edição 
de n. 91, fevereiro-março de 1989), a jurista costarriquenha reiterou como 
os direitos humanos das mulheres eram violados e como isso influenciava 
a religião, a linguagem, a ideologia, a cultura e a estrutura familiar. Nesse 
contexto, Facio explana que quando uma violação era contra um homem, 
se considerava uma violação contra os direitos humanos, e se tal ocorresse 
contra a mulher, era uma violação contra a mulher, como se esta fosse me-
nos humana, representando assim o quanto a violência também é estrutural. 
A jurista traz uma leitura crítica sobre as legislações a respeito dos direitos 
humanos, e explicita essa assimetria que ocorria com relação ao gênero da 
vítima que sofria algum tipo de violação, e como isso diz respeito à forma 
como o direito é estruturado.

No artigo A falsa solução da esterilização, presente na página doze da 
Coletânea 1989, mas publicado originalmente no número 93, na edição de 
julho de 1989, Fátima Vianna Mello – que é uma autora brasileira que foi 
correspondente da revista MUJER/FEMPRESS, mas sobre a qual não tive-
mos maiores informações –, destacava o que para ela seria uma violência 
do Estado brasileiro, referente ao aumento no número de esterilizações 
realizadas pelo sistema público de saúde. Não viabilizando alternativas às 
mulheres, essa prática representava uma violência sobre seus corpos. Ela 
questionava: “42% das mulheres em idade fértil têm suas trompas ligadas. 
Será que elas estão optando livremente?”.

Mello (1989) também enfatizava que a fertilidade feminina deveria ser 
regulada segundo a decisão das mulheres, e não algo a ser eliminado delas 
de forma compulsória. A defesa de Fátima Vianna Mello nos remete ao 
conceito de guerra de baixa intensidade contra as mulheresarticulado por 
Falquet (2022, p. 60 - 61), em que, nessas técnicas de guerra, um dos eixos 
psicossociais é o uso da desinformação, na qual “as mulheres são mantidas 
sem informação sobre sua própria sexualidade e reprodução, quando se 
lhe explica mal as consequências da esterilização”.

No artigo Una tarde en Chimalhuaca, que faz parte da edição de nú-
mero 89, fevereiro-março de 1989, a já mencionada Berta Hiriart denun-
ciava o quanto meninas já violentadas sexualmente precisavam passar por 



Seria a América Latina definida pela violência? Uma análise dos debates feministas sobre violência contra as mulheres, 
durante a década de 1980, a partir da revista mujer/fempress (1981 - 2000)

27

uma série de violências ao recorrer à “justiça”. Ela defendia que elas não 
deveriam passar pelo “calvário das análises e interrogatórios que culpa-
bilizavam as vítimas”, reafirmando a análise de Alda Facio sobre a falsa 
neutralidade do direito. O artigo deixava claro o posicionamento da linha 
editorial da revista em reforçar que o Direito, tal como era praticado na-
quele contexto, era mais uma das formas de violência contra mulheres e 
meninas, por meio da censura e da discriminação.

Em Una indiscreta y critica mirada al Código Civil chileno, artigo que 
compõe a edição de número 89, impresso de fevereiro-março de 1989, po-
sicionado nas páginas 16 e 17 e escrito por Nelly Gonzalez Tapia – advoga-
da e integrante do coletivo “NO VIOLENCIA CONTRA LA MUJER” no 
Chile –, vemos uma comparação entre o Código Civil chileno à maioria 
dos códigos do século XIX. 

Ao analisar algumas legislações latino-americanas, avaliando a chilena 
em relação à legislação argentina, a autora argumentava que a chilena era 
anacrônica, ainda colocando as mulheres em condição de dependência e 
subordinação. A autora compara Chile e Argentina no que diz respeito às 
leis de divórcio, separação, pensão alimentícia, direitos de nascidos fora do 
casamento, direitos iguais para mães e pais, não obrigatoriedade de usar 
sobrenome do marido, planejamento familiar, lei nacional sobre Violência 
Doméstica, criação de Subsecretaria da Mulher, entre outros. Demons-
trando que o Código Civil chileno estava fundado em princípios do liberal 
individualismo com a pressuposição equivocada de uma igualdade formal 
e fincada em um modelo de família legítima imposto aos moldes da Igreja 
Católica, a autora argumentava que isso mantinha as mulheres em desvan-
tagem e subordinação.

Para além dos artigos que constituíam parte da revista MUJER/FEM-
PRESS, a revista contava com uma seção intitulada notas fempress, que são 
notícias menores com o intuito de apresentar instituições e/ou organiza-
ções de apoio às mulheres, noticiar eventos, reuniões, dentre outros. No 
número 77, publicado em janeiro de 1988, tiveram divulgações importan-
tes sobre o tema da violência contra as mulheres.

Destacamos aqui quatro notas que são representativas dessa divulga-
ção. A primeira é o Primer Foro Colombiano sobre la Violencia Intrafa-
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miliar (p. 11), que seria uma nota endereçada à Colômbia. Na ocasião, 
divulgou-se o primeiro fórum colombiano para discutir sobre violência 
intrafamiliar, configurando-se como marcante a reiteração da tematização 
da violência pela linha editorial da revista, trazendo visibilidade à temática 
e evidenciando a necessidade de se reunir para discussão de tal proble-
mática. A segunda nota para o Chile referia-se à “Corporación de Ayuda a 
Mujeres Afectadas por la Discriminación”, sob a sigla AMAD (p. 11), for-
mada em final de dezembro por duas chilenas frente a violência ditatorial 
e repressão do regime militar, sendo importante para entender o contexto 
de resistência à ditadura e a violência contra as mulheres nesse período. A 
terceira, do Paraguai, intitulada Una joven sobresaliente (p. 12), diz respeito 
à premiada anunciada na nota que comentou sobre as mulheres estarem 
se organizando e se encontrando para falar sobre o que as aflige e sobre a 
luta para deixarem de ser consideradas “cidadãs de segunda classe”. É uma 
das evidências de o quanto a década de 80 foi importante na organização 
de movimentos feministas na região contra as formas de discriminação e 
violências. E, por fim, destacamos a quarta nota, para o Paraguai, nomeada 
de Mujeres por la liberdad (p. 12), que noticia um ato contra a repressão e 
violência ditatoriais, com a participação de Nelva Falcone, mãe de Claudia, 
que protagonizou a noche de los lápices, sequestro de estudantes que ocor-
reu durante a ditadura argentina.

As notas fempress apresentadas acima nos possibilitam perceber uma 
potente articulação política na região no que se refere a propor medidas 
de erradicação da violência e de assistência às mulheres – em alguns casos 
com uma agenda combativa independente –, seja através de um fórum 
como na primeira nota, que define que embora a violência ocorra no seio 
familiar (intrafamiliar) ela deve ser pauta de discussão e da ação coletiva, 
concebendo que o privado também é político, sendo a violência intrafami-
liar derivada não só de ações individuais, mas sim das estruturas de poder 
e da lógica patriarcapitalista como discutido com a bibliografia na primei-
ra seção do artigo, assim as feministas latino-americanas já compreendiam 
a violência contra as mulheres enquanto “uma questão política e social 
global”, como também destacado por Falquet (2022, p. 29). 

A segunda e quarta notas, que demonstram outra esfera da violência 
contra as mulheres, demarcando o Estado como responsável e perpetra-
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dor dessas violências, sendo dispositivo da colonialidade a respeito da ma-
nutenção das relações de dominação, em específíco contra as mulheres, 
ambas relembram das recentes ditaduras vivenciadas seja no Chile (como 
na segunda nota) ou no Paraguai (como na quarta nota), constatando o 
Estado como condensador da injustiça social (Dolin, 2020, p. 102). Elas 
salientam essa genealogia “latino-americana” da violência contra as mu-
lheres resultante da tentativa de dominação de seus corpos, que, enquanto 
herança colonial, esteve também de modo extensivo e exploratório duran-
te as ditaduras nesses países, assim como outros países da América Latina, 
a exemplo do Brasil com modus operandi do sistema repressivo que foi 
categoricamente misógino, “usou o corpo, a sexualidade e a maternidade 
como formas de intensificar a tortura ou exterminar cruelmente” algumas 
mulheres (Teles, 2015, p. 1001). A terceira nota também reafirma a presen-
ça do teor misógino direcionado às mulheres na região, em que estas eram 
tratadas enquanto “cidadãs de segunda classe”, convocando as mulheres a 
se organizarem contra as limitações e restrições impostas sistematicamen-
te, essa nota mesmo que curta, evidencia essa desvalorização atribuída, 
socialmente, às mulheres.

Como forma de entregar notícias que seriam de interesse às leitoras, a 
revista também continha a seção recortes fempress, em que trechos de no-
tícias4 da região eram disponibilizados na publicação feminista. A seguir, 
podemos observar diferentes divulgações que mostraram a iniciativa de 
mulheres e grupos feministas de debater as formas de expressões da vio-
lência contra as mulheres. Reproduzindo o trecho do periódico Zeta do 
Uruguai, o jornal divulgava e estimulava a mobilização de um boicote aos 
publicitários que colocavam o corpo da mulher em situação degradante, 
como objetos sexuais de consumo, anúncios que ridicularizavam pessoas 
com algum tipo de deficiência. Se denunciava o quanto tais publicidades 
eram violentas e reprodutoras de estereótipos que afetavam as mulheres 
psicologicamente (Mujer/Fempress, 1988,p. 16).

Adiante, na página seguinte, em reprodução ao periódico nicaraguense 
El Nuevo diario, tornou-se a indicar que “Las mujeres siguen siendo maltra-

4	 Geralmente, eram recortes enviados à revista pelo público ou pelas correspondentes que escre-
viam os artigos. Eles eram selecionados e reproduzidos na revista por serem considerados de 
relevância para discussão das leitoras e dos grupos feministas.
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tadas”, a matéria contou com a contribuição de Ana Lucía Silvia, licenciada 
e diretora da “Oficina de Orientación y Protección Familiar”, que comentou 
sobre os relatos de maus-tratos sofridos pelas mulheres que chegavam a 
seu escritório, também disse que para mudar tal conjuntura precisavam-
-se desenvolver as seguintes esferas: capacitação técnica das mulheres, 
educação sexual e participação política (Mujer/Fempress, 1988, p. 17). Em 
mesma paginação, o recorte do jornal mexicano La jornada relatou “7 mil 
marcharon contra la violencia hacia las mujeres”. MUJER/FEMPRESS faz 
uso do recorte para comentar sobre uma marcha contra a violência contra 
as mulheres, evidenciando mais uma vez a urgência da temática (Mujer/
Fempress, 1988, p. 17). 

Outro recorte replicado pela revista feminista é oriundo da revista bra-
sileira Veja, em que a jornalista Beth Azize apontou que “A Constituinte é 
machista”. Em referência à Constituinte conduzida por Ulysses Guimarães, 
Azize registrou a postura debochada do presidente da constituinte que ge-
rou dúvidas quanto ao seu perfil democrático, devido as alegações listadas 
por Azize, mencionando a violência simbólica, em que a discriminação que 
não ocorria apenas no campo discursivo, mas também, no espaço físico 
que naturalizar a desigualdade e as violências que as mulheres sofriam em 
meio estatal: na ocupação de gabinetes e na ausência de banheiros femi-
ninos na Câmara dos Deputados, por exemplo (Mujer/Fempress, 1988, p. 
23).

Para finalizar essa mirada a algumas das seções da revista, replica-se o 
recorte fempress do periódico chileno Las ult.notícias, “Mujer: la criada del 
futuro”, que em aviso preocupante expressa a desvalorização das mulheres 
latino-americanas (Mujer/Fempress, 1989, p. 46). É relevante observar que 
a linha editorial trouxe esse recorte de notícia do Las Ult. Notícias com 
abordagem sobre o livro de Margaret Atwood, The Handmaid’s tale (1985), 
distopia que é usada como um alerta para mulheres, no livro, sob Estado 
teocrático e totalitário, cujas mulheres são o principal alvo de uma opres-
são sem precedentes.

Ao fazer isso, a linha editorial da MUJER/FEMPRESS colocava em pau-
ta a discussão sobre as formas de opressão feminina, e estas, por sua vez, 
recaíam nas formas de violência contra as mulheres, alertando para a par-
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ticipação do Estado nessas violações, afinal, aquelas violações não estavam 
presentes só na distopia, como aconteciam factualmente. É possível evi-
denciar a paleta de matizes das esferas de violência que a linha editorial or-
ganiza para que o público possa analisar, possibilitando um entendimento 
holístico da violência, já que o sistema em que se estrutura a violência con-
tra as mulheres é determinante para os variados eventos de violência que 
estão sendo apresentados ao longo de todos os números da revista.

Conclusões

Ao analisar a publicação latino-americana MUJER/FEMPRESS, pode-
mos constatar a existência de um enfoque nos debates sobre violência para 
pensar ações feministas na região, expressando não só um esforço das cor-
respondentes, como também da linha editorial da revista em considerar a 
violência contra as mulheres uma das questões centrais a ser divulgada e 
debatida. Percebe-se a relevância dada para que essas produções fossem 
publicadas e alcançassem às leitoras. Ao fazer isso, a revista, além de sensi-
bilizar uma mobilização pela erradicação da problemática, também mani-
festava a urgência em pautar esse debate.

Além disso, tais leituras presentes nessa fonte sobre violência contra as 
mulheres precisam ser historicizadas. Há poucos trabalhos históricos que 
utilizem essa revista enquanto documento histórico, mas ela nos possibili-
ta apreender as sociabilidades de mulheres, grupos e movimentos feminis-
tas na região nesse contexto histórico, permitindo entender o que Segato 
(2020, s.p) identifica enquanto “politicidade em chave feminina”:

esse modo de gestão e deliberação, essa tecnologia de socia-
bilidade, essa outra politicidade tem algumas características 
tão reconhecíveis como diferentes: [...] não é utópica, mas 
tópica, pragmática e orientada pelas contingências, não de-
terminista na sua moralidade, mais interessada no processo 
do que no resultado, e, sobretudo, solucionadora de proble-
mas e preservadora da vida no quotidiano.

Esse conceito pode ser percebido na elaboração e complexificação da 
violência por essas feministas latino-americanas, ao tensionar problemá-
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ticas e leituras buscando compreender suas realidades a partir da expe-
riência de ser mulher e latino-americana. Nesse sentido, nota-se que a 
América Latina, investigada e interpretada pelas escritoras da revista, é 
um lugar de uma série de violências, e, em parte, por uma naturalização 
dessas violências. 

Os artigos e notícias aqui apresentados também mostram uma linha 
editorial enfocada em demandar e organizar agendas para a erradicação 
dessas violências e de propor medidas legislativas, em um momento em 
que países conosurenõs estavam em redemocratização, que protegessem e 
dessem algum suporte que assegurasse as mulheres frente às violências que 
estavam vulneráveis por simplesmente serem mulheres.

Assim como reiterada constantemente na revista latino-americana, a 
violência contra as mulheres parece se afirmar enquanto elemento defi-
nidor da região, interferindo e marcando as possibilidades de ser mulher, 
uma vez que, como evidencia a linha editorial, está por todas as matizes do 
cotidiano em América Latina e regendo as estruturas. 
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Botafogo do quilombo de Batoque: 
futebol, memória e identidade

Luiz Carlos da Costa Lima

Resumo: Este artigo busca compreender a relação do futebol com o qui-
lombo de Batoque, situado entre os municípios de Pacujá e Mucambo, no 
interior do Ceará, e como esse esporte ajudou no seu processo de identi-
dade, passando entre gerações e se transformando num símbolo de resis-
tência na luta quilombola. O Botafogo de Batoque também simboliza a 
conexão entre gerações e a união da comunidade em torno de um esporte, 
que, para o quilombo, é ancestral. Uma relação que resistiu ao tempo, lem-
brada através da memória dos quilombolas.

Palavras-chave: Botafogo de Batoque; Quilombo; futebol.

Introdução

Pretendo refletir neste artigo1 a história de um time de futebol quilom-
bola, o Botafogo, pertencente ao quilombo de Batoque, localizado entre o 
município de Pacujá e o município de Mucambo, no estado do Ceará. Um 
time, considerado pelos detentores da memória do quilombo como cente-

1	 Este texto é uma adaptação, em forma de artigo, de parte da minha monografia, defendida no 
início de 2026 no curso de História da Universidade Estadual Vale do Acaraú com o título “BO-
TAFOGO DO QUILOMBO DE BATOQUE: ENTRE MEMÓRIAS, IDENTIDADE E RESIS-
TÊNCIA CONTRA O RACISMO”. 
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nário, e que se entrelaça numa história de ancestralidade, identidade qui-
lombola e resistência contra a opressão colonial, que dialoga, diretamente, 
com aquilo que Beatriz Nascimento discutia a respeito do novo sentido de 
ser Quilombo, quando ela diz:

Quilombo passou a ser sinônimo de povo negro, sinônimo 
de comportamento do negro, e esperança para uma melhor 
sociedade. Passou a ser sede interior e exterior de todas as 
formas de resistência cultural. Tudo, de atitude a associação 
seria quilombo, desde que buscasse maior valorização da he-
rança negra (Nascimento, 2021, p. 166).

Nesse sentido, entendo que tanto o time de futebol, Botafogo de Bato-
que, quanto o Quilombo têm uma relação muito forte de identidade mú-
tua, na qual, ao longo da história, são um para o outro sinônimos de pro-
teção, essenciais para legitimar os conceitos a respeito dessa nova leitura 
sobre o que seria se aquilombar. E foi se ancorando na ancestralidade do 
povo quilombola, através da oralidade, constantes e inconstantes, com ou 
sem lapsos, que buscamos elucidar, a partir de suas memórias e nas entre-
linhas da subjetividade de cada um, a história do quilombo e do Botafogo.

As pessoas escolhidas para a entrevista são de perfis que considero dis-
tintos, conectados por dois fatores: o Botafogo e o Quilombo. Entrevistei 
ex-jogadores de várias gerações diferentes, desde a primeira equipe, quan-
do foi batizada de Botafogo, no ano de 1978, até o time atual. Entrevis-
tei, também, ex-presidentes da equipe, ex-treinadores, torcedoras que já 
acompanham a equipe desde a década de 80 até os dias atuais. 

Para além das entrevistas, também busquei fontes etnográficas, fotogra-
fias e documentos de competições municipais nas quais o Botafogo partici-
pou no município de Pacujá. Essas fontes foram essenciais para a compreen-
são da trajetória do Botafogo de Batoque e nos ajudaram a elucidar, através 
de imagens e documentações diversas, a presença da equipe quilombola nes-
ses territórios, questão que exploraremos a partir daqui.

A discussão está na estruturação dessa identidade entre o povo quilom-
bola de Batoque e sua equipe de futebol desde seus primórdios. Iremos dis-
cutir como essa equipe conseguiu permanecer na ativa por tantas décadas, 
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e continua, como disse um dos seus ex-presidentes, “até quando os negros 
do Batoque existirem” (Cordeiro, 2021). Além da equipe masculina, tam-
bém vamos destacar a equipe de futebol feminina, que surgiu ainda na 
década de 90 e que também está na ativa até os dias atuais. 

O Botafogo de batoque: entre conexões e identidade

Segundo o senhor Inácio Raimundo do Nascimento (2025), 90 anos de 
idade, conhecido como Inácio Joana e morador mais antigo ainda vivo no 
quilombo, o time da comunidade, no qual ele foi atleta desde a adolescên-
cia, recebeu o nome de Botafogo no ano de 1978, quando alguns membros 
da comunidade viajaram para o Rio de Janeiro em busca de emprego. Uma 
prática que se tornou comum nesse período, quando muitos nordestinos 
viajaram para o sudeste, num êxodo rural que obedecia às transformações 
econômicas que o Brasil sofria no período2, e lá compraram um uniforme 
preto e branco referente às cores do time profissional carioca, Botafogo 
de Futebol e Regatas, e enviaram para o quilombo, no intuito de presen-
tear a equipe da comunidade, que por sinal, já existia. Portanto, antes de 
nos aprofundarmos aqui no período em que o time foi representado pelo 
nome de Botafogo, iremos buscar o seu nascimento quando ainda era co-
nhecido apenas como o time do Batoque.

Antes de ser Botafogo, a equipe já tinha um longo período de existência. 
Sobre esse tempo, não encontrei nenhuma fonte material. Nesse sentido, 
nos ancoramos na memória de ex-jogadores e torcedores que recordam 
do período ou ouviram relatos dos mais antigos, a partir de uma conexão 
por meio da oralidade. Segundo Portelli (2021, p. 12), a oralidade é a arte 
da voz no canto da narrativa, e que não é algo que se remete apenas ao 
passado, é uma força cultural presente e ativa. Nas primeiras informações 
sobre a sua origem, descobrimos que a comunidade defende que sua exis-
tência é centenária. Eles se baseiam na memória dos mais antigos, como o 
Senhor Inácio Joana, que nasceu em 1935 e completou 90 anos de idade. 
Suas memórias mais remotas são de quando ele tinha 7 anos de idade, o 

2	 A década de 1970 abriu uma ferida profunda no interior brasileiro. O avanço dos grandes lati-
fúndios mecanizados atingiu a forma de vida das comunidades rurais, empurrando milhares de 
famílias para as periferias das metrópoles. O camponês, ao chegar à cidade, se tornou o operário, 
e muitos ficaram desempregados, sempre com a vontade de voltar para casa.
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que ele entende como a “idade da razão”. Nessa época ele recorda que já 
existia uma equipe de futebol na comunidade, e que o seu pai era jogador. 
Pela contagem do tempo, ele está falando de 1942, mas complementa que 
uma prima sua, mais velha, afirmava que quando ela era criança também 
já existia por lá um time de futebol, e isso indica ser entre os anos 20 e 30 
do século passado.

Segundo o Sr. Inácio Joana, no Batoque, os jogadores eram agricultores 
que passavam o dia inteiro trabalhando na roça para os latifundiários que 
dominavam a posse das terras na região e ofereciam parcerias aos cam-
poneses para trabalharem em suas terras num sistema conhecido como 
meação3, vantajoso apenas para os donos das terras. Os batoqueiros passa-
vam o dia inteiro na roça e, no fim da tarde, voltavam correndo para casa 
para dar tempo de treinarem no campo de futebol. Isso evidencia o quanto 
esse esporte foi se tornando importante para o cotidiano daqueles campo-
neses, que viam no futebol uma forma de lazer, uma maneira de aliviar o 
peso que era ficar de “de sol a sol” perante um trabalho tão árduo, que era 
a labuta na roça. Sobre a rotina que envolvia o futebol, o Sr. Inácio Joana 
completa:

Tenho a lembrança, lembro onde era o campo, fazia tudo, 
tudo campo natural, tudo era aberto, não tinha cerca, né? 
Eram os campos. Aí só tinha o carnaubal e a gente escolhia, 
como escolhemos um lugar aqui em primeira mão, aqui dis-
tante, não é tão longe, só tá ocupado com água agora. Água 
do Taquara. E... E lá nós fizemos... Lá durou quase a minha 
vida, que eu comecei a jogar nessa idade que você falou. En-
tão, o negócio desse jogo, e até hoje, melhorando, porque 
agora naquela época, você vê que nós trabalhamos, toda a 
vida trabalhamos na roça, e é mais distante que para o lado 
do Mucambo, toda a vida lá é mais promissor, pro legume, 
melhor o barro, e a gente nunca deixou, a gente largava, e aí 
que trabalhava às vezes de sete horas, e lá almoçava e voltava 
lá mesmo, até quatro horas da tarde que a gente trabalhava, 
mas era dia de treino, quando a gente largava era meio que 
soltar um bocado de gado assim de dentro, um cercado que 

3	 Sistema de trabalho onde o dono da terra oferece um espaço para o camponês plantar, dividindo 
a produção em meio a meio.
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estava com sede, corria de lá até aqui. A gente era pratica-
mente, tinha preparo físico para sobrar. Chegava e ia jogar 
bola. Era tanto aqui, que se a gente tivesse jogando com um 
time ou outro time, toda a vida tinha um timezinho, mas 
muita raça dos negros aqui, e tinham aquele sangue, muita 
resistência, que tinha gente que apostava, se a gente tivesse 
perdendo no primeiro tempo, quando eles voltavam para o 
segundo, não tem quem segure eles, e era mesmo, aí vencia 
(Nascimento, 2025).

Apesar de todos os problemas vividos, o povo do quilombo também ti-
nha seus momentos de festa. Estava sempre em movimento, principalmen-
te nos fins de semana, quando se reuniam para confraternizar. Mesmo se 
tratando de uma época em que os deslocamentos entre as localidades eram 
muito precários, o simples agendamento de um amistoso aos domingos vi-
rava um evento. Jogar contra um time de fora era sinônimo de celebração, 
conforme relata o Sr. Inácio Joana:

Tinha uma coisa animada nesse tempo. A gente que convi-
dava um time, um time de fulano. Aí, Falar com eles, pedir 
uma partida para disputar. Aqui eles se preparavam. Faziam 
uma festa dançante, a gente falava com o tocador, que onde 
tinha mais tocador aqui para que se encontrava era aqui, um 
Chico Fulano, ele tocava rabeca, lá no Jenipapo, a não ser 
ele, era ir atrás de um tocador na serra. Faziam uma festa 
dançante para aquele clube. Preparava, comida para aquele 
povo, para tudo que vinha. Chegava, ficava na festa. E a festa 
eles ficavam até alta-noite, até as horas que desse, ficavam 
na festa dançando depois do jantar, que jantavam aqui. Era 
animada coisa. Nesse tempo, era feito desse jeito. Quando 
ia para lá, era do mesmo jeito. Preparava uma festona para 
aqueles (Nascimento, 2025).

Assim como outros movimentos culturais, o futebol era uma ferramen-
ta de conexão entre as comunidades que faziam daquele dia de jogo um 
motivo de festa. Contratando cantadores e oferecendo comidas e bebidas, 
tudo para receber aquela outra equipe que vinha de outra localidade, ge-
ralmente a pé.
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A partir do ano de 1978, quando o time do quilombo passou a ser co-
nhecido como Botafogo de Batoque, foi se tornando uma das equipes mais 
tradicionais e mais longevas da sua região. Poucas são as equipes que con-
seguiram coexistir junto ao Botafogo de Batoque. Muitas equipes ficaram 
pelo caminho, enquanto outras surgiram bem depois. No Batoque, a resis-
tência ao tempo se explica por um fenômeno de unificação, o quilombo 
e o clube de futebol se tornaram uma coisa só. O time ganhou tamanha 
relevância que passou a ser o maior símbolo da identidade local. Mais do 
que um esporte, o futebol foi ressignificado pela comunidade, se transfor-
mando em um traço cultural e em uma ferramenta de união e conexão 
entre os quilombolas.

Na entrevista com o Francisco Reginaldo Cordeiro, 49 anos de idade, 
ele falou da sua infância no quilombo e das lembranças de quando seu 
pai era jogador do time. Ele é filho de João Francisco Cordeiro, o Sr. João 
Chico, que foi jogador e o primeiro presidente do Botafogo quando foi 
batizado com esse nome em 1978. Reginaldo fala com orgulho ao lembrar 
que jogou ao lado do seu pai. Foi um momento da entrevista que olhou 
largamente para o horizonte, como se estivesse buscando o passado, e foi 
contemplando a memória com os flashs que conseguiu resgatar. Ao falar 
sobre a equipe, ele disse:

Não existe na nossa região um time que joga como nós. Não 
existe. Você pode olhar os outros times do nosso interior, ou 
da nossa cidade vizinha, não tem um time que joga como o 
nosso aqui. Aí o futebol inglês, a origem, né? Mas não existe 
um futebol como o nosso aqui. O nosso Quilombo. O nosso 
Quilombo joga diferente. Você vê que tem a técnica, tem a 
raça, e tem esse negócio de guerreiro, de capoeira, isso, na 
cabeça (Cordeiro, F., 2025).

Reginaldo Cordeiro atribui ao Botafogo de Batoque, e também à ca-
poeira, um padrão de excelência que acompanha toda sua história. Uma 
forma de jogar diferente, que divergindo de Gilberto Freyre, ao ter com-
parado a forma do negro jogar ao Deus grego Dionísio, simbolizando ir-
reverência e irresponsabilidade, Reginaldo conecta o time da comunidade 
com a ancestralidade quilombola do Batoque. Uma junção entre futebol e 
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as artes ancestrais, como a capoeira e o Leruá.4 Ele, como um capoeirista, 
disse que praticamente todos os jogadores das gerações mais recentes do 
Botafogo também são capoeiristas, o que torna a equipe do quilombo, no 
mínimo, diferente das demais, pois está atribuindo, junto a sua forma de 
jogar futebol, os valores da nobre arte marcial vinda da ancestralidade afri-
cana. Ele reforça a ideia de identidade do Botafogo com o quilombo por 
meio de uma representatividade que sempre empoderou a comunidade, 
assim como ele relata:

Botafogo, eu considero, e não é porque eu considero por ser 
o Botafogo do Batoque, não, eu considero é porque eu acho 
que se não fosse o Botafogo, o nosso quilombo não era do 
jeito que é, porque eu acho que o Botafogo é uma forma de 
resistência quilombola, antes de saber que era quilombola, a 
cabeça do pessoal, que a cabeça quilombola vai ficar depois 
de mim, antes era uma comunidade, mas não, uma comu-
nidade de negro, mas não de quilombola, aí sem querer eu 
acho que o Botafogo já sabia disso, o Botafogo, a entidade 
Botafogo, já sabia que era uma resistência de quilombola, 
trazia uma demonstração de resistência, isso, o Botafogo 
trazia uma demonstração de resistência, de força da comu-
nidade, que as pessoas meio que não entendiam, faziam sem 
saber, isso, aí eu acho que reflete no Botafogo hoje, reflete 
essa resistência do Botafogo antes, nosso Botafogo resistiu, 
resistiu, resistiu, resistiu, sendo Botafogo, lutando, aí nesse 
tempo tanto lutava com a cor do Botafogo, como com a co-
munidade pequena e o time bom, e aí a resistência do qui-
lombo hoje, eu digo que se deve muito, muito mesmo, mais 
de 90% ao Botafogo por isso, porque o Botafogo unido, fez 
com que a comunidade refletisse o que ela é hoje, ele trans-
mitiu na sua concepção uma ideia de empoderamento para 
a região assim, principalmente sobre os mais novos, porque 
o mais novo defende muito a camisa do Botafogo e automa-
ticamente do quilombo, você está entendendo? (Cordeiro, 
F., 2025).

4	 O Leruá é um bailado de roda, em que cantigas são entoadas com refrões repetidos em coro, 
acompanhados do entrechoque de pequenos cacetes de jucá. A roda se movimenta no ritmo da 
cantiga, que acelera no decorrer da brincadeira (Veiga, 2016, p. 11).
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O futebol no quilombo assumiu um papel que vai além do esporte, tor-
nando-se uma herança ressignificada pelo contato com as tradições locais. 
Conforme aponta Cordeiro (2024), trata-se de uma prática democrática, 
exercida por todas as gerações. Essa importância se materializa na geogra-
fia da comunidade; há campos de diversos tamanhos espalhados pelo ter-
ritório, segmentados para atender tanto o público infantil quanto o adulto, 
complementados por uma quadra poliesportiva para a prática do futsal.

Figura 1 - Campo de futebol atual do quilombo de Batoque

Fonte: Acervo pessoal (2025).

A sede do campo de futebol do quilombo mudou de lugar várias vezes. 
Esse da figura acima já é o quarto campo construído para o Botafogo se-
diar seus jogos; os anteriores foram desapropriados. Essas mudanças acon-
tecem, na maioria das vezes, porque os donos das terras pedem o espaço 
de volta. Isso obriga os dirigentes a buscarem novos locais para que o time 
possa continuar jogando. Na entrada do campo atual tem uma placa indi-
cando o seu nome, “Estádio Manoel Rodrigues Lopes”, que, segundo mem-
bros do quilombo, foi uma exigência do dono da terra, um latifundiário 
que tem posse de terras dentro do território quilombola. Uma clara atitude 
de demarcação de espaço, para que não esqueçam a quem a terra pertence, 
o que causa um incômodo significativo e mostra a complexidade enfrenta-
da pelos quilombolas em relação à questão de território.

A teia de interação em torno do futebol no quilombo, que conecta as 
pessoas através do cotidiano entre a ida aos jogos no fim de semana e a 
rotina de acompanhar os treinos em conjunto, jogadores e torcida, mostra 
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o quanto o quilombo consegue absorver momentos de comunhão. Apesar 
de sua histórica luta contra a invisibilidade e contra os preconceitos alicer-
çados por uma estrutura racista, o quilombo vive aquilo que Nascimento 
(2021) chamou de Paz quilombola. E pode ser essa paz que mais tenha in-
comodado o sistema escravocrata, pois indicava uma sociedade, que ape-
sar de toda repressão, ainda se mostrava organizada, em harmonia. Apagar 
a verdadeira história dos quilombos e colocá-los apenas como fugitivos 
foi a estratégia mais eficaz do sistema escravocrata, evitando que o conhe-
cimento sobre essas sociedades alternativas fosse visto como exemplo de 
organização social.

Figura 2 - Time de futebol Botafogo de Batoque masculino do início da década de 1990

Fonte: Acervo ARQUILOMB.

O ato de torcer já iniciava ainda quando criança e passava a acompanhar 
a equipe em seus jogos, em casa ou fora da comunidade. Essa cultura se en-
raizou na vida de muitas pessoas, principalmente quando o Botafogo passou 
a disputar grandes competições, tendo que desafiar seus rivais no futebol. O 
principal deles, dito por todas as pessoas com quem conversei, em todas as 
gerações, é o clube do Belmonte F.C. de Pacujá,5 o time da cidade.

Trago para a pesquisa o exemplo de Dona Francisca Rosa, que está com 
73 anos de idade e segue acompanhando a equipe, independente de qual 

5	 O Belmonte F.C. de Pacujá, segundo ex-dirigentes, recebe esse nome em 1975, em homenagem 
a Vila Belmonte, como era conhecida a cidade de Pacujá, antes de se tornar distrito. Esse nome 
deriva da fazenda Bel Monte, que deu origem a vila, e a posteriori, à cidade.
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categoria esteja jogando. Ela é presença certa na beira dos campos, e du-
rante nossa conversa, com muito sentimento e boas lembranças, ela afirma 
que seu gosto por futebol vai para além do Botafogo. O seu filho João Vic-
tor é goleiro, e quando ele vai jogar para equipes de fora da comunidade, 
ela vai com ele, na garupa da moto. 

Sua presença na beira do campo é notada devido a sua interação inten-
sa com o que está acontecendo no jogo, pois ela tem o hábito de orientar 
a equipe que ela está torcendo; pode ser o Botafogo, que é seu time do 
coração, ou outra equipe que seu filho esteja atuando. Ao falar de suas 
memórias sobre os tempos que começou a acompanhar o Botafogo, Dona 
Francisca Rosa diz que tinha 16 anos, e que muitas meninas da sua geração 
também acompanhavam, formando a torcida feminina da equipe. Relata 
que aos jogos mais próximos iam a pé, e nos jogos mais distante, fretava-se 
um caminhão pau-de-arara6, um transporte muito comum no nordeste 
para transportar pessoas em diversos lugares. Conheço esse transporte, 
pois quando era criança viajei nesse modelo várias vezes para a cidade de 
Canindé-CE nas romarias de São Francisco. 

Apesar da existência da diretoria da equipe, a comunidade sempre foi 
muito presente nas decisões, incluindo as despesas do time. “Tem torcedor 
aqui que já fez até feira pro time, e se precisasse, fazia de novo” (Cordeiro, 
J., 2025). Quando era marcado um jogo para outro lugar e se fretava um 
pau-de-arara para levar a equipe e os torcedores, muitos passavam a sema-
na juntando o dinheiro para poder pagar o frete, principalmente os que 
precisavam pagar pelos filhos e cônjuge, o que aumentava a despesa, mas 
não deixavam de ir. 

É uma relação muito interessante, que através do futebol o quilombo 
podia mostrar sua união. Uma força que tem raízes ancestrais e que sem-
pre esteve presente entre eles, independente de futebol ou de qualquer ou-
tra coisa, assim como reforça Teonília Cordeiro:

6	  Um tipo de transporte de passageiros comum em algumas regiões do Brasil (especialmente Nor-
te e Nordeste), realizado na carroceria adaptada de um caminhão ou caminhonete, com bancos 
improvisados de tábuas e, às vezes, uma cobertura de lona. Muito comum no transporte de equi-
pes de futebol amadoras do meio rural.
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O Botafogo é parte do quilombo. Então ele é parte da comu-
nidade. Essa construção que se dá da identidade quilombo-
la, ela se fortalece com o time, mas ela não vem através do 
time. Há uma diferença. Quem é do quilombo é parte de 
quem eles são. E eu tenho certeza absoluta que o Botafogo 
do quilombo, os filhos do quilombo têm imenso orgulho de 
ser daqui, de ser da equipe daqui, de carregar o nome da-
qui, do Batoque. Mas a construção, enquanto os negros do 
Batoque, enquanto o quilombo do Batoque, ela nasce com 
nós. Ela é passada de geração para geração. O time é só um 
fortalecimento dessa identidade (Cordeiro, T., 2025).

Além de Teonília Cordeiro argumentar sobre a importância do clube 
de futebol como um forte instrumento de identidade, ela exalta a ques-
tão da ancestralidade quilombola, algo que tornou as famílias unidas em 
função da necessidade de se proteger. Uma aliança extremamente neces-
sária para que conseguissem sobreviver às opressões externas, a partir das 
invasões do território, não respeitando o fato de que o quilombo, como 
ressalta a entrevistada, já está naquele território antes mesmo da existência 
dos municípios, e antes mesmo das terras serem negociadas entre os lati-
fundiários. Portanto, essa união foi laço necessário no instinto de sobre-
vivência, onde o corpo negro, tanto no sentido individual como coletivo, 
continua sendo perseguido. E para sobreviver, precisou se aquilombar, se 
ressignificar, mas sem nunca perder a ideia de andar em bando, como co-
loca Cordeiro (2025): 

É muito comum, dentro de Pacujá, que é a cidade onde se 
ver muitos batoqueiros juntos, inclusive como prática cultu-
ral de defesa, de proteção. Batoqueiros andam muito juntos. 
Você vai ver grupo de três, de quatro, e até de cinco pessoas 
da própria comunidade andando juntos (Cordeiro, 2025).7

Isso é visto como um instinto ancestral de proteção que o quilombo sem-
pre utilizou como costume, e isso está presente em todas as práticas da co-

7	 Trecho da fala de Joselí Cordeiro no canal Dragão do Mar, no Youtube, em uma live com o título: 
No Ceará Tem Disso Sim! - Trajetórias de Quilombolas do Ceará: Estudos sobre os Quilombos. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5NcpqCUAnPY&t=1613s.

https://www.youtube.com/watch?v=5NcpqCUAnPY&t=1613s


HISTÓRIA, GÊNERO E AMÉRICA LATINA: 
conexões entre o local e o global

48

munidade: quando vão às festas, nos trabalhos em mutirão, nas idas à cidade 
e nos jogos de futebol, principalmente quando esses jogos são no estádio 
municipal da cidade de Pacujá, devido às rivalidades atribuídas a conflitos 
que surgiam através do processo de xenofobia e racismo contra o povo do 
quilombo. Esse processo de se aquilombar fica mais forte quando tudo se 
entrelaça com a ancestralidade negra, e, como vamos percebendo, o futebol 
no quilombo passou por esse processo. Ele saiu da sua lógica estabelecida 
em torno do individualismo e se tornou ferramenta de conexão e identidade. 
Como reforça Paulo Henrique Sousa da Silva, de 29 anos, capitão da equipe 
do Botafogo na atualidade:

Porque falar do Batoque, não falar do Botafogo do Batoque, 
e não falar da Capoeira e do Batoque... Para mim, o Botafogo 
do Batoque é... É uma forma de liberdade, é uma forma de 
garra, é um... Não é só um clube, não é só um pessoal, ah, 
vamos jogar bola, não. É um povo que se uniu ali, para, dian-
te do descanso após o trabalho, mas lutar pela comunidade, 
fazer valer a pena o tamanho dessa história ultimamente. É 
um... Falar... Ter só uma palavra específica para falar do Bo-
tafogo, do Batoque, é... É uma paixão, na minha vida (Silva, 
2025).

Nas palavras de Paulo Henrique, nota-se a maneira como ele enxerga 
a importância do Botafogo para o quilombo, e junto ao futebol ele inclui 
a capoeira. Além de jogador, ele também é mestre em capoeira e utiliza 
muito a filosofia da capoeira para explicar o que é ser quilombola. Na mi-
nha aproximação ao quilombo, conheci de perto o Paulo Henrique e vi o 
quanto ele tem espírito de liderança, e parte dessa postura está relacionada 
a seu contato com a capoeira, que ele leva consigo para o campo de futebol. 
Com toda sua serenidade costumeira, demonstrada em sua forma de falar, 
de observar e de procurar a melhor forma de se expressar, ele comenta 
sobre a importância de se identificar como quilombola:

Sobre ser quilombola, é a identidade mesmo, é você se assu-
mir, não é só falar, ah, eu sou quilombola, o que é ser qui-
lombola, o que é quilombola, o que é quilombola, aí abre 
essa curiosidade, da identidade, e assim a gente vai forta-
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lecendo, esse caso ajuda nessa construção, bota um pouco, 
ajuda, porque, se é só uma pessoa lutando por uma causa, 
aí complica, é difícil, mas quando é várias pessoas lutando 
pela mesma causa e tentando explicar a mesma causa, aí na 
mente do adolescente, que está se formando, da criança ali, 
vai se construindo e se consolidando em pensamento mais 
forte, porque ele não ouviu só dentro da casa dele, ele não 
ouviu só de mim, ele ouviu do Burrego, ele ouviu do Papai 
Inácio, que entende da história, do tio dele, ali vai se criando 
a raiz, vê onde ele pode se segurar, aí vai estudando e criando 
argumentos e se tornando uma espécie de símbolo, que ele 
olha e diz, é um time do meu quilombo, nesse sentido. Meu 
quilombo, ele começa a ver a luta que a gente tem, e que o 
passado do time faz parte daquela luta ali (Silva, 2025).

Nesse sentido, nota-se o quanto está sendo importante para a comuni-
dade se identificar como quilombola, e o quanto isso fortalece as lutas que 
a comunidade sempre teve que lutar. Assim como eles enfatizam, o fute-
bol tem um papel fundamental nessa caminhada, que é longa, e que, por 
muitas vezes, é dolorosa, mas que sempre conseguiram ressignificar tudo, 
dando continuidade a uma luta que atravessa gerações.

O Botafogo de Batoque possibilita que uma mesma família tenha to-
dos os seus integrantes como membros do clube em algum momento da 
história. A família de Paulo Henrique, por exemplo, iniciou a participação 
na equipe com o seu bisavô, pai do Sr. Inácio Joana, e vai atravessando 
gerações de atletas, entre homens, mulheres e crianças, até chegar a seu 
sobrinho, Arthur, de 7 anos de idade, que já joga na escolinha de futsal do 
quilombo. 
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Figura 3 - Uma família de atletas do Botafogo de Batoque

Fonte: Acervo Pessoal (2025).

Essa integração familiar com o clube de futebol se estende para mui-
tas outras famílias do quilombo, como é o caso da família do ex-jogador 
Deusimar (de boné, na figura 03), visto que sua família inteira é composta 
por pessoas que já jogaram ou ainda jogam na equipe. Iniciando por seu 
pai José, passa pela sua esposa Aurilene Cordeiro e chega aos seus filhos, 
Deilson e Denilson. Todos representados na imagem acima. Um retrato 
muito claro da conexão entre o quilombo e o Botafogo, que entrelaçou, 
junto a sua trajetória, a história das famílias. Os que vão chegando têm a 
referência presente dentro de casa, ou o pai, ou a mãe, ou o avô já foram 
jogadores do Botafogo em algum momento de suas vidas e continuam co-
nectados ao clube como torcedores. As histórias do passado, contadas em 
rodas de conversas, em que os novos jogadores ouvem os grandes feitos de 
seus pais, dos títulos inesquecíveis, das partidas memoráveis, das viagens 
a outros lugares acompanhando a equipe, são uma simbiose cuja “tradição 
oral é a grande escala da vida, e dela recupera e relaciona todos os aspec-
tos” (Hampaté-Bâ, 2010, p. 169). 
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Mulheres quilombolas no campo: o futebol como estratégia 
de resistência social

Assim como os membros da comunidade afirmam que o futebol mas-
culino chegou ao Batoque na década de 1920, segundo os relatos dos mais 
antigos, a prática feminina também fincou raízes na comunidade. Isso 
ocorreu nos anos 90, justamente quando a categoria ainda buscava se con-
solidar em nível nacional. Uma demonstração clara de pioneirismo, que 
dialoga com o protagonismo da mulher quilombola e sua ancestralidade 
africana, divergindo da lógica eurocentrista que Oyewumí (2020) chama 
de “família nuclear”, centralizada na figura do homem. As mulheres do 
quilombo quiseram jogar futebol, tal qual os homens, e criaram o Botafogo 
do Batoque feminino.

Foi no início da década de 90 quando montaram a equipe. Como não 
era fácil encontrar outras mulheres para praticar junto com elas, tinham 
que jogar junto com os homens. Essas ausências ainda eram resquícios 
da proibição, aliadas a uma cultura misógina da sociedade brasileira. Em 
entrevista com Dona Antônia Rosa de Sousa, que hoje está com 50 anos de 
idade, ela lembra os primeiros anos que começou a se interessar em jogar 
bola, algo que ela percebia ser uma prática ligada ao universo masculino, 
mas que entendia que também poderia ser uma jogadora, assim como ela 
relatou:

A ideia de criar o time feminino começou desde a nossa in-
fância, porque desde pequena a gente já gostava de futebol 
e a gente já começou a jogar junto com os meninos, que na 
verdade só eram três meninas, eu, a Lena e a Marli, que gos-
tava de jogar com os meninos (Sousa, 2025).

Baseando-se na idade de Dona Antônia Rosa, a infância dela foi na 
década de 80, portanto, podemos constatar que suas primeiras atividades 
com bola, junto com suas duas amigas, são anteriores ao surgimento de 
uma equipe mais organizada. Nesse sentido, podemos colocá-las como as 
primeiras mulheres a jogarem futebol no quilombo, e que foram impor-
tantes para dar força à ideia de se organizar. Ela complementa: “quando a 
gente começou eram só essas três, mas depois outras começaram a gostar 
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de jogar futebol junto com a gente, aí começou, a partir daí começou o 
time feminino do Botafogo” (Sousa, 2025). 

No mesmo período em que surgiu a equipe feminina do Botafogo, tam-
bém surgiram outras na região próxima ao quilombo. Equipes de bairros 
ou de comunidades, assim como a do Batoque. Isso possibilitou que o time 
do quilombo pudesse jogar de forma regional, disputando jogos e fortale-
cendo a categoria, desafiando uma época em que o futebol feminino era 
visto com muito preconceito, fora dos limites do quilombo. Assim como 
reitera Dona Antônia Rosa:

Falando a respeito de gostar de jogar futebol, eu sempre gos-
tei, e a reação das pessoas era muito preconceituosa, porque 
a gente era chamada de macho e fêmea, porque só algumas 
meninas gostavam de jogar junto com os meninos, do time 
masculino. Não era um esporte muito aceito para as meni-
nas, porque, na verdade, antigamente as meninas só eram 
para estar lavando roupa, fazer as coisas de casa, mas nós 
gostávamos de jogar futebol, então nós pulávamos acima 
desse preconceito e toda tarde nós íamos jogar, era tarde, 
noite, junto com os meninos, não estava nem aí se fosse cha-
mada de macho e fêmea (Sousa, 2025).

Falar sobre o que ocorre fora dos limites do quilombo não significa 
dizer que não existisse preconceito internamente. Alguns pais resistiram à 
ideia de ver suas filhas em campo, mas o peso da ancestralidade matriarcal 
servia como um contraponto, suavizando essa mentalidade em compara-
ção ao cenário externo. O preconceito que se infiltrou no quilombo é fruto 
direto da colonização, que buscou apagar traços culturais originais. Apesar 
dessa invasão de valores europeus, a essência da comunidade resistiu, e 
essa força de preservação fica destacada quando analisamos a autonomia 
das mulheres no território.



Botafogo do quilombo de Batoque: futebol, memória e identidade

53

Figura 4 - Botafogo de Batoque feminino, início década de 90

Fonte: Acervo ARQUILOMB.

“Nosso time era um dos melhores, se não o melhor dessa região aqui” 
(Cordeiro, T., 2025). Essa é uma afirmação importante, pois demonstra 
o protagonismo das mulheres do quilombo e potencializa uma força que 
torna as atividades esportivas no quilombo sinônimo de excelência, e que 
segundo os próprios quilombolas tem a ver com identidade, assim como 
disse Teonília Cordeiro:

Uma parte importante da história do Botafogo, onde a gente 
pode se orgulhar de dizer que tem o time feminino do Bo-
tafogo de Batoque, tem o time feminino, tem o time princi-
pal e tem o time máster, que é o time dos de 40 anos. Nós 
temos todas as categorias pela paixão que se tem pelo fute-
bol no Botafogo, pela representatividade que o nosso time 
tem, porque é um patrimônio da comunidade. É parte da 
nossa história e é parte de quem somos, e ser quilombola 
para mim é um conjunto de um todo. É a minha história 
ancestral, as minhas origens, é de onde eu sou. É a minha 
relação de pertencimento com o meu território, com o Ba-
toque, onde Batoque e eu pessoa somos um só, não há essa 
separação (Cordeiro, T., 2025).

Entendendo que o time feminino era tão importante para o quilombo 
quanto às outras modalidades, a comunidade foi cada vez mais apoiando 
suas atividades. Membros da equipe masculina passaram a ajudá-las nos 
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treinamentos, inscrevê-las em competições regionais e promover compe-
tições dentro do quilombo. A hegemonia familiar no quilombo faz com 
que pessoas muito próximas de parentesco se misturem nas atividades, 
quebrando aquilo que a família tradicional entende por hierarquia. Por 
exemplo, o primeiro treinador do time feminino é sobrinho da primei-
ra jogadora, e o segundo treinador é irmão de outra jogadora. Assim foi 
se construindo a estrutura de convivência no quilombo, onde todos têm 
sua importância, quebrando barreiras que a sociedade patriarcal engessou, 
sendo forte em sua complexidade. 

Sempre presente nos jogos da equipe masculina, Dona Antônia Rosa 
não apenas torce, mas orienta os jogadores com a autoridade de quem co-
nhece o jogo. Esse saber foi construído na observação em acompanhar os 
treinamentos dos meninos, ela absorveu táticas que mais tarde aplicaria 
em suas próprias práticas. Essa intersecção de saberes traduz o que Nêgo 
Bispo chamaria de confluência, uma troca viva e contínua entre os mem-
bros da comunidade (Santos, 2015).

Em relação à questão de pertencimento, de se sentir parte de um uni-
verso que a sociedade indica que não é seu lugar, é preciso ser forte e de-
terminada. As mulheres que se colocaram como protagonistas tiveram que 
enfrentar todas as barreiras impostas. Aurilene da Silva Cordeiro, 39 anos 
de idade, que jogou no Botafogo ainda no final dos anos 90, relata que 
havia sim muitos pais que não permitiam suas filhas jogarem, mas que a 
força da comunidade apoiando, fazia que eles mudassem de ideia, e pas-
saram a apoiar também. Sobre serem desrespeitadas em campo, ela diz 
não lembrar muito bem na sua época, mas que sabe que as jogadoras mais 
recentes já passaram por situações constrangedoras. Todavia, o que ela 
tem mesmo guardado na lembrança são os momentos de ansiedade que 
antecediam cada partida, que quando elas se juntavam um dia antes dos 
jogos, era o único assunto da roda. “Pode se dizer que foi o melhor tempo 
da vida da gente, foi esse tempo aí” (Cordeiro, A., 2025). Uma sensação de 
pertencimento, de também ser Botafogo, de viver aqueles momentos que 
antecedem as partidas, de poder ver seus familiares torcerem por ela na 
beira do campo. Sobre viver essa experiência de ser jogadora de futebol no 
quilombo, Aurilene Cordeiro acrescenta:
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E eu tinha oito anos, quando comecei a jogar. Por mais que a 
gente veja que alguns dos meninos não apoiam, mas a gente 
tinha muito orgulho de entrar em campo e usar a camisa do 
Botafogo e dizer que era a equipe do Botafogo do Batoque, 
que era uma honra, uma sensação maravilhosa que a gente 
tinha. A gente jogava com orgulho e tudo, e se sentia mes-
mo o fogão. Era uma rotina para nós jogar essas coisas.E era 
um momento que a gente esperava, ansiosa, que chegasse à 
tarde, que era a hora da gente se encontrar, todo mundo jun-
to, para poder fazer aquela partida, ter aquele racha, como 
eu dizia antigamente. E era uma coisa que era muito boa. A 
gente se sentia bem, se sentia livre (Cordeiro, A., 2025).

O futebol atravessa gerações na família de Aurilene Cordeiro. Seus fi-
lhos e o esposo jogam regularmente, enquanto seu sogro já atuou como jo-
gador e treinador do Botafogo. Essa herança vem de berço, já que seu pai, 
José Leão, também foi atleta, assim como seus irmãos e irmãs. Na Figura 
3, onde aparece ao centro, fica nítida a conexão profunda e inegável entre 
Aurilene Cordeiro e a história do clube.

Figura 5 - Troféu de campeãs de um torneio disputado em uma  
localidade vizinha, em 2023

Fonte: Acervo pessoal (2025).
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Dentro da galeria do clube, estão inclusos os troféus de todas as cate-
gorias. Uma parte deles foi conquistada pela equipe feminina. Quando fui 
visitar o acervo, umas das atuais jogadoras da equipe, Vladianne da Silva, 
pediu que, se caso fôssemos expor algum dos troféus do time feminino 
na pesquisa, deveria ser o único que tem a representação de uma mulher. 
Todos os outros que elas conquistaram são figurados por representações 
masculinas. Isso reflete a estrutura do universo futebolístico, moldado 
para os homens. A proporção dos troféus também obedece a uma lógica 
preconceituosa, pois os que são disputados pelas equipes femininas, na 
maioria das vezes, são bem menores que os disputados pelas masculinas.

No quilombo já está surgindo uma nova geração de jogadoras, que se 
dividem entre o jogo de futebol, futsal, e o queimado. Todos muito bem 
organizados, com treinamentos semanais, participação em jogos e compe-
tições. Essas jogadoras também dividem seu tempo com outras atividades 
desenvolvidas pelo quilombo, como capoeira, dança, e muitas delas tam-
bém praticam cavalgada, costume advindo de uma forte cultura presente 
no quilombo.

Considerações finais

Em busca por construir um caminho de compreensão dessa relação fu-
tebol e quilombo, na comunidade de Batoque, embarcamos nas memórias 
dos entrevistados para dentro dessa história. Mediante detalhes importan-
tes, conseguimos compreender o quanto o futebol foi significativo para a 
relação de afeto da comunidade, e um símbolo de união, compreendendo 
o porquê de o Botafogo, em todos os momentos de sua história, ter sido e 
ainda ser um instrumento de defesa do quilombo, e também uma repre-
sentação de sua grandeza.

O Botafogo do Batoque representa muita coisa importante para o seu 
quilombo, e era necessário entender e relatar cada uma delas. Foi na for-
ça da oralidade em que me ancorei e que pude trazer para esse artigo a 
memória do quilombo de Batoque através do futebol. Que ele seja um 
instrumento de contribuição na luta pelos direitos do povo quilombola, 
ajudando a mostrar a sua força identitária e a maneira como conseguem 
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ressignificar tudo que absorvem, confluindo com os seus costumes e sua 
cultura. O futebol no quilombo passou por essa ressignificação e hoje é 
considerado um dos seus principais instrumentos de identidade.

O esporte é uma força dentro do quilombo, representado por várias 
modalidades para além do futebol, como: vôlei, futsal, atletismo, caval-
gada, queimado e capoeira, e que precisam ser incentivados por políticas 
públicas, ajudando a solidificar, cada vez mais, essas iniciativas. O Bota-
fogo de Batoque, em todas as suas categorias, é sinônimo de resistência 
e representatividade, principalmente a equipe feminina, que está entre as 
poucas equipes quilombolas do Estado e que já disputou, junto com a mas-
culina, competições em nível nacional, realizada no ano de 2024, apenas 
para equipes vinda dos quilombos. Fica evidente a importância de incen-
tivar a permanência da prática esportiva dentro do quilombo, e também 
a preservação de sua memória, para que possa incentivar as gerações que 
estão por vir.
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“Sempre tiveram mais força”:
Protagonismo feminino indígena 

nos processos de emergência 
étnica dos Tabajara e Kalabaça de 

Poranga-CE (1990-2020)

Vinícius Chaves Almeida

Resumo: A pesquisa investiga a emergência étnica das etnias Tabajara e 
Kalabaça em Poranga-CE (1990-2020), destacando o protagonismo femi-
nino indígena na organização comunitária. Lideranças como Tia Ray, Leu-
da Tabajara, Eliane Tabajara e Aruena Tabajara impulsionaram a mobiliza-
ção, ao lado da freira belga Margareth Malfliet. O estudo analisa estratégias 
como oralidades, engajamento religioso e retomada de territórios tradicio-
nais. Utilizando fontes como o museu Oca da Memória e documentos das 
associações indígenas, a pesquisa dialoga com perspectivas feministas e a 
luta indígena no Brasil e América Latina.

Palavras-chave: Emergência étnica; Tabajara e Kalabaça; Poranga-CE; 
protagonismo feminino indígena.
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Introdução

Em 1989, um ano depois da promulgação da mais recente Constitui-
ção nacional que garantia o direito dos povos originários brasileiros1, foi 
organizada em Altamira, no Pará, uma audiência pública sobre a imple-
mentação da usina hidrelétrica de Belo Monte.2 Entre figuras públicas e 
lideranças indígenas de povos que habitavam a região que seria alagada 
pela construção da represa, os debates se voltavam a resoluções que obje-
tivavam a realocação de comunidades tradicionais de seus territórios an-
cestrais a outras terras fora do alcance da área devastada pelo lago artificial 
gerado pela usina.

Inesperadamente, uma figura surge em meio a diversos representantes 
e se direciona à mesa de autoridades, observa o diretor da Eletronorte, José 
Antônio Muniz Lopes3, saca seu facão e pressiona a bochecha do diretor 
com uma das faces da ferramenta. Entre o estourar dos flashes das câme-
ras e a reação do engenheiro José Antônio Lopes, ali ficava registrado um 
dos mais emblemáticos símbolos iconográficos da luta indígena do país, 
que circulou o mundo como denúncia do desrespeito às nações do baixo 
Xingu e da continuidade das violações de direitos por parte de ações do 
estado brasileiro.

A figura citada anteriormente se trata de Tuíra4 (1969-2024), mulher 
da nação Mēbêngôkre5, que décadas seguintes tem o simbolismo da sua 
ação resgatada na internet de forma frequente em postagens nas redes 

1	 Nos referimos aqui à Constituição Federal de 1988, o capítulo VIII “Dos Índios” e os artigos 
231 e 232 que garantem o direito dos povos indígenas às terras e ao seu modo de vida ancestral 
(Brasil, p.133-134, 1988 [2016]). O destaque da CF 88 é o desmonte do caráter assimilacionista 
ou etnocida presentes em cartas antecessoras. 

2	 A UHE Belo Monte está localizada no estado do Pará, compreendendo os territórios dos municí-
pios de Altamira, Brasil Novo, Vitória do Xingu, Anapu e Senador José Porfírio.

3	 José Antônio Muniz Lopes, engenheiro elétrico maranhense, ocupou cargos de gestão na Cen-
trais Elétricas do Norte do Brasil - Eletronorte, de 1985 a 1990. Atualmente a Eletronorte é uma 
subsidiária da Eletrobras, privatizada em 2022. 

4	 Tuíra, ou Tuíre, foi uma liderança indígena do povo Mēbêngôkre. Ativista ambiental e símbolo da 
resistência originária, foi fator de maior abertura das posições de liderança dentro de comunida-
des indígenas na região.

5	 Mēbêngôkre ([mẽbeŋoˈkɾɛ] Mêm-ben-gô-kré) é o endônimo utilizado por povos denominados 
pelos exônimos Kayapó e Xikrin, ambos, povos do tronco Macro-Jê para se designar. Tuíra é 
uma mulher Kayapó, embora a utilização do termo Kayapó não esteja incorreta neste contexto, 
utilizamos a grafia Mēbêngôkrecom o objetivo de estar em ressonância com a autodenominação 
destes povos.
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sociais e veículos jornalísticos para reforçar os discursos da potência da 
resistência indígena em meio à barbárie colonizadora. Seu simbolismo é 
reforçado a partir da centralidade de uma mulher indígena à frente de um 
potente ato político como este e os múltiplos sentidos desenvolvidos sob o 
olhar da fotografia e a conscientização a partir de um retrato da dura reali-
dade das vivências indígenas. Sentidos e significados esses explorados pelo 
olhar afiado de Susan Sontag e seu pensamento acerca dos simbolismos 
edificados pela fotografia (Serelle, 2015, p. 65).

 É nesta variabilidade de noções envolvendo um fragmento iconográfi-
co que podemos expandir os sentidos e significados citados anteriormen-
te. O pressionar da bochecha de José Antônio pela ponta do facão de Tuíra 
pode elucidar o caráter guerreiro das ações indígenas de resistência frente 
ao avanço desenfreado das organizações não indígenas sobre as formas 
tradicionais e ancestrais de existir ou/e podemos focar na força de uma 
mulher indígena diante das múltiplas formas de violência, que partem de 
forças colonizadoras e patriarcais, sobre o mundo dos povos originário e 
das mulheres indígenas. 

Em meio à multiplicidade de simbolismos e discursos citados no trecho 
anterior, podemos invocar mais um sentido. Trata-se da representação de 
uma normalidade patriarcal, centrada na colonialidade e na modernidade 
capitalista, como discute Quijano (2005). Essa normalidade insiste em mo-
dos de vida baseados na incessante produção e no consumo de bens a partir 
de recursos finitos, em um planeta cuja natureza foi profundamente alterada 
por ações humanas a ponto de se considerar a concepção de uma nova era 
geológica: o Antropoceno (Ferreira, 2017, p. 178).

Essa lógica, entretanto, é confrontada por uma alternativa resistente à 
vida, existente desde antes da criação do sistema político e social que co-
nhecemos. Trata-se de uma forma de existência que, com coragem, se con-
trapõe à barbárie das ações colonialistas e capitalistas, bem como à sub-
jugação de gênero baseada no patriarcado. Tal resistência é simbolizada 
pela empunhadura de um facão, representada por uma liderança feminina 
Mēbêngôkre da bacia do Xingu.
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Figura 1 – Tuíra “ameaça” com um facão o então presidente da Eletronorte,  
José Antonio Muniz Lopes

Fonte: Protássio Nêne/Estadão, 1989.

É no terreno simbólico que encontramos suplementos para agir na rea-
lidade. É hora de ouvir e agir como Tuíra, como mulheres indígenas e/
ou de outras organizações opostas à normalidade capitalista e patriarcal 
para produzir modos de viver que condizem com o respeito à vida e per-
mitam a continuidade no planeta terra. Nesta pesquisa, acreditamos ser 
fundamental ouvir as mulheres, não no sentido banal desta frase ou no 
emprego desta por dispositivos repressivos do patriarcado na perspectiva 
de só considerar válida a experiência feminina quando ela parte das rea-
ções pessoais,6 mas ouvi-las num amplo e pleno.

6	 Esta última forma deve ser combatida na sua raiz, a partir do momento que ela intensifica a 
maternidade compulsória e sequestra seu sentido político da experiência das mulheres e pessoas 
com útero. Utilizando as perspectivas de Gleidiane Ferreira na análise das ações do coletivo Mu-
jeres Creando (2018, p.138), a própria Pachamama, divindade andina que conecta a técnica e a 
experiência humana à natureza, tem seus sentidos esvaziados pela opressão colonial, patriarcal e 
são retiradas as possibilidades de leituras e vivências atreladas à luta feminista. Empregar o uso de 
sentidos maternos e representações femininas aos ideais de nacionalismos também deve ser alvo 
das lentes problematizantes forjadas aqui. O uso de mulheres em personificações de nações por 
países que reprimiram violentamente o sufrágio feminino proibiam os direitos reprodutivos e co-
locavam seus corpos e vivências sobre o controle dos homens através da hierarquização patriarcal 
é uma das contradições das sociedades geradas pelo sistema colonial-moderno-patriarcal. Não 
adianta Marianne ou a Mãe-Pátria de 85 metros em Volgogrado “guiar o povo para a liberdade” 
se não há conformidade com a equidade de gênero e a luta feminista, liberdade para quem?
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Ouvir, ver e aprender com a organização de mulheres, nos dão uma 
dimensão de práticas inovadoras no campo político e social partindo das 
observações de alguns exemplos da realidade, como as organizações au-
tonomistas das indígenas zapatistas na EZLN em Chiapas, México (Nas-
cimento, 2012, p.6-9); das mulheres Curdas em Rojava, Síria; do coletivo 
Mujeres Creando, na Bolívia (Ferreira, 2014); da persistência da Cacique 
Pequena,7 no Ceará, e como será abordado neste trabalho, das mulheres 
Tabajaras e Kalabaças, de Poranga, que organizaram estratégias para a edi-
ficação do processo de emergência étnica no município.

É com esta linha de ação – ouvir, ver e aprender com a estruturação de 
suas ações políticas – que este trabalho se desenvolve. A proposta apresen-
tada aqui explana o impacto das ações de mulheres indígenas das etnias 
Kalabaça e Tabajara na construção e fortalecimento dos processos de emer-
gência étnica desses povos durante o período de 1990 a 2020 no município 
de Poranga-CE, localizado no Sertão de Crateús, a 348 km de Fortaleza, faz 
fronteira ao oeste com o Piauí e atualmente conta com 60% de seu território 
dentro da área de litígio entre os dois estados. 

Para realizar este recorte, devemos iniciar a compreensão da conjuntu-
ra na qual se inserem as lutas das mulheres indígenas de Poranga: os pro-
cessos de emergência étnica (Arruti, 1995), este que, por sua vez, também 
é sinônimo para Etnogênese e ganha outros nomes a partir dos contextos 
em que estão inseridos. A escolha para emergência étnica como um dos 
elementos deste trabalho é que esta é usada por Arruti (1995) para des-
crever os fenômenos de etnogênese no Nordeste. Além disso, o termo tem 
uma polissemia poética, ao considerarmos os contextos de “emergência” 
em que os indígenas brasileiros vivem. Este complexo de dinâmicas de 
lutas, políticas, culturas e afloramentos de etnias se fortaleceram a partir 
da segunda metade do século XX e foram cruciais no reaparecimento de 
etnias indígenas no nordeste, com destaque no estado do Ceará. A partir 
das definições de Arruti (2006, p.50), entendemos como emergência étni-
ca os “reaparecimentos” de etnias injustamente declaradas como extintas a 
partir da autodeclaração de sua etnicidade e do reconhecimento de identi-
dades, vivências e territorialidades atrelados a sua ancestralidade. 

7	 Considerada a primeira mulher cacique do Brasil e atual liderança do povo Jenipapo-Kanindé de 
Aquiraz (Vieira, 2019).
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No caso dos processos de emergência étnica em Poranga, uma caracte-
rística se destaca: a atuação de mulheres na articulação das múltiplas for-
mas de luta. Essa característica não se configura como uma temática extra 
ao se analisar o movimento, mas como uma característica fundamental da 
sua formação e articulação. Frente às condições de opressão, as mulheres 
indígenas montaram mecanismos de resistência, e como cita a liderança 
histórica Kalabaça Tia Ray (2023), “elas sempre tiveram mais força”. 

Para explorar esta questão, trabalhamos com as seguintes fontes histó-
ricas: os escritos da freira belga Margaret Malfliet; o acervo do museu da 
comunidade, chamado Oca da Memória; documentos orais, através de 4 
entrevistadas: tia Ray, Leuda Tabajara, Eliane Tabajara e Aruena Tabajara. 
Contamos também com entrevistas feitas por outros pesquisadores e que 
se encontram publicamente disponíveis; documentos impressos produ-
zidos pelas próprias associações e organizações políticas dos Tabajara e 
Kalabaça e livros de história local. Buscamos assim contextualizar e dialo-
gar com perspectivas com perspectivas feministas comunitárias e com os 
protagonismos indígenas femininos no Ceará, Nordeste, Brasil e América 
Latina.

Em estado de emergência étnica: a particularidade cearense 
nos processos de etnogênese no atual nordeste brasileiro do 
século XX

Já não existem aqui índios aldeados ou bravios. Das antigas 
tribus de Tabajaras, Cariris e Potiguaris, que habitavam a 
província, uma parte foi destruída, outra emigrou e o resto 
constituiu os aldeamentos da Serra da Ibiapaba, que os Jesui-
tas no principio do seculo passado formaram em Villa Viçosa, 
S. Pedro de Ibiapina, e S. Benedicto com os índios chamados 
Camussis, Anacaz, Ararius e Acaracú, todos da grande famí-
lia Tabajara [...] (Silva, 2011 apud Antunes, 2012, p. 12).

O trecho anterior analisa um relatório provincial de 1863, que afirmava 
a extinção da presença indígena no Ceará devido à assimilação cultural e 
à migração. Ao pensar a luta de mulheres Tabajaras e Kalabaças na cons-
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trução dos mecanismos de resistência da comunidade, também pensamos 
na luta contra um projeto histórico de apagamento e negacionismo8 de 
suas existências e resistências. Como explorado anteriormente, entende-
mos o fenômeno da emergência étnica, descrito por Arruti (1995), como 
o “reaparecimento” de etnias dadas como extintas pelas forças do Estado. 
Fenômeno proeminente no Nordeste na primeira metade do século XX, e 
com destaque, no estado do Ceará na segunda metade do mesmo século.

A emergência étnica das populações indígenas no Ceará foi um pro-
cesso longo e desafiador, atravessando mais de um século até o reconheci-
mento oficial de sua existência. O relatório provincial analisado por Ticia-
na Antunes (2012, p. 12-15) sustentava que os povos indígenas do Estado 
haviam sido completamente assimilados à sociedade imperial ou migrado 
para outros territórios. Essa tese fundamentou a invisibilização dos indíge-
nas e legitimou políticas de apagamento identitário. Apenas em 2012, após 
reivindicações e mobilizações, a Assembleia Legislativa do Ceará reconhe-
ceu oficialmente a presença indígena no estado.

Desde os anos 1970, diversas etnias protagonizaram processos de et-
nogênese e lutaram pela retomada de territórios e direitos, com destaque 
para o povo Tremembé de Almofala, em Itarema-CE. As décadas de 1980 
e 1990 marcaram o surgimento de associações indígenas e alianças estra-
tégicas com setores da Igreja Católica, especialmente por meio da Teologia 
da Libertação e das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs). Lideranças 
religiosas, como Dom Fragoso, e missionários engajados enfrentaram con-
flitos e ameaças ao lado dos indígenas, consolidando uma rede de apoio 
político e social. Como destaca Pinheiro (2012, p. 111), essa militância re-
ligiosa engajada, próxima das problemáticas sociais, foram fundamentais 
para a luta indígena no Ceará e fator para o reconhecido destaque nos 
processos de emergência étnica frente a outros estados da região.

As reivindicações indígenas avançaram, mas ainda enfrentam desafios. 
Conquistas como a educação diferenciada e a saúde indígena represen-
taram passos importantes, mas a principal demanda – o direito à terra 
– continua sendo uma luta essencial para a preservação das tradições e 

8	 NASCIMENTO, Francisco Joedson da Silva. Presença, silenciamento e aparecimento político dos 
povos indígenas no Ceará. Rev. Tamoios, São Gonçalo (RJ), v. 18, n. 2, p. 82-96, jul.-dez. 2022. 
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modos de vida indígenas. Esse contexto reflete o conceito de “resistên-
cia adaptativa” (Stern, 1987 apud Almeida, 2010), que demonstra como os 
povos indígenas desenvolveram estratégias para sobreviver, se adaptar e 
fortalecer sua identidade ao longo dos séculos.

Mobilizações das mulheres Tabajara e Kalabaça para 
fomento da emergência étnica em Poranga-CE através de 
oralidades e memórias

Uma das características observadas na edificação da emergência étnica 
dos Tabajara e Kalabaça de Poranga e que os distingue de outros proces-
sos na região é o fato de que os quadros de mobilização em frentes pela 
educação, saúde, terra e etnicidade indígena no município são ocupados 
quase integralmente por mulheres. O cultivo de um movimento durante 
a segunda metade do século XX que criou raízes profundas no presente.

Em 1964, a Diocese de Crateús foi criada a partir do desmembramento 
da Diocese de Sobral, abrangendo municípios do sertão de Crateús. Para 
sua gerência, foi designado o bispo Dom Antônio Batista Fragoso, que re-
jeitou privilégios e direcionou sua atuação para a população mais pobre, 
consolidando a Igreja Popular na região. A Diocese impulsionou a criação 
de sindicatos, pastorais e, principalmente, de Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs), que combinavam reflexão bíblica e ativismo social (Pinheiro, 
2012, p. 112). 

Essas iniciativas fortaleceram a consciência política das comunidades e 
foram fundamentais para a mobilização social em Poranga, onde a freira 
belga Margaret Malfliet teve um papel central. Chegando a Crateús na dé-
cada de 1970 para atuar como secretária na Diocese, Margaret identificou 
semelhanças culturais entre os moradores do bairro Jardim das Oliveiras e 
os povos indígenas Myky da Amazônia mato-grossense, com quem havia 
trabalhado, incentivando a partir disso a pesquisa sobre ancestralidade. 
Junto às CEBs e às Pastorais, ela ajudou a organizar a Pastoral Indígena, 
que contribuiu para o reconhecimento da identidade indígena local, for-
talecendo a luta dos Tabajara e Kalabaça por direitos e visibilidade (Silva, 
2013, p. 77). Margaret é o núcleo das discussões e ações em torno do de-
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senvolvimento das etnias e identidades Tabajara e Kalabaça, segundo as 
falas das próprias indígenas em Poranga.

Chegando em Crateús em 1977, os amigos de Recife me dis-
seram: “como é que você, Margaret, com tanta sensibilidade 
para os indígenas vai logo para o estado brasileiro onde não 
existem mais índios?”Iniciou-se uma lenta descoberta… Na 
Irmandade do Servo Sofredor, que nasceu na grande seca 
(1979 a 1983) graças à iniciativa de Padre Alfredinho, nós tra-
balhávamos principalmente com o povo mais sofrido (afro-
-indígenas) (Malfliet, 2009, p. 422).

É perceptível a construção de hierarquias na cidade neste período ci-
tado, partindo da análise das relações sociais constituídas entre os mo-
radores dos bairros mais centrais com o bairro Jardim das Oliveiras. Os 
habitantes deste último foram pejorativamente chamados de bofadas9por 
habitantes que ocupavam a centralidade do espaço sócio-geográfico da 
sede municipal. Eliane Tabajara, professora indígena, liderança na Aldeia 
Cajueiro e vereadora do município de Poranga (legislatura 2025-2028), 
destaca a distinção dos moradores dos Jardins das Oliveiras: “[...] nosso 
bairro sempre teve uma característica nossa, né? A gente sempre foi dis-
criminado, era… chamavam de “Gonçalão” e chamavam de “bofada”, né? 
[...]” (Tabajara, 2023).

Entre as diversas colaboradoras do projeto de fortalecimento da etnici-
dade no município devemos destacar as ações da professora Leuda Tabajara, 
professora da Escola Indígena Jardim das Oliveiras e coordenadora do Mu-
seu Oca da Memória, e após ser incentivada por Margaret Malfliet, iniciou 
pesquisas a partir desta distinção dos moradores do bairro Jardim das Oli-
veiras centrada na ancestralidade indígena com uma turma de EJA criada na 
comunidade. Leuda destaca o insucesso nas primeiras tentativas de conven-
cer a comunidade de sua herança indígena, mas foi a partir de trocas com 
outros povos, como os Tremembé, com destaque para o pajé Luís Caboclo, 

9	 Eliane destaca que o termo se refere a um aspecto de desigualdade na aquisição de gêneros ali-
mentícios. Pelo elevado valor dos cortes de carnes no mercado local, se tinha como alternativa 
o consumo dos bofes (intestinos, estômago, pulmão e fígado bovinos, caprinos e ovinos). Neste 
contexto, o termo se originou entre moradores de bairros mais centrais e disseminou-se no am-
biente escolar que eram compartilhados por crianças de todos os bairros. 
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que foi perceptível os progressos no fortalecimento da identidade dos Taba-
jara e Kalabaça em Poranga.

Aí eles vieram na escola e identificaram tudim, que eu não 
sei como era, eles têm lá o segredo do pajé e aí eles desco-
briram que aqui antigamente era um cemitério e aí a gente 
foi (pesquisar). Quando chegamos lá na finada Ana Maria, 
chegamos e ela falou: “vocês já estão aqui de novo? Pois já 
podem entrar pra dentro”, aí o Pajé (Luís Caboclo) disse: 
“Dona Ana” - aí se apresentou e disse quem ele era e per-
guntou: “a senhora é índia?”, e ela disse: “Deus me livre meu 
filho, não sou não. Eu tenho medo desse nome.”, aí ele falou 
assim: “eu também não. Também não sou índio não. Eu sou 
descendente de um povo que vive da caça, da pesca, do cul-
tivo da mandioca, da agricultura, da cura através das plan-
tas, das benzedeiras, das parteiras, das contações de história, 
das debulhas de feijão, das Festas Juninas, nas fogueiras, da 
partilha do beiju na Semana Santa; eu sou descendente de 
um povo que para cortar os cabelos precisa de que a Lua 
esteja boa, que as mulheres não se sentam nas portas dia de 
sexta-feira, nem na boca de pilão... aí ele contou toda uma 
história, quando ele terminou, ela disse: eu também sou é 
desse povo aí” (Tabajara, 2023).

Junto de Leuda, tia Ray é outra figura que se destaca nas ações de forta-
lecimento da etnicidade e compreensão coletiva de identidade indígena no 
município a partir do bairro Jardim das Oliveiras. Liderança Kalabaça his-
tórica, historiadora formada pela UECE, atuou na educação básica em São 
Paulo desenvolvendo diversos projetos educacionais centrados em cultura 
indígena, utilizou sua experiência em contextos educacionais e a relação 
profunda com sua própria ancestralidade para ingressar na luta pelos di-
reitos indígenas dos Tabajara e Kalabaça junto de Ir. Margaret.

Um dia uma menina chegou lá em casa, tava fazendo aquele 
curso [...] curso de Pedagogia, aí ela perguntou para mim, 
com uma folha em branco e uma caneta na mão: “tia Ray, 
diga aí o que é ser índio”; aí eu disse assim:“ser índio é você 
se assumir etnicamente, buscando a sua história”; aí ela: 
“ué”, [risos] e eu vou dizer mais o que? Busque a sua História, 
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busque seus troncos velhos - que para nós são os troncos 
velhos - busque com eles: seu avô, seu bisavô, se você tiver, 
que vai contar a história e a história não vai mudar nunca! 
Você pode até achar que não é indígena, mas busque fundo 
a fundo e veja como você é indígena (Tabajara, 2023, grifos 
nossos).

Memória e pesquisa histórica aparecem assim sendo utilizadas como 
“arma” frente à opressão imposta às formas de viver dos Tabajara e Kala-
baça de Poranga. Com a investigação da ancestralidade contida na orali-
dade dos mais velhos e vivências da comunidade que estão atreladas aos 
modos originários de se viver, denominadas de circuitos de pesquisa pelo 
antropólogo Bruno Ronald Silva (2013), pode-se trabalhar em um projeto 
político emancipador em relação às disputas de poder no município e o 
empoderamento da comunidade frente à diversidade de formas de opres-
são e hierarquização. 

Esse modelo de organização política foi empreendido por mulheres in-
dígenas que se engajaram na institucionalização e criação de espaços que 
pudessem acolher a comunidade vítima dos sistemas opressivos citados 
anteriormente. Para as violências direcionadas aos indígenas nas escolas 
regulares, foi criada uma escola diferenciada que valorizava as raízes e 
sabedorias ancestrais; para lutar contra repressões partindo dos próprios 
órgãos do estado no âmbito jurídico, foi fundado o Conselho Indígena de 
Poranga - CIPO; para preservar a história e memória, usá-la como com-
bustível de luta e garantir a continuidade às novas gerações, foi fundada a 
Oca da Memória através do Projeto Historiando10; e para a recuperação dos 
territórios de ocupação ancestral dos Tabajara e Kalabaças da especulação 
fundiária e grilagem, foram empreendidas as lutas de ocupação dos terri-
tórios que hoje compreendem as Aldeias Imburana e Cajueiro. 

10	 O Projeto Historiando (Gomes; Vieira Neto, 2009) atuou, de 2002 a 2008, em ações conjuntas com 
comunidades indígenas, como a realização de atividades educativo-culturais e no assessoramento 
da construção de museus comunitários. No ano de 2007 foi criado o projeto “Emergência étnica: 
índios, negros e quilombolas construindo seus lugares de memória no Ceará”, com financiamen-
to da Secult-CE e execução do Museu do Ceará e o IMOPEC (Instituto da Memória do Povo 
Cearense), buscando a construção de museus comunitários nos territórios indígenas a partir do 
diálogo com as próprias comunidades, em um sentido de gestão democrática desses espaços. Du-
rante os anos de 2007 a 2008 ainda foram construídas publicações como parte das atividades do 
projeto, uma delas, Na mata do Sabiá: contribuições sobre a presença indígena no Ceará (2009), 
organizado por Estevão Palitot, dedicado à temática indígena e referenciado neste trabalho. 
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A atuação de mulheres indígenas nesses contextos alcançou um alto 
grau de protagonismo dentro da organização da luta indígena, que origi-
nou outra instituição política dentro das dinâmicas de lutas dos indígenas 
de Poranga, a Articulação das Mulheres Indígenas Tabajara e Kalabaça de 
Poranga-CE na Aldeia Imburana - AMITIK, em 2007. Essas ações mos-
tram, mais uma vez, o desempenho ativo de articulações para alcançar 
os objetivos de suas reivindicações enquanto povo e enquanto mulheres, 
fortalecendo o reconhecimento da etnicidade frente à sociedade.

Como se pode observar nos trechos anteriores, em face de toda a con-
dição de opressão, construíam-se métodos de resistência. Ao analisarmos a 
variedade de ações da atuação política dos Tabajara e Kalabaça citados an-
teriormente, destaca-se a mobilização pela terra. Tema principal na Cons-
tituição de 1988, a terra é o espaço de possibilidades para a continuidade 
dos modos de vida ancestral; é espaço sagrado e garantia de permanência 
de práticas culturais mesmo sob o ataque e o avanço de forças antagônicas 
ao viver e existir indígena. 

Eliane Tabajara conta sobre uma série de pesquisas realizadas nos ter-
ritórios de ocupação por povos originários em Poranga que ficaram sob 
domínio de elites fundiárias e políticas do município. Nestas pesquisas 
empregadas pela vereadora, o maior destaque vai para os processos que 
envolvem os territórios da aldeia Cajueiro, que ficaram sob controle da 
Agropecuária Pinho - Agropinho S/A, uma indústria de criação de gado 
para corte, fundada com recursos da SUDENE11 por uma dinastia política 
que imperava no município desde a primeira legislatura até os anos 2000: 
a família Pinho (Silva, 2013, p. 154). 

[...] vendia um pedacinho de terra, pro Eufrasino Neto, que 
na época era deputado e quando ia cercar, cercava um mon-
tante. Só sei que chegou a isso, né? Quase 5.000 hectares e 
nesse território aqui eles implantaram uma fazenda chama-
da Agropinho. Tinha muitas árvores nativas aqui que eles 
derrubaram, as árvores, pra plantar algaroba, pra poder dar 
ao gado. Era um projeto mi, bilionário. Eles traziam gado 
Nelore e aqui era cheio, ninguém podia criar nada, nenhum 

11	 Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. É um órgão federal de financia-
mento de projetos de desenvolvimento na região Nordeste fundado em 1959.
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tipo de animal. Mas aqui eles implantaram uma escola, para 
as famílias que trabalhavam aqui, né, tinham serviço para as 
famílias, mas as pessoas trabalhavam por necessidade [...] 
(Tabajara, 2023).

A Agropinho, idealizada e constituída por iniciativa do prefeito Ab-
doral Pinho e do deputado estadual Eufrasino de Pinho durante a déca-
da de 1970, tinha instalações robustas, como galpões, casas de máquinas, 
pousada, pista de pouso na sede do município e um pequeno sistema de 
trilhos dentro das fazendas de criação. Lentamente, a empresa foi ocupan-
do e expulsando habitantes através de compra, especulação e grilagem de 
territórios do oeste do município, em uma região que concentra mata de 
caatinga e carrasco. Esse território estava relacionado a vivências ambien-
tais e sociais, popularmente chamadas de macambira. 

Em 2005, a Agropinho encerrou oficialmente suas atividades. Segundo 
Bruno Ronald Silva (2013, p. 156), até 1995 foram investidos 3 milhões 
de reais pagos em diversas parcelas. O acúmulo de dívidas, a má admi-
nistração, as mudanças constantes de diretores minaram a estabilidade da 
empresa, que pediu recuperação judicial e entrou em processo de falência. 
Eliane relata que era comum a prática de transportar gado do Piauí para 
soltar no pasto quando a fiscalização da SUDENE marcava visita ao em-
preendimento, visto que a empresa não cumpria sua real função (criação 
de gado para corte e reprodução). Após a ida da fiscalização o gado era 
movido para outro local. Eliane destaca:

E algumas famílias indígenas que moravam aqui, saíram da-
qui, abandonaram aqui, deixaram de morar aqui, mas fica-
vam sempre de olho. Sempre acompanhando de longe como 
estava sendo conduzido o território. Às vezes eles vinham 
caçar escondido aqui (aldeia cajueiro) e eu peguei muito 
depoimento. Eles diziam que tinha um senhor que morava 
aqui, que até já morreu. Ele adoeceu e levaram para Forta-
leza e ele acabou não resistindo… de câncer nos ossos. E 
aí tem um depoimento dele dizendo: “Eliane, eu entrava no 
trator” -ele era o tratorista, ele entrava no trator para derru-
bar as árvores. Era ele derrubando e as lágrimas descendo, 
chorando. Ele me contando, e chorando. E aí saía porque 
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as abelhas começavam a invadir, aí passava um tempo, pra 
matar as abelhas e continuar o trabalho. Aí ele dizia: “Elia-
ne, meu maior sofrimento e desgosto da minha vida foi ter 
feito esse trabalho, porque eu tava derrubando uma vida, 
uma vida que Deus tinha colocado ali e nós não queríamos”. 
Como ele tinha filhos, ele tinha que alimentar. Ele não tinha 
como trabalhar mais, porque ele teve que sair daqui, mas 
teve que retornar para fazer esse serviço e para poder ali-
mentar a sua família (Tabajara, 2023).

O êxodo das famílias indígenas em Poranga esteve diretamente ligado 
à degradação ambiental promovida pela Agropinho, que transformou a 
paisagem e impactou a economia local. As pesquisas de Eliane Tabajara 
registraram relatos sobre vastas faixas de mata e árvores de grande porte 
que existiam na região de Macambira, próxima à aldeia Cajueiro, antes 
do avanço da exploração econômica. Além do deslocamento forçado, os 
indígenas enfrentaram cercamentos de terra, opressões e ameaças a pro-
fessores, religiosos e sindicalistas, especialmente contra o Sindicato dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Poranga. Desde os anos 1970, 
a resistência indígena foi articulada dentro e junto à paróquia municipal, 
destacando a atuação da Igreja não como de tutela, mas como meio de 
fortalecimento organizacional e amplificação da luta política dos Tabajara 
e Kalabaça.

O protagonismo de mulheres indígenas no emprego de práticas de re-
sistência e no fortalecimento da etnicidade revela novos contornos para 
uma história indígena no Estado. “No teatro da memória, as mulheres são 
uma leve sombra”, frase da historiadora Michelle Perrot (2005 [1987], p. 
33), nos permite a construção de uma necessária reflexão sobre as vozes, 
escritas, ideias e descrições sobre a presença feminina ao longo da história. 
Perguntar “e as mulheres?” em sala de aula ou antes de iniciar uma pesqui-
sa é uma provocação que precisamos para mudar toda uma concepção de 
produção historiográfica que ignora, em múltiplos níveis, as participações 
femininas dentro dos processos históricos, combinado com a violência e a 
subjugação de gênero que a colonialidade e modernidade (Quijano, 2005) 
de base patriarcal sujeitou o mundo. Aruena Tabajara, professora indígena 
na aldeia Cajueiro, fotógrafa e uma das mais influentes lideranças jovens 
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na comunidade, dá uma importante contribuição para pensarmos a neces-
sidade e as significações dos protagonismos de mulheres indígenas:

Porque é necessário, vivemos muito escondidas debaixo 
do braço do homem. Então, porque não, ter lideranças in-
dígenas? E não é só aqui, aqui vemos esse quantitativo de 
mulheres, mas já tem comunidades que são referências em 
lideranças por mulheres presentes em todos os movimen-
tos, como por exemplo, os Jenipapo-Kanindé, uma comuni-
dade lideradas por mulheres, em especial a nossa primeira 
cacique, a cacique Pequena, que foi a primeira mulher a ser 
cacique, então, é necessário estarmos em espaços que anti-
gamente só víamos homens e hoje a gente se encontra de 
maneira… bem dentro, né!? Então isso é necessário, princi-
palmente para as novas lutas. Tem gente que fala assim: “ai, 
não sei o quê, tem muitas comunidades que levam as mulhe-
res debaixo do braço do homem.”... porque lá existem várias 
situações, como por exemplo, violência doméstica, então a 
gente leva em consideração tudo isso (toda a trajetória e luta 
de mulheres indígenas) para não deixar que isso aconteça, 
nosso protagonismo é necessário (Tabajara, 2023). 

Aruena, como uma liderança jovem, permite conceber em seu diálo-
go uma mensagem de esperança e continuidade de uma luta, que ao que 
parece, está longe de findar. Na medida em que os direitos indígenas na 
comunidade avançaram e avançam fruto da mobilização destas mulheres, 
também avançaram as formas de opressão. 

A complexidade da organização das vivências Tabajaras e Kalabaças em 
torno da reconstrução de uma etnicidade, de um resgate de memória e da 
reintegração de seus territórios tradicionais parte do ativismo de mulhe-
res, que na compreensão da coletividade indígena local, conduziram suas 
ações e insistências de forma fundamental para alicerçar ces e edificar a 
comunidade. Em relação à frase anterior, alicerces e edificações foram li-
teralmente constituídos quando as mulheres indígenas na década de 1990 
e 2000, nos relatos de Leuda e tia Ray, carregaram pedras e água para a 
construção da primeira escola indígena no município, mostrando que não 
há nenhum aspecto da comunidade que não houvesse presença e protago-
nismo feminino. 
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O enfrentamento de hierarquias patriarcais a partir da opressão de gê-
nero, a perseverança na luta de garantias dos direitos e na construção de 
espaços seguros de vivências compartilhadas a partir da oralidade dessas 
mulheres, reforça o que discutimos no início deste trabalho. As mudan-
ças necessárias na estrutura opressiva de nossa sociedade partem de pro-
jetos inovadores que estão sendo construídos fora das alternativas nor-
mativas oferecidas pelo capitalismo de base colonial e patriarcal. Ouvir, 
ver e aprender para a promoção de uma ação que elabore e propague as 
mudanças necessárias nas desigualdades estruturais na sociedade são atos 
imprescindíveis do nosso tempo.

Conclusão

A trajetória das mulheres Tabajaras e Kalabaças em Poranga-CE evi-
dencia a centralidade feminina nos processos de emergência étnica e na 
luta pelos direitos indígenas. Lideranças como Leuda Tabajara, Tia Ray, 
Eliane Tabajara e Aruena Tabajara desempenharam papéis essenciais na 
organização comunitária, na educação diferenciada e na preservação da 
memória coletiva. A atuação da freira Margaret Malfliet e das Comuni-
dades Eclesiais de Base foi determinante para o despertar da consciência 
identitária e para o fortalecimento da mobilização indígena no município. 

O movimento dessas mulheres demonstra que a resistência indígena 
é marcada pela articulação política, pela valorização da ancestralidade e 
pelo enfrentamento das desigualdades estruturais. Apesar dos avanços 
conquistados, desafios como a demarcação de terras, a garantia de edu-
cação e saúde diferenciadas e o combate à marginalização dos povos indí-
genas ainda persistem. Assim, a continuidade dessa luta é essencial para a 
reafirmação dos direitos e da identidade indígena, demonstrando que as 
mulheres sempre tiveram – e continuam tendo – um papel fundamental na 
resistência e na construção do futuro de seus povos.

A construção dos sentidos de etnicidade dos povos indígenas cearen-
ses na mobilização, pesquisa a partir dos sentidos de memórias coletiva 
e resgate de práticas culturais empregadas pelos indígenas cearenses, são 
analisadas pelo meio extra acadêmico, por muitas vezes, como totalizan-
tes e findam por si mesmo na compreensão do fenômeno da emergência 
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étnica no Estado e na região. Este modo de ver deve sofrer alterações para 
produzir uma diversidade de sentidos, no cultivo de entendimentos sobre 
as relações de gênero nas comunidades e reprodução de opressões frutos 
da colonialidade e sociedades patriarcais. É com esta intenção que este tra-
balho se edificou, nas escutas ativas dos diálogos com Eliane, Leuda, Ray e 
Aruena, para entender os protagonismos femininos, gerar uma diversida-
de de temas dentro das organizações das comunidades e novos temas para 
o estudo da história indígena cearense. 
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História, memória,  
política e gênero: Os usos do 

passado em  Catunda (1990-2020)

Wagner Cavalcante Farias

Resumo: O presente estudo busca analisar os usos do passado a partir das 
construções históricas e memorialísticas de Catunda, no interior do Ceará, 
entre 1990 e 2020, tomando o gênero como categoria central de análise. 
A partir de um conjunto de fontes se investiga como as narrativas sobre 
a História e a Memória na cidade foram produzidas e publicadas em con-
textos diferentes. Dialogando com os debates sobre o uso do passado, o 
artigo mostra que a escrita da História municipal esteve vinculada a agen-
tes próximos às estruturas de poder, resultando em narrativas seletivas, 
personalistas e marcadas por questões políticas. Desse modo, conclui-se 
que a história e memória em Catunda são campos de disputas marcados 
pela articulação entre poder e gênero.

Palavras-chave: História; memória; poder; gênero; Catunda.
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Considerações iniciais

Desde a emancipação política de Catunda1, em 1990, uma série de docu-
mentos foi produzida com o objetivo de resgatar, registrar e fixar uma nar-
rativa sobre a história e memória do recém instalado município. Relatórios 
oficiais, apostilas escolares, matérias jornalísticas, cordéis políticos, revistas e 
jornais comemorativos e, mais recentemente, produções audiovisuais com-
põem o conjunto de fontes que, ainda que se distingam em linguagem, su-
porte e público, compartilham uma operação: o uso do passado. 

O uso do passado não é um tema estranho para a História. Conforme 
escreveu Giovanni Levi (2001) ao refletir sobre O passado distante2, inclu-
sive, seria absurdo imaginar que o uso político da história seja uma novi-
dade. O caráter da história como ciência cívica a torna, por definição, uma 
atividade política”3 (p. 26, tradução minha). Deste modo, de diferentes 
maneiras, o passado é mobilizado como recurso político, usado por gru-
pos e/ou indivíduos de forma interessada. A história, portanto, não é um 
campo neutro de produção do conhecimento, mas um campo de disputas, 
onde conscientemente ou não, seus produtores e produtoras, recorrem a 
recursos narrativos para sustentar suas escritas.

Em Catunda, isso pode ser compreendido a partir do estudo das cons-
truções narrativas que, nesses mais de trinta anos, pretenderam publicar as 

1	 Catunda está entre os municípios mais jovens da federação. O mote de suas origens não difere de 
algumas outras cidades do interior do Estado do Ceará – seu povoamento e desenvolvimento se 
deram próximo a rios e/ou riachos e está atrelado a um patrimônio religioso. De fazenda à vila 
e de vila a distrito da cidade de Santa Quitéria, em 1938, o percurso até criação do município foi 
marcado por diferentes tentativas emancipacionistas e contou com diferentes agentes políticos. 
Ao todo foram quatro as tentativas de emancipação de Catunda. A primeira e bem sucedida 
aconteceu em 1963. Contudo, após o golpe cívico-militar, o então município é suprimido antes 
mesmo de ser instalado. A segunda ocorreu no contexto da redemocratização, em 1985, e desta 
vez não foi efetivada por solicitação do então prefeito de Santa Quitéria, Haroldo Martins. Em 
1988 ocorreu à terceira tentativa, e embora tal tentativa não tenha sido exitosa, por conta de 
questões de demarcações territoriais, o movimento emancipacionista catundense ganhou força 
e mobilizou boa parte da população local, sob a organização de comerciantes e com apoio de 
parlamentares. Foi através do projeto de Lei 024, de 08 de junho de 1990, da então vereadora 
Regina Elena Magalhães, que a área territorial do distrito foi modificada, atendendo a demanda 
para uma quarta tentativa de emancipação. Após a consulta plebiscitária de 07 de setembro de 
1990, finalmente o distrito é desmembrado de Santa Quitéria e criado por lei estadual em 27 de 
dezembro do mesmo ano.

2	 Cf. LEVI, Giovanni. Le passé lointain: sur l’usage politique de l’histoire. In: HARTOG, François; 
REVEL, Jacques (dirs.). Les usages politiques du passé Paris: Éditions de L’EHESS, 2001.

3	 No original: “Il serait absurde d’imaginer que l’usage politique de l’histoire est une nouveauté. Le 
caractère de science civique qu’a l’histoire en fait, par définition, une activité politique.”
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histórias e memórias sobre e no lugar, afinal “quem quer que quem lembre o 
quê e por quê?” (Burke, 1992, p. 84) tem intenções marcadas pelas intersec-
ções que atravessam seus corpos, ocupam espaços de poder e buscam firmar 
identidades. Dito de outra forma, os documentos históricos e memorialís-
ticos que narram sobre a cidade são produtos de interesse, produzidos por 
uma operação intencionada de poder e desejo, e, portanto, me permitem 
conhecer não somente seu espaço e tempo de criação, “mas [também] os 
criadores e os denominadores da memória coletiva” (Le Goff, 2013, p. 433).

As produções aqui tomadas como fontes não apenas narram aconteci-
mentos do passado, mas selecionam personagens, hierarquizam eventos e 
silenciam experiências, mais especificamente quando tratamos da História 
Política da Cidade. Nesse processo, o passado é evocado para legitimar 
gestões municipais, firmar e/ou deslegitimar lideranças, construir identi-
dades coletivas e projetar futuros desejáveis. Neste artigo, entendo o uso 
do passado não somente como reminiscência – evocação da memória –, 
mas como prática atravessada por, entre outras questões, relações de po-
der, por disputas políticas e marcadores como o gênero4.

Le Goff (op. cit., p. 485) advertiu que “o documento não é inócuo. É, 
antes de mais nada, o resultado de uma montagem, consciente ou incons-
ciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, mas tam-
bém das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver.” Assim, o 
conjunto documental aqui analisado não é compreendido como registros 
neutros, dados, mas como resultados de interesses individuais e/ou coleti-
vos, produzidos no interior de disputas (Cf. Pollank, 1989). Ao analisá-los, 
observa-se que a escrita da História de Catunda esteve majoritariamente 
alinhada a sujeitos vinculados às estruturas do poder local – lideranças 
políticas municipais, agentes educacionais e/ou artísticos ligados às admi-
nistrações e outros apoiadores. Ao produzirem narrativas sobre a cidade, 
estes não somente resgataram a história e a memória da cidade, mas busca-
ram construir uma escrita que atendesse as demandas políticas dos corpos 
que as “encomendaram”.

História, memória, política e gênero são entrecruzadas aqui mostrando 
que as construções narrativas sobre o passado da cidade não apenas nar-

4	 “[...] forma primária de dar significado às relações de poder” (Scott, 1995, p. 86).



HISTÓRIA, GÊNERO E AMÉRICA LATINA: 
conexões entre o local e o global

84

ram acontecimentos pretéritos, mas participam ativamente das disputas 
contemporâneas atravessadas pelas relações de poder, afinal, como escre-
veu Pedro Ruiz Torres (2001) sobre Os usos políticos da História na Espa-
nha5, “a política sempre fez parte da história, e esta foi frequentemente 
utilizada para fins políticos”6 (p. 130, tradução minha).

Os campos da História e memória, inclusive, mantêm uma tênue e estrei-
ta relação. Ambos constituem formas de acessar o passado orientadas por 
interesses presentes (Cf. Lowenthal, 1988). A memória se ancora na expe-
riência vivida e a história se faz desde uma operação intelectual, (Cf. Nora, 
1993, p. 9), entretanto isso não as opõe, mas complexifica a discussão. Não 
irei me demorar nesta questão, pois importantes estudos já o fizeram.

Para este artigo, o que importa é lembrar e reforçar que arquivos, mo-
numentos, publicações e outros documentos não apenas registram o pas-
sado, mas o organizam segundo interesses presentes e projetos futuros. 
Deste modo, as construções narrativas aqui analisadas permitem acessar 
não apenas seu conteúdo, mas também seus contextos de produção e cir-
culação. Então reforço que os documentos aqui analisados, oriundos de 
diferentes arquivos, foram produzidos em diferentes contextos e estão im-
pregnados por pessoalidades, de marcas.7

Em meus estudos sobre a História Política de Catunda, por exemplo, 
percebi que embora as mulheres tenham atuado na cidade desde antes de 
sua emancipação e instalação, e ainda que estejam presentes em alguns do-
cumentos, sua participação é marcada por estereótipos, silenciamentos ou 
como meros apontamentos. Desta forma, emergem algumas questões: Afi-
nal, quem produz memória sobre a cidade? Quem pode lembrar e narrar 
essa memória? Quais experiências ganharam destaque na produção his-
tórica local e quais ainda permanecem à margem? O gênero opera como 
categoria organizadora dessas narrativas? Se sim, como?

5	 TORRES, Pedro Ruiz. Les usages politiques de l’histoire em Espagne: formes, limites et contra-
dictions. In: HARTOG, François; REVEL, Jacques (dirs.). Les usages politiques du passé Paris: 
Éditions de L’EHESS, 2001.

6	 No original: “la politique a toujours fait partie de l’histoire et celle-ci a éte fréquemment utilisée 
à des fins politiques”.

7	 Como escreveu Durval Muniz: “Mesmo as marcas de grampos e clips, mesmo os furos que foram 
feitos no documento para acondicioná-los, encadernações, o tipo de pasta e carpetas em que 
estão guardados, falam do destino e descaminhos do próprio documento, indicam que o docu-
mento não só contém a história, mas ele tem uma história [...]” (Albuquerque Júnior, 2020, p. 61).
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Isto posto, neste artigo busco analisar as construções narrativas sobre 
a história e a memória política de Catunda entre 1990 e 2020, tomando 
como fontes documentos oficiais, produções periódicas, literárias e come-
morativas. Ao entrecruzá-las, quero evidenciar os usos políticos do pas-
sado e como as relações de gênero estruturaram presenças, ausências e 
hierarquias na História e na Memória publicada na e sobre a cidade.

Usos políticos do passado e a memória em Catunda pós-
emancipação

Logo após a emancipação política de Catunda, em 1990, começou a se 
“inventar” a cidade. Em outros termos, começou a se pensar e construir 
o recém-instalado município, do ponto de vista físico e técnico, político, 
imaginário e simbólico (Cf. Brandão, 2017). Nesse caminho uma questão 
foi colocada: como se escreveria uma História para Catunda?

Importante notar que narrativas históricas frequentemente assumem um 
caráter fundacional, buscando atribuir origens, propor continuidades e for-
mar uma experiência coletiva que firme uma identidade. Essas construções 
narrativas tendem a naturalizar determinados acontecimentos e persona-
gens, ao mesmo tempo em que buscam silenciar outros.8

Deste modo, dois documentos oficiais inauguram o que pode ser en-
tendido como gesto fundacional de escrita sobre a história e memória 
local, a saber, o relatório preliminar Conhecendo Catunda e a apostila 
Querer é aprender. Ambos, mesmo que diferentes em forma e público, 
tinham um objetivo de tentar organizar um passado coerente para a re-
cém-emancipada cidade, atribuindo-lhe uma origem, personagens im-
portantes e destacando uma trajetória política inteligível que contribuís-
se com a invenção de Catunda.

O relatório Conhecendo Catunda é uma produção institucional, vincu-
lada ao poder municipal através da então Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, em data não firmada, e coordenado pela supervisora educa-

8	 As mulheres, por exemplo, por muito tempo foram o “silêncio da História” Cf. PERROT, Mi-
chelle. As mulheres ou os silêncios da história. Trad. de Viviane Ribeiro. Bauru, SP: EDUSC, p. 
317–326, 2005.
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cional Maria de Fátima Mesquita Magalhães9. Dito oficinal não somente 
por sua formalidade e ligação com uma instância do poder, mas por se tra-
tar de um documento que busca estabelecer referências, indicar algumas 
fontes e nomear sujeitos considerados importantes para a história do mu-
nicípio. Seu objetivo, conforme se lê logo na apresentação, é que servisse 
como base para que posteriormente fosse feita a “realização de um estudo 
mais profundo de maior extensão sobre a cidade de Catunda”.

O passado é ali construído de forma linear e progressiva, partindo dos 
fatos históricos, seguindo pela religião, educação, história política, saúde, 
comércio, meios de comunicação e segurança pública. Nesse processo, ob-
serva-se que o protagonismo da narrativa é associado a homens ligados a 
esferas de poder e às famílias consideradas fundadoras. As mulheres que 
aparecem no documento são meramente mencionadas ou destacadas como 
colaboradoras da história que estava se construindo, mas nunca como for-
temente protagonistas. Não que esse silêncio em torno da participação das 
mulheres se apresente como total ausência, afinal elas formam maioria en-
tre as entrevistadas para a construção desse relatório, deste modo foram 
evocadas como testemunhas10, mas as presenças destas são pouco ou não 
problematizadas suficientemente, quase como que tivessem pouca agência 
no processo histórico municipal.

A apostila Querer é aprender, escrita pelo professor Antonio Misterdam 
Lourenço dos Santos,11 em 1995, embora não tenha caráter oficial, opera 

9	 Tenho poucas informações sobre ela, mas sei que foi uma agente da secretaria municipal de edu-
cação durante a gestão de Regina Elena Magalhães, ocupando o cargo de supervisora educacional.

10	 Sobre a relação entre testemunha e os produtores de história, sugiro a leitura do texto Le tómin et 
l’historien(2000), de François Hartog. Logo no início do texto o autor escreve: “A testemunha e o 
historiador? O problema parece ter sido resolvido há muito tempo: prática e epistemologicamen-
te. A testemunha não é historiador, e o historiador, embora possa ser testemunha se necessário, 
não precisa sê-lo, e sobretudo, é somente distanciando-se da testemunha (qualquer testemunha, 
inclusive ele próprio) que pode começar a se tornar historiador. Ser testemunha, portanto, nun-
ca foi condição suficiente, nem mesmo necessária, para ser historiador.”(Hartog, 2000, p. 1) No 
original: Le témoin et l’historien? Le problème semble réglé depuis long-temps: pratiquement et 
epistémologiquement. Le témoin n’est pas um historien et l’historien, s’il peut être, le cas échéant, 
um témoin, n’a pas à l’être, et surtout cã n’est qu’em prenant ses distances par rapport au témoin 
(tout témoin, y compris lui-même) qu’il peut commencer à devenir historien. Importante refor-
çar que o testemunho per se não pe suficiente para a produção da História. Existe uma relação 
dialética entre o testemunho e os documentos, que se fazem mutualmente na produção histo-
riográfica. Paul Ricoeur traz uma importante reflexão sobre essa questão no texto L’écriture de 
l’histoire et lareprésentationdupassé (2000).

11	 Professor da rede básica de ensino de Catunda e sobrinho de uma liderança política local, Mis-
terdam ocupou cargo de vereador em dois mandatos (2008 – 2016), ambos pelo Partido Republi-
cano Brasileiro (PRB).
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de modo semelhante ao relatório anterior. Com o objetivo de que “os caros 
leitores conheçam melhor a sua terra, a sua gente”, foi estruturada com três 
grandes capítulos, observando os aspectos culturais, econômicos, políticos 
e sociais, partindo da apresentação do macro ao micro sem estabelecer 
muitas relações entre eles, destacando a Região Nordeste, seguindo por 
um breve estudo do Estado do Ceará e finalmente debruçando-se sobre o 
município.

O terceiro capítulo, intitulado Estudando Catunda, subdivide-se em tó-
picos que vão buscar dar conta da origem e história política do município, 
bem como destacar os meios de comunicação, as famílias tradicionais, a 
biografia de monsenhor Luis Ximenes12, escrita em um considerável nú-
mero de páginas, seguindo pela educação e a saúde, até tratar de questões 
geográficas. Importante observar que essa estrutura de análise e escrita vai 
ser a mesma utilizada nos documentos produzidos a posteriori, conforme 
mostro a seguir.

Escrita por um agente educacional – professor Misterdam – vinculado 
à administração municipal e publicada no contexto do quinto aniversário 
de emancipação da cidade, a apostila reforça a centralidade da História Po-
lítica de Catunda, destacando os líderes políticos, as tentativas de emanci-
pação do distrito, os primeiros e principais partidos políticos, a disputa do 
primeiro pleito municipal em 1992 e a busca por relatar os feitos da gestão 
municipal. O passado aqui é mobilizado como pedagógico e identitário, 
voltado à formação de um sentimento de pertencimento à cidade – uma 
história com emoção, por assim dizer.

Destaco, inclusive, que a escola tem um papel na difusão do conheci-
mento histórico. Ainda que não tenha um componente curricular obriga-
tório de Ensino de História Local no currículo municipal de Catunda – até 
onde tenho conhecimento –, costumeiramente se ensina sobre o assunto 
no mês de setembro, quando se comemora a emancipação política da cida-
de. Assim, essa apostila produzida e circulada nos anos 90, ajudou a contar 
a história local nas escolas, conforme as marcas nela indicam.

12	 Nascido em Camocim, Ceará, foi um importante sacerdote da cidade de Santa Quitéria desem-
penhando ofício na capela de Catunda. Apaixonado por trens, já que era filho de maquinista, foi 
também poeta.
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Esse contar a história da cidade recém instalada não tinha somente a 
função de ensinar sobre o passado recente de Catunda, mas de construir 
uma identidade coletiva, assim a apostila pode ser lida como um mecanis-
mo de construção de memórias geradoras de identidade, que “ao mesmo 
tempo em que [...] modela, é também [...] modelada” (Candau, 2021, p. 
18). Afinal, “[...] não existe identidade sem memória e, reciprocamente, é o 
desejo que nos leva a nos identificarmos com o que fomos que nos permite 
cultivar a memória”13 (Torres, op. cit., p. 134, tradução minha).

Nesse ponto é importante marcar que nas narrativas históricas e me-
morialísticas produzidas sobre Catunda devem ser compreendidas como 
construções situadas, marcadas pelo tempo e pelo contexto em que foram 
feitas. Nem sempre os discursos históricos tomados como fontes aqui tem 
sua autoria explícita, como é o caso das matérias jornalísticas a seguir e dos 
cordéis que apresento mais adiante, contudo, quando é possível identificar 
quem produziu o documento, como é o caso do relatório e da apostila aci-
ma analisados, é crucial compreender, como já citei, não só o documento, 
mas seu contexto de produção. 

Ambos os documentos, feitos imediatamente na pós-emancipação e 
por agentes ligados à educação municipal, revelam uma escolha política 
importante. Ao assumir a função de mediar esse passado, esses sujeitos 
educadores não somente conferem legitimidade institucional aos docu-
mentos, mas dão um caráter pedagógico que contribui para orientar a me-
mória sobre e na cidade. A autoria das fontes aqui analisadas, por exem-
plo, a partir do entendimento que toda história, seja ela feita ou não por 
profissionais, “é filha de seu tempo e está intimamente ligada à conjuntura 
política do momento em que é produzida”14 (ibid., p. 131, tradução mi-
nha), indica que a narrativa histórica produzida nesse contexto ultrapassa 
o mero registro e se torna um projeto formativo, que orientaria a constitui-
ção da identidade coletiva em Catunda. Em outras palavras, não só se bus-
cava criar um passado para a cidade recém instalada, mas um sentimento 
de ser catundense atrelado ao passado comum, por assim dizer, daquele 

13	 No original: Il n’existe pas d’identité sans mémoire et, réciproquement, c’est le désir qui nous 
pousse à nous identifier avec ce que nous avons été qui nous permet de cultiver la mémoire.

14	 No original: est fille de son temps et étroitement liée à la conjoncture politique du moment dans 
lequel elle est produite. 
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espaço. Destaco isto só para reforçar a educação, nesse caso, como campo 
estratégico do uso do passado na produção da história e memória sobre e 
em Catunda.

Enfim, o relatório e a apostilha compartilham uma mesma estrutura 
de interpretação: a história e memória de Catunda é apresentada como 
uma sucessão de feitos políticos protagonizados em sua maioria por ho-
mens, enquanto as mulheres permanecem sendo associadas a campos de 
cuidado, como a educação, ou são meramente mencionadas. Desse modo, 
observa-se que, desde os primeiros anos pós-emancipação, buscou-se es-
tabelecer uma memória para Catunda construída a partir de um uso sele-
tivo do passado, no qual a história dita oficial se confunde com a trajetória 
de grupos que ocupavam espaços de poder. Isto estabelece limites para que 
o passado lembrado, dito e publicado siga sempre uma estrutura entendida 
como legítima e reconhecida como única para a História da cidade.

Imprensa, comemoração e gênero: “Administrando 
Catunda com amor”

Os periódicos que encontrei na Hemeroteca da Biblioteca do Estado do 
Ceará – matérias publicadas no Diário do Nordeste15 sobre a cidade entre 
1993 e 1995 – ampliaram a operação historiográfica sobre a cidade, prin-
cipalmente por terem maior espaço de circulação pública. Produzidos no 
contexto imediato da instalação do município, foram publicados quase sem-
pre nos aniversários de emancipação e tinham uma dupla função: divulgar 
os feitos administrativos da cidade e dar legitimidade às lideranças políticas.

A primeira matéria que encontrei, datada de 30 de setembro de 1993 
(Ano XII, n. 4.165), publicada no 1º Caderno, Seção Interior, noticia a 
realização de um “seminário para elaboração do plano administrativo” 
municipal. Ainda que aparentemente informativa, a matéria revela um 
padrão recorrente na produção sobre a história e memória da cidade, a 
saber, a promoção da gestão vigente – possivelmente quem encomendou 
a matéria. O passado recente da emancipação aparece aqui como ponto 

15	 Jornal cearense de grande circulação em funcionamento desde 1981 e gerido pelo Grupo Edson 
Queiroz.
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de partida para a construção narrativa que busca dar legitimidade à então 
administração.

Esse modelo, a saber, produzir um passado em busca de legitimar um 
presente e propor um projeto de futuro, se apresenta e se intensifica em 
outras matérias, como a publicada em 27 de setembro do mesmo ano, com 
o título “Administrando Catunda com amor” – slogan da gestão munici-
pal. A ausência de autoria em ambos os textos, inclusive, é compreendida 
como uma prática recorrente no jornalismo político: omite-se a autoria em 
favor de uma narrativa que parece neutra, mas que funciona como peça de 
promoção política.

Ao analisar essas publicações, em destaque a última mencionada, cha-
ma atenção o modo como a então prefeita Regina Elena Magalhães16 é nar-
rada. Diferente dos gestores homens, frequentemente apresentados como 
líderes racionais, eficientes e estrategistas, associados à segurança pública, 
esportes e economia, Regina é sempre descrita com atributos associados 
ao feminino17, como cuidado, à emoção e à estética. Expressões como “im-
primindo um toque de beleza ao recém-emancipado município” e na cida-
de “tudo é feito com carinho e toque de beleza” organizam a representação 
sobre a essa gestão, deslocando a atuação política de Regina para o campo 
do emocional e do puramente estético, reforçando estereótipos de gênero.

O último parágrafo da matéria explicita esse enquadramento ao destacar 
a presença das mulheres no secretariado municipal naquele ano. Entre as 

16	 Comerciante líder do movimento emancipacionista de Catunda nas décadas de 80 e 90. Foi a 
vereadora responsável pelo projeto de lei que modificou os limites territoriais do então distrito 
possibilitando a consulta plebiscitária que culminou na emancipação da localidade. Regina foi a 
primeira prefeita de Catunda, com mandato entre 1992 e 1996. Por muito tempo uma liderança 
de oposição tentando se eleger novamente nas disputas eleitorais de 2000, 2004 e 2008. Em 2012 
assumiu a pasta da Secretaria Municipal de Educação e Desporto. Atualmente está ligada a pro-
gramas educacionais, sendo articuladora do Selo Unicef.

17	 De acordo com o Dicionário Crítico de Gênero: “Denominou-se condição feminina a “condição” 
que determinaria uma identidade comum para as mulheres, com base na biologia ou, melhor 
dizendo, no fato de terem nascido (se tornado, como diria Simone de Beauvoir) mulheres.” (Veiga 
e Pedro, 2019, p. 130). Ainda de acordo com o livro: “Historicamente no Ocidente a noção de 
feminino costuma designar o conjunto de características, qualidades e atributos social e cultu-
ralmente reconhecidos como parte da natureza da mulher.” (Soares, 2019, p. 248). Nesse estudo 
quando me refiro a feminino não uso como sinônimo de mulheres ou de mulheridades, uma vez 
que esse entendimento está ancorado em ideias deterministas que atribuem a elas expectativas de 
gênero como se fossem naturais (cuidado, sensibilidade e etc.). Nem tudo o que é feminino diz 
respeito necessariamente às mulheres, e nem todas as mulheres se reconhecem ou expressam os 
padrões do que se entende como feminino.
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inscrições: “Nesse ritmo, Catunda cresce sob a visão das mulheres” e que isso 
seria “uma prova inconteste de que a mulher cearense, a cada ano que passa, 
assume seu papel na construção de um Ceará melhor”.

Nota-se que, embora seja o primeiro documento identificado que men-
ciona e destaca o protagonismo das mulheres no desenvolvimento munici-
pal de Catunda, essa visão não rompe com a lógica hierárquica de gênero. 
Ao contrário, ela a reforça, associando a atuação das mulheres na política 
à emoção, à estética e à subjetividade, em contraste à racionalidade e obje-
tividade historicamente atribuídas aos homens.

Importante notar que no contexto em que tenho dedicado meus es-
tudos desde a graduação, quando as mulheres rompem e ultrapassam os 
limites estabelecidos pelo patriarcado e se elegem, o gênero é utilizado 
como forma de legitimar suas atuações políticas. Regina Elena, como se 
nota na matéria, por exemplo, é dita uma eficiente gestora não por romper 
com as expectativas de gênero, mas justamente por mobilizá-las em seu 
favor. Não irei me demorar nessa questão neste estudo, mas é interessante 
observar que, em síntese, os atributos de gênero são recursos utilizados 
por mulheres eleitas no limiar entre reforçar as noções tradicionais da fe-
minilidade e reinterpretar a capacidade de ação das mulheres na política. 

Voltando aos periódicos, essa ambiguidade se torna mais evidente nas 
matérias publicadas nos anos seguintes, especialmente as veiculadas em 
páginas inteiras no 1º Caderno, seção Informe, do Diário do Nordeste. A 
edição de 9 de setembro de 1994 e, sobretudo, a edição comemorativa dos 
cinco anos de emancipação política de Catunda – Cinco anos de emancipa-
ção política. Regina Elena constrói Catunda com amor – publicada em 7 de 
setembro de 1995, intensificaram tanto o tom de prestação de contas que 
buscava legitimar a administração municipal, quanto algumas questões de 
gênero que associavam a eficiência da gestão de Regina Elena a seus atri-
butos de gênero. Logo no primeiro parágrafo se lê:

Na administração pública, no lar, a mulher, como se um ga-
binete fosse a sala-de-estar, arruma tudo de forma discreta, 
sem os desperdícios inerentes ao gênero oposto, numa legi-
tima adequação do esboço às necessidades reais. Exemplo 
desse quadro podemos encontrar no município de Catun-
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da, 23º quilômetros de Fortaleza, Região Central do Estado. 
A administração municipal está entregue a senhora Regina 
Magalhães, 33 anos, casada, mãe de dois filhos. Prestes a 
completar o terceiro ano de trabalho, ela se sente gratificada 
por ter participado ativamente na construção do município, 
mas decepcionada porque não conseguiu realizar tudo que 
pretendia.

O trecho acima reforça a divisão sexual do trabalho ao atribuir melhor 
gestão dos recursos públicos às mulheres, uma vez que estas são adminis-
tradoras do lar. A prefeita, inclusive, não é apresentada somente como ges-
tora, mas como jovem esposa e mãe, o que evidencia, conforme mencionei 
anteriormente, que sua capacidade de gestão está ancorada em seus papéis 
de gênero, lidos como naturais. Aqui o passado é usado para prestar con-
tas da eficiente administração da prefeita e para fixar uma memória que 
destaca a presença das mulheres em espaços de poder em Catunda, sem, 
contudo, subverter a ordem do sistema patriarcal.

Quando comparadas aos documentos feitos na pós-emancipação em 
Catunda, as matérias do Diário do Nordeste não introduzem nenhuma al-
ternativa e tampouco aprofundam as narrativas anteriormente analisadas, 
mas reiteram e amplificam uma operação: a de servir como prestação de 
contas da gestão municipal que as encomendou, o que vai ser percebido 
também nos documentos mais adiante. A imprensa atua, assim, como di-
fusora de uma memória que associa a criação e desenvolvimento da cidade 
às figuras que ocupavam os espaços de poder, ao mesmo tempo em que 
enquadra a participação das mulheres na política de Catunda, mesmo que 
de maneira estereotipada.

Os periódicos, desde modo, não apenas registram os acontecimentos 
da emancipação e da administração municipal, mas participam ativa-
mente da produção da história da cidade. Ao mobilizar o passado como 
narrativa celebratória, as matérias aqui analisadas ajudam a consolidar a 
memória publicada sobre e na cidade e reforça as expectativas de gênero 
sob a aparência de reconhecimento e valorização, afinal “Catunda crescia 
sob o olhar das mulheres”.
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Produções literárias e intenções políticas: memórias em 
disputa

Esses são sem dúvida os documentos que mais me chamaram aten-
ção, não só porque são produções literárias, mas principalmente porque 
não eram de meu conhecimento até o início dessa escrita, e, quando os li 
pela primeira vez, eles me envolveram, me incomodaram, me fizeram rir, 
responderam a perguntas que nunca imaginei que faria. Encontrei esses 
folhetos de cordel quando estava ajudando na arrumação da biblioteca de 
uma escola onde trabalhei. Eles estavam guardados em um envelope rosa-
do com poeira, no fundo de um grande baú de madeira marrom. Jamais 
esperei encontrar naquela ocasião algo que viria servir para meus estudos 
sobre a História da cidade, porque não estava procurando por nada.

De todo modo, os cordéis produzidos e circulados em Catunda, prin-
cipalmente a partir dos anos 2000 em contextos de campanhas, ampliam 
o campo de disputas em torno da memória da cidade. Diferentemente dos 
documentos institucionais e das matérias jornalísticas anteriormente ana-
lisadas, que, conforme mostrei, tendem a construir narrativas de origem e/
ou celebrar feitos das gestões municipais, essas produções operam como 
forma de confronto, revelando que os usos do passado também se dão 
pelas sátiras, acusações e desqualificações.

Produzidos no início dos anos 2000, alguns com fotografias e/ou ilus-
trações, os cordéis ou são assinados por Vital Araújo18 ou não trazem au-
toria. De edições únicas, grandes tiragens e com o objetivo político, de 
acordo com minha leitura, eles são documentos que mesmo sem pretensão 
de ser uma fonte histórica, cumprem bem essa função, pois estão inseridos 
num contexto em que se buscava resgatar e registrar a História da cidade, 
em busca de inventá-la.

Os cordéis que destaco aqui são produções situadas, feitas em contextos 
de disputa eleitoral e de proposta de reorganização do poder local. Sua 
circulação, associada às campanhas políticas e redes de sociabilidade par-
tidária, indica os interesses e alinhamentos políticos por trás dessa prática 

18	 Paraibano, desenvolveu importantes trabalhos como secretário municipal de diferentes pastas em 
Catunda. Cordelista e fundador de um espaço particular de memória conhecido como Museu 
dos Cacarecos, tem alguns folhetos de cordel de circulação única e pouca tiragem publicados com 
financiamento da prefeitura. 
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cultural. Assim como nos documentos pós-emancipação e nos periódicos, 
o passado aqui é mobilizado como recurso estratégico, neste caso marcado 
pela oralidade, pelo humor e também pelo confronto direto.

Ao analisar esses cordéis, percebe-se a construção de uma memória 
política polarizada e marcada na construção de antagonismos perceptíveis: 
gestões competentes contra gestões incompetentes, verdadeiros represen-
tantes do povo contra usurpadores do poder. Essa lógica “nós contra eles”, 
assim como nos periódicos, revela o uso do passado e sua operação central, 
a saber, a disputa sobre a História e Memória que se constrói em Catunda.

Logo nas primeiras linhas do cordel “Catunda quem ti viu quem ti ver”, 
se lê:

Nessa minha poesia / Da Catunda vou falar / Mostro como 
ela foi / E mostro como está / Vou mostrar para o povo / 
Com CHICO LIMA denovo / Como ela ficará

A Catunda foi passado / Foi Catunda menina / Foi a terra 
que não quis / Ser filha do CHICO LIMA / Foi a filha do 
descaso / Foi a órfã do atraso / Onde tudo foi ruína

A Catunda do passado / Foi a Catunda Pequena / Foi a Ca-
tunda dum povo / Merecedores de pena / Foi uma terra so-
frida / Sem as coisas prometidas / Por Maria Madalena

A Catunda do passado / Foi a terra da tristeza / Foi a terra 
do vazia / E também da incerteza / Foi quando seus gestores 
/ Deixaram seus moradores / E foram pra Fortaleza

O cordel narra os feitos do primeiro mandato de Francisco Antonio 
Lima (Chico Lima)19, entre os anos de 1997 e 2000, apresentando as “prin-
cipais melhorias” que “a cidade do presente” teve na em sua gestão – como 
construções, reformas e aquisições –, tudo ilustrado por meio de fotogra-
fias que acompanham a narrativa. Ao mesmo tempo, também desqualifica 

19	 Foi o segundo prefeito eleito em Catunda, atuando em dois mandatos consecutivos (1996 – 
2004). Não tenho muitas informações sobre ele, mas sei que foi uma liderança política desde an-
tes de sua eleição e ainda hoje está no imaginário da população catundense como um importante 
homem para a história da cidade.
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“a cidade do passado” – mote da narrativa – que, na gestão de Regina Elena 
Magalhães, teria sido lugar de abandono, descaso e sofrimento. Ainda tra-
ça metas para uma administração futura, desde a capa onde se lê em letras 
de caixa alta: “SEU CHICO FEZ, SEU CHICO FARÁ!”

O segundo cordel, “Informativo popular – ‘O Arrôôxo’ fazendo justiça”, 
datado de agosto de 2000 e com tiragem de 5.000 exemplares, assim como 
o anterior, buscava desqualificar a gestão de Regina Elena Magalhães. Na 
capa, ilustrada com o desenho de um homem de cabelo branco e uma mu-
lher de meia-idade, se lê:

Nós aqui iremos ver / Uma turminha imunda / Que todos nós 
conhecemos / Só com os panos de bunda / Um grupo de opres-
sores / Esses sim sequestradores / Do dinheiro de Catunda

O folheto de cordel segue com uma estrutura dialética e busca des-
qualificar, conforme já mencionado, a administração municipal de Regina 
Elena Magalhães, ainda que não a mencione diretamente. A forma “Quem 
sou eu? O povo responde”, presente ao lado de todas as estrofes, indica 
que os eleitores e eleitoras saberiam de quem se tratava, o que reforça o 
caráter público da difamação. Primeiro, ele desmoraliza a então candidata 
Regina a chamando de “cobra cascavel”, “enrolada”, que “vai lhe enganar”, 
produzindo uma imagem de perigosa, falsa e manipuladora, assim ques-
tionando seu caráter. Trata ainda da vida privada da candidata – falando 
do casamento da filha –, um ataque quase exclusivamente direcionado às 
mulheres, porque são estas representadas do privado no sistema patriarcal. 
Ainda insinua o enriquecimento ilícito da candidata, que à época já havia 
sido prefeita do município, e o faz como se fosse boato – “o povo diz” – 
buscando difamar sua imagem e associá-la à corrupção.

Na entrevista que fiz com Regina Elena Magalhães, em 2021, ao ques-
tioná-la sobre essas produções literárias usadas no contexto de campanhas 
nos anos 2000, ela me contou:

Eu não tenho eles guardados ou se guardei já dei fim mas 
assim. Teve uma época as campanhas que eram muito acir-
radas aqui que esses cordéis andaram saindo e eram uma 
forma de atacar né e falava mesmo e as músicas eram tudo 
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de ataque era bem interessante a forma de comunicação de 
ataques. Não era nem tanto no palanque, era nas músicas, 
nas músicas de campanha e saía esses cordéis [...] mas para 
mim lhe dizer eu nem guardei os conteúdos deles o que di-
ziam e do que faziam, mas lembro que eram fortes, eram 
muito fortes (Magalhães, 2021).

Mesmo que seja uma crítica aparentemente política, a questão de gê-
nero estrutura toda a peça. Em nenhum momento se discutem propostas 
políticas, mas se fazem comparações com gestões, tudo girando em torno 
da moralidade, comportamentos esperados de cada gênero, má adminis-
tração de recursos econômicos e é apresentado como uma “fofoca comuni-
tária”. Ao usar uma linguagem simples, com rimas entendíveis, o cordel em 
questão se aproxima da oralidade e fica parecendo uma crítica espontânea 
e não produzida como recurso da oposição. O ataque não só é individuali-
zado, mas reforça o coletivo mulheres como inadequadas ao campo políti-
co, deslegitimando suas capacidades de liderar.

Antes de serem eleitas, mas também durante seus mandatos, ou ao 
concorrerem à reeleição, as mulheres são atacadas em busca de desqua-
lificar, desmoralizar e deslegitimar suas presenças na política através do 
uso de estereótipos de gênero. Diferentemente dos periódicos anteriores, 
cuja presença de mulheres na política foi valorizada através dos atributos 
associados ao feminino, como o cuidado e a sensibilidade, esses cordéis 
utilizaram o gênero como ataque. 

Não estou afirmando, é claro, que existe oposição absoluta nos usos 
do gênero no fazer memória política local, afinal, ambos os documentos 
– periódicos e cordéis – compartilham pressupostos semelhantes das ex-
pectativas de gênero, mas os jornais analisados legitimam a presença de 
mulheres na política reforçando as características associadas ao femini-
no, enquanto os cordéis utilizam essas características como meio de atacar 
essa presença.

A linguagem dos cordéis, em específico este “Informativo Popular”, 
marca bem a disputa em torno da memória na Cidade, pois o recurso da 
ironia utilizado, a desqualificação e o ataque pessoal contra a gestão de 
Regina Elena Magalhães produzem uma narrativa histórica nada neutra, 
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mas que demarca uma posição contrária e busca adesão. O cordel, nesse 
caso, funciona como documento privilegiado dessa politização da memó-
ria, pois mobiliza elementos para reatualizar a disputa eleitoral e alimentar 
ressentimentos, criando um “inimigo do povo”.

Ao comparar os documentos aqui tomados como fontes, percebe-se 
uma regularidade: em ambos os casos, a escrita da história e a memória 
municipal é dominada por sujeitos ligados às estruturas de poder e por 
narrativas que privilegiam determinados atores e eventos em detrimento 
de outros. O que os diferencia é mais a forma do que o conteúdo: se os 
documentos oficiais e os periódicos produzem uma memória instituciona-
lizada, os cordéis operam como registro mais popular. Nesse sentido, esses 
cordéis não apenas revelam a política local, mas participam ativamente da 
construção do passado indicando quem e como se governa e quem merece 
ocupar os espaços de protagonistas da história municipal. 

As épocas das comemorações: quinze, vinte e vinte cinco 
anos de Catunda

As publicações comemorativas produzidas por ocasião dos quinze, vin-
te e vinte e cinco anos de emancipação política de Catunda – junto com 
os desfiles de Sete de Setembro20 – marcam um novo momento nos usos 
políticos do passado. Trata-se menos de registrar a história e mais de ad-
ministrar a memória já estabelecida.

A revista comemorativa dos 15 anos, publicada em 2005, explicita essa 
operação logo em sua materialidade: tiragem única, número único e com 
editorial assinado pelo então prefeito recém-empossado Ernane Peres 
Lima21 e por outros secretários municipais, dos quais se destaca a primei-

20	 Os desfiles de sete de Setembro não foram analisados nesse trabalho, pois já os problematizei 
em outro texto. Sugiro: FARIAS, Wagner Cavalcante. Emoções, relações de gênero e histórias na 
avenida: a (co)memoração do 7 de setembro em Catunda – Ceará (2013 – 2022). In: V Jornadas 
do LEGH: anais eletrônicos. Org. Elaine Schmitt e Wagner Cavalcante Farias. Florianópolis, Ed. 
dos Autores, p. 570 – 584, 2023.

21	 Líder político local, como é conhecido, atuou como secretário de educação na gestão do prefeito 
Francisco Antonio Lima. Foi herdeiro político deste último, se elegendo em 2005 e assumindo 
dois mandatos seguidos. Ainda hoje é uma das lideranças influentes da cidade, tendo atuado 
diretamente na gestão de sua esposa Ravenna Fernandes Lima anunciando que aquele era um 
mandato de “casal”.
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ra-dama e secretária de Administração, Finanças e Planejamento, Ravenna 
Fernandes Gomes Mesquita Lima.22 Logo na abertura, buscou-se articular 
passado, presente e futuro, apresentando a história de Catunda como um 
continuum, cuja culminância estava associada à então gestão municipal.

Na seção intitulada Fazendo História se nota uma permanência da 
matriz narrativa já observada nos documentos pós-emancipação: a ên-
fase nas origens na cidade, nas famílias povoadoras, na figura de alguns 
personagens, nesse caso Francisco Pereira Nau, e nos marcos político-ad-
ministrativos – da emancipação as primeiras gestões. Até onde tenho co-
nhecimento, foi o primeiro documento escrito por uma historiadora local, 
talvez para dar legitimidade à produção, através da ideia do argumento de 
autoridade. Isto não indica, contudo, que a história narrada no documento 
é mais ou menos verdadeira, só que é lida como “profissional”. 

Os historiadores e/ou historiadoras são sujeitos autorizados na produ-
ção do passado, mas sendo todo discurso histórico suscetível aos usos po-
líticos, esses “profissionais não são os únicos usuários [desses usos], longe 
disso: os poderes, as instituições, mas também todos nós temos a tentação 
recorrente de mobilizar os recursos cognitivos, argumentativos e simbó-
licos do passado.”23 (Hartog; Revel, 2001, p. 13, tradução minha) Deste 
modo, é perceptível a diferença da construção narrativa em questão, e isso 
se dá, em minha leitura, por ter sido feito por uma “profissional”.

Ainda assim, mesmo que a autora Maria Sonalba Borges de Lira24 in-
troduza novos elementos – como a formação socioterritorial do interior 
do Ceará –, a lógica geral permanece: o passado é linear, seletivo e perso-
nalista. A novidade aqui não é a ruptura do delineado narrativo, mas seu 
refinamento através das habilidades de uma profissional da história.

22	 Advogada de formação, foi secretária em Catunda durante a gestão de seu esposo Ernane Lima. 
Atuou com direito e administração pública em diferentes prefeituras, até concorrer e ser eleita a 
segunda mulher prefeita de Catunda em 2016. Teve dois mandatos consecutivos (2016 – 2024) e 
atualmente é Chefe do Gabinete da Prefeitura Municipal de Catunda.

23	 No original: professionnels n’en sont d’ailleurs pas les seuls usagers, il s’en faut de beaucoup: les 
pouvoirs, les institutions, mais aussi tout un chacun ont la tentation récurrente de mobiliser les 
ressources cognitives, argumentatives, symboliques du passé.

24	 Professora de História de formação, é uma das fundadoras do Centro Educativo Pequeno Prínci-
pe, instituição privada de ensino básico na cidade. 
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No tópico sobre a história política de Catunda, a autora aprofunda a 
discussão feita nas fontes anteriores, trazendo documentos que represen-
tam o narrado, como fotografias e recortes de jornais, contudo sendo um 
texto dito oficial, uma vez que foi financiado pela prefeitura, por óbvio 
se tem uma carga partidária, por assim dizer. Ao tratar, por exemplo, do 
mandato do recém falecido prefeito, Francisco Antonio Lima, antecessor e 
responsável pela indicação de Ernane Peres Lima (ex-secretário de educa-
ção) como seu sucessor, lê-se que “em bem pouco tempo Chico Lima mos-
tra seu valor como administrador e consegue o apoio político da Câmara 
dos Vereadores e admiração dos adversários” e que “No que se refere a 
realizações Chico Lima foi notável” (p. 6). Ainda, ao tratar do recém-em-
possado prefeito em exercício Ernane Lima, lê-se que este “deixa marcada 
a história política de Catunda como homem que venceu conceituados lí-
deres políticos do lugar” e que teve “o privilégio de governar e comemorar 
[...] os 15 anos desta terra [Catunda]”.

Essa comemoração não somente relembra o passado, mas hierarquiza 
legados, definindo quem deve ser lembrado como protagonista da História 
da cidade e quem ocupa um lugar secundário nessa narrativa. Enquanto 
a gestão do prefeito Francisco Antonio Lima é exaltada como responsável 
pela consolidação do município, e a de Ernane Lima, que estava se ini-
ciando, é apresentada como herdeira e privilegiada nesse processo, a ad-
ministração de Regina Elena Magalhães aparece de forma breve e restrita 
à instalação de Catunda.

Deste modo, mas produtivo do que buscar entender se a produção nar-
rativa é de fato “partidária”, já que foi solicitada e financiada pela gestão 
municipal, é mais interessante compreender que toda escrita do passado 
é atravessada por condições institucionais, políticas e simbólicas, uma vez 
que as narrativas de Memória e História têm na sua construção o desejo e o 
poder como combustíveis e são resultadas de uma operação que considera 
o lugar social, bem como as questões que atravessam o corpo de quem 
escreve. Afinal, produzir História é cumprir uma função. 

Portanto, o que chamo de escrita partidária ao tratar dessa fonte, tem 
muito mais a ver com os usos políticos do passado, em outras palavras, 
com as personagens que são destacadas em dados momentos, apagadas em 
outros, e ainda desfiguradas em outros mais – como no caso dos cordéis 
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anteriormente analisado –, do que com o julgamento sobre a autora. Ao 
tratar com textos oficiais de caráter público e político, principalmente com 
pretensão histórica, como é o caso dessa revista, preciso considerar o tem-
po e o espaço de produção, bem como as intencionalidades das presenças, 
ausências ou ainda das ausências presentificadas de uma outra maneira. 
Ou seja, quem quer que se lembre, o que, quando, como e por quê?

O fato da autoria da seção histórica ser de uma mulher, não implica, per 
se, uma ruptura como a tradição androcêntrica da escrita da História. Mu-
lheres também podem produzir e reproduzir narrativas masculinizadas do 
passado quando operam nos mesmos enquadramentos sociais e políticos. 
No caso da revista, a autora só buscou prestar um serviço à gestão política 
da época e produziu uma História sob demanda, afinal: “nem sempre é 
possível pretender separar a produção de conhecimento sobre esse pas-
sado das solicitações e implicações políticas que o cercam e pesam sobre 
ele.”25 (Hartog; Revel, 2001, p. 17, tradução minha) e:

Trata-se, na verdade, de profissionais que colocam suas 
competências a serviço de interesses particulares para fins 
que podem ser muito diversos. [...] Trata-se, convenhamos, 
de um tipo de pedido — por vezes, de encomenda — que 
não se pode fingir que não afeta, de alguma forma, a posição 
e a postura do historiador, mesmo que a profissão por vezes 
finja ver nisso apenas uma extensão normal das suas compe-
tências reconhecidas26 (, p. 18, tradução minha).

Essa lógica se intensifica no jornal comemorativo 20 anos – Catunda 
de História e compromisso com o futuro, publicado em 2010. Novamente 
produzido sob demanda da prefeitura – num contexto do segundo man-
dato consecutivo de Ernane Lima –, o escopo documental do periódico foi 
ampliado, trazendo tabelas, fotografias e dados sistematizados, contudo 
não se rompeu com os usos políticos do passado, pelo contrário, nota-

25	 No original: “[...] il n’est pas toujours pensable de prétendre séparer la production d’un savoir sur ce 
passé des sollicitations et des implications politiques qui l’environnent et qui pèsent sur lui.”

26	 No original: Il s’agit en fait de professionnels qui mettent leur compétence au service d’intérêts 
particuliers à des fins qui peuvent être très diverses [...] Il s’agit là, on en conviendra, d’un type de 
demande – de commande,parfois – dont on ne peut pas feindre qu’il affecte, d’une manière ou 
d’une autre, la position et la posture de l’historien même si la profession feint parfois de ne voir là 
qu’une extension normale de ses compétences reconnues.
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-se o reforço entre a associação de memória histórica e a continuidade 
administrativa.

Na seção Nossa história começa assim... lemos, de forma mais conden-
sada, o mote das narrativas do passado de Catunda. Aqui se foca mais nas 
tentativas de emancipação política do que nas origens da cidade. Os pro-
cessos emancipacionistas são descritos com detalhes, como os números 
das leis e decretos que fizeram parte dessa História.

A incorporação de uma narrativa visual, por meio das fotografias, re-
força o processo de continuidade histórica. As imagens não apenas ilus-
tram o documento, mas produzem um texto no qual eventos cívicos, obras 
públicas e lideranças políticas são fixados na História municipal. A come-
moração se torna, assim, um ritual de reafirmar esses agentes históricos.

As tabelas que registram a composição dos poderes municipais desde 
1992 permitem observar a baixa participação das mulheres na política de 
Catunda. Ainda que indique a presença de mulheres eleitas na cidade, estas 
permanecem pouco ou não tematizadas nas Histórias. A memória políti-
ca celebrada nas comemorações ainda foi centrada em homens, enquanto a 
presença delas foi diluída ou mencionada de forma pontual.

Esse movimento se percebe no cordel produzido por ocasião dos 25 
anos de emancipação política, resultado de um concurso cultural promovido 
no âmbito das comemorações oficiais. Entre suas estrofes, destaco as seguir:

Na nossa primeira gestão / Tivemos uma prefeita / Prestou 
muito serviço ao povo / Que por ele foi eleita / Regina Elena 
Magalhães / Lutou muito pelas mães / É uma mulher direita

Na segunda gestão mudou / O prefeito Chico Lima / Ho-
mem de muito moral / Igual dona Regina / Foi prefeito dos 
mandatos / Mas perdeu seu status / Pra lei de Deus lá de 
cima

[...]

Depois veio o prefeito Ernane / Homem muito popular / 
Tem um coração gigante / Ao povo veio ajudar / Governou 
por oito anos / Tem a política em seus planos
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Esta produção literária reproduz a lógica memorialística observada 
nas publicações anteriores. O cordel apresenta a política local de for-
ma estável, sem disputas, numa lógica de continuidade histórica, quase 
como se tivesse sido natural o desenvolvimento político da cidade e o 
então presente fosse herdeiro de um passado ordenado. Ao narrar a his-
tória política da cidade, a partir das figuras dos prefeitos e prefeita, o au-
tor, professor José Antonio, reafirma hierarquias de gênero, reforçando 
a associação da mulher a moralidade e a maternidade, e dos homens a 
agência política e ao progresso, e o faz mostrando que o passado é feito 
por virtudes encontradas nesses personagens da História de Catunda. 
Em síntese, o cordel constrói uma memória seletiva e moralizadora da 
política local, legitimando lideranças e tornando elas bons exemplos.

Enfim, os três documentos aqui tomados como fontes, ainda que dife-
rentes em forma e linguagem, compartilham um mesmo uso do passado: 
a comemoração como estabilizadora da memória política. Ao comemorar 
não apenas se buscou celebrar a história de Catunda, mas participar ativa-
mente da produção de uma memória marcada por questões de gênero – 
silenciamentos ou reforço das hierarquias – sob aparência de homenagem.

Três décadas de História: (co)memorando Catunda em 
meia à crise

Os documentos analisados a seguir foram produzidos no contexto da 
pandemia de Covid-19, em 2020, momento marcado por restrições à cir-
culação, suspensão de eventos públicos e forte instabilidade política e so-
cial. Esse contexto não apenas condicionou as formas de comemoração do 
trigésimo aniversário de emancipação política de Catunda, como também 
impactou diretamente os modos de produção, circulação e enunciação das 
narrativas históricas e memorialísticas.

O documentário Catunda 30 anos de emancipação política: da luta à 
conquista27, narrado por Regina Elena Magalhães, foi produzido no âmbito 

27	  Cf. CENTRO EDUCATIVO PEQUENO PRÍNCIPE. PROJETO CATUNDA 30 ANOS – DO-
CUMENTÁRIO Catunda 30 anos de Emancipação Política: da luta à conquista por Regina Elena 
Magalhães. Youtube, 04 de set. de 2020. 29: 53. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?-
v=wPgIMv_hiJ0. Acesso em: 2 de jan. de 2026.

https://www.youtube.com/watch?v=wPgIMv_hiJ0
https://www.youtube.com/watch?v=wPgIMv_hiJ0
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de um projeto escolar com o objetivo de rememorar o processo emanci-
patório do município. Convidada por uma instituição de ensino local – o 
Centro Educativo Pequeno Príncipe –, a primeira prefeita e uma das prin-
cipais articuladoras do movimento emancipacionista revisita, em primeira 
pessoa, a trajetória política que culminou na criação do município no iní-
cio da década de 1990.

Trata-se de uma fonte singular no conjunto analisado, pois, diferente-
mente dos documentos institucionais, periódicos e produções comemora-
tivas anteriormente analisadas, a narrativa é conduzida em primeira pessoa 
por uma mulher que participou direta e ativamente dos acontecimentos 
narrados. Ainda que o documentário não tematize explicitamente a questão 
de gênero, o protagonismo feminino emerge de forma concreta, uma vez 
que, pela primeira vez, uma mulher liderança política local narra a si mesma 
como sujeito histórico, e não como personagem mediada por terceiros.

A produção audiovisual também evidencia permanências discursivas 
já observadas nas fontes anteriores. A narrativa enfatiza a luta, o esforço 
coletivo e os marcos institucionais da emancipação, mantendo uma leitura 
linear do passado. Assim, mesmo quando a voz feminina ocupa o centro 
da narrativa, o enquadramento memorialístico permanece alinhado a uma 
racionalidade política já consolidada na escrita da história local.

No mesmo contexto pandêmico, outra iniciativa de (co)memoração 
do trigésimo aniversário de Catunda foi desenvolvida por meio do site 
Catunda 30 anos: memórias, sentimentos e saudades,28 reunindo transmis-
sões ao vivo, uma exposição virtual e debates públicos. Organizado fora da 
estrutura formal da administração municipal, o projeto propôs revisitar 
símbolos, instituições e práticas culturais da cidade, ao mesmo tempo em 
que buscou problematizar os modos tradicionais de celebração cívica, in-
viabilizados naquele momento.

A migração das comemorações para o ambiente virtual não representou 
apenas uma mudança de suporte, mas abriu espaço para novas formas de 
circulação da memória histórica. Ao reunir diferentes vozes, temas e lin-
guagens, o projeto tencionou, ainda que de forma limitada, as narrativas 

28	  Cf. FARIAS, Wagner Cavalcante. Catunda 30 anos: memórias, sentimentos e saudades, 2020. Disponí-
vel em: https://catunda30anos.wixsite.com/30anoscatunda. Acesso em: 2 de jan. de 2026.

https://catunda30anos.wixsite.com/30anoscatunda
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propostas sobre a história local até aquele momento, tornando visíveis expe-
riências e sujeitos pouco destacados nas produções comemorativas oficiais.

Dentre as atividades realizadas, destaca-se o encontro público entre duas 
lideranças políticas femininas de gerações distintas: Regina Elena Magalhães 
e a então prefeita Ravenna Fernandes Gomes Mesquita Lima. O diálogo, 
ocorrido em 5 de setembro de 2020, na rádio local e transmitido por dife-
rentes canais de comunicação, intitulado Eleitas: mulheres na política ontem 
e sempre!29, constituiu um acontecimento inédito na história política recente 
do município, ao promover a interlocução pública entre grupos historica-
mente situados em campos de oposição e por ser espaço onde mulheres li-
deranças da política narraram suas experiências elas mesmas.

Embora o teor da conversa não tenha aprofundado uma reflexão his-
toriográfica sistemática sobre as trajetórias dessas mulheres, o encontro 
evidencia deslocamentos importantes nos usos do passado. Ao possibilitar 
que mulheres ocupassem simultaneamente o lugar de narradoras da his-
tória política local, a iniciativa problematizou a memória pública tradicio-
nalmente centrada em figuras masculinas, ainda que sem romper comple-
tamente com os enquadramentos narrativos dominantes.

Mesmo não se tratando de uma produção oficial, o conjunto dessas 
fontes confirma que toda prática de memória é atravessada por interesses, 
disputas e enquadramentos simbólicos. No entanto, ao serem produzidas 
em um contexto de crise sanitária e política, essas iniciativas revelam fis-
suras nos modos tradicionais de (co)memoração, abrindo espaço para ex-
periências narrativas que, ainda de forma incipiente, permitem repensar o 
lugar das mulheres na história e na memória política de Catunda.

Considerações finais

Neste artigo, busquei evidenciar como a História e a Memória em Ca-
tunda foram produzidas e publicadas entre 1990 e 2020. Relatórios oficiais, 
apostilas didáticas, matérias jornalísticas, cordéis e publicações comemo-

29	 Cf. CENTRO ACADÊMICO DE HISTÓRIA – UVA. ELEITAS: MULHERES NA POLÍTICA 
ONTEM E SEMPRE! Youtube, 05 de set. de 2020. 2: 03: 04. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=BA0f6Krzw10. Acesso em: 2 de jan. de 2026.

https://www.youtube.com/watch?v=BA0f6Krzw10
https://www.youtube.com/watch?v=BA0f6Krzw10
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rativas revelam que o passado sobre e na cidade não foi apenas lembrado, 
mas continuamente mobilizado como recurso estratégico nas disputas po-
líticas locais. 

Ao analisar os documentos, aqui tomados como fontes, pude compreender 
que a escrita da História em Catunda esteve, em grande medida, vinculada a 
agentes próximos às estruturas do poder municipal, sobretudo nos contex-
tos pós-emancipação, em anos eleitorais e/ou em momentos comemorativos. 
Desde as primeiras produções, observa-se uma narrativa do passado linear, 
fundacional e personalista, no qual sujeitos e/ou eventos são destacados em 
detrimentos de outros, assim alguns corpos e/ou acontecimentos ganham a 
condição de protagonistas na História da cidade e outros permaneceram silen-
ciados, secundarizados e/ou enquadrados em estereótipos.

Os documentos, na medida em que resgatam e/ou construíram o pas-
sado, buscavam divulgar o presente e, em alguns casos, convidar os mu-
nícipes a pensar o futuro. Dito isto, questões do tipo: como o passado de 
Catunda foi utilizado para fins políticos?; quais e como as personagens 
políticas são divulgadas para atingir esses objetivos?; ou qual o lugar social 
da escrita desses textos? guiaram esta reflexão.

Tomando o gênero como categoria de análise, busquei demonstrar que 
essas narrativas são estruturadas pelas relações de poder que atravessam 
tanto os agentes que a produzem, quanto as histórias e memórias narradas. 
A participação das mulheres, em destaque na política, embora presente 
desde antes da emancipação do município, aparece ora valorizada a partir 
das expectativas de gênero – “Catunda cresce sob a visão das mulheres” –, 
ora atacada – “A mulher que nós falamos / Era cobra cascavél” (p. 2). As-
sim, e principalmente nas matérias jornalísticas e nos cordéis analisados, o 
gênero operou como recurso discursivo na construção política do passado 
sobre a cidade.

O relatório e a apostila evidenciaram a necessidade de se construir uma 
História para a cidade recém-emancipada em busca de construir uma ideia 
de identidade coletiva para Catunda. Os cordéis, por sua vez, ampliaram a 
noção do uso político do passado e mostraram a politização da memória 
que reforça a lógica de “nós contra eles” e, ainda, marcam os protagonistas 
e os sujeitos secundários nessa História.
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As produções comemorativas dos quinze, vinte e vinte cinco anos de 
emancipação indicam um deslocamento nesse uso do passado: se nos anos 
imediatamente pós-emancipação a preocupação era “inventar” a cidade 
através da História, nos anos seguintes se observa um esforço de reafirmar 
e administrar a memória já estabelecida. O passado, portanto, é apresen-
tado como continuidade, herança, e a comemoração funciona como ritual 
de consagração de determinadas gestões municipais. Mesmo quando pro-
duzidas por “profissionais da história”, essas narrativas permanecem atra-
vessadas por demandas políticas.

Deste modo, neste estudo reafirmo que História e Memória não são 
campos neutros, mas espaços de disputas, nos quais se confrontam pro-
jetos políticos. Em Catunda, entre 1990 e 2020, o passado foi continua-
mente reatualizado para explicar o presente, em alguma medida, projetar 
futuros desejáveis, o que revela que lembrar e esquecer são atos políticos. 
Ao problematizar os usos do passado e sua relação com o gênero, busquei 
contribuir não apenas com a História Política local, mas com alguns de-
bates mais amplos, como a relação entre memória, poder e gênero, dando 
destaque à necessidade de questionar quem narrar, a partir de onde e quais 
experiências são destacadas na história publicada. 

Enfim, indico que o caminho que segui até aqui não é a única chave de 
leitura desses documentos, sendo assim não esgotam as problematizações 
que podem e devem ser feitas sobre a História e Memória produzida e pu-
blicada em Catunda. Ainda, destaco que outros importantes documentos 
já foram e estão sendo criados com o mesmo objetivo dos aqui analisados, 
como é o caso de do álbum de figurinhas comemorativo, outros tantos 
desfiles cívicos e manifestações culturais e mais recentemente o podcast da 
rádio local, o #Podver.

Para arrematar essa discussão, acredito ser urgente à escrita de uma 
História de Catunda nos moldes acadêmicos e a partir de uma perspec-
tiva do gênero e suas intersecções, das emoções e feita “sob demanda” de 
outros corpos que até há pouco foram nunca ou pouco problematizados 
como agentes históricos nessas narrativas.
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Lembrar para resistir: relações de gênero 
e memória no documentário “Torre das 

Donzelas” (2018), de Susanna Lira

Amanda Alves Vieira 

Resumo: O artigo analisa as relações entre gênero e memória no docu-
mentário Torre das Donzelas (2018), de Susanna Lira, que reconstrói as ex-
periências de mulheres presas durante a ditadura militar brasileira (1964-
1985). O documentário evidencia as especificidades da repressão contra 
mulheres e destaca práticas de solidariedade e resistência no cárcere. Con-
clui-se que a obra atua como dispositivo de memória e intervenção política 
nas disputas contemporâneas sobre a ditadura.

Palavras-chave: Cinema; memória; mulheres.

Introdução

A presente pesquisa analisa as relações entre gênero e memória no do-
cumentário Torre das Donzelas (2018), dirigido por Susanna Lira1, bus-

1	 Susanna Lira é cineasta, dirigiu mais de 18 longas-metragens e dezenas de curtas e séries, acumu-
lando mais de 120 prêmios em festivais no Brasil e no exterior. Ao longo de 20 anos de carreira, 
trabalhou para os principais veículos de comunicação, possuindo uma longa e reconhecida car-
reira como diretora, tendo sido inclusive homenageada em vários países com obras exibidas em 
mostras especiais dedicadas à sua trajetória no Chile (2019), Uruguai (2018), Argentina (2016) e 
Brasil, onde foi homenageada em 2021 com a Mostra Susanna Lira, organizada pelo Inffinito Fes-
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cando compreender como a obra constrói uma narrativa sobre a expe-
riência de mulheres militantes durante a ditadura civil-militar brasileira 
(1964-1985). Embora amplamente estudado pela historiografia, o período 
ditatorial permanece como um campo de disputas no Brasil contempo-
râneo, marcado por tensões entre memórias que denunciam a violência 
do regime e discursos que buscam relativizar ou negar esse passado. Nes-
se contexto, a memória do período ditatorial não se apresenta como um 
consenso, mas como um território conflituoso, atravessado por disputas 
simbólicas, políticas e historiográficas que se intensificam à medida que o 
passado é constantemente reatualizado no presente. 

Instaurada a partir do golpe de 1964, a ditadura consolidou um regime 
autoritário caracterizado pela supressão de direitos políticos, pela censu-
ra e pela repressão sistemática aos opositores, utilizando prisões, tortura 
e exílio como instrumentos de controle. Nesse contexto, o Presídio Tira-
dentes, em São Paulo, tornou-se um dos principais espaços de encarcera-
mento de presos políticos e de práticas de violência física e psicológica, 
mas também de articulações políticas e estratégias de sobrevivência. Na 
ala feminina, nomeada pelos moradores da ala masculina como “Torre das 
Donzelas”, espaço destinado à prisão de mulheres consideradas subversi-
vas pelo regime, observa-se que ela se tornou símbolo das especificidades 
da repressão dirigida às mulheres. Lá estiveram presas estudantes, traba-
lhadoras e militantes de diferentes organizações políticas, cujas trajetórias 
revelam dimensões específicas da repressão direcionada às mulheres. 

A repressão política não se configurou como uma ação episódica, mas 
como uma política de Estado articulada por meio de órgãos de informa-
ção, forças policiais e espaços específicos de encarceramento e tortura. O 
cárcere feminino revelou como o autoritarismo operou de maneira articu-
lada ao patriarcado, produzindo formas específicas de punição, e consti-
tuiu-se como instrumento central de controle, de produção de silêncio e de 
tentativa de desarticulação das resistências ao regime. 

Esse apagamento relaciona-se diretamente às desigualdades de gênero 
que atravessam tanto o período ditatorial quanto a produção do conheci-

tival. Foi jurada do Emmy Awards em 2023 e finalista como Melhor diretora Latino-americana de 
ficção nos Prêmios Produ 2023 (México) (Modo Operante, 2025).
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mento histórico. Durante décadas, as narrativas sobre a repressão privile-
giaram trajetórias masculinas, relegando as mulheres a posições secundá-
rias ou invisibilizando suas vivências. Contudo, a experiência feminina do 
cárcere apresenta especificidades que demandam análise própria, uma vez 
que a repressão incidiu não apenas sobre a militância política, mas tam-
bém sobre os corpos, os afetos e os papéis sociais atribuídos às mulheres. 

É nesse cenário que se insere o documentário Torre das Donzelas, diri-
gido por Susanna Lira e lançado em 2018, em meio à ascensão de discursos 
revisionistas e à reconfiguração do cenário político brasileiro. O documen-
tário reconstrói a memória de mulheres ex-presas políticas — que estive-
ram encarceradas na ala feminina do Presídio Tiradentes, em São Paulo 
— a partir de entrevistas, reconstituições cenográficas e encenações, nas 
quais essas próprias mulheres revisitam o espaço do cárcere e elaboram 
coletivamente suas lembranças. Ao colocar essas vozes no centro da nar-
rativa, o documentário rompe com silenciamentos históricos e reescreve 
as mulheres como sujeitas da história da ditadura brasileira, oferecendo 
uma leitura sensível e crítica da experiência do cárcere durante o regime. 
O documentário propõe uma interpretação do passado a partir das marcas 
deixadas no corpo e na memória das protagonistas. 

A escolha do cinema documental como objeto e fonte de investigação 
dialoga com debates contemporâneos da historiografia, especialmente no 
campo da História do Tempo Presente. Ao longo das últimas décadas, o 
audiovisual passou a ser reconhecido como forma legítima de produção 
de narrativas históricas, uma vez que realiza operações semelhantes às da 
escrita da história, como seleção, recorte, ordenação e interpretação dos 
acontecimentos. Assim, o documentário deve ser compreendido como 
uma narrativa historicamente situada, atravessada por escolhas estéticas e 
políticas, que disputam a memória e a interpretação histórica. 

No âmbito da História do Tempo Presente, o cinema adquire relevância 
particular, pois permite analisar eventos cujos efeitos ainda se fazem sentir 
na sociedade contemporânea. A produção de documentários sobre a dita-
dura civil-militar brasileira relaciona-se diretamente com as disputas em 
torno da memória, da justiça de transição e da permanência de estruturas 
autoritárias. Desse modo, o documentário configura-se como espaço pri-
vilegiado de disputa, no qual diferentes interpretações do passado entram 
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em confronto e atuam como contra-discurso, reafirmando a violência do 
regime e denunciando as continuidades autoritárias presentes na socieda-
de contemporânea. 

Ao narrar experiências de violência e resistência, o documentário con-
tribui para o enfrentamento do esquecimento e para a afirmação da me-
mória como elemento constitutivo da democracia. Como observa Susanna 
Lira, o filme é pensado como um “manual de resistência” (Brasil de Fato 
RS, 2019), pois, apesar de narrar histórias de dor, evidencia também a for-
ça coletiva das mulheres frente à opressão. 

Diante disso, este trabalho propõe analisar Torre das Donzelas como 
objeto historiográfico, compreendendo-o como uma narrativa que produz 
conhecimento histórico, intervém no debate público e participa ativamente 
das disputas de memória sobre a ditadura brasileira. Busca-se compreen-
der como o documentário constrói uma narrativa historiográfica sobre o 
cárcere feminino durante a ditadura e como essa narrativa dialoga com as 
disputas de memória no tempo presente. 

Ditadura, memória e disputas no Brasil Contemporâneo 
(2010 -2022)

O documentário Torre das Donzelas (2018), dirigido por Susanna Lira, 
foi lançado em um momento de profundas tensões políticas no Brasil, 
quando as disputas de memória sobre a ditadura civil-militar voltaram a 
ocupar o centro do debate público. Compreender esse contexto é funda-
mental para analisar a obra. Ao resgatar a experiência das mulheres mili-
tantes encarceradas, o documentário estabelece uma relação com o pre-
sente, pois os anos que antecedem sua estreia foram marcados por intensas 
tensões políticas no Brasil, que culminaram na ascensão da extrema direi-
ta. O documentário conecta-se a um momento da história recente do país 
em que o passado da repressão militar se entrelaça com o presente de uma 
política polarizada, na disputa pela memória e pelos sentidos da democra-
cia. A obra dialoga com um momento histórico no qual esse passado auto-
ritário voltou a ser reivindicado e contestado no cenário político brasileiro. 
Em meio a discursos que relativizam ou mesmo exaltam o regime militar, 
Torre das Donzelas contrapõe-se como um gesto de resistência ao recupe-
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rar experiências de mulheres que enfrentaram a repressão, reafirmando 
que a democracia é resultado de lutas históricas e contínuas. 

A ausência de um processo amplo de justiça de transição no Brasil 
contribuiu para que a memória da ditadura permanecesse tensionada. 
Diferentemente de outros países latino-americanos, o Estado brasileiro 
não promoveu julgamentos sistemáticos de agentes da repressão, o que 
possibilitou a permanência de narrativas que relativizam ou minimizam 
as violências cometidas. Ao longo da década de 2010, a eleição de Dilma 
Rousseff, ex-presa política e vítima da ditadura, trouxe novamente para o 
centro do debate público os limites da democracia brasileira e a violência 
de Estado, reforçando a relação entre memória do regime ditatorial, gê-
nero e democracia. A criação da Comissão Nacional da Verdade (CNV), 
instituída pela Lei n.º 12.528/2011, representou um marco importante no 
processo de justiça de transição no Brasil. Seu relatório final, publicado 
em 2014, reforçou a necessidade de reconhecer a violência perpetrada pelo 
Estado, incluindo torturas, perseguições e desaparecimentos forçados. Ao 
mesmo tempo, emergiram discursos que buscavam relativizar ou negar 
esse passado, em um contexto de polarização política intensificada pelas 
manifestações de 2013 e pela crise que culminou no impeachment de Dil-
ma Rousseff, em 2016. 

A eleição presidencial de 2018 marcou, assim, a consolidação de um 
projeto político que frequentemente recorreu a referências positivas à di-
tadura. A ascensão do bolsonarismo intensificou os ataques aos direitos 
sociais, ambientais e educacionais. Em algumas falas, o então presidente 
exaltava figuras da repressão militar, enquanto surgiam novos embates em 
torno da democracia, demonstrando como o passado autoritário brasilei-
ro permanece ativo na sociedade, reatualizando disputas sobre memória e 
poder. Como destaca Lilian Schwarcz (2019, p. 26), as raízes históricas do 
autoritarismo, do patriarcalismo, da violência de Estado e da desigualdade 
permanecem estruturais na história brasileira, continuando a repercutir 
no presente e alimentando um terreno fértil para discursos de intolerância 
e exclusão. É nesse espaço de tensão que se insere o documentário Torre 
das Donzelas, ao reivindicar o papel das mulheres na resistência à ditadura 
e reafirmar a importância de manter viva a memória democrática em tem-
pos de polarização.  
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Nesse mesmo período, as redes sociais consolidaram-se como arenas 
centrais de disputa política, contribuindo tanto para a mobilização demo-
crática — a exemplo da movimentação feminista #EleNão — quanto para 
a difusão de desinformação. Esses acontecimentos revelam como a me-
mória da repressão e da resistência não é um tema restrito ao passado; ela 
se mantém presente na disputa política contemporânea, influenciando a 
compreensão do presente e as perspectivas sobre o futuro da democracia 
brasileira. O documentário Torre das Donzelas assume uma posição crítica 
ao reconstruir as experiências de mulheres presas políticas, articulando 
memória, gênero e resistência em diálogo com o contexto político contem-
porâneo. Assim, o período entre 2010 e 2022 constitui um pano de fundo 
indispensável para compreender o impacto de Torre das Donzelas. 

A obra insere-se em um cenário em que as memórias da ditadura são 
retomadas, reinterpretadas e disputadas, evidenciando o papel do cinema 
documental como espaço de resistência e de afirmação da democracia. 
Nesse contexto, revisitar o cárcere feminino assume dimensão política. 
As mulheres presas políticas, historicamente invisibilizadas nas narrativas 
tradicionais sobre a repressão, passam a ocupar o centro da narrativa do-
cumental. O documentário, ao reconstruir cenograficamente a cela a par-
tir de desenhos e memórias das ex-presas, cria um dispositivo de evocação 
que transforma o espaço em gatilho de lembranças. A memória emerge 
fragmentada, atravessada por silêncios, afetos e pausas. Essa construção 
rompe com narrativas heroicas ou simplificadoras, evidenciando a com-
plexidade das experiências femininas no cárcere. 

Cinema, história e gênero: o documentário como fonte 
histórica

O cinema tem se consolidado, nas últimas décadas, como um dos cam-
pos mais dinâmicos da pesquisa historiográfica. O avanço dos estudos e 
a ampliação das fontes históricas permitiram que ele se tornasse objeto 
e instrumento de análise para a historiografia. O cinema, enquanto fon-
te histórica, passou a ser compreendido como espaço de memória, forma 
de conhecimento e lugar de disputa. Para Marc Ferro (1992), o cinema 
constitui não apenas uma fonte histórica, mas também um agente ativo 
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na produção de sentidos sobre o real. Assim, todo filme contém “história”, 
pois traz em si marcas da sociedade que o produziu, expressando tensões 
políticas, valores sociais e conflitos de seu tempo. Dessa forma, é possível 
analisar o documentário como um instrumento político de produção de 
narrativas compostas por significados e significantes. 

A relação entre o cinema brasileiro e a ditadura civil-militar (1964–
1985) é complexa, marcada por diferentes fases, linguagens e estratégias de 
enfrentamento à censura. Desde o golpe de 1964, cineastas, produtores e 
críticos viram-se diante do desafio de representar a realidade nacional em 
um contexto de censura, vigilância, repressão ideológica e controle institu-
cional sobre os meios de comunicação. A repressão ao cinema deu-se por 
meio de perseguições diretas a artistas, desmonte de instituições culturais 
e tentativas sistemáticas de sufocar a produção de obras politicamente crí-
ticas. Ainda assim, como demonstra a história da cinematografia brasilei-
ra, o processo de censura influenciou a luta de cineastas e cineastas para o 
surgimento de novas estéticas políticas, formas simbólicas de linguagem e 
estratégias narrativas que buscavam driblar o autoritarismo. Alguns con-
seguiram contornar a censura, como foi o caso de Ana Carolina Teixeira 
Soares, que logrou “contornar os obstáculos da censura, por meio de ale-
gorias, metáforas e ironia — matérias-primas de sua estética e linguagem 
cinematográfica” (Veiga, 2022, p. 158). 

O documentário Torre das Donzelas (2018) conecta-se ao enfrenta-
mento da incompletude da justiça de transição brasileira. Ao contrário de 
outros países latino-americanos, o Brasil não julgou os responsáveis pe-
las violações de direitos humanos cometidas durante a ditadura. Por isso, 
grande parte do processo de reconstrução da memória política brasileira 
tem sido assumida por obras artísticas, pela literatura, pelo teatro, por pro-
duções universitárias e, especialmente, pelo cinema. Nesse contexto, Torre 
das Donzelas funciona como um gesto de reparação simbólica. Ao colocar 
em evidência mulheres que resistiram à instituição repressiva que buscou 
destruí-las, o documentário realiza um ato de justiça subjetiva, reescreven-
do as sobreviventes como autoras da própria história. Sua narrativa remete 
a uma produção que revisita o trauma para que ele não se naturalize, não 
seja apagado e não seja apropriado por projetos revisionistas que tentam 
reabilitar o regime autoritário no imaginário social. Desse modo, o docu-
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mentário não se limita a reconstituir o passado: ele intervém no presente, 
dialogando diretamente com o contexto político contemporâneo, marcado 
pela ascensão de discursos autoritários que relativizam ou celebram o au-
toritarismo. O documentário insere-se, portanto, em uma disputa pública 
sobre “o que lembrar” e “como lembrar”. 

A partir do documentário, é possível observar a relação entre cinema 
e gênero. Joan Scott (1995) aponta que o gênero é uma categoria de aná-
lise histórica que permite compreender como as diferenças sexuais são 
construídas social e historicamente e como são constitutivas de relações de 
poder, bem como de que forma essas relações atravessam corpos e subje-
tividades. No documentário, as memórias das ex-presas políticas revelam 
como a experiência de gênero atravessou a repressão e moldou estratégias 
de resistência, tornando visível um aspecto frequentemente marginalizado 
pela narrativa histórica tradicional. Além disso, Ana Maria Veiga (2022) 
ressalta a importância das cineastas na produção de uma memória audiovi-
sual sobre ditadura e gênero no Brasil. Segundo a autora, obras como Torre 
das Donzelas contribuem para reposicionar as mulheres como protagonis-
tas de uma narrativa que conecta passado e presente, resistência e memória. 
Dessa forma, a análise de Torre das Donzelas deve considerar simultanea-
mente suas dimensões estética, política e memorial, reconhecendo o do-
cumentário como um dispositivo que intervém nas lutas pela democracia. 

Memória do cárcere em Torre das Donzelas (2018)

O documentário Torre das Donzelas (2018), dirigido por Susanna Lira, 
reconstrói a memória de ex-presas políticas encarceradas no Presídio Tira-
dentes, em São Paulo, durante os anos da ditadura civil-militar. A Figura 1 
apresenta a capa do documentário. A partir de entrevistas, reconstituições 
cenográficas e reencenações, a obra permite que essas mulheres revisitem 
coletivamente suas experiências no cárcere, elaborando uma narrativa que 
destaca o protagonismo feminino na resistência ao regime.

O documentário destaca-se como uma das obras mais contundentes 
da produção audiovisual brasileira recente voltada para a reconstrução da 
memória social da ditadura civil-militar, pois transforma a experiência em 
narrativa coletiva, reabrindo espaços de fala e retratando, no presente, expe-
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riências femininas silenciadas pelo esquecimento institucional. Sua análise 
permite compreender como o cinema se converte em lugar de disputa do 
passado, campo de elaboração política e espaço de produção de sentido his-
tórico diante da ausência de justiça plena e da permanência do negacionismo. 

Figura 1 – Capa de Torre das Donzelas

Fonte: Modo Operante Produções (2018).

O documentário reúne os testemunhos de mais de 30 mulheres mili-
tantes, ex-presas políticas que estiveram encarceradas na Torre do Presídio 
Tiradentes. As entrevistadas pertenceram a diferentes organizações de es-
querda, atuaram em distintas frentes da resistência à ditadura civil-militar e 
apresentam trajetórias diversas que se cruzam no interior da ala feminina do 
presídio. À época da prisão, eram majoritariamente mulheres jovens, muitas 
delas estudantes, trabalhadoras ou militantes em processo de formação polí-
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tica. Embora possuam origens regionais distintas e a maioria seja composta 
por mulheres brancas, suas narrativas revelam experiências compartilhadas 
de militância, repressão, violência institucional e resistência coletiva.

Torre das Donzelas rompe com uma tradição historiográfica que fre-
quentemente invisibilizou as experiências femininas, permitindo que essas 
mulheres elaborem sentidos sobre o passado a partir de suas memórias, afe-
tos e reflexões políticas. Entre as mulheres presentes estão: Ana Bursztyn-
-Miranda, Ana Maria Aratangy, Ana Mércia, Darci Miyaki, Dilma Rousseff, 
Dulce Maia, Elza Lobo, Eva Teresa Skazufka, Guida Amaral, Iara Glória 
Areias Prado, Ieda Akselrud Seixas, Ilda Martins da Silva, Janice Theodoro 
da Silva, Leane Ferreira de Almeida, Lenira Machado, Leslie Belloque, Lucia 
Salvia Coelho, Maria Aparecida Costa, Maria Aparecida dos Santos, Maria 
Luiza Belloque, Marlene Soccas, Nadja Leite, Nair Benedicto, Nair Yumiko 
Kobashi, Rita Sipahi, Rioco Kayano, Robêni Baptista da Costa, Rose Noguei-
ra, Sirlene Bendazzoli, Telinha Pimenta e Vilma Barban. 

Torre das Donzelas destaca-se por construir uma narrativa centrada 
exclusivamente nas experiências de mulheres. Embora a presença femi-
nina na resistência seja amplamente documentada por estudos históricos 
e memórias, a historiografia tradicional frequentemente relegou essas ex-
periências a um segundo plano, reproduzindo perspectivas marcadas pelo 
patriarcado. O documentário reinscreve, portanto, as trajetórias de ex-pre-
sas políticas como protagonistas da história, permitindo que elas narrem 
suas próprias experiências e mobilizem emoções, afetos e reflexões que 
revelam as múltiplas camadas da violência de gênero. 

Memória, resistência e experiência do cárcere feminino

A experiência das mulheres encarceradas durante a ditadura civil-mi-
litar brasileira constitui um dos capítulos mais complexos desse período. 
Durante décadas, porém, seus relatos foram silenciados em função de es-
truturas patriarcais que minimizaram sua participação política e de um 
discurso estatal que buscou apagar as marcas da violência de gênero no 
sistema repressivo. O documentário Torre das Donzelas (2018), ao colo-
car no centro da narrativa as memórias de ex-presas políticas, realiza uma 
operação historiográfica fundamental: reinscreve a experiência feminina 
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como dimensão constitutiva da luta contra o autoritarismo. Para com-
preender a relevância dessa operação, é preciso considerar como o cárcere 
funcionou simultaneamente como instrumento de dominação autoritária 
e como espaço de construção de solidariedades, afetos e formas de resis-
tência. Dilma Rousseff reflete: 

O que que é a prisão? Ela é um controle do espaço e do tem-
po e define o que você faz no seu cotidiano, e como você faz, 
e te isola. Então, qual era nosso objetivo? Não nos isolar, ter 
o controle do nosso espaço, dentro das nossas possibilida-
des, e do nosso tempo (Rousseff, Torre das Donzelas, 2018, 
1h11min).

Os testemunhos presentes no documentário — alguns articulados com 
as memórias registradas em obras escritas — revelam que o aprisionamen-
to feminino durante a ditadura possuía especificidades que extrapolavam 
a violência física. Havia uma clara tentativa de quebrar subjetividades, des-
politizar corpos e deslegitimar as mulheres como agentes políticas e histó-
ricas. As ex-presas relatam, no documentário, insultos misóginos, uso de 
terminologia machista, tentativas de desumanização e estratégias de hu-
milhação sexual praticadas pelos torturadores. 

No documentário, essa dimensão dos insultos e das ameaças proferi-
das pelas autoridades expõe como o corpo feminino foi transformado em 
campo de batalha — espaço vítima da violência estatal e, simultaneamente, 
espaço de resistência. Joan Scott argumenta que “o gênero é uma forma 
primária de significar relações de poder” (Scott, 1995, p. 86), e a repressão 
durante a ditadura confirma essa perspectiva: as mulheres foram punidas 
não apenas por seus atos políticos, mas também por desafiarem a ordem 
patriarcal. 

Apesar da violência do regime, o cárcere também se tornou espaço de 
solidariedade, aprendizado coletivo e reorganização política. As mulheres 
desenvolveram estratégias de apoio mútuo e formação política que trans-
formaram a convivência cotidiana em forma de resistência. No documen-
tário, elas relembram como criavam grupos de estudo, promoviam ensino 
mútuo, realizavam debates políticos, atividades culturais, exercícios físicos 
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e estratégias de cuidado coletivo. As cenas em que reconstroem esses ges-
tos — sentar-se ao redor da mesa e nos beliches, cantar juntas, ler textos 
e ensinar umas às outras — evidenciam como o cotidiano se tornou uma 
arma política. A força da convivência feminina na prisão permitiu o apro-
fundamento de vínculos afetivos e políticos, transformando aquelas mu-
lheres em companheiras de luta, cuja solidariedade foi fundamental para 
a sobrevivência aos traumas da repressão. Assim, sobreviver tornou-se um 
ato político e coletivo. 

A operação realizada por Susanna Lira reativa camadas da memó-
ria por meio do corpo e do espaço. A reconstrução da cela da Torre 
permite que as mulheres acessem lembranças corporais, e o retorno ao 
espaço reconstruído funciona como estímulo às memórias profundas, 
pois o espaço físico convoca recordações e produz conexões afetivas. A 
Torre reconstruída torna-se um ponto simbólico onde as mulheres nar-
ram como aquele espaço rompe fronteiras temporais: passado, presente 
e futuro se entrelaçam enquanto elas lembram, choram, discutem, riem 
e silenciam juntas. 

A solidariedade feminina não surge apenas como lembrança do pas-
sado, mas também como gesto presentificado no ato de filmar. Susan-
na Lira promove encontros coletivos entre as ex-presas, valorizando o 
diálogo, o conflito e o apoio mútuo, revelando uma prática de escuta 
e valorização da memória compartilhada, marcada por sensibilidade e 
resistência política que transformam a dor em escuta. Esse olhar para 
a dor e os traumas vividos manifesta-se também no cuidado com o re-
gistro dos silêncios. Logo nas primeiras cenas, ao entrar no cenário, as 
entrevistadas hesitam, emocionam-se, respiram fundo, desviam o olhar e 
interrompem frases. A cineasta não elimina esses momentos. O silêncio 
torna-se documento histórico: denuncia aquilo que não pode ser dito, 
aquilo que permanece no corpo e na memória, aquilo que ultrapassa a 
linguagem. Esses silêncios constituem componentes essenciais da me-
mória feminina da ditadura. 

A dimensão da resistência no cárcere também é representada como 
um processo coletivo de negociação de identidades. Algumas mulheres 
narram que, antes de serem presas, não se percebiam feministas e/ou não 
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elaboravam conscientemente questões de gênero. A convivência forçada 
na Torre permitiu que reconhecessem como o autoritarismo reproduzia 
padrões patriarcais e como seus corpos eram alvos de violências especí-
ficas de gênero. A prisão, nesse sentido, produziu novas formas de cons-
ciência política. A historiografia das mulheres na ditadura tem demons-
trado como o encarceramento permitiu o surgimento de redes femininas 
de debate, reflexão e solidariedade, transformando o cárcere em espaço de 
formação, dimensão essencial para compreender o papel das mulheres na 
luta pós-ditadura e no processo de transição democrática. 

Assim, o documentário Torre das Donzelas reconstrói o cárcere femi-
nino como espaço de violência e resistência, lugar de trauma e criação, 
território de dor e solidariedade. Ao fazê-lo, reinscreve as mulheres na his-
toriografia da ditadura e amplia o repertório de memórias que estruturam 
a compreensão da violência estatal no Brasil. O documentário mostra que 
o passado ditatorial continua atravessando corpos, afetos e lutas. É justa-
mente na força dessas mulheres que o documentário constrói sua potência 
historiográfica e política. 

Lembrar para resistir: o documentário no contexto das 
disputas de memória no Brasil contemporâneo 

A recepção e o significado histórico do documentário Torre das Don-
zelas não podem ser compreendidos fora do contexto político de sua pro-
dução e circulação. Lançado em 2018, ano marcado por profunda instabi-
lidade democrática, ascensão de discursos autoritários e ofensiva contra 
políticas de direitos humanos, o documentário de Susanna Lira emerge 
como intervenção direta nas disputas de memória sobre a ditadura civil-
-militar brasileira. A obra insere-se em um cenário de polarização extre-
ma, no qual a lembrança do passado ditatorial se torna terreno de conflito 
e instrumento de manipulação política. 

Nos anos que antecedem o lançamento do documentário, observa-se, 
no Brasil, a intensificação de discursos revisionistas que relativizaram, 
negaram e distorceram o regime ditatorial de 1964–1985. Figuras públi-
cas passaram a exaltar torturadores, minimizar a violência institucional e 
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questionar as violações de direitos humanos amplamente documentadas 
pela Comissão Nacional da Verdade, por pesquisadores e por testemunhas. 

É nesse ambiente que Torre das Donzelas chega ao público. A obra as-
sume, portanto, uma dimensão política ampliada: não apenas relembra 
o passado, mas também se contrapõe às narrativas que buscam apagá-lo 
ou distorcê-lo. Entretanto, a disputa pela memória da ditadura envolve 
também o tipo de futuro que se deseja construir. Nesse sentido, o docu-
mentário atua ao evidenciar a violência, o trauma e a resistência das mu-
lheres encarceradas — elementos frequentemente apagados nos discursos 
revisionistas. 

A conjuntura de 2018 também é fundamental para compreender a in-
tensidade emocional da narrativa e a urgência política da obra. A presen-
ça de Dilma Rousseff no documentário, por exemplo, adquire dimensão 
simbólica ampliada. Sua fala, além de estar vinculada à tortura que sofreu 
na década de 1970, também pode ser interpretada à luz da experiência 
recente do impeachment de 2016, cujas motivações e efeitos foram marca-
dos por discursos misóginos, violência política de gênero e desestabiliza-
ção democrática. A impossibilidade de Dilma retornar à cela reconstruída 
constitui também um comentário político contemporâneo: a violência do 
passado reverbera no presente, e certas feridas, tanto pessoais quanto ins-
titucionais, permanecem abertas.  

A montagem e os depoimentos sugerem que a ditadura deixou heranças 
que persistem nas estruturas sociais, nas práticas policiais, nas instituições 
e nos discursos públicos. Parte dessas heranças relaciona-se à memória da 
ditadura brasileira, marcada pela ausência de espaços físicos de preserva-
ção desse passado e pela falta de responsabilização efetiva dos agentes da 
repressão. É o que ocorreu com a própria Torre, demolida ainda durante a 
vigência do regime ditatorial, apesar de sua importância para a memória 
das ex-presas. O documentário Torre das Donzelas evidencia essa incom-
pletude ao permitir que as sobreviventes relatem suas experiências e me-
mórias em uma sociedade que, por vezes, questiona a legitimidade de seus 
testemunhos. 

Ao expor a violência, o machismo e o patriarcado presentes no regime 
ditatorial, o documentário confronta diretamente o retorno de discursos 
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autoritários no Brasil contemporâneo. Trata-se, portanto, de uma obra que 
intervém no presente como afirmação historiográfica. Susanna Lira insere 
o testemunho das mulheres como elemento central na disputa pela narra-
tiva histórica: elas são testemunhas vivas que confrontam os revisionismos 
com a força da memória incorporada. 

O documentário dialoga com movimentos sociais contemporâneos, 
especialmente aqueles vinculados às pautas feministas e de direitos hu-
manos. O ano de estreia da obra, 2018, foi marcado pelo crescimento das 
mobilizações de mulheres, como o movimento #EleNão, que denunciou a 
violência política de gênero e a ameaça representada por discursos auto-
ritários à democracia brasileira. A força das mulheres no espaço público 
— e a recuperação de narrativas femininas da ditadura — adquire sentido 
ampliado quando se observa Torre das Donzelas como parte dessa conste-
lação de ações políticas e culturais. A obra também reflete mudanças na 
própria historiografia brasileira, que, nas últimas duas décadas, vem revi-
sando criticamente o papel das mulheres na resistência e desnaturalizando 
narrativas patriarcais sobre o período ditatorial. O documentário de Su-
sanna Lira participa desse movimento epistemológico, trazendo ao grande 
público discussões que antes se concentravam em livros acadêmicos ou 
depoimentos dispersos. 

Essa convergência entre cinema, feminismo e memória faz de Torre 
das Donzelas uma obra que participa ativamente da reconstrução históri-
ca brasileira em um momento de ameaça à democracia. O documentário 
insere-se em um conjunto de produções audiovisuais contemporâneas que 
têm buscado recontar a ditadura a partir de perspectivas menos explora-
das, ampliando o repertório da memória nacional. Como observa Veiga 
(2023), a presença de cineastas mulheres no campo documental apresen-
ta maior sensibilidade política, tensionando o imaginário nacional e tra-
zendo à tona aquilo que a história institucional tentou silenciar. Torre das 
Donzelas é um exemplo paradigmático desse movimento. 

A reação do público ao documentário também revela muito sobre o 
cenário das disputas de memória. Em festivais, universidades e debates pú-
blicos, a obra provoca forte comoção e, ao mesmo tempo, encontra resis-
tência por parte de grupos alinhados a discursos da extrema direita. Esse 
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conflito de recepção demonstra que a memória da ditadura permanece 
dividida e que o documentário atua como gatilho para reativar debates re-
primidos. Ao abordar a violência de Estado contra mulheres, a obra desa-
fia diretamente narrativas que buscam suavizar ou romantizar a ditadura. 

Torre das Donzelas ilustra como o cinema pode atuar como agente na 
disputa pela memória e pela narrativa histórica. Em vez de assumir posi-
ção neutra ou distanciada, a obra afirma uma perspectiva clara: a violência 
da ditadura existiu, foi brutal, afetou profundamente a vida das mulheres, e 
suas marcas persistem. Em um período de negação sistemática da história, 
reafirmar o testemunho das sobreviventes constitui um ato de resistência 
democrática. Como afirma Susanna Lira em entrevista, o documentário 
que seria de memória transforma-se em um “manual de resistência” (Bra-
sil de Fato RS, 2019). 

Assim, o documentário reabre arquivos, convoca vozes silenciadas, reati-
va memórias coletivas e confronta discursos que buscam normalizar o auto-
ritarismo. Em um Brasil marcado pela fragilidade institucional e pela recor-
rência de práticas repressivas, Torre das Donzelas torna-se mais do que uma 
obra cinematográfica: é um gesto político e historiográfico fundamental para 
a compreensão crítica do passado e para a defesa do futuro democrático. 

Por fim, a análise do cárcere no documentário evidencia a presença de 
continuidades entre o passado autoritário e a sociedade contemporânea. 
As memórias das mulheres relacionam-se à conjuntura política de 2018, na 
qual a violência de gênero e o autoritarismo ressurgem no discurso público. 
Ao trazer essas narrativas para a tela, Susanna Lira explicita uma resistência 
feminina, demonstrando que a luta das mulheres contra o autoritarismo não 
terminou com a redemocratização. Esse gesto historiográfico conecta passa-
do e presente, produzindo uma memória política que se opõe à banalização 
da ditadura e à reatualização das violências que a caracterizaram. 

Considerações finais

As mulheres na ditadura vivenciaram uma dupla condição: foram alvo 
de violências específicas em razão de sua condição de gênero e, simulta-
neamente, transformaram essas experiências em práticas de resistência e 



Lembrar para resistir: relações de gênero e memória no documentário 
“Torre das Donzelas” (2018), de Susanna Lira

127

solidariedade. Essa dimensão é fundamental para compreender o docu-
mentário Torre das Donzelas, que, ao rememorar as experiências dessas 
militantes, expõe tanto as marcas da repressão quanto a potência política 
da resistência feminina. 

A análise historiográfica de Torre das Donzelas evidencia que o docu-
mentário de Susanna Lira ultrapassa os limites formais do cinema teste-
munhal e se afirma como uma poderosa intervenção no campo da memó-
ria política brasileira. Ao reunir mulheres que sofreram prisão e tortura 
durante a ditadura civil-militar e ao organizar suas narrativas por meio de 
escolhas estéticas sensíveis, éticas e politicamente orientadas, o documen-
tário constrói uma representação complexa da resistência feminina. Essa 
representação não se limita a registrar fatos do passado, mas rearticula ca-
madas de memória que permanecem em disputa no presente. 

O documentário revela que, embora o presídio seja um lugar de opres-
são e privação da liberdade, o cárcere também se transformou em espaço 
de solidariedade, afeto, resistência e aprendizado coletivo. As entrevista-
das relatam que criaram dinâmicas de convivência, apoio mútuo e forta-
lecimento identitário e político. Tais práticas revelam que, longe de serem 
apenas vítimas, as mulheres encarceradas constituíram redes de resistência 
que desafiavam a lógica repressiva do regime. Essa solidariedade tornou-se 
elemento essencial para suportar a repressão e manter viva a esperança de 
transformação social. 

A abordagem estética de Susanna Lira — marcada pela montagem frag-
mentada, pelos silêncios preservados, pela importância do corpo como 
arquivo sensível e pela coletividade como força narrativa — revela que 
a memória não é apenas conteúdo verbal, mas também experiência per-
formática, afetiva e política. O retorno das mulheres à cela reconstruída, 
seus gestos, suas pausas e suas interações compõem um modo de narrar 
que insere o espectador na temporalidade da memória, permitindo que 
o passado seja sentido. Ao confrontar representações patriarcais da mili-
tância feminina e desmontar estereótipos perpetuados pela historiografia 
tradicional e pelo imaginário social, o documentário amplia o campo de 
visibilidade das mulheres, reposicionando-as como protagonistas de sua 
própria história. Essa reconfiguração é fundamental em uma sociedade 
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que, durante décadas, silenciou suas vozes ou as tratou como figurantes da 
narrativa masculina da resistência. 

Dessa forma, a leitura de Torre das Donzelas como parte das disputas de 
memória que atravessam o Brasil contemporâneo revela sua importância 
estratégica no enfrentamento do revisionismo histórico e da naturalização 
da violência autoritária. Em um momento de fragilidade institucional, o 
documentário atua como gesto de resistência, reafirmando que a demo-
cracia depende da manutenção da memória e da escuta das vozes que tes-
temunharam a violação dos direitos humanos. Assim, Torre das Donzelas 
é não apenas uma obra cinematográfica, mas também um ato político de 
resistência. O documentário reinscreve o passado sob a perspectiva das 
mulheres, denuncia a persistência das estruturas autoritárias e restabelece 
vínculos entre memória e democracia. Sua força historiográfica reside na 
capacidade de transformar o testemunho em reflexão coletiva, reafirman-
do que lembrar é também lutar. 

Nesse sentido, o documentário atua como instrumento de intervenção 
no presente, reafirmando o papel do cinema documental na construção 
da democracia e na valorização das vozes historicamente silenciadas. A 
análise de Torre das Donzelas evidencia o potencial do cinema documental 
como espaço de produção de memória e interpretação histórica. Ao reunir 
testemunhos de mulheres que enfrentaram a repressão da ditadura, a obra 
reinscreve suas experiências na narrativa pública e reafirma a importância 
da memória como elemento fundamental para a defesa da democracia. 

Por fim, este trabalho reafirma a importância de integrar cinema e his-
tória como campos de análise. A investigação de obras audiovisuais como 
fontes e produtos historiográficos amplia o repertório interpretativo da 
História e possibilita novas formas de acesso ao passado. Ao reconhecer o 
cinema como espaço de produção de sentidos, considera-se que este estu-
do contribui para fortalecer abordagens que valorizam a memória, o gêne-
ro e a sensibilidade como dimensões fundamentais da escrita da história 
da ditadura civil-militar brasileira. Além disso, evidencia a centralidade 
das memórias femininas, reforçando o potencial do documentário como 
ferramenta para a escrita da história e para o ensino de História. Ao tra-
zer à tona experiências historicamente marginalizadas, a obra atua como 
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instrumento de resistência, ampliando o campo de compreensão do pe-
ríodo, fortalecendo uma perspectiva historiográfica comprometida com a 
democracia e com os direitos humanos e sociais, bem como enfrentando o 
esquecimento e o negacionismo histórico. 

Dessa forma, Torre das Donzelas reafirma a centralidade das mulheres 
na luta pela democracia, ao mesmo tempo que questiona as versões oficiais 
que buscam minimizar ou negar a violência do regime. Em um período 
recente marcado pela ascensão de discursos autoritários e pela relativiza-
ção dos crimes da ditadura, o documentário atua como um “manual de 
resistência”, reforçando o valor da memória coletiva como ferramenta de 
luta política. Ao dar visibilidade às experiências femininas, Torre das Don-
zelas amplia os horizontes da História do Tempo Presente e reafirma a 
importância de preservar e transmitir as memórias de resistência às novas 
gerações. 
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A representação da United 
Fruit Company e a história dos 

trabalhadores da banana na 
Colômbia através do audiovisual 

(1920-2016)

Vitória Veras Cavalcante

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo compreender a realidade so-
cial vivenciada pelos trabalhadores da banana na Colômbia na primeira 
metade do século XX e o modo como a poderosa empresa estadunidense 
United Fruit Company, que tinha expressiva presença em países da Améri-
ca Latina, exercia seu poder econômico e político e se promovia por meio 
de propagandas institucionais. A partir de duas produções audiovisuais 
que retratam essas experiências sob perspectivas distintas, abrangendo o 
período de 1920 a 2016, a presente pesquisa tem o intuito de compreen-
der seus contextos de produção e as narrativas construídas sobre a própria 
empresa, os trabalhadores, os conflitos existentes, a Colômbia e a América 
Latina. 

Palavras-chave: América Latina; trabalhadores da banana; Colômbia. 
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Introdução

“Não escutaremos o esquecimento ao qual nos chamam”, assim escreve a 
poeta hondurenha Melissa Cardoza no poema citado pela socióloga JulesFal-
quet1 (2021), levando-nos a refletir sobre os compromissos de pesquisar as 
relações sociais e a história daqueles subalternizados pelo sistema capitalista 
e suas múltiplas realidades de opressão, sujeitos considerados subcidadãos. 

Nessa interpretação, entende-se a categoria de subcidadão tal como tra-
balhada pelo sociólogo Luís Estenssoro em sua tese de doutorado Capita-
lismo, desigualdade e pobreza na América Latina (2003), que, em diálogo 
com outros intelectuais, define os subcidadãos como aqueles proletários 
subalternizados que possuem sua força de trabalho como seu maior bem 
e que, quando não se encaixam nos moldes do sistema, são facilmente 
substituídos por um “exército industrial de reserva” — termo que designa 
aqueles marginalizados no mundo do trabalho, seja na condição de de-
sempregados, seja na de trabalhadores informais. 

Tendo em vista a perspectiva de dependência econômica na conjuntura 
política internacional e as relações de trabalho abusivas e de marginalização 
dos trabalhadores — neste caso, daqueles que atuaram na produção da ba-
nana na Colômbia —, esta pesquisa se propõe a compreender como algumas 
representações audiovisuais retrataram os interesses imperialistas e econô-
micos estadunidenses personificados pela United Fruit Company, multina-
cional exportadora de frutas tropicais que possuiu considerável atuação eco-
nômica e política na América Latina. Busca-se contextualizar como se deu 
essa hegemonia na região colombiana, atentando-se particularmente para 
a exploração dos chamados trabajadores bananeros, proletários da United 
Fruit Company (UFCo), tendo como ápice da expressão de sua luta de clas-
ses a greve realizada na Colômbia, em dezembro de 1928, conhecida no país 
por seu desfecho trágico, denominado Masacre de las bananeras. 

Considerando a superexploração dos trabalhadores bananeiros e a 
realidade que os levou à resistência, a investigação busca essas narrativas 
por meio de representações audiovisuais. Procura-se compreender como a 

1	 Em seu livro Pax Neoliberalia: mulheres e reorganização global da violência (2021), Jules Falquet 
desenvolve uma análise centrada nas violações históricas sofridas por mulheres latino-america-
nas em Estados com políticas neoliberais. A autora examina essas mulheres posicionadas na ca-
tegoria de subcidadãs – condição determinada por seu gênero e localização geográfica periférica 
dentro de uma estrutura hierárquica patriarcal.
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multinacional influenciou a percepção sobre si mesma na América Latina 
por intermédio de suas propagandas institucionais e como esses trabalha-
dores e seus descendentes resistiram por meio das reminiscências do que 
vivenciaram. A pesquisa tem como objetivo refletir também sobre as con-
sequências da exploração da classe trabalhadora e da repressão violenta do 
Estado, subordinado a interesses externos, contra os grevistas colombia-
nos, trabalhadores da multinacional, bem como sobre a forma pela qual 
essa memória será preservada ao longo do tempo como mecanismo de 
resistência, em um contexto marcado por uma política dependente e pela 
fragilidade da soberania nacional. 

Partindo dessas questões, esta pesquisa analisa dois documentários dis-
tintos, produzidos em momentos históricos diferentes: Why the Kremlin 
Hates Bananas e Masacre de las bananeras: con las palabras olvidadas. O 
primeiro audiovisual, produzido em 1953, em pleno contexto da Guerra 
Fria, consistiu em uma propaganda patrocinada pela própria United Fruit 
Company,2 com o objetivo de enaltecê-la e difundir ideias anticomunistas. 
O segundo, publicado em 2016, apresenta-se como uma forma de resistên-
cia por meio da reminiscência de um povo que sofreu violações ao reivin-
dicar melhores condições de trabalho. Ambos serão analisados a partir de 
seus discursos e contextos temporais e espaciais, buscando compreender 
as especificidades presentes em suas narrativas, construídas de forma sub-
jetiva por seus idealizadores. De um lado, encontram-se a supremacia esta-
dunidense e a hegemonia da United Fruit Company na Colômbia; de outro, 
o impacto desse projeto na vida dos trabalhadores bananeiros. 

O audiovisual como objeto de estudo

Segundo o historiador e pesquisador de cinema Éder Cristiano de Souza, 
as construções narrativas no cinema são palco de embates políticos, eco-
nômicos e sociais do contexto em que foram produzidas e das intenciona-
lidades de quem as produz, contribuindo para a consolidação de sentidos 

2	 Em 1899, a companhia se estabelece na América Latina com o objetivo principal de importar e 
exportar frutas tropicais, especialmente bananas, para o mercado norte-americano e outros paí-
ses, como o Reino Unido. A United Fruit Company (1889) nasce do acordo entre o empresário 
estadunidense Andrew Preston (1846-1924), dono da Boston Fruit Company (1885-1899), e de 
Minor Cooper Keith (1948-1929), responsável pela construção de ferrovias na América Latina 
para escoamento de frutas tropicais para a Boston Fruit Company.
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e para a fabricação de visões de tempo histórico (Souza, 2011). Ou seja, o 
audiovisual traz consigo subjetividades, recortes, lacunas, idealizações de 
seus respectivos produtores e embates que se referem ao seu próprio con-
texto de produção e o documentam. É preciso ter em mente, portanto, que 
documentários, fotografias, filmes e outros recursos audiovisuais utilizados 
como fontes históricas são fruto de seu tempo e trazem consigo mensagens 
subjetivas daqueles que os produziram, desde seus objetivos de produção até 
as representações dos elementos ou fatos expostos, sem se desvencilharem 
da complexidade social e da própria representação da realidade. 

Nesse sentido, podemos abordar a questão da não neutralidade das es-
colhas e das fontes utilizadas na construção do documentário ou da pro-
paganda. Um bom exemplo seria a construção de um álbum de família que 
tem como objetivo registrar memórias por meio de imagens. Contudo, na 
produção desse “produto”, encontram-se as subjetividades relacionadas à 
escolha dos dias específicos para a realização das fotografias, à definição 
do que é considerado um evento importante, às roupas utilizadas, às pes-
soas que aparecem nas imagens, à frequência com que determinadas pes-
soas são retratadas e assim sucessivamente. Como afirma Santos: 

O historiador é quem busca, ao empreender uma análise so-
bre determinado filme, documentário, série ou outra obra 
de cunho histórico, evidenciar o que é verossímil ou não, é 
plausível ou meramente especulatório. Há algum tempo o ci-
nema e outras formas de produção audiovisual se tornaram 
foco, não apenas de análise, mas até mesmo de possibilidade 
de atuação para os historiadores. As próprias mudanças no 
campo de atuação do historiador, marcadas muitas vezes por 
um engessamento, tem possibilitado essa relação. Possibili-
dades, instrumentos, referenciais e fontes para esse trabalho 
existem. E uma dinamização e ampliação do leque de atuação 
dos historiadores se faz necessária e profícua. Algo positivo 
não apenas para a sociedade em geral (Santos, 2018, p. 12).

Outro ponto abordado por Rodrigo Luís Santos (2018) em seu artigo 
refere-se à percepção do público em relação à veracidade do documentá-
rio. O senso comum possui em seu imaginário a ideia de que o documen-
tário apresenta os fatos exatamente como ocorreram e que é mais verídico 
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do que outros gêneros cinematográficos, os quais, na maioria das vezes, 
são menos aceitos como registros de veracidade por serem percebidos 
como ficcionais. 

Percebe-se, na propaganda e no documentário escolhidos para análise 
neste trabalho, uma intencionalidade antagônica que sustenta suas produ-
ções. Enquanto Why the Kremlin Hates Bananas? enaltece a gigante multi-
nacional, conhecida de forma crítica e jocosa como “o Polvo”, e enfatiza os 
investimentos em ferrovias, telégrafos, escolas — especialmente a Escola 
Pan-Americana de Agricultura (Zamorano), em Honduras — e igrejas, o 
documentário Masacre de las bananeras: con las palabras olvidadas (2016) 
pretende desmascarar a presença da empresa ao apresentar as consequên-
cias do domínio externo por meio de políticas que não beneficiavam a po-
pulação no que se refere aos direitos trabalhistas e a outros direitos sociais. 

É buscando compreender como a multinacional é representada de um 
lado e como os trabalhadores colombianos são representados de outro 
que desenvolveremos nossa análise histórica. Entendemos que, ao abor-
dar produções com perfis distintos e elaboradas em momentos diferen-
tes, poderemos compreender elementos importantes dos conflitos sociais 
existentes na Colômbia, bem como identificar permanências e rupturas 
ao longo do tempo no que se refere às condições de vida e de trabalho dos 
trabalhadores do país. 

O audiovisual de propaganda: “why the kremlin hates 
bananas” e o imperialismo estadunidense

A peça publicitária do curta-metragem Why the Kremlin Hates Bana-
nas? (11 min 12 s) serviu como propaganda para enaltecer a marca United 
Fruit Company e difundir ideias anticomunistas na América Latina. Pa-
trocinada pela UFCo, foi publicada em 1953, produzida por John Suther-
land e apresentada por Edward Tomlinson. A musicalidade animada do 
conjunto sinfônico que introduz a obra é convidativa, com ritmo dançante 
e latino, assemelhando-se à música produzida pela companhia nos anos 
1940, que permaneceu na memória popular por muito tempo, sendo in-
clusive utilizada pela sucessora da United Fruit Company, posteriormente 
renomeada como Chiquita Brands International em 1970. A música passou 
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por adaptações e eternizou-se na voz da cantora e atriz estadunidense Mo-
nica Lewis (1922–2015). 

Para compreendermos melhor quem foram os idealizadores e produto-
res desse curta-metragem, é importante apresentar brevemente esses dois 
nomes responsáveis pelo audiovisual Why the Kremlin Hates Bananas? 
(1953). Segundo a revista on-line Hogan’s Alley (2002), em texto intitula-
do Animating Ideas: The History of John Sutherland, John Sutherland era 
bacharel em Política e Economia, trabalhou com Walt Disney na juven-
tude e, posteriormente, fundou seu próprio estúdio — John Sutherland 
Productions —, com vasta filmografia, diversos projetos e parcerias com 
a United Fruit Company para a produção de comerciais, como The Living 
Circle e Banana? Sí, Señor!, ambos publicados em 1956. O apresentador 
do documentário, Edward Tomlinson, segundo o jornal The New York Ti-
mes (1973), era autor, jornalista e conferencista especializado em assuntos 
latino-americanos, tendo escrito para importantes periódicos, como The 
New York Herald Tribune e Reader’s Digest. Entre 1928 e 1959, o jornalista 
viajou anualmente para países da América Central e tropical em busca de 
material para suas publicações. 

De acordo com o estudioso de cinema James Dudley Andrew, em sua 
obra As principais teorias do cinema: uma introdução, que apresenta refle-
xões sobre cinema e audiovisual a partir das perspectivas de pesquisado-
res como os psicólogos Hugo Münsterberg (1863–1916) e Rudolf Arnheim 
(1904–2007), é possível compreender aspectos da construção das imagens e 
dos sons, bem como da interação entre ambos nas produções cinematográ-
ficas. Segundo Münsterberg, o processo cinematográfico seria uma cons-
trução mental humana; para ele, “o cinema é a arte da mente, assim como 
a música é a do ouvido e a pintura, a do olho” (Andrew, 1945, p. 28). Ar-
nheim elaborou sua teoria com base nos elementos que compõem o filme e 
nas intervenções humanas sobre eles. O irreal, como matéria-prima, estaria 
presente nas dimensões, na profundidade, na iluminação ou em sua ausên-
cia, no enquadramento da imagem, na continuidade espaço-temporal, na 
narração e no discurso (Andrew, 1945, p. 36). Considerando essas questões, 
podemos observar como a voz narrativa, representada pela figura do jorna-
lista Edward Tomlinson, não é ocultada, mas colocada em primeiro plano na 
introdução da propaganda. Tomlinson aparece sentado em uma bancada de 
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escritório, transmitindo credibilidade por meio de sua postura e de seu tom 
de voz sério. O cenário é composto por uma cesta de frutas, com destaque 
para uma penca de bananas, além de uma máquina de escrever e de um 
mapa-múndi afixado na parede ao fundo, que será utilizado para mostrar ao 
telespectador os países em que a UFCo estava presente. 

Sobre a narração — entendida aqui como construção de fluxos, senti-
dos e estratégias de convencimento —, a publicidade apresenta a indaga-
ção sobre o motivo pelo qual os comunistas não gostavam das bananas, 
em referência ao potencial exportador da multinacional estadunidense 
nos trópicos da América Central e da América do Sul. A temporalidade 
retratada insere-se no contexto da Guerra Fria, período em que os Estados 
Unidos e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) se reconhe-
ciam mutuamente como adversários políticos. Nessa disputa ideológica e 
econômica, os principais objetivos consistiam em expandir os modelos ca-
pitalista e comunista para diferentes regiões do mundo. Sob a justificativa 
de proteção dos países considerados menos militarizados, os Estados Uni-
dos implementaram ações e políticas voltadas à defesa de seus interesses 
comerciais em diversas partes do globo, transformando muitos territórios 
em zonas de influência e intervindo, de forma direta ou indireta, inclusive 
na escolha de dirigentes estatais. 

Nesse sentido, os países latino-americanos de fato têm re-
presentado um dos principais alvos da ofensiva imperialista, 
especialmente norte-americana por meio das grandes cor-
porações transnacionais que, com a globalização neoliberal, 
conseguem manter estruturas coloniais. Isso ocorre, porque 
o desenvolvimento devia partir da especialidade da produ-
ção tradicional agrícola para exportação, fortalecendo o livre 
comércio internacional (Bezerra; Bento; Muniz, 2023, p. 8).

Em uma primeira análise, a propaganda destaca a localização privi-
legiada do chamado “coração das Américas”, isto é, a América Central. 
Essa região é apresentada como estratégica por estar próxima aos Estados 
Unidos e por “possuir uma das vias vitais e estratégicas do Mundo Livre, 
o Canal do Panamá” (Sutherland, 1953, 00:01:10). Trata-se de uma das 
áreas navegáveis mais importantes do mundo. Os Estados Unidos somente 



HISTÓRIA, GÊNERO E AMÉRICA LATINA: 
conexões entre o local e o global

138

transferiram a administração do canal ao Panamá em 1999, quase um sé-
culo após sua construção. Esse domínio territorial sempre foi considerado 
estratégico para o país, como demonstram declarações do então presidente 
Donald Trump, em 2025, acerca de seus interesses sobre o canal, conforme 
reportagem publicada pela BBC News, intitulada Por que Trump diz que 
quer controle da Groenlândia, do Canal do Panamá e até do Canadá, em 8 
de janeiro de 2025. 

Ademais, o documentário, por meio da narração de Edward Tomlinson, 
aborda a religiosidade da região, destacando a influência da Igreja Católica e 
dos sistemas educacionais que, segundo a narrativa, seriam responsáveis por 
barrar a expansão do comunismo. O suposto ateísmo associado à ideologia 
comunista seria incompatível com a tradição cristã fortemente presente na 
região, que não aceitaria a manipulação e o controle dos corpos e das men-
talidades exercidos pelas instituições oficiais. Nesse contexto, a United Fruit 
Company é apresentada como uma das responsáveis por elevar o padrão de 
vida das populações locais e fortalecer a economia desses países por meio de 
investimentos provenientes dos Estados Unidos. Assim, segundo a narrati-
va da propaganda, “os agentes do comunismo internacional selecionaram a 
United Fruit Company como um alvo principal de ataque” (Sutherland, 1953, 
00:02:15, tradução livre), conforme a Figura 1. 

Figura 1 – Comentarista

Fonte: Sutherland (1953).
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A ideia de missão civilizadora constituía um elemento fundamental 
no discurso econômico da empresa. Tal concepção buscava fornecer uma 
justificativa para a articulação entre interesses públicos e privados nos Es-
tados Unidos, público importante para essas produções, além de construir 
uma narrativa sobre a região dos “trópicos” — na qual se inclui a Colômbia 
— e sobre os trabalhadores que nela viviam. 

Algo semelhante também pode ser observado quando Tomlinson afir-
ma que a empresa responsável pelo cultivo dessas terras era detestada pelos 
líderes comunistas e passa, então, a destacar as benfeitorias supostamente 
realizadas em favor dos trabalhadores. Entre elas, encontra-se a escola ino-
vadora e tecnológica destinada aos filhos dos trabalhadores bananeiros, 
que teriam a oportunidade de aprender técnicas de produção agrícola: a 
chamada Escola Pan-Americana de Agricultura Zamorano, cujo método 
pedagógico era sintetizado pela expressão Aprender Haciendo e pelo lema 
“enseñar a la juventud de hoy es alimentar al mundo de mañana”. 

Essa instituição foi fundada em 1942, em Tegucigalpa, Honduras, por 
meio de uma parceria entre os setores público e privado, contando com 
forte participação da United Fruit Company. A iniciativa possuía o objeti-
vo de capacitar jovens trabalhadores e estudantes em atividades ligadas à 
pecuária e às modernas técnicas agrícolas. Segundo a narrativa da propa-
ganda, esses estudantes desfrutariam do privilégio de ter todas as despesas 
custeadas pela instituição: “A cada ano, 160 jovens de repúblicas de língua 
espanhola frequentavam esta escola com bolsas integrais de três anos, com 
todas as despesas pagas, até mesmo a roupa lavada e passada para os me-
ninos, sem custos” (Sutherland, 1953, 00:04:11, tradução livre) (Figura 2).
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Figura 2 – Escola Pan Americana de Agricultura

Fonte: SUTHERLAND (1953)

Ainda segundo Arnheim, o produtor ou cineasta possui o poder de 
manipular a percepção do público por meio das escolhas e dos recortes de 
imagens apresentados na tela, direcionando a atenção do telespectador para 
determinados aspectos da narrativa. Nesse sentido, “o enquadramento, que 
restringe a visão do espectador, pode ser usado pelo artista para organizar e 
dirigir nossa percepção do objeto” (Andrew, 1945, p. 39). 

No caso da propaganda analisada, observa-se uma forte ênfase narrati-
va voltada à Escola Pan-Americana de Agricultura Zamorano, que ocupa 
grande parte da produção audiovisual. São destacados diversos aspectos da 
rotina minuciosa dos estudantes trabalhadores, que se iniciava às 5h30min 
da manhã e se estendia até o horário do almoço. As atividades apresenta-
das incluem a irrigação das plantações, a análise do solo, o cuidado com os 
animais e as práticas de criação pecuária. 

Durante a investigação realizada no sítio eletrônico da própria ins-
tituição, na seção História – Universidad Zamorano, foi possível aces-
sar materiais informativos que circularam entre as décadas de 1980 e 
1990 sobre a Zamorano. Na imagem apresentada a seguir, percebe-se 
que a estrutura externa da Escola Agrícola Pan-Americana Zamorano 
permanecia semelhante àquela exibida na propaganda analisada neste 
trabalho (Figura 3). 
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Figura 3 – Carta informativa deldirector

Fonte: Malo (1988).

É perceptível que o currículo concebido para essas escolas estava pauta-
do principalmente em disciplinas das áreas de exatas, conforme se observa 
na fala do jornalista: “Depois do almoço, eles estudam com professores 
altamente treinados para aprender física, química e matemática elementar, 
o suficiente para as necessidades de um fazendeiro. Eles estudavam inglês. 
Eles aprendem a raciocinar para se comunicar com os outros” (Sutherland, 
1953, 00:07:38, tradução livre). A partir dessa afirmação, é possível refletir, 
sob a perspectiva da análise do discurso, sobre como essa concepção de 
escola e de ensino destinada aos trabalhadores possuía caráter tecnicista 
e elementar, voltado para a operação das atividades do mundo do traba-
lho. Para a empresa, esse modelo era apresentado como um ensino eficaz 
quando direcionado aos filhos dos trabalhadores. Os estudantes não eram 
preparados para desenvolver um pensamento crítico, mas para uma for-
mação mecanicista, vinculada à qualificação da mão de obra para ativida-
des rurais e técnicas.

Também é possível identificar um tom colonial e de superioridade na 
afirmação de que aqueles jovens eram ensinados a “aprender a raciocinar 
para se comunicar com os outros” (Sutherland, 1953, 00:07:48, tradução li-
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vre). O raciocínio é uma capacidade inerente ao ser humano; dessa forma, 
a frase sugere uma concepção de missão civilizadora fundamentada no 
trabalho, na religião, na cultura e nos modelos comportamentais associa-
dos aos estadunidenses. Assim, desconsideravam-se as formas de pensar 
e viver trazidas por esses estudantes em favor de um modelo de vida que 
deveria ser por eles assimilado, em consonância com a missão assumida 
pela companhia. 

Os estudantes trabalhavam durante toda a manhã em diferentes ativi-
dades, algumas delas bastante desgastantes e exigentes do ponto de vis-
ta físico, como o corte de cana-de-açúcar. Certa romantização do esforço 
laboral pode ser observada na seguinte passagem: “Poucos trabalhos na 
América tropical são mais difíceis do que cortar a cana-de-açúcar com um 
facão, mas os meninos têm muito orgulho de sua capacidade de enfrentar 
o trabalho duro nos campos desde o início da manhã até a hora do al-
moço” (Sutherland, 1953, 00:07:23, tradução livre). Nesse sentido, surge o 
questionamento acerca do efetivo custeio da manutenção desses estudan-
tes. Se eles trabalhavam, ainda que sob supervisão, desempenhavam uma 
função ativa na cadeia produtiva e, consequentemente, contribuíam para o 
funcionamento econômico dessas instituições (Figura 4).

Figura 4 – Trabalho dos estudantes

Fonte: Sutherland  (1953).
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Dessa forma, refletir sobre como a companhia compreendia sua mão de 
obra é fundamental para entender sua inserção na economia desses países. 
A América Latina, em especial a região que compreende parte da América 
do Sul e a América Central — denominada na propaganda como “América 
Tropical” —, é frequentemente apresentada como um espaço voltado ao 
atendimento dos interesses públicos e privados dos Estados Unidos, sem 
incentivos significativos ao desenvolvimento tecnológico e industrial lo-
cal. Como se sabe, essa lógica contribui para a manutenção da dependên-
cia econômica da região, que permanece exportando bananas, soja, café e 
outros produtos primários, enquanto importa bens de alto valor agregado, 
cuja produção demanda elevados níveis de tecnologia. 

Outro aspecto que não deve ser desconsiderado é a forma como a aver-
são ao comunismo pode ser compreendida não apenas como ferramenta 
de propaganda ideológica, mas também como mecanismo de legitimação 
econômica, política e social dos interesses estadunidenses perante o res-
tante do mundo. 

A missão civilizadora assumida pela United Fruit Company, o racismo 
expresso pela homogeneização de diferentes países latino-americanos sob 
a denominação de “América Tropical”, as noções de superioridade civili-
zacional norte-americana, a manipulação dos alcances e impactos dessas 
políticas e a omissão de diversos elementos relacionados às condições de 
trabalho e às oportunidades oferecidas aos trabalhadores compõem o con-
junto de discursos presentes nessa peça publicitária.

Embora os discursos mobilizados na produção sejam frequentemente 
atribuídos à “América Tropical” como um todo, e não apenas à Colômbia, 
que aparece nas referências de atuação da companhia como apenas um dos 
países integrantes desse território, eles expõem de forma precisa aspectos 
das relações sociais e econômicas analisadas neste artigo no que se refere 
aos trabalhadores da banana colombianos. 

Com essa produção, mais do que representar determinada realidade 
ou difundir ideias anticomunistas, a companhia também busca defender 
uma narrativa histórica específica sobre a experiência desses trabalhado-
res e sobre as próprias relações de produção. Contudo, como se sabe, es-
sas narrativas entram em conflito com outras construídas pelos próprios 
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trabalhadores e por memórias críticas acerca dessa relação, evidenciando 
que a disputa pela interpretação do passado também é uma disputa pelos 
sentidos atribuídos ao presente. 

“Masacre de las bananeras con las palabras olvidadas”: 
história e memória da resistência

O documentário Masacre de las bananeras: con las palabras olvidadas 
(2016), com 44 min 47 s de duração, foi produzido, patrocinado e dirigido 
por Alberto Eduardo Botero Londoño (1943–2015), médico endoscopista, 
ativista em defesa dos grupos socialmente vulneráveis e dedicado também 
às artes, especialmente à poesia e à produção audiovisual. Foi sindicalista 
e atuou na defesa dos direitos das crianças, dos trabalhadores e do acesso à 
saúde de qualidade. Entre suas iniciativas, coordenou o Primeiro Congres-
so Colombiano pelos Direitos dos Trabalhadores, em 1992, e produziu ou-
tros documentários, como Al borde del abismo (Londoño, 2015, 01:58:58). 

O audiovisual foi editado pelo comunicador colombiano William Jair 
Cano Vargas, profissional independente que contribuiu para a construção 
da narrativa por meio das escolhas de enquadramento, iluminação, recor-
tes e perspectivas. 

Masacre de las bananeras: con las palabras olvidadas apresenta as me-
mórias de um passado disputado pela resistência daqueles que enfrenta-
ram a exploração de sua força de trabalho e reivindicaram seus direitos. 
O documentário busca retratar a repercussão da mobilização desses tra-
balhadores superexplorados e vítimas de violações, cujas trajetórias não 
foram esquecidas. Esse processo marcou a história da Colômbia tanto pela 
expressiva participação popular quanto pelo elevado número de vítimas 
fatais.

A produção foi construída a partir de entrevistas e visitas a sobreviventes 
e descendentes do massacre, moradores da cidade de Ciénaga, localizada 
no departamento de Magdalena. Entre os entrevistados encontram-se tam-
bém líderes sindicais e especialistas, como historiadores e escritores. Para a 
elaboração do documentário, foram consultados arquivos confidenciais, do-
cumentários produzidos anteriormente, notícias, artigos e vasta bibliografia 
relacionada ao processo histórico abordado. 
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 Ao final da obra, é informado que sua produção possui finalidade di-
dática, buscando servir como referência para a preservação da memória 
histórica como instrumento de luta, reivindicação de direitos e enfrenta-
mento das injustiças sociais. Alberto Botero também compôs uma canção 
apresentada nos créditos finais do documentário, intitulada Con los obre-
ros del mundo, fato que reforça seu envolvimento artístico e seu ativismo 
político. 

Observa-se uma escassez de imagens diretamente relacionadas à greve, 
o que faz com que a narrativa se concentre principalmente nas entrevis-
tas e na análise de documentos históricos. Ainda assim, o documentário 
apresenta imagens relevantes em diferentes momentos, permitindo obser-
var aspectos da vida cotidiana dos trabalhadores colombianos ao longo de 
distintos períodos históricos. Entre essas imagens destacam-se registros de 
trabalhadores nas plantações de tabaco, atividade de grande importância 
econômica entre 1851 e 1875, conforme apontado pelo historiador Gabriel 
Fonnegra González. Trabalhadores das grandes ferrovias colombianas, es-
pecialmente das linhas de Antioquia, Buenaventura e Cundinamarca, bem 
como imagens do transporte de bananas por meio de animais de carga, 
provavelmente destinadas ao escoamento da produção para as ferrovias e, 
posteriormente, para os portos exportadores, conforme ilustram as Figu-
ras 5, 6 e 7. 

Figura 5 – Plantação de tabaco

Fonte: Londoño (2016).
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Figura 6 – Trem a vapor

Fonte: Londoño (2016).

Figura 7 – Trem a vapor e carroça

Fonte: Londoño (2016).

As entrevistas foram realizadas pelo próprio Botero, razão pela qual é 
possível perceber um enquadramento menos profissional dos entrevista-
dos quando comparado a produções de maior porte. A maior parte das gra-
vações parece ter sido realizada nas residências dos próprios participantes, 

A falta de soberania dos países latino-americanos e sua condição de 
dependência econômica produziram consequências significativas para a 
população. No caso dos trabalhadores da banana, diversos direitos eram 
sistematicamente negados pela multinacional, entre eles o descanso do-
minical, o pagamento em moeda corrente, a indenização em casos de aci-
dentes de trabalho e garantias relacionadas à aposentadoria. A partir da 
narrativa dos trabalhadores e das trabalhadoras, percebe-se que as oportu-
nidades e o desenvolvimento propagandeados pela empresa em produções 
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como Why the Kremlin Hates Bananas? não correspondiam à realidade 
vivenciada por aqueles sujeitos. 

Um episódio marcante desse processo foi a greve dos trabalhadores das 
bananeiras ocorrida em Ciénaga, na Colômbia, em 1928, apresentada como 
eixo condutor da narrativa do documentário de Botero. Nessa mobilização, 
os trabalhadores organizaram-se em busca de melhorias nas condições de 
trabalho. A ação tornou-se simbólica tanto por sua dimensão quanto por 
representar uma das primeiras grandes greves do território colombiano, re-
unindo milhares de trabalhadores bananeiros insatisfeitos com as condições 
de trabalho e, consequentemente, com suas condições de vida. 

A greve de 1928 tornou-se amplamente conhecida por seu desfecho 
trágico. O movimento culminou em um massacre que reprimiu violenta-
mente aqueles que reivindicavam seus direitos, evidenciando a profunda 
insatisfação dos trabalhadores diante das relações laborais estabelecidas 
sob a influência da companhia. Na ocasião, os grevistas reivindicavam me-
lhorias nas condições de trabalho e o cumprimento de direitos que, em 
alguns casos, já eram garantidos pela legislação vigente. 

No documentário, é apresentada uma síntese dos nove pontos que fun-
damentavam o movimento grevista, conforme pode ser observado na Fi-
gura 8. 

Figura 8 – Representação dos nove pontos

Fonte: Londoño (2016).
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O historiador, escritor e jornalista Gabriel Fonnegra González partici-
pou do documentário, aspecto relevante pela preocupação dos produtores 
em incluir especialistas na temática, capazes de abordar o assunto a partir 
de uma perspectiva acadêmica. González é autor da obra Las bananeras 
(1980), resultado de 76 entrevistas realizadas na Zona Bananeira em 1978. 
O livro reúne relatos sobre as condições de vida e de trabalho dos traba-
lhadores bananeiros e, sobretudo, sobre a experiência daqueles que sobre-
viveram ao massacre de 1928.

Um trecho particularmente significativo da obra, lido pelo próprio 
González no documentário, aborda a dura realidade enfrentada por traba-
lhadores que sofreram mutilações ou incapacitações decorrentes do traba-
lho e que permaneceram sem qualquer forma de proteção social: 

Había uno por ejemplo que contaba a mí, me toco, (leitu-
ra do livro) “trabajaba sin ningún tipo de protección y me 
quedé ciego y nunca me quisieron jubilar, ni nunca me qui-
sieron pagar pensión de invalidez, lo veo uno a los 82 años 
ciego, teniendo que levantarse todos los días a ganarse el 
pan desherbando los antejardines de las casas”. Se llamaba, 
Elgio Valiente, ese sí cuenta su testimonio (Londoño, 2016, 
00:06:46). 

O forte testemunho apresentado pelo historiador no documentário possui 
a intenção de sensibilizar o espectador quanto à forma como os trabalhadores 
eram tratados em seu cotidiano, trazendo o caso de Elgio Valiente, que per-
deu a visão em decorrência das condições de trabalho. Conforme a narrativa 
apresentada, essa condição impossibilitou-o de continuar exercendo sua an-
tiga função de fumigador, responsável pela aplicação de produtos químicos 
destinados ao controle de pragas nos bananais.

A desumanização sofrida por esse trabalhador, assim como por muitos 
outros cujos relatos foram registrados por Gabriel Fonnegra González, re-
mete ao que o sociólogo brasileiro Darcy Ribeiro denominou de “máquina 
de moer gente”. Trata-se de indivíduos que tiveram negados direitos básicos 
relacionados ao bem-estar social, à cidadania e à dignidade humana, sendo 
frequentemente desqualificados em razão de sua origem social e da posição 
ocupada na divisão internacional do trabalho. 
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Essas condições de existência entre os trabalhadores bananeiros con-
tribuíram para a organização de greves lideradas por representantes sindi-
cais e por trabalhadores insatisfeitos com a realidade de exploração a que 
estavam submetidos. Entre suas reivindicações encontravam-se aumentos 
salariais, descanso dominical, indenização em casos de acidentes de traba-
lho e o pagamento dos salários em dinheiro, em vez de cupons que podiam 
ser trocados em estabelecimentos vinculados à United Fruit Company (Sal-
danha, 2015). 

A greve e o massacre de 1928 constituíram um marco na história da 
Colômbia e do movimento trabalhista no país. A repressão aos grevistas 
foi comandada pelo general Carlos Cortés Vargas (1883–1954), durante o 
governo do presidente Miguel Abadía Méndez (1867–1947), membro do 
Partido Conservador. O episódio tornou-se um dos mais emblemáticos 
exemplos da violência empregada contra trabalhadores que reivindicavam 
direitos e melhores condições de vida. 

Os documentos que registraram o massacre apresentam divergências 
significativas quanto ao número de mortos. Periódicos da época, teste-
munhos e pesquisas posteriores apontam estimativas bastante distintas. O 
documentário de Alberto Botero apresenta a participação do historiador e 
sociólogo Carlos Payares González (Figura 9), que discute justamente essa 
discrepância observada em jornais, livros e demais registros produzidos 
sobre o episódio (Londoño, 2016, 00:29:00, tradução livre). 

Figura 9 – Divergências observadas por Gonzalez

Fonte: Londoño (2016).
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Carlos Payares apresenta também documentos oficiais, entre eles aque-
les que registram as felicitações do presidente Miguel Abadía Méndez ao 
general Carlos Cortés Vargas em razão da atuação do Exército durante o 
conflito.  

Outro personagem mencionado no documentário é o político Jorge 
Eliécer Gaitán3(1903-1948), membro do Partido Liberal e um dos princi-
pais opositores do presidente Miguel Abadía Méndez. Gaitán destacou-se 
por denunciar, no Congresso colombiano, as condições de exploração a 
que estavam submetidos os trabalhadores da United Fruit Company.  

Posteriormente, Gaitán consolidou-se como uma das figuras mais in-
fluentes da política colombiana, conquistando ampla popularidade entre 
os setores populares. Sua crescente projeção política provocou tensões 
com grupos conservadores e com parte das elites dirigentes, que viam com 
preocupação tanto sua liderança popular quanto suas constantes denún-
cias das desigualdades sociais e das violações de direitos. Essa conjuntura 
pode ser observada, entre outros documentos apresentados no documen-
tário, por meio do telegrama trocado entre o general Carlos Cortés Vargas 
e o presidente Miguel Abadía Méndez (Figura 10). 

Figura 10 – Telegrama entre Cortés e Méndez

Fonte: Londoño (2016).

Segundo Annelise Carvalho, em 1948, Jorge Eliécer Gaitán foi assassina-
do por Juan Roa Sierra, que, de acordo com relatos da época, foi arrastado 

3	 Jorge Eliecer Gaitán foi um advogado e político colombiano, que ganhou grande notoriedade po-
pular ao denunciar o Massacre das Bananeiras em 1928, e lutar por causas sociais como o direito 
à terra, a alfabetização e outras reformas sociais.
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e linchado pelas ruas de Bogotá. O episódio desencadeou na Colômbia um 
intenso ciclo de lutas, protestos e denúncias, conhecido como Bogotazo. A 
imprensa estadunidense e parte da imprensa brasileira, representada pelo 
jornal Gazeta, atribuíram inicialmente a morte do líder liberal aos comunis-
tas, buscando fomentar um sentimento anticomunista na região. Posterior-
mente, contudo, constatou-se que o assassinato não possuía vínculo com-
provado com uma conspiração comunista (Carvalho, 2017, p. 50). 

Ainda sobre a desigualdade econômica e social na região, Carlos Pa-
yares González afirma que alguns historiadores e memorialistas descre-
veram o período de domínio da United Fruit Company como uma Belle 
Époque. Entretanto, esse processo, percebido por alguns como um período 
de prosperidade econômica, concentrou seus benefícios nas mãos de um 
número reduzido de famílias, enquanto grande parte da população viven-
ciava a pobreza, a fome e a violação de direitos. Segundo a narrativa do 
historiador: 

Essas pessoas falam de uma época florescente quando na 
realidade os fatos mostram principalmente a partir da dé-
cada de 60, que uma vez que os Estados Unidos desmante-
laram suas propriedades e começaram a vender suas terras 
para converter uma empresa de plantio e exportação de ba-
nana em uma empresa comercial, e isso afetou tremenda-
mente a economia desta região e o que fez foi colocar na 
mesa, colocar no tapete, as condições precárias em que vivia 
a grande maioria da população, hoje Cienega é uma cidade 
onde segundo estatísticas oficiais de cada 10 pessoas, sete 
estão na linha da pobreza, o que nos diz que as bananas não 
foram um benefício para poucos e uma desgraça para mui-
tos (Londoño, 2016, 00:37:20, tradução livre).

Assim, é possível perceber, por meio dos discursos e das imagens pre-
sentes no documentário, como os trabalhadores foram representados ao 
longo do tempo. O conceito de representação deve ser compreendido aqui 
como um processo de construção de sentidos que busca influenciar a per-
cepção dos espectadores, mobilizando identificações, valores e posicio-
namentos diante das questões sociais, políticas e econômicas abordadas. 
As narrativas audiovisuais não são neutras; ao contrário, refletem as con-
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cepções de mundo de seus realizadores ou dos grupos e instituições que 
financiam sua produção. 

O documentário contextualiza brevemente a posição ocupada pelos 
trabalhadores colombianos entre o final do século XIX e o início do século 
XX, permitindo compreender uma narrativa distinta acerca de suas con-
dições de vida e de trabalho. Esse percurso evidencia como experiências 
aparentemente localizadas foram capazes de influenciar processos históri-
cos mais amplos, demonstrando a importância desses trabalhadores para 
a sustentação da estrutura econômica colombiana ao longo do tempo, seja 
na produção de tabaco, seja na exportação de bananas ou de café.

O massacre adquiriu forte dimensão simbólica em razão de sua reper-
cussão política, sindical e social, bem como pelo papel desempenhado por 
Jorge Eliécer Gaitán na denúncia dos acontecimentos. O número de mor-
tos é frequentemente estimado em mais de mil trabalhadores bananeiros, 
conforme informação atribuída ao cônsul estadunidense na Colômbia, Jef-
ferson Caffery, em 12 de janeiro de 1929. Entretanto, o documentário tam-
bém evidencia a existência de discursos negacionistas, que minimizam ou 
questionam a dimensão da violência ocorrida, revelando como diferentes 
grupos sociais disputam a memória desse episódio histórico. 

Como se observa ao longo do documentário, produzido em um con-
texto mais recente, as representações dos trabalhadores da banana, de suas 
condições de vida e trabalho e dos marcos históricos considerados funda-
mentais para suas trajetórias antagonizam diretamente com as representa-
ções promovidas pelas produções institucionais da própria multinacional. 
Essas diferenças não se restringem às interpretações sobre o trabalho e os 
trabalhadores, mas abrangem também distintas visões de mundo, concep-
ções de direitos, valores e projetos de futuro presentes na construção das 
narrativas audiovisuais.

Enquanto uma dessas produções é fruto da ação ideológica da empresa 
em meados do século XX, articulada aos interesses políticos dos Estados 
Unidos no contexto da Guerra Fria e do combate ao comunismo, a outra, 
produzida em período mais recente, questiona essas narrativas a partir de 
uma perspectiva que coloca os trabalhadores, suas lutas e suas memórias 
no centro da reflexão histórica. Uma busca legitimar uma narrativa insti-
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tucional específica; a outra procura pluralizar interpretações e valorizar 
histórias e memórias populares e coletivas, que permanecem mobilizadas 
como instrumentos de educação política e de construção da consciência 
histórica. 

Analisar essas produções de forma comparativa constituiu, portan-
to, uma escolha metodológica que permite explorar a riqueza dessas 
diferenças.

Considerações finais

Por meio desta pesquisa, foi possível identificar como o audiovisual é 
capaz de transmitir mensagens com finalidades diversas, influenciando a 
percepção dos espectadores. O cinema, as produções audiovisuais como 
um todo e as propagandas constituem objetos de pesquisa relevantes para 
a compreensão dos objetivos estratégicos, políticos, culturais, econômicos 
e sociais daqueles que buscam influenciar, sensibilizar ou persuadir o pú-
blico em relação a determinadas temáticas. 

É perceptível que a divulgação de propagandas institucionais da United 
Fruit Company tinha como objetivo difundir um determinado modelo de 
desenvolvimento e progresso supostamente proporcionado por seus in-
vestimentos na Colômbia e na América Latina. Entretanto, essa narrativa 
ocultava as profundas contradições decorrentes da exploração dos traba-
lhadores da banana, marcados pela pobreza e pela desigualdade social. A 
repressão às greves e as condições desumanizantes de trabalho vivenciadas 
por esses sujeitos históricos evidenciam a busca constante por maiores ní-
veis de lucratividade por parte das grandes multinacionais, cujas estraté-
gias de acumulação de capital frequentemente se sobrepunham à dignida-
de humana dos trabalhadores. 

Nesse sentido, a reconstrução da memória desses homens e mulheres, 
trabalhadores da banana subalternizados pela dinâmica econômica im-
posta à Colômbia durante a primeira metade do século XX, especialmente 
no que se refere ao massacre ocorrido durante a greve de 1928, constitui 
uma forma de resistência e luta política. O documentário de Botero (2016) 
contribui para esse processo ao mobilizar a arte e a memória como ins-



HISTÓRIA, GÊNERO E AMÉRICA LATINA: 
conexões entre o local e o global

154

trumentos de enfrentamento ao esquecimento e de preservação das ex-
periências daqueles que sofreram diretamente os efeitos da violência e da 
exploração. 

Esta pesquisa inicial ainda apresenta lacunas que não puderam ser ple-
namente exploradas a partir da análise da propaganda e do documentário 
selecionados. Permanecem abertas, por exemplo, possibilidades de inves-
tigação relacionadas ao conjunto mais amplo de produções audiovisuais 
sobre a temática, bem como ao mapeamento e à análise comparativa des-
sas obras. Espera-se, contudo, que futuras pesquisas possam aprofundar a 
discussão de outros elementos e aspectos presentes nessas fontes históricas.
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Narrativas sobre gênero, raça e 
classe na obra Becos da memória 

(1980) de Conceição Evaristo: 
releituras das desigualdades 

brasileiras

Andressa Sâmela Mendes Aragão

Resumo: O presente texto propõe analisar a obra Becos da Memória 
(2017), da escritora Conceição Evaristo, e as intersecções que atravessam 
os corpos das mulheres negras em um contexto específico: a favela. A obra 
servirá como pano de fundo para uma discussão e análise historiográfica 
do Brasil, em que realidade e ficção dialogam. A partir da análise de perió-
dicos, fotografias e entrevistas, percebe-se que as narrativas apresentadas 
são atemporais e que as vivências das personagens transcendem a litera-
tura, refletindo o passado e o presente de uma população historicamente 
marginalizada. 

Palavras-chave: relações de gênero; relações raciais; literatura negra. 
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Introdução

A obra em prosa aqui analisada é construída como uma colcha de reta-
lhos, tecida pelas lembranças de moradores periféricos socialmente excluí-
dos, que narram vivências cotidianas marcadas por violências oriundas 
de um sistema racista, sexista e classista que incide sobre seus corpos e 
territórios. Os trechos que compõem o livro articulam denúncias sociais 
e traumas decorrentes da exclusão com sonhos, lembranças, experiências 
coletivas e desejos construídos pelas comunidades periféricas em meio ao 
descaso governamental.

Dito isso, o objetivo deste texto é analisar os diálogos existentes entre os 
contextos socioeconômico e cultural que marcaram a trajetória da escrito-
ra Conceição Evaristo e aqueles retratados em sua obra Becos da Memória 
(2017). Busca-se problematizar como as desigualdades sociais e raciais in-
fluenciaram a vida das mulheres negras representadas nas personagens do 
livro, compreendendo de que maneira realidade e ficção se entrecruzam 
em um espaço específico: a favela e suas múltiplas relações com a trajetória 
da própria autora. 

Este estudo constitui um recorte do Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC), defendido em abril de 2025, e tem como propósito refletir sobre a 
construção historiográfica das mulheres negras no Brasil e suas represen-
tações, seja como personagens, seja como escritoras.

O presente texto está organizado em três tópicos. No primeiro, procura-
-se analisar o contexto social e familiar em que Conceição Evaristo nasceu 
e como sua subjetividade, enquanto mulher negra inserida em uma reali-
dade marcada por desigualdades, influenciou sua escrita afrodiaspórica, 
destacando-se os cruzamentos entre gênero, raça e classe e seus impactos 
sobre o corpo e o território da autora. No segundo tópico, apresentam-se 
reflexões sobre a inserção da literatura na trajetória de Conceição Evaristo, 
analisando sua chegada à cidade do Rio de Janeiro e sua sociabilidade nos 
espaços literários. Por fim, no terceiro tópico, analisa-se de forma mais 
detida a obra Becos da Memória (2017), refletindo sobre a tênue fronteira 
entre ficção e realidade. 
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“Esse local social e étnico em que eu nasci”: ambientação e 
subjetividade da escritora Conceição Evaristo 

Maria da Conceição Evaristo de Brito, atualmente uma das mais céle-
bres escritoras afro-brasileiras, nasceu em 29 de novembro de 1946. Filha 
de Joana Josefina Evaristo, que por muito tempo foi mãe solo de quatro 
filhas, Maria Inês, Maria Angélica, Maria de Lourdes e Maria Conceição 
Evaristo. Posteriormente, Joana Josefina casou-se com Aníbal Vitorino, 
com quem teve mais cinco filhos, totalizando nove descendentes. 

Os umbigos de todas as irmãs e irmãos foram enterrados na Favela 
Pindura Saia, local onde a família viveu durante longo período, até 1970, 
quando os moradores foram removidos em decorrência do processo de 
desfavelamento promovido para a construção do Mercado Distrital Cru-
zeiro. A escritora desconhece seus familiares paternos e, desde a infância, 
precisou lidar com a ausência do pai. Evaristo cresceu em um ambiente 
marcado pela forte presença de mulheres negras, trabalhadoras braçais e 
independentes. 

O número de mulheres chefes de família tem aumentado significativa-
mente no Brasil, rompendo, em diversos aspectos, com modelos patriar-
cais de organização familiar. Entretanto, essa configuração frequentemen-
te impõe às mães solo uma sobrecarga de trabalho e responsabilidades, 
conduzindo-as a uma rotina exaustiva, especialmente no caso das mulhe-
res negras, que enfrentam múltiplas formas de opressão e desigualdade. 

Segundo as memórias da autora, o gosto pela leitura e pela escrita foi 
herdado da mãe, Joana, que utilizava o chão de terra para desenhar e es-
crever com um graveto. Tratava-se de um ritual de criação composto por 
movimentos e gestos, momento em que as filhas se reuniam ao redor da 
mãe, acompanhando a invenção de histórias e realidades. Esses gestos 
são conceituados por Evaristo como “movimento-grafia” (Evaristo, 2020, 
p. 49), uma escrita produzida não apenas pelas mãos, mas também pelos 
corpos que participam do processo de criação. 

Foram as mãos das lavadeiras, marcadas pelo trabalho repetitivo e des-
gastante de lavar as roupas alheias, que conduziram as mãos infantis de 
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Evaristo ao aprendizado das letras, dos números, do alfabeto e dos primei-
ros textos escolares. 

Foram essas mãos que folhearam comigo revistas velhas, jor-
nais e poucos livros que nos chegavam recolhidos dos lixos ou 
recebidos das casas dos ricos, aguçaram a minha curiosidade 
para leitura e escrita. Daquelas mãos lavadeiras recebi tam-
bém cadernos feitos de papéis de embrulho de pão, ou ainda 
outras folhas soltas, que, pacientemente costuradas, eviden-
ciavam a nossa pobreza, e distinguiam mais uma de nossas 
diferenças, em um grupo escolar (Evaristo, 2020, p. 51). 

Em entrevista concedida à revista Marie Claire, Conceição Evaristo re-
lata que, na quarta série do ensino fundamental, possuía uma professora 
de Língua Portuguesa que incentivava sua produção textual e semanal-
mente solicitava a elaboração de crônicas. Foi nesse contexto que produziu 
Samba-Favela, narrativa inspirada no cotidiano dos moradores das perife-
rias urbanas. Segundo a autora, “esse foi o meu primeiro texto que pode se 
encaixar no conceito de escrevivência” (Evaristo, 2024). 

O texto foi publicado no jornal Diário Católico1, de Belo Horizonte, e 
lhe proporcionou uma bolsa de estudos em uma escola frequentada pela 
elite mineira. A crônica retratava a realidade em que vivia, característica 
que posteriormente se tornaria marca fundamental de sua escrita. Em en-
trevista à revista Marie Claire, Evaristo afirma: “eu era nova, mas ali tam-
bém já tinha a minha veia poética. Sempre consegui lidar com a realidade” 
(Evaristo, 2024). 

A autora reconhece que Samba-Favela constituiu um embrião do que 
mais tarde se tornaria o romance Becos da Memória: 

Hoje, relendo o texto, vejo que ‘Samba favela” foi a semen-
te de Becos da Memória. Foi a experimentação de uma es-
crita, marcada por uma escrevivência. Criei aquele texto, o 
primeiro, a partir de um lugar específico, particular, minha 
vivência de jovem moradora em uma favela. Talvez naquele 
momento, eu confirmava para mim mesma, sem saber ain-

1	 O Diário. Belo Horizonte, 18/10/1974. Seção: Documentação Católica.
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da, que a escrita me seria possível. Escrevivência vem daí, 
daquele texto (Evaristo, 2020, p. 33). 

Desde muito jovem, Evaristo, assim como inúmeras meninas negras bra-
sileiras, foi atravessada por processos de racialização que a levaram a refletir 
sobre seu lugar social e sobre as discriminações raciais, sociais e de gênero 
presentes em sua realidade. Essa consciência racial e de gênero desenvolveu-
-se em um ambiente familiar composto por mulheres lavadeiras que utiliza-
vam a oralidade como instrumento de transmissão de memórias, valores e 
experiências, herança profundamente vinculada às tradições afro-brasileiras.

A escritora compreendia desde cedo a precariedade da vida cotidiana 
e, gradualmente, passou a reconhecer os lugares sociais que ocupava. Essas 
experiências refletiram-se em suas redações escolares e, posteriormente, 
em sua produção literária, marcada por vivências específicas de mulheres 
negras atravessadas pela pobreza, pelo sexismo e pelo racismo. 

A escritora e feminista Gloria Anzaldúa, em “Falando em línguas: uma 
carta para as mulheres escritoras do terceiro mundo” (2000), destaca a 
importância de mulheres racializadas escreverem sobre suas próprias ex-
periências como forma de romper com discursos hegemônicos historica-
mente produzidos por homens brancos e, muitas vezes, reproduzidos por 
determinados segmentos do feminismo branco. Segundo a autora, a escri-
ta dessas mulheres torna-se fundamental para “registrar o que os outros 
apagam quando falo, para reescrever as histórias mal escritas sobre mim, 
sobre você” (Anzaldúa, 2000, p. 232).  Nas palavras de Conceição Evaristo:

O que levaria determinadas mulheres, nascidas e criadas em 
ambientes não letrados, e quando muito, semialfabetizados, 
a romperem com a passividade da leitura e buscarem o mo-
vimento da escrita? Tento responder. Talvez, estas mulheres 
(como eu) tenham percebido que se o ato de ler oferece a 
apreensão do mundo, o de escrever ultrapassa os limites de 
uma percepção da vida (Evaristo, 2020, p. 53). 

Aos 27 anos, Conceição Evaristo, com a ajuda de alguns amigos, con-
seguiu mudar-se para a cidade do Rio de Janeiro. Mesmo distante dos fa-
miliares, formou-se em Letras pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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(UFRJ). Foi na capital fluminense que a escritora iniciou sua participação 
no movimento negro organizado. 

Durante a década de 1980, passou a integrar o grupo Negrícia – Poesia 
e Arte Crioula, ao lado de outros artistas negros cariocas. O grupo realiza-
va apresentações em presídios, favelas e bibliotecas públicas, com o propó-
sito de desmistificar a literatura canônica e democratizar o fazer literário. 
Por meio dos encontros promovidos pelo Negrícia, Evaristo ampliou sua 
rede de contatos intelectuais e publicou, em 1990, seus primeiros textos 
nos Cadernos Negros, posteriormente editados pelo grupo Quilombhoje. 

Desde então, publicou poemas, contos e romances, conciliando a ativi-
dade literária com a criação de sua única filha, Ainá. Evaristo ficou viúva 
ainda jovem, após a morte de seu esposo, Osvaldo Santos de Brito. Segun-
do a autora, a dor da perda, a maternidade solo e a saudade dos familiares 
fizeram-na pensar em desistir de tudo. Em entrevista concedida à revista 
Marie Claire, afirmou: “não foi fácil, mas o que me sustentou emocional-
mente nesse período foi ela (Ainá). Se não fosse por ela, teria desistido da 
minha vida” (Evaristo, 2024). 

Mesmo enfrentando o luto, Conceição Evaristo retomou os estudos, o 
trabalho e os cuidados com a filha. Além de sua atuação na militância po-
lítica e literária, tornou-se mestre em Literatura Brasileira pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), em 1992, aos 42 anos 
de idade, e doutora em Literatura Comparada pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF), em 2008, aos 58 anos. 

Em 2024, foi eleita para a cadeira n.º 40 da Academia Mineira de Letras, 
tornando-se a primeira mulher negra a integrar a instituição. Na disputa, 
concorreu com outros cinco candidatos e foi eleita com 30 votos entre os 
34 votantes. 

Durante a juventude, Conceição Evaristo trabalhou como empregada 
doméstica na residência de intelectuais e, nos intervalos do trabalho, es-
crevia seus textos na cozinha. Por meio de sua escrevivência, rompeu com 
a imagem estereotipada da “mãe-preta” destinada apenas a contar histórias 
para embalar os filhos da casa-grande e com a ideia de que as mulheres ne-
gras estariam naturalmente restritas a ocupações como cozinheiras, faxi-
neiras, vendedoras ambulantes ou prostitutas. 
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As mesmas mãos que realizaram o trabalho doméstico foram também 
aquelas que escreveram uma trajetória intelectual capaz de conduzi-la ao 
reconhecimento literário e acadêmico. Consciente da importância dessa 
conquista, tanto no plano individual quanto coletivo, afirmou em entrevis-
ta: “o importante não é ser a primeira negra nos espaços acadêmicos, mas 
abrir perspectivas” (Evaristo, 2024). 

Entre suas principais obras individuais destacam-se: Ponciá Vicêncio 
(2003), Becos da Memória (2006), Poemas da recordação e outros movimen-
tos (2008), Insubmissas lágrimas de mulheres (2011), Olhos d’água (2014), 
Histórias de leves enganos e parecenças (2016), Canção para ninar menino 
grande (2018) e Macabéa: flor de Mulungu (2023). 

Como indicado anteriormente, nosso objeto de pesquisa é Becos da 
Memória, romance escrito durante o período em que a autora se estabe-
lecia no Rio de Janeiro. Embora tenha sido produzido ainda na década de 
1980, o manuscrito permaneceu inédito por muitos anos e somente foi pu-
blicado em 2006. Em entrevista ao Correio Braziliense, Evaristo afirma que 
a demora na publicação e no reconhecimento de sua obra está relacionada 
ao racismo estrutural, que dificulta o acesso e a afirmação de pessoas ne-
gras em diferentes campos do conhecimento, especialmente na literatura. 

Para concluir esta seção, apresentamos brevemente a obra Becos da 
Memória, que será analisada de forma mais aprofundada nos próximos 
tópicos. O romance foi construído a partir de rastros de memória, concei-
to discutido por Paul Ricoeur em A memória, a história e o esquecimento 
(2007), articulados aos três elementos constitutivos da escrevivência: cor-
po, condição e experiência.

Um dos primeiros rastros escrevivenciais da obra manifesta-se na 
composição da capa da primeira edição, publicada em 2006, formada por 
fotografias que remetem à infância da escritora e de seus familiares. Em 
diversos momentos da leitura, essas imagens contribuem para que o leitor 
associe as personagens às experiências vividas pela autora. Nesse sentido, 
“ficção e realidade entram em estreito diálogo, pois as memórias da autora 
bem que poderiam ser de vários dos que compõem sua narrativa” (Olivei-
ra, 2016, p. 76). 
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Observa-se que, mesmo diante das condições materiais adversas já 
mencionadas, alguns fatores foram fundamentais na trajetória de Con-
ceição Evaristo, como o acesso à educação e a preservação de registros 
fotográficos familiares. Tais condições não eram comuns à maioria das 
comunidades periféricas da época, sobretudo em um contexto de acesso 
limitado à tecnologia e aos meios de registro da memória. Assim, a possi-
bilidade de preservar fotografias familiares constituía uma realidade rara 
para grande parte da população residente nesses territórios. 

No processo de escrita de Becos da Memória (2006), há o acúmulo de 
experiências que expressam as múltiplas dimensões de ser uma mulher 
negra no Brasil. Conceição Evaristo uniu sua voz às vozes de outras mu-
lheres que fizeram parte de sua trajetória e que compartilhavam o mesmo 
estigma social. Sua escrita é fruto dessas experiências coletivas, que se ar-
ticulam para denunciar as desigualdades sociais, raciais e de gênero que 
atravessam cotidianamente suas vidas. 

Figura 1 - Segunda capa da edição 2013, organizado pela Editora Mulheres  
de Florianópolis

Fonte: Oliveira (2018).
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Essas vivências marcaram profundamente a subjetividade da autora, 
uma vez que foi na própria dinâmica da vida cotidiana que surgiram os 
primeiros traços da escrita da obra. Em outras palavras, foi no chão da 
história da Favela Pindura Saia que Becos da Memória foi germinado.

“Nossos passos vêm de longe”: movimentos sociais e 
literários

Durante duas décadas, o Brasil vivenciou um regime antidemocrático 
que contribuiu para a consolidação de um marco autoritário e violento 
no âmbito sociopolítico do século XX. Apesar da repressão, a década de 
1960 foi marcada por intensa atuação dos movimentos sociais, que se ex-
pressaram por meio de manifestações culturais, como a música, o teatro e 
a literatura, bem como por formas de organização social, a exemplo dos 
movimentos sindicais e de diversas associações urbanas e rurais. 

Foi nesse contexto de repressão e violência que os movimentos so-
ciais ganharam força, com destaque para o Movimento Negro Unificado 
(MNU). Militantes negros passaram a se organizar de maneira crescente, 
criando movimentos de base voltados para questões históricas, culturais 
e políticas relacionadas à população negra brasileira. Essas organizações 
apresentaram à sociedade os desafios enfrentados pela comunidade negra, 
desconstruindo o mito da democracia racial e defendendo a consciência 
racial como instrumento fundamental de transformação social. 

A militância negra aproximou-se de outros movimentos sociais duran-
te a fase final da Ditadura Militar, levando pautas raciais e sociais para 
congressos e fóruns. Entretanto, dois2 episódios de violência racial e poli-
cial contribuíram decisivamente para que o movimento negro articulasse 
forças com outras organizações sociais em torno do combate à discrimi-
nação racial e às desigualdades sociais. Dessa forma, o Movimento Ne-
gro Unificado (MNU) surgiu a partir da luta contra o racismo e contra as 
múltiplas violências físicas e simbólicas sofridas pela população negra na 

2	 Um dos primeiros atos públicos do Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial (MU-
CDR) foi em repúdio à discriminação racial sofrida por quatro jovens no Clube de Regatas e em 
protesto à morte de Robson Silveira da Luz, trabalhador e pai de família negro, torturado até a 
morte no 44º Distrito de Guaianases.
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cidade de São Paulo, expandindo-se posteriormente para diversas capitais 
brasileiras. 

Na década de 1970, surgiu na capital paulista um coletivo de escritores 
negros que buscava, por meio da literatura, construir formas de resistên-
cia diante dos diversos problemas sociais enfrentados pela população ne-
gra no Brasil. Esse movimento tinha como objetivo debater e aprofundar 
reflexões acerca da identidade brasileira e da cultura negra na literatura 
nacional. Com o passar do tempo, os escritores reunidos nesses espaços 
passaram a se articular para criar grupos literários e publicações coleti-
vas, utilizando as ruas como territórios de encontro e difusão cultural. 
Em praças públicas, presídios e favelas, declamavam poesias e promoviam 
atividades literárias que rompiam com os padrões da literatura canônica 
brasileira. 

A circulação da poesia negro-brasileira transformou-se em uma expe-
riência de criação, preservação e disseminação da memória e da identida-
de negra. Esses espaços assumiram caráter transgressor ao apresentarem 
narrativas produzidas por sujeitos historicamente silenciados, cujas vozes 
haviam sido substituídas pela perspectiva do colonizador. Da mesma for-
ma, revelaram-se subversivos ao adotarem um modus operandi cuja es-
tética literária se diferenciava daquela tradicionalmente valorizada pela 
literatura canônica, majoritariamente branca.

Nesse contexto, surgiram diversos grupos responsáveis pela organiza-
ção e publicação coletiva de produções literárias negras. Entre eles desta-
cam-se o Quilombhoje, de São Paulo, responsável pela continuidade dos 
Cadernos Negros (1978); o Grupo Palmares (1978), no Rio Grande do Sul; 
o Negrícia – Poesia e Arte Crioula (1982), no Rio de Janeiro; e o GENS 
(1985), na Bahia (Palmeira, 2010, p. 38).

Dentre essas iniciativas, destaca-se a trajetória dos Cadernos Negros3, 
único projeto que permaneceu ativo ao longo de mais de quatro décadas, 
publicando contos e poemas de forma ininterrupta. Seu principal objetivo 
consistia em ampliar a visibilidade de escritores e escritoras afro-brasilei-
ros, fomentando não apenas a literatura negra, mas também a produção 

3	  O nome Cadernos Negros foi em homenagem à escritora Carolina Maria de Jesus, autora da obra 
Quarto de Despejo, diário de uma favelada.
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literária oriunda das periferias. Muitas dessas publicações foram lançadas 
de forma independente, em razão da ausência de investimentos do merca-
do editorial, historicamente dominado por autores brancos e pouco recep-
tivo às produções literárias negras. 

No prefácio do volume inaugural, Cuti, um dos fundadores do movi-
mento, escreveu: “Cadernos Negros marca passos decisivos para nossa va-
lorização e resulta de nossa vigilância contra as ideias que nos confundem, 
nos enfraquecem e nos sufocam” (Cuti, 1978, p. 2). Durante a formação 
da literatura brasileira, os modelos de produção literária legitimados fo-
ram amplamente influenciados pelos padrões europeus, sendo os espaços 
de publicação ocupados predominantemente por homens brancos. Esse 
cenário contribuiu para a reprodução das desigualdades raciais e sociais. 
Por isso, é fundamental reconhecer que, ao longo da história da literatura 
brasileira, existiram e resistiram vozes negras que reivindicaram o direito 
de narrar a si mesmas e suas experiências.  

Todo esse movimento dialogava com as reflexões desenvolvidas pelo Mo-
vimento Negro Unificado (MNU), que, a partir da década de 1970, voltou 
seu olhar para a valorização das matrizes africanas e da ancestralidade negra. 

Conceição Evaristo publicou seus primeiros contos e poemas nos 
Cadernos Negros após a morte repentina de seu companheiro, Oswaldo 
Santos. Em meio ao luto, à maternidade solo, à solidão e à distância dos 
familiares, a escritora enfrentou profundas dificuldades emocionais. Em 
um contexto social no qual questões relacionadas à saúde mental eram fre-
quentemente interpretadas como fraqueza ou falta de disposição, a escrita 
tornou-se uma importante forma de resistência e sobrevivência.

Na obra Conceição Evaristo: voz insubmissa (2024), da jornalista Yas-
min Santos, a autora afirma: “também não nos é concedido o direito de 
sofrer” (Evaristo, 2024, p. 125). A escrita transformou-se, portanto, em 
um instrumento de elaboração da dor. Nas linhas finais do conto “A gente 
combinou de não morrer”, publicado em Olhos d’água (2016), Evaristo es-
creve: “nesse momento, corpos caídos ao chão, devem estar esvaindo em 
sangue. Eu aqui escrevo e relembro um verso que li um dia ‘Escrever é uma 
maneira de sangrar”. Acrescento: e de sangrar muito e muito...” (Evaristo, 
2016, p. 109). 
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O ingresso de Conceição Evaristo nos Cadernos Negros ocorreu com 
a publicação de seis poemas: “Mineiridade” (1990, p. 29), “Eu-mulher” 
(1990, p. 30), “Os sonhos” (1990, p. 31), “Vozes-mulheres” (1990, p. 32), 
“Fluida lembrança” (1990, p. 33) e “Negro-Estrela” (1990, p. 34). Embora 
escritos em contextos distintos, os poemas abordam temas como ancestra-
lidade, identidade das mulheres negras, memória, esperança e resistência. 

Após essa publicação inicial, Conceição Evaristo passou a dedicar-se de 
maneira mais sistemática à escrita, conciliando a produção literária com as 
múltiplas jornadas de trabalho, a maternidade, o magistério e os cuidados 
domésticos. 

Após a publicação de Ponciá Vicêncio (2003) e sua repercussão positiva 
no meio literário, a autora conseguiu publicar, em 2006, Becos da Memória, 
obra escrita cerca de vinte anos antes. O romance foi lançado pela Editora 
Mazza, responsável também pela publicação de Ponciá Vicêncio. 

Reconhecido atualmente como uma das principais obras memorialistas 
da literatura brasileira contemporânea, Becos da Memória recebeu novas 
edições em diferentes editoras. Em 2013, foi publicado pela Editora Mu-
lheres, de Florianópolis, e, desde 2018, integra o catálogo da Editora Pallas, 
do Rio de Janeiro. 

 É importante destacar que tanto a Mazza quanto a Pallas dedicam par-
cela significativa de seus catálogos à valorização da afrodescendência e das 
matrizes culturais africanas. Por meio de suas publicações, essas editoras 
contribuem para a recuperação de tradições, memórias e experiências his-
toricamente silenciadas por estruturas de poder marcadas pelo racismo 
estrutural e institucional. 

 A trajetória de Conceição Evaristo rompe com o imaginário de que 
escritores e escritoras necessariamente pertencem às classes privilegiadas. 
Sua história evidencia a necessidade de compreender a literatura como 
um direito e de problematizar as dinâmicas sociais, culturais e econômicas 
que limitam o acesso à publicação e ao reconhecimento literário.  Nesse 
sentido, Aníbal Quijano, em “Colonialidade do poder, eurocentrismo e 
América Latina” (2005), desenvolve o conceito de colonialidade do poder 
para analisar as permanências das estruturas de dominação construídas 
durante o período colonial e ainda presentes nas relações sociais, políticas 
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e culturais contemporâneas. Essas estruturas não apenas reproduzem de-
sigualdades raciais, sociais e de gênero, mas também controlam os espaços 
de produção e legitimação do conhecimento. 

A literatura cânone, como um espaço elitizado, ocupado por autores 
brancos, europeus e/ou descendentes, cis e abastados, molda o conceito 
de literatura “universal”, colocando à margem as narrativas de corpos 
que foram subjugados pela lógica colonial. Em consequência disso, a 
literatura cânone reflete a colonialidade do poder ao manter uma per-
petuação de perspectiva colonial nas estruturas literárias, alimentada 
pela visão eurocêntrica, que impacta diretamente na produção literária 
de autores e autoras negros/as, indígenas e subalternizados, que por ve-
zes não têm acesso a publicações e oportunidades de reconhecimento 
na Academia.

A ativista Maria Aparecida da Silva Bento, mais conhecida como Cida 
Bento, em 2022, publica o livro O pacto da branquitude, trazendo uma 
reflexão importante sobre a branquitude enquanto estrutura social, que, 
por sua vez, pelo processo de colonização é naturalizada com as manu-
tenções de privilégios até os dias de hoje. Esse “pacto da branquitude 
possui um componente narcísico, de autopreservação, como ser o ‘dife-
rente’ ameace o ‘normal’, o ‘universal’” (Bento, 2022, p. 18). Esse pacto 
não está apenas nas relações do cotidiano, mas também, nas estruturas 
do fazer científico e na produção cultural. A literatura, enquanto um dos 
principais espaços de construção de identidade e ampliação de conheci-
mento, desempenha um papel central nesse processo de racialização da 
branquitude.

Os/as literatos e literatas negros/as, ao publicarem seus livros em um 
continente, como o americano, que é marcado pelas desigualdades sociais, 
raciais e de gênero, rompem com o pacto narcísico da branquitude, que se 
vê como figura naturalizada. Esses/as literatos/as ampliam e reescrevem a 
história de um país formado por mãos negras, parafraseando a historiado-
ra Beatriz Nascimento. A literatura de Conceição Evaristo serve, portanto, 
não só como um resgate da identidade e memória de uma população his-
toricamente negada, mas também, como um aparato poderoso de ruptura 
contra a hegemonia da branquitude e seu pacto narcísico.
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Análise histórica e literária da obra Becos da Memória

Nos trechos da obra Becos da Memória (2017) que serão analisados, 
podemos observar denúncias sociais construídas a partir de um lirismo 
poético que confere à narrativa um tom de dramaticidade. Os corpos que 
ocupam as páginas do livro são os dos excluídos sociais, dentre eles mo-
radores de favela, prostitutas, “vadios”, meninas e meninos em situação de 
rua, beberrões e mendigos, sujeitos atravessados pela exclusão social, mas 
que também possuem sonhos, desejos, lembranças e afetos.

Violência e afetividade, realismo e ficção, dramaticidade e poesia im-
pactam os leitores ao longo da narrativa e revelam o compromisso da es-
crevivência de Conceição Evaristo, que coloca no centro ficcional os cor-
pos historicamente relegados à margem do discurso neoliberal.

Para a construção do romance Becos da Memória (2017), Conceição 
Evaristo utiliza como pano de fundo os múltiplos becos da favela percor-
ridos por Maria-Nova, narradora-personagem que descreve, por meio de 
breves histórias, a vida e o cotidiano de homens, mulheres e crianças da 
comunidade. No desejo de escrever uma nova história sobre o espaço pe-
riférico em que nasceu, Maria-Nova constrói uma narrativa marcada pela 
oralidade. Todos os relatos são observados e narrados por ela. As histórias 
eram ouvidas nas vielas da favela, em sua casa e nas conversas realizadas 
nas calçadas, especialmente entre os moradores que buscavam auxílio jun-
to à Vó Rita. 

Entretanto, essas narrativas diferiam do discurso historiográfico ensina-
do na escola. Ao ler um texto intitulado “Libertação dos Escravos”, Maria-
-Nova percebeu que aquela narrativa histórica não correspondia à realidade 
que vivenciava, pois os moradores da favela não experimentavam a liber-
dade anunciada pelos livros didáticos. Ao refletir sobre essa contradição, 
compreendeu que as estruturas da senzala e da casa-grande permaneciam 
presentes no tempo contemporâneo. Pensou, então: “Queria citar, como 
exemplo de casa-grande, o bairro nobre vizinho e como senzala, a favela 
onde morava. [...] Fechou a boca novamente, mas o pensamento continuava. 
Senzala-favela, senzala-favela” (Evaristo, 2006, p. 73). A relação entre senzala 
e favela aparece na obra sob duas perspectivas. A primeira manifesta-se por 
meio das memórias da escravidão compartilhadas pelos moradores mais an-
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tigos, especialmente Tio Totó, personagem que nasceu durante o período da 
Lei do Ventre Livre. Por intermédio de suas narrativas, conhecemos histó-
rias sobre a infância na fazenda, os trabalhos agrícolas, a vastidão das terras, 
as perdas acumuladas ao longo da vida e a percepção de que “a vida, levava 
tudo de roldão” (Evaristo, 2006, p. 28). Com Maria-Nova, Tio Totó compar-
tilhava as dores que carregava no peito, a saudade e o sentimento de banzo. 

A segunda perspectiva refere-se à própria favela, espaço em que os mo-
radores viviam em condições de subalternidade e sob a constante ameaça 
do deslocamento forçado. A comunidade precisava ser removida para dar 
lugar à construção de um novo empreendimento da prefeitura. Assim como 
Tio Totó recordava as terras distantes e a condição de homens formalmente 
livres, mas desprovidos de garantias materiais, os moradores da favela tam-
bém experimentavam a insegurança diante da possibilidade de perder o úni-
co lugar onde conseguiam viver com suas famílias. 

Por meio desses fragmentos narrativos, o romance permite analisar a 
permanência de estruturas herdadas da escravidão no mundo contempo-
râneo, evidenciando as profundas desigualdades enfrentadas pelos des-
cendentes da população escravizada. 

Conceição Evaristo utiliza a literatura como instrumento político para 
denunciar a posição subalternizada das mulheres negras na sociedade bra-
sileira. Em Becos da Memória (2017), a autora articula ficção e experiências 
historicamente vividas por mulheres negras, evidenciando as desigualda-
des que atravessam suas trajetórias.

Ao fazê-lo, rompe com os estereótipos presentes na literatura canôni-
ca, que frequentemente representava as mulheres negras a partir de pers-
pectivas marcadas pelo fetichismo colonial. Evaristo constrói personagens 
femininas negras em toda a complexidade de suas existências, de forma 
contrária às representações que tradicionalmente as colocavam em posi-
ções secundárias ou como corpos disponíveis à exploração. Em sua narra-
tiva, essas mulheres ocupam o papel central da história. São representadas 
a partir de suas experiências concretas, envolvendo maternidade, afetivi-
dade, jornadas de trabalho, liberdade sexual, solidão e outras dimensões 
constitutivas da condição de ser mulher negra nas periferias brasileiras. 
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Gostaria de destacar aqui o tema da maternidade. Muitas são as mães 
que povoam a obra: Mãe Joana, Ditinha, Dora, Custódia, Tetê do Mané, 
entre outras. A narradora principal, por exemplo, descreve o amor de Mãe 
Joana por ela e pelos demais filhos. Mesmo diante da escassez material, 
Maria-Nova sabia que sua mãe jamais venderia qualquer um de seus fi-
lhos. Essa reflexão surge quando a narradora toma conhecimento da mais 
nova história do beco: a mãe de Nazinha havia vendido a filha para um 
homem e, com o dinheiro, fugido da favela, deixando para trás o marido 
alcoólatra e a criança. 

O cuidado materno de Mãe Joana é descrito de forma realista. Joana era 
uma mulher bonita, mas não sorria: “nem por dentro, nem por fora. Mãe 
Joana talvez chorasse, tempestuasse constantemente por dentro. Ela era 
bonita e triste” (Evaristo, 2006, p. 40). Dividida entre o trabalho de lava-
gem de roupas para famílias brancas e os cuidados com os filhos:

Maria-Nova tinha certeza, jamais Mãe-Joana a venderia ou 
venderia algum dos seus filhos. Ela comeria o pão que o 
diabo amassou, iria no fundo do inferno, mataria se preciso 
fosse, mas não daria, nem venderia nenhum dos filhos. Mãe 
Joana estava ali feito galinha arrepiada, detectando qualquer 
sinal de perigo. E sua fragilidade enfrentava o mundo. Mãe 
Joana amamentava, criava e amava o que era seu. Maria 
Nova sabia, Mãe Joana é mulher de poucas palavras. Mãe 
Joana é uma mulher de muito amor (Evaristo, 2006, p. 40).

A maternidade constitui um elemento central da obra. A maioria das 
personagens é composta por mães que vivenciam o maternar de formas 
distintas, de acordo com suas condições e necessidades. Maria-Nova des-
creve o carinho de Mãe Joana com admiração. Apesar das dificuldades 
cotidianas, ela mantinha o cuidado e a proteção dos filhos, insistindo para 
que estudassem e aprendessem a ler. 

Além de Mãe Joana, destaca-se Ditinha, que engravida de forma inde-
sejada aos quinze anos e precisa lidar com a maternidade precoce sem o 
apoio do companheiro. Após o nascimento do filho, divide sua rotina entre 
os cuidados com a criança, o pai alcoólatra e paralítico e o trabalho como 
empregada doméstica na casa de Dona Laura. Durante a quarta gestação, 
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Ditinha recorre ao aborto. Procura a ajuda de Vó Rita, uma das moradoras 
mais velhas da favela, conhecida por seus conhecimentos de cura, pelas 
rezas e pela atuação como parteira. Contudo, Vó Rita recusa-se a ajudá-la, 
afirmando que de suas mãos apenas poderia vir a vida. Sozinha, Ditinha 
realiza um aborto clandestino em seu barraco. Após intensas dores, con-
segue chegar ao hospital com o auxílio dos moradores da comunidade. Ao 
descobrirem que ela havia provocado o aborto, os profissionais de saúde 
negligenciam seu atendimento e a deixam sofrer. Em decorrência de uma 
forte hemorragia, Ditinha perde o útero e torna-se estéril. A esterilidade 
surge para a personagem como uma forma de alívio, pois significava não 
precisar sustentar mais uma criança. Entretanto, o procedimento quase 
lhe custou a própria vida. Essa realidade remete à experiência de inúme-
ras meninas e mulheres que poderiam ser assistidas por políticas públicas 
de educação sexual, acesso a métodos contraceptivos e serviços de saúde 
reprodutiva. 

A educação sexual ainda é tratada como um tabu na sociedade brasi-
leira. A ausência desse conhecimento contribui para a ocorrência de ges-
tações indesejadas, infecções sexualmente transmissíveis e dificuldades na 
identificação de situações de violência e abuso sexual. Soma-se a isso o 
fato de que muitas famílias não abordam o tema com seus filhos e filhas. 
Tal realidade torna-se ainda mais grave em comunidades empobrecidas, 
onde o acesso à informação e aos meios de prevenção costuma ser mais 
limitado. 

Em O feminismo é para todo mundo (2024), bell hooks defende a liber-
dade sexual feminina associada à educação e ao direito à autonomia cor-
poral. Conhecer o próprio corpo, utilizar métodos contraceptivos seguros 
e decidir quando ter filhos constituem direitos fundamentais. Segundo a 
autora: 

Antes que pudesse haver qualquer igualdade de gênero em 
relação à questão do amor livre, mulheres precisavam ter 
acesso garantido a métodos contraceptivos seguros e efi-
cientes e ao aborto. Enquanto mulheres brancas individuais, 
com privilégios de classe, frequentemente tinham aces-
so a ambas as garantias, a maioria das mulheres não tinha 
(Hooks, 2024, p. 50).
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A filósofa, antropóloga, professora, militante do movimento negro e 
feminista Lélia Gonzalez afirma que “ser negra e mulher no Brasil é ser 
objeto de tripla discriminação, uma vez que os estereótipos gerados pelo 
racismo e pelo sexismo a colocam no nível mais alto de opressão” (Gon-
zalez, 2020, p. 58). Se os homens negros enfrentam o racismo estrutural, 
a perseguição e diferentes formas de violência, sobretudo a violência po-
licial, as mulheres negras são atravessadas simultaneamente pelo racismo, 
pelo patriarcado, pelo sexismo e pela sobrecarga de múltiplas jornadas de 
trabalho. O trabalho de cuidar e maternar foi historicamente naturalizado 
como responsabilidade feminina. Essas mulheres, muitas delas emprega-
das domésticas, cuidam da casa e dos filhos da patroa, enfrentam longos 
deslocamentos no transporte público e, ao retornarem para suas residên-
cias, continuam responsáveis pelos afazeres domésticos, pelo cuidado dos 
filhos, dos pais e de outros membros da comunidade. Os trabalhos domés-
ticos constituem formas de trabalho socialmente indispensáveis, embora 
frequentemente invisibilizadas. 

Silvia Federici, em O ponto zero da revolução: trabalho doméstico, repro-
dução e luta feminista (2023), argumenta que a desvalorização do trabalho 
doméstico e reprodutivo contribui para o controle dos corpos femininos. 
Segundo a autora, “o que eles chamam de amor, nós chamamos de trabalho 
não pago” (Federici, 2023, p. 40). 

Escritores e escritoras negros/as utilizam da literatura como ferra-
menta política para narrar suas vivências históricas, que por muito tem-
po foram escritas pelo branco libertário, que se colocava como porta-voz 
de uma população subjugada pelo racismo. Contudo, esse povo sempre 
falou de si, mas, não tinha os mesmos privilégios de poder que a bran-
quitude possui. Conceição Evaristo, como uma das figuras proeminentes 
desse movimento negro literário, narra suas escrevivências que são sen-
tidas e vividas pelo seu corpo, onde a realidade se entrelaça com a ficção. 

As histórias narradas por Evaristo desenvolvem-se em um espaço-tem-
po onde as violências, as denúncias raciais e sociais, e as mazelas do pa-
triarcado são sentidas pelas personagens. No entanto, essas mesmas dores 
também são sentidas e vividas por pessoas da vida real, que sangram e 
sonham, que carregam consigo as marcas dos sofrimentos de si e dos seus 
antepassados. A escrita ficcional de Evaristo resgata as memórias e as vi-



Narrativas sobre gênero, raça e classe na obra becos da memória (1980) de Conceição Evaristo:
releituras das desigualdades brasileiras

175

vências do passado e do presente de uma comunidade que teve seus corpos 
violentados e segregados pelo Estado e pelas estruturas de poder, mas que 
também puderam resistir e sobreviver. 
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“Mulher também faz cordel”: a 
produção feminista de Salete Maria 

Antonia Dnara da Costa Nascimento Lima

Resumo: Este artigo é resultado da pesquisa desenvolvida no Trabalho de 
Conclusão de Curso de graduação, cujo objetivo foi analisar as represen-
tações das mulheres nos cordéis de Salete Maria da Silva e compreender 
como a literatura de cordel é utilizada para promover pautas feministas 
nas obras Mulher consciência: nem violência nem opressão (1994), Emba-
lando meninas em tempos de violência (2001), Cidadania: nome de mulher 
(2001), Mulher também faz cordel (2005) e Lugar de mulher (2009). 

Palavras-chave: Cordéis feministas; Salete Maria da Silva; Representação. 

Considerações iniciais 

Proponho, nesta pesquisa, compreender como a cordelista feminista 
Salete Maria da Silva (56 anos) representa as mulheres em suas obras: Mu-
lher consciência: nem violência nem opressão (1994), Embalando meninas 
em tempos de violência (2001), Cidadania: nome de mulher (2001), Mulher 
também faz cordel (2005) e Lugar de mulher (2009). Essas produções foram 
escolhidas pela relevância das pautas abordadas e por estarem situadas em 
um recorte temporal marcado por importantes transformações relaciona-
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das aos direitos das mulheres e à implementação de políticas públicas vol-
tadas para a igualdade de gênero. 

Este estudo parte dos debates acerca das relações entre História e Li-
teratura, compreendendo as fontes literárias como possibilidades de 
construção de discursos sobre a realidade e como práticas culturais que 
contribuem para a formação de representações de determinados períodos 
históricos (Borges, 2010, p. 98-99). Busco, também, compreender como 
essas obras contribuem para os estudos das relações de gênero no contexto 
de sua produção. 

Os movimentos feministas da década de 1960 contribuíram para que as 
mulheres passassem a ser reconhecidas como sujeitas da história. As pesqui-
sadoras Raquel Soihet e Joana Maria Pedro (2007) defenderam a importân-
cia desse campo de estudos e refletiram sobre seus desafios historiográficos: 
“queremos refletir sobre a historicidade de nossas categorias de análise, e, ao 
mesmo tempo, mostrar que já não se trata de reparar uma exclusão. O que 
precisamos é buscar formas mais eficientes de fornecer legitimidade ao que 
temos feito” (Soihet; Pedro, 2007, p. 282).

Historicamente, as vozes e as histórias das mulheres passaram por in-
sistentes tentativas de apagamento. A escrita, assim como a voz, representa 
poder; quem a possui tem autonomia para se expressar nos espaços so-
ciais. Além disso, ambas constituem formas de inserção na esfera pública, 
visto que as mulheres, ao longo da história, foram frequentemente excluí-
das desse espaço. A historiadora Michele Perrot (2005, p. 326) dedicou-se 
ao estudo das “vozes silenciadas” e argumentou que o domínio do discurso 
pelas mulheres representou uma revolução simbólica. Tal processo gerou 
receio entre os homens que ocupavam posições de dominação, os quais 
tentaram, reiteradas vezes, silenciá-las. Esse sentimento também se mani-
festou em relação à escrita feminina; por isso, a escrita passou a ocupar um 
lugar de resistência e transformação. 

Para que as mulheres escrevessem, foi necessário atravessar um proces-
so árduo, que ainda hoje apresenta desafios, uma vez que, durante muito 
tempo, grande parte delas permaneceu restrita aos espaços privados, ca-
bendo-lhes tratar de questões familiares, como correspondências e conta-
bilidade doméstica (Perrot, 2007, p. 97). Mesmo considerando que aquelas 
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que tiveram acesso à escrita possuíam determinadas condições sociais que 
possibilitavam sua instrução, enfrentaram inúmeros obstáculos para obter 
reconhecimento como escritoras e, posteriormente, publicar suas obras.

Antes disso, muitas recorreram ao uso de pseudônimos para alcançar 
aceitação no campo literário. Por essa razão, há numerosos casos de mu-
lheres que escreveram suas obras, mas cujas produções foram assinadas 
por terceiros, que acabaram recebendo o reconhecimento público. A vi-
sibilidade feminina nesse espaço de escrita foi conquistada por meio de 
múltiplas lutas, diretamente relacionadas às reivindicações pelo acesso e 
pela permanência nos espaços públicos. 

Portanto, o objetivo desta pesquisa é contextualizar a produção de Sa-
lete Maria na literatura de cordel, bem como conhecer aspectos de sua tra-
jetória, buscando compreender como sua escrita contribui para os estudos 
de gênero e como representa as mulheres em suas obras. Veremos que as 
mulheres foram rompendo barreiras e desconstruindo e reconstruindo a 
literatura de cordel ao longo do tempo. 

“Mulher também faz Cordel”: Poetas na História do Brasil

Na história da literatura de cordel, as mulheres não foram inseridas nos 
grupos considerados “canônicos”; portanto, o cânone pode ser utilizado 
para compreendermos também o destaque abundante de uns em detri-
mento de outros. É nesse sentido que penso as relações de gênero, pois as 
obras das mulheres não possuíam o mesmo destaque que as dos homens 
nesse tipo de literatura e, mesmo com muitas mudanças em nossos dias, 
ainda não possuem. Nesse sentido, o cânone influenciou a definição de 
que os cordéis escritos por mulheres seriam sem valor e, consequentemen-
te, não mereceriam evidência (Melo, 2016, p. 31). Como resultado dessa 
dinâmica, a figura do homem foi fixada como exclusiva na literatura de 
cordel. No decurso deste texto, será demonstrado que as mulheres, assim 
como os homens, fizeram e fazem parte da literatura de cordel e, por isso, 
lutam para desconstruir esse cânone.  

Os cordéis são formados por diferentes histórias, fictícias ou não, e por 
contextos diversos, e isso influencia as obras, que acabam incorporando 
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a pessoalidade, as percepções e os valores do(a) escritor(a). Nesse senti-
do, crenças, estereótipos e condutas recaem muitas vezes sobre os textos, 
assim como ocorre em outros tipos de produção literária. Barbosa (2010, 
p. 49) refletiu que “até meados do século XX, é predominante no cordel o 
discurso ideológico de base católica que corrobora para a construção de 
representações femininas a serviço do interesse de um discurso patriarcal 
que pretende impor a sua cosmovisão como universal”. Como reflexo da 
sociedade patriarcal, as mulheres já foram descritas, principalmente nos 
cordéis produzidos por homens, de diferentes formas ao longo do tempo 
e foram retratadas, em muitos folhetos, como dependentes e submissas, 
associadas unicamente ao ambiente privado e ao seu cotidiano. Seus com-
portamentos foram julgados e determinados como positivos ou negativos, 
e elas ainda foram vistas sob a dicotomia entre “maligna” e “santa”. 

A história do cordel está intimamente ligada à poesia cantada e, como 
citado anteriormente, há registros que confirmam a atuação das mulheres 
nessa arte. Segundo Luyten (2003), relatos mostram que muitas mulheres 
recitaram versos e cantos populares no contexto brasileiro. De acordo com 
o autor, a jovem Maria Riachão, por exemplo, teve grande destaque, pois 
“além de possuir uma voz bem timbrada, rimava com espantosa facilidade. 
Daí ela dizer, a todo momento, que seu coração pertencia àquele que con-
seguisse vencê-la em um desafio” (Luyten, 2003, p. 146).

Então, por mais que as mulheres não escrevessem como os homens, 
compartilhavam os versos de acordo com suas possibilidades; logo, elas 
também fizeram literatura de forma oral. A professora Francisca Pereira 
cita nomes de outras cantadoras: 

O olhar para trás, para o passado, revelou que sempre houve 
mulheres poetisas no campo dessa poética e, embora excluí-
das do letramento e de determinados espaços públicos, elas 
também participaram da produção cultural desse campo 
transitando no âmago da primazia masculina [...] por meio 
da voz. Cantando em pelejas, como os homens, em duelos 
de cantorias, elas participaram e participam desse mundo, 
como Francisca Barroso, Vovó Pangula, Terezinha Tietre, 
Mocinha de Passira e muitas outras (Santos, 2020, p. 225).
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Portanto, esses estudos questionam percepções de que as mulheres não 
estavam inseridas nessa literatura e confirmam que as “mulheres sempre 
criaram, produziram e eventualmente publicaram” (Santos, 2020, p. 220) 
diferentes produtos do cordel. 

O primeiro cordel escrito por uma mulher publicado no Brasil foi o 
de Maria das Neves Batista Pimentel1, em 1938, com o título O violino 
do diabo ou o valor da honestidade. Contudo, o cordel mencionado não 
foi assinado por ela; foi utilizado o pseudônimo de Altino Alagoano, em 
referência ao nome do marido, Altino de Alencar Pimentel. A poeta foi 
inserida no mundo dos folhetos sob a influência de seu pai, Francisco das 
Chagas Batista, poeta e editor. 

Assim, o cordel é um instrumento de resistência, protesto e de muitas 
lutas. Isso é possível devido às ressignificações que ocorrem, fruto das di-
nâmicas culturais; daí ser necessário compreender o cordel no contexto 
das mudanças sociais e culturais. Assim, essa produção, mesmo contando 
com maior participação masculina e com muitas obras que apresentam 
questões negativas em relação às mulheres, é utilizada também como grito 
de resistência a tantas opressões. 

“Cordelista, Feminista e Libertária!”: a vida de Salete Maria 
da Silva

Salete Maria da Silva é cordelista feminista, professora, advogada e pes-
quisadora, “necessariamente nessa ordem”, como a mesma se apresenta. 
Nasceu em São Paulo, em 1970, mas, já na década seguinte, foi morar em 
Juazeiro do Norte-CE. É filha de Raimunda Alexandre da Silva e de Ha-
milton José da Silva. Aprendeu a fazer cordéis com sua avó, Dona Maria 
José, a primeira cordelista com quem teve contato, e ainda contou com a 
influência de seu tio José Alexandre. Tem uma filha chamada Olga Vitória. 
E, desde 2007, mora na Bahia. É formada em Direito, mestra também em 
Direito pela Universidade Federal do Ceará (UFC) e, posteriormente, fez 
doutorado em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Femi-

1	 Maria das Neves nasceu em João Pessoa, na Paraíba, em 1913. Escreveu os seguintes cordéis: O 
amor nunca morre, O corcunda de Notre Dame e o Violino do Diabo ou o valor da honestidade. 
Essas obras foram embasadas nas obras de Victor Hugo, Victor Perez e Abade Prévost. 
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nismos na Universidade Federal da Bahia (UFBA). Foi professora do Cur-
so de Direito da Universidade Regional do Cariri (Urca) e, atualmente, é 
professora do curso de Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA). É pesquisadora e líder do gru-
po Jusfemina, grupo de pesquisa e ação em gênero, direito e políticas para 
a igualdade. 

Desde muito cedo participou de movimentos estudantis e sociais. Co-
nheceu o movimento feminista ainda jovem. Ingressou na política insti-
tucional como candidata à vereadora nas eleições municipais de Juazeiro 
do Norte-CE, em 1996. Nas eleições seguintes, foi candidata à prefeita da 
mesma cidade, pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB). Em 2006, foi 
a única candidata mulher ao governo do Estado, agora pelo Partido da 
Causa Operária (PCO).

Em entrevista concedida ao jornal Diário do Nordeste,2 Salete Maria 
contou sobre as adversidades no período eleitoral, já que não possuía re-
cursos financeiros. Era uma candidatura que iniciou no interior e foi para 
a capital, o inverso das demais. Ainda assim, relatou que conseguiu visitar 
17 cidades, obteve 4.165 votos e comentou que foram “votos ideológicos”, 
pois cada um deles representava uma pessoa que acreditava em suas pro-
postas e ideais.  

A cordelista foi membra fundadora da Sociedade dos Cordelistas Mau-
ditos.3 O termo “maudito” é também uma maneira de responder aos cor-
delistas inseridos no cânone que acreditavam ser os únicos produtores 
dessa arte e consideravam os cordéis dos demais como malfeitos (Santos, 
2009, p. 228). O movimento compreendia a literatura de cordel como per-
tencente a todos(as), sem divisões e apropriações; portanto, os “mauditos” 
buscavam desconstruir o cânone literário. Por meio da inserção de no-
vos temas, atores sociais e linguagens, é possível afirmar que o grupo teria 

2	 Salete ficou satisfeita com o resultado final. Diário do Nordeste, 2026. Disponível em: https://
diariodonordeste.verdesmares.com.br/politica/salete-ficou-satisfeita-com-o-resultado-fi-
nal-1.746629. Acesso em: 25 de out. de 2021. 

3	 Grupo de poetas, que surgiu em 1° de abril de 2000, em Juazeiro do Norte. A data em questão 
marcou os 500 anos do Brasil. Como momento inaugural do grupo foi publicado o cordel Sem 
nada a comemorar. Como afirma Francisca Santos (2009, p. 226), o grupo era formado por 12 
poetas, sendo 4 mulheres: a própria Francisca Santos conhecida como Fanka, Salete Maria, Ca-
mila Alenquer e Jô Andrade. A estreia do grupo foi marcada com a publicação de 12 obras inti-
tuladas de Agora são outros 500, no sentido crítico aos 500 anos de história. 

https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/politica/salete-ficou-satisfeita-com-o-resultado-final-1.746629
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/politica/salete-ficou-satisfeita-com-o-resultado-final-1.746629
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/politica/salete-ficou-satisfeita-com-o-resultado-final-1.746629
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aberto discussões sobre as mulheres cordelistas. As propostas e reflexões 
do grupo desmobilizaram a ideia de “fixo”, pois a literatura de cordel pas-
sou e passa por constantes transformações. 

Salete Maria tem uma escrita que atinge e incomoda muitas pessoas e, 
talvez, seja esse seu objetivo: incomodar e mexer com as estruturas. Mas 
não só isso; mostrar também que mudanças na sociedade são necessárias 
e urgentes. E isso a forma, ou seja, a luta constante por igualdade e direitos 
para todos(as), é isso que a move.

A autora já ganhou prêmios por suas obras. Um deles foi o segundo 
lugar no Prêmio Nacional de Literatura de Cordel da Fundação Cultural 
da Bahia. Seus cordéis são reconhecidos nacionalmente e possuem tal re-
levância cultural e social que são fontes de pesquisas, como a que estamos 
desenvolvendo. A autora já teve poesias musicadas e encenadas, como é o 
caso do cordel O milagre travesthriller: a história da travesti que (com fé) 
engravidou,4 que foi adaptado com direção de Orlando Pereira e Nívia 
Uchôa. 

Suas obras são alinhadas principalmente a debates sobre as relações de 
gênero e os direitos humanos. Portanto, são obras que tratam da violên-
cia contra as mulheres, do machismo, da discriminação, dos direitos hu-
manos, das diversidades, da mulher na literatura de cordel, das mulheres 
nos diferentes espaços e das questões ambientais, dentre outros temas. São 
obras que carregam críticas, gritos e vozes que muitas vezes são invisibi-
lizadas na sociedade e, por meio das rimas, a autora reivindica justiça e 
direitos para todos(as). Muitas das lutas tratadas em suas obras estavam 
sendo travadas no período da redemocratização — como a plena cidada-
nia das mulheres, o combate à violência e a defesa da saúde — e seguem 
sendo uma demanda das mulheres na atualidade. 

Cataloguei diversos cordéis publicados no blog Cordelirando, muitos 
dos quais estão no seu livro Outras Rimas, outras pessoas: cordéis sobre os 
invisíveis,5 que reúne diferentes cordéis da autora. Organizei um quadro 

4	 SILVA, Salete Maria da. O milagre travesthriller: a história da travesti que (com fé) engravidou. 
Cordelirando,2 de julho de 2010. Disponível em: http://cordelirando.blogspot.com/2010/07/o-
-milagre-travesthriller-historia-da.html.

5	  Cf.: SILVA, Salete Maria da. Outras rimas, outras pessoas: cordéis sobre os “invisíveis”. Salvador: 
Editora Expogeo, 2012.

http://cordelirando.blogspot.com/2010/07/o-milagre-travesthriller-historia-da.html
http://cordelirando.blogspot.com/2010/07/o-milagre-travesthriller-historia-da.html
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com as obras disponíveis no meu TCC.6 Considerando a organização do 
livro e do site, acredito que a escritora ainda possua muitas outras obras, 
mas as destacadas dimensionam a temática e a extensão de seus escritos. 

Análises dos Cordéis de Salete Maria da Silva

Através dos cordéis, refletirei sobre como Salete Maria representa as 
mulheres, considerando o conceito de representação da autora Sandra Ja-
tahy Pesavento (2004), que considera a categoria como uma presentifica-
ção do ausente: “não é uma cópia do real, sua imagem perfeita, espécie de 
reflexo, mas uma construção feita a partir dele” (Pesavento, 2004, p. 39-
40). Então, representar é identificar, perceber, reconhecer e reconstruir o 
que está sendo estudado. As representações falam mais do que é demons-
trado, pois, através delas, podemos conhecer a autora e aquilo que pode 
ficar oculto nas descrições. Portanto, será compreendido como a poeta 
representou as mulheres nas fontes estudadas, entendendo também como 
ela construiu essas percepções.  

A escrita de Salete Maria contribui para os estudos de gênero na medida 
em que ela problematiza as relações de gênero, pensando em sua diversidade 
e percebendo o gênero relacionado à classe, à raça, à sexualidade, à cultura e 
aos direitos sociais. Além de pensar as questões de gênero a partir de diferen-
tes contextos, a autora denuncia e anuncia possibilidades de transformação 
para que tenhamos igualdade de fato. Portanto, sua escrita tem influências 
do movimento feminista — ao mesmo tempo em que o constrói — e abraça 
inúmeras pautas do movimento. Desse modo, através das obras estudadas, 
busco entender como o cordel é, de fato, um espaço de questionamentos, 
como a literatura de cordel foi sendo ressignificada no decorrer dos anos e 
como Salete Maria é uma personagem importante na luta pela igualdade. 

O Cordel Lugar de Mulher, escrito em 2009 por Salete Maria, traz refle-
xões sobre questões que historicamente são pautadas em nossa sociedade: 
o lugar da mulher, como o próprio título sugere. Ao longo do cordel, a au-
tora vai repetindo o mote “Lugar de Mulher” para construir sua definição, 

6	 LIMA, Antonia Dnara da Costa Nascimento. “Lugar de Mulher”: as representações das mulheres 
nos cordéis feministas de Salete Maria da Silva (1994-2009). Monografia (Curso de História) – 
Centro de Ciências Humanas, Universidade Estadual Vale do Acaraú, Sobral, p. 81, 2021.



“Mulher também faz cordel”: 
a produção feminista de Salete Maria 

185

que é justamente romper com as ideias de lugares determinados, permiti-
dos ou proibidos para as mulheres. A autora fez um “jogo” de palavras nos 
versos para definir que os lugares das mulheres são todos. Dessa forma, 
são citados lugares que foram compreendidos como específicos dos ho-
mens, como as trincheiras, e outros como os das mulheres, dos quais um 
exemplo seria o salão. Destaco os seguintes versos: 

Lugar de mulher é ponte
Trincheira, jardim, salão 
Lugar de mulher é fonte 
Indústria, baile, fogão
Lugar de mulher é mina 
Do solo de Teresina 
Ao Morro do Alemão 
(Silva, 2012, p. 120).

Portanto, Salete Maria fez referências, na obra, à ocupação das mulheres 
nos espaços públicos e privados. Esse conceito é muito relevante, pois as 
implicações para homens e mulheres são distintas. Biroli e Miguel (2014, 
p. 32) retratam que, na modernidade, “a esfera pública estaria baseada em 
princípios universais, na razão e na impessoalidade, ao passo que a esfera 
privada abrigaria as relações de caráter pessoal e íntimo”. Portanto, o públi-
co estaria relacionado a características como responsabilidade e indepen-
dência, e o privado, à familiaridade. Com isso, foi perpetuada a ideia de 
que as mulheres são responsáveis pelos cuidados dos lares e de seus fami-
liares, e os homens, por prover essa família. Dessa forma, a vida doméstica 
foi naturalizada como específica das mulheres. Desde crianças, as meninas 
são “treinadas”, com brinquedos, por exemplo, para que, posteriormente, 
possam ser boas mães e donas de casa. Essa naturalização implica também 
a desvalorização do trabalho doméstico, como afirma Silvia Federici: 

A diferença em relação ao trabalho doméstico reside no fato 
de que ele não só tem sido imposto às mulheres como tam-
bém foi transformado em um atributo natural da psique e 
da personalidade femininas, uma necessidade interna, umas 
aspiração, supostamente vinda das profundezas da nossa na-
tureza feminina (Federici, 2019, p. 42). 
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As distinções desses espaços estão relacionadas à divisão sexual do tra-
balho, como afirmou Biroli (2018, p. 36), e essa divisão produz o gênero, 
mas não de forma única; é necessário considerar as relações de gênero 
como marcadas por outras relações, como as de classe, raça e nacionali-
dade. A separação dos trabalhos possui lógica desigual, além de produzir 
estereótipos que colocam as mulheres em posições que as desfavorecem 
socialmente. A divisão sexual do trabalho compromete a cidadania das 
mulheres, pois estabelece percalços e entraves para a ocupação de espa-
ços e participações, como na política autônoma (Biroli, 2018, p. 24). Essas 
dessemelhanças são muito expressivas quando se referem ao trabalho re-
munerado, que se dá de forma distinta entre homens e mulheres e entre 
diferentes grupos de mulheres. Um exemplo é a luta árdua por salários 
dignos no trabalho doméstico. Silvia Federici (2019) explicou como foi 
inserida uma lógica afetiva nesse trabalho e como isso contribuiu para sua 
desvalorização: 

Ao negar um salário ao trabalho doméstico e transformá-lo 
em um ato de amor, o capital matou dois coelhos com uma 
cajadada só. Primeiramente, ele obteve uma enorme quan-
tidade de trabalho quase de graça e assegurou-se de que as 
mulheres, longe de lutar contra essa situação, procurariam 
esse trabalho como se fosse a melhor coisa da vida, as pala-
vras mágicas: “sim, querida, você é uma mulher de verdade” 
(Federici, 2019, p. 44).

A afetividade também é posta em outras profissões com grande número 
de mulheres, como, por exemplo, as enfermeiras, que, em seus trabalhos, 
são dedicadas e precisam fazer tudo por amor, assim como as professoras. 
Essas profissões, além de serem mal remuneradas, exigem extensa carga de 
trabalho, mas é estabelecida a lógica de que estão fazendo por amor, e os 
salários vão ficando em segundo plano. 

Salete Maria utilizou sua obra para desestruturar a ideia de que existem 
trabalhos de mulher e trabalhos de homem. A autora faz isso citando di-
ferentes espaços que correspondem a profissões distintas, como é possível 
ver nos versos: “Lugar de mulher é serra/ Obra, beco e parlamento/ Lugar 
de mulher é guerra/ Missa, teatro e convento” (v. 1-4, est. 12). Alguns dos 
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espaços citados são ocupados por maior número de homens do que de 
mulheres, nos casos do “parlamento” e da “guerra”, e outros são relaciona-
dos popularmente às mulheres, como “missa” e “convento”, que estão asso-
ciados à docilidade e à bondade. Com isso, ela demonstra que as mulheres 
podem ocupar todas as profissões, sejam elas em espaços de poder, ou 
mesmo aquelas que exigem maior esforço físico, bem como as que carre-
gam estereótipos de serem femininas.

Salete Maria concluiu escrevendo que o lugar das mulheres é tudo o 
que elas podem alcançar, atravessando os espaços públicos e privados e 
mencionando diferentes espaços de trabalho, de lazer e de moradia, como 
os versos demonstram: 

Lugar de mulher é show
Favela, brejo e poder
Lugar de mulher é gol 
Ringue, desfile e lazer
Lugar de mulher é creche 
Das bandas de Marrakech
Às vilas do ABC
(Silva, 2012, p. 120).

Portanto, a dicotomia público/privado precisa ser complexificada e su-
perada, mas garantindo, fundamentalmente, a igualdade de direitos. Para 
que seja alcançada a democracia de fato, as relações precisam ser igualitá-
rias, sem distinções em seus diferentes âmbitos. Isso inclui romper estru-
turas que naturalizaram a vida doméstica como feminina, pois, mesmo 
ocupando os espaços públicos, as mulheres ainda lidam com os afazeres 
domésticos e os cuidados dos filhos, na grande maioria das vezes, sozi-
nhas. A autora refletiu que as mulheres podem estar em todos os luga-
res, sejam públicos ou privados, com maior presença de homens ou de 
mulheres, e ocupando diferentes profissões. Dessa forma, pode-se pensar 
que sua arte contribui para questionar as representações tradicionais das 
mulheres e para que ocorram mudanças nas estruturas sociais, pois rompe 
com ideias de lugares determinados, representando as mulheres em sua 
diversidade e como um campo de possibilidades. 
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O cordel Mulher-Consciência: nem violência, nem opressão teve sua pri-
meira edição em 1994, e o cordel Embalando meninas em tempos de violência 
foi publicado em 2001. Ambos possuem temáticas comuns, em contextos 
distintos: a violência contra a mulher. Esse é um problema que atravessa ge-
rações, e a autora trouxe essa questão tão emergente e atual em seus versos. 
A cordelista iniciou o cordel Mulher-Consciência relatando os altos índices 
de violência na região do Cariri, onde morava, e no Brasil de modo geral. 

Os dados são cada vez mais preocupantes. Segundo o Relatório de Pes-
quisa Violência contra a Mulher, de março de 2005, realizado pelo Senado 
Federal, a pesquisa foi desenvolvida com mulheres nas 27 capitais brasilei-
ras, tendo sido realizadas 815 entrevistas. Dentre as perguntas, questionou-
-se sobre a frequência da violência que já haviam sofrido, e o resultado foi, de 
fato, alarmante, pois a maioria das mulheres entrevistadas foi agredida mais 
de uma vez. Destaco os números dessa pesquisa de 2005, pois correspondem 
ao período estudado neste trabalho. Essa pesquisa ilustra uma característica 
da violência doméstica: a formação de um ciclo que torna o homem do-
minador e a mulher dominada, fazendo com que a violência se torne cada 
vez mais recorrente. Nos dias atuais, os dados são ainda mais alarmantes. 
Segundo o dossiê do Instituto Patrícia Galvão,7 76% das mulheres já so-
freram violência e assédio no ambiente de trabalho; os números de assédio 
nos meios de transporte são preocupantes, pois 97% das mulheres já foram 
vítimas; e, para 87% da população, a violência contra as mulheres aumentou 
consideravelmente durante a pandemia de COVID-19. 

Salete Maria relatou, no cordel citado, que a opressão das mulheres nas-
ceu com a acumulação do produto do trabalho. Isso demonstra a leitura 
que a poeta tem sobre o capital e que, na “divisão” das tarefas, as mulheres 
teriam ficado com o lar e os cuidados dos(as) filhos(as). Como esse traba-
lho não é remunerado, a busca por emancipação foi dificultada. Como já 
descrito, essas relações desiguais prejudicam as mulheres. Compreende-
mos também que essa divisão torna a rotina das mulheres extenuante, pois, 
além de realizarem essas atividades, na grande maioria das vezes sozinhas, 
trabalham em outros ambientes, tendo, ao final do dia, uma jornada tripla, 
diferentemente dos homens, que, em larga escala, não a realizam. Sobre a 

7	 Violência contra a mulher em dados. Agência Patrícia Galvão. Disponível em: https://dossies.
agenciapatriciagalvao.org.br/violencia-em-dados/.
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opressão das mulheres, destaco que a autora entende que ela é resultado 
do capitalismo, aproximando-se das interpretações que dão menos ênfase 
às opressões vividas pelas mulheres em períodos anteriores à existência do 
capitalismo. Pode-se observar essas questões nos seguintes versos: 

Há muito tempo as mulheres 
Sofrem grande opressão 
Conta a História que isto
Nasce com a acumulação
Do produto do trabalho 
Em algumas poucas mãos
(Silva, 2012, p. 153).

No cordel Embalando meninas em tempos de violência, a autora utilizou 
cantigas populares, especificamente de ninar, sendo elas: Terezinha de Je-
sus, Pirulito que bate-bate, Eu sou pobre-pobre, Ciranda cirandinha, O cravo 
brigou com a rosa e Senhora Dona Sancha, para relatar e denunciar casos 
de violência doméstica contra mulheres. Acredito que a escolha se deu 
pelo amplo conhecimento dessas músicas, que fazem parte do cancioneiro 
popular brasileiro, já que o tema precisa da atenção de todos(as). A autora 
relatou, por meio dos versos, o receio das pessoas, especialmente dos(as) 
vizinhos(as), em denunciar os casos de violência, pois ainda persiste a 
ideia de que não pode haver envolvimento externo nas relações familiares. 
Como afirmam Biroli e Miguel (2014, p. 32), “a garantia de privacidade 
para o domínio familiar e doméstico foi vista, por isso, como uma das 
ferramentas para manutenção da dominação masculina”. A estrofe 7 do 
cordel descreve esses casos:  

O Cravo brigou com a Rosa
Dentro de sua morada 
A Rosa saiu ferida 
E o Cravo a dar risada
A Rosa pediu socorro
E o guarda veio atender:
“Se o Cravo é seu marido, 
Não devemos nos meter”
(Silva, 2012, p. 129).
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A cordelista trouxe, em seus versos, a realidade de mulheres que têm 
a vida violentada por pais, irmãos e companheiros, sendo atingidas em 
diferentes classes sociais. A autora expôs ainda a descrença de mulheres 
na justiça em casos de violência e dá o exemplo de um homem que violen-
tou uma mulher e matou outra, permanecendo impune. O cordel termina, 
mais uma vez, enfatizando a importância de denunciar os casos de violên-
cia. Ressalto as seguintes estrofes: 

Mariquinha não vai com as outras 
Marinha não quer falar
Mariquinha perdeu a fé 
E não quer testemunhar 
Ela diz que viu o Zé 
Matando outra mulher 
Mas anda solto a cantar 
[...]
Senhora Dona Sancha
Coberta de porrada 
Do rosto tire o véu 
Mostre que está lesionada 
Não leve para o céu 
Em respeito a um anel 
(Silva, 2012, p. 129).

A autora utilizou cantigas de ninar, algumas delas presentes na infância 
de muitas pessoas, para relatar casos de violência e, mais do que isso, en-
fatizar a importância da denúncia. Expôs, no cordel, o silêncio das pessoas 
que testemunham ou tomam conhecimento das agressões e, infelizmen-
te, a ideia de que questões internas não podem ser resolvidas por pessoas 
externas ainda está presente em nossos dias. A autora utilizou exemplos 
dessas concepções para enfatizar o quanto essa postura constitui um obs-
táculo à atuação dos órgãos responsáveis pelos casos de violência. O cordel 
trouxe a realidade da violência doméstica, que não ocorre somente entre 
companheiros e companheiras, mas também entre pais, irmãos e mulhe-
res, ou seja, em diferentes circunstâncias da vida feminina. É possível com-
preender também, por meio da obra, que a descrença de muitas mulheres 
na resolução das situações de violência decorre das falhas do sistema, que 
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deixa impunes muitos acusados, da naturalização dessas hierarquias e vio-
lências e, acreditamos, também, da falta de acolhimento nos órgãos res-
ponsáveis e da ausência de suporte social.  

Salete Maria evidencia ainda, no cordel Mulher-Consciência, que a so-
ciedade machista destrói as mulheres, mas ela defende que todas têm força 
para lutar. Dentre as questões que mais atingem as mulheres está a violên-
cia, que precisa ser combatida. A luta que a autora registra é para que to-
dos(as) recebam salários de forma igualitária para as mesmas funções, que 
tenham direitos reprodutivos, entendendo que as mulheres têm o direito 
de decidir sobre seu próprio corpo, e que tenham educação sexual. Acen-
tua ainda a necessidade de que todas as mulheres, independentemente da 
idade e de suas diferentes profissões, juntem-se a essas lutas. 

As mulheres são muitas, mas não estão representadas em todos os es-
paços de forma igualitária, como nos espaços de poder. A poeta comenta 
sobre os códigos Civil e Penal e a urgência de mudanças, principalmen-
te para os casos de violência contra as mulheres, pois muitos agressores 
ficam impunes. Mais uma vez, a autora “chama” as mulheres à luta por 
direitos, por exemplo, pelo direito à licença-maternidade, às delegacias da 
mulher, à pensão alimentícia, à aposentadoria e contra a discriminação e 
o machismo. 

Devo esclarecer a tempo
Que nossa luta é igual
Companheiro e companheira
Vítimas do capital 
Somente a nossa união 
Destruirá este mal

A vitória não se espera 
É preciso conquistar 
A luta começa hoje 
Basta você se engajar 
Acredite, companheira
Nunca é tarde pra lutar. 
(Silva, 2012, p. 158).
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O cordel trouxe reflexões sobre a violência contra as mulheres, que, no 
contexto de sua escrita, era muito grave e, como ressaltado, ainda é em nos-
sos dias atuais. Compreendo que muito do que a autora trouxe para o cordel 
é fruto do que observa e vivencia, dando-se, em grande medida, por sua 
atuação como advogada de mulheres e por sua luta e formação em direitos 
humanos, elementos trazidos com muita propriedade no texto. 

No cordel Cidadania – nome de mulher, publicado em 2001, a autora 
discorre sobre a luta das mulheres em diferentes contextos históricos, 
na busca por direitos e igualdade. Segundo a cordelista, seria por meio 
dessa luta que as mulheres alcançariam a cidadania plena. A autora 
iniciou escrevendo que, no tempo de sua bisavó, apenas o homem era 
considerado cidadão; as mulheres eram “objetos” e viviam para satis-
fazer as vontades dos homens. As mulheres não podiam estudar, pois 
isso poderia representar um perigo para a família, já que o conheci-
mento liberta. Além disso, ressalta que seus prazeres sexuais eram ne-
gados. A referência feita ao período da bisavó de Salete Maria, acredito, 
é uma estratégia comunicativa para apresentar a ainda maior escassez 
de direitos em tempos anteriores e, posteriormente, escrever sobre os 
ganhos das lutas políticas das mulheres para que a cidadania seja alcan-
çada de fato. Evidenciamos a seguinte estrofe, que trata, por exemplo, 
da luta pelo direito ao voto: 

Enfrentou os militares 
Disse: “queremos votar”
Ajudou fundar partidos
Deixou de silenciar
Lançou a vozão vento 
No poder tomou assento
Conseguiu se emancipar
(Silva, 2012, p. 133).

Saliento que as mulheres só conquistaram o direito ao voto em 1932, 
após anos de lutas e reivindicações por esse direito político, e que ele só 
foi igualado ao dos homens na Constituição de 1946. Pensar as mulheres 
na política no Brasil não é relacioná-las à ausência. As mulheres atuaram 
de forma efetiva, ao longo dos anos, nos movimentos feministas, de mu-
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lheres, sindicatos, organizações autônomas e partidos políticos; lutaram 
por melhores condições de vida, direitos reprodutivos e sexuais, combate 
à violência e pela própria participação igualitária na política institucional. 
Porém, “a história do espaço público e das instituições políticas moder-
nas é a história da acomodação do ideal de universalidade à exclusão e à 
marginalização das mulheres e de outros grupos sociais subalternizados” 
(Biroli, 2018, p. 172). Por isso, destaca-se a importância da luta contra es-
truturas que corroboram as desigualdades: 

Por conta de sua luta 
Um preço sempre pagou 
Pois mentes reacionárias 
O mundo sempre gerou 
Mas foi no capitalismo 
Onde o crescente machismo 
Outras proporções tomou
(Silva, 2012, p. 133).

Como podemos ver na citação, Salete mostra que os desafios para a 
igualdade são culturais, pois é necessário lidar com as “mentes reacioná-
rias”, e também sociais e econômicos, visto que teria sido “no capitalismo/ 
Onde o crescente machismo/ Outras proporções tomou”. A obra de Salete 
é marcada por reflexões que articulam gênero a outros marcadores da di-
ferença, e isso pode ser explicado também pela identificação socialista da 
escritora. 

A autora escreveu que existem vários crimes contra as mulheres e, mais 
uma vez, refere-se à violência, pois as mulheres são oprimidas em seus 
estados mais vulneráveis e muitas ainda são culpabilizadas pelo crime que 
as atingiu, quando lhes perguntam, com frequência: “o que fizeram para 
merecer isso?”, uma acusação antes de qualquer defesa. Salete Maria rela-
tou na estrofe a seguir:  

Há casos onde a vítima 
É tida como culpada 
O mundo todo pergunta 
Pelo que fez a finada
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Como querendo saber 
Se ela fez por merecer 
Ter a vida abreviada 
(Silva, 2012, p. 134).

Por último, Salete Maria convidou todas as mulheres a somarem forças 
para lutar pela cidadania feminina. Relatou o quanto as mulheres sofreram 
com a ausência de direitos e que, após intensas lutas, conquistaram o di-
reito ao voto e tantos outros. Segundo a cordelista, são tempos que exigem 
luta: 

Uma questão de justiça 
Estamos a colocar 
Ninguém pode ser omissa
O tempo é de lutar 
“Cidadania-Mulher”
É tudo que a gente quer 
Não podemos mais calar
(Silva, 2012, p. 134).

A autora, por meio de seu cordel, refletiu sobre o conceito de cidadania. 
Trouxe, em mais uma obra, questões referentes às desigualdades e às vul-
nerabilidades sociais, sempre destacando o quanto essas questões atingem 
especialmente as mulheres. A obra mostrou que os direitos das mulheres 
serão plenos quando suas demandas coletivas forem garantidas e, por isso, 
é necessário que todos(as) lutemos. 

Na obra Mulher também faz cordel (2005), a autora inicia contando 
sobre a chegada dos cordéis ao Brasil e sua produção ao longo das dé-
cadas, que, em grande escala, era feita por homens. A poeta relata que 
as mulheres não adentraram esse universo porque, durante muito tempo, 
viveram exclusivamente para os cuidados dos filhos e filhas, dos maridos e 
dos lares, permanecendo nos ambientes privados, além de não terem aces-
so ao letramento. Como mencionado anteriormente, as mulheres estavam 
inseridas nesse campo fazendo cordéis de forma oral, mesmo que com li-
mitações, e hoje em dimensões muito maiores na forma escrita. Sobre essa 
questão, destacamos os seguintes versos da autora:  
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A mulher não se atrevia 
Nesse campo transitar
Por isso não produzia
Vivia para seu lar 
Era o homem maioral 
Vivia ele, afinal
Para o mundo desbravar
[...]
Sem ter a cidadania
Vivendo vida privada 
Pouco ou nada entendia
Não era emancipada
Só na cultura oral
Na forma original
Se via ela entrosada
(Silva, 2005).

As mulheres eram consideradas por muitas pessoas como “princesas” 
e inspiração para as produções; no entanto, não lhes cabia escrever, muito 
menos viajar para vender os cordéis, segundo a autora. As mulheres foram 
tema de muitos cordéis; eram objetos de discursos e representações de um 
olhar masculino, nem sempre positivo, como exemplificamos na parte an-
terior do artigo. Diz: 

E durante muitos anos 
Assim a coisa se deu
Em muitos cordéis tiranos 
A mulher emudeceu
O homem falava dela 
Mas não falava com ela 
Nem ela lhe respondeu
(Silva, 2005).

Salete Maria narrou a primeira publicação de um cordel escrito por 
uma mulher, Maria das Neves Batista Pimentel, porém assinado por um 
homem, no caso, o marido da escritora. Depois disso, outras mulheres pu-
blicaram com seus próprios nomes, abordando diferentes temáticas em 
todo o país, inclusive obras que reproduziram o machismo. Compreendo 
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que isso se deu pelo fato de estarmos imersos em uma sociedade machista 
e, por isso, a necessidade de desconstrução e reconstrução é de todos(as), 
todos os dias. 

Salete Maria ressignifica a literatura de cordel por meio de sua escrita, 
pois é uma mulher que escreve sobre mulheres, pensando e problemati-
zando suas questões. Como a própria autora se definiu em uma trans-
missão ao vivo para o projeto OXE, de Salvador: “eu vou me tornando 
marginal dentro de uma literatura já marginal” (Silva, 2020). Ela escreve 
sobre mulheres em uma literatura que, por muito tempo, foi considerada 
exclusivamente masculina e que também já foi vista como uma literatura 
de segunda categoria. 

Considerações finais 

Finalmente, entendo que as produções poéticas e políticas de Salete 
Maria cooperam para os estudos de gênero e para a luta do movimento 
feminista, já que a escritora escreveu sobre questões que envolvem essa 
luta, buscando criticar realidades, refletir, educar e conscientizar. Por isso, 
suas obras contribuem para uma sociedade mais igualitária, pois a auto-
ra levanta fortemente essa pauta. Representa as mulheres nesses cordéis 
como fortes, corajosas, resistentes, empoderadas e unidas; esses são apenas 
alguns dos principais adjetivos usados reiteradamente pela autora para fa-
lar desse sujeito histórico. São representações que rompem os estereótipos 
sobre as mulheres na sociedade como um todo e na produção de cordel de 
forma particular. 

Junto disso, a cordelista também combate o machismo, o racismo, as 
desigualdades sociais e todo tipo de discriminação e injustiça. Sua luta é 
buscar a igualdade para todos(as). Logo, considero os cordéis de grande 
relevância, pois circulam em todo o país e, por terem linguagem acessível, 
possibilitam a leitura e a compreensão por muitas pessoas. Portanto, os 
temas tratados afetam, de alguma forma, a população, pois abordam ques-
tões importantíssimas e também cotidianas, como as relações de poder e 
os direitos humanos. 



“Mulher também faz cordel”: 
a produção feminista de Salete Maria 

197

Além disso, Salete Maria representou as mulheres nos cordéis sem lu-
gares socialmente determinados, mas como pessoas com possibilidades, 
que buscam direitos iguais, sem distinção de gênero e raça, além de figuras 
femininas empoderadas que constroem sua própria história. 
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A construção de um líder: 
Toussaint L’Ouverture através de 

lentes francesas (2012)

Suellen Maria Félix da Silva

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar a construção do 
líder revolucionário haitiano Toussaint L’Ouverture por meio da minissé-
rie francesa Toussaint L’Ouverture (2012), bem como a representação de 
Toussaint enquanto integrante de uma família: esposo, pai, irmão, tio e 
amigo. O que impacta um ex-escravizado a construir tantas redes de afeto? 
A partir dessa perspectiva, adentraremos o evento que revolucionou a co-
lônia de São Domingos e culminou na abolição da escravidão. 

Palavras-chave: Revolução Haitiana; Toussaint L’Ouverture; Afeto. 

Introdução

Lançada em 2012, a minissérie francesa Toussaint L’Ouverture, produ-
zida pela Eloa Prod, com participação da France Télévisions, composta 
por dois episódios,1 tem como premissa contar a história de vida do gene-
ral Toussaint L’Ouverture como um grande líder da Revolução Haitiana. 
Transitando entre os gêneros biografia, drama e história, a direção fica a 

1	 Primeiro episódio: O voo da águia; segundo episódio: A luta das águias. 
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cargo de Philippe Niang. A produção conta com adaptações e diálogos de 
Philippe Niang e Sandro Agenor, além da colaboração de Alain Fox. Atual-
mente, encontra-se em domínio público e está disponibilizada na platafor-
ma digital YouTube.2

A Revolução Haitiana (1791-1804) teve como palco a ilha de São Domin-
gos, a mais lucrativa colônia francesa localizada no disputado Caribe. Ela 
insurgiu no verão de 1791, após uma cerimônia vodu, na qual escravizados 
utilizavam a prática religiosa como refúgio mínimo diante das mazelas da 
escravidão. Eles marcharam e incendiaram fazendas, iniciando um colossal 
movimento revolucionário e um conflito cujo principal objetivo era o fim da 
escravidão na ilha. Em 1804, os revolucionários declararam independência 
da metrópole francesa, construindo a história do Haiti por meio de muita 
luta e de importantes lideranças. 

Toussaint L’Ouverture foi uma dessas figuras emblemáticas que in-
fluenciaram os rumos da revolução. Este texto é um fragmento da minha 
pesquisa de conclusão do curso de História da Universidade Estadual Vale 
do Acaraú (UVA), na qual foi proposto analisar os conflitos raciais repre-
sentados na minissérie. Nas páginas que se seguem, analisaremos a recons-
trução da figura do general Toussaint L’Ouverture apresentada na obra ci-
nematográfica e o que essa reconstrução tem a nos dizer sobre como uma 
revolução de escravizados foi e é assimilada. 

O general Toussaint L’Ouverture

Inicialmente, somos apresentados a um jovem Toussaint, galanteador, 
muito bem-quisto por seu senhor, Bayon de Libertat, e pelo padre Paul, 
que o ensina a ler. Aqui temos a introdução da alfabetização de Toussaint 
não somente na língua francesa, mas também no cristianismo. O roteiro 
não dá destaque às origens africanas de Toussaint. Marco Morel (2016) 
nos apresenta um pouco dessa origem. Apesar de as informações sobre 
sua ascendência não serem plenamente comprovadas, uma vez que os 
escravizados não possuíam certidão de nascimento (Hazareesingh, 2020, 

2	 Os episódios estão disponibilizados na plataforma com áudio original em francês e legendas em 
inglês e espanhol. Legendado em inglês: https://youtu.be/gau8RGiT5Do?si=Qr-qEt8F6lm56fde. 
Legendado em espanhol: https://youtu.be/MEgXbwPywpM?si=PWQ9-q4v9JMkewN-.

https://youtu.be/gau8RGiT5Do?si=Qr-qEt8F6lm56fde
https://youtu.be/MEgXbwPywpM?si=PWQ9-q4v9JMkewN-
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p. 46), diz-se que seu avô paterno, Gaou Guinou, era africano, e seu pai, 
Hyppolite Gaou, foi traficado para a ilha de São Domingos e vendido ao 
conde de Breda. Sua mãe chamava-se Pauline e conheceu Gaou na ilha 
caribenha. 

Morel (2016) aponta que o pai de Toussaint provavelmente foi quem 
lhe ensinou os conhecimentos sobre ervas medicinais, habilidade que lhe 
garantiu a proteção de Bayon e o incentivo à alfabetização, permitindo-lhe 
assumir o cargo de capataz e viver uma realidade distinta da maioria das 
pessoas negras escravizadas, embora ainda permanecesse na condição de 
escravizado. Foi também por meio desses conhecimentos medicinais que 
Toussaint atuou como médico dos batalhões negros durante a grande in-
surreição de 1791 e como ajudante de campo dos comandantes. Esses co-
mandantes eram os ex-cativos Biassou, Bullet e Jean-François, informação 
mantida pelo roteiro da minissérie. 

Com o tempo, Toussaint destacou-se e começou a assumir cargos de 
comando. Na minissérie, Biassou é apresentado como um líder irresponsá-
vel, alcoólatra e sem habilidades de liderança, um recurso narrativo utiliza-
do para criar contrastes e destacar ainda mais a centralidade e a capacidade 
de liderança de L’Ouverture. Tanto a minissérie quanto a historiografia res-
saltam suas habilidades estratégicas. 

Durante a insurreição, Toussaint aliou-se aos espanhóis para enfrentar 
as tropas inglesas e francesas e, posteriormente, aos franceses para expul-
sar ingleses e espanhóis, tornando-se, assim, o general Toussaint L’Ouver-
ture. Em 1797, Toussaint tornou-se governador-geral vitalício pela França 
republicana, a mais alta autoridade do poder colonial na ilha de São Do-
mingos. Em 1801, Toussaint L’Ouverture outorgou a primeira constituição 
autônoma do território de São Domingos, um feito sem precedentes e de 
grande significado histórico.  

Podemos observar alguns elementos importantes dessa Constituição 
no quadro a seguir:
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Quadro 1 - Características da primeira constituição autônoma de São Domingos 

Data de  
promulgação Governante Escravidão Forma de 

Governo

Chefe do 
Poder 

Executivo

Critério 
racial Religião

1801
Toussaint 

L’ouverture

Proibida no 
território e 

abolida para 
sempre, 

junto com a 
servidão.  

Colônia do 
Império da 
França com 
autonomia 
administra-

tiva.

Governa-
dor Geral 
vitalício 

e General 
Chefe das 

Forças 
Armadas.

Igualdade 
sem 

distinção 
racial.

Católica, 
única 

permitida 
em culto 
público.

Fonte: (Morel 2017, p. 126).

Através dela, entendemos que a preocupação primordial permanecia a 
mesma: garantir a abolição definitiva e permanente da escravidão na ilha. 
Além disso, percebe-se o não rompimento com o Império francês, algo 
que aconteceu somente na Constituição de 1804, com Dessalines no poder 
(Morel, 2016, p. 126). O fato de os cultos católicos serem os únicos per-
mitidos publicamente nos traz alguns pontos de interrogação, visto que o 
coração da revolução foram as cerimônias vodu. 

Diferentemente da narrativa da minissérie, o historiador Sudhir Haza-
reesingh, em seu livro O maior revolucionário das Américas: a vida épica de 
Toussaint L’Ouverture (2020), apresenta-nos a versão oral3 segundo a qual 
Toussaint foi alfabetizado por uma ordem jesuíta que viveu no norte de 
São Domingos e que teria, inclusive, estudado formalmente para ser padre 
(Hazareesingh, 2020, p. 52). Hazareesingh explica que a ordem jesuíta de 
São Domingos construiu uma boa relação com os escravizados. Diferente-
mente do restante do clero presente na ilha, promovia ações como a “Missa 
Negra”, na qual anciãos africanos eram responsáveis pela condução (Haza-
reesingh, 2020, p. 52). Ele ainda aponta que Toussaint teve contato muito 
cedo com o catolicismo, inclusive desempenhando atividades proselitistas 
(Hazareesingh, 2020, p. 53). 

Hazareesingh afirma que sua função como adestrador de animais e 
seus laços com o catolicismo moldaram a personalidade do jovem Tous-
saint, mas também sua origem africana. A transmissão de conhecimentos 
medicinais, que provavelmente lhe foi repassada por seu pai, constitui um 

3	 Igualando-se ao imperador, não comparando-se a ele.
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dos vestígios dessa aproximação com suas raízes africanas. O historiador 
aponta que já foi sugerido que Toussaint adotou plenamente práticas da 
religião vodu e as mesclava com sua prática de medicina natural, surgindo 
daí sua fama como exímio curandeiro, combinando práticas medicinais, 
espirituais africanas e caribenhas (Hazareesingh, 2020, p. 59) e, por isso, 
viveria entrelaçando essas distintas heranças. 

Na minissérie, as manifestações de fé são um tanto sutis. Temos Tou-
ssaint em contato com símbolos cristãos, como sua ida à capela antes de 
juntar-se à luta, a cerimônia fúnebre católica de sua irmã, além da alfabe-
tização realizada pelo padre. Em relação ao vodu, notamos alguns recursos 
narrativos que sugerem certo conflito de Toussaint com sua ancestralidade 
africana. Na cena da cerimônia vodu, Toussaint está presente, mas ocupa 
mais a posição de observador, visto que não participa da dança nem dos 
demais ritos. 

Há um momento específico em que Biassou provoca um conflito com 
Toussaint: acusa-o de estar espionando a cerimônia e exige que ele beba o 
sangue de porco e mate Bayon e sua família. Toussaint se recusa. Biassou 
aponta uma arma de fogo em sua direção, e Toussaint, corajosamente, afir-
ma que aquelas balas não o matarão. Biassou dispara, mas nada acontece. 
Tenta novamente, e a arma falha outra vez. O mestre da cerimônia apro-
xima-se e afirma que Toussaint é protegido por Papa Legba. Papa Legba 
é o loa (divindade) “da ligação entre os homens e os loás; é o primeiro a 
ser saudado nas cerimônias de vodu” (Charles, 2011). Tal cena possui um 
tom sugestivo ao projetar Toussaint como um homem escolhido, protegi-
do para realizar algo maior. 

O Toussaint adulto foi construído de modo mais centrado, discreto e 
observador, mas a narrativa sugere que, apesar dessa discrição — muitas 
vezes associada à desconfiança —, ele mantém fortes laços com seus an-
cestrais. Duas passagens importantes podem representar essa “divisão” ou 
“junção” de crenças. A primeira ocorre quando Fatiman entrega o rosário 
que pertenceu a Boukman e afirma que, caso ele perca o rosário, também 
se perderá de si mesmo. A segunda acontece quando o tesouro de Tou-
ssaint é aberto e o rosário é encontrado guardado em local seguro após 
sua morte. O objeto era feito de conchas e pedras, e sua cruz, de galhos. 
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Trata-se de um artefato sincrético que pode ser interpretado como repre-
sentação dessa dualidade de Toussaint. 

Voltando à Constituição e à exclusividade do catolicismo, lembremos 
que a catequização também foi utilizada como instrumento de dominação 
e uma das bases do colonialismo. Esse catolicismo colonial era extrema-
mente intolerante e criou raízes profundas naqueles que alcançou. O ge-
neral Toussaint L’Ouverture não estava imune a essa influência. Hazaree-
singh afirma que, apesar dos esforços de Toussaint para suprimir práticas 
vodu, ele, assim como Dessalines, ocupa seu lugar como loa (divindade) 
no vodu haitiano, consolidando-se na tradição oral e religiosa do Haiti 
(Hazareesingh, 2020, p. 700). 

Morel (2016, p. 52) aponta que, em razão de seus grandes feitos, Tou-
ssaint recebeu dos europeus apelidos como “Washington das colônias” e 
“Bonaparte negro”, guiados por uma lógica racista segundo a qual a agên-
cia de um indivíduo negro só poderia ser equiparada à de um sujeito bran-
co, considerado o único capaz de tal intelectualidade. Morel também des-
taca que o próprio L’Ouverture cultivava essa mística e, ao escrever para 
Napoleão, apresentou-se como “o primeiro dos negros ao primeiro dos 
brancos”,4 o que desagradou o imperador francês. 

Outro aspecto curioso que reforça essa comparação entre os dois é que 
L’Ouverture era descrito como um homem franzino, assim como o impe-
rador francês. Para além das comparações de feitos, podemos supor outro 
significado associado a esse subtítulo: as narrativas construídas pela histo-
riografia que, como já mencionado, sustentaram que os acontecimentos da 
Revolução Haitiana só foram possíveis devido à influência iluminista, como 
se os escravizados e o próprio L’Ouverture não tivessem capacidade de arti-
cular-se e organizar-se em busca da liberdade. Trata-se de uma narrativa pe-
rigosa, que coloca as pessoas negras em posição de inferioridade intelectual, 
reproduzindo interpretações racistas presentes na historiografia. 

Com cerca de doze minutos de exibição, o personagem de Toussaint 
afirma algo que dialoga diretamente com essa ideia de inferiorização inte-
lectual das pessoas negras. Ao ser questionado por Parsquier se Bayon de 

4	 Igualando-se ao imperador, não comparando-se a ele.
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Libertat o havia alfabetizado, Toussaint responde algo semelhante a: “Um 
homem negro não é um homem. Terei mais sorte ensinando um cão a ler”. 
Com isso, encerra-se o interrogatório daquele dia.  

Essa breve fala é reveladora, pois reflete uma das ferramentas mais efi-
cientes e cruéis do colonialismo: fazer com que todos, inclusive as próprias 
pessoas negras, enxerguem o corpo negro como desprovido de intelectua-
lidade e naturalmente inferior ao branco, colocando-o permanentemente 
em uma condição de suposta selvageria. 

Trouillot, em Silenciando o passado: poder e a produção da história 
(2016), analisa uma carta datada de 1790, escrita por La Barre, um colono 
de São Domingos, para sua esposa, na qual afirmava: “Não há inquietação 
entre nossos negros... Eles nem sequer concebem algo assim. São muito 
tranquilos e obedientes. Uma revolta entre eles é impossível” (Dorsinville 
apud Trouillot, 2016, p. 121). O autor também apresenta as palavras de 
um capataz dirigidas a seus patrões: “Vivo tranquilamente no meio deles 
sem qualquer pensamento sobre um levante da sua parte, a menos que 
sejam açulados pelos próprios brancos” (Dorsinville apud Trouillot, 2016, 
p. 121). Trata-se de uma certeza cega, que nos leva a refletir sobre a origem 
dessa pressuposição tão arraigada acerca das pessoas negras. 

Trouillot (2016) aponta como causa a criação do Ocidente no início do 
século XV e todas as transformações que a envolveram, desde o colonia-
lismo mercantil até as ideias advindas do Renascimento, fazendo surgir 
questionamentos teológicos, artísticos e políticos que colocavam o homem 
como centro. Esses questionamentos sobre o que seria ser um homem, 
quais direitos esses homens possuíam e como deveriam se organizar são 
importantes. Aqui, é necessário relembrar e frisar que esses homens eram 
os homens brancos europeus (Trouillot, 2016, p. 123-126). 

Os europeus ficaram envolvidos em tantos movimentos antropocêntri-
cos que acabaram presos em uma espécie de caverna de Platão, onde en-
xergavam somente suas próprias sombras e, não satisfeitos, as projetaram 
e impuseram sobre populações de além-mar, que nada tinham a ver com a 
ganância e o asselvajamento (Césaire, 2020) trazidos pelas luzes/sombras 
da modernidade. A Revolução Haitiana tornar-se-ia famosa justamen-
te por ter sido recebida com espanto: o improvável havia acontecido. Os 
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contemporâneos brancos não tinham capacidade de assimilá-la, pois não 
enxergavam as formas de resistência presentes nos atos dos escravizados. 

O historiador C. L. R. James, em seu livro Os jacobinos negros: Toussaint 
L’Ouverture e a Revolução de São Domingos (2010), discute as tomadas de 
decisão de Toussaint em seus últimos momentos em São Domingos. O 
autor aponta duas certezas que Toussaint possuía: “que São Domingos de-
cairia sem as vantagens da conexão francesa; também estava certo de que a 
escravidão jamais poderia ser restaurada” (James, 2010, p. 165). 

Toussaint entendia que São Domingos precisava voltar a produzir, pois 
necessitava manter-se economicamente. Na minissérie, há cenas em que 
Toussaint acompanha o retorno ao trabalho nos canaviais. Os trabalhado-
res não demonstram satisfação com aquilo. Apesar de Toussaint afirmar 
que seriam devidamente remunerados, não é de se estranhar essa aversão 
ao retorno ao trabalho, pois era nos canaviais que aquelas pessoas eram 
submetidas à exaustão. 

James (2010) aponta que Toussaint pretendia controlar os colonos em be-
nefício da sociedade de São Domingos, entendendo que não era o momento 
de romper com a França, como demonstra a Constituição de 1801. O autor 
afirma ainda que essa fidelidade à Revolução Francesa acabou por arruiná-
-lo: “Talvez a sua expectativa de obter mais do que a liberdade pura e simples 
tenha sido demais para a época” (James, 2010, p. 165). 

Essas várias percepções sobre Toussaint nos fazem refletir que, apesar 
de seus feitos e das condições diferenciadas de sua vivência na colônia, ele 
também foi ocidentalizado e colonizado. Lembremos, então, de humanizar 
os indivíduos históricos que analisamos, sem ocupar um lugar de julga-
mento, mas de compreensão, ainda que parcial, das razões pelas quais es-
ses sujeitos se moveram. Hazareesingh (2020) aponta algo muito pertinen-
te sobre como é projetada em Toussaint uma figura de masculinidade, não 
apenas relacionada à virilidade expressa por sua coragem e pelas vitórias 
militares, mas também associada à ruptura de estereótipos atribuídos aos 
homens negros quando se considera a dimensão racional. O autor afirma: 

Ela também contestava arraigados estereótipos racistas no 
mundo ocidental, ajudando a associar negritude a noções 
de racionalidade, boa governança, sobriedade e perdão. Seu 
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legado permitia ligar visões diferentes, e por vezes confli-
tantes, de negritude na era moderna: o reformista e o revo-
lucionário; o separatista e o transnacionalista; o caribenho 
e o africano; o católico e o vodu; o religioso e o secular; e o 
marxista e o anti-imperial (Hazareesingh, 2020, p. 756).

O psiquiatra e filósofo Frantz Fanon, em seu livro Peles negras, másca-
ras brancas (2008), apresenta, no capítulo 7 — “O preto e o reconhecimen-
to” —, características do preto martinicano e do preto antilhano a respeito 
do desejo latente de ser reconhecido e do desejo latente de ser branco. 
Fanon explica que a relação dos antilhanos com a comparação é social: eles 
seriam marcados por uma constante necessidade de se medir em relação 
ao branco, colocando-se como o outro, o diferente; desvalorizando-se e 
apontando quem seria “mais negro” que quem (Fanon, 2008, p. 176 e 179). 

O martinicano, segundo Fanon, teria desejos ligados à virilidade, ao 
desejo de ser e de aparecer, reagindo à violência interna causada pelo ra-
cismo por meio de um complexo de superioridade (Fanon, 2008, p. 177). 
O autor ressalta a reviravolta que ocorreu interiormente no negro, pois 
não foram apenas os brancos que acreditaram nessa suposta essência de 
servidão atribuída às pessoas negras; os próprios negros internalizaram 
essa inferioridade e esse lugar de alteridade. 

A reviravolta não diferenciou o preto. Ele passou de um 
modo de vida a outro, mas não de uma vida a outra. Do mes-
mo modo que um paciente recai quando lhe anunciam que 
está melhor e que sairá do asilo em poucos dias, assim tam-
bém a notícia da libertação dos escravos provocou psicoses 
e mortes súbitas. Em uma vida inteira, tal fato não acontece 
duas vezes (Fanon, 2008, p. 183).

Isso não é algo superado. Ainda hoje, nós, pessoas negras, lutamos con-
tra esse adoecimento e adestramento que o racismo nos impõe. Lutamos 
diariamente para não cair em suas armadilhas, que nos fazem duvidar de 
nossa humanidade e desejar constantemente ser o branco. Uma figura 
como Toussaint, alcançando tal magnitude e contrariando completamente 
essa condição de suposta “incivilidade” atribuída às pessoas negras, repre-
senta um enorme perigo para os colonizadores, pois a representatividade 
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possui um poder significativo: faz as pessoas encontrarem referências, faz 
as pessoas questionarem entendimentos considerados naturais. Claro que, 
mesmo com as dimensões alcançadas pelos atos de Toussaint e de tantas 
outras pessoas escravizadas, não foram apagados nem impedidos anos de 
internalização do racismo. Contudo, esses feitos possibilitaram, e ainda 
possibilitam, esperança. 

Fanon (2008), em outro momento da obra, aponta que uma das for-
mas utilizadas pelo homem negro para tornar-se branco seria por meio de 
relacionamentos inter-raciais. Relacionar-se com uma mulher branca, ser 
amado por uma mulher branca, torná-lo-ia digno de um amor branco e, 
consequentemente, branco. Pensando nessa relação conflituosa que as pes-
soas negras estabelecem com o afeto, discutiremos os afetos de Toussaint 
representados na minissérie e como isso reflete na forma pela qual nós, 
pessoas negras, nos relacionamos com o afeto na atualidade. 

 Toussaint L’Ouverture e o afeto

No primeiro episódio da minissérie, temos uma cena dedicada à alfor-
ria de Toussaint, que acontece em 1776, durante uma festa promovida por 
Bayon para comemorar a significativa produção de açúcar daquele ano. 
Durante seu discurso, Bayon anuncia a todos que Toussaint servirá à plan-
tação como um homem livre, o que causa espanto em alguns brancos pre-
sentes. Aos 33 anos, Toussaint torna-se um homem livre e, diferentemente 
do que Bayon imaginava, decide deixar a Plantation Bayon, pois desejava 
casar-se com Suzanne, construir uma família e gerir sua própria plantação. 
Assim, adentramos um pouco mais na intimidade do personagem. 

Esse início de aproximação com a vida privada do personagem é cons-
truído por meio de uma cena bastante forte. Pouco tempo após Toussaint 
passar a administrar sua fazenda — que contava com a presença de africa-
nos trabalhando na lavoura e onde o personagem afirma que todos eram 
bem tratados —, ele recebe a notícia de que sua irmã Marie está muito mal. 
Ao chegar ao local acompanhado de seu sobrinho Moyse, é informado 
de que Marie havia sido violentada por marinheiros brancos, cuja origem 
geográfica não é possível identificar. Na cena, podemos vê-la em estado 
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atônito e quase sem vida; ali presenciamos seus últimos suspiros. Tudo isso 
acontece diante do pequeno Moyse, que começa a compreender o quanto 
os brancos poderiam ser violentos. A partir de então, ele seria criado por 
Toussaint. 

Alguns meses depois, Toussaint casa-se com Suzanne, e temos então 
um salto temporal no qual conhecemos um jovem Moyse e os dois filhos 
de Toussaint e Suzanne: Isaac e Placide, este último enteado de Toussaint. 
Durante a revolução, o caminho de Toussaint cruza-se com o de Plaisir, 
que se tornará um grande amigo até sua morte. 

Ao observarmos esses núcleos de afeto que rodeiam Toussaint, lembra-
mos das potentes discussões que a escritora e ativista bell hooks desenvol-
ve a respeito do amor e de seu poder transformador. Bell hooks costuma 
encantar seus leitores pela forma de escrita e pela preocupação em fazer 
com que o conhecimento ultrapasse os muros da academia. Partindo de 
seu texto Vivendo de Amor (2010) e do núcleo familiar de Toussaint apre-
sentado na minissérie, podemos refletir sobre as dinâmicas de amor e afeto 
entre pessoas vítimas do colonialismo. 

Figura 1: Toussaint e sua família

Fonte: Toussain Louverture, Philippe Niang (2012).
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Hooks (2010) introduz seu texto falando da ferida emocional que as 
pessoas negras carregam. O colonialismo e suas divisões raciais criaram 
condições difíceis para que as pessoas negras nutrissem sua espirituali-
dade, e acabamos nos privando do afeto, criando bloqueios e distorcendo 
nossa capacidade de amar (Hooks, 2010, p. 1). 

Para entendermos a relação entre o bloqueio do amor e o colonialis-
mo, a autora nos convida a imaginar o que significaria criar laços de afeto 
em um contexto colonial, no qual era necessário sobreviver à condição 
de escravizado que lhe fora imposta. “Num documento datado de 1845, 
Frederick Douglass lembra que foi incapaz de se sensibilizar com a morte 
de sua mãe, por ter sido impedido de manter contato com ela” (Hooks, 
2010, p. 2). Além dessa separação forçada, os escravizados perceberam que 
demonstrar compaixão pelos outros também os tornaria alvo de punição. 
Assim, tiveram de aprender a ocultar sua empatia, utilizando-a apenas em 
situações extremas (Hooks, 2010, p. 3). Tiveram de aprender a reproduzir 
comportamentos dos brancos e a embrutecer sua alma. Imagine construir 
uma relação e, dias depois, ser separado da pessoa que ama; imagine ser 
forçado a ver sua família ser violentada em todas as categorias possíveis e 
não conseguir impedir que isso aconteça. Amar significava maior vulne-
rabilidade; significava ser alvo; significava sofrimento. Inibir o afeto sig-
nificava menos sofrimento; significava sobrevivência. Não afirmo que a 
criação de laços não tenha acontecido entre os escravizados. Obviamente 
houve a construção de relações afetivas e fraternais, para além da obriga-
ção de procriação, que também era controlada pelos senhores de engenho, 
e da convivência nas senzalas e plantações. As relações de Toussaint são 
prova disso, questão trazida pela minissérie. 

Desde o início da produção, o roteiro preocupa-se em desenvolver o 
romance entre Toussaint e Suzanne. É ele quem decide casar-se com ela e 
busca conquistá-la. A obra apresenta um casal profundamente apaixonado, 
que, mesmo nos momentos de conflito, demonstra respeito mútuo. Suzanne 
revela parceria e respeito pelo lado líder de Toussaint, apesar de muitas vezes 
discordar e se ferir com essa faceta de seu esposo. Ainda assim, não demons-
tra intenção de abandoná-lo em nenhum momento. 

A minissérie constrói a imagem de Suzanne associada ao lar, à mulher 
que dirige a casa e espera o retorno seguro de seu amado das batalhas. 
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Infelizmente, não iremos nos aprofundar na análise histórica ou mesmo 
fílmica dessa personagem neste trabalho, mas entendemos ser importante 
mencionar essa escolha narrativa a seu respeito. 

A minissérie apresenta um Toussaint muito respeitoso e profundamen-
te ligado à sua família, um homem íntegro e observador, que alerta cons-
tantemente seu sobrinho Moyse, personagem que se junta a ele nas bata-
lhas da revolução, de que deve manter-se longe das bebidas e das mulheres, 
reforçando a imagem épica do líder centrado que o protagonista carrega. 
No entanto, a relação de Toussaint com Catherine (irmã de Bayon) coloca 
à prova sua fidelidade. As cenas em que os dois aparecem juntos demons-
tram certa tensão corporal, principalmente por parte de Catherine, algo 
inclusive percebido por Moyse, que confronta Toussaint sobre a situação. 
A historiografia aponta que o general teve filhos fora do casamento. A mi-
nissérie expressa esse detalhe de forma sutil, preservando até os momentos 
finais a imagem do homem centrado e protetor da família. 

Quando comparamos o núcleo familiar de Toussaint ao de seus com-
panheiros negros de luta, vemos apenas L’Ouverture contando com uma 
estrutura afetiva familiar mais evidente. Há exemplos de famílias entre os 
colonos e também no núcleo do governador Sonthonax. Esse detalhe nos 
leva novamente ao texto de Hooks, quando ela discute a dificuldade que 
foi para as pessoas negras experimentarem o amor, mesmo após conquis-
tarem a liberdade. 

A autora aponta a existência de um despreparo para amar, apesar do 
desejo de experimentar esse sentimento. Assim, muitas pessoas acabavam 
reproduzindo comportamentos violentos que espelhavam as relações fa-
miliares dos brancos. Segundo Hooks, esse despreparo e essa reprodução 
da violência ainda nos atingem na atualidade. 

O colonialismo e a ausência de reparação e amparo às pessoas escra-
vizadas após o fim legal da escravidão nos colocaram em uma posição de 
atraso nos âmbitos estrutural e econômico. Pessoas negras, desde muito 
cedo, preocupam-se com a questão material. O amor nem sempre ocupa 
um lugar central em suas vidas. Quando Hooks (2010) discute essa ques-
tão, não afirma que as pessoas negras não valorizam ou não desejam expe-
rimentar o amor em suas diversas dimensões. O que ela argumenta é que 
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nos acostumamos a colocá-lo em segundo ou terceiro plano diante de ou-
tras questões que compõem nossa vida social. Isso acontece, muitas vezes, 
por necessidade, mas também porque fomos levados a acreditar que não 
somos dignos de afeto, que ele não foi feito para nós, que não somos bons 
o suficiente para vivê-lo. Esse tipo de leitura e seus resquícios são perigosos 
e exigem profunda desconstrução. Hooks (2010) afirma que o amor cura. 
Se ele cura, não deveríamos nos permitir conhecê-lo? 

Conhecer o amor significa aceitar o desafio de reconhecer nossas ne-
cessidades emocionais e enxergá-las como importantes. Dar esse passo é 
colidir com os mecanismos que o racismo utiliza para nos adestrar. É con-
seguir pedir ajuda e compartilhar dúvidas e dores sem menosprezá-las. 
É também conseguir compartilhar paixões. Hooks (2010) nos convida a 
assumir o compromisso de amar as pessoas negras, e aqui falamos para 
além do relacionamento romântico, pois, “numa sociedade racista, capita-
lista e patriarcal, os negros não recebem muito amor” (Hooks, 2010, p. 10). 
Construir espaços seguros para sermos vulneráveis é um movimento anti-
colonial. O roteiro da minissérie constrói uma narrativa em que Toussaint 
está sempre retornando para sua família e lutando por ela até seu fim em 
uma cela no Fort de Joux. Ele não caminha exatamente na mesma direção 
proposta por Hooks em seu texto; no entanto, inspirados nesse núcleo de 
afeto, convidamos, juntamente com bell hooks, a refletir sobre o lugar do 
afeto na luta anticolonial, seja para entendermos como ele foi e continua 
sendo utilizado para controlar nossos corpos, seja para “acumular forças 
para enfrentar o genocídio que mata diariamente tantos homens, mulheres 
e crianças negras” (Hooks, 2010, p. 10). 

Conclusão

Os feitos que aconteceram na colônia de São Domingos e resultaram 
na Revolução Haitiana devem ocupar cada vez mais espaço, seja na his-
toriografia, na literatura ou no cinema. Analisamos alguns elementos de 
uma minissérie que se propôs a contar os feitos de um dos revolucionários 
que atuou nesse grande acontecimento mundial, e muitas outras questões 
ainda podem e devem ser analisadas. 
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A escolha de retratar um revolucionário como protagonista em uma pro-
dução transmitida na ex-metrópole convida os franceses contemporâneos 
que tiveram acesso à obra, descendentes de imigrantes ou não, a refletirem 
sobre esse acontecimento emblemático, sobre suas origens e sobre o que ele 
possibilitou à população escravizada que vivia na ilha. Convida também a 
pensar qual papel os franceses desempenharam nesse processo histórico. 

No entanto, mesmo retratando uma França que não concordou com o 
fim da escravidão e que foi responsável pela captura e morte de Toussaint, 
a produção aparenta proteger a imagem dos colonos, colocando-os, muitas 
vezes, em um lugar de inocência. Não queremos ver pessoas escravizadas 
sendo retratadas apenas em cenas violentas avulsas; também entendemos 
que somos levados a conhecer a revolução a partir da trajetória de Tous-
saint. Entretanto, compreendemos que a imagem tem impacto na memó-
ria, e a violência e a selvageria dos brancos se esgueiram das cenas, o que 
pode causar uma percepção de maior violência por parte dos escravizados, 
como se fossem os únicos a recorrer a ela durante a revolução. O ambiente 
colonial é extremamente brutal e utilizou o medo e a tortura para se man-
ter. Todos os lados envolvidos nesse conflito foram influenciados por isso. 
A diferença é que os negros passaram anos suportando a violação de seus 
corpos e espíritos; não nos esqueçamos disso. 

Estudar a Revolução Haitiana é lembrar a complexidade e a tragédia 
que foram o colonialismo e a escravidão. Reforça também que, mesmo 
diante de tanta dor e de tantos cenários de desesperança, os escravizados 
não desistiram de suas vidas. Independentemente do fim que tiveram, 
utilizaram o que possuíam para enfrentar a escravidão, seja por meio do 
envenenamento, do suicídio ou do levante. Cada movimento realizado pe-
las pessoas escravizadas apontava em direção à liberdade. Com Toussaint 
L’Ouverture não foi diferente. Ele utilizou aquilo que conhecia e defendeu 
aquilo em que acreditava até o fim de sua vida. Estudar a trajetória dessas 
pessoas em busca da liberdade me dá forças e esperança para lutar contra 
o adestramento que ainda hoje é perpetuado socialmente ao nos colocar 
no lugar do outro. 

Conhecer esses processos é essencial para entendermos que precisa-
mos, a cada dia, nos curar das mazelas que a escravidão causou em nossa 
memória e na forma como nos enxergamos. Essa tensão racial, que nos ca-
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tegoriza como mercadoria, nos separa cada vez mais e nos desvia o foco do 
verdadeiro problema: a luta contra o racismo, o capitalismo e tudo aquilo 
que os sustenta.Assim como bell hooks, convido-os a utilizar o amor como 
uma de nossas armas. “Quando conhecemos o amor, quando amamos, é 
possível enxergar o passado com outros olhos; é possível transformar o 
presente e sonhar o futuro. Esse é o poder do amor. O amor cura” (Hooks, 
2010, p. 12). 
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Fanservice nos animes: a 
erotização da figura feminina, 
uma análise da obra One Piece 

(1999–atual)

Maria Natália dos Santos Ferreira 

Resumo: Este trabalho busca analisar o fenômeno conhecido como fan-
service (serviço ao fã), presente no anime japonês One Piece, com foco no 
fanservice de teor sexual. Nesse sentido, pretende-se problematizar a repre-
sentação de duas personagens dessa obra sob a perspectiva da feminista bri-
tânica Laura Mulvey e de sua teoria do male gaze, que, em síntese, aborda 
a objetificação sexual das mulheres na mídia a serviço do olhar masculino. 

Palavras-chave: Animes; Fanservice; Erotização feminina.

Introdução

O avanço da internet e das tecnologias digitais possibilitou uma maior 
ligação entre as diversas culturas do mundo. Foi por meio desse processo 
que o anime1 alcançou níveis globais de consumo e se consolidou na esfera 
internacional. O anime, como o conhecemos hoje, é um produto que re-

1	 Animê ou anime é o nome sob o qual a animação japonesa tornou-se conhecida mundialmente. 
Para este trabalho, anime se referirá a animações produzidas pelo Japão.
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sulta de uma série de transformações e influências que foram se somando 
do início do século XX até os dias atuais. Essas produções cinematográfi-
cas estão inseridas no conjunto de manifestações da cultura pop japonesa 
e, dessa forma, os animes configuram-se como um dos maiores represen-
tantes dessa cultura em nível internacional (Brito; Gushiken, 2011, p. 1). 

Nesse sentido, a cultura pop japonesa é utilizada para expressar seu soft 
power2 estimulado pelos incentivos governamentais da chamada campanha 
Cool Japan. Como resultado desses esforços, temos, por exemplo, a consoli-
dação de um significativo mercado brasileiro, que atua na distribuição e no 
consumo desses produtos culturais, principalmente animes e mangás. Nes-
se contexto, o Brasil é um dos países que mais consomem essas produções, 
ocupando o quarto lugar no ranking mundial (Silveira, 2021). 

O produto analisado como objeto desta pesquisa é o anime Wan Pīsu 
(One Piece, popularmente), uma adaptação audiovisual do mangá de mes-
mo nome do mangaká3 Eiichiro Oda. Em síntese, o anime narra “[...] a 
história de Monkey D. Luffy, que ganhou poderes de borracha depois de 
comer uma fruta do diabo. O enredo mostra as aventuras de Luffy e seu 
grupo, os Piratas do Chapéu de Palha, em busca do One Piece, o tesouro 
mais procurado do mundo [...]” (TecMundo, 2020).

Caracterizado como um shōnen, ou seja, um anime voltado para o pú-
blico jovem, com temas de ação, aventura e fantasia, One Piece é produzido 
pelo consagrado estúdio de animação TOEI Animation e estreou no Japão 
em 20 de outubro de 1999, seguindo, ainda hoje, em produção contínua 
com lançamentos semanais. Atualmente,4 a série conta com 1.146 episó-
dios (em andamento), 5 OVAs,5 13 especiais e 15 filmes. 

Distribuído para o mundo todo por serviços de streaming, canais de te-
levisão e plataformas informais na internet, One Piece é considerado uma 
das produções de maior sucesso das últimas décadas. Seu mangá lidera 
rankings de vendas, e a série live-action de One Piece, lançada em 2023 pela 

2	 Poder suave: ferramenta na política externa japonesa de influência cultural e ideológica a nível 
internacional.

3	 Autor de mangá: criador de histórias em quadrinhos.
4	  Data: 21 de outubro de 2025.
5	 Original Video Animation. São produções que complementam a história de forma paralela, mas não 

são exibidas na televisão ou cinema, e sim, lançadas no mercado de vídeos, a exemplo do DVD. 
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Netflix, já se configura como um sucesso. O fato é que One Piece se conso-
lidou no mercado internacional e, portanto, possui uma carga expressiva 
como produto cultural japonês.

Por falar na relação entre realidade e ficção, o enorme sucesso do anime 
se deve justamente à identificação do público com sua narrativa. É nesse 
contexto de popularidade e aceitação que se torna fundamental discutir e 
questionar o lugar que as mulheres ocupam na indústria dos animes. Essa 
relevância traduz a importância de investigar One Piece e problematizar 
suas representações femininas, especialmente por meio das personagens 
Nami e Nico Robin, uma vez que estudar os discursos visuais produzidos 
e capitalizados sobre a feminilidade em uma obra cinematográfica é bus-
car compreender como cultura, relações de poder e gênero, em determi-
nado tempo histórico, estão interligados e dialogam com a ficção nessas 
produções. 

Atualmente, com os avanços do feminismo pelo mundo, as discussões 
sobre as representações das mulheres na contemporaneidade, assim como 
sua construção imagética na literatura e nos meios midiáticos em geral, 
têm alcançado novos espaços de visibilidade. Diante disso, observa-se uma 
carência de pesquisas acadêmicas ligadas à temática “mulheres e animes”. 
O fato é que pouco se discute ou se propõe a trabalhar sobre a representa-
ção da figura feminina sob a ótica da cultura nipônica, sendo essa uma das 
motivações que justificam a pesquisa.

 Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo analisar o fenômeno 
do fanservice de teor sexualizado no anime One Piece, produzido no Japão 
desde 1999, buscando compreender de que maneira esse recurso influen-
cia a produção de um discurso visual sobre o feminino no século XXI. Por 
que os corpos das mulheres são frequentemente erotizados em histórias 
que têm os homens como público?

Buscando desenvolver essa problemática, será realizado um estudo so-
bre os elementos que compõem a identidade visual das personagens Nami 
e Nico Robin ao longo do anime, com foco nas mudanças corporais atri-
buídas a elas, em suas vestimentas e na forma como esses elementos estão 
condicionados à prática do fanservice. Para isso, serão expostos fragmen-
tos imagéticos com o objetivo de compreender de que maneira a imagem 
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dessas personagens femininas está sendo retratada e comercializada mi-
diaticamente e quais são as implicações disso para a representação do fe-
minino na atualidade. 

Fanservice nos animes e a erotização feminina

A palavra fanservice pode ser traduzida como “serviço ao fã” e abarca 
diversas estratégias narrativas com o intuito de agradar e atrair o público 
consumidor. Contudo, essa vontade de cativar o público não é algo espe-
cífico do Japão; ela já faz parte da cultura mundial há muito tempo. Logo, 
o fanservice não é, por si só, algo negativo. Em muitos casos, é utilizado 
para atender aos anseios dos fãs em relação às narrativas de filmes e séries, 
às músicas, aos animes, entre outros produtos culturais, como forma de 
mantê-los contentes e engajados com a obra. 

No entanto, partindo de uma percepção ocidentalizada sobre a sexua-
lidade, o fanservice passa a ser visto de forma negativa, por exemplo, nos 
animes, quando é utilizado de maneira incoerente com o enredo da histó-
ria e tem como único objetivo atrair o olhar do espectador. Nesse contexto, 
a forma mais utilizada para essa finalidade é o apelo sexual. 

Em uma pesquisa rápida no Google, utilizando apenas a palavra fan-
service, é possível observar a predominância de imagens que fazem alusão 
a conteúdos eróticos pertencentes ao universo dos animes. Na maioria das 
animações japonesas, é comum a aplicação dessa estratégia comercial, na 
qual o produtor, diretor ou roteirista incorpora às cenas elementos de ero-
tização associados ao alívio cômico que, por vezes, não condizem com o 
enredo nem contribuem para seu desenvolvimento. É importante destacar 
que o uso dessa estratégia não se restringe apenas às personagens de in-
teresse masculino. As representações masculinas também são alvo desse 
recurso, que inclui tanto estereótipos corporais quanto comportamentais 
na tentativa de agradar ao público feminino. Todavia, o uso de cenas e en-
quadramentos apelativos é, sem dúvida, mais frequente na representação 
das mulheres de modo hiperssexualizado. Chega a ser excessiva a utili-
zação desse recurso nas produções japonesas que, em nome de atender a 
um público majoritariamente masculino, contribuem para uma lógica de 
objetificação sexual das mulheres nessas produções. 
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Assim, devido ao uso recorrente do apelo sexual como forma de serviço 
ao público, a palavra adquiriu uma conotação depreciativa e, atualmente, 
está fortemente associada às animações japonesas, uma vez que esse re-
curso é frequentemente reproduzido na grande maioria dos animes, como 
se fosse uma “fórmula padrão”, seja de forma mais sutil ou mais explícita.  
Nesse contexto, o serviço ao público está ligado a cenas e situações em 
que personagens femininas são hiperssexualizadas e que, geralmente, não 
agregam relevância à trama. Figurinos curtos e sensuais, seios exagerada-
mente grandes, poses eróticas e cenários envolvendo banhos ou passeios 
na praia são elementos constantemente retratados nos animes. 

Diante disso, devemos nos perguntar: até que ponto esse serviço ao pú-
blico se configura como um mecanismo mercadológico pautado em uma 
predominância masculina? É comum que protagonistas femininas sejam 
desenhadas de forma sensual e atrativa, o que suscita reflexões sobre como 
os espectadores absorvem essas representações em uma sociedade imersa 
na midiatização capitalizada. 

No artigo “A construção da imagem da mulher por meio do discurso 
masculino: uma análise a partir das relações de gênero e poder”, a espe-
cialista em cultura e artes visuais Paula Barros apresenta uma reflexão que 
complementa essa discussão: 

Essas imagens podem acabar influenciando tanto a auto 
concepção feminina, quanto o modo como a sociedade 
aprende a pensar o que é ser mulher. [...] a construção dos 
sujeitos se dá por meio dos discursos que carregam efeitos 
específicos de poder, pode-se dizer que a sociedade produz 
imagens, discursos visuais do feminino, seja através de qual-
quer meio de comunicação, que são reflexo e resultado de 
uma ideia socialmente enraizada relativa à feminilidade, e 
essas imagens difundidas de forma massiva, produzem e es-
tabelecem modos de pensar o feminino nas sociedades oci-
dentais (Barros, 2017, p. 8).

Esse trecho reforça a importância da mídia na construção de estereóti-
pos e na promoção de padrões a serem seguidos. Trata-se de uma proble-
mática amplamente debatida na contemporaneidade, visto que esse dis-
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curso midiático produz implicações tanto para a representação da mulher 
na sociedade quanto para a construção de relações e discursos de gênero. 

Objetificação Sexual e o The Male Gaze

A história de grande parte da humanidade é marcada pela estreita re-
lação entre o patriarcado e o controle dos corpos femininos. Um dos ele-
mentos fundamentais para isso é a sexualidade feminina e, nesse sentido, 
a objetificação sexual atua como um instrumento para reforçar esse con-
trole. De acordo com o psicólogo Lourenço, a objetificação sexual pode se 
manifestar na “representação sexualizada do indivíduo pela mídia ou na 
exploração de partes do corpo ligadas à sexualidade, como se a exibição 
de um corpo ou de partes dele fosse a representação de uma pessoa” (Lou-
renço, 2014, p. 16). 

Para a doutora em Ciências Políticas Caroline Heldman, a objetificação 
feminina limita o papel das mulheres ao ato sexual. Em 2012, em uma pa-
lestra sobre o tema The Sexy Lie, Heldman afirma que, apesar dos avanços 
das discussões relacionadas ao gênero, esse caráter “objetificante” tem sido 
normalizado, principalmente entre as novas gerações e, em grande parte, 
pelo aumento da proliferação de imagens sexualizadas por meio da internet. 
“O que está sendo vendido diariamente não é a ideia de sexo, mas, sim, que 
só teremos valor por meio dele. Olhamos o nosso corpo como instrumento 
sexual” (Heldman, 2012). Diante disso, ela desenvolve o conceito de “auto-
-objetificação” e seus efeitos negativos, como a impotência sexual (devido à 
preocupação com o observador), a competição feminina e o controle sobre 
o próprio corpo e comportamento, entre outros. Heldman aponta que um 
dos sinais da auto-objetificação é o crescente aumento das cirurgias plásticas 
estéticas e o uso “quase obrigatório” de maquiagem no dia a dia. 

Nesse contexto, Paula Barros expõe uma discussão fundamental sobre 
o processo de construção do corpo da mulher como objeto sexual e mer-
cadológico por meio do discurso masculino: 

[...] pode-se dizer que a imagem da mulher é um discurso 
criado pela sociedade patriarcal, e o seu consumo manufatu-
rado passa a subsidiar a reprodução de imagens mentais, que 
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colaboram e fomentam os estereótipos de gênero. Assim, as 
representações da mulher são, na verdade, mercadorias que 
tanto atendem a desejos eróticos quanto aos de poder [...] 
(Barros, 2017, p. 12).

Corroborando essa discussão a respeito da objetificação das mulheres, 
o autor Jehanzeb, em seu artigo The Objectification of Women in Comic 
Books, faz uma crítica à super-heroína Mulher-Maravilha nas histórias em 
quadrinhos. Segundo Jehanzeb (2015, p. 1, tradução minha), “À primei-
ra vista, ela pode parecer uma super-heroína feminista empoderada, em 
meio a um reino dominado por super-heróis masculinos. Mas a Mulher-
-Maravilha é realmente empoderada? Ela é realmente o ícone do feminis-
mo em graphic novels?”. 

Segundo o autor, as representações dessas imagens eróticas resultam de 
um olhar heterossexual masculino, reforçando os papéis binários de gêne-
ro da mulher passiva e do homem dominante. Uma super-heroína pode-
rosa, não mais uma donzela em perigo ou o par romântico do protagonis-
ta, uma mulher que “representa as mulheres”; todavia, podemos observar 
que o “olhar masculino” ainda permeia a sua construção e significado ao 
sexualizar, por exemplo, as suas vestimentas e seu corpo. Forte, corajosa, 
mas, ainda assim, objetificada sexualmente em razão de um “olhar mascu-
lino” heterossexual (Jehanzeb, 2015, p. 2). 

O conceito de male gaze (olhar masculino) foi trabalhado inicialmen-
te pela psicanalista britânica e teórica feminista Laura Mulvey, em 1975. 
No artigo intitulado “Prazer Visual e Cinema Narrativo”, Mulvey discorre 
a respeito dessa teoria feminista que, em síntese, trabalha a objetificação 
sexual das mulheres na mídia a serviço do olhar masculino, a partir de um 
estudo concentrado no cinema hollywoodiano, e, dessa forma, desenvolve 
uma crítica feminista a esse cinema, identificando seus mecanismos de 
ação à medida que almeja a ruptura com essa forma de prazer visual. 

O olhar masculino determinante projeta sua fantasia na fi-
gura feminina, estilizada de acordo com essa fantasia. Em 
seu papel tradicional exibicionista, as mulheres são simulta-
neamente olhadas e exibidas, tendo sua aparência codificada 
no sentido de emitir um impacto erótico e visual de forma a 
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que se possa dizer que conota a sua condição de “para-ser-o-
lhada”. A mulher mostrada como objeto sexual é o leitmotiv 
do espetáculo erótico [...], ela sustenta o olhar, representa e 
significa o desejo masculino (Mulvey, 1975, p. 444).

Consagrado como um dos trabalhos mais relevantes da crítica feminis-
ta, seu estudo é pautado em duas referências: a psicanálise e o feminismo. 
Logo, sua análise sobre a imagem da mulher como objeto passivo do olhar 
é guiada pelos fundamentos da teoria psicanalítica. Dessa forma, “as es-
truturas da psique – sobretudo aquelas relacionadas com a sexualidade 
– entram aqui como um elemento fundamental para a compreensão dos 
mecanismos ideológicos e discursivos das sociedades do espetáculo” (Mel-
lo; Pedro; Weidner, 2005, p. 347). 

No male gaze, o homem é o “olhar” e a mulher é a “imagem”; logo, 
a percepção visual da mulher é um produto da predominância do olhar 
masculino. Essa relação entre olhar e imagem, ligada a um caráter feti-
chista e sexual, em que o feminino é representado como objeto do discur-
so masculino, é uma das questões mais complexas da crítica feminista e, 
mesmo que inicialmente centrada no cinema, constitui uma problemática 
existente na publicidade, nas artes e nas mídias sociais, entre outros espa-
ços. Nas animações japonesas, o male gaze pode ser facilmente identifica-
do por meio da prática do fanservice. 

Fortalecendo essa ideia, a autora Alexandra Ain desenvolve um estudo 
analítico sobre a história em quadrinhos Empowered, do autor norte-ame-
ricano Adam Warren. Nela, Warren faz uso do serviço ao fã como forma 
de denunciá-lo, ao mesmo tempo que brinca com os clichês de gênero, 
fazendo-o, por vezes, por meio da comparação entre personagens masculi-
nos e femininos usando o mesmo traje sensual, além de cenas e enquadra-
mentos focados em várias partes do corpo masculino, “tornando-o uma 
mulher sem cabeça e desumanizada” (Ain, 2017, p. 5). Ele tem o intuito 
de demonstrar o princípio do “olhar masculino”, criticando-o por meio da 
transposição desse olhar para os personagens masculinos. Segundo Mul-
vey: “De acordo com os princípios da ideologia dominante e das estruturas 
psíquicas que a sustentam, a figura masculina não pode suportar o peso 
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da objetificação sexual. O homem hesita em olhar para o seu semelhante 
exibicionista” (Mulvey, 1975, p. 445). 

Em uma entrevista, Mulvey fala sobre o poder das imagens, cuja força 
“transcende a representação e contamina a vida [...] Na medida em que as 
imagens vêm para o real, elas se tornam o real, não são mais representação” 
(Mulvey, 2005 apud Mello; Pedro; Weidner, 2005, p. 359). Nesse contex-
to, as mulheres são “apresentadas” aos desejos masculinos por meio da 
venda de imagens pouco reais ou irreais que materializam esses desejos, 
induzindo-as a desejá-los e a buscar realizar os anseios que lhes são im-
postos. Voltando à discussão sobre a Mulher-Maravilha, Jehanzeb conclui 
que “o poder e o controle que personagens como a Mulher-Maravilha têm 
podem ser percebidos como o controle ou o poder de uma mulher sobre 
um homem, mas, na verdade, é um controle falso” (Jehanzeb, 2015, p. 9, 
tradução minha), pois é um controle que está, em primeiro lugar, atrelado 
ao homem, ao escritor, ao produtor e ao cineasta, uma vez que ela é “um 
produto de uma fantasia masculina”. Dessa forma, “a feminilidade não tem 
controle algum, desde que escritores e artistas masculinos persistam com 
essas representações e atitudes” (Jehanzeb, 2015, p. 10, tradução minha). 

Mesmo no contexto da contemporaneidade e dos avanços conquista-
dos pelas mulheres na desconstrução de estereótipos de gênero (de mulher 
frágil, passiva etc.), as pré-noções sobre o ideário corporal feminino ainda 
são obstáculos a serem rompidos, principalmente quando as proporções 
físicas são usadas para estabelecer um padrão de beleza e constantemente 
atreladas a uma “nova” mulher forte, bem-sucedida e empoderada, em um 
círculo constante que mescla desconstrução e reforço de estereótipos. 

Ademais, essa “lógica” pode ser identificada, por exemplo, nas ani-
mações nipônicas, cujo ideário corporal feminino é operacionalizado de 
modo a agradar a um público masculino (fanservice, como problemati-
zado anteriormente), o que denuncia também o sexismo e a fetichização 
das mulheres nessas produções. É certo dizer que há diferenças culturais 
entre o Brasil (já complexo e diverso em si) e o Japão. No entanto, segundo 
pesquisa realizada por Bitencourt e Torres (2021): 
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[...] Os valores sociais, culturais e históricos das duas nações 
foram construídos sobre bases patriarcais, atuando direta-
mente no reforço aos papéis de gênero, na transformação da 
sexualidade feminina em tabu e na produção de conteúdo 
midiáticos misóginos e sexistas. Este conteúdo é exibido de 
maneira cômica e absorvido por uma parte do público ainda 
jovem que, sem as informações necessárias para contestá-
-los, passará a reproduzir tais comportamentos. (Bitencourt; 
Torres, 2021, p. 15).

À vista disso, a escritora Débora Liao procura discutir as questões de 
gênero na mídia ao escrever resenhas para o site Garotas Geeks, que ana-
lisa diversos produtos culturais pop do ponto de vista feminino. Para ela, 
a “Toei Animation, estúdio que produz One Piece, é ‘um dos piores’, por 
acrescentar cenas e ângulos de sexualização aos que existem no mangá” 
(Liao, 2020 apud Hinata; Paiva, 2021). 

Tratando-se de One Piece, uma das questões que geraram debates nas 
redes sociais foi a respeito da famosa “fórmula” usada por Eiichiro Oda 
(mangaká de One Piece) para desenhar os corpos de suas personagens fe-
mininas. Em resposta a um fã, Oda afirma que, para criar as proporções 
corporais das mulheres, utiliza três círculos e um X: um círculo para a 
cabeça, e os outros dois correspondem aos seios. O “X” delimita a cintu-
ra fina e tem como exemplo a criação da personagem Nico Robin.6 lém 
do padrão corporal, as personagens desse universo são marcadas também 
pela sexualização. O fanservice aqui, apesar de “suave”, é recorrente. En-
quadramentos focados em partes do corpo durante momentos de batalha, 
trajes provocantes e situações constrangedoras com conotações sexuais 
tornaram-se frequentes com a evolução do anime. Tudo isso, entre outros 
exemplos, constitui um conjunto de discursos7 visuais recorrentes em One 
Piece que busco analisar neste trabalho.

6	 Oda só rompe seu padrão, ao desenhar as vilãs ou idosas, essas são normalmente, gordas, com 
proporções distorcidas e pouco atraentes. 

7	 A palavra discurso tem por vezes seu significado erroneamente restringido ao campo da pro-
dução verbal. No entanto, discurso concerne qualquer movimento que organiza o sentido – ou, 
mais precisamente, a significação – a partir de plataformas diversas como a “linguística, icônica, 
audiovisual, gestual etc.” (Charaudeau, 2006 apud Barros; Carli, 2018, p. 226).
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Percurso metodológico

É por meio da linguagem que nos comunicamos. Uma palavra, um ges-
to ou uma imagem são suficientes para transmitir uma mensagem e, nesse 
sentido, “a linguagem está relacionada com a representação, na medida em 
que organiza e representa aquilo que quero dizer ao outro, construindo 
também este outro como termo da relação de comunicação” (Peruzzolo, 
2006 apud Fatoni, 2015, p. 73). O anime, enquanto produção cinematográ-
fica, tem como base para sua comunicação a linguagem audiovisual (ver-
bal, sonora e visual). No entanto, para a análise empírica deste trabalho, o 
foco será dado à linguagem visual, para, então, a partir dela, buscar enten-
der como são articulados o discurso visual sobre a representação feminina, 
os aspectos relacionados ao fanservice e a objetificação sexual. 

Diante disso, a linguagem visual consiste na compreensão de uma ideia 
ou sentimento gerado pelo uso de símbolos gráficos; é o “visualizar” de um 
pensamento por meio de uma imagem. Segundo Couto (2000, p. 13), ela 
“é um fenômeno de cultura que se estrutura como imagem e se constitui 
como prática significante, isto é, prática de produção de sentido”. Isso por-
que o sistema discursivo influencia diretamente as relações de poder, seja 
na sua manutenção, seja na produção de outros sentidos. 

Nesse sentido, pretende-se analisar os elementos da linguagem visual 
que compõem a identidade imagética das protagonistas Nami e Nico Ro-
bin. Em virtude do expressivo número de episódios do anime, foi feito um 
recorte visando facilitar a observação e a coleta de dados.  Foram selecio-
nados, em cada saga, arcos8 de relevância para a narrativa, dentre esses: 
Arco Arlong Park (31–45), Arco Alabasta (92–130), Arco Enies Lobby 
(264–312), Arco Thriller Bark (337–381), Arco Dressrosa (629–746), Arco 
Ilha Whole Cake (783–877) e Arco País de Wano – Partes I e II (890–1028). 

Em relação à coleta de dados, foram priorizadas imagens que destaca-
vam as mudanças de trajes e características físicas, assim como os materiais 
que evidenciam a prática do serviço ao fã. O objetivo, portanto, é revelar 
as escolhas estéticas adotadas na construção de uma forma de “represen-
tação imagética” do feminino dentro desse anime. Isso porque se acredita 

8	 O arco conta uma história específica e menor, já a saga representa uma narrativa mais abrangente 
e composta por vários arcos, que se conectam ao objetivo central do enredo da saga.
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na existência do “efeito de discurso próprio das imagens” (Picado, 2006, p. 
163). Segundo Barros e Carli (2018, p. 235), a imagem visual relaciona-se, 
por meio da memória, com outras representações visuais semelhantes. E, 
para tratá-la como elemento mobilizador de um discurso visual, é necessá-
rio entender a imagem como signo e o seu produtor como alguém “capaz 
de mobilizá-la de maneira consciente”. Dessa forma: 

A imagem pode operar como elemento discursivo não so-
mente porque tem tanto poder simbólico quanto o texto, 
mas porque ela é tão plástica na sua forma de apresentação e 
o simbólico é tão dinâmico no seu funcionamento, a ponto 
de simular o processo de produção de sentido do texto e nos 
fazer crer que lidar com ela no modo racional e discursivo 
seja o bastante (Barros; Carli, 2018, p. 235).

A partir dessas compreensões, será explorada, no próximo tópico, a im-
portância que a imagem das principais personagens femininas da obra tem 
na formação e manutenção de papéis sociais. Como já dizia o historiador 
Paolo Rossi (2010, p. 57), “às imagens havia sido designada uma dura ta-
refa: fixar conceitos na memória, agir sobre a vontade e, em consequência, 
mudar comportamentos”. 

Entre representações reais e fictícias: o olhar por trás de 
Nami e Nico Robin 

Conhecida como a “Gata Ladra” ou Gatuna, Nami foi a segunda in-
tegrante a entrar na tripulação dos Piratas do Chapéu de Palha durante 
o Arco Orange Town (episódios 4–8). Na tripulação, ocupa a função de 
navegadora e é uma habilidosa cartógrafa que possui o sonho de fazer um 
mapa do mundo inteiro. É apresentada no primeiro episódio do anime 
com 18 anos, cabelos ruivos curtos, olhos castanhos, 1,69 m de altura e 
corpo no estilo “garota”. Tem uma tatuagem azul em seu braço esquerdo, 
composta por laranjas e um catavento. 

Já Nico Robin, o Demônio de Ohara, é a arqueóloga e a sexta integrante 
a entrar na tripulação dos Chapéus de Palha. Sua primeira aparição ocor-
reu no episódio 67, como antagonista (conhecida como Miss All Sunday) 
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na Saga Alabasta. Tem as seguintes características: cabelos negros (com 
franja), 1,88 m de altura, olhos negros/azulados, corpo em formato ampu-
lheta e 28 anos quando se juntou aos Chapéus de Palha. 

Essa breve apresentação das personagens teve como objetivo situar o 
leitor sobre as características gerais e intelectuais de Nami e Nico Robin, 
um alicerce necessário antes de realizar o estudo sobre como o recurso 
fanservice é empregado na obra. Veremos a seguir, a partir da escolha de 
alguns fragmentos imagéticos, evidências dessa prática. Para facilitar a 
análise, foram separadas as cenas de fanservice mais observadas durante 
a pesquisa. 

Abaixo, segue uma sequência de cinco figuras, cada uma exemplifican-
do uma forma de fanservice: por ângulos e enquadramentos; em situações 
de vulnerabilidade; envolvendo insinuações sexuais; durante batalhas; e 
durante o banho. 

Figura 1 - Robin em cena de fanservicepor ângulos/enquadramento9

Fonte: Capturas de tela do site CRUNCHYROLL.

9	 Imagem retirada do Arco Dressrosa.
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Figura 2 - Nami em cena de fanservice em situação de vulnerabilidade10

Fonte: Capturas de tela do site CRUNCHYROLL.

Figura 3 - Nami e Robin em cena de fanservice durante o banho11

Fonte: Capturas de tela do site CRUNCHYROLL.

10	 Imagem retirada do Arco Ilha wholecake.
11	 Imagem retirada do Arco País de Wano.
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Figura 4 - Nami em cena de fanservice envolvendo insinuações sexuais12

Fonte: Capturas de tela do site CRUNCHYROLL.

Figura 5 - Robin em cena de fanservice durante a batalha13

Fonte: Capturas de tela do site CRUNCHYROLL.

12	 Imagem retirada sequência do Arco País de Wano. Nessa cena de Wano, Nami está testando 
as melhorias que seu amigo fez em sua arma. Ela está cercada por homens (homens-animais), 
quando ela ativa (aperta) a arma, se surpreende com o tamanho e fala “É grande demais, Usopp” 
enquanto posiciona a arma entre os seios.

13	 Imagem retirada do arco: Arco País de Wano. 
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Os fragmentos expostos acima são apenas alguns dos dados coletados 
que demonstram o uso da estratégia de fanservice erótico, muito praticado 
entre as animações japonesas. Analisando as cenas, podemos dizer que 
esse recurso, que tem como objetivo agradar ao público masculino, in-
fluencia diretamente a construção de um discurso visual da figura femini-
na a partir da circulação globalizada desses produtos. A sexualização, por 
exemplo, dos corpos de Nami e Nico Robin torna-se parte da identidade 
dessas personagens em One Piece. 

Nami foi uma personagem que evoluiu muito no decorrer dos episódios. 
Desde o Arco do Retorno a Sabaody, é perceptível um amadurecimento em 
relação às características físicas, antes mais suavizadas e agora evidenciadas, 
com proporções corporais mais modeladas, que configuram um corpo no 
estilo “ampulheta”. Além do cabelo mais comprido, o grande diferencial são 
os seios maiores e mais arredondados e a delimitação mais acentuada de 
suas curvas, além de ela ficar um pouco mais alta, atingindo 1,70 m de altu-
ra. A mudança em sua caracterização acompanhou o desenvolvimento e a 
transição de sua personagem de “garota” para “mulher”. Não só isso: a vesti-
menta em si foi utilizada para caracterizar uma nova identidade visual para a 
heroína, com peças que valorizavam e afloravam sua sexualidade, servindo, 
por vezes, como meio ou apoio visual para a prática do “serviço ao fã”. 

Em relação a Nico Robin, desde sua aparição no anime, apresenta um 
corpo considerado “ampulheta”, traço que foi ainda mais acentuado no 
decorrer da obra. Um fato importante é que seu tom de pele parece ter 
clareado com o tempo — possivelmente devido ao período gasto em trei-
namento dentro de casa ou a alguma tendência de branqueamento da per-
sonagem com a evolução do anime. No quesito vestimentas, é perceptível 
a inclinação para trajes mais reveladores e que marcam bem as propor-
ções corporais, principalmente os seios. Tais recursos constituem um dos 
meios utilizados para erotizá-la com frequência. Com o avanço do anime, 
o formato ampulheta e suas características físicas vão sendo cada vez mais 
evidenciados, fazendo de suas vestimentas um suporte para explorar o ca-
ráter erótico e objetificante da figura feminina. À vista disso, é importante 
refletir sobre essa ideia repassada de que as mulheres precisam ser seduto-
ras quando amadurecem, assim como sobre a noção de que características 
visuais e proporções físicas são definidoras de uma mulher sensual. 
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Observa-se que, com os avanços do movimento feminista pelo mundo, 
as discussões sobre as representações do que é ser mulher na contempora-
neidade, assim como sua construção na literatura e nos meios midiáticos em 
geral, têm alcançado novos espaços de visibilidade e debate. Acorrentada a 
uma história de repressão e controle, a representação da mulher como frá-
gil e submissa ao homem ainda apresenta traços de permanência na socie-
dade, à medida que é utilizada para regulamentar comportamentos sociais 
e identidades femininas. Nesse sentido, a representação do feminino pela 
mídia interfere na construção da identidade do ser mulher, assim como está 
relacionada às questões de gênero. Segundo Scott (1990, p. 86), gênero diz 
respeito aos aspectos sociais atribuídos ao sexo, pois este está vinculado não 
às características biológicas, mas às construções sociais definidas ao longo 
do tempo, dentro de uma sociedade que estabelece quais papéis, funções ou 
comportamentos devem ser esperados de alguém com base no sexo. 

Partindo dessa lógica, temos como um dos espaços para essas “cons-
truções sociais” os meios de comunicação, que atuam como produtores 
de sentidos. Uma vez que a representação ganha notoriedade por meio 
da percepção do outro, podemos dizer que a representação visual “é um 
processo psicossocial, isto porque ocorre na mente das pessoas e é exterio-
rizada pela interação social, neste caso, através dos meios [...]. Há, assim, 
a criação de novos valores, formas de sociabilidade e exercícios de poder” 
(Fantoni, 2015, p. 52). Logo, sendo o anime um produto inserido e criado 
principalmente a partir da subjetividade masculina, entende-se One Piece 
como uma obra que, por meio da ficção, também diz sobre e representa 
a realidade e as relações de gênero que se constroem na história recente, 
articulando aspectos da cultura local e global. Vale destacar que essa pon-
te entre ficção e realidade foi um dos espaços em que a visão da mulher 
passiva em relação à figura do homem foi sendo desconstruída, a partir, 
por exemplo, da incorporação de heroínas e mulheres protagonistas na 
literatura, nos mangás, no cinema etc. 

Logo, a ficção é um campo em que temas centrais como gênero, iden-
tidade e representação operam na produção e ressignificação de sentidos. 
Luyten (1991, p. 84) sugere, por exemplo, que nos mangás é possível per-
ceber uma distinção de gênero: “[...] os personagens femininos nas revistas 
para rapazes são frequentemente retratados como objetos sexuais ou mu-
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lheres idealizadas, usadas para dar mais encanto ou suavidade ao conteúdo 
do mundo do mangá masculino”. A autora ainda afirma que os atributos 
físicos e estéticos são aspectos relevantes e que moldam a identidade das 
personagens femininas. Assim, pode-se afirmar que, apesar do protagonis-
mo desempenhado por Nami e Nico Robin, suas representações ainda são 
marcadas pela erotização, cujo discurso visual e imagético está condicio-
nado à prática do fanservice. 

Considerações finais: O “meio termo” em One Piece

Como refletido ao longo do trabalho, o anime é um produto da cultura 
pop japonesa, criado para ser transmitido e que carrega, em sua estrutura, 
elementos artísticos, ideológicos e mercadológicos. Nesse contexto, One 
Piece é um dos maiores animes produzidos no Japão e uma peça importan-
te no exercício de soft power em escala internacional.

Em meio a um enredo complexo e interessante, temos duas personagens 
que se destacam por fazerem parte da tripulação dos Chapéus de Palha: 
Nami, a navegadora, e Nico Robin, a arqueóloga. Personagens femininas 
inteligentes, heroínas com histórias bem construídas e que desempenham 
papéis importantes ao longo da narrativa. No entanto, quando deixamos 
de lado o discurso narrativo e passamos a analisar as personagens pela 
perspectiva imagética, deparamo-nos com um discurso visual dominado 
pelo olhar masculino. 

Corpo em formato ampulheta, vestimentas sensuais e fanservice de 
cunho erótico são elementos que marcam a identidade visual de Nami e 
Nico Robin. Todos esses aspectos são responsáveis por construir uma for-
ma de identidade imagética do feminino nesse universo criado por Oda, 
em que a erotização da mulher tem o propósito de agradar a um público 
predominantemente masculino, além de caracterizar um produto que pre-
tende ser comercializado para diferentes partes do mundo. 

No Male Gaze, o homem é o “olhar” e a mulher é a “imagem”; logo, a 
percepção visual sobre as mulheres é um produto do desejo masculino. É 
observável que, nas animações japonesas, o male gaze pode ser facilmente 
identificado como prática que fundamenta a estratégia do fanservice. À 
vista disso, percebe-se que as representações dessas imagens eróticas resul-
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tam de um olhar heterossexual masculino, reforçando papéis de gênero e 
de sexualidade, dentre eles o da mulher que, por mais dotada de protago-
nismo, permanece a serviço do consumo masculino e como objeto desse 
consumo.  

Objetivando revelar as escolhas estéticas e os elementos da linguagem 
visual adotados na construção de uma forma de “representação imagética” 
do feminino dentro do anime, optou-se pela análise empírica de dados co-
letados para evidenciar como as vestimentas e as características físicas são 
utilizadas de modo a promover a erotização das personagens, aqui enten-
dida como fanservice. Focos em partes do corpo durante batalhas, enqua-
dramentos de câmera para evidenciar os seios, situações constrangedoras 
ou de vulnerabilidade para produzir insinuações sexuais são alguns exem-
plos observados e que demonstram que o fanservice condiciona a forma-
ção de um discurso visual que categoriza o feminino pela sexualização de 
seus corpos, além de reproduzir estereótipos de beleza: magreza, cintura 
fina, seios avantajados e quadris largos. 

Esse é o “meio-termo” de One Piece: protagonistas fortes e inteligen-
tes, mas, ainda assim, sexualizadas. São heroínas acorrentadas à estética de 
seus corpos, cujo discurso visual e imagético está condicionado à prática 
do serviço ao fã. Logo, creio que a imagem vendida e transmitida dessas 
personagens em animes contribui para fortalecer um estereótipo que vai 
além das questões corporais e comportamentais, uma vez que adentra o 
subconsciente e afeta a forma como percebemos a nós mesmos. 

Essa subjetividade pode ser compreendida como algo que vai muito 
além do contexto japonês, configurando-se como um processo de intera-
ção entre estéticas orientais e ocidentais em prol de um consumo globali-
zado. Como diz Barros (2017, p. 10), “as representações da mulher são, na 
verdade, mercadorias que tanto atendem a desejos eróticos quanto aos de 
poder”, o que evidencia a importância que a imagem possui na formação 
e na manutenção de papéis sociais, reforçando que estudar os discursos 
visuais produzidos e capitalizados sobre a feminilidade por meio de uma 
obra cinematográfica é buscar compreender como a cultura, as relações de 
poder e o gênero estão interligados e como são importantes para o enten-
dimento do mundo atual. 
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Caminhos de empregadas 
domésticas: experiências de vida e 
trabalho entre Santana do Acaraú, 
Sobral e Fortaleza (1970 – 2022)1

Ana Cássia de Sousa Carneiro

Resumo: O presente texto se propõe a refletir a respeito das relações de 
trabalho doméstico no Brasil, pensando a partir da memória e dos rela-
tos de três mulheres empregadas domésticas que tiveram suas vidas atra-
vessadas pelos fatores provenientes da migração, do trabalho infantil e da 
exploração. Essas mulheres são provenientes de Mulungu, localidade de 
Santana do Acaraú, e migraram na década de 1970 para Fortaleza para 
atuar como empregadas domésticas e babás. Ao longo da narração de suas 
experiências, feita a partir de entrevistas concedidas para a realização da 
pesquisa, podemos observar como esses fatores são interseccionados pelas 
questões de raça, classe, gênero e território. Juntamente com a análise das 
fontes, através da História Oral, dialogamos também com autores como 
Lélia Gonzalez, com sua obra Por um feminismo afro-latino-americano 
(2020); Florestan Fernandes, com A integração do negro na sociedade de 
classes (1964); Abdias do Nascimento, com O genocídio do negro brasilei-

1	 O presente artigo é uma adaptação do texto apresentado como Trabalho de Conclusão de Curso, 
uma monografia que possui o mesmo título.
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ro (1978); e Joan Scott, com Gênero: uma categoria útil de análise histórica 
(1995). 

Palavras-chave: Emprego doméstico; mulheres negras; migração. 

Introdução

Na realidade brasileira, constantemente nos deparamos com notícias a 
respeito de casos envolvendo trabalhadoras domésticas. Essas notícias geral-
mente retratam que, ainda nos dias de hoje, trabalhadoras são submetidas 
a condições de trabalho análogas à escravidão. Uma observação relevante 
desses casos é que, em sua grande maioria, as mulheres que são resgatadas 
nessa situação são negras. Segundo uma pesquisa do IPEA (2025), 69,9% 
das mulheres empregadas domésticas são negras. Esse determinante racial 
presente no trabalho doméstico, a partir do racismo estrutural que rege a 
sociedade, faz com que essa modalidade de trabalho seja atravessada pela 
informalidade, sem assinatura da carteira de trabalho e, em alguns casos, 
sem o recebimento de um salário mínimo. 

Este trabalho foi construído a partir da metodologia da História Oral, 
que consiste na realização de entrevistas gravadas, guiadas por pergun-
tas geradoras da problemática da pesquisa, que gira em torno de entender 
como se moldam as relações de trabalho doméstico no Brasil e como os 
fatores de raça, classe e gênero podem ser percebidos nessas relações. As 
mulheres que comunicaram suas experiências de vida e trabalho para esta 
pesquisa são provenientes da zona rural de Santana do Acaraú, na locali-
dade denominada Mulungu, situada no interior do estado do Ceará. Ainda 
na infância, devido aos fatores decorrentes da falta de condições básicas 
de vida, elas migraram para Fortaleza para trabalhar como empregadas 
domésticas. 

Nossa perspectiva é construída a partir da confluência das memórias 
dessas mulheres e de como elas construíram suas vivências tendo seus 
corpos atravessados pelas questões raciais, pela migração e pelo trabalho 
doméstico, bem como pela forma como tiveram de construir suas vidas 
dentro de um sistema hegemonicamente racista, regido por uma predo-
minância branca e cis-heteropatriarcal. Este trabalho é realizado a partir 
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de um olhar subjetivo da afetividade e da ancestralidade em comum, vis-
to que essas mulheres são minhas familiares, sendo uma delas minha tia 
(Zefinha) e as outras duas minhas primas de segundo grau. Aqui conto 
também a minha história a partir das experiências dessas mulheres. Fui 
formada em meio aos resquícios dos problemas raciais, de gênero e de 
classe ainda existentes no Mulungu, e consigo perceber a influência do 
tempo histórico e a importância das políticas públicas, por meio dos bene-
fícios sociais e das cotas, que me permitiram ocupar um espaço dentro da 
universidade e tornaram possível a escrita deste texto. 

História oral, subjetividade e desigualdades: memórias 
do racismo nas trajetórias de vida das trabalhadoras 
domésticas migrantes de Mulungu/Santana do Acaraú-CE

A produção deste trabalho parte da metodologia da História Oral, 
realizada a partir de entrevistas gravadas. Essa metodologia surge com o 
rompimento da forma de produção historiográfica do século XIX, defi-
nida pelo Positivismo e pelo Historicismo, que defendiam que a História 
deveria ser produzida de maneira objetiva, em que o pesquisador deveria 
se afastar o máximo possível do objeto e sua abordagem deveria ser neutra 
e sem subjetividade. Durante esse período, a produção historiográfica que 
não se adequava aos parâmetros exigidos por essa forma de fazer Histó-
ria era chamada de história amadora, como afirma a historiadora Bonnie 
Smith em sua obra Gênero e História: homens, mulheres e a prática histó-
rica (2003), ou seja, essa produção era colocada em uma espécie de “gueto” 
da historiografia. Ela emerge também do alargamento metodológico vivi-
do pela ciência histórica ao longo do século XX. 

Com isso, muitas áreas da História foram colocadas nesses lugares se-
cundários, como a história social, cultural e do cotidiano, ou seja, aquelas 
que tinham o potencial de capturar a experiência das mulheres. Ao longo 
do tempo, devido às mudanças ocorridas em todo o mundo e ao surgi-
mento de outras formas de produzir História, como a Escola dos Annales, 
outras tipologias de fontes históricas, para além dos documentos escritos 
sobre o passado distante, passaram a ser aceitas com menos resistência. 
Dessa forma, a História Oral pôde ganhar força e passar a ser uma fonte de 
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suma importância dentro da produção historiográfica. Losandro Tedeschi, 
em seu livro Alguns apontamentos sobre história oral, gênero e história 
das mulheres (2014), define História Oral e aborda sua relevância. 

A história oral é uma metodologia de pesquisa que consiste 
em realizar entrevistas gravadas com pessoas que podem tes-
temunhar sobre acontecimentos, conjunturas, instituições, 
modos de vida ou outros aspectos da história contemporâ-
nea. Começou a ser utilizada nos anos 1950, após a invenção 
do gravador, nos Estados Unidos, na Europa e no México, 
e desde então difundiu-se bastante. Ganhou também cada 
vez mais adeptos, ampliando o intercâmbio entre os que a 
praticam: historiadores, antropólogos, cientistas políticos, 
sociólogos, pedagogos, teóricos da literatura, psicólogos e 
outros (Tedeschi, 2014, p. 9).

Diante do exposto, apresentamos as mulheres que compartilharam 
suas memórias. É importante refletir que a memória é seletiva e que os re-
latos citados constituem narrativas de acontecimentos ocorridos há algum 
tempo. Além disso, esses acontecimentos são marcados por experiências 
complexas que podem influenciar tanto a memória quanto os relatos das 
entrevistadas. 

Dito isso, as mulheres que compartilharam suas histórias para a cons-
trução deste trabalho são: Josefina Francelina de Souza (63 anos), Maria 
Alzair Souza da Silva (61 anos) e Maria Alzeneide Machado (57 anos), mu-
lheres nascidas na zona rural de Santana do Acaraú durante a década de 
1960. Entre elas, Maria Alzair e Maria Alzeneide, conhecida popularmen-
te como Neuda, são irmãs, enquanto Josefina, popularmente conhecida 
como Zefinha, é prima das demais.

 A metodologia utilizada nos permite conhecer a trajetória de três mu-
lheres migrantes e os atravessamentos que marcaram suas vidas e, a partir 
disso, refletir sobre as relações sociais na História do Brasil. Neste traba-
lho, pensamos os corpos dessas mulheres como corpos históricos, e não 
apenas biológicos, perspectiva defendida pela antropóloga feminista maya 
Dorotea Gómez Grijalva em Meu corpo é um território político (2020). 
Entendemos que esses corpos históricos foram construídos a partir da rea-
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lidade do interior em que viviam, um espaço povoado majoritariamente 
por sua parentela — tios, primos e avós — e atravessado pelas dinâmicas 
sociais presentes no território.  Ao iniciar as entrevistas, cada uma delas se 
apresentou e contou um pouco de sua infância. 

Eu me chamo Alzair. Eu vim lá do interior, lá do Mulun-
gu. Eu tinha 11 anos quando eu vim para o meu primeiro 
emprego. Eu vim trabalhar no Conjunto Ceará, Trabalhei lá 
por dois ou três anos cuidando de bebê, cuidando de bebê 
especial. Trabalhando lá, passei dois anos lá. E de lá, eu vol-
tava lá em casa, voltava porque os fins de mês eu ia sempre 
passear lá na casa da mãe, do pai. Eu ia deixar... Eles vinham 
me visitar aqui, mas eu gostava de ir, eu gostava de ir lá em 
casa. Aquela viagem que a gente foi para o interior, interior, a 
gente ia. Eu ia para o interior, passava uma semana, às vezes 
eu passava até mês, às vezes eu saia da casa e ia passar o mês 
em casa, passava dois, voltava de novo, porque lá era mui-
to difícil a situação para a gente conviver lá. A situação era 
muito... Meu pai tinha muitos filhos e não tinha emprego, a 
pessoa trabalhava no seu próprio trabalho, na Terra, e em 
época de seca, quando não chovia muito, quando não tinha 
inverno, tinha só aquelas dificuldades de alimentação, de 
comida mesmo, a gente não tinha o pão de cada dia, a gente 
não tinha. A gente não tinha aquele café da manhã, a gente 
não tinha nem café. A gente tomava chá ou então a gente 
tomava o chá com farinha. Café é uma vez na vida que apa-
recia café, e outra coisa, não tinha tapioca, não tinha essas 
coisas, não. Nada disso. Tinha cuscuz que a gente fazia. Moía 
o milho.Cansei de moer o milho, ficava com os braços tudo 
doído de moer o milho para fazer o cuscuz para a gente fazer 
a merenda do dia seguinte. E até o almoço. Quando chegava 
o almoço, às vezes era só o cuscuz, que a gente almoçava 
com peixe (Silva, 2023).

Meu nome é Maria Alzeneide Machado, mas o nome que sou 
conhecida é Neuda, sou de mil novecentos e sessenta e sete, 
tenho cinquenta e sete anos hoje e moro no Mulungu. Que 
eu lembro eu era uma criança feliz né? A dificuldade batia 
na porta né? Porque naquela época da minha adolescência 
eu me lembro que comia uma vez por dia. Meu pai pegava 
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a vareta de anzol e ia pescar no açude e trazia uma traíra, 
né? Me lembro como se fosse hoje, aquela traíra minha mãe 
cortava cada pedacinho na largura de dois dedinho. E ali nós 
jantava, praticamente nós almoçava e jantava, né? O almoço 
era quase na hora da janta. Mas eu era feliz. Aí o motivo de 
eu ter saído daqui pra ir trabalhar fora, foi a dificuldade, né? 
Dificuldade que era grande, aí eu fui pra ajudar o meu pai no 
que eu podia fazer, né? Eu fazia (Machado, 2023).

Meu nome é Josefina Francelina de Souza, minha idade é 63 
anos e moro na periferia da capital do Ceará, Fortaleza. In-
fância? Infância eu nunca tive. Mas foi por todos, ninguém 
tinha. E a infância era trabalhando, era na roça, ajudando a 
minha mãe, que foi a única coisa que ela aprendeu. Ela tra-
balhou muitos anos no doméstico, mas quando ela casou, ela 
foi ajudar meu pai na roça. E era o que nós sabia fazer, né? E 
sempre eu era a companhia dela, como era a do meio, a mais 
velha tinha que ficar com a menor, então eu era a companhia 
dela. Então de tudo da roça eu aprendi a fazer. Mas aquela 
velha história não tinha descanso, só os domingos que eu 
tinha um pouco de liberdade (Souza, 2023).

Essas mulheres colaboradoras da pesquisa nasceram no município cea-
rense de Santana do Acaraú. O município possui diversos distritos e po-
voados, entre eles a comunidade de Mulungu, local totalmente ruralizado, 
sem calçamento ou asfalto, caracterizado pela paisagem típica da Caatinga, 
verde durante o inverno e seca durante o verão. Atualmente, a comunidade 
possui cerca de 64 famílias residentes, mas, quando essas mulheres deixa-
ram o local, havia em média apenas quinze famílias. 

O povoado possui um riacho que, desde sua formação, marcou uma di-
visão espacial que atualmente corresponde ao que se convencionou chamar 
de Mulungu I e Mulungu II. No entanto, em sua origem, essa divisão pos-
suía um caráter racial: de um lado do riacho viviam as famílias brancas; do 
outro, as famílias negras. Essa separação permaneceu por muitos anos. As 
participantes desta pesquisa cresceram em um contexto no qual estavam se-
paradas das famílias brancas não apenas por um curso d’água, mas também 
por profundas desigualdades de acesso a condições dignas de vida. À po-
pulação negra eram frequentemente negados recursos básicos, como água, 
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moradia adequada e alimentação, enquanto famílias que residiam a poucos 
metros de distância dispunham dessas condições. Nesse sentido, o racismo 
constituiu um elemento central na construção social daquele território. Os 
moradores da comunidade viviam principalmente do trabalho agrícola fa-
miliar, atividade fortemente dependente das condições climáticas. Sabe-se 
que o Nordeste brasileiro enfrentou sucessivos períodos de seca e estiagem, 
e aqueles que possuíam recursos para construir açudes e reservatórios de 
água conseguiam enfrentar melhor esses períodos do que aqueles que de-
pendiam exclusivamente das chuvas. Assim, as desigualdades sociais asso-
ciadas à questão racial manifestavam-se de forma evidente naquele espaço, 
reproduzindo dinâmicas presentes em outras regiões do país.

 Segundo Alzair (2023), em entrevista: “os brancos, diziam que eram 
melhor que a gente, melhor assim em situação, porque eles tinham o açude, 
tinha água no açude, eles seguravam água por mais tempo, nós não tinha, a 
gente ia ter que pedir água pra beber, da água que os animais deles bebiam”. 
A entrevistada relata que algumas famílias possuíam açudes e também ca-
cimbões, estruturas construídas no interior dos reservatórios e revestidas 
com concreto para armazenar água mesmo durante períodos prolongados 
de estiagem. O acesso à água para necessidades básicas de sobrevivência, 
como beber, constituía uma das principais formas de desigualdade viven-
ciadas durante sua infância no chamado Mulungu dos pretos. Todas as 
entrevistadas destacaram a grande diferença entre as condições de vida 
existentes nos dois lados da comunidade. 

Alzair, na mesma ocasião, relata que o principal problema daquela épo-
ca era a fome. As longas estiagens presentes no sertão traziam dificuldades 
para os meios de subsistência da população. Entretanto, uma observação 
feita pelas entrevistadas é que essas adversidades ambientais impactavam 
de formas diferentes os habitantes da região. As pessoas negras eram afe-
tadas de maneira muito mais intensa do que as pessoas brancas, porque a 
separação existente entre os dois Mulungu impunha uma realidade de vida 
profundamente desigual. Apenas as famílias que viviam no Mulungu dos 
brancos possuíam recursos básicos, como casas de tijolo, açudes, reserva-
tórios de água, bodegas e outros bens aos quais a população do Mulungu 
dos pretos não tinha acesso. 
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As entrevistadas relataram parte de suas vivências nesse contexto, e Al-
zair descreve o drama vivido por sua família: 

Quando nós o grupo tinha a nossa família, que ainda tem 
hoje, até hoje, a nossa família, e tem outras famílias lá pró-
ximas. O pessoal chamava as famílias dos brancos, aquelas 
pessoas que tinham cor diferente da gente e diziam que era 
melhor, sim, situação, porque eles tinham o Açude, tinha a 
água no Açude. Eles seguravam a água por mais tempo, nós 
não tinha. A gente ia ter que pedir para pegar a água para 
beber. Às vezes, a água que a gente bebia lá era a mesma 
água que os animais bebiam. Os bichos que lá bebiam água 
no Açude, do mesmo lado, deles não, mas do outro lado, 
sendo o mesmo Açude, a gente bebia água. Água grossa, a 
gente bebia. Quando tinha tido o inverno, para ter água du-
rante o ano todo, porque os invernos é inverno e outro não. 
Nunca tinha inverno todos os anos. Então os Açudes não se-
guravam muito tempo. Tinha deles que secavam. Quando os 
Açudes secavam, ficava aquele cacimbão. Nos Açudes, eles 
faziam aquele cacimbão ali. Aí ali, eles já iam diminuindo 
a tirada da água para os animais. E aí, já ficava só para nós, 
só para as pessoas ir tirando dali. Tinha aquela filinha que a 
gente tinha que ir para pegar água, porque era muita gente, 
e a gente pegava a água. O meu pai ia pegar a água, eu me 
lembro de que na época, o papai ia pegar a água três horas 
da manhã, quatro horas da manhã. Ele ia pegar a água, que 
era para ver se ele conseguia pegar a água antes que os outros 
chegassem. Para não chegar a todo mundo de uma vez só. 
Porque era mundo difícil a água. Pegava ali pote, esse pote 
d’água, colocava lá e ali se passava o dia. Tomar banho, nem 
tomava banho todo dia. Porque não tinha água todo dia para 
a gente tomar banho. Tomava banho, às vezes passava dois 
dias para tomar banho ou mais. Lava roupa, passava 15 dias 
para ir lavar roupa, porque não tinha água, nem água a von-
tade para você lavar. De 15 a 15 dias, que você juntar com 
a toda a roupa e ia lavar em um açude mais longe, sendo lá 
mesmo, no nosso Mulungu. A gente do Mulungu, ali, tudo 
ali, o próximo, os locais, que era tudo conveniente com a 
família, amigos, todo lado, todo mundo participava do mes-
mo... Do Açude, todo mundo ia para o Açude, lavar roupa. E 
aí era desse jeito (Silva, 2023).
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Esses problemas descritos até aqui, além de serem provenientes de fato-
res naturais, especialmente da escassez de chuvas, eram intensificados pelo 
racismo e pela segregação racial e social não institucionalizada que divi-
dia o Mulungu. Como já foi demonstrado anteriormente, os moradores de 
cada lado da localidade viviam em condições distintas. Essa diferença era 
ocasionada pelo acesso desigual a recursos básicos que o atual Mulungu II 
possuía, como água, casas de tijolo e outras condições materiais. 

Diante dessa realidade, observamos como se constituiu o espaço de for-
mação desses corpos dentro da comunidade, destacando o doloroso pro-
cesso de racialização que impunha a ideia de que um grupo era superior 
ao outro. Além disso, outro aspecto perceptível nos relatos é a construção 
das relações de gênero. Alzair afirma, em sua entrevista, que, por ser a irmã 
mais velha, era responsável por cuidar dos irmãos mais novos, enquanto 
Zefinha relata que auxiliava sua mãe em todas as tarefas domésticas. Ao 
longo das entrevistas, observamos como essas experiências impactaram 
seus processos de formação enquanto sujeitas de suas próprias histórias. 
Essa realidade era construída desde a infância no Mulungu e acompanhou 
essas mulheres nos demais espaços de suas vidas após a migração.  

Diante dessas circunstâncias de insegurança econômica, alimentar e 
social, quando surgia uma família com melhores condições financeiras in-
teressada em contratar trabalhadoras domésticas, algumas meninas eram 
levadas para cidades mais desenvolvidas do estado, como Sobral e Forta-
leza. Esse foi o caso das mulheres entrevistadas nesta pesquisa. “A gente 
não tinha café da manhã, e não tinha nem café, a gente tomava chá com 
farinha”, conta Alzair (2023) ao explicar os motivos que a levaram a deixar 
o Mulungu e ir trabalhar em Fortaleza ainda na infância. Essas mulheres 
passaram parte de suas infâncias cuidando de outras crianças para sobre-
viver e ajudar suas famílias. Em 1975, Zefinha foi levada para Fortaleza aos 
13 anos pela filha da patroa de sua mãe, que também trabalhava como em-
pregada doméstica. No mesmo ano, Alzair deixou o Mulungu aos 11 anos, 
quando a filha de um fazendeiro da região procurou alguém para trabalhar 
em sua residência e, diante da necessidade econômica, sua família aceitou 
enviá-la. Assim teve início sua trajetória no trabalho doméstico. A adapta-
ção foi difícil. As entrevistadas saíram de uma comunidade com aproxima-
damente quinze residências para viver em uma capital. O salário, embora 
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reduzido, era enviado às suas famílias para auxiliar na sobrevivência diante 
das dificuldades já mencionadas. Atualmente, relatam sentir dificuldade 
em permanecer muitos dias no Mulungu devido ao ritmo mais tranquilo 
da vida no interior. Ainda assim, afirmam que, ao retornar à comunidade, 
experimentam uma forte sensação de pertencimento e de retorno ao lar. 

Essa realidade específica do trabalho doméstico também era atravessa-
da pelas questões raciais. Como podemos observar, as mulheres que mi-
gravam para exercer esse tipo de trabalho eram provenientes do Mulungu 
dos pretos, situação que não se repetia entre os moradores do outro lado 
da comunidade. Isso evidencia como as desigualdades raciais brasileiras 
submetem a população negra a condições mais vulneráveis, especialmente 
as mulheres negras, atravessadas simultaneamente por questões de raça, 
classe e gênero. 

Como mencionado anteriormente, o trabalho doméstico é historica-
mente racializado. Segundo dados recentes, cerca de 65% das trabalha-
doras domésticas no Brasil são mulheres negras. A filósofa e antropóloga 
Lélia Gonzalez, em seu artigo “Racismo e sexismo na cultura brasileira” 
(1984), argumenta que essa realidade está relacionada à formação colonial 
e escravista da sociedade brasileira, que submeteu as mulheres negras a 
diferentes formas de violência cujos efeitos permanecem até os dias atuais. 
Sobre essa questão, a autora afirma: 

Ser negra e mulher no Brasil, repetimos, é ser objeto de 
tripla discriminação, uma vez que os estereótipos gerados 
pelo racismo e pelo sexismo a colocam no nível mais alto de 
opressão. Enquanto seu homem é objeto da perseguição, re-
pressão e violência policiais (para o cidadão negro brasileiro, 
desemprego é sinônimo de vadiagem; é assim que pensa e 
age a polícia brasileira), ela se volta para a prestação de ser-
viços domésticos junto às famílias das classes média e alta da 
formação social brasileira. Enquanto empregada doméstica, 
ela sofre um processo de reforço quanto à internalização da 
diferença, da subordinação e da “inferioridade” que lhe se-
riam peculiares. Tudo isso acrescido pelo problema da du-
pla jornada que ela, mais do que ninguém, tem de enfrentar 
(Gonzalez, 2020, p. 58).
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Essa realidade racial presente na história do Brasil produz consequên-
cias que influenciam a definição dos lugares sociais ocupados pelos indi-
víduos na sociedade. Tal dinâmica pode ser observada nas relações de tra-
balho. O professor e advogado Silvio Almeida argumenta que esse cenário 
é estruturado pelo racismo estrutural. Segundo o autor, trata-se de uma 
prática naturalizada ao longo do tempo, cujos mecanismos frequentemen-
te não são identificados como racistas justamente porque operam dentro 
dos limites da legalidade. 

Em diálogo com as reflexões de Lélia Gonzalez, Almeida também afir-
ma que essa forma de organização social constitui um dos legados do pro-
cesso de escravização ocorrido no Brasil, cujos efeitos permanecem pre-
sentes até os dias atuais. Em sua obra Racismo Estrutural (2019), o autor 
define esse fenômeno da seguinte forma: 

O racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou 
seja, do modo “normal” com que se constituem as relações 
políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo 
uma patologia social e nem um desarranjo institucional. O 
racismo é estrutural. Comportamentos individuais e pro-
cessos institucionais são derivados de uma sociedade cujo 
racismo é regra e não exceção. O racismo é parte de um pro-
cesso social que ocorre “pelas costas dos indivíduos e lhes 
parece legado pela tradição”. Nesse caso, além de medidas 
que coíbam o racismo individual e institucionalmente, tor-
na-se imperativo refletir sobre mudanças profundas nas re-
lações sociais, políticas e econômicas (Almeida, 2019, p. 33).

Segundo Almeida, é o racismo estrutural que contribui para a ma-
nutenção dos corpos racializados em condições de subalternidade. Seus 
efeitos não se restringem às relações individuais, mas atravessam as esfe-
ras política, econômica, cultural e social. Dessa forma, entendemos que 
refletir sobre o racismo constitui um exercício teórico fundamental para 
compreender historicamente a experiência dessas mulheres, situada em 
um passado recente. 

Esses conceitos oferecem elementos importantes para a interpretação 
de suas narrativas e memórias, bem como para compreender a maneira 
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como percebem a si mesmas e o meio social em que estão inseridas, ques-
tões que continuaremos problematizando ao longo deste trabalho. 

“Não fui sua empregada, eu fui sua escrava”: migração, 
exploração e objetificação, uma realidade do trabalho 
doméstico brasileiro 

No Brasil, as relações de trabalho historicamente foram marcadas por 
profundas desigualdades sociais. Em diversos contextos, observa-se a 
permanência de formas de exploração da mão de obra que atingem espe-
cialmente os grupos socialmente vulnerabilizados. Desde o final de 2024, 
encontra-se em debate uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC), 
apresentada pela deputada Erika Hilton (PSOL-SP), que propõe o fim da 
escala de trabalho 6x1 e a redução da jornada semanal para 36 horas. A 
discussão evidencia a necessidade de refletir sobre a naturalização das 
condições de trabalho impostas à classe trabalhadora brasileira e sobre os 
limites entre direitos e exploração. 

Os debates em torno dos direitos trabalhistas no Brasil sempre en-
frentaram resistências. Um exemplo disso foi o processo de ampliação 
dos direitos das trabalhadoras domésticas. Embora a chamada PEC das 
Domésticas tenha sido promulgada em 2013, sua regulamentação ocor-
reu apenas em 2015. Durante sua tramitação, setores da sociedade ma-
nifestaram forte oposição à extensão de direitos básicos, como férias re-
muneradas, décimo terceiro salário, jornada regulamentada e assinatura 
da carteira de trabalho. 

Mesmo após a regulamentação desses direitos, as trabalhadoras domés-
ticas continuam enfrentando desafios significativos. Muitas residem no 
próprio local de trabalho, situação que frequentemente dificulta a delimita-
ção entre o tempo de trabalho e o tempo de descanso, ampliando jornadas 
e intensificando relações de dependência em relação aos empregadores. 

Segundo as entrevistadas desta pesquisa, o ingresso delas no trabalho 
doméstico ocorreu de maneira semelhante. As três migraram da comuni-
dade de Mulungu para Fortaleza ainda durante a infância, para trabalhar 
em residências ligadas a famílias de fazendeiros da região. 
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Eu tinha 11 anos quando eu vim trabalhar pela primeira vez. 
A mulher, a senhora que eu vim morar com ela, ela foi até o 
Mulungu. Eles eram pessoas muito ricas que moravam per-
tinho do Mulungu, que moravam no local lá perto. Eles eram 
filhos daqueles fazendeiros, e eles tinham vindo embora pra 
cá, a família tinha vindo embora pra Fortaleza, fazia muito 
tempo que eles tinham vindo embora. Então eles tinham lá 
o Mulungu como gente que trabalhava, gente honesta, todo 
mundo lá era do bem, então elas voltaram lá pra procurar 
uma menina pra trabalhar. Aí o meu pai pegou e me indi-
cou. Indicaram o meu pai, aí ele, não, eu tenho uma filha, te-
nho uma menina pequena, mas ela é muito trabalhadeira, e 
se não for um serviço pesado, eu deixo minha filha ir. Nessa 
época era de trem, a gente viajava. Aí eu vim, mais ela. Mas 
foi ela daqui que foram procura lá no Mulungu, e o papai 
me indicou e me deixou vir. [...] Quando eu vim trabalhar, 
eu tinha 11 anos, mas nesse período que eu vim, eu cheguei 
a voltar. Já passei anos por lá e voltava de novo, mas eu dei 
continuação mesmo quando eu tinha de 14 até uns 20 anos, 
eu comecei a trabalhar direto mesmo. Mas em casa de famí-
lia, mas não uma só, não, trabalhei em várias (Silva, 2023).

Eu não sei nem por onde comecei, eu só lembro que a família 
do meu pai era de Fortaleza. A maioria da família do meu pai 
morava em Fortaleza, né? E aí, através das pessoas, eu comple-
tei meus 12 anos. Eu me lembro que eu fui trabalhar 12 anos. 
Já fui ser babá. Através da família do meu pai que moravam 
lá. É o que eu lembro, e nesse tempo, nós íamos até de trem 
sair daqui às 11 horas da noite, pra chegar lá de manhã em 
Fortaleza (Machado, 2023).

Eu queria trabalhar, eu queria comprar as coisas pra mim. 
Enfim, aí apareceu a mulher atrás de mim, que era uma filha 
da ex-patroa da minha mãe. A minha mãe não queria me 
deixar não, porque eu ajudava muito ela mesmo, mas aí meu 
pai, ele concordou (Souza, 2023).

Observamos aqui, em sua primeira fala, que a escolha da pessoa por 
parte dos patrões para trabalhar em suas casas seguia um padrão. Na fala 
de Alzair, ela cita: “Então eles tinham lá o Mulungu como gente que traba-
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lhava, gente honesta, todo mundo lá era do bem, então elas voltaram lá pra 
procurar uma menina pra trabalhar” (Silva, 2023), e assim podemos per-
ceber que essas pessoas estavam se aproveitando do determinante social 
do território, isto é, das limitações das condições de vida, para levar crian-
ças para trabalhar em suas casas, realizando o serviço de uma profissional 
adulta sem pagar o devido valor. 

É importante ressaltar o discurso moralizante em torno do trabalho. 
A família branca, tão “boa” que era, estava oferecendo o benefício de um 
emprego, mas só faria isso com “gente honesta” e “do bem”. Sendo tão boa e 
moralmente inquestionável, a santa família branca estenderia sua graça so-
bre crianças pobres que fariam, de graça ou quase isso, o trabalho pesado 
até para uma pessoa adulta. Por que, para conseguir alguém para trabalhar 
em sua casa em Fortaleza, a filha do fazendeiro foi buscar em Mulungu? 
Por que a pessoa que vai trabalhar é uma criança? 

É importante pontuar os marcadores de poder que essa relação impõe, 
porque os patrões se tornam responsáveis pela criança em um lugar geo-
graficamente desconhecido para ela, e isso fortalece uma relação de pater-
nalismo, que, nesse sentido, é o eufemismo para se referir a uma relação 
de exploração com aparência de proteção em um espaço que deveria ser 
profissional. 

Segundo suas narrativas, ao chegarem às casas onde trabalhariam, elas 
já começavam, desde o primeiro momento, a realizar diversas tarefas, 
como as de babá e as domésticas. Nesse primeiro momento, devido ao 
fato de serem crianças, o simbólico valor do salário era mandado aos seus 
pais. Elas passaram a frequentar a escola em um horário e, nos demais, 
cuidavam das crianças; quando estas dormiam, cuidavam da casa. Nesse 
momento, por saírem do interior, sentiram a dificuldade de se integrar ao 
espaço da capital, que é construído e moldado a partir de outro modelo de 
sociabilidade. 

Ao migrar para a capital, no primeiro momento, isso se tornava uma 
dificuldade porque elas sentiam falta de casa e porque viviam a dinâmica 
de uma cidade que funcionava de maneira diferente do interior. Por não 
conseguirem se acostumar com facilidade às dinâmicas da cidade, traba-
lhavam, nesse primeiro momento, em uma espécie de temporada, na qual 
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passavam um tempo na casa em que trabalhavam e outro em suas casas no 
interior. Zefinha se sentiu como se estivesse em uma prisão devido ao fato 
de ficar muito tempo dentro da casa onde trabalhava. Ao ser questionada 
sobre como se sentiu em relação a essa mudança, ela falou: 

Era aquela história, era a ansiedade que eu tinha demais 
de conhecer, de melhorar. Quando eu cheguei, achei tudo 
diferente, claro. Fui morar logo em casa de gente de classe 
média, presa. Nem saía da porta da rua, já foi um quartel 
pra mim. Mas aí me bateu a saudade, aí voltei, fiquei por lá, 
aí com o tempo foram me buscar de novo, perguntar se eu 
queria voltar (Souza, 2023).

Eu tive muita dificuldade, sim, quando eu cheguei. De sair, 
a gente tinha que apanhar transporte, como eu não tinha 
muito estudo, o meu estudo foi pouco, e eu muito tímida 
também, eu não tinha amizade. As amizades que eu tinha 
era com as meninas que trabalhavam também nas casas de 
família, né? Aí, cada um ia pro seu local, dos seus parentes, 
e eu tinha que vir pro meu, e eu não tinha, na época eu não 
tinha. E aí eu ficava na casa da patroa direto, não saía, não 
ia pra nenhum canto. Só quando eu saía com a patroa, ou 
então quando eu viajava lá pra casa com o pai, que ele vinha 
me pegar, né? Então, eu não saía. Dificuldade muito grande 
que eu tive de aprender a conviver aqui. Foi só mesmo de-
pois que eu vim aprender, mas foi difícil. Apanhar o ônibus, 
descer na parada certa, não sei quantas vezes eu descia pas-
sando da parada, apanhava o ônibus errado. Aconteceu, foi 
muitas vezes, mas aí eu continuei. Graças a Deus, deu certo 
(Silva, 2023).

Chegava lá, entrava dentro de casa para trabalhar e aí só tra-
balhava, não sabia sair pra canto nenhum. Se eu saísse, eu 
me perdia, né? Então, eu não saía. Se não fosse a minha irmã 
me pegar para nós dar uma voltinha, tirando isso. Aí, chega-
va o dia da minha folga e eu vinha para casa. E aí, nesse pe-
ríodo, às vezes a saudade era tão grande que eu só conseguia 
ficar lá três meses, corria para casa, chegava em casa, passava 
4, 5 meses, aí corria e trabalhava de novo, (Risos) quando a 
dificuldade apertava (Machado, 2023).
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Nesse momento entra em contraste a expectativa com que elas saíam 
de Mulungu e o que de fato encontraram em Fortaleza. Para se locomo-
ver, precisavam pegar ônibus; teriam que enfrentar uma longa jornada de 
trabalho, muitas vezes indeterminada, e lidar com a ausência da família. 
Neuda explica que a memória que tem desse período é mais voltada para 
a lembrança da ansiedade que sentia no local de trabalho pelo desejo de 
voltar para sua comunidade e rever seus parentes e amigos. Já Zefinha fala 
que, quando saiu de casa para trabalhar, pensava em mudar de vida e que, 
diante da realidade da casa e do dia a dia, viu que ela não seria alcançada a 
partir daquele trabalho. 

A expectativa era para vir de lá para cá, quando eu vinha. 
Para chegar aqui, que eu ia ver meus amigos, que eu ia tá 
diferente, que eu ia ver o paquerinha. Mas daí para lá, sim, 
em relação ao emprego, eu não criava expectativa, não. Não 
me lembro (Machado, 2023).

Quer dizer, eu queria melhorar de vida, mas não era só pen-
sando em receber dinheiro. Claro que eu ia pra trabalhar. Só 
que eu trabalhei demais e fui desmoronando. Eu parei de es-
tudar, eu não aguentava. Eu estudava à noite. É claro que de 
dia eu tava lá na casa, trabalhando. Quando eu chegava, 11 
horas da noite, eu pegava ônibus pra ir pro colégio, e quando 
eu chegava... 10h30, 11h... Aí eu ia fazer tanta coisa. Quando 
eu ia me deitar, que eu pegava os livros, eu colocava na cama 
pra mim estudar, aí eu dormia em cima. Não tinha mais for-
ça. Não tinha mais... Não dava mais pra mim estudar. Aí eu 
tive que parar, tudo que eu ia fazer nos meus trabalhos, não 
tinha rendimento. Fiz prova, não passei, não tirei nota boa. 
E aquilo ali ia deixando a gente tão chateada. Ia deixando a 
gente tão chateada, tanta coisa que eu achei que eu ia conse-
guir (Souza, 2023).

Diante dos relatos, fica evidente outro agravante: a exaustiva jornada de 
trabalho, sobre a qual começamos a refletir anteriormente. Zefinha relata 
acima que o principal fator que a fez frustrar suas expectativas foi todo o 
tempo que tinha que dedicar ao trabalho, visto que passava o dia inteiro 
trabalhando, ia para a escola e, quando chegava já tarde da noite, ainda ti-
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nha que fazer as coisas em casa. Isso acontecia porque ela tinha que morar 
na casa em que trabalhava. 

Essa experiência é uma problemática ainda comum até os nossos dias 
para a categoria das trabalhadoras domésticas. O trabalho doméstico 
acontece dentro do espaço privado da família e da casa; morar nele, muitas 
vezes, faz com que o limite de oito horas diárias de trabalho seja extrapo-
lado, porque a pessoa trabalha do momento em que acorda até a hora em 
que vai dormir, geralmente começando cedo e terminando tarde. Pensan-
do na realidade das trabalhadoras que são babás, muitas vezes elas ainda 
dormem com a criança. Ou seja, passam as vinte e quatro horas diárias 
dedicadas quase exclusivamente ao trabalho. 

Essa condição laboral, se não for rompida ao longo de sua trajetória, 
rouba a vida dessas mulheres trabalhadoras domésticas, impede-as de 
constituir e conviver com sua própria família, colocando-as na condição 
de “quase da família”, expressão que simboliza a exploração da carga de 
trabalho sem direitos dessa categoria. Esse cenário, infelizmente, ainda é 
muito comum em nossos dias: mulheres que dedicam sua vida inteira ao 
trabalho para determinadas famílias e se mantêm nesses espaços até o fim 
da vida, trabalhando mesmo com idade avançada. As entrevistadas tam-
bém pontuaram que morar no local de trabalho fazia com que acordassem 
cedo para trabalhar e só parassem no horário de dormir. 

Sempre nessa casa que eu tava, tinha um quarto da empre-
gada, né? Um quartinho, um guarda-roupa, um armário, 
não é o que eles chamavam? Um armário, uma cama, um 
banheiro, né? E ali era onde a gente amanhecia depois do dia 
que você saía dali, você passava o dia trabalhando ali, você 
só voltava pro seu quarto na hora de dormir. Né? À noite. 
Depois de todo trabalho durante o dia, né? Aí é que você 
entrava pra dormir nove horas, dez horas da noite. Trabalha-
va até nove horas da noite. Aí era daquela hora que a gente 
entrava pra dormir. E cinco horas da manhã a gente já tinha 
que estar acordado. Era pra amanhecer o dia, pra começar 
tudo na cozinha fazer o café, fazer tudo já. Né? E esse quarto 
era dentro da casa, dentro da casa, mas no final da casa. Mas 
era emendado com a casa (Silva, 2023).
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Para mim, é tipo assim. Tem suas vantagens e suas desvan-
tagens, a vantagem é que você gasta menos, a desvantagem é 
que você, no trabalho, você não se sente à vontade como se 
você esteja na sua própria casa, né? É isso. Porque trabalho 
é trabalho, né? Por mais que a gente tenha liberdade, mas é 
diferente da sua casa (Machado, 2023).

Não, lá onde eu vivia não tinha quarto de empregada, não. 
Eu dormia no quarto mesmo, até com a filha da dona lá. 
Logo, o menino só dormia mais eu, mulher. Todo mundo 
que fizesse o menino dormir só era mais eu, era um peso de 
noite. Aí, eu não tinha, mas eu conheci minhas amigas que 
tudo tinha, elas não entrava pra dentro de casa, não. Em-
pregado antigamente não era assim, não. Eu ainda tinha os 
privilégios que eu vivia dentro da casa, entrava na porta da 
frente e fazia tudo que eu queria lá dentro, eu era até liberta 
(Souza, 2023).

Outro fator de extrema relevância ao se pensar nas dinâmicas do traba-
lho doméstico é a relação direta entre os empregadores e as trabalhadoras. 
Na abordagem feita até aqui, já explicitamos que essa relação é mantida a 
partir de uma exploração do trabalho, que muitas vezes reforça estigmas 
da população negra brasileira, mantendo essas trabalhadoras em quarti-
nhos e separando objetos para evitar o contato com aquilo que é utilizado 
por elas. Ao expor a relação com seus empregadores, podemos ver que 
essa dinâmica depende de cada casa e de cada empregador. Neuda, por 
exemplo, nunca se sentiu desconfortável em sua experiência de trabalho; 
Alzair já percebeu diferenças entre uma casa e outra; e Zefinha sentiu que 
era explorada na casa em que vivia. 

O último patrão que eu tive em Fortaleza, ele era um pai-
zão para mim, uma pessoa muito boa. Inclusive, hoje, se eu 
tivesse um pouco de juízo na cabeça, acho que ainda vivia 
lá, porque eles eram ótimos para mim, tanto ela como ele. 
Umas pessoas excelentes. É tanto que eu me sentia super à 
vontade na casa deles. [...] É, parece, né? Sei que ninguém 
é igual, cada casa tem uma maneira de ver suas coisas, né? 
Mas, em relação ao temperamento... Não sei nem dizer di-
reito, mas...É tipo assim, eu respeito o espaço de cada um, 
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não sou aquela pessoa que...Me meto onde é chamado, só 
vou onde me chamam. Mas, graças a Deus, para começar, eu 
nunca trabalho com gente ruim. Procuro uma pessoa boa, 
que me respeite e me pague o meu salário como eu mere-
ço. Se não for, nem fico. É melhor dizer. (Risos) (Machado, 
2023).

Diferença tinha, né? Porque a gente encontrava a patroa boa, 
que era bem farta em casa, né? Que era tudo à vontade. E 
tinha outras que era tudo medido, né? Que a gente tinha que 
fazer todo aquele controle que elas diziam que era pra fazer, 
né? A nossa alimentação era a mesma deles, mas que era o 
fim, né? O fim da alimentação deles, o fim da comida que 
a gente tirava pra nós. Mas era sempre junta a comida. Não 
era nada separado. Nunca eu trabalhei em casa de família 
pra ser separada a minha comida. Era tudo junto. Só que 
depois que a gente tirava tudo, olha. Aí é que a gente... Mas 
era muito diferente uma patroa da outra. Tinha patroa que 
eu me entrosava mais. Viajava com elas, passeava com os 
meninos. E ela me tratava assim como uma pessoa bem da 
família. Né? (Silva, 2023).

Ela não, e era porque era amiguinha de confiança, que eu 
conheci. Que era filha da patroa da minha mãe e tudo, mas 
era aquela mulher que... Como é que se chama? Que explo-
rava. Eu era explorada, ele não, se ele visse eu fazendo muitas 
coisas, ele mandava eu parar. Se ele entrasse no banheiro e 
esquecesse a toalha, ele pedia por favor. Tudo ele pedia por 
favor, na hora do almoço, ele estava comendo e dizia, Zefi-
nha, deixa aí, venha para a mesa. Eu gosto dela, acredite, eu 
gosto muito dela, mas ela era exploradora, ela conversava 
de mim e tudo. Quando eu fui sua empregada, eu era sua 
escrava. Que é isso, nega, eu digo era mesmo. Então eu fui 
sua escrava, fazia de tudo lá. Aí eu perdi mesmo o rebolado 
que ela me mandava fazer uma coisa, eu dizia, eu não vou, 
só tenho duas pernas e duas mãos. Ela dizia, eita, nega, você 
está doida, pois é, a senhora não quer fazer nada, a senhora 
é preguiçosa, quer que eu faça. Eu fui tirando, né? Já estava 
exausta mesmo, já respondi ela que só, era aquela explorado-
ra mesmo, toda vida ela foi (Souza, 2023).
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Diante do que foi exposto até aqui, podemos observar que as relações 
de trabalho doméstico no Brasil são sustentadas a partir da exploração do 
trabalho, mas também, através dos relatos acima, observamos uma certa 
agência das pessoas, que não são completamente passivas e ingênuas e que 
resistem das mais diversas formas. 

Essa exploração fica mais evidente quando observada a partir de uma 
perspectiva que intersecciona raça, classe e, sobretudo, gênero. Para enten-
der como isso acontece, é importante ficarmos atentos também ao concei-
to de interseccionalidade como um pensamento que nos permite refletir 
que as violências, ou outros fatores provenientes do gênero, podem atra-
vessar um corpo simultaneamente a outros marcadores, como o racismo, a 
pobreza, a sexualidade dissidente, entre outros. 

O termo foi criado pela advogada estadunidense Kimberlé Crenshaw, 
em seu artigo “Documento para o encontro de especialistas em aspectos 
da discriminação racial relativos ao gênero” (2002), e é hoje considerado 
uma área de estudo crucial para refletir sobre os atravessamentos sociais 
impostos a determinados corpos. Visto que o trabalho doméstico é reali-
zado, em sua grande maioria, por mulheres, uma pesquisa divulgada pelo 
Gov2 revela que 91,1% de quem realiza esse trabalho são mulheres. Isso 
ocorre porque a realidade é moldada a partir de uma binarização do tra-
balho feita pelo patriarcado, sistema sustentado pelo colonialismo e pelo 
capitalismo. Essa binarização, inclusive, definiu por muito tempo o que 
seria determinado para cada corpo, sendo atribuídos determinados com-
portamentos às mulheres e outros aos homens. Isso repercute em toda 
a formação dos sujeitos e, devido aos sistemas citados anteriormente, as 
ações tidas como “de mulher” são colocadas como inferiores às que são 
consideradas “de homem”. 

Essa binarização dos comportamentos entre os sexos, na qual é cons-
truído historicamente que mulheres e homens devem seguir determinados 
padrões comportamentais na sociedade, é estudada por diversos/as pes-
quisadores/as. Entre eles/as está a historiadora Joan Scott, em seu clássi-
co artigo “Gênero: uma categoria útil para análise histórica” (1995), onde 

2	 https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Marco/emprego-do-
mestico-no-brasil-e-formado-por-mulheres Acesso em: 21 fev. 2024.

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Marco/emprego-domestico-no-brasil-e-formado-por-mulheres
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Marco/emprego-domestico-no-brasil-e-formado-por-mulheres
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afirma que as relações de gênero não são definidas biologicamente e sim 
que o gênero é uma construção social que rege a família, a economia e a 
política. “O gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado 
nas diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira 
de significar as relações de poder.” (Scott, 1995, p. 21). Dessa maneira, a 
construção da sociedade é regida dentro dessa lógica, na qual as mulheres 
são formadas desde a infância para cuidar, sendo reforçados comporta-
mentos associados à feminilidade, incluindo aqui as relações de trabalho, 
marcadas por uma divisão sexual. 

A divisão sexual do trabalho, dentro dos padrões acima citados, serve 
para sustentar as relações patriarcais da sociedade. Os dados mostram que 
os trabalhos de cuidado, em sua grande maioria, continuam sendo exer-
cidos por mulheres, e essas mulheres são submetidas, com significativa 
frequência, a uma dupla jornada de trabalho. Sendo que, em uma delas, 
esse trabalho não é remunerado. Silvia Federici afirma, em “O ponto zero 
da revolução: trabalho doméstico, reprodução e luta feminista” (2019), que 
essa falta de remuneração do trabalho doméstico, ocasionada devido à na-
turalização de que ele seria uma ação de amor e cuidado, seria a violên-
cia mais sutil aplicada pelo sistema capitalista sobre o corpo das mulheres 
(Federici, 2019, p. 42). Diante disso, podemos perceber que as relações de 
gênero são definidas através do sistema patriarcal, que foi se adequando 
às mudanças do sistema capitalista e mantendo a realidade das mulheres 
associada a esse tipo de trabalho até os dias de hoje. 

Finalizando, até aqui refletimos sobre a precarização do trabalho do-
méstico a partir das vivências compartilhadas por essas três mulheres. A 
partir dessas reflexões, observamos que os conceitos trabalhados até aqui 
nos permitem compreender de onde parte historicamente a precarização 
do trabalho doméstico brasileiro, que, reforçamos, é racializado, tem suas 
relações definidas a partir da colonialidade do poder e do racismo estru-
tural, e também nos faz refletir que a realidade e a ambiência da realização 
desse trabalho não se encontram desconectadas do restante do país e da 
América Latina. 

Dessa forma, compreendemos de onde partem as dinâmicas que con-
sideramos locais em nossos territórios. O Mulungu teve suas relações es-
paciais e sociais moldadas pelo racismo, mas essa é uma característica pre-
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sente em territórios colonizados, sendo um traço do Brasil que se afunila 
em especificidades locais e define o contexto social de cada corpo. 
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A Escrita Feminista de Alina 
Paim: literatura, gênero e 

resistência no Brasil do século XX
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Resumo: Este capítulo analisa a escrita feminista de Alina Paim (1919–2011), 
uma das vozes pioneiras da literatura brasileira na abordagem das relações 
de gênero, da identidade e da resistência feminina. Busca-se compreender 
como suas obras literárias e ensaísticas desafiaram as estruturas patriarcais 
e as normas sociais de seu tempo, contribuindo para a construção de uma 
narrativa feminista no Brasil. Por meio da análise de obras como A Sombra 
do Patriarca e Estrada da Liberdade, discutimos como Paim articulou temas 
como autonomia, opressão e emancipação, oferecendo uma crítica contun-
dente às desigualdades de gênero. Este estudo busca, portanto, reposicionar 
Alina Paim no cânone literário brasileiro, destacando sua relevância para os 
estudos feministas e para a história das mulheres no Brasil. 

Palavras-chave: História das Mulheres; Alina Paim; Literatura Feminista. 

Considerações iniciais

“Da História, muitas vezes a mulher é excluída”. Essa afirmação, feita 
por Michelle Perrot (2006, p. 167), reflete uma preocupação que há muito 
envolve os/as intelectuais. As mulheres foram, por muito tempo, deixa-
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das na sombra da História. O ofício do/a historiador/a foi um ofício de 
homens que escreveram a história no masculino, abordando suas ações 
e seus poderes, resultando na marginalização do olhar sobre o feminino. 
Esse processo reforçou a ideia de que a visão das mulheres na História 
sempre esteve filtrada pela perspectiva  masculininista.1

Ao longo da história, as mulheres foram submetidas à opressão e ao 
autoritarismo, sendo uma parte delas destinada exclusivamente à pro-
criação, ao papel de esposas e donas do lar, sem voz nem protagonis-
mo. Rotuladas pelo discurso da sensibilidade e restritas ao casamento e 
à educação dos filhos, mulheres brancas, de classes médias e altas, viven-
ciavam o silêncio que lhes era imposto como uma norma rígida, quase 
um mandamento ditado pelo corpo social. Situação agravada no caso de 
mulheres racializadas que, no Brasil, vivenciavam também estigmas de 
raça e de classe. 

Assim sendo, tanto na História quanto na Literatura, é notável o fato 
de que as mulheres foram excluídas. Como em diversas outras áreas, os 
espaços da escrita literária e historiográfica eram reservados aos homens, 
donos dos consagrados “cânones literários” e historiográficos. As mulheres 
eram repetidamente representadas pela voz do outro, que sempre foi per-
sonificado na figura masculina (Tofanelo, 2015). 

Como destaca Michelle Perrot (2005), o silêncio da historiografia em 
relação à história das mulheres era justificado pela alegação de que não 
existiam fontes disponíveis nos arquivos públicos ou privados, nos relató-
rios políticos e nos registros judiciários. Diante disso, como escrever sobre 
o feminino enquanto protagonista da ação social, cultural ou política na 
sociedade? Esse silêncio documental, no entanto, não é apenas uma au-
sência acidental, mas o reflexo de um processo seletivo na construção das 

1	 Essa realidade vem se alterando significativamente no último meio século, incluindo em Sergipe, 
terra natal de Alina Paim, onde vemos uma importante historiografia. Só para citar alguns traba-
lhos: OLIVEIRA, Maria Aline Matos de. Em Busca da Liberdade: Memória do Movimento Feminino 
pela Anistia em Sergipe (1975-1979). Aracaju: EDISE, 2021. DE FARIA ALVES, Amy Adelina Cou-
tinho; MELO, Ana Maria Vasconcelos. Sergipe na trilha do gênero. Revista TOMO, 2006. SANTOS, 
Nathalia Thais Fontes. “É MINHA ÚLTIMA PALAVRA”:: MULHERES EM SERGIPE DEL REI 
(SÉCULO XVIII). Horizontes Históricos, v. 6, n. 1, p. 43-57, 2023. SANTOS, Laiany Rose Souza. A 
espacialização da luta das mulheres camponesas em Sergipe: feminismo e resistência. Tese (doutorado 
Universidade Federal de Sergipe). São Cristóvão, 2019. DE MELLO, Janaina Cardoso. Os crimes 
contra mulheres na fontes do Arquivo Geral do Poder Judiciário em Sergipe (1878-1935). Albuquer-
que: revista de história, v. 8, n. 16, p. 6-31, 2016. 
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fontes históricas e de suas interpretações, que deliberadamente excluíam 
as mulheres, considerando-as irrelevantes para a narrativa oficial da His-
tória. O Movimento Feminista contribuiu para o rompimento da invisibi-
lidade das mulheres, desafiando sua opressão, dominação e subordinação. 
A partir desse movimento, as mulheres foram conquistando mais espaço 
para se representarem na literatura, assumindo o papel de protagonistas e 
contando suas próprias histórias com voz e autonomia. 

É justamente dentro desse contexto que se insere a escrita da sergipana 
Alina Paim (1919-2011), que é aqui nosso objeto de estudo. Em suas obras 
literárias, a autora questionava, denunciava e subvertia o lugar das mulhe-
res e sua condição feminina. Paim fazia da literatura seu espaço de denún-
cia e punha em evidência a realidade das mulheres dentro da sociedade, de 
suas casas e de seus casamentos. Realizava, em suma, uma feroz crítica ao 
chamado patriarcado.2

Neste trabalho, portanto, buscamos apresentar, de modo muito breve, 
a escrita feminista da já citada romancista, que foi silenciada não só pelo 
discurso literário, mas também pelo discurso histórico e historiográfico. 
Feminista e comunista atuante, fez da literatura um lugar de denúncia do 
patriarcado, da opressão e da subordinação das mulheres, fazendo delas 
sujeitos, protagonistas e agentes de sua própria história.3

O Movimento Feminista e a grande reviravolta 

No contexto ocidental, parte significativa das mulheres foi condicio-
nada ao espaço doméstico, sendo atribuídas a elas funções associadas ao 
cuidado, à bondade, ao amor e à misericórdia, consolidando o papel do 
serviço feminino como pilar fundamental da estrutura familiar. Essa es-

2	 “O sistema patriarcal, em uma simples definição, resume-se em um regime de dominação e su-
bordinação em que o homem, geralmente o pai, patriarca, mantenedor e provedor, ocupa a po-
sição de centralidade na família. É, por conseguinte, uma especificidade das relações de gênero, 
estabelecendo, a partir delas, um processo de dominação-subordinação. Este só pode, então, se 
configurar em uma relação social. Pressupõe-se, assim, a presença de pelo menos dois sujeitos: 
dominador (es) e dominado (s)” (Cunha, 2014, p. 154).

3	 É muito recente o interesse pela literatura de Alina Paim. Nesse sentido, cabe destacar o traba-
lho da professora Ana Leal Cardoso, que tem realizado desde o primeiro semestre de 2007, na 
Universidade Federal de Sergipe, um trabalho de resgate de escritoras sergipanas do século XX, 
trabalho este fundamental que deu visibilidade a autora por muito tempo esquecida não só pela 
literatura, mas, também, pela historiografia sergipana, seu local de origem.
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trutura opressiva perpetuou a inferiorização das mulheres em relação aos 
homens em diversos âmbitos sociais, resultando em restrições à sua par-
ticipação política, educacional e profissional, o que configurava a negação 
de sua cidadania. 

Para muitas mulheres, o ambiente doméstico tornou-se, por muito 
tempo, o único ou o principal espaço possível de resistência feminina, 
ainda que de forma velada, uma vez que suas reivindicações eram fre-
quentemente desqualificadas e reduzidas a manifestações de histeria e 
irracionalidade. No entanto, a transição da invisibilidade para a visibi-
lidade ocorreu de maneira significativa entre o final do século XIX e o 
início do século XX, quando se intensificou a atuação organizada das 
mulheres. 

O movimento das mulheres, vinculado à primeira onda do feminismo, 
surgiu nos Estados Unidos, liderado por Elizabeth Cady Stanton e Susan 
B. Anthony. Assim, diante das manifestações das mulheres, foi constituída 
a Associação pelo Sufrágio das Mulheres Americanas, representada pelas 
conservadoras, que se uniram à União Moderada das Mulheres Cristãs e à 
Associação Nacional pelo Sufrágio Feminino, representadas pelas radicais 
(Firestone, 1976).

A chamada primeira onda do feminismo, iniciada no final do século 
XIX e consolidada nas primeiras décadas do século XX, tinha o objetivo de 
conquistar o sufrágio feminino e lutar pela emancipação das mulheres nos 
aspectos políticos, econômicos e sociais. No entanto, apesar de não abran-
ger uma libertação plena e ampla das mulheres, esse movimento inicial foi 
importante para as conquistas feministas que chegariam posteriormente. 
A década de 1960 foi o marco da chamada segunda onda do feminismo. 
Esse período teve representação importante no avanço das mulheres no 
cenário da luta pela igualdade social, influenciado pela obra O Segundo 
Sexo (1949), de Simone de Beauvoir, que se tornou uma referência para as 
feministas desse contexto. 

A autora afirma, no texto citado, que a herança cultural e a sociali-
zação são responsáveis pela construção da mulher na sociedade e pela 
atribuição de aspectos de inferioridade em relação ao homem. Assim, 
desde a infância, a menina é ensinada a ter um comportamento diferente 



A Escrita Feminista de Alina Paim:
literatura, gênero e resistência no Brasil do século XX

265

em relação aos meninos. Esse processo de socialização na formação da 
mulher perpassa todas as fases da vida: infância, adolescência e idade 
adulta, tornando o sexo feminino caracterizado como “inferior ao mas-
culino” (Beauvoir, 1967, p. 146). 

Diante dessa constatação, na ótica de Alves e Pitanguy (1991), o mo-
vimento feminista, nesse contexto de meados do século XX, passou a 
reivindicar, no âmbito social, questões como a formação profissional 
e o acesso ao mercado de trabalho, bem como a crítica à objetificação 
do corpo feminino como mercadoria de consumo. Também denuncia-
va a violência simbólica e o autoritarismo no controle do exercício da 
sexualidade e da procriação, ao questionar a vinculação obrigatória da 
sexualidade feminina à função biológica da reprodução. Dessa forma, 
afirmava o prazer sexual e a escolha pela maternidade como direitos 
da mulher. 

Por conseguinte, a pesquisadora Ana Alice Costa (2005) destaca que o 
feminismo ressurgiu no contexto das mobilizações sociais dos anos 1960. 
Temos como exemplos o movimento hippie internacional, o movimento 
estudantil na França, as manifestações contra a Guerra do Vietnã, entre 
outros acontecimentos. Nesse momento histórico de contestação e luta, o 
feminismo ressurgiu e, aos poucos, tornou-se um movimento social mais 
amplo, com potencial político e de questionamento social acerca do papel 
da mulher na sociedade. 

Aqui no Brasil, o Movimento Feminista de segunda onda, delineado 
a partir da década de 1960, teve marcas distintas das observadas em ou-
tros países. Apesar de estarem unidas contra a discriminação de sexo e 
pela igualdade de direitos, a conjuntura histórica impôs que as mulheres 
também se posicionassem contra a ditadura militar e a censura, pela re-
democratização do país, pela anistia e por melhores condições de vida. As 
feministas, nesse contexto, intensificaram reflexões sobre temáticas rela-
cionadas à sexualidade, ao direito ao prazer e ao aborto. “Nosso corpo nos 
pertence” era o grande mote (Duarte, 2003, p. 165). 

Dessa maneira, o feminismo da segunda onda no Brasil esteve direta-
mente vinculado ao contexto sociopolítico da ditadura civil-militar, tor-
nando a luta pelos direitos das mulheres inseparável do movimento em 
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defesa das liberdades democráticas. Esse aspecto conferiu ao feminismo 
brasileiro particularidades em relação aos movimentos feministas desen-
volvidos nos Estados Unidos e na Europa, onde já se apresentavam de for-
ma mais consolidada e autônoma. No Brasil, por outro lado, o movimento 
ainda dava seus primeiros passos dentro de um ambiente político forte-
mente marcado pela repressão. 

No que se refere ao contexto sergipano, Anamaria Freitas (2003, p. 50) 
afirma que, desde o final do século XIX e o início do século XX, mulhe-
res em Sergipe começaram a desafiar as normas tradicionais de gênero ao 
buscar maior acesso à educação e ao mercado de trabalho, rompendo com 
papéis sociais restritivos. A historiografia local destaca que essa primeira 
fase de mobilização esteve fortemente ligada à expansão da escolarização 
feminina e à ocupação de espaços públicos antes dominados por homens, 
como a educação formal e a ação política civil. Figuras pioneiras como 
Quintina Diniz de Oliveira Ribeiro (1878–1942) e Maria Rita Soares de 
Andrade (1904–1998) exemplificam essas estratégias de emancipação fe-
minina ao ocuparem funções socialmente significativas e questionarem a 
ordem patriarcal vigente. 

Outro aspecto significativo do desenvolvimento feminista em Sergi-
pe, na primeira metade do século XX, foi a produção de discursos por 
mulheres na imprensa e em publicações intelectuais, como observado na 
circulação da revista Renovação, na década de 1930, que apresentou um 
tipo de figura feminina ilustrada, crítica e reivindicativa, rompendo com 
estereótipos patriarcais (Carvalho, 2009, p. 30). 

Portanto, compreendemos que o Movimento Feminista foi funda-
mental e o grande impulsionador da visibilidade da mulher não apenas 
na História, mas também, e principalmente, na Literatura. Trata-se de um 
momento em que as mulheres saem das margens e periferias e atuam de 
forma ativa na (re)construção de uma nova história e de uma nova fase 
da literatura. Assim sendo, a romancista aqui estudada é resultado desse 
contexto histórico e social, e suas obras refletem a luta e a participação das 
mulheres como protagonistas de diversas narrativas históricas, historio-
gráficas e literárias. 
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Alina Paim e sua escrita feminista em “A Sombra do 
Patriarca” (1950)

Nascida no ano de 1919 em Estância, cidade do interior de Sergipe, 
Alina Paim era filha do casal Manuel Vieira Leite e Maria Portela de An-
drade Leite. Aos 3 meses de idade, mudou-se com a família para Salvador 
e, ao perder a mãe, com sete anos de idade, retornou ao interior sergipano, 
dessa vez para Simão Dias, onde foi viver com as avós e as tias maternas. 
Foi lá também que realizou os estudos primários. Ao completar 12 anos 
de idade, retornou a Salvador, indo estudar no Colégio Nossa Senhora da 
Soledade, educandário de freiras, onde escreveu seus primeiros textos no 
jornal do colégio e formou-se professora. Atuou no magistério da capital 
baiana até o ano de seu casamento com o médico Isaías Paim, com quem 
se mudou para o Rio de Janeiro em 1943. 

om a publicação de Estrada da Liberdade, em 1944, Alina Paim parti-
cipou ativamente da vida literária brasileira, publicando romances como: 
Simão Dias (1949); A Sombra do Patriarca (1950); A Hora Próxima (1955); 
Sol do Meio-Dia (1961); e a trilogia de Catarina, composta pelos romances: 
O Sino e a Rosa (1965); A Chave do Mundo (1965) e O Círculo (1965). Além 
destes, publicou as seguintes obras infantis: O Lenço Encantado (1962), A 
Casa da Coruja Verde (1962), Luzbela Vestida de Cigana (1963), Flocos de 
Algodão (1966) e O Chapéu do Professor (1966). Alguns de seus romances 
foram editados na Rússia (A Hora Próxima, em 1957), na China (A Hora 
Próxima, em 1959), na Bulgária (Sol do Meio-Dia, em 1963) e na Alema-
nha (Sol do Meio-Dia, em 1968). Embora tenha escrito dez livros, Alina 
Paim ainda é pouco conhecida no meio acadêmico e pelo público em geral.  

 É possível caracterizar as obras de Paim em dois momentos. O primei-
ro apresenta forte teor social, representado pelo engajamento político. O 
segundo é voltado para a introspecção, momento em que seus romances 
focam em personagens femininas e questionam a problemática da mulher 
em diferentes situações. Ela reúne em seus romances “um leque de ques-
tionamentos e denúncias de uma sociedade passiva, amedrontada diante 
das condições de luta pela sobrevivência em detrimento das imposições 
do sistema político vigente” (Maciel, 2012, p. 1). Como destaca Luciana 
Maciel: 
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Alina Paim traça o perfil de mulheres que expõem seus sen-
timentos, que deseja realizar-se como tal, não há uma nega-
ção do ser feminino, há imposições contra elas, mas lutam 
para não serem sufocadas. Elas apresentam como finalidade 
o questionamento da ordem social, sobre os aspectos do real 
e do ideal. Dentre as ordens impostas pela sociedade e discu-
tidas nos romances, encontram-se a relação patriarcalista, a 
crítica comunista, a relação matrimonial e principalmente a 
postura da mulher em meio a essas realidades (Maciel, 2024, 
p. 35). 

As obras de Paim priorizam as personagens femininas, mostram a 
problemática da mulher em diferentes situações e as consequências dessa 
condição no contexto social e psicológico. Na escrita dessa autora, há uma 
preocupação feminista revelada na denúncia da submissão e da passivida-
de das mulheres, bem como na construção de mulheres rebeldes e inde-
pendentes que rompem com as normas patriarcais, “enredadas em discur-
sos que mostram suas lutas por espaços mais democráticos e inclusivos” 
(Cardoso, 2010, p. 128). 

A Sombra do Patriarca (1950), romance de estreia de Alina Paim, in-
sere-se no contexto da primeira fase de sua produção literária, marcada 
por forte engajamento político e por uma crítica sistemática às estruturas 
patriarcais e às desigualdades de classe no Nordeste brasileiro. A obra ar-
ticula, desde sua arquitetura narrativa, uma leitura feminista e comunista 
da realidade social, expondo a opressão das mulheres e dos trabalhadores 
como efeitos de um mesmo sistema de dominação. 

O enredo acompanha Raquel, jovem de 25 anos, moradora da cidade, 
que se desloca para passar férias na fazenda do tio Ramiro, grande lati-
fundiário e proprietário de uma usina de açúcar no interior de Sergipe. 
Esse retorno ao espaço rural não é apenas episódico: funciona como um 
dispositivo narrativo que permite à protagonista — e ao leitor — observar 
de perto a engrenagem do poder patriarcal. Ao longo da narrativa, Ra-
quel confronta um universo regido pela autoridade absoluta do tio, cuja 
influência extrapola os limites da propriedade e se projeta sobre trabalha-
dores, familiares e a vida social da região. 
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Ramiro é apresentado como a figura-síntese do patriarca nordestino: 
rico, autoritário e violento, sustentado por uma ordem social que legitima 
sua dominação. O narrador enfatiza esse poder difuso ao afirmar que “o 
poder do tio Ramiro se estendia até muito longe, e sua sombra, como a 
sombra de um patriarca, abrangia muitas vidas” (Paim, 1950, p. 15). A 
metáfora da sombra não apenas nomeia o romance, mas organiza sua ló-
gica interna, simbolizando um poder que se infiltra silenciosamente nas 
relações familiares, econômicas e afetivas. 

Durante sua permanência na fazenda, Raquel testemunha o tratamento 
brutal dispensado aos trabalhadores da usina, bem como a naturalização 
da miséria e da submissão. A narrativa evidencia que a exploração eco-
nômica é sustentada por um sistema simbólico que desumaniza os sujei-
tos subalternizados. Em determinado momento, a narradora observa que 
“ninguém ousava contrariar o senhor da usina, pois dele dependiam o pão, 
o trabalho e até o silêncio” (Paim, 1950, p. XX). Essa dependência extrema 
explicita o entrelaçamento entre poder econômico e coerção social, eixo 
central da crítica comunista presente na obra. 

Paralelamente, o romance constrói uma reflexão incisiva sobre a condi-
ção feminina. As mulheres que habitam a fazenda, parentes ou agregadas, 
vivem sob vigilância constante, privadas de autonomia e confinadas ao 
espaço doméstico. A educação, quando existe, aparece como algo supér-
fluo ou até perigoso. Em uma passagem significativa, Raquel reflete que 
“para as mulheres dali, pensar demais era quase um defeito, e aprender, 
um risco” (Paim, 1950, p. XX). O trecho revela como o patriarcado atua 
não apenas por meio da violência explícita, mas também pela interdição 
do pensamento crítico. 

Ao final das férias, Raquel retorna à cidade, mas não sai ilesa da ex-
periência. O contato com a fazenda e com a figura do tio Ramiro produz 
um deslocamento subjetivo: a personagem passa a enxergar com maior 
nitidez as estruturas de opressão que antes lhe pareciam distantes. Embora 
o romance não ofereça uma resolução redentora ou revolucionária, ele su-
gere que a consciência crítica adquirida por Raquel representa uma fissura 
no modelo patriarcal. A cidade, nesse sentido, não surge como espaço de 
libertação plena, mas como contraponto simbólico ao mundo arcaico da 
fazenda. 
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É nesse ponto que feminismo e comunismo se articulam de maneira 
mais clara na obra. Alina Paim não trata a opressão feminina como um fe-
nômeno isolado, mas como parte estrutural de uma sociedade baseada na 
exploração e na desigualdade. A submissão das mulheres e a precarização 
da vida dos trabalhadores aparecem como faces complementares de um 
mesmo sistema. Como observa Iracélli Alves (2019, p. 2), o romance de-
nuncia simultaneamente a cultura de submissão imposta às mulheres e as 
condições desumanas impostas às camadas populares, evidenciando uma 
visão de mundo alinhada ao pensamento comunista da autora. Segundo a 
mesma autora: 

Sua obra retrata as difíceis condições dos trabalhadores po-
bres do interior do Nordeste, que viviam sob a autoridade 
dos grandes latifundiários, chamados de patriarcas na nar-
rativa. Além disso, a autora denuncia a cultura de submis-
são imposta às mulheres, limitando seus espaços de socia-
bilidade, especialmente para aquelas das camadas médias, 
cujo papel era restrito ao ambiente doméstico. O romance 
também evidencia o racismo, apresentado como uma con-
sequência da escravidão recentemente abolida. Por fim, a 
narrativa reflete a visão de mundo de uma mulher comunis-
ta, destacando a posição de subalternidade historicamente 
imposta ao feminino (Alves, 2019, p. 02). 

As representações de conflitos familiares e de poder presentes em A 
Sombra do Patriarca dialogam com uma tradição da narrativa brasileira do 
século XX, especialmente aquela produzida por mulheres. No entanto, o 
romance de Paim se diferencia por integrar esse debate a uma perspectiva 
explicitamente política. A autora sergipana contribui para a ruptura com 
modelos narrativos que naturalizavam a submissão feminina, construin-
do personagens que, ainda que limitadas pelas circunstâncias, revelam in-
quietação e consciência das injustiças que as cercam. 

Assim, a obra inaugural de Alina Paim já antecipa os principais eixos 
de sua produção posterior: a crítica ao patriarcado, a denúncia das desi-
gualdades sociais e a defesa de uma transformação estrutural da sociedade. 
Como afirma Leal (2009, p. 4), seus escritos lançam um novo olhar sobre a 
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realidade feminina nordestina, buscando conscientizar o leitor acerca dos 
mecanismos que mantinham as mulheres na condição de exploradas. 

Diante disso, concordamos com Ana Leal Cardoso ao defender que a 
obra e a trajetória de Alina Paim exigem maior visibilidade no campo aca-
dêmico. Sua escrita, marcada pela convergência entre literatura, feminis-
mo e engajamento político, justifica plenamente sua inserção ao lado de 
autoras consagradas da literatura brasileira, não apenas por sua relevância 
estética, mas também pelo vigor crítico e histórico de sua produção (Car-
doso, 2009, p. 37). 

Considerações finais

A inserção das mulheres no discurso historiográfico demanda uma 
reescrita que lhes confira visibilidade, transformando esse reconhecimen-
to em um desafio a ser permanentemente enfrentado. O primeiro passo 
nessa direção foi dado pelas feministas, após séculos de invisibilidade e si-
lenciamento. Como bem destaca Michelle Perrot (1995, p. 14), “escrever a 
história das mulheres pressupõe levá-las a sério, atribuindo à relação entre 
os sexos um peso significativo, ainda que relativo, nos acontecimentos e na 
evolução das sociedades”. Essa perspectiva não apenas resgata a presença 
feminina na história, mas também redefine a narrativa histórica, incorpo-
rando as mulheres como agentes ativas e fundamentais na construção das 
sociedades. 

No entanto, apesar dos avanços e conquistas das mulheres no campo 
historiográfico, que as reconhecem como protagonistas e agentes de suas 
próprias histórias, a luta por sua libertação deve ser permanente. O cami-
nho é longo, e muitos passos ainda precisam ser dados. A história e a lite-
ratura produzidas por e sobre as mulheres desempenham um papel funda-
mental na sociedade, devendo ser constantemente resgatadas e reescritas. 

A persistência dessa luta se justifica pela permanência de desafios es-
truturais que ainda limitam a plena inserção das mulheres nos espaços 
de produção do conhecimento e na construção da memória coletiva. A 
reinterpretação da história sob uma ótica feminista não apenas reconhece 
o protagonismo feminino, mas também desestabiliza narrativas consoli-
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dadas que, por séculos, marginalizaram ou apagaram a participação das 
mulheres. Assim, é essencial que historiadoras, escritoras e pesquisadoras 
continuem ampliando essa reflexão, promovendo novas leituras que evi-
denciem a diversidade das experiências femininas. 
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Feminismo e cristianismo: reflexões 
sobre a trajetória de vida de Ivone 
Gebara a partir do livro As águas 

do meu poço: reflexões sobre 
experiências de liberdade (2005)

Maria Juanessa Ribeiro da Silva 

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo analisar, a partir da trajetória 
de Ivone Gebara, o surgimento da Teologia Feminista no Brasil e sua in-
serção na luta das mulheres pela igualdade de gênero. Com base em um 
estudo bibliográfico, utiliza-se a obra As águas do meu poço: reflexões sobre 
experiências de liberdade (2005) como fonte histórica, destacando como as 
vivências da autora contribuíram para torná-la uma das principais refe-
rências do feminismo e da Teologia Feminista no país. Observa-se, ainda, 
que as relações entre feminismo e religião permanecem permeadas por 
desafios, mas que a trajetória e o pensamento de Ivone Gebara revelam-se 
inspiradores para essa luta. 

Palavras-chave: Ivone Gebara; Teologia Feminista; Mulheres.
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Introdução

A Teologia Feminista surgiu na década de 1970 em decorrência e em 
diálogo com a Teologia da Libertação, atendendo a uma demanda de teó-
logas que buscavam ocupar seus espaços tanto nas Igrejas quanto na so-
ciedade. Elas não aceitavam fazer parte apenas de uma nova teologia, mas 
queriam construir uma que as incluísse centralmente e que não tratasse de 
forma generalizada a classe oprimida ou os pobres. Essa teologia começou 
a se desenvolver no Brasil e teve grandes nomes, como o da intelectual que 
analisaremos neste artigo, Ivone Gebara. Nesse cenário, o Brasil vivenciava 
um momento de forte repressão em decorrência da ditadura, e, mesmo 
assim, os movimentos feministas buscavam se fortalecer, além de a relação 
entre teólogas e feministas estar sendo desenvolvida. 

A década de 1960 foi marcada por grandes acontecimentos no Brasil 
e na América Latina, como, por exemplo, o surgimento da Teologia da 
Libertação, conhecida também como “Cristianismo da Libertação” por 
Michael Löwy no livro O que é Teologia da Libertação: religião e política 
na América Latina (2016, p. 74). Essa teologia trouxe o rompimento com 
alguns conceitos estabelecidos tanto pela Igreja Católica quanto pela Igreja 
Protestante, enfocando os ideais de igualdade, assim como os direitos hu-
manos, e buscando o acolhimento das pessoas em situação de vulnerabi-
lidade social, tendo em vista que, desde o período de colonização, a Igreja 
pregava e, não raramente, se posicionava de acordo com aqueles que eram 
favorecidos, que detinham poder econômico, buscando obter lucros e po-
der. Esses princípios, de caráter político e econômico, foram de encontro à 
classe pobre. Isso porque, ao invés de gerar benefícios, legitimaram muitos 
aspectos da desigualdade social, fazendo com que se passasse a questionar 
as práticas de uma “Teologia Tradicional”. A Teologia da Libertação foi 
crítica ao sistema capitalista e a muitas estruturas de poder e, logo, a alguns 
conceitos estabelecidos pela Igreja Católica. 

A Teologia Feminista surgiu devido à insatisfação das mulheres também 
em relação à Teologia da Libertação e a qualquer outra teologia que as dei-
xasse em posições de subalternidade. Em busca de novas respostas, em meio 
a um período de extrema repressão e em um contexto em que os movimen-
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tos feministas1 estavam desenvolvendo uma segunda onda,2 a emergência 
de uma Teologia Feminista teve lugar para que essas mulheres, que viviam 
em posições de inferioridade e subalternização, elaborassem suas interpre-
tações sobre as mulheres, as religiões e a política. 

O objetivo desta pesquisa, portanto, não é entrar em uma discussão 
teológica, mas compreender como esse assunto se insere na história re-
cente e como esta pode ser pensada a partir dessa intelectual, destacando a 
relevância social que ela possui ao buscar um caminho em que o feminino 
tenha a mesma valorização que o masculino. Isso porque a figura femini-
na é vista como inferior em sociedades com estrutura patriarcal. Estudar 
Ivone Gebara é importante, pois possibilita conhecer a história do período 
estudado e também compreender como se estabelecem as relações entre 
feminismo e religião no país, tema muito importante e complexo até hoje. 

A figura de Ivone Gebara adentrou o campo de uma teologia que ques-
tionava as estruturas da Igreja. Tal feito traduz a relevância de analisar sua 
trajetória e sua coragem ao colocar essas perspectivas em reflexão no Bra-
sil. Apesar de o debate da Teologia Feminista estar muito ligado ao dis-
curso acadêmico e aos movimentos sociais, a autora consegue fazer com 
que teólogas e outras mulheres da sociedade se questionem se realmente 
precisam seguir um caminho subalterno. 

É importante lembrar que a Igreja Católica possui, de modo geral, uma 
relação muito tensa com os movimentos feministas. No entanto, muitas 
teólogas, como Ivone Gebara, buscaram no feminismo aquilo que, segun-
do elas, foi esquecido, ou seja, a importância das mulheres dentro dos am-

1	 RIBEIRO, Diana; NOGUEIRA, Conceição; MAGALHÃES, Sara Isabel. As ondas feministas: con-
tinuidades e descontinuidades no movimento feminista brasileiro. 2021.

2	 Desde o século XVIII os movimentos feministas vêm ganhando força. Apesar de sua história ser 
contada a partir da ideia de “ondas”, é possível observar o feminismo em muitas temporalidades, 
visto que, também, a ideia de “ondas” feministas não abrange todos os seus assuntos e dinâmicas. 
Após a primeira onda feminista que surgiu aproximadamente no período de Revolução Francesa 
e se desenvolveu na segunda metade do século XIX, a qual era muito voltada para questões como 
direito ao voto, muitas conquistas foram obtidas, mas ainda hoje se observa-se “desvantagens” 
das mulheres em relação a temas pautados desde aquele período, inclusive no Brasil. Sendo as-
sim, observamos que a segunda onda feminista, que se desenvolve em meados do século XX, é 
muito marcada por questões vindas de outros países da América Latina, entretanto, no Brasil, 
essa segunda onda incorpora um movimento diferente desses outros países. Apesar de ser muito 
voltada para pautas como a autonomia do corpo, da sexualidade, dentre outras características, 
essa segunda onda sofreu com o período da Ditadura Militar, ou seja, compuseram o campo de 
resistência ao Regime Militar imposto.
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bientes públicos e privados da sociedade. Sendo assim, procuraram en-
tender os porquês de muitas expressões religiosas “excluírem” as mulheres 
dos ambientes em que apenas os homens tinham lugar e prestígio, bem 
como por que símbolos sagrados ou muitas figuras importantes da Igreja 
são homens, enquanto as mulheres foram reforçadas a partir de seu lugar 
de submissão. Dessa forma, entende-se que as relações entre Feminismo e 
Cristianismo são muito interessantes e podem ser ainda mais exploradas. 
Refletir sobre essa relação também é importante para a história das mulhe-
res e para o movimento feminista. 

De todo modo, é possível afirmar que essa Teologia Feminista se desen-
volveu mais no âmbito acadêmico, tendo em vista que algumas religiões, 
principalmente o Cristianismo Católico, não aceitavam teologias que fu-
gissem de uma perspectiva tradicional.3 No campo religioso, a Igreja, so-
bretudo a Católica, foi totalmente contrária a essa nova teologia que colo-
cava as mulheres no centro do debate, não só no Brasil, mas também em 
outros países da América Latina. 

Como citado anteriormente, as reflexões trazidas por essa teóloga e sua 
coragem de buscar a liberdade e de inserir novamente as mulheres na his-
tória da Igreja e da religião são fundamentais para se pensar uma Teologia 
Feminista. 

Tratando desses elementos, esta pesquisa será desenvolvida com o in-
tuito de construir uma reflexão a respeito da experiência e da trajetória de 
vida de Ivone Gebara. A historiadora Margareth Rago e a socióloga Maria 
José Rosado Nunes são nomes de referência para se refletir sobre essa in-
telectual, pois dialogam com sua obra, trazendo reflexões essenciais para 
compreender os ideais por ela defendidos. É importante observar que pes-
quisas relacionadas a Ivone Gebara são mais difíceis no campo da História, 
pelo fato de a própria autora estar mais vinculada à Teologia e à Filosofia. 
Entretanto, entende-se que analisar as causas que fizeram com que Ivone 
se tornasse uma teóloga feminista, além de suas contribuições para o mo-
vimento, é importante para a reflexão sobre a história das mulheres e as 
relações de gênero, campos que fundamentam este estudo.

3	 A teologia tradicional é marcada por uma verdade tida como única e que tem como base a Bíblia 
Sagrada, prezando pela família tradicional, em que o homem é visto como superior a mulher e 
ela é vista como submissa, tendo como papel preservar o lar e os filhos.
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Ainda refletiremos sobre a escrita feminina e sobre como as mulheres 
são afetadas, ao longo da história, pela falta de apoio e por serem vistas 
como incapazes de dialogar sobre assuntos considerados importantes, 
principalmente aqueles relacionados às religiões, destacadamente ao Cris-
tianismo Católico. Além disso, observaremos como a Igreja Católica rea-
giu às posições de Gebara, consideradas radicais no período estudado. 

Ivone Gebara- trajetória de vida

Para entender a história de vida da intelectual Ivone Gebara, analisare-
mos como documento histórico a obra escolhida para esta pesquisa, inti-
tulada As águas do meu poço: reflexões sobre experiências de liberdade. Esta 
obra foi produzida pela autora a partir de 2001, com o desafio de ser escrita 
em francês, tendo como título original Les eaux de mon puits. Foi traduzi-
da por Jacqueline Castro e publicada no Brasil em 2005, pela Editora Bra-
siliense, em sua 1ª edição. Ivone foi desafiada por uma editora que enviou 
o convite diretamente da Bélgica. Seu nome era Madame Bernadette Mols, 
que teria lido sobre Gebara e se interessado por sua trajetória, fazendo 
assim o convite para que escrevesse sobre si mesma a partir de sua própria 
liberdade. Os desafios para escrever um livro em francês eram grandes; 
entretanto, apesar de não se sentir totalmente preparada, ela aceitou o de-
safio, escrevendo de forma simples, mas refletindo sobre sua experiência 
de vida e sobre a experiência de vida de outras pessoas, trazendo essas 
reflexões para todos aqueles que buscavam essa liberdade. 

O intuito desse livro, além de se tratar de uma autobiografia da autora, é, 
segundo ela, um convite para que seus leitores e leitoras possam pensar sobre 
sua própria liberdade, ou sobre a liberdade de Ivone, como uma forma tam-
bém de conhecerem seu trabalho e refletirem sobre ele. Ainda afirma que não 
gostaria de ser vista como uma “narcisista” por ter essa opinião a respeito de 
sua obra, mas que as pessoas pudessem entender e julgar o que, para elas, seria 
considerado liberdade singular. O livro é dividido em sete partes, mostrando 
desde o processo de escrita até os mais profundos sentimentos de Ivone em 
relação às vivências e experiências por ela vividas e observadas. 

Ivone Gebara é doutora em Filosofia pela Pontifícia Universidade Cató-
lica de São Paulo e doutora em Ciências da Religião pela Universidade Ca-
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tólica de Louvain. Nasceu em 1944. Sua mãe era de origem síria e imigrou 
para o Brasil aos 25 anos. Já seu pai era de origem libanesa. Segundo ela, 
ele saiu de casa aos 19 anos e, quando Ivone nasceu, já estava próximo dos 
50 anos. Como já ressaltado, estamos tratando de uma mulher considerada 
uma grande intelectual, que, a partir da década de 1970, iniciou sua relação 
com a escrita, atividade que futuramente seria essencial para a formulação 
de uma Teologia Feminista crítica. 

A teóloga é conhecida por expressar seus ideais voltados para a valori-
zação da mulher nas comunidades de base,4 além de defender os direitos 
à sexualidade, os direitos reprodutivos, a legalização do aborto e várias 
outras pautas que incluem, em especial, as mulheres pobres. Para Ivone 
Gebara, as mulheres deveriam ocupar seus espaços dentro das instituições 
religiosas, locais historicamente centrados na figura masculina, em que o 
homem era visto como modelo e figura principal desde as interpretações 
bíblicas. Esse androcentrismo5 deixava as mulheres em posições subalter-
nas dentro dessas instituições religiosas, o que precisava ser questionado.

A busca da liberdade e o encontro com o feminismo

Através do livro As águas do meu poço: reflexões sobre experiências de 
liberdade (2005), analisamos a forma como Ivone Gebara contou sua au-
tobiografia por meio de reflexões que mostram também como ela se tor-
nou uma teóloga feminista. Vimos que trabalhar sua biografia, no caso de 
Gebara, não foi descomplicado, pois a autora trouxe memórias vividas no 
passado, muitas delas de dor, de sentimentos que remoeram seu pensa-
mento e de experiências que foram fundamentais para pensar sua expe-
riência de liberdade. Enquanto feminista, Gebara escreveu sua autobiogra-
fia de forma ética. Ela escreve com o objetivo de trazer algo novo, algo que 
desfaça realidades que desde sempre vêm sendo impostas como barreiras 

4	 CEBS ou Comunidades Eclesiais de base são grupos que se ligam para praticar a fé. Os fiéis se 
reúnem e de forma engajada estão diretamente ligados a Igreja Católica, buscando ligar a fé às 
questões sociais de acordo com o cotidiano.

5	 Androcentrismo destaca-se como uma experiência masculina, algo universal. Em contrapartida, 
observa-se que as percepções femininas muitas vezes são marginalizadas e invisibilizadas dentro 
da sociedade. Essa prática se manifesta em várias áreas do conhecimento e contribui para um 
sistema de valores em que é naturalizado a superioridade masculina, enquanto que a feminina 
fica de forma secundária.
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para as mulheres e que se relacionam com as relações entre público e pri-
vado. A autora incorpora as emoções e traz originalidade, questões muito 
presentes em sua autobiografia. De acordo com Margareth Rago: 

A escrita autobiográfica, nesse sentido, assume a forma de 
uma tecnologia feminista de si, que visa tanto a elaboração 
do próprio eu, escapando dos dispositivos biopolíticos de 
produção das individualidades, recusando a normativida-
de insistentemente imposta sobre nossos corpos, quanto a 
construção de uma nova relação com o outro, já que narrar 
a própria vida é também uma forma de abrir-se a um outro, 
ao contrário do que ocorreria com o diário íntimo (Rago; 
Margareth, 2010, p. 04).

Para essa historiadora, que escreveu sobre Ivone Gebara, essa escrita 
feita pela autora e por outras feministas foi ganhando força, pois permite 
o diálogo consigo mesma e com outras pessoas. Ao buscar mostrar sua 
trajetória, apresentam-se os caminhos percorridos em busca da liberdade, 
através da experiência e de acordo com a própria escrita, estando longe de 
ser algo perfeito e acabado. Além disso, Rago afirma que o processo de es-
crita sobre si é também uma forma de construção do sujeito; não é apenas 
um relato do que alguém se tornou, mas uma experiência de tornar-se. 

Quando Ivone escreveu o livro, estava com 57 anos. Dedicou a obra 
ao então presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva, por conhecer a rea-
lidade das pessoas mais necessitadas do Nordeste, além de dedicá-la ao 
seu amigo Humberto Plummen, que acreditava em ideais parecidos com 
os seus. É interessante e, ao mesmo tempo, curioso o fato de a obra ser 
dedicada a dois homens tão importantes. Isso reforçou o quanto a autora 
estava atenta àqueles que apoiavam sua causa ou que se preocupavam 
com a população empobrecida. Em seus relatos, ela destacou que morava 
em Camaragibe, cidade localizada a 24,5 quilômetros do Recife. 

Gebara percebeu como a liberdade para as mulheres era diferente da 
liberdade dos homens e também que a história das mulheres só começou 
a mudar a partir da segunda onda feminista no Brasil. Ao selecionar as 
circunstâncias de sua vida, percebeu que a escolha desses acontecimentos 
acabava sendo também uma definição de liberdade. Um dos pontos im-
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portantes do livro é que ela não utiliza outros autores para contar sua pró-
pria história; relata tudo a partir de sua memória. Ademais, narra sua his-
tória passada sempre dialogando com o presente e destacando que “tudo 
isso é experiência” (Gebara, 2005, p. 38). 

Se para ela “tudo era experiência”, uma das fases curiosas de sua vida 
é que, quando criança, afirmou que Deus lhe foi “apresentado” na esco-
la quando tinha cerca de quatro anos. Observa-se em seus relatos que, 
enquanto as outras crianças demonstravam interesse e conseguiam criar 
sentimentos positivos em relação à representação de Deus, Ivone não con-
seguia. Ao longo de sua vida, tentou ser devota e buscar essa experiência 
religiosa, mas afirmou que nunca foi suficiente. Para ela, Deus era repre-
sentado de várias formas, desde um Deus que punia até um Deus asso-
ciado à justiça. Dentre essas representações, surgiam mudanças em sua 
vida, passando por momentos de religiosidade e de ateísmo. Entretanto, 
segundo ela, a força para continuar na vida religiosa permaneceu, mesmo 
diante desses questionamentos. 

Observamos ao longo do livro vários momentos em que a relação que a 
autora tinha com a mãe era de extremo respeito. Contudo, naquele perío-
do, sair da casa dos pais e entrar em um convento, buscando uma espécie 
de liberdade, era algo difícil devido aos papéis sociais atribuídos às mu-
lheres, baseados no casamento e na subserviência ao marido e aos filhos. 
Esse não foi o caminho escolhido por Gebara, pois desejava sentir-se livre 
a partir de uma vida dedicada à religião. Segundo ela, sua mãe tentou de 
todas as formas impedi-la, mas não conseguiu. 

 Outro ponto importante é sua relação com o pai, na qual observamos 
um sentimento de culpa por não ter desenvolvido convivência e proximi-
dade com ele. Para ela, o pai não participava ativamente de sua vida desde 
a infância e talvez tenha sido esse, entre outros motivos, o fator que tornou 
a figura materna tão importante em sua trajetória. 

O período histórico era bastante complicado. O Brasil e outros países 
do Cone Sul6 passavam por ditaduras. Entretanto, em 1969, Ivone con-

6	 Os países do Cone Sul: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai. Segundo Joana Ma-
ria Pedro, esse período foi marcado por grandes acontecimentos catastróficos relacionados às 
torturas, exílios e perseguições. Mas também, marca na historiografia as relações entre os movi-
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seguiu emprego como professora em uma escola pública no período no-
turno. Ela adorava ensinar e gostava de provocar mudanças na vida das 
pessoas. Lá conheceu uma amiga, também professora, chamada Carmem, 
que lecionava Química. Carmem fazia parte de um grupo que pretendia 
derrubar o regime daquele período. Por isso, as salas de aula eram vigia-
das, até que, certo dia, policiais a prenderam, e Ivone a acompanhou. 

Carmem sofreu grandes torturas durante a ditadura. Quando foi liberta-
da, após inúmeras atribulações, veio a falecer em decorrência de seu estado 
físico e mental, profundamente abalado pelo sofrimento na prisão. Nesse 
momento do livro, a autora relata que, segundo os policiais, tudo aquilo 
acontecia “em nome de Deus”, fato que ficou eternizado em sua memória. 
Gebara percebeu que a fé religiosa, dependendo da ideologia que a orienta, 
pode servir tanto ao bem quanto ao mal, destacando: “Foi então que entendi 
que a fé religiosa poderia servir a Deus e ao Diabo” (Gebara, 2005, p. 98). 

Ainda no mesmo ano, em sua comunidade, Ivone foi chamada para cui-
dar de uma “irmã” que vinha do Vietnã. Era um grande compromisso ficar 
responsável por uma pessoa considerada importante. Nesse período, ela re-
lata que aprendeu francês, pois tornou-se amiga de To Thi Ahi, a “irmã”, 
e percebeu o quanto ela era sábia. Ivone afirma que “queria muito ir até o 
Vietnã, mas, naquele momento, não foi possível” (Gebara, 2005, p. 100). 

O ano era 1971 quando ela chegou pela primeira vez à Europa. Tinha 
ido para uma assembleia que duraria uma semana. Foi nesse período que, 
pela primeira vez, fora do Brasil, ela contou ter sentido sua liberdade, longe 
de tudo e de todos. Observa-se que, após esse momento, ela começou a 
perceber como a vida religiosa a oprimia. Gebara percebeu que, ao pensar 
estar livre da ideia de “boa moça”, surgiu a ideia de uma “boa religiosa”. 
Nesse mesmo ano, foi para a Bélgica, onde ganhou uma bolsa de estudos 
para a Universidade de Louvain. A partir desse momento, começou a se 
sustentar e, segundo ela, “se sentia livre em relação à congregação” (Geba-
ra, 2005, p. 104-105). 

Em 1973, mudou-se para o Recife, pois, quando ainda estava na Bél-
gica, recebeu um convite para ensinar Teologia e Filosofia no Instituto de 

mentos feministas no período ditatorial, junto com as relações de gênero e as ondas feministas 
que eram muito característicos da época.
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Teologia do Recife. O intuito era ficar apenas três meses para substituir o 
Pe. Joseph Comblin, que havia sido expulso do Brasil pelo regime mili-
tar. Lá fez grandes amizades e tornou-se subdiretora do referido instituto. 
Quando chegou ao Recife, Ivone encontrou um lugar novo em que, se-
gundo ela, “tudo era fascinante, de cheias e secas nos rios, mas também de 
muita pobreza”. É nesse momento, entre outros do livro, que observamos 
a posição de Gebara: uma mulher religiosa, branca, com privilégios, ainda 
que não tenham sido tantos, e que vivia em um bairro pobre do Recife. 
Observamos as reflexões feitas pela autora ao perceber que nunca passou 
fome, nunca viveu em condições precárias e ao constatar que as mulheres 
eram oprimidas de diversas formas, e que, em grande parte, as instituições 
religiosas tinham participação nisso. 

Trabalhou com Dom Hélder Câmara e percebeu que seu caminho era 
aquele em que conseguia se mover no mundo masculino, tudo isso através 
do ensino, percebendo também que seu maior apoio vinha dos homens 
com os quais trabalhava e mantinha amizades. Todavia, apesar de ter vi-
vido momentos de muita liberdade, ela relata diversos momentos em que 
experimentou a opressão nas instituições católicas. O Instituto fechou em 
novembro de 1989, o que repercutiu negativamente para ela, mas percebeu 
que outros institutos na América Latina também haviam sido fechados. 
Sua luta e os esforços do Concílio Vaticano II “eram como se não tivessem 
servido” (Gebara, 2005, p. 70). 

Além de fazer parte do Instituto, Gebara integrava uma equipe que for-
mava agentes pastorais nos meios populares; ela era a única mulher. Em 
acordo com a Teologia da Libertação, esse grupo queria promover a liber-
tação de pensamentos religiosos que não privilegiassem a luta social. O 
grupo era denominado Departamento de Pesquisa e Assessoria. Segundo 
ela, trabalharam por doze anos, período em que pôde se aprofundar em 
estudos sociológicos, pois amava mudar pensamentos e libertar pessoas. 
Apesar disso, relatou que passaram por dificuldades econômicas, mas que 
“a sensação libertadora de poder ajudar outras pessoas, formando e mu-
dando pensamentos, era maior” (Gebara, 2005, p. 71-72). 

Ivone Gebara, junto a outros membros da equipe, trabalhou por doze 
anos, mas, conforme o tempo passava, relatou no livro que foi perceben-
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do que não se sentia mais livre, porque “queria buscar novas formas de 
conhecimento para observar a realidade das pessoas, principalmente das 
mulheres, que viviam nos campos rurais” (Gebara, 2005, p. 76-77). 

O interessante é que Ivone mostra que, naquele período de repressão da 
ditadura, não bastava apenas reproduzir conceitos bíblicos ou um discurso 
teológico da libertação em que esses pobres permaneciam excluídos; era 
necessário mudar o pensamento. Foi quando ela percebeu que sua opinião 
e sua forma de pensar já não agradavam aqueles que a rodeavam. Ela relata 
que não se sentia bem. Naquele momento, ainda não havia percebido as 
questões patriarcais envolvidas nas religiões e na sociedade; “o feminismo 
ainda não havia entrado em sua vida” (Gebara, 2005, p. 74-75). 

É a partir desse momento que Ivone narra ter buscado a liberdade em 
outro lugar. Começou a trabalhar sozinha, sendo convidada para cursos, 
palestras e seminários, buscando reencontrar a tão sonhada liberdade. Foi 
nesse período que relatou ter escrito a grande maioria de seus livros e arti-
gos, textos que, logo em seguida, tornaram-se fundamentais para a Teolo-
gia Feminista e para os debates do ecofeminismo.7

 É interessante pensar a figura de Ivone, uma mulher que sempre foi 
criada para obedecer e seguir as religiões, mas que estava quebrando pa-
drões. Ela teve contato com prostitutas, com quem percebeu a luta que es-
sas mulheres viviam para sobreviver; teve contato com parteiras, com mães 
de santo do Candomblé, dentre outras interlocuções que não foram citadas 
no livro. Ivone, seja por meio da Teologia da Libertação, nas comunidades 
ou depois, quando estava vivendo uma espécie de “solidão” narrada no 
livro, mostra, através de suas vivências, a importância de pensar diferente, 
de buscar pensar o sagrado através da liberdade. Assim, os contatos com 
outras mulheres foram importantes, principalmente no final da década de 
1970 e início da década de 1980, para pensar uma teologia que acolhesse 
essas mulheres, sua sexualidade, sua busca por melhores condições, seus 
cansaços em relação aos afazeres domésticos e tudo aquilo que fosse im-
portante para a figura feminina, mesmo que isso fosse visto como radical. 

7	 Para Ivone Gebara, o ecofeminismo foi um movimento que surgiu ideologicamente para traba-
lhar a relação entre natureza e mulheres, em que ambos se relacionavam pela forma de domina-
ção patriarcal que era exercida sobre elas (Gebara, 2005, p. 87).
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O encontro com o feminismo se desenvolveu no momento em que ela 
passou a prestar atenção às causas femininas. Foi na região Nordeste do 
Brasil que a teóloga da libertação declarou-se feminista, abrindo novos ca-
minhos e refletindo sobre as questões hierárquicas em relação ao gênero, 
as injustiças sofridas por mulheres da periferia, os caminhos percorridos 
em uma religião que prezava pelas questões patriarcais e como os meios 
eclesiásticos eram, muitas vezes, omissos às causas femininas. Gebara foi 
percebendo como realmente funcionava um mundo totalmente masculi-
no, em que as mulheres sempre eram vistas como a sombra do homem, 
colocadas em segundo plano, como aquelas que não influenciavam em 
nada nas tomadas de decisão, seja em casa, na Igreja ou na sociedade. E foi 
a partir da cobrança de mulheres mais pobres, que buscavam uma imagem 
feminina que lutasse por seus direitos, que Gebara afirma ter decidido ler 
mais sobre o feminismo e tornar-se feminista: “Nascia em mim uma luz. 
Passei a compreender que a libertação econômica desejada pelos movi-
mentos de libertação na América Latina não levava em conta a verdadeira 
situação das mulheres” (Gebara, 2005, p. 130-131). De acordo com Jose-
fa Buendía Gómez e Yury Puello Orozco, que também refletem sobre a 
autora: 

Permanecendo na Igreja Católica, e a exemplo de Juana Inês 
de La Cruz resistiu a ser assimilada pelos discursos mascu-
linos e atreveu-se a desafiar o pensamento oficial, a teologia 
masculina pretendida como universal, propondo novos ca-
minhos para a teologia. Para Gebara, os corpos das mulhe-
res, suas experiências, dores e alegrias, constituem matéria 
teológica. Assumiu a teologia feminista como um caminho 
para descobrir e contar segredos de mulheres e para mulhe-
res. Segredos libertadores que alimentam e iluminam suas 
vidas e lutas (Gomez; Orozco, 2014, p. 103).

Joana Inés de la Cruz foi uma feminista revolucionária mexicana. Ela 
foi freira e é considerada uma das primeiras mulheres latino-americanas a 
abordar a sexualidade de forma polêmica. Gebara percebeu que, embora 
a Teologia da Libertação tenha sido fundamental para a causa dos mais 
pobres, ela ainda não era suficiente, visto que uma de suas crescentes preo-
cupações dizia respeito ao corpo das mulheres e às relações de gênero. 
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O que se destaca na trajetória de Ivone é a importância de percebermos 
como a escrita de si pode trazer, de forma diferente, situações vividas de 
modo complexo, mas que demonstram as transformações de uma mulher 
que começou sua vida religiosa como uma esperança de encontrar sua pró-
pria liberdade — tendo em vista que, na casa de seus pais, não se via como 
uma pessoa livre, já que não poderia ter um pensamento diferente do da 
família, pois estaria indo contra os princípios tradicionais — e que, ao fi-
nal, encontrou-se com um pensamento extremamente criticado naquele 
período: o feminismo. 

De toda forma, pode-se relacionar e problematizar aquilo que Kamilla 
Soraggi demonstrou em sua dissertação de mestrado sobre outra feminis-
ta, Rose Marie Muraro. Sua reflexão relaciona-se com o relato de Geba-
ra ao mostrar a importância da seleção dos fatos em uma autobiografia: 
“Contudo, é necessário inquirir sobre o processo de edificação do livro 
autobiográfico, ou seja, as escolhas intencionais da seleção de fatos da sua 
história de vida que resultam em uma narrativa peculiar demarcada por 
sua subjetividade” (Soraggi, 2021, p. 39). Ou seja, as narrativas de Gebara 
não são a verdade dos fatos, mas uma forma subjetiva e datada de narrar 
experiências. 

Sendo assim, observamos toda a experiência de vida que Ivone teve 
para se aproximar do feminismo e chegar a uma Teologia Feminista críti-
ca. O feminismo fez Ivone repensar a imagem de Deus e do Cristianismo 
e buscar novas perspectivas. 

O exílio e a luta pelo direito das mulheres

Nos anos de 1970 e 1980, Ivone relata que Deus era visto como liberta-
dor para ela e para aquelas pessoas que buscavam um refúgio na Teologia 
da Libertação. Já entre as décadas de 1980 e 1990, ela afirmou que seu 
pensamento sobre Ele ia mudando constantemente, mas que, através disso, 
foi encontrando novas correntes, dentre elas, como mencionado anterior-
mente, o ecofeminismo, pois foi percebendo algumas questões ecológicas. 

Quando esteve na Índia, em 1980, para participar de um congresso da 
Associação dos Teólogos e Teólogas do Terceiro Mundo, Gebara percebeu 
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como a miséria era algo presente também em outros países e como aquilo 
a afetou. Mais que contar sua experiência de liberdade, Gebara fala sobre 
“sentir os desafios de entender os caminhos do outro, de lutar não só por 
igualdade, mas ir além, lutar por esses direitos, buscando sentido para a 
própria existência” (Gebara, 2005, p. 192-193). 

Há uma atenção especial dos discursos religiosos tradiciona-
listas para com o tratamento com os corpos e os lugares das 
mulheres na sociedade. Isto se deve pela constante reprodu-
ção da dominação patriarcalista no ambiente religioso. Se-
gundo TabataTesser, os discursos religiosos, com ênfase nas 
Igrejas de matriz cristã, promovem a invisibilidade das mu-
lheres em suas pregações. Esta invisibilidade deriva do fato 
da maioria das escrituras bíblicas conterem como protago-
nistas homens e, quando se refere às mulheres, valoriza seu 
papel doméstico de progenitora e cuidadora, acusando de 
pervertidas as que não se encaixam nestes papéis, como Eva 
ou Maria Madalena. Estas pregações introjetam mensagens 
hegemônicas de dominação entre os sexos nas comunidades, 
influenciando valores e interesses individuais e coletivos que 
buscam manter a organização social pautada na submissão 
das mulheres perante os homens. Em consequência da in-
serção de ensinamentos e valores religiosos tradicionalistas 
na esfera pública, há a desvalorização dos movimentos em 
prol da autonomia e independência das mulheres em relação 
aos homens, ao tempo em que surgem projetos de leis que 
violam os seus direitos reprodutivos (Sartori; Hahn, 2021, 
p. 100-101).

A partir disso, observamos que os direitos reprodutivos e a legalização 
do aborto foram dois temas importantes pelos quais as teólogas feministas 
lutaram. Ivone conhecia a luta das mulheres do campo, chegou a conhecer 
os desafios de mulheres que viviam na prostituição e percebeu os anseios 
e os mais diversos problemas relacionados ao corpo feminino, seja pela 
sexualidade, seja por a mulher ser vista apenas como um objeto de repro-
dução, submissa e responsável pela “ordem” familiar. Esses temas foram 
essenciais para a criação da ONG Católicas pelo Direito de Decidir, da 
qual Ivone Gebara fez parte. 
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No ano de 1994, foi para Nova York, pois havia sido convidada para mi-
nistrar um curso de um semestre em um seminário da Igreja Presbiteriana. 
O interessante desse momento foi que, mesmo querendo resistir devido às 
divergências ideológicas em relação aos Estados Unidos, ao medo e ao fato 
de não ser tão fluente em inglês, ela aceitou o desafio. Quando chegou lá, 
no bairro em que iria ficar, percebeu a grande variedade de pessoas, de di-
versos gostos, estilos e origens. Da mesma forma, o contato com os alunos 
foi uma experiência incrível para ela, pois pôde perceber o acolhimento 
dessas pessoas em seu curso de Teologia da Libertação e Feminismo. Ou-
tro fator importante relatado por ela foi “a abertura que os alunos tiveram 
para falar sobre identidade sexual, algo que no Brasil, até aquele momento, 
não tinha sido possível” (Gebara, 2005, p. 106-107). 

Um dos pontos mais polêmicos da vida de Ivone ocorreu em 1994, 
quando concedeu uma entrevista para a revista Veja sobre vários temas 
relacionados à religião, à teologia, à Igreja e ao feminismo. O principal mo-
tivo que gerou polêmica foi o tema do aborto, que resultou em inúmeros 
conflitos, principalmente com o bispo do Recife. Foi exigido que Ivone se 
retratasse sobre o tema, o que não aconteceu. Segundo ela (2005, p. 151), 
“o bispo Luciano Mendes de Almeida ajudou-a bastante nessa questão, 
com um processo de arquivamento das acusações”, mas, tempos depois, 
surgiram novas acusações e, no ano de 1995, ela foi para a Bélgica refazer 
sua formação em Teologia, mantendo-se em silêncio durante esse período, 
sendo exilada8 por um processo interno da Igreja Católica. Ivone escreveu 
para seus amigos sobre tais acontecimentos, o que acabou repercutindo. 

Observamos que, assim como Ivone Gebara, outras mulheres foram 
exiladas por diversos motivos, sejam eles políticos ou eclesiásticos. Du-
rante o período em que esteve fora, ela não deixou de escrever. Sua vida 
tornou-se pública, pois sua opinião como freira era significativa para as 
Igrejas e para a sociedade. Nessa busca por liberdade, ela percebe como a 
Igreja Católica, em seu interior, exercia controle sobre os corpos femininos 
em nome de Deus, visto que a hierarquização da Igreja pode “castigar” 
as mulheres por expressarem opiniões contrárias às instituições religiosas. 

8	 O exílio era uma forma de silenciar, uma forma que a Igreja encontrou de fazer com que as pes-
soas não seguissem publicamente indo contra os parâmetros estabelecidos pela Igreja. No caso 
de Ivone Gebara, ela teve que escolher entre o exílio ou deixar a congregação, pois a mesma era 
vista como radical.
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No ano de 2002, ela participou de um congresso de Teologia e Estudos 
da Religião em Belo Horizonte. Após sua opinião ser exposta ao público, 
Ivone percebeu a exclusão por parte de membros das instituições. Segundo 
ela (2005, p. 140), “era como se fingissem que ela não existia, para levar 
adiante os modelos tradicionais de uma sociedade patriarcal”. A autora re-
latou como a busca por liberdade foi difícil e discutiu os desafios das teó-
logas feministas que lutaram por seus espaços dentro dessas instituições e 
contra sua reduzida representatividade na América Latina. Mesmo sendo 
“ignorada”, Ivone Gebara continuou e continua ministrando palestras em 
diversos lugares do Brasil, sendo cada vez mais conhecida por suas opi-
niões e pela forma diferente de fazer Teologia. 

No ano de 2014, recebeu o título de Doutora Honoris Causa no II Con-
gresso Internacional da Faculdade EST. Sua obra mais recente foi o livro 
Esperança feminista, lançado no ano de 2022, em parceria com a profes-
sora Débora Diniz.9 Ivone Gebara continua atenta às causas femininas 
e à Igreja, sendo referência para muitas pessoas que buscam respostas no 
campo religioso ou na Teologia Feminista. 

A importância de Ivone Gebara para a teologia feminista

Como vimos, as décadas de 1960 e 1970 marcaram o início dos movi-
mentos feministas de segunda onda no Brasil, surgidos principalmente 
nos grupos de esquerda e em defesa dos direitos das mulheres durante o 
período da ditadura. Embora esses movimentos estivessem mais voltados 
para a esquerda brasileira, como afirmam Cristina Wolff10 e Lídia Possas11 
(2005, p. 587), “esse olhar, porém, nunca garantiu que a esquerda se sen-
tisse realmente comprometida com o feminismo...”. Entretanto, os grupos 
feministas foram crescendo. Nesse mesmo momento, surgiu a Teologia da 

9	 Débora Diniz Rodrigues é formada em Ciências Sociais, com mestrado e doutorado em Antro-
pologia. É professora universitária e um dos grandes nomes do feminismo no Brasil em que está 
relacionada aos direitos da saúde da mulher e da igualdade de gênero.

10	 Cristina Scheibe Wolff é Historiadora pela Universidade Federal de Santa Catarina, Possui Mes-
trado em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, é doutora em História 
Social pela Universidade de São Paulo. Além de suas outras formações, é pesquisadora de temas 
como: história das mulheres, gênero, feminismo, dentre outros. 

11	 Lídia Possas é Historiadora, possui Mestrado, Doutorado e Pós-doutorado na área da História. É 
professora e atuante na área de história das mulheres e do feminismo na América Latina. 



Feminismo e cristianismo: reflexões sobre a trajetória de vida de Ivone Gebara a partir do livro 
“as águas do meu poço: reflexões sobre experiências de liberdade” (2005)

291

Libertação nos interiores da Igreja Católica. Essa teologia, segundo os teó-
logos da libertação, era mais voltada para os oprimidos, principalmente 
nos movimentos de rua, algo muito característico da época devido ao re-
gime militar. 

Para Ivone Gebara, como teóloga da libertação, esse feminismo das dé-
cadas de 1960 e 1970 não a “atraía”, pois ela ainda não havia percebido 
como as mulheres eram oprimidas dentro e fora das instituições. Por ter 
se tratado de um período ditatorial, o medo e os perigos de se declarar 
feminista eram muito grandes. Além disso, ser “feminina” e “feminista” 
naquele período era comumente visto como algo diferente, pelo fato de a 
sociedade estar muito marcada por ideias patriarcais, como as de que, por 
um lado, existiam as mulheres de família, que teriam características femi-
ninas, enquanto as feministas eram consideradas lésbicas, feias e que se-
meavam ódio contra os homens. Dessa forma, quando decidiu ser teóloga, 
ela sempre esteve em ambientes de domínio masculino, sendo por vezes 
questionada por suas escolhas pelo fato de ser mulher, mas permanecia 
atenta a dar voz aos mais necessitados, que, para a Teologia da Libertação, 
eram os pobres e os oprimidos. Abordando algumas dessas tensões, no 
artigo A Teologia da Libertação e as mulheres (2020), disse que: 

Poucos sabiam que as agências financiadoras de fundos na 
época exigiam uma presença mínima de mulheres para li-
berar o dinheiro necessário para as assembleias nacionais 
e internacionais da Teologia da Libertação e, por razões 
econômicas, os teólogos tiveram que acolher em seu meio 
a presença de algumas “incômodas filhas de Eva” (Gebara, 
2020, p. 5).

Antes de se tornar feminista, Gebara já vinha percebendo que a Teo-
logia da Libertação não era apenas sobre os pobres e os oprimidos e que 
a Igreja Católica, como já salientado, muitas vezes não aceitava qualquer 
pensamento que fosse contrário ao tradicional, que questionasse as es-
crituras e a perspectiva masculina como central na história do Cristia-
nismo. Nesse artigo, a autora narra essas questões, mostrando as relações 
estabelecidas entre feminismo e pensamento cristão naquele momento. 
Ela afirma que: 
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Nessa linha, o feminismo realizou e realiza uma intervenção 
política e filosófica extremamente original no Cristianismo e 
ela tem suas origens no movimento feminista internacional 
mais amplo, e, em parte, também na Teologia da Libertação, 
referência importante para muitas de nós. A busca de liber-
tação abriu para nós mulheres teólogas horizontes inespera-
dos e imprevisíveis. Não era apenas a libertação dos pobres 
como diziam os teólogos da libertação. Era a libertação de 
nossas identidades sexuais, de nossas relações cotidianas e a 
libertação da opressão social, política e religiosa imposta ao 
nosso sexo pela “natureza patriarcal” (Gebara, 2020, p. 06).

Ou seja, como expressado no trecho citado, Gebara começa, a partir da 
Teologia da Libertação e do Feminismo, a perceber as mudanças necessá-
rias para que as mulheres pudessem ter sua própria liberdade, sua própria 
forma de pensamento e controle sobre seus corpos, uma vez que a Teologia 
da Libertação estava reproduzindo uma abordagem muito masculina, em 
que as mulheres ficavam em segundo plano. Além disso, quando passou 
a se identificar como feminista crítica, afirma também que começou a so-
frer repressões por parte da Igreja Católica. Ivone não imaginava as conse-
quências de se tornar feminista. Em As águas do meu poço: reflexões sobre 
experiências de liberdade (2005), obra estudada nesta pesquisa, ela cita que: 

Creio que o encontro com o feminismo, como crítica de 
uma história e de um pensamento masculino e dogmático, 
abriu-me as portas para pensar minha vida de outra manei-
ra. Atrevo-me a sair, não sem temor, da admirável perfeição 
do dogmatismo filosófico e teológico masculino no qual fui 
formada. Atrevo-me a sair das definições a que preciso adap-
tar-me porque, segundo dizem, elas constituem a ordem do 
mundo, do mundo certo, justo, do mundo desejado por Deus. 
Ouso duvidar do que foi proclamado como verdade e liberda-
de. Procuro, às vezes sem conseguir, sair da angústia de não 
ser o que deveria ser e ser o que sou. Neste caso, sinto-me 
desbravadora de um caminho (Gebara, 2005, p. 26).

A partir do que foi citado, percebemos a coragem de Ivone Gebara em 
procurar novos caminhos, novas correntes e novos desafios em busca de 
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transformações no pensamento patriarcal. Ela utilizou sua própria vida e a 
de outras pessoas para contar sua busca por liberdade, mas também para 
mostrar o quão complicado foi — e continua sendo — o papel das mulhe-
res dentro da sociedade e das instituições religiosas. 

 Ivone Gebara, ao longo de sua vida, escreveu mais de trinta livros que 
são essenciais para compreender os pensamentos teológicos e feministas. 
Dentre as principais obras, destacamos: As incômodas filhas de Eva na 
Igreja da América Latina (1990), Rompendo o silêncio: uma fenomenologia 
feminista do mal (2000), Vida religiosa: da Teologia Patriarcal à Teologia 
Feminista (1992), dentre outros livros e artigos importantes para pensar 
as posições femininas dentro do campo religioso e social. Por critérios de 
acesso e de necessidade de recorte, essas obras não puderam ser analisadas 
neste artigo, mas entendemos ser de grande importância mencioná-las, 
visto que compõem o conjunto de elaborações dessa intelectual. 

Logo, o sentido do livro autobiográfico é pensar como Ivone procurou 
tocar as pessoas por meio de sua vida, trazendo reflexões sobre o mundo 
e mostrando como uma mulher como ela, que sempre esteve envolvida 
com a Igreja e vinha de uma família conservadora, quebrou os padrões 
de uma sociedade patriarcal e conseguiu pensar o mundo a partir de sua 
própria trajetória. Ivone Gebara escreveu esse livro por mais de um ano e, 
como indicamos anteriormente, os desafios não foram poucos, além de o 
contexto político daquela época ser o de uma vitória de Luiz Inácio Lula 
da Silva, uma das pessoas a quem ela o dedicou. Outro ponto importante, 
já destacado, é que ela conseguiu pensar o passado e mesclá-lo com o pre-
sente durante todo o livro. 

Observamos, então, que a descoberta da liberdade para ela, enquanto 
figura religiosa, não se refere apenas à sua própria experiência, mas está 
situada em um contexto em que muitas outras mulheres utilizaram o cris-
tianismo e o feminismo para esse fim. Contar a própria história de vida é 
uma forma de fazer com que outras mulheres se libertem, sendo Ivone uma 
referência para muitas pessoas até hoje. Logo, quando ela narra a própria 
vida, está mostrando como isso foi essencial para pensar a forma como as 
mulheres foram subjugadas e subalternizadas por meio da religião, o que 
torna essas relações entre feminismo e cristianismo difíceis, mas também 
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demonstra que, por meio de sua experiência, ela propõe outras formas de 
articular essas relações. 

Além de sua coragem enquanto teóloga, Ivone foi importante por sua 
coragem feminina de escrever em momentos que, historicamente, foram 
de exclusão para as mulheres. Para as historiadoras Rachel Soihet e Joana 
Maria Pedro, em A emergência da pesquisa da história das mulheres e das 
relações de gênero (2007): 

Falar de Mulher na história significava, então, tentar repa-
rar em parte essa exclusão, uma vez que procurar traços da 
presença feminina em um domínio sempre reservado aos 
homens era tarefa difícil. Nesse número, categorias como, 
mulher, ‟mulheres‟ e condição feminina’’ eram utilizadas 
nas análises das fontes e nas narrativas que eram tecidas. A 
categoria gênero’’ ainda era novidade na historiografia bra-
sileira (Soihet; Pedro, 2007, p. 282).

Nesse sentido, observamos ao longo da trajetória de Ivone que as relações 
de gênero foram extremamente importantes dentro das instituições católi-
cas e para pensar o Cristianismo. A imagem de um Deus patriarcal, sempre 
representado no masculino, fez a autora refletir se esse Deus não poderia 
também ser feminino. É propondo reflexões desse tipo que Ivone escreve 
para mulheres e para todas as pessoas que buscavam um novo olhar para a 
construção de uma história das mulheres no contexto religioso. 

Mesmo que Ivone não seja historiadora, sua filosofia e sua participação 
ativa em críticas aos sistemas tradicionais foram importantes, principal-
mente em um momento em que, como sabemos, as mulheres estavam cada 
vez mais reivindicando seus direitos. Para Michelle Perrot, em Escrever 
uma história das mulheres: relato de uma experiência (1995): 

Escrever uma história das mulheres é um empreendimento 
relativamente novo e revelador de uma profunda transfor-
mação: está vinculado estreitamente à concepção de que as 
mulheres têm uma história e não são apenas destinadas à 
reprodução, que elas são agentes históricos e possuem uma 
historicidade relativa às ações cotidianas, uma historicidade 
das relações entre os sexos (Perrot, 1995, p. 09).
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O objetivo é mostrar que as mulheres tinham, sim, uma história, mas 
que ela foi apagada em prol de uma predominância masculina dotada de 
superioridade em relação às mulheres desde a Antiguidade. No livro As 
águas do meu poço, Ivone selecionou acontecimentos de sua vida que con-
siderou importantes destacar e que poderiam provocar essa transformação 
profunda citada anteriormente, dialogando e mostrando como a mulher 
foi historicamente julgada e excluída, vista apenas sob os papéis de repro-
dução, submissão e inferioridade. 

Considerações finais

Ivone Gebara, teóloga e filósofa ecofeminista, ou simplesmente femi-
nista, foi objeto desta pesquisa, pois foi uma das pioneiras da Teologia Fe-
minista Crítica. Estudar e entender a trajetória de vida de Ivone Gebara foi 
fundamental para compreender os caminhos traçados por ela em busca de 
uma teologia que acolhesse as mulheres, mas também para entender a cir-
culação das ideias, as lutas sociais e os debates teológicos e ideológicos que 
marcaram o período recortado para esta pesquisa. É importante lembrar 
que ela não buscava apresentar essa teologia como uma verdade absoluta, 
mas criticar ações da instituição religiosa que mantinham e naturalizavam 
as posições inferiores das mulheres em relação aos homens e, portanto, a 
desigualdade e a dominação. 

Propomos contextualizar e mostrar que a autora estava trazendo um 
novo olhar sobre o mundo, um novo olhar sobre as relações de poder, um 
novo olhar sobre os homens e as mulheres na sociedade e, mais que isso, 
um novo olhar sobre como se constroem visões que destroem a vida como 
um todo. Para isso, posicionar as mulheres no centro da reflexão, do pen-
samento e da ação era questão fundamental. A partir do momento em 
que as instituições foram percebendo que esses assuntos se tornavam mais 
populares e fomentavam um viés de esquerda aberto às transformações, 
vemos, nos últimos trinta anos, ser alimentado novamente um cenário 
mais conservador e fundamentalista, em que ideias como as defendidas 
pela Teologia Feminista são combatidas. Ou seja, a partir da década de 
1990, as lutas contra a chamada “ideologia de gênero” partiram do seio do 
catolicismo e ganharam espaço no mundo evangélico como uma tentativa 
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de retomar interpretações teológicas mais conservadoras e ortodoxas, que 
procuram frear os questionamentos sociais, principalmente sobre as rela-
ções de gênero. 

A Igreja estava buscando atrair mais a juventude para o catolicismo 
e recuperar o modelo familiar considerado ideal. Muitas mulheres foram 
excomungadas da Igreja por acreditarem nos ideais defendidos pela Teo-
logia Feminista. Hoje em dia, muitas teólogas ainda escrevem sobre esses 
movimentos, mas por meio de uma escrita mais acadêmica, pois, na con-
temporaneidade, pouco se tem dado importância às lutas sociais por parte 
da Igreja de forma institucional, prevalecendo uma agenda focada em li-
mitar o avanço da conquista de direitos, por exemplo, dos movimentos de 
mulheres e da comunidade LGBTQIA+. 

Sendo assim, percebemos que assuntos relacionados ao feminismo ou 
à Teologia Feminista não são bem vistos por parte da sociedade atual por 
abordarem temas que são entendidos como radicais em uma sociedade 
hierárquica e patriarcal. Portanto, concluímos que grandes são os desafios 
para as gerações futuras que estudam, pensam e agem a partir do Feminis-
mo e da Teologia Feminista, seja na academia ou em outras instituições. 
Ser feminista e religiosa ao mesmo tempo é uma realidade que muitas mu-
lheres ainda não conseguiram conciliar, mas sabemos que é fundamen-
tal lutar pelos direitos das mulheres dentro de uma sociedade machista, 
sexista e racista, assim como buscar reinventar o lugar das mulheres na 
sociedade. Nesse sentido, a trajetória e o pensamento de Ivone Gebara são 
essenciais e inspiradores. 
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Josephina Alvares de Azevedo e 
a escrita engajada: a peça O voto 

feminino (1890) como propaganda 
e luta

Piedade Aguiar Abreu

Resumo: Josephina Alvares de Azevedo (1851-1913) foi uma escritora 
atuante na imprensa, defendendo a conquista de direitos femininos, como 
educação, trabalho, voto e divórcio. A transição do Império para a Re-
pública trouxe expectativas em relação à aprovação do sufrágio feminino, 
inspirando-a na escrita da peça O voto feminino. A presente análise busca 
compreender sua construção, os grupos sociais criticados ou destacados e 
a forma como as lutas femininas são representadas. 

Palavras-chave: Feminismo; Imprensa Feminina; Voto Feminino; Escrita 
engajada; República.

Contexto político e social das mulheres brasileiras do 
século XIX

O Brasil foi colonizado por Portugal, que trouxe consigo uma série de 
costumes sociais e culturais que moldaram a sociedade brasileira desde a 
sua construção até os dias atuais. Mesmo após a independência, o Brasil 
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continuou recebendo influências, de forma que seus movimentos e gover-
nos deixaram um forte legado de modelos europeus e, posteriormente, es-
tadunidenses. Os costumes sociais no Brasil, moldados pelo patriarcado, 
sistema no qual o homem é o centro do poder e as mulheres recebem lu-
gares secundários e desvalorizados, de acordo com Branca Moreira Alves 
(2019), foram também legado de seu colonizador: 

“Dentre os costumes trazidos da Europa e implantados no 
Novo Mundo estava a manutenção do status inferior da mu-
lher: de um lado, a mulher branca, membro dominado da 
classe dominante, cuja castidade era condição essencial para 
cumprir sua função de procriadora; de outro a mulher ne-
gra, indígena ou mestiça, explorada como braço escravo e 
objeto sexual” (Alves, 2019, p. 54).

É importante destacarmos que, através do trecho acima e analisando a 
construção do movimento feminista brasileiro até as sufragistas,1 perce-
bemos que os sujeitos sociais envolvidos nesse processo, em sua maioria, 
eram pessoas brancas e de classe alta, pois apenas uma pequena parte da 
população possuía acesso à educação, e essa porcentagem diminuía ainda 
mais quando tratamos de mulheres. De acordo com June Huhner (1981), 
a educação feminina foi ganhando a ideia antiga de educação doméstica 
e era muito diferente daquela ministrada para os meninos, pois, enquan-
to a educação masculina objetivava o aprendizado, a educação feminina 
buscava formar mulheres para serem boas esposas, donas de casa e boas 
distrações em eventos sociais. 

Constância Lima Duarte, ao escrever sobre o feminismo brasileiro, o 
subdivide em quatro momentos importantes até trabalhar o movimento 
feminista atual. Segundo a autora, o feminismo, enquanto movimento or-

1	 Durante muito tempo, o direito ao voto foi estendido apenas para homens com privilégios como 
bens e educação. Esse direito, embora estendido apenas a uma pequena parte da população, ainda 
era compreendido como sufrágio universal. Essa não inclusão das mulheres nesse direito de-
monstra os limites a partir de uma perspectiva de gênero que moldava a sociedade, onde eram 
vistas como mães e donas de casa e reservadas aos limites domésticos. A partir do reconheci-
mento dessa exclusão de direito à cidadania, diversas mulheres, em diversos lugares no mundo 
ocidental e através de diversas maneiras passaram a lutar pelo direito ao sufrágio, sendo conhe-
cidas como sufragistas por influência do movimento inglês e sua maneira de atuar que ficou 
mundialmente conhecida (Karawejczyk, 2020, p. 51-59).
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ganizado, inicia-se através da escrita, quando os primeiros livros e textos 
são publicados por mulheres questionando a sociedade sobre a imposição 
de uma ideia de fragilidade feminina e reivindicando direitos. Através des-
sa escrita, podemos destacar o papel de Nísia Floresta (1810-1885), nas-
cida no Rio Grande do Norte, que teve a oportunidade de estudar na Eu-
ropa e, em seu retorno ao Brasil, trouxe consigo ideias novas e disposição 
para compartilhá-las com a sociedade em busca de melhorias. O trabalho 
que Floresta realizou foi inspirado em livros já existentes de europeias que 
também lutavam por direitos, mas adaptando-os às necessidades das mu-
lheres brasileiras naquele momento: 

E aqui está a marca diferenciadora desse momento his-
tórico: o nosso primeiro momento feminista, mais que 
todos os outros, vem de fora, não nasce entre nós. E Nísia 
Floresta é importante principalmente por ter colocado 
em língua portuguesa o clamor que vinha da Europa e 
feito a tradução cultural de novas ideias para o contex-
to nacional, pensando na mulher e na história brasileiras 
(Duarte, 2019, p. 29).

O livro Direito das Mulheres e Injustiça dos Homens, publicado por 
Nísia Floresta em 1832, foi o primeiro a exigir respeito ao sexo femini-
no, argumentando sobre a capacidade das mulheres de ocupar espaços 
na vida pública e demandando educação básica para elas, a qual, como 
dito anteriormente, era muito restritamente acessada. A autora tam-
bém publicou alguns textos na imprensa, aquela chamada “primeira 
imprensa”, em que já havia jornais escritos por homens dedicados às 
mulheres, mas somente em 1852, na capital do Império, nasceu um 
jornal escrito por mulheres. 

Juana Paula Manso foi a primeira mulher a fundar e dirigir um jornal 
no Brasil. De acordo com Zahidé Lupinacci Muzart (2003, p. 227), Juana 
Paula Manso realizava um importante trabalho na Argentina, fundando 
escolas mistas e estimulando a educação para as mulheres. Aqui no Brasil, 
seu periódico O Jornal das Senhoras, além de trabalhar sobre outros as-
suntos, como moda e culinária, trazia textos sobre a importância da edu-
cação feminina, levantando críticas à sociedade da época. De acordo com 
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Muzart, o trabalho de Juana influenciou o nascimento de outros periódi-
cos que surgiram durante o século XIX, nos quais, além da preocupação 
com a aprendizagem das mulheres, argumentava-se a favor de outras lutas, 
como o direito à profissão, ao sufrágio e ao divórcio.  

A autora Maria Amélia de Almeida Teles (2017) destaca outro mo-
mento importante para as mulheres entenderem que possuíam capaci-
dades múltiplas e deveriam adquirir determinados direitos: trata-se do 
abolicionismo. Enquanto nos Estados Unidos, de acordo com a autora, 
algumas mulheres participavam politicamente do movimento de aboli-
ção, no Brasil muitas mulheres que atuaram na luta feminista também 
fizeram parte de movimentos abolicionistas, escrevendo e debatendo 
sobre esse tema. 

Os periódicos ocuparam um importante lugar na propaganda das 
reivindicações femininas, chegando a formar uma rede de comunicação 
entre brasileiras e ativistas do exterior. Outro importante periódico desse 
contexto tratou-se de O Belo Sexo, fundado em 1862 por Júlia de Albu-
querque Sandy Aguiar. De acordo com Duarte: 

A novidade desse periódico está no incentivo feito às co-
laboradoras para assinarem seus trabalhos e participarem 
ativamente do jornal, discutindo entre si os temas a serem 
publicados. Como eram mulheres de classe alta, faziam 
questão de divulgar que a venda do jornal era entregue à 
Imperial Sociedade Amante da Instrução, uma instituição 
de caridade voltada para órfãos (Duarte, 2019, p. 31).

Duarte (2019, p. 31) descreve o período posterior a 1870 como o se-
gundo momento no qual há um maior número de jornais com reivindica-
ções feministas. Alguns perduraram muito tempo e fizeram muito sucesso, 
como O Sexo Feminino, e outros nem tanto. 

Entre esse grande número de jornais e jornalistas, daremos destaque à 
jornalista Josephina Álvares de Azevedo, possuidora de uma escrita enga-
jada, que atuava criticando a sociedade da época e procurava convencer 
mais pessoas a lutarem em prol de direitos femininos, como o sufrágio. A 
redatora acompanhou importantes momentos da história brasileira, prin-
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cipalmente a votação sobre o sufrágio feminino em 1891, participando ati-
vamente com seus textos e obras, buscando apoio à causa e rebatendo as 
ideias contrárias a esta. 

Este texto se debruça sobre os feminismos de fins do século XIX e prin-
cípios do século XX, entendidos como de primeira onda, nos quais as mu-
lheres indignavam-se com sua condição de desigualdade e exploração. De 
acordo com Mônica Karawejczyk: 

A primeira onda do feminismo no Brasil concentrou sua 
atenção na opressão de gênero, isto é, considerava que a mu-
lher era oprimida principalmente em função de seu gênero 
e, de modo periférico, de sua classe social, não levando em 
conta, por exemplo, outras opressões, como a de raça (Kara-
wejczyk, 2020, p. 29).

Destaco que esta escrita terá como foco um dos textos de Josephina 
Álvares de Azevedo, mulher letrada e uma das diversas redatoras que lu-
taram e usaram a escrita como instrumento pedagógico para convencer a 
sociedade a aderir a essa pauta, no caso da autora mencionada, chegando a 
se arriscar ao escrever, pela primeira vez, uma peça teatral. 

De acordo com José Murilo de Carvalho (2021), a constituição brasilei-
ra anterior ao período da República e posterior à Independência possuía 
muitas exclusividades quanto à cidadania, ou seja, apenas algumas pes-
soas, atendendo a vários critérios específicos, poderiam votar: 

Podiam votar todos os homens de 25 anos ou mais que tives-
sem renda mínima de 100 mil-réis. Todos os cidadãos quali-
ficados eram obrigados a votar. As mulheres não votavam, e 
os escravos, naturalmente, não eram considerados cidadãos. 
Os libertos podiam votar na eleição primária. A limitação 
de idade comportava exceções. O limite caía para 21 anos no 
caso dos chefes de família, dos oficiais militares, bacharéis, 
clérigos, empregados públicos, em geral de todos os que ti-
vessem independência econômica (Carvalho, 2021, p. 37).
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Dessa forma, grande parte da população era excluída do processo 
eleitoral e, embora esse voto tenha sido descrito como universal, per-
cebemos que apenas homens, brancos e com posses poderiam exercer 
esse direito. A proclamação da República brasileira possui influências 
de discussões e ideias que se desenvolveram na política ocidental ao 
longo do século XIX, como os ideais de liberdade, igualdade e frater-
nidade, assim como outras correntes, como o positivismo e a religião 
católica apostólica romana, que também trouxeram influências para o 
processo de construção da República brasileira. A liberdade, a igualda-
de e a fraternidade defendidas por muitos deputados eram exclusivas 
de alguns, de forma que apenas uma pequena parcela da população era 
considerada cidadã. 

Desde o momento da proclamação da República, as jornalistas co-
mentaram ativamente sobre as possíveis mudanças e, durante o processo 
constitucional, não foi diferente. Josephina Álvares de Azevedo investiu 
sua escrita em uma ávida propaganda em favor da aprovação do sufrágio 
feminino, acreditando que a República traria novos ares de liberdade em 
busca do progresso e, assim, dedicava-se a se engajar em causas favoráveis 
às mulheres, acreditando que esse novo sistema político traria mais igual-
dade entre homens e mulheres. 

A obra As Filhas de Eva Querem Votar (2020), de Mônica Karawejczyk, 
dedica a primeira parte à análise dos discursos sobre o sufrágio femini-
no presentes nos anais da Constituinte de 1891. De acordo com a auto-
ra, os membros da Assembleia Constituinte e os membros do Primeiro 
Congresso Nacional Constituinte foram eleitos pela parcela populacional 
considerada apta. Nesse contexto, havia três votações para cada projeto, 
seja com adições ou remoções de artigos; entretanto, se o projeto fosse 
negado na segunda votação, ele seria retirado. Desde a primeira citação 
sobre sufrágio, Karawejczyk faz uma análise das propostas e dos discursos 
favoráveis ou contrários, cada um deles baseando-se em justificativas das 
mais variadas. 

Segundo a autora (2020, p. 104-105), as propostas de sufrágio feminino 
realizadas pelos deputados Trovão Lopes, Leopoldo de Bulhões e Casemi-
ro Júnior apresentavam também exigências para esse sufrágio. Em alguns 
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casos, a proposta incluía a exigência de casamento; já em outras, a mu-
lher casada não poderia votar, pois estava sob tutela do marido. Em todos 
os casos de propostas apresentadas, a mulher deveria possuir diploma e 
bens; portanto, tais exigências ainda excluíam boa parte da população e 
das mulheres, inviabilizando a teoria do sufrágio universal. De acordo com 
Karawejczyk: 

Assim, eles tentaram estender o direito do voto somente 
para aquelas mulheres que não poderiam ser consideradas 
legalmente incapazes, uma vez que teriam de ter uma profis-
são ou uma renda comprovada para poderem participar do 
jogo político. Pode-se perceber que esses constituintes par-
tem do princípio de um liberalismo jurídico e excludente, 
pois, ao procurarem incluir as mulheres no rol dos eleitores, 
por meio de uma reformulação das leis do Estado para ga-
rantir o direito dos indivíduos, buscavam, ao mesmo tempo, 
limitar essa participação a uma reduzida parcela da popu-
lação feminina, considerada por eles a parcela mais apta a 
exercer tal função (Karawejczyk, 2020, p. 105).

As diversas propostas e emendas apresentadas por diferentes parla-
mentares foram negadas sob diferentes alegações. As principais delas 
reforçavam a separação dos papéis sociais, que colocavam a mulher nas 
funções de mãe e dona de casa. Além dessas alegações, os parlamen-
tares acusavam as mulheres de serem puramente emocionais e inte-
lectualmente incapazes de realizar atividades públicas ou participar da 
política. Outra forte influência se dava pelo fato de que nenhum outro 
país havia permitido que as mulheres votassem ainda, e alguns parla-
mentares usavam tal argumento como justificativa para apresentar a 
pauta como absurda. 

Durante esses debates entre os legisladores, Josephina fortaleceu seu 
trabalho de escrita voltado para a temática do voto feminino. Além de uma 
série de artigos, a autora arriscou-se, pela primeira vez, a escrever uma 
peça teatral sobre a temática, intitulada O voto feminino, a qual faremos 
uma análise adiante. Antes, porém, é importante compreendermos quem 
foi sua autora para entendermos melhor o conteúdo da obra. 
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Josephina Alvares de Azevedo, escritora e ativista pelos 
direitos das mulheres

Para a compreensão de uma obra, há a necessidade de situar quem é 
a pessoa que escreve e de que lugar social ela fala, pois seu cotidiano e 
seu contexto afetam direta ou indiretamente sua escrita e suas ideias. Jo-
sephina Álvares de Azevedo, de pseudônimo Zefa, era redatora, escritora, 
tradutora, poetisa e professora que ficou conhecida através de sua escrita, 
que era sua principal ferramenta de luta, pela qual divulgava suas ideias 
buscando denunciar as injustiças sociais das quais as mulheres eram ví-
timas no século XIX, apontando soluções para mudar esse cenário. Cabe 
ressaltar que a sociedade na qual Josephina vivia era moldada pelo patriar-
cado, com fortes influências do catolicismo e do positivismo,2 que pos-
suíam uma visão de sexo frágil para as mulheres, principalmente as mais 
abastadas, definindo seu papel social como esposas e mães. 

As informações existentes sobre a vida de Josephina são poucas; sua 
biografia deixa muitas lacunas, como, por exemplo: quem eram seus pais? 
Onde estudou? Onde exerceu sua carreira de professora? Que influências a 
levaram a criar o jornal? O que aconteceu em sua vida enquanto publicou e 
depois que parou de publicar suas obras? Esse silenciamento, considerado 
político por Zahidé Lupinacci Muzart (2003), contribuiu para um esque-
cimento de autoras como Josephina, que foram atuantes politicamente no 
período em que viveram:  

Observa-se que aquelas que compactuaram com o status 
quo, que compactuaram com ditaduras e opressões, ou sim-
plesmente foram senhoras burguesas bem comportadas, es-

2	 O positivismo surgiu na França através de Augusto Comte no século XIX, essa corrente de pen-
samento defende que sociedade deve ser compreendida através da observação de fatos concretos. 
Dessa maneira, esse princípio buscou organizar a humanidade através da moral e dos princípios 
intelectuais. Dentro dessa determinação, Comte sugere uma imagem positiva para as mulhe-
res, na qual devido a sua superioridade moral e habilidade emocional, alinhando-se aos homens 
que possuíam uma rigidez emocional, racionalidade e agressividade poderiam construir homens 
mais completos. Essa ideologia chega ao Brasil e gera frutos, pois Raymundo Teixeira Mendes 
Miguel Lemos criaram o Apostolado positivista em 1881 que enfatizava várias temáticas, dentre 
elas a importância da hierarquia, da moral buscando conter a degeneração da sociedade e a im-
portância da ciência. Além disso, essa ideologia era contrária à visão de democracia, compreen-
dendo o modelo autoritário como ideal, mantendo a ordem de cima para baixo. Dentro dessa 
ideia de sociedade, havia um ideal para as mulheres, essas deveriam ser essencialmente mães 
esposas para assim manter um bom funcionamento da sociedade (Ogando, 2010, p. 3-5).
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sas foram muito louvadas. Na verdade, o esquecimento de 
escritoras do século XIX é um esquecimento político. Pois 
não só porque mulheres escritoras são esquecidas; são es-
quecidas sobretudo as mais atuantes, as feministas, em uma 
palavra. Posso adiantar, das brasileiras, Josefina Álvares de 
Azevedo, Ana Aurora do Amaral Lisboa, Ildefonsa Laura 
César e Maria Firmina dos Reis foram bastante atuantes 
(Muzart, 2003, p. 227).

De acordo com Rocha Oliveira (2009), Josephina nasceu em 5 de maio 
de 1851, na cidade do Recife, Pernambuco. Tais informações foram reafir-
madas no próprio periódico da redatora. Em 9 de maio de 1891, foi publi-
cada a edição n.º 103, na qual constam homenagens de suas colaboradoras 
direcionadas à redatora, por meio das quais foi possível saber a data de 
aniversário da autora, mas sem outras informações. 

O local de nascimento e o parentesco da autora com o poeta Álvares 
de Azevedo também são alvos de debates entre os pesquisadores. Possi-
velmente, tal debate tenha sido iniciado pelo Dicionário Sacramento Blake 
(1970), que levantou a hipótese de que ela seria irmã, por parte de pai, do 
poeta, ocasionando uma polêmica historiográfica segundo a qual seria fi-
lha ilegítima. Entretanto, Souto-Maior (1995, p. 78) e Karine Rocha Olivei-
ra (2009, p. 27) afirmam, com base no periódico, que a redatora era prima 
do poeta, dado citado pela própria autora em seu periódico, em 1889.3

De acordo com Oliveira (2009) e Souto-Maior (1995), Josephina nas-
ceu no Recife, informação que se confirma quando a autora chega a home-
nagear sua cidade natal durante uma viagem que realizava pelo país para 
divulgar seu periódico.4

Valéria Souto-Maior realizou um importante estudo sobre a vida de 
Zefa utilizando periódicos que circulavam na época e o jornal da própria 
autora. Através desses meios, pôde obter informações sobre a data em que 
ela se mudou do Recife para São Paulo. A partir desse estudo, a autora 
concluiu que Josephina, aos 26 anos, mudou-se para São Paulo em 1877. 
Um fator que auxilia nessa conclusão é a publicação de um livro em 1878. 

3	 A Família, São Paulo, 23 de fevereiro de 1889, p. 2.
4	 A Família, Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 1889.
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Apenas dez anos depois, iniciou a publicação de A Família: jornal literá-
rio dedicado à educação da mãe e da família. Entretanto, mudou-se, após 
seis meses de publicação, para o Rio de Janeiro, então capital do Império, 
em busca de maior aceitação. A forma como o periódico questionava a 
sociedade e lutava pelos direitos femininos não atraiu grande público. De 
acordo com Karine Rocha Oliveira: 

Já em 1889, a proprietária do jornal decide mudar-se para 
o Rio de Janeiro, acreditava ela que na Corte suas propostas 
seriam mais bem aceitas. Na então capital do país seu jornal 
sobrevive durante nove anos, mas a duras penas. Em vários 
momentos o periódico passou por sérios problemas finan-
ceiros devido ao pequeno número de leitores, já que seu teor 
era puramente feminista (Oliveira, 2009, p. 26).

Os textos escritos por Zefa em seu periódico eram compostos por in-
dignações com a situação da mulher na sociedade em que vivia, instigando 
a busca por direitos como emancipação, sufrágio e trabalho, além de esti-
mular outras mulheres a estudarem, buscarem uma carreira e juntarem-se 
a ela em suas lutas por direitos. Podemos perceber essa questão no trecho: 

Negão às mulheres as liberdades e prerogrativas que gosam 
os homens. Porque? Dizem mas que o homem tem o direito 
de governar, e a mulher a obrigação de obedecer; se assim 
é, isso é uma tyrania, é um despotismo que precisa acabar 
(Azevedo, 1888, p. 01).

Embora não tenha obtido muitas assinaturas, o periódico era comen-
tado pela imprensa, seja para apoiar, seja para criticar, como observa 
Souto-Maior (1995, p. 80). Mesmo inserida nesse cenário, Josephina não 
calou sua escrita e perpetuou suas indignações e reflexões para além do 
periódico. 

O periódico A Família iniciou sua publicação em 1888 e finalizou em 
1898. Possuía textos de diferentes autorias, nos quais várias mulheres 
conseguiam participar divulgando suas ideias e algumas tornando-se até 
colaboradoras frequentes. Alguns desses textos publicados por Josephina 
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em seu jornal foram agrupados em livros, sendo eles: Retalhos (1890), A 
mulher moderna: trabalhos de propaganda (1891) e Galleria Illustre das 
mulheres célebres (1897). Esta última obra é composta por dez textos bio-
gráficos de mulheres consideradas pela autora como “heroínas”. De acordo 
com Goettens (2024), a redatora realiza, nessa obra, um trabalho peda-
gógico de propagar a história das mulheres em diferentes períodos, de-
monstrando sua capacidade na tentativa de desmistificar uma imagem de 
sexo frágil perpetuada naquele período, construindo, assim, um trabalho 
feminista em prol da ampliação dos direitos femininos, mas também de 
recuperação das mulheres na História. 

Depois da publicação de seu último livro em 1897, de acordo com Cor-
rea e Silva (2021), Ignez Sabino5 chegou a mencionar o jornal A Família 
em seu periódico A Mensageira, também em 1897. Contudo, após esse 
ano, não se teve mais notícias sobre a autora e a data de seu falecimento 
não era confirmada. Entretanto, através de uma pesquisa nos jornais locais 
do Rio de Janeiro realizada por Laila Correa e Silva (2021), foi identificado 
que sua morte ocorreu em 2 de setembro de 1913. Através dos anúncios, 
afirmava-se que a autora era viúva e deixava dois filhos e uma irmã. 

Embora haja muitas incógnitas em torno de quem era Josephina, pode-
mos saber como pensava e o que defendia através de seus textos, que for-
mavam parte de um trabalho de divulgação e propaganda realizado pela 
própria autora em busca de conscientizar a sociedade da época acerca da 
importância do sujeito mulher. Dessa forma, também buscava direitos e 
meios para que esse sujeito se tornasse cidadão. 

Portanto, recuperar a história de mulheres como Josephina é algo fun-
damental. A partir da historiografia e da perspectiva literária, que tam-

5	 Maria Ignez Sabino Pinho Maia (1853-1911) foi poetisa, cronista, professora e dirigente de em-
preendimentos comerciais. Seus esforços foram dedicados em prol das causas femininas, através 
desse engajamento, ligou-se à associações trabalhistas femininas como a Companhia Protetora 
das Costureiras (1890) e A Liga Promotora dos Trabalhos Femininos. Ignez obteve sua boa parte 
de sua educação na Europa, mas após a morte de seu pai e consequentemente seu retorno ao 
Brasil, foi tutorada pelo o advogado Tobias Barreto, a quem lhe influenciou o gosto pela literatura 
e ciência, para tanto, devido esse feição, foi associada ao Instituto do Ceará e outras instituições 
científicas. Ignez possuiu mais de 43 textos publicados em jornais como colaboradora e em obras 
independentes, embora boa parte tenha sido perdida no decorrer do tempo. Ela foi biografada 
ainda em vida devido ao reconhecimento da importância de suas obras, nasceu na Bahia, em 
31 de dezembro de 1853, era filha de Dr. Sabino Olegário Ludgero e D. Gertrudes Pereira Alves 
Maciel, faleceu em 13 de setembro de 1911 na cidade do Rio de Janeiro (Silva, 2021, p. 169-182).
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bém atuaram sob uma lógica de resgate, podemos destacar importantes 
pesquisadoras, como Constância Lima Duarte (2023) e Zahidé Lupinacci 
Muzart6(2003), que dedicaram grande parte de suas pesquisas ao debate 
sobre essas autoras de jornais femininos e feministas através da literatura 
produzida por elas, tanto no século XIX quanto no século XX. 

No campo da História, temos Bárbara Figueiredo Souto (2019), que 
dedicou também parte de suas pesquisas à imprensa feminista no Brasil 
através da metodologia da história comparada entre os periódicos O Sexo 
Feminino e A Família. Laila Correa e Silva possui trabalhos acerca das 
mulheres de letras, trazendo a história de mulheres intelectuais, além de 
Josephina, que faziam uso da imprensa como meio político na luta pelos 
direitos das mulheres. Lívia Assunção Vairo dos Santos (2016) produziu 
um estudo sobre os discursos das mulheres presentes no jornal de Zefa. 
Karine Rocha Oliveira (2009) desenvolveu um trabalho a respeito de im-
portantes jornais femininos e feministas no Brasil do século XIX. Gabriela 
Correa da Silva Goettems (2024), por sua vez, produziu um estudo sobre 
a obra Galleria Illustre: mulheres célebres, de Josephina, analisando as in-
dagações da escritora e os objetivos presentes nessa obra biográfica, que, 
segundo Goettems, trazia pedagogicamente o feminismo, pois questiona-
va os padrões sociais da época e tentava demonstrar a importância das 
mulheres na História. 

Dentro desse contexto de resgate acadêmico das lutas feministas, men-
cionamos o trabalho da historiadora Mônica Karawejczyk (2020), que rea-
lizou uma síntese da história do sufrágio feminino desde o século XIX, 
através dos anais dos discursos da Constituinte de 1891, até a conquista 
desse direito em 1932. Ela não apenas analisa os discursos dos governantes 
envolvidos, mas também apresenta um estudo sobre os discursos e as es-
tratégias das feministas em prol dos direitos das mulheres. 

Finalmente, compreendemos que a imprensa feminina do século XIX 
foi importante para a criação de uma rede de debates entre as mulheres, 
por meio da qual, através de diversas discussões, elas puderam compreen-
der sua realidade, revoltar-se contra ela e buscar mudanças. Dessa forma, 

6	 A autora possui muitas contribuições para a pesquisa sobre as jornalistas do século XIX, che-
gando a ter uma editora dedicada a publicar novamente escritos dessas mulheres, entretanto, a 
editora foi vendida após sua morte (Ribeiro; Karam, 2020, p. 04).
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essa rede criada através da imprensa concretiza-se no século XX, apresen-
tando mudanças em sua forma de agir em prol de seus objetivos. 

A produção de teatro de Josephina: a peça o voto feminino

O teatro brasileiro do século XIX era composto, em sua maior parte, por 
peças inspiradas no teatro realista. Autores como José de Alencar escreviam 
peças com objetivos pedagógicos, ou seja, para deixar uma reflexão para o 
público ao final da peça. De acordo com Valéria Souto-Maior (1997, p. 281), 
o público brasileiro estava cansado desse teatro pedagógico e preferia peças 
teatrais musicadas ou que objetivavam o riso. 

Dessa forma, percebemos que, ao escrever seu texto, Josephina consi-
derou as preferências do público para que sua peça tivesse um maior alcan-
ce. A autora utilizou o teatro realista, a comédia musicada e finalizou com 
um raisonneur7 em uma peça curta, buscando propagar a causa do voto 
feminino após a sua recusa na Constituinte de 1891. 

A peça, apesar de ser a primeira e única, foi escrita em um curto perío-
do de tempo. Em abril de 1890 foi anunciada pela primeira vez, mantendo 
uma frequência em seu periódico, e, em poucos meses, fora encenada no 
Teatro Recreio Dramático, no Rio de Janeiro. Depois, foi publicada em 
formato de folhetim em seu periódico A Família, do número 72 ao número 
83, iniciando em 14 de agosto de 1890 e finalizando em 13 de novembro do 
mesmo ano. De acordo com Souto-Maior (1997, p. 170-176), a peça parece 
ter gerado um pacto de silêncio entre a imprensa, de maneira que recebeu 
críticas apenas de um cronista teatral, mas, fora do país, foi elogiada pela 
revista Le Droit des Femmes. 

O Voto Feminino (1890) utiliza o cenário de uma casa luxuosa. O enre-
do é composto por três casais e um visitante, que se tratava de um político 
favorável à causa. O primeiro casal é mais velho e assume o papel de pais 
da moça que aparece na trama junto ao seu esposo, formando o segundo 
casal e, finalmente, o terceiro é composto por um casal de empregados. Ao 
que parece, Josephina tenta representar a sociedade da época e suas opi-
niões acerca da temática através de cada personagem, colocando-os para 

7	 Nome francês dado ao ato final de um personagem que apresenta a “moral da história”.
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discutir essas opiniões entre si. O enredo finaliza com uma reflexão, mos-
trando que, mesmo com a reprovação, a luta pelo sufrágio não acabava ali. 

É importante salientar que, apesar de trazer reflexões financeiras e até 
educacionais, Josephina não apresenta nenhuma reflexão acerca da raça. 
A autora não traz a representação das opiniões ou lutas desses sujeitos re-
cém-libertos nessa peça teatral sobre a luta pelo sufrágio feminino. Dessa 
forma, levanta questões como: como se dava a luta das mulheres negras 
pela cidadania e educação? Como essas mulheres viviam naquele contexto 
social? Essas questões, dentre outras, nos fazem refletir sobre o lugar social 
que Josephina ocupa, através do qual era provavelmente branca, possui-
dora de bens e educação, falava para mulheres que estavam em um lugar 
social parecido, afinal, tratava de problemáticas pelas quais mulheres em 
situações semelhantes à dela se sentiam afetadas. 

A peça inicia com uma discussão entre a personagem Inês e seu esposo 
Anastácio sobre os trabalhos domésticos atribuídos à esposa. O marido 
demonstra indignação por faltar dinheiro de uma compra e culpa Inês por 
estar lendo em vez de estar atenta ao serviço doméstico: “Anastácio: Apre! 
Que a Sra. minha mulher, em se metendo no gabinete de leitura, não se lhe 
importa que a casa caia. Isto é demais. Ora figas!” (Azevedo, 1890, p. 37). 

A relação dos dois personagens que compõem esse casal constitui par-
te central da discussão. Enquanto Inês defende os direitos das mulheres, a 
liberdade de escolha e anseia pela aprovação do voto feminino, Anastácio 
argumenta em favor de uma sociedade que reduz as mulheres às funções de 
mãe e dona de casa; qualquer coisa fora disso lhe parecia um absurdo. 

INÊS: Estamos no fim do século XIX, em que o livre arbítrio 
fez de cada criatura um ser igualmente forte para as lutas da 
vida, ouviu? 
ANASTÁCIO: Ta, tá, tá, tá. Ora figas! Qual lutas da vida! 
Qual livre arbítrio! Qual século XIX! Qual nada! A mulher 
foi feita para os arranjos de casa e nada mais! (Azevedo, 
1890, p. 39).

Quando analisamos as falas de Anastácio ao contra-argumentar Inês, 
percebemos um descontrole emocional e falta de argumentos perante a 
mulher. Dessa forma, apresenta a repetição da expressão “figas”, mostran-
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do sua irritação e causando riso. Enquanto isso, Inês é uma personagem 
que se mostra influenciada pelas ideias de liberdade trazidas pela Repúbli-
ca e rebate seu marido em prol dessa liberdade para as mulheres. 

Outro ponto importante para analisarmos nas falas acima trata-se da 
defesa de uma divisão de funções com base no gênero pelo esposo, de-
monstrando como a sociedade da época vivia. As opiniões de Anastácio 
demonstram que, naquele momento, era polêmico que as mulheres ocu-
passem espaços privilegiados e/ou considerados masculinos. 

Uma das pautas mais discutidas pelas redatoras dos diversos periódicos 
no século XIX, desde 1852, a partir do Jornal das Senhoras, era a educação 
feminina, pois esta era vista como a possibilidade da emancipação femini-
na e, consequentemente, de um futuro melhor para elas e para o progresso 
do país. Quando Inês fala que sua filha, Esmeralda, terá um futuro brilhan-
te pela frente, Anastácio concorda em parte e afirma: “Se for uma boa mãe 
de família...” (Azevedo, 1890, p. 40). 

Josephina mostra, através de Anastácio, a insistência de boa parte dos 
políticos em manter a mulher presa às atribuições da vida privada do lar. 
Lembramos que esta peça foi publicada durante os debates da Constituin-
te, e opiniões como as de Anastácio foram amplamente proliferadas, justi-
ficando a negativa ao voto feminino. 

Através de Inês, Josephina parece representar a si mesma com seus dis-
cursos veiculados no jornal A Família, tentando convencer a sociedade 
de que o voto feminino era uma pauta importante e necessária para as 
mulheres, além de questionar o motivo que levava a sociedade brasileira 
a considerar as mulheres inferiores. A personagem dizia: “E o senhor não 
sabe que uma mulher não é inferior a um homem?” (Azevedo, 1890, p. 
49), mostrando indignação quanto à recusa destes aos seus direitos: “São 
insuportáveis estes monstros de egoísmo! E quando se lhes fala em concor-
rermos com eles na vida pública, é um Deus nos acuda; fazem logo vir o 
céu abaixo...” (Azevedo, 1890, p. 41). 

Na cena 05 aparece a empregada Joaquina, que também traz uma repre-
sentação social ao enredo. Joaquina parece não compreender exatamente o 
que está acontecendo e acaba tendo uma interpretação confusa ao ouvir a 
conversa entre Esmeralda e Inês. Isso pode ser observado quando ela entra 
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na conversa afirmando o que desejaria ser em uma sociedade em que as 
mulheres também pudessem participar da vida pública: “Aquele homem 
que anda num carro fechado e com dois soldados a cavalo...” (Azevedo, 
1890, p. 44). 

Esmeralda demonstra espanto ao ouvir isso de Joaquina e a questiona: 
“Oh, mulher, querias logo ser ministra?”, e Inês complementa: “Isso é impos-
sível, Joaquina.” Esse diálogo nos levanta questionamentos: por que Esme-
ralda nunca poderia ser ministra? Por que era mulher ou porque era pobre? 
Será que, através de Joaquina, Josephina queria demonstrar que o exercício 
da cidadania estaria reservado àqueles que possuíam educação e bens? Ou 
o diálogo demonstrava que as mulheres ocuparem a posição de ministras 
ainda era algo que parecia bastante distante da realidade em que viviam? 

Na cena 06 entra o Dr. Rafael, deputado e esposo de Esmeralda. Ao 
entrar em cena, ele é questionado sobre a votação da Constituinte para o 
direito ao voto, afirmando que apoiava a causa e que estava aguardando a 
decisão do ministro, deixando Esmeralda e Inês animadas e esperançosas 
quanto à aprovação. Entretanto, quando Anastácio entra e fica ciente da 
situação, revolta-se. Dessa forma, os três iniciam uma discussão sobre o 
voto feminino, em que Rafael demonstra não saber quem apoiar: 

INÊS: Havemos de ser iguais; se a mulher está habilitada 
para ser mãe, essa missão sublime e grandiosa, porque não 
há de estar para exercer o direito de voto?
ANASTÁCIO: Que querem que façam os homens? Que ce-
dam o lugar às mulheres? Que vão para a cozinha? Que vão 
dar ponto nas meias? Que vão amamentar crianças? 
ESMERALDA: Ninguém diz isso. Ninguém quer tirar o lu-
gar dos homens, mas nem por isso continuarmos nós na hu-
milhante condição em que temos jazido até hoje.
ANASTÁCIO: É o mesmo estrabilho. Esta gente está idiota
INÊS: O senhor é que parece que perdeu a razão.
ANASTÁCIO: (Dirigindo-se a Rafael) Meu genro, esta-
mos perdidos, a revolução das saias entrou-nos portas 
adentro; é preciso reagir. A mulher votante, com direi-
to aos cargos públicos! Que desgraça! Que calamidade! 
(Azevedo, 1890, p. 51).
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Ao analisarmos os trechos acima, percebemos que havia uma distorção 
de sentidos em prol da desmoralização da causa feminina. Para os homens, 
era um absurdo a participação das mulheres na vida pública e mostravam 
ter medo de perder o seu próprio espaço. 

Em seguida, há um dueto, como uma espécie de “grito de guerra” ou 
uma música que buscava encorajar as mulheres a lutarem pela causa, mos-
trando não ser fácil. Outro dueto é formado logo depois entre Joaquina e 
seu namorado Antônio, que parece enrolar a namorada para casar. Joaqui-
na explica para Antônio o que entendeu sobre a conversa das suas patroas, 
afirmando que as coisas na sociedade seriam ao contrário caso as mulheres 
votassem, deixando o namorado assustado com a possibilidade de exercer 
serviços domésticos. Devido a essa interpretação, Antônio resolve apoiar 
os patrões em impedir essa mudança. 

Os homens unem-se para que as mulheres não possam ter a possibi-
lidade de votar. Na cena 12 entra o Doutor Florêncio, homem a favor do 
voto feminino. Em seguida, as mulheres encontram os homens e Antônio 
retira-se da discussão para não prejudicar seu emprego. Inicia-se nova-
mente um debate acerca do sufrágio, em que os homens afirmam que as 
mulheres querem roubar seus direitos, e elas rebatem afirmando querer 
apenas igualdade de direitos. Dessa forma, o Doutor tenta convencer os 
homens de que esta causa não é absurda: 

DOUTOR: Mas senhores, sejamos todos cordatos. O direito 
de voto às mulheres é de toda a justiça. 
ANASTÁCIO: Não é só o direito de voto que elas querem, 
é o direito de votar e serem votadas. É o reinado das saias. 
DOUTOR: Não há tal. Será antes o reinado das competên-
cias. De agora em diante não veremos mais na sociedade a 
impostura de serem as mulheres quem fazem as coisas e os 
homens quem recebem as honras...como por aí se dá (Aze-
vedo, 1890, p. 69-70).

Além de relatar as injustiças das quais as mulheres são vítimas como 
estratégia pedagógica para convencê-los a apoiar a causa do voto feminino, 
o Doutor Florêncio mostrava que as mulheres possuíam diversas capaci-
dades e que negar-lhes o direito ao voto seria injusto. 
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DOUTOR: Se a mulher tem aptidão para adquirir títulos 
científicos, porque não há de ter para os cargos públicos?
INÊS: Apoiado, e aqui está a Esmeralda para prova. 
DOUTOR: Se pode exercer cargos públicos, porque não há 
de poder desempenhar o mandato? 
ANASTÁCIO: Mas, nesse caso, teremos também de ser go-
vernados por elas. 
RAFAEL: Virão ocupar nossos lugares. 
DOUTOR: Quando provarem competências para eles, por 
que não? (Azevedo, 1890, p. 70).

Através dessa discussão, percebemos que era um problema a possibili-
dade de existirem mulheres em posições de autoridade para esses homens; 
eles se sentiam ameaçados por uma mulher ocupar um cargo mais alto que 
eles. Josephina mostrava não só o egoísmo masculino, como a necessidade 
constante que estes possuíam de se sentirem superiores ao sexo feminino. 

No decorrer das cenas seguintes, Anastácio sai e retorna com um jornal 
em mãos, de forma bastante eufórica, anunciando a todos o conteúdo es-
crito: o voto feminino havia sido negado. 

ANASTÁCIO: O ministro despachou a consulta que lhe 
foi submetida, nestes termos: (lê) O governo, resolvendo 
a questão apresentada, não considera nem oportuna, nem 
conveniente, qualquer (aparece Antônio) inovação na legis-
lação vigente no intuito de admitir as mulheres sui juris ao 
alistamento e ao exercício da função eleitoral.

Após a notícia lida por Anastácio, as mulheres não perdem a esperança 
de um dia conseguirem a aprovação do sufrágio feminino, enquanto os 
homens reafirmavam o lugar social das mulheres, inspirados na religião 
católica, citando Adão e Eva. As mulheres não desistem da causa apesar da 
negativa e cantam juntas, ao final, uma música em que falam da esperan-
ça de conseguirem tal direito, pois “vencerá a razão, vencerá!” (Azevedo, 
1890, p. 37), enquanto os homens permanecem contrários, afirmando que 
tudo continuaria como estava. 



Josephina Alvares de Azevedo e a escrita engajada:
a peça o voto feminino (1890) como propaganda e luta

317

Conclusão

Josephina realizou um importante trabalho ao compartilhar suas indig-
nações com a sociedade da época, usando a escrita como estratégia para 
alcançar mais pessoas. A redatora buscava, assim, convencê-las e cons-
cientizá-las da absurda desigualdade de gênero existente entre homens e 
mulheres no século XIX. Embora a autora tenha dedicado boa parte de 
seus trabalhos a uma causa considerada absurda e polêmica, o voto femi-
nino, sua escrita foi importante de modo a possibilitar que, anos depois, 
surgissem grupos mais organizados dedicados a alcançar tal medida. Foi 
preciso debater, usar exemplos e, pedagogicamente, trazer ideias para ir de 
encontro às normas sociais da época, ou seja, foi preciso primeiro questio-
nar para que o direito ao voto fosse finalmente conquistado no século XX 
através de um movimento mais organizado. 

A historiografia brasileira teve a tendência de apagar mulheres como 
Josephina, pelo seu hábito de questionar a sociedade da época. Mas, a par-
tir das mudanças historiográficas vividas ao longo do século XX, princi-
palmente com a formação do campo da história das mulheres e dos estu-
dos de gênero, temos uma historiografia dedicada a estudar os excluídos e 
questionadores da história dos “grandes homens”. 

Dessa forma, surgiram vários trabalhos de resgate dessa história igno-
rada por leituras mais tradicionais. Sendo assim, atualmente possuímos 
diversas pesquisas nos campos de gênero, raça e classe. Entretanto, essas 
pesquisas ainda precisam chegar ao público e aos livros didáticos de for-
ma mais abrangente, em uma tentativa de quebrar falsos paradigmas que 
apresentam os direitos como “conquistados” e não como conquistas per-
manentes, lembrando sempre que precisamos lutar não apenas pela con-
quista, mas também por sua permanência. 
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“Nem só de grécia e roma se faz 
história antiga”: Análise de como a 

antiguidade nas américas é abordada 
nos livros didáticos mais usados no 

Ceará (2020-2024)

Joycielle Araujo Oliveira

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar como a história das ci-
vilizações antigas americanas está presente nos livros didáticos de História 
utilizados no estado do Ceará entre 2020 e 2024. A pesquisa justifica-se pela 
importância de crianças e jovens compreenderem de onde vieram, conhece-
rem sua ancestralidade e reconhecerem que a história americana não deriva 
da história europeia, mas possui identidade própria. 

Palavras-chave: Livro didático; Colonialidade do saber; Civilizações 
americanas.

O ensino de História no Brasil carrega, em suas entranhas, uma lógica 
que não morreu com o fim das colônias. Aníbal Quijano (2005, p. 117) 
nos ensina que a colonialidade sobreviveu ao colonialismo político, natu-
ralizando-se nas estruturas mentais e institucionais que definem o que é 
válido como saber e quem tem o direito de enunciá-lo. Essa lógica se ma-
terializa cotidianamente por meio do eurocentrismo, analisado por Dussel 
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(1993, p. 8) como uma violência simbólica que decretou a Europa como 
centro do mundo e encobriu o Outro; por Césaire (2023, p. 34), como um 
esvaziamento brutal das sociedades originárias; e por Fanon (1968, p. 41), 
como uma ocupação das mentes que ensina o colonizado a negar a si mes-
mo. Nos currículos e livros didáticos brasileiros, essa estrutura revela-se na 
periodização histórica eurocêntrica (Antiguidade, Idade Média e Moderni-
dade), na centralidade atribuída à Grécia e a Roma e na redução das civili-
zações americanas, africanas e asiáticas, muitas vezes, à condição de com-
plementos ou notas de rodapé. A BNCC, mesmo proclamando o respeito à 
diversidade, mantém, como aponta Brazão (2017, p. 9), “uma valorização 
da cultura europeia em detrimento das demais culturas, colocando-as em 
posição de inferioridade, perpetuando a lógica de superioridade da cultura 
oriunda da Europa”. 

Diante dessa realidade, torna-se imperativo pensar caminhos para sua 
superação. A proposta de uma escrita historiográfica decolonial não se li-
mita a incluir novos conteúdos ou adicionar capítulos sobre “outros po-
vos”; ela exige, como nos convida Mignolo (2008, p. 288), uma verdadeira 
desobediência epistêmica, um desprendimento das lógicas impostas pela 
matriz colonial do poder. Paulo Freire (1987, p. 33-34) já denunciava que 
a “educação bancária” transforma estudantes em recipientes passivos de 
uma história alheia. É contra essa lógica que bell hooks (2017) propõe uma 
pedagogia engajada, na qual a sala de aula seja um espaço de transgressão 
e libertação. Nesse mesmo horizonte, Catherine Walsh (2009, p. 9) defende 
uma interculturalidade crítica capaz de transformar radicalmente as rela-
ções que produzem a desigualdade, enquanto Boaventura de Sousa Santos 
(2007, p. 87) nos convida a substituir a “monocultura do saber” por uma 
“ecologia de saberes”, na qual diferentes racionalidades possam coexistir 
em condições de igualdade. O livro didático emerge, nesse contexto, como 
um dos objetos mais urgentes de transformação. Decolonizá-lo é, antes de 
tudo, um ato ético e político de restituição da humanidade aos povos que 
foram sistematicamente silenciados e de devolução à escola de seu papel 
mais essencial: ser um espaço vivo de resistência e de reexistência. 

Se a colonialidade, como demonstramos, habita as estruturas do pen-
samento e se reproduz nas salas de aula, é preciso compreender agora 
como ela se materializa concretamente nos dispositivos institucionais que 
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regulam o ensino brasileiro. O livro didático, longe de ser um objeto neu-
tro ou meramente pedagógico, é, nas palavras de Bittencourt (2008, p. 9), 
simultaneamente “instrumento de ensino” e “objeto manufaturado”, ins-
crito em uma lógica industrial e comercial que favorece, sistematicamen-
te, a reprodução de narrativas hegemônicas já consolidadas. Esse caráter 
mercadológico, aliado ao poder regulador do Estado, faz com que o livro 
didático opere como o que Antoni (2021, p. 76), dialogando com Boaven-
tura de Sousa Santos (2002, p. 246), denomina de “produção ativa de não 
existência”: a invisibilização das civilizações americanas, africanas e asiá-
ticas não é um esquecimento casual, mas resultado de escolhas políticas e 
epistêmicas que transformam culturas inteiras em notas de rodapé. Como 
reforça Lisboa (2022, p. 138), esse objeto carrega “a capacidade de formar 
consciências, recuperar narrativas e perpetuar noções”, exercendo uma au-
toridade simbólica que naturaliza, aos olhos de estudantes e professores, a 
história que conta como se fosse a única história possível. 

É nesse cenário que a BNCC e o PNLD emergem como os grandes ar-
quitetos institucionais da colonialidade no ensino brasileiro. Brazão (2017, 
p. 9) documenta que a versão final da Base, homologada em contexto de 
ascensão conservadora pós-2016, representou um recuo explícito em di-
reção ao cânone eurocêntrico, propondo “uma valorização da cultura eu-
ropeia em detrimento das demais culturas, colocando-as em posição de 
inferioridade”. Ferreira e Caimi (2018, p. 11) demonstram que o PNLD, ao 
exigir alinhamento estrito à BNCC, consolida o que denominam de “cur-
rículo avaliado”, gerencialista e homogeneizante, que fecha o cerco sobre 
as possibilidades de inovação docente. O resultado concreto dessa arqui-
tetura de controle é que as civilizações greco-romanas ocupam, em média, 
entre 30 e 50 páginas por coleção aprovada, enquanto o conjunto das ci-
vilizações americanas raramente ultrapassa 10 a 15 páginas, quase sempre 
associado à conquista europeia. Essa disparidade, como observa Quijano 
(2005, p. 127), não reflete limitações historiográficas, mas a colonialidade 
do poder, que ainda “implica um padrão cognitivo” no qual o não europeu 
é tratado como passado inferior, primitivo e sem continuidade com o pre-
sente. Romper com essa arquitetura exige, como propõem Walsh (2009, p. 
9) e Pavan e Tedeschi (2021, p. 263), não apenas reformas pontuais, mas 
uma desobediência epistêmica radical que transforme o currículo de dis-
positivo da colonialidade em território vivo de libertação. 
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Partindo desse horizonte teórico, a investigação voltou-se para o inte-
rior dos livros didáticos mais distribuídos nas escolas públicas do Ceará 
nos ciclos do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) 
de 2020 e 2024. A escolha pelo Ceará como recorte empírico não é for-
tuita: trata-se de compreender a educação não como fenômeno abstrato, 
mas como prática concreta que se realiza em territórios específicos, com 
sujeitos reais. Muitos dos estudantes cearenses que abrem esses livros são 
descendentes de povos originários, afrodescendentes e filhos das classes 
populares que buscam, naquelas páginas, compreender a própria história. 
Falar sobre o livro didático no Ceará é, portanto, falar sobre identidade, 
pertencimento e direito à memória. 

Os dados de distribuição do FNDE revelam um cenário de hegemonia 
editorial que condiciona, de forma direta, quais narrativas chegam às salas 
de aula. A Editora FTD S.A. e a Editora Moderna dominam o mercado 
escolar cearense: em 2020, a FTD alcançou 48% das escolas municipais e 
a Moderna, 24%; em 2024, a Moderna saltou para 34% e a FTD ficou com 
40%. O livro História, Sociedade & Cidadania, de Alfredo Boulos Júnior, 
isolou-se como a obra mais utilizada, chegando a 40% das instituições 
cearenses em 2020 e 36% em 2024, enquanto Araribá Mais e SuperAção 
História, ambos da Editora Moderna, foram os segundos mais utilizados 
nos respectivos ciclos. Os levantamentos foram realizados com base nos 
dados de distribuição do FNDE, que indicam a quantidade de exempla-
res, as obras e as editoras distribuídas para as escolas municipais e esta-
duais. Esses números importam porque a narrativa presente nessas obras é 
a que efetivamente chega às salas de aula e constrói o imaginário histórico 
de quase metade da população estudantil das redes públicas municipal e 
estadual. 

Para além das marcas editoriais que estampam suas capas, é funda-
mental que nos perguntemos: quem são os sujeitos que escrevem essas 
histórias? Que corpos, que formações, que geografias epistêmicas produ-
zem os saberes que chegam às salas de aula cearenses? A coleção História: 
Sociedade & Cidadania tem como autor Alfredo Boulos Júnior, historiador 
cujas raízes acadêmicas estão fincadas no Sudeste, com mestrado em His-
tória Social pela USP e doutorado em Educação (História da Educação) 
pela PUC-SP, trazendo consigo uma longa vivência na educação básica. 
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Já na Editora Moderna, deparamo-nos com dois modelos de construção 
do saber: a coletividade em Araribá Mais, obra organizada por um corpo 
editorial majoritariamente formado por historiadores e historiadoras da 
Universidade de São Paulo (USP), tendo como editora responsável Ana 
Claudia Fernandes, mestre em História Social, que imprime ao manual 
a tradição historiográfica paulista; e a autoria de Caroline Minorelli e 
Charles Chiba na coleção SuperAÇÃO História. Ambos são historiadores 
graduados pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), no Paraná, e 
possuem especializações que transitam entre a História Social, o Ensino 
de História e as Teorias da Arte, revelando um olhar que emerge da região 
Sul do país. Notamos, portanto, que os materiais analisados são frutos de 
profissionais com sólida formação acadêmica nos campos da História e 
da Educação, mas que permanecem situados em centros de produção do 
saber concentrados no Sul e Sudeste, cujas trajetórias moldam as escolhas 
e os silêncios que atravessam as páginas escolares. 

Ao examinarmos o lugar estrutural ocupado pela América Antiga nes-
sas coleções, o primeiro dado que salta aos olhos é a organização dos su-
mários. As três obras seguem, em linhas gerais, o percurso linear clássico: 
Pré-História, Antigo Oriente, Grécia e Roma. Há, contudo, uma particu-
laridade que merece atenção: as civilizações americanas são posicionadas, 
no volume do 6º ano, antes mesmo das sociedades do Antigo Oriente. Esse 
reposicionamento cronológico poderia sugerir uma ruptura com a linea-
ridade eurocêntrica. Entretanto, uma análise mais cuidadosa revela que 
essa reorganização é mais formal do que estrutural: as sociedades ameri-
canas permanecem conceitualmente isoladas, sem diálogo com a noção de 
“Antiguidade” mundial. Maias, Astecas e Incas são tratados como blocos 
temáticos à parte, quase como curiosidades que precedem o “verdadeiro” 
fluxo histórico, cujo centro continua sendo o eixo mediterrânico. 

Essa disposição não é inocente. Ela reproduz aquilo que Edson Antoni 
(2021, p. 76) descreve, dialogando com Boaventura de Sousa Santos, como 
a “produção ativa de não existência”: a invisibilização das civilizações ame-
ricanas não é um esquecimento casual, mas resultado de escolhas políticas 
e epistêmicas que transformam culturas inteiras em notas de rodapé. Nas 
palavras do próprio Antoni: 
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Esta matriz de pensamento, à qual Santos em outros traba-
lhos também se refere como “epistemologias do Norte”, esta-
belece uma racionalidade a partir da qual outras formas de 
saberes, não científicos e não europeus/ocidentais, são des-
prezados. Uma racionalidade na qual narrativas específicas 
são impostas como universais (totalizantes) em detrimento 
de outras formas de conhecimento que serão silenciadas e 
invisibilizadas. Dessa forma, conclui Santos, um conjunto 
grande de experiências sociais estão sendo desperdiçadas, 
promovendo “unepistemicidiomasivo en los últimos cinco 
siglos, por el que se ha perdido una inmensa riqueza de ex-
periencias cognitivas” (Antoni, 2021, p. 3).

O “epistemicídio massivo” mencionado por Antoni não é uma abs-
tração teórica: ele tem endereço, data e método. Manifesta-se na forma 
como os livros didáticos classificam os saberes americanos sempre abaixo, 
sempre à margem, sempre como apêndice do que os europeus já teriam 
descoberto antes ou melhor. É nesse sentido que a análise quantitativa e 
qualitativa das três coleções mais utilizadas no território cearense se torna 
tão reveladora: os números não mentem, e os silêncios falam tanto quanto 
as palavras. 

A análise quantitativa das coleções confirma, com eloquência, esse ar-
gumento. Nas três obras, Maias, Astecas e Incas, por exemplo, são des-
critos em capítulos que raramente ultrapassam 15 páginas, em contraste 
brutal com as quase 50 páginas dedicadas ao mundo greco-romano. No 
História: Sociedade & Cidadania (6º ano, PNLD 2020/2024), as civilizações 
americanas ocupam aproximadamente 15 a 20 páginas em um volume de 
cerca de 280 páginas, o que corresponde a menos de 7% do conteúdo total. 
Olmecas, Nazcas e Mochicas são reduzidos a breves menções em boxes; 
Zapotecas e Teotihuacanos são simplesmente omitidos. O Araribá Mais 
(6º ano, PNLD 2020), apesar de reorganizar cronologicamente as socieda-
des americanas, dedica-lhes apenas 18 a 22 páginas e reduz a trajetória das 
civilizações Asteca e Inca a apenas uma página (p. 64), sob a justificativa 
de que o estudo será “aprofundado no volume do 7º ano” (Moderna, 2018, 
p. 56), por serem as sociedades encontradas pelos espanhóis no momento 
da conquista. Essa “economia de páginas” produz um silenciamento curri-
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cular que reforça a lógica de que a história americana só adquire relevância 
plena quando conectada ao marco cronológico europeu. 

Já no SuperAÇÃO História (6º ano, PNLD 2024), a centralidade euro-
peia é reafirmada de modo explícito. Ao discutir a Antiguidade Clássica, o 
livro define: “Esse período se refere à história e à cultura de antigas socie-
dades que se desenvolveram na Europa. A Antiguidade Clássica abrange o 
auge das antigas culturas grega e romana” (Minorelli; Chiba, 2022, p. 148). 
Ao reservar o título de “primeiras civilizações” apenas ao eixo afro-asiáti-
co — “Algumas regiões da Ásia e da África foram habitadas por povos que 
formaram as primeiras civilizações da História” (Minorelli; Chiba, 2022, p. 
81) —, a obra invisibiliza a contemporaneidade dos processos americanos. 
O próprio livro admite sua base colonial ao afirmar que a cronologia ado-
tada “foi elaborada de acordo com acontecimentos e referências da história 
do continente europeu” (Minorelli; Chiba, 2022, p. 34), confinando os po-
vos da América a uma temporalidade alheia e subalternizada. 

A análise qualitativa aprofunda esse diagnóstico. No História: Socieda-
de & Cidadania, os conhecimentos astronômicos maias são apresentados 
como curiosidades em um boxe de meia página, sem conexão com o de-
senvolvimento da matemática ou da ciência. O texto limita-se a registrar: 
“Como resultado de suas observações, os maias criaram dois calendários: 
um religioso, de 260 dias, e outro solar, de 365 dias. O calendário solar 
maia era dividido em 18 meses de 20 dias, mais cinco dias adicionais” 
(Boulos Júnior, 2022, p. 139). A precisão é citada, mas a narrativa a reduz 
imediatamente a uma ferramenta agrícola, sem discutir a racionalidade 
científica ou a percepção cíclica do tempo que caracterizava aquela civili-
zação. Não há explicação sobre como os maias calcularam o ano solar com 
precisão de 365,2420 dias, valor mais exato que o do calendário gregoriano 
europeu, adotado apenas no século XVI. 

A engenharia hidráulica dos astecas, que permitiu a construção de Te-
nochtitlán sobre o lago Texcoco, sequer é citada como demonstração de 
domínio tecnológico. Em seu lugar, aparece um relato que prioriza a ex-
pansão territorial: 

Os astecas, ou mexicas, um povo originário da América do 
Norte, chegaram ao Vale do México em 1325 e lá ergueram 
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a cidade de Tenochtitlán. Aos poucos, Tenochtitlán cresceu 
e os astecas se expandiram, dominando cidades e povos da 
região e formando um império imenso (Boulos Júnior, 2022, 
p. 134). 

Uma metrópole de cerca de 200 mil habitantes construída sobre um lago, 
dotada de sofisticados sistemas de aquedutos, diques e canais, é narrada 
como se a principal façanha asteca fosse a conquista militar, e não o monu-
mental saber técnico e científico que sustentava aquela cidade. 

O Araribá Mais, embora demonstre maior preocupação em contextua-
lizar as civilizações americanas, também reduz os avanços astronômicos 
maias à utilidade prática: 

Além disso, eles conheciam o movimento do Sol, da Lua e de 
Vênus e os eclipses solares e lunares; e criaram dois calendá-
rios, que utilizavam simultaneamente: um sagrado, de 260 
dias (astrológico), e outro não religioso, de 365 dias (solar). 
Graças a esses calendários, os sacerdotes conseguiam indi-
car as épocas propícias para o preparo do campo, a semea-
dura e a colheita (Fernandes, 2020, p. 59).

Fala-se em “religião maia”, mas não em cosmologia; em “sacerdotes”, 
mas não em sábios ou filósofos. A racionalidade científica desaparece por 
detrás da imagem mística, reproduzindo, de forma sutil, mas eficaz, a li-
nha abissal que Boaventura de Sousa Santos (2007, p. 72) descreve como a 
impossibilidade de copresença dos dois lados: o lado em que existe ciência 
e o lado em que existem apenas crenças. 

O SuperAÇÃO História mantém uma narrativa descritiva e sintética, 
com pouca ou nenhuma problematização acerca das cosmologias, filoso-
fias próprias e saberes científicos e matemáticos. As sociedades americanas 
são tratadas como unidades isoladas, sem conexão entre si ou com proces-
sos históricos de longa duração. Não se estabelecem as redes comerciais 
que conectavam a Mesoamérica aos Andes, nem se exploram as trocas 
culturais e tecnológicas entre diferentes povos. O resultado é uma visão 
fragmentada e estática, como se essas civilizações fossem compartimen-
tos estanques da história, sem dinamismo interno ou relações externas. 
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Essa abordagem realiza o que Boaventura de Sousa Santos sintetiza com 
precisão: 

Não há uma maneira única ou unívoca de não existir, por-
que são várias as lógicas e os processos através dos quais a 
razão metonímica produz a não-existência do que não cabe 
na sua totalidade e no seu tempo linear. Há produção de 
não-existência sempre que uma dada entidade é desquali-
ficada e torna invisível, ininteligível ou descartável de um 
modo irreversível. A invisibilidade desses outros saberes, 
podemos então afirmar, não está associada a uma pobreza 
ou escassez de experiências, mas sim a um processo com-
plexo e consciente de produção de não-existência (Santos, 
2002, p. 245).

A linguagem utilizada nas três obras reforça essa subordinação epis-
têmica de forma sutil, mas profundamente eficaz. O que na Grécia é cha-
mado de “filosofia”, na América torna-se “crença” ou “religião”; o que em 
Roma é “engenharia”, entre os incas aparece como “técnica engenhosa”; o 
que no Egito são “conhecimentos astronômicos”, entre os maias são “curio-
sidades matemáticas” apresentadas em boxes. No História: Sociedade & Ci-
dadania, o capítulo sobre a Grécia dedica três páginas inteiras à filosofia de 
Sócrates, Platão e Aristóteles, apresentando-os como fundadores do pen-
samento racional. Já no capítulo sobre as civilizações americanas, não há 
uma única menção à palavra “filosofia”. Fala-se em “crenças religiosas” e 
“rituais sagrados”, nunca em sistemas de pensamento. Um caso sintomáti-
co é a afirmação de que “o povo inca não desenvolveu escrita” (Boulos Jú-
nior, 2022, p. 142), frase aparentemente neutra que sugere, implicitamente, 
um estágio menos desenvolvido, reproduzindo a lógica evolucionista que 
a historiografia contemporânea critica há décadas. 

Essa hierarquização terminológica não é acidental: ela reflete e repro-
duz a colonialidade do saber, ensinando implicitamente que apenas alguns 
povos foram capazes de produzir conhecimento científico, filosófico e 
tecnológico legítimo. O que os livros didáticos fazem é apresentar fatos, 
descrições de pirâmides e sistemas de irrigação, mas silenciam sobre o es-
sencial: a alma dessas civilizações, seus sistemas de pensamento. Dizem 
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que os maias tinham “conhecimentos de astronomia”, mas não explicam 
a filosofia do tempo cíclico que fundamentava esse conhecimento. Men-
cionam as “construções incas”, mas não exploram o conceito de ayni (reci-
procidade), que organizava o trabalho coletivo e sustentava uma lógica de 
mundo radicalmente distinta da europeia. Falam em “agricultura asteca”, 
mas silenciam sobre o conhecimento botânico que permitiu a domesti-
cação de centenas de espécies vegetais ao longo de milênios, patrimônio 
científico que alimenta o mundo até hoje. A filosofia náuatle, que desen-
volveu conceitos tão rigorosos quanto os gregos, como neltiliztli (verdade 
enraizada) e in xochitl in cuicatl (flor e canto como metáfora do conheci-
mento verdadeiro), simplesmente não existe nas páginas dessas obras. A 
consequência disso é o que Santos (2007, p. 92) chama de epistemicídio: 
um assassinato de conhecimentos tão grave quanto qualquer outra forma 
de violência colonial, porque mata não os corpos, mas as memórias, as 
identidades e as possibilidades de futuro. 

Essa pedagogia do silêncio opera por meio do que Boaventura de Sousa 
Santos (2007, p. 71) denomina “pensamento abissal”: um sistema de dis-
tinções que traça uma linha radical separando o universo “deste lado” — o 
mundo europeu, onde existem ciência, filosofia e direito — do universo 
“do outro lado” — o mundo colonial e indígena, onde existiriam apenas 
crenças, mitos e práticas irracionais. Nos livros didáticos, essa linha abissal 
manifesta-se com nitidez: os sábios maias são apresentados como “sacer-
dotes místicos”; os filósofos gregos, como “pensadores universais”. A enge-
nharia inca é uma “técnica engenhosa”; a engenharia romana, um “legado 
civilizacional”. O resultado, como Frantz Fanon (1968, p. 41) analisou, é 
que o colonizado aprende a negar a si mesmo e, na escola, esse aprendi-
zado começa quando uma criança abre o livro de História e descobre que 
seus ancestrais não pensavam, apenas acreditavam. 

Quando um jovem estudante indígena do Ceará lê que “os maias ti-
nham crenças religiosas” e, páginas adiante, que “os gregos desenvolveram 
a filosofia”, a mensagem implícita é devastadora: gregos pensam, maias 
acreditam. Gregos são racionais, maias são místicos. Como bell hooks 
(2017) argumenta em sua proposta de pedagogia engajada, a violência 
epistêmica não é apenas intelectual; ela é emocional, espiritual e identitá-
ria. Afeta a alma dos estudantes que não se veem refletidos nas páginas que 
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deveriam falar de sua própria história. O espelho está quebrado, e os cacos 
refletem apenas fragmentos distorcidos: algumas faces nítidas, iluminadas 
e centrais; outras desfocadas nas bordas ou simplesmente ausentes. 

Essa negação sistemática é o que Aimé Césaire (2023, p. 34) chamou de 
“negação civilizacional” e o que Enrique Dussel (1993, p. 8) analisou como 
o “encobrimento do Outro”: a chegada dos europeus à América não foi um 
“descobrimento”, mas um ato que negou a alteridade americana como pro-
dutora autônoma de conhecimento. Dussel é preciso ao descrever essa vio-
lência: “No melhor dos casos, os índios eram considerados ‘rudes’, ‘crian-
ças’, ‘imaturos’ (unmündig) que necessitavam da paciência evangelizadora” 
(Dussel, 1993, p. 63). Os códices maias queimados por Diego de Landa, 
em 1562, não eram apenas livros: eram bibliotecas inteiras de conhecimen-
to astronômico, matemático, histórico e filosófico. Cada códice destruído 
representou um epistemicídio. E cada livro didático que, no século XXI, 
ainda trata esses saberes como curiosidades exóticas está, à sua maneira, 
prolongando essa queima. 

É diante desse diagnóstico que se impõe, com urgência, a pergunta so-
bre os caminhos possíveis. A denúncia das ausências não é um fim em si 
mesma; ela constitui o ponto de partida para uma reflexão sobre como 
reescrever a história e transformar os materiais escolares em instrumen-
tos de libertação, e não de perpetuação da colonialidade. A obra de Paulo 
Freire (1987, p. 33-34) oferece o fundamento mais essencial: a “educação 
bancária”, que transforma estudantes em recipientes passivos de uma his-
tória alheia, precisa ser superada por uma educação que seja prática da li-
berdade, um processo de conscientização no qual educadores e educandos 
trabalhem juntos para compreender e transformar o mundo. Descolonizar 
o livro didático é, nesse sentido, um ato freireano por excelência. 

Em termos práticos, uma escrita didática decolonial exige transforma-
ções que vão muito além de aumentar o espaço dedicado aos maias, aste-
cas e incas. Isso seria apenas o que Catherine Walsh (2009, p. 21) chama 
de “interculturalidade funcional”: reconhecer a diversidade sem transfor-
mar as estruturas de poder que definem o que é considerado “história”, 
“ciência” e “civilização”. A “interculturalidade crítica”, defendida por Wal-
sh, “parte del problema de poder, su patrón de racialización y la diferencia 
(colonial y no simplemente cultural)” (Walsh, 2008, p. 140), exigindo que 
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se questionem e transformem as próprias estruturas que organizam o co-
nhecimento histórico escolar. Aplicada ao livro didático, ela significa não 
apenas incluir mais conteúdo sobre os povos originários, mas redesenhar a 
arquitetura narrativa do material: a sequência dos capítulos, a escolha das 
fontes, a terminologia empregada, as imagens selecionadas e as perguntas 
propostas nas atividades. 

Concretamente, isso significa integrar as civilizações mesoamericanas e 
andinas ao bloco conceitual de “História Antiga”, em pé de igualdade com 
Grécia, Roma, Egito e Mesopotâmia, além de ressignificar e reelaborar a 
própria ideia de História Antiga. Significa substituir terminologias coloniais: 
“invasão europeia” em vez de “descoberta”; “genocídio dos povos originá-
rios” em vez de “conquista espanhola”. Significa utilizar fontes indígenas — 
códices, tradições orais e análises arqueológicas produzidas por pesquisa-
dores dos próprios povos — como documentos históricos de igual valor às 
crônicas dos conquistadores. Significa descentralizar a narrativa europeia, 
demonstrando que havia formas complexas de organização política nas ci-
dades-estado maias; que o conceito inca de ayni estruturava relações sociais 
sofisticadas; que o calendário maia calculava o ano solar com precisão de 
365,2420 dias, superando o calendário juliano europeu; e que as construções 
incas resistem a terremotos que destruiriam muitos edifícios modernos. Isso 
é ciência. Isso é engenharia. Isso é filosofia. E deve ser ensinado como tal. 

A formação de professores é, nesse processo, um elemento indispensável. 
Um docente formado em perspectiva decolonial não aceita passivamente o 
que o material apresenta: ele questiona, complementa e desconstrói. Como 
observa Kelvin Oliveira do Prado (2021, p. 701), a transformação do ensi-
no de História passa necessariamente pela incorporação das epistemologias 
decoloniais na formação docente, preparando professores não apenas para 
transmitir conteúdos alternativos, mas para interrogar as próprias estrutu-
ras de poder que organizam o conhecimento histórico. Um professor que 
leciona no Ceará, munido do História: Sociedade & Cidadania, não preci-
sa aceitar passivamente sua narrativa eurocêntrica; pode complementá-la, 
questioná-la e trazer fontes alternativas. 

Já existem, pelo Brasil afora, experiências bem-sucedidas de ensino de-
colonial de História: professores que encontraram formas de descolonizar 
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suas aulas mesmo trabalhando com materiais eurocêntricos; que utilizam 
códices como fontes primárias; que discutem a filosofia náuatle ao lado da 
filosofia grega; que ensinam que o epistemicídio foi uma política deliberada 
e não um acidente da história. Essa é a desobediência epistêmica que Walter 
Mignolo (2008, p. 288) propõe em ação, não no plano abstrato das teorias 
universitárias, mas no cotidiano concreto das salas de aula. O caminho 
existe. Precisa apenas ser ampliado, sistematizado e institucionalizado. 

O percurso investigativo desenvolvido ao longo deste trabalho permitiu 
chegar a uma conclusão que é, ao mesmo tempo, diagnóstico e convite. 
O diagnóstico é contundente: o eurocentrismo ainda se manifesta como 
lógica dominante na escrita da história ensinada no Brasil. As civilizações 
americanas, quando não são completamente silenciadas — o que ocorre 
frequentemente com povos como olmecas, zapotecas e teotihuacanos — 
aparecem de forma fragmentada, exótica e subordinada à narrativa da 
expansão europeia. A história da América, nos livros didáticos analisados, 
é frequentemente retratada como um prelúdio estático, uma paisagem a ser 
“descoberta” e “civilizada”, desprovida de historicidade e agência próprias. 

A análise quantitativa e qualitativa das três coleções revelou hierarquias 
sistemáticas: Grécia e Roma recebem entre 40 e 50 páginas de análise 
aprofundada, enquanto as civilizações americanas são condensadas em 
15 a 20 páginas. Mais significativo que a disparidade quantitativa é o 
tratamento qualitativo: o que na Grécia é “filosofia” torna-se “crença” na 
América; o que em Roma é “engenharia” aparece como “técnica engenhosa” 
entre os incas; o que no Egito são “conhecimentos científicos” transforma-
se em “curiosidades matemáticas” nos boxes e trechos dedicados aos maias. 
Essa hierarquização terminológica não é acidental; ela reflete e reproduz 
o que Walter Mignolo denomina colonialidade do saber, universalizando 
parâmetros europeus como medida de toda comparação histórica. Como 
observa Léia Adriana da Silva Santiago (2015, p. 127), persiste nas obras 
analisadas “o predomínio de uma história latino-americana que inicia com 
a intervenção dos europeus sobre ela”, tratando o passado pré-colonial 
como mero prelúdio do encontro colonial, e não como uma experiência 
histórica autônoma, dotada de sofisticação e riqueza próprias. 

A análise também revelou fissuras e possibilidades de resistência. Os 
livros Araribá Mais e SuperAÇÃO História representam esforços editoriais 
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de ruptura com a linearidade eurocêntrica tradicional ao posicionarem as 
civilizações americanas antes das civilizações clássicas europeias nos su-
mários. Esse reposicionamento cronológico, ainda que não implique uma 
ruptura epistemológica, sinaliza certa sensibilidade editorial às críticas ao 
eurocentrismo. Contudo, esses avanços formais não se traduzem em rup-
tura estrutural: as civilizações americanas continuam sendo apresentadas 
como um bloco temático isolado, enquanto Mesopotâmia, Grécia e Roma 
funcionam como referências centrais para conceitos como civilização, 
política, escrita e cidadania. Como argumenta Paulo Augusto Tamanini 
(2019, p. 10), a inclusão formal de conteúdos sobre povos originários não 
garante a ruptura epistemológica necessária, pois os saberes americanos 
permanecem subordinados aos critérios europeus de validação histórica. 
A presença não garante reconhecimento quando a forma dessa presença é 
a da inferiorização. 

A jornada para descolonizar o ensino de História no Brasil é longa e 
complexa. Ela exige pesquisa contínua, formação crítica de professores, 
produção de novos materiais e transformação das políticas públicas, in-
clusive dos critérios de avaliação do PNLD, que deveriam questionar não 
apenas se há “diversidade cultural”, mas também se essa diversidade é apre-
sentada de forma subordinada ou em condições de equivalência. Os crité-
rios atuais avaliam a presença formal dos conteúdos, mas não investigam 
se os saberes americanos são apresentados como ciência ou como curio-
sidade; se as civilizações americanas são integradas à História Antiga ou 
aparecem como apêndice exótico; se as fontes indígenas são tratadas como 
documentos históricos legítimos ou apenas como ilustrações decorativas. 

Enquanto essas questões não orientarem os critérios de seleção, mesmo 
os livros que proclamam a diversidade continuarão reproduzindo, de for-
ma mais sutil, mas não menos eficaz, a colonialidade do saber. Como apon-
tam Ferreira e Caimi (2018, p. 11), o PNLD, ao exigir alinhamento estrito à 
BNCC, consolida um “currículo avaliado”, gerencialista e homogeneizante, 
que restringe as possibilidades de inovação docente. Romper com essa ar-
quitetura exige disputar politicamente os próprios critérios que definem o 
que é um bom livro didático de História, uma disputa que deve envolver, ne-
cessariamente, pesquisadores indígenas, educadores dos territórios originá-
rios e representantes dos povos cujas histórias seguem sendo invisibilizadas. 
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 Mas trata-se, sobretudo, de uma jornada inadiável. Como nos ensina 
Paulo Freire (1970, p. 33), “ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta 
sozinho; os homens se libertam em comunhão, mediatizados pelo mun-
do, transformando o mundo”. A reescrita decolonial dos livros didáticos 
é exatamente isso: um ato coletivo de libertação, que convoca professores, 
alunos, historiadores, produtores de materiais e gestores públicos a assu-
mirem, juntos, o compromisso de construir uma educação que não repro-
duza opressões, mas que emancipe. 

Reescrever a história das Américas não significa apenas corrigir ausên-
cias nos livros didáticos. Significa restituir humanidade, dignidade e futu-
ro aos povos que foram sistematicamente silenciados. Significa reconhecer 
que, antes da conquista, já existiam, na América, não apenas história, mas 
também ciência e filosofia. Significa dizer aos estudantes brasileiros, espe-
cialmente àqueles descendentes de povos originários: a sua história importa. 
Os seus ancestrais foram grandes pensadores, grandes cientistas e grandes 
construtores. Vocês são herdeiros de uma tradição intelectual rica e comple-
xa, e essa tradição não está morta, não pertence apenas ao passado nem se 
resume a ruínas arqueológicas. Ela vive nas línguas indígenas que ainda são 
faladas, nas práticas agrícolas que continuam alimentando comunidades e 
nas cosmologias que seguem orientando coletividades inteiras. 

 Quando esse estudante descobre que seus antepassados desenvolveram 
matemática, astronomia, filosofia e engenharia não como “curiosidades”, 
mas como formas legítimas de conhecimento, algo se transforma em sua 
percepção de si mesmo. Muda sua relação com a escola, com o conheci-
mento e com a própria identidade. Essa é a diferença entre educação ban-
cária e educação libertadora. E essa é a aposta deste trabalho: a de que o 
espelho da sala de aula pode ser reconstruído; a de que podemos criar 
novos espelhos que reflitam todas as faces da humanidade, e não apenas 
aquelas que a colonialidade elegeu como dignas de serem vistas. 

Cada professor que ensina História a partir de uma perspectiva deco-
lonial realiza um ato de resistência. Cada estudante que descobre que seus 
ancestrais eram sábios, cientistas e filósofos reconecta-se com sua própria 
trajetória histórica e recupera uma dignidade que a colonialidade tentou, 
mas jamais conseguiu apagar completamente. 



HISTÓRIA, GÊNERO E AMÉRICA LATINA: 
conexões entre o local e o global

336

Anexos: 

Figura 1 – Sumário do livro História 
Sociedade&cidadania da editora FTD

Fonte: Livro História Sociedade 
&cidadania.

Figura 2 – Sumário do livro História 
Sociedade&cidadania da editora FTD

Fonte: Livro História Sociedade&cida-
dania.

Figura 3 – Sumário do livro História 
Sociedade&cidadania da editora FTD

Fonte: Livro SuperAÇÃO História.

Figura 4 – Sumário SuperAÇÃO  
História da editora Moderna

Fonte: Livro SuperAÇÃO História.



“Nem só de grécia e roma se faz história antiga”: 
Análise de como a antiguidade nas américas é abordada nos livros didáticos mais usados no Ceará (2020-2024)

337

Figura 5 –  Sumário SuperAÇÃO  
História da editora Moderna

Fonte: Livro SuperAÇÃO História.

Figura 6 – Sumário SuperAÇÃO  
História da editora Moderna

Fonte: Livro SuperAÇÃO História.

Figura 7 – Sumário livro Araribá MAIS 
História da editora Moderna

Fonte: Livro Araribá MAIS História.

Figura 8 – Sumário livro Araribá MAIS 
História da editora Moderna

Fonte: Livro Araribá MAIS História.
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Figura 9 – Sumário livro Araribá MAIS História da editora Moderna

Fonte: Livro Araribá MAIS História.
Figura 10 – Box sobre as civilizações Nazcas e Mochicacas

Fonte: Livro SuperAÇÃO História.



“Nem só de grécia e roma se faz história antiga”: 
Análise de como a antiguidade nas américas é abordada nos livros didáticos mais usados no Ceará (2020-2024)

339

Figura 11 – Trecho retirado do Livro

Fonte: Livro SuperAÇÃO História.

Figura 12 – Box de meia página retirado do Livro

Fonte: Livro História Sociedade&cidadania.
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A escrita da história da América: 
uma análise da coleção Diálogos 

em ciências humanas – construção 
da cidadania (2020)

Francisco Matheus Daniel Pereira

Resumo: Este trabalho tem o intuito de abordar a escrita da História da 
América nos livros didáticos da coleção Diálogos em Ciências Humanas – 
Construção da Cidadania, 1. ed., publicada em 2020. A pesquisa pretende 
desenvolver uma análise crítica do conteúdo dessa produção, bem como dos 
documentos legais e educacionais que orientam a elaboração dos livros di-
dáticos, tendo como enfoque o que e como essa coleção aborda a História 
da América. Para tal, pretende-se seguir algumas reflexões centrais e iniciais: 
quem produziu os livros da coleção? Quais são suas formações na área de 
História? Já atuaram na educação básica? Quem são seus editores? Em que 
contexto social o livro foi publicado no Brasil? Como temas, processos e 
sujeitos históricos são construídos nesse material e como são, ou não, arti-
culados à História da América? A quem interessam as narrativas encontra-
das nesses livros e quais são suas potencialidades e limitações? Para discutir 
essas questões, o texto dialoga com autores e autoras importantes do campo 
do Ensino de História, da Escrita da História e da História da América, tais 
como Circe Bittencourt (2008), entre outros(as), que contribuíram para a 
investigação da construção dos saberes históricos e de seu ensino, incluindo 
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o ensino de História da América, atentando para as relações que este estabe-
lece com a formação da consciência histórica dos(as) estudantes. 

Palavras-chave: História da América; livro didático; ensino de História.

Introdução

Esse artigo tem como objeto de pesquisa os livros didáticos da coleção Diá-
logos em Ciências Humanas – Construção da Cidadania, 1ª edição, ano 2020. 
A partir dele buscamos fazer uma análise crítica a respeito do conteúdo desses 
documentos, com foco na História da América, indo desde a sua construção 
editorial até o que chega para as/os discentes como material de estudo, ou seja, 
que tipo de escrita se materializa nesses materiais didáticos. Para isso, observa-
mos o período de publicação desses materiais, analisando-o. 

Quando se trata do livro didático em si, enquanto material de apoio 
ao/à professor/a, a sua elaboração é ponto crucial para entendermos qual 
“demanda” conteudista está sendo proposta para ele/a e para as/os alunos/
as. A princípio, a distribuição dos livros didáticos é feita através do Progra-
ma Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), um programa fe-
deral de compra e distribuição de livros através de editais publicados pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).1

Quando pensamos no uso e finalidade do livro didático em sala de 
aula, nos deparamos com questões cruciais e que estão para além do pro-
cesso de ensino-aprendizagem em História, mas que abarcam um processo 
formativo mais amplo do/a estudante, como, por exemplo, o modo como 
os conteúdos do livro se articulam com as ideias de política, cidadania, 
sociedade e humanidade defendidas por determinada proposta editorial. 

Por isso, partimos da necessidade da análise editorial do manual do 
Ensino Médio Diálogos em Ciências Humanas – Construção da Cidadania, 
1ª edição, ano 2020. 

Essa coleção foi feita pela Editora Ática, com um editorial composto por 
Cláudio Vicentino, bacharel em Ciências Sociais, professor de História no En-

1	 Informações obtidas através do portal do Fundo Nacional do Desenvolvimento (FNDE). https://
www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-li-
vro. Acesso em: 15 abr. 2024.

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro
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sino Médio, além de ser autor de obras didáticas e paradidáticas para Ensino 
Fundamental e Médio; Eduardo Campos, licenciado em Geografia e mestre 
em Educação pela Universidade de São Paulo (USP); Eustáquio Sene, bacharel 
e licenciado em Geografia pela Universidade de São Paulo (USP), mestre e 
doutor em Geografia Humana pela Universidade de São Paulo (USP).2

O contexto educacional do pós-2010 tem sido afetado diretamente pelo 
momento político e social vivido no Brasil. Para falarmos do contexto polí-
tico ao qual esse material está inserido, devemos observar o que lhe antece-
deu, como, por exemplo, o surgimento do movimento Escola Sem Partido, 
idealizado pelo ex-procurador-geral do Estado de São Paulo, Miguel Nagib. 

Embora fundado em 2004, o Escola Sem Partido ganhou notoriedade 
no cenário nacional dez anos depois, quando participou da defesa do PL 
7180/2014, que propôs uma alteração no artigo 3º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996), incluindo, no to-
cante aos princípios do ensino, um dispositivo que se refere ao respeito às 
convicções do/a aluno/a, de seus pais ou responsáveis, dando prevalência 
aos valores tidos como de ordem familiar sobre a educação escolar nos 
aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa. 

Não fica apenas nisso, a influência do Escola Sem Partido, alinhada ao 
crescente número da bancada conservadora no Congresso Nacional, im-
pôs duro e rotineiro ambiente de perseguição aos/às professores/as, além 
de propor uma alteração no currículo por meio de Projeto de Lei (PL). 
Essas questões foram referência para a onda de conservadorismo que se 
elevou no Brasil, inclusive ocupando espaços de decisão política do país.3

Todavia, cabe ressaltar que o objetivo crucial desta pesquisa não é abor-
dar questões problematizadas por esses grupos conservadores, mas contex-
tualizar como esse momento e como esses debates sociais impactaram a pro-
dução de materiais didáticos do país e a produção de conteúdos históricos. O 
livro didático da coleção Diálogos em Ciências Humanas é analisado de ma-
neira mais específica, abordando o conteúdo editorial que é proposto aos/

2	 Informações sobre os autores presentes na contracapa do material didático.
3	 O crescimento da bancada evangélica dentro do Congresso, por exemplo, subiu para cerca de 

20% em 2022. Dados divulgados pelo jornal Folha de São Paulo. https://bit.ly/4abI9QN. Acesso 
em: 17 abr. 2024.
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às alunos/as, levando em conta esse contexto histórico e social de produção. 
Compreendemos que o livro didático nos propicia muitas questões e facetas 
como material de pesquisa e, como atenta Bittencourt (1993, p. 3),

a natureza complexa do livro escolar explicando que é jus-
tamente por este motivo que ele desperta interesse nos mais 
variados domínios da investigação histórica. O livro didáti-
co não se faz apenas de objeto de apoio para o professor em 
sala de aula, mas também é um objeto editorial, fabricado 
e atendendo a interesses mercadológicos que podem variar 
dependendo de seu contexto político e social. Portanto, a 
autora enfatiza que o livro didático deve ser ainda[...] consi-
derado como veículo portador de um sistema de valores, de 
uma ideologia, de uma cultura.

Antes de entrarmos em questões específicas sobre o objeto desta pes-
quisa, cabe aqui dar historicidade às normativas que impactaram a produ-
ção de materiais e livros didáticos no Brasil. Um marco importante desse 
processo foi o período de redemocratização, visto que é nele que surgem as 
novas recomendações da LDB (Lei nº 9.394/96), tendo como foco introdu-
zir seu papel importante no fortalecimento da democracia e na ampliação 
do Ensino Básico no Brasil.

Embora o PNLD existisse desde 1929,4 com o regimento criado pela 
LDB (Lei nº 9.394/96) — que ampliava a educação básica brasileira — 
além do Ensino Fundamental (7 a 14 anos), a partir de 1996 passa a inte-
grar como obrigação do Estado a modalidade Ensino Médio (as três séries 
após o Ensino Fundamental, previstas para adolescentes de 15 a 17 anos). 
A reflexão sobre os materiais e suportes pedagógicos passou a ter nova di-
mensão e escala. O livro aqui analisado está direcionado a essa última fase, 
o Ensino Médio, e, como dito anteriormente, foi produzido pela Editora 
Ática e lançado no PNLD de 2020. 

Consideramos também os documentos que a orientam enquanto pro-
dução, isto é, os Parâmetros Curriculares Nacionais e o documento oficial 

4	 Desde 1929, quando foi criado, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) foi ampliado e 
apropriado, incorporando novos públicos e componentes curriculares, além de outros materiais 
destinados ao ensino básico no Brasil.
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do PNLD, onde podemos encontrar o objetivo desse programa, o passo 
a passo para a escolha do PNLD 2020 e suas orientações gerais.5  Visto 
que a coleção Diálogos em Ciências Humanas (Ática), segundo dados pu-
blicados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
traz em números brutos que a coleção em questão figura entre as mais ad-
quiridas para o ano de 2021, com 143.576 exemplares vendidos para todo 
o Brasil.6 Dessa forma, demonstra ser importante no mercado editorial. 

O contexto e as condições de produção tratam da construção históri-
ca da editora que lançou a coleção, seu projeto editorial, sua inserção no 
mercado de livros didáticos e, também, a formação daqueles que atuaram 
na produção do material. O conteúdo do livro é peça fundamental aqui no 
desenvolvimento da problemática da pesquisa, ou seja, como a História da 
América aparece nesse material. Que abordagem sobre os sujeitos históricos 
aparece quando se observa a história americana? Que discursos são desta-
cados em suas páginas? Que conceitos históricos o material aborda? Além 
disso, analisar o texto escrito e suas imagens de destaque é estratégia rica na 
interpretação dessa fonte, pois há que se ter uma percepção de que o livro é 
“instrumento pedagógico, inscrito em uma longa tradição, inseparável tanto 
na sua elaboração como na sua utilização das estruturas, dos métodos e das 
condições do ensino de seu tempo” (Bittencourt, 2013, p. 19). 

As discussões desenvolvidas no artigo estão separadas em três momentos. 
O primeiro aborda o contexto de produção do material e o momento social 
vivido pelos/as brasileiros/as, produzindo, assim, uma discussão que contem-
pla aspectos político-sociais que rodearam a ascensão da extrema direita no 
Brasil e o seu impacto dentro do sistema educacional brasileiro. Com isso, será 
necessário nos debruçarmos sobre alguns autores/as que contribuíram para 
discutir as demandas conservadoras desse período complicado da política 
educacional brasileira, como Freire (1996) e Lima, Costa Neto e Silva (2021). 

5	 Estas informações são necessárias, pois a instituição deve seguir os documentos lançados no 
portal FNDE através do Ministério da Educação, cadastrar-se para ter acesso ao material di-
gital do programa e em seguida realizar a escolha. Todas essas informações estão contidas no 
portal do Ministério da Educação. Disponível em: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-infor-
macao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/pnld/guia-do-livro-didatico/guia-
-pnld-2020. Acesso em: 22 mar. 2025.

6	 Os dados obtidos aqui estão contidos no site do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação, 
destacando dados estatísticos que vão até o ano de 2024. Os dados em questão apresentam, por 
meio de planilhas, dados de distribuição de exemplares realizados por cada editora, assim como o 
total arrecadado e o valor unitário de cada material, assim como publicizar dados por Unidade Fe-
derativa. Disponível em: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas/programas-do-livro/pnld/dados-estatisticos. Acesso em: 22 mar. 2025.
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Em um segundo momento faremos um exame do conteúdo desse livro 
e suas contextualizações no que se refere ao contexto americano em sua 
pluralidade. Analisaremos questões sobre sujeitos, identidades, disputas 
de gênero e interseccionalidades (gênero, raça e classe) e conceitos, ou seja, 
como essas questões são abordadas pelo livro didático Diálogos em Ciên-
cias Humanas – Construção da Cidadania, 1ª edição, ano 2020. Nessa pers-
pectiva, observaremos a produção textual, mas também como as imagens 
foram inseridas, se foram usadas ou se estão apenas fazendo parte como 
ilustrações que acompanham o texto (Bittencourt, 2017, p. 69), bem como 
os boxes e as atividades neles inseridas, buscando compreender se essas 
atividades dialogam, de fato, com as discussões apontadas (ou não). Nesse 
aspecto, discutiremos e dialogaremos com autores/as como Cerri (2011), 
Bittencourt (2013; 2017) e Hooks (2013). 

Na terceira parte desta escrita abordarei o lugar e as significações do Bra-
sil na e enquanto América Latina, visando discutir se há uma contextuali-
zação do Brasil na região ou se sua abordagem ocorre de maneira dissocia-
da. Usarei como guia os textos, os dados e as próprias seções sugeridas pelo 
material, as fontes imagéticas que aparecem como figuras de representação, 
além de mapas, trabalhos gráficos e demais recursos utilizados. Ainda nes-
ta perspectiva, abordaremos os sujeitos históricos e coletivos evidenciados 
no Brasil e o tipo de discurso sobre eles apresentado. Para realizar essa dis-
cussão nos apropriaremos das reflexões de Foucault (2012) e Hooks (2013). 
Os currículos oficiais alinhados com a prática de ensino, ao meu ver, são 
centrais para as/os discentes e docentes na construção da vida prática e do 
desenvolvimento da sua própria consciência histórica dentro do continente. 
É nesse sentido que a reflexão proposta neste trabalho se desenvolverá. 

Contextos, parâmetros e dilemas: onde situa o objeto?

Ainda em 2015, com o golpe proferido pelo então ex-presidente da Câ-
mara dos Deputados, Eduardo Cunha, vimos ruir o governo da primeira 
mulher a sentar na cadeira da Presidência do Brasil e, desde então, o cenário 
político nacional, que já vinha de atribulações políticas e sociais, tornou-
-se mais tenso. O surgimento do Programa Escola Sem Partido, as mani-
festações conservadoras a partir de ideias como “o gigante voltou”, “o povo 
vai às ruas”, as manifestações contra o programa Mais Médicos, são alguns 
exemplos de ações que contribuíram para uma ascensão notável da extrema 
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direita no Brasil. Dois anos depois, o então Presidente da República em exer-
cício, Michel Temer, aprova a Lei 13.415/17, que previa a alteração do Ensino 
Médio no âmbito do ensino regular. Como diz o documento: 

Altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 
20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Traba-
lho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; 
revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a 
Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral (Brasil, 2017, grifo nosso).

O formato das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral trouxe con-
sigo muitas mudanças, entre elas: a inclusão de itinerários formativos,7 o 
aumento da carga horária escolar, a qualificação profissional, entre outras 
estratégias formativas que foram inseridas no novo currículo escolar. Des-
sa forma, é possível verificar claras intenções de aproximação da formação 
básica escolar com as demandas do mercado de trabalho, isto é, na “[...] 
estrutura e conteúdo do currículo [...]”, como afirma Ferretti (2016, p. 72) 
a respeito das alterações sofridas na pasta, o que outrora também se deu 
com o surgimento da LDB 9394/96. 

A ascensão da extrema direita tomou corpo com o resultado das elei-
ções majoritárias de 2018. Naquele momento, fortalecia-se a ideia de que 
existe uma dominação político-ideológica de esquerda na educação, com-
preensão que se alinhava, assim, a alas conservadoras e reacionárias da 
sociedade brasileira. 

7	 Os itinerários formativos são o conjunto de disciplinas, projetos, oficinas, núcleos de estudo, 
entre outras situações de trabalho, que os estudantes poderão escolher no ensino médio. Podem 
se aprofundar nos saberes de uma das áreas do conhecimento (Matemáticas e suas Tecnologias, 
Linguagens e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas) e da formação técnica e profissional (FTP) ou mesmo nos conhecimentos de 
duas ou mais áreas e da FTP. As redes de ensino terão autonomia para definir quais os itinerários 
formativos irão ofertar, considerando um processo que envolva a participação de toda a comuni-
dade escolar. Disponível em:: http://portal.mec.gov.br/publicacoes-para-professores/30000-un-
categorised/40361-novo-ensino-medio-duvidas Acesso em: 22 mar. 2025.
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Entrando no espectro da educação, não foi tão diferente o Brasil que vimos 
entre os anos de 2019 e 2022. O Ministério da Educação (MEC) teve cinco 
ministros, indo de Ricardo Vélez Rodríguez a Milton Ribeiro, o que gerou uma 
situação de muita instabilidade na pasta e, portanto, nas políticas educacionais 
do país. A sociedade brasileira sucumbia a problemas sanitários, educacionais 
e sociais, com uma alta exponencial do desemprego e uma crescente do dólar 
em relação à valorização do real, ou seja, um cenário complexo. 

É em meio a todas essas questões que o material desta pesquisa é lança-
do. A área de conhecimento das Ciências Humanas, neste cenário político, 
sofreu muitos ataques com o objetivo de minar sua importância para a 
reflexão crítica necessária para aquele momento. 

Observemos a imagem:

Figura 1 - Livro Didático Diálogos em Ciências Humanas - Construção  
da Cidadania (2020)

Fonte: Acervo pessoal.

A capa do livro didático, de coloração azulada, traz em destaque uma 
figura feminina observando o letreiro Diálogos em Ciências Humanas, as-
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sim como três dos demais livros da coleção Diálogos, que totalizam seis 
(Compreender o Mundo; Construção da Cidadania; Convívio Democrático; 
Mundo em Movimento; Importância do Trabalho e Consciência Ambien-
tal). Desses, todos trazem representações de pessoas jovens como forma 
de se aproximar da juventude, que é o público do livro, e três trazem como 
estampa de abertura uma figura feminina para indicar diversidade, sendo 
um deles uma mulher negra. 

Embora os discursos hegemônicos reforcem uma construção simbólica 
de dominância da figura masculina (Scott, 1995), no caso da coleção, a 
figura feminina é algo importante já no primeiro contato com o livro. É ne-
cessário compreender, no entanto, se de fato uma abordagem de igualdade 
de gênero na coleção é desenvolvida ou se cumpre apenas um protocolo de 
mencionar rapidamente essas questões. 

Bittencourt (1996, p. 77) discorre que “[...] a questão da ilustração 
dos livros está relacionada, assim, aos aspectos mercadológicos e técni-
cos que demonstram os limites do autor do texto quando observamos os 
livros também como objeto fabricado”. Pode-se perceber que há uma luta 
não somente de cunho econômico, mas também social, pois o livro não 
se destaca apenas como material escolar, mas está inserido em um campo 
de disputas ideológicas, de valores e também culturais. É exatamente por 
isso que contextualizar a produção desses livros é elemento fundamental. 

O livro didático aqui estudado teve sua 1ª edição publicada em 2020 pela 
Editora Ática8 e traz consigo uma carga discursiva importante de ser analisa-
da, visto que o contexto de sua publicação se dá, como estamos argumentando, 
em meio a ataques de cunho ideológico às práticas educacionais supostamente 
feitas na educação brasileira, em especial a Paulo Freire, figura intelectual mar-
cante e símbolo de uma educação transformadora e emancipadora. 

Assim, podemos observar que o livro didático tem uma trajetória ba-
seada e marcada pela ação governamental, tendo o Decreto nº 1.006, de 10 
de dezembro de 1938, como primeiro documento a indicar a influência 
estatal nos materiais. Com o tempo, os livros didáticos assumiram prota-

8	 Editora Ática foi fundada em agosto de 1965 pelos irmãos Anderson Fernandes Dias e Vasco 
Fernandes Dias; a editora surgiu no período do Brasil em que o regime civil militar começou 
a ser instaurado, tendo, anos mais à frente, reformulado currículos e redefinido as disciplinas 
tradicionais, reduzindo em áreas de ensino (Bittencourt, 2020, p. 8-9).
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gonismo nas escolas brasileiras, adaptando-se de acordo com o contexto 
social, econômico e político.

Com o aumento da importância do livro didático no país, em 1971, em 
meio ao regime militar, foi desenvolvido o Programa do Livro Didático para 
o Ensino Fundamental (PLIEDF), passando o governo federal, em parce-
ria com os estados, a comprar livros didáticos para essa categoria de en-
sino, com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), anualmente. A LDB (Lei nº 5.692), daquele ano, fixou diretrizes 
para o ensino de 1º e 2º graus,9 tendo como principal objetivo a profissiona-
lização dos alunos e a preparação para o mercado de trabalho, sob a alegação 
do acelerado processo de industrialização que o Brasil estava vivendo. 

A criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), em 1985, 
estabeleceu uma rígida organização para a seleção e produção dos livros. O 
decreto instituiu critérios como a “indicação por professores, a reutilização 
dos exemplares (fim dos descartáveis) e especificações técnicas para maior 
durabilidade, visando à formação de bancos de livros” (Albuquerque; Fer-
reira, 2019, p. 252). 

Com o aumento da distribuição, o livro didático tornou-se não apenas 
um pilar da organização educacional, mas também um produto de inte-
resse do mercado, transformando-se em uma mercadoria. Para garantir a 
qualidade desse produto e atender ao sistema educacional, a LDB de 1996 
estabeleceu critérios de avaliação que incluíam a isenção de preconceitos, 
discriminação e proselitismo político ou religioso. 

Desde então, os livros inscritos nesse programa passaram a ser subme-
tidos a trabalhos de análise e avaliação pedagógica, realizados por um gru-
po de pesquisadores e professores universitários, além de incluir profissio-
nais que iriam utilizá-los, ou seja, professores das redes públicas de ensino. 

Ao se tratar do PNLD destinado às escolas, a mudança ocorreu de ma-
neira acentuada em diálogo com a BNCC (Brasil, 2017). Os novos mate-
riais passaram a ter volume único válido para os três anos do Ensino Mé-
dio, contendo todas as disciplinas da área do conhecimento. Além disso, 

9	 O 2º grau correspondia à última etapa do ensino básico brasileiro, ao qual a partir de 1996 foi 
criado o que conhecemos como Ensino Médio, instituindo três seriações para o aluno concluir a 
etapa da educação básica.
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indicava-se um limite máximo e um limite mínimo de páginas para os 
livros, tanto os destinados aos estudantes quanto os destinados aos docen-
tes. Segue quadro informativo. 

Figura 2 - Quadro de organização das obras didáticas por área de conhecimento

Fonte: BRASIL. Quadro 3. Edital de convocação nº 03/2019 – CGPLI. Edital de convo-
cação para o processo de inscrição e avaliação de obras didáticas, literárias e recursos 

digitais para o Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD 2021. Brasília, 
DF: FNDE, 2019.

Como mostra a figura anterior, os discentes receberiam um livro di-
dático contendo, no máximo, 160 páginas. Para efeito de comparação, o 
PNLD 2018 estabelecia um limite máximo de 288 páginas para os livros de 
História e Geografia, por exemplo, além de 400 páginas para Sociologia e 
Filosofia. Segue o quadro abaixo: 

Quadro 1 - Quadro de organização das obras didáticas por disciplina

Componente curricular Máximo de páginas no 
livro do estudante

Máximo de páginas no 
manual do professor

Língua Portuguesa 360 460
Matemática 288 420

História 288 388
Geografia 288 388

Física 288 404
Química 288 388
Biologia 288 388

Inglês 224 324
Espanhol 224 324
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Sociologia 400 520
Filosofia 400 520

Arte 400 512

Fonte: Edital de convocação para o processo de inscrição e avaliação de obras didáticas 
para o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD 2018).

Segundo o Edital PNLD 2021,10 seriam publicados seis volumes para 
os três anos do Ensino Médio. Os materiais se dividiriam em: Livro do 
Estudante, Manual do Professor Impresso e Livro de Formação Impresso. 

Sobre o corpo editorial escolhido para a produção do material, segun-
do o Edital PNLD 2021, ele precisaria obrigatoriamente cumprir alguns 
requisitos, como passar por inspeção de formação pedagógica e inspeção 
de seus respectivos currículos Lattes, por meio da plataforma SIMEC,11 
o que visa garantir que o material seja produzido obrigatoriamente por 
pessoas físicas. 

Tomando como base essa comparação e indo na linha do que Bitten-
court (2017) enfatiza, o livro didático se mostra como um objeto social, 
político e, acima de tudo, econômico de seu contexto. 

O livro didático é, portanto, atravessado por processos fundamentais do 
seu contexto de produção, sendo, assim, um instrumento de reprodução 
ideológica. Dessa forma, é preciso enfatizar também que sua construção está 
envolta por vários sujeitos (Bittencourt, 2017, p. 70), ainda que haja uma 
enorme diferença entre quem produz e para quem se destina o material. 

Cabe aqui identificar que nuances podem estar envolvidas tanto nos 
currículos desses autores quanto no fato de terem participado da publica-
ção dos seis exemplares da coleção Diálogos em Ciências Humanas. Segun-
do Jaehn e Ferreira (2012 apud Soares, 2020, p. 182-183), as publicações 
possuem “como objetivo instituir normas, regulamentos e princípios sobre 
o que deve ser lecionado”; sendo assim, o livro didático já pode ser enten-

10	 Edital disponível no portal do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), au-
tarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e alterada pelo Decreto-Lei 
nº 872, de 15 de setembro de 1969, é responsável pela execução de políticas educacionais do 
Ministério da Educação MEC.

11	 Portal operacional e de gestão do MEC, que trata do orçamento e monitoramento das propostas 
online do governo federal na área da educação.
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dido como um currículo editado. Ainda que não configure todo o progra-
ma escolar, é uma forma de materialização desse currículo editado.12 

Dessa forma, há de se compreender que os autores do material aqui 
analisado possuem formação diversificada para que suas leituras permi-
tam oferecer: 

diversas oportunidades para que você coloque em prática os 
conhecimentos adquiridos ao longo do estudo da realidade 
local, nacional e mundial, exercendo assim seu protagonis-
mo de jovem cidadão e, ao mesmo tempo, tornando a apren-
dizagem contextualizada e significativa (Campos; De Sene; 
Vicentino, 2020. p. 3).

Todavia, embora observemos uma espécie de formação diversificada, 
fica nítido que não há nenhum deles com formação em Sociologia ou Filo-
sofia, levantando um questionamento sobre essa tal “diversificação”, visto 
que as duas disciplinas compõem o quadro de conteúdos inseridos nos 
livros didáticos. Assim, dentro dos seis volumes que constituem a coleção, 
os autores precisam lidar com as várias demandas colocadas pela socieda-
de, pelos parâmetros e normas estabelecidos e pela própria diversidade de 
formação entre eles (Oliveira; Caimi, 2021, p. 12). 

Sujeitos, conceitos e o livro didático

A análise do livro didático vai além das capas e de quem o escreveu ou 
produziu. Considerando isso, este artigo se volta para a análise dos contex-
tos de produção, mas também para os abordados no livro didático, tendo 
como recorte o conteúdo classificado, entendido ou destacado como His-
tória da América.13 Para isso, seguimos algumas perguntas orientadoras: 
Que sujeitos e conceitos são trabalhados? Há uma abordagem que possibi-
lite aos discentes compreensões sobre a construção histórica das Américas 

12	 As obras didáticas se mantém dentro dos parâmetros da tradição historiográfica e da cultura 
manualística [...] portanto, não será desta BNCC que se poderá esperar rupturas com os cânones 
disciplinares

13	 Usamos História da América no singular, por ser a nomenclatura usual dos materiais didáticos. 
Mas a compreendemos aqui como contextualizações que abarcam a América Latina, Anglo-saxô-
nica e Caribe, ou como alguns utilizam, Américas do Norte, Central, do Sul e Caribe.
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e da América Latina e Caribe, em particular? Como os/as discentes são 
convidados/as a pensar sobre esse espaço-tempo e suas conexões? 

Primeiramente, situamos o/a leitor/a de que o livro em questão está 
dividido em duas unidades temáticas, compostas por dois capítulos cada, 
totalizando quatro capítulos. O nosso recorte analítico se dará principal-
mente na Unidade 1: Dimensões da cidadania, que se materializa através 
dos capítulos: Democracia e ditadura no Brasil e na América Latina e Desa-
fios para construção da justiça social no Brasil. 

Dialogando com o campo da História das Ideias, lembramos que coti-
dianamente lidamos com significados e conceitos que se fazem presentes 
desde o mundo antigo, embora boa parte deles não atenda às mesmas sig-
nificações de outrora. Quando se trata da educação histórica escolar e do 
que ela traz como conteúdo para seus/suas alunos/as, cabe observar como 
esses conceitos foram empregados no livro didático ou no discurso do/a 
professor/a, porque, segundo Bittencourt (2005, p. 194), “o risco maior de 
utilizar um conceito do senso comum ou proveniente de outros campos de 
estudos é perder seu sentido histórico e empregá-lo de forma atemporal”. O 
ensino de História é fundamental para dar perspectiva temporal às ideias, 
aos conceitos, às relações e às demais questões que constroem o nosso co-
tidiano, ou seja, dar condições para que elas sejam desnaturalizadas. 

A Unidade 1 inicia fazendo um paralelo entre dois conceitos bastan-
te comuns: democracia e ditadura. É justamente a articulação desses dois 
conceitos que propõe uma primeira significação para a região, que ficou 
expressa no próprio título do capítulo. A unidade temática do livro faz um 
preâmbulo do que viria a ser a ditadura e do seu processo de metamorfose 
ao longo do tempo histórico, iniciando pelo conceito da ditadura romana 
e chegando às ditaduras contemporâneas baseadas em golpes de Estado. É 
essa a ligação que o material desenvolve para chegar aos contextos latino-
-americanos, ou seja, por meio dos problemas sociais e políticos. 

Para ilustrar essa escolha, destaca-se a imagem de um jovem empu-
nhando a bandeira do Brasil, rodeado pelos seguintes dizeres: “MAIS DE-
MOCRACIA. DITADURA NUNCA MAIS!”. Na legenda destacada pelo 
livro, vemos o seguinte: “Cartaz da exposição Mais democracia, sim! Di-
tadura nunca mais!, promovida pela Prefeitura de Sobral, CE, em 2014, 
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como forma de lembrar às novas gerações os horrores ocorridos durante a 
ditadura no Brasil.” 

Figura 1 - Imagem de um jovem empunhando a bandeira do Brasil com os dizeres: Mais 
Democracia. Ditadura Nunca Mais!

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

O discurso que a imagem aborda se soma ao que o tópico citado acen-
tua, a partir da construção de narrativas históricas, bem como de “[...] sua 
noção abstrata de tempo histórico” (Bittencourt, 2009, p. 75). Ou seja, evi-
dencia-se a contribuição que a imagem oferece para a narrativa ali aborda-
da. Assim, a imagem não está desconexa do texto; corresponde a uma inti-
mação para que o jovem, caracterizado pelo rapaz de bermuda azul com a 
bandeira do Brasil, esteja ciente do ser democrático. A estética do material 
escolhido pelos autores traz elementos diretos de diálogo com o contexto 
recente do país. Pessoas nas ruas empunhando bandeiras do Brasil, usando 
as cores dessa bandeira para pedir, por exemplo, a realização de interven-
ções militares na realidade política nacional, passaram a fazer parte do 
cenário de embates políticos da última década. Ao associar essa estética, 
essas cores e a figura de um jovem com as demandas por democracia e 
por uma memória antiditadura, os autores produzem uma reflexão e um 
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sentido sobre esse tema, sobre a realidade política do país e sobre a relação 
deste com a América Latina. 

Nesse sentido, devemos reforçar a relação entre livro didático e discipli-
na/conteúdo, como é enfatizada por Bittencourt ao afirmar que “progra-
mas curriculares e livros didáticos foram sendo produzidos concomitan-
temente, um auxiliando o outro na elaboração dos conteúdos das diversas 
disciplinas a serem transmitidos pela educação formal” (Bittencourt, 1993, 
p. 135). A partir disso, nos perguntamos: a América, segundo os conteúdos 
didáticos, seria apenas aquilo que se produz academicamente sobre ela? 
Seria um espaço-tempo de características fixas? E/ou seria uma “autoima-
gem”, segundo Novaes (1993)? O fato de o material iniciar abordando o 
conceito de ditadura seria um exemplo de caracterização da América? Es-
sas são questões desenvolvidas a partir do diálogo bibliográfico e da aná-
lise dessa fonte. 

Entende-se que o foco deste livro está na história política e social da 
América. O historiador Koselleck enfatiza, em sua obra Futuro Passado: 
contribuição à semântica dos tempos históricos (1979), que é necessário es-
tarmos atentos aos procedimentos metodológicos que forneçam os con-
textos dos conceitos empregados em uma dada fonte histórica. Enfati-
zando a práxis do conceito de democracia, o material o reflete a partir de 
pensadores do campo sociológico, a exemplo de Max Weber; da economia, 
Joseph Schumpeter; e da política, Alexis de Tocqueville. Ainda que, ao fi-
nal do texto, aponte para as discussões que virão posteriormente, tratando 
de Brasil e América Latina, descreve da seguinte forma: 

A democracia, seja a antiga, sejam as contemporâneas, en-
volve o poder e os embates sociopolíticos quanto à liberda-
de e direitos. Foi longa e nada simples a trajetória histórica, 
como veremos a seguir, das pressões e lutas por mudanças 
e conquistas. A democracia expõe potencialidades para en-
frentar e vencer barreiras à melhor vivência social, heranças 
que continuam na dependência de cada um de nós (Vicenti-
no; Campos; De Sene, 2020, p. 3).

Ponto importante a destacar é que, ao iniciar o tópico Do século XIX ao 
XX: América hispano-portuguesa nos limites da independência, os autores 
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que produziram o material se preocuparam em dar destaque aos even-
tos comemorativos do bicentenário das independências nas regiões ame-
ricanas que foram dominadas por espanhóis e portugueses, salientando 
ainda que “as comemorações favorecem embates em torno da memória e 
da história, além de possibilitar reavaliações nas experiências latino-ame-
ricanas” (Ibid., p. 22). Dessa forma, percebe-se um trabalho atento dos/
as autores/as em destacar que, embora independente e liberta, a América 
Latina — conceito este produzido no século XIX — ainda é sobrecarrega-
da por enormes limitações, sejam elas políticas ou econômicas, sofrendo, 
assim, com a força do neocolonialismo até hoje. 

Todavia, o destaque torna-se defasado, visto que não há aprofundamen-
tos no que se refere às relações de gênero e étnico-raciais. Embora citem 
grupos sociais importantes para o momento histórico latino-americano da 
época, como os criollos, representados pelas lideranças de José de San Mar-
tín e Simón Bolívar, o livro acaba abordando uma história costurada por 
grandes nomes, produzindo ausências, como as de figuras femininas que 
estiveram no mesmo campo de disputa desses militares, como Juana Azur-
duy e Manuela Sáenz, personagens emblemáticas e já bastante estudadas. 

“O gênero enquanto categoria útil de análise” (Scott, 1992, p. 88) dis-
cute questões da historiografia tradicional, tendo como foco refletir sobre 
um debate masculinizado no qual a História se desenvolvia. Neste caso, 
essa crítica ainda é válida, como representação máxima de líderes gene-
rais-militares exaltados em posições de grandeza e virilidade, enquanto 
quase não há destaque para representações femininas como estrategistas, 
combatentes, financiadoras e revolucionárias.  

No que se refere às relações étnico-raciais, elas não são colocadas como 
centrais. Encontramos poucas menções aos povos indígenas do século 
XIX, que ainda estão presas apenas à narrativa de “revoltas isoladas, com 
projetos distintos de independência” (Vicentino; Campos; De Sene, 2020, 
p. 23-24). Os parágrafos são curtos e em pouca quantidade devido à mate-
rialidade do livro didático. A própria natureza do texto pede isso. Porém, 
isso não pode servir de argumento para a manutenção e repetição de este-
reótipos, por exemplo, culminando no uso de uma imagem do monumen-
to de Tupac Amaru II representado ao lado de sua família em uma praça 
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no Peru. A imagem enfatiza o uso de estratégias simbólicas que destacam 
a virilidade e a potência de sujeitos masculinos, dialogando com ideias de 
heroísmo nacional. 

Figura 2 - Fotografia de monumento de Tupac Amaru II

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

Cabe pontuar que foram destinadas duas páginas (26 e 27) para dar 
destaque à importância do muralismo de Diego Rivera, presente no tópico 
Conexões Arte, com o seguinte título: A política na obra de arte – Simbolo-
gias históricas – uma obra de Diego Rivera; uma ruptura temporal que traz 
consigo um breve contexto dessas simbologias em texto e, ao fim, a famosa 
obra de Rivera intitulada A Guerra de Independência do México (1810). Em 
seguida, o material traz um box que convida os/as discentes a interpreta-
rem a obra e a pesquisarem mais sobre o movimento muralista, além de 
conhecerem mais profundamente a Revolução Mexicana. 

O México ganhou mais ênfase no tópico Destaques da América Latina 
depois da Independência. Nesse trecho, foi tratada a luta de Emiliano Zapa-
ta e Pancho Villa na Revolução Mexicana, representados nas Figuras 3 e 4. 
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Figura 3 - Zapatta e Pancho Villa 

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

Figura 4 - Mexicanos seguindo Zapatta

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

Como reflete Bittencourt (2017, p. 79), é importante observar como se 
deu “o cuidado de pesquisar e representar retratos de personagens que fi-
caram famosos posteriormente, para serem apresentados aos mais jovens”: 
homens viris, representados em destaque, uma maneira de centralizar a 
figura masculina na escrita dos materiais didáticos. 

Também nesse momento, o material aborda conteúdos sobre o movi-
mento nacional indígena mexicano, destacadamente o Movimento Zapa-
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tista, que recuperou a imagem de Zapata para lutar contra o neolibera-
lismo e a favor de outros projetos de sociedade na década de 1990. Dessa 
maneira, os autores sugerem conexões e interpretações, por parte de pro-
fessores/as e estudantes, que articulam passados longínquos e história re-
cente (Figura 5). 

Figura 5 - Representação dos movimentos indígenas no México (2019)

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

Além do destaque mexicano, a América Central e o Caribe ganharam 
espaço em tópico próprio, ainda que de maneira sucinta, com destaque 
para as intervenções estadunidenses no Panamá, na Guatemala e, especial-
mente, em Cuba, incluindo os regimes ditatoriais instaurados nesses paí-
ses. A América Central, portanto, aparece a partir de uma relação com os 
Estados Unidos da América, mais precisamente em momentos de conflitos 
e dominação. Ainda nesse sentido, a Guerra Fria também foi destaque na 
abordagem do contexto latino-americano, tratando de como o “fantasma 
do comunismo” foi uma narrativa decisiva para justificar a invasão e o 
financiamento de ditaduras na América Latina, em especial os embargos 
sofridos por Cuba até os dias atuais. 

Contudo, o pequeno tópico menciona o apoio às ditaduras na Guate-
mala e as pressões exercidas sobre Cuba por meio da Baía de Guantánamo, 
relacionando o agravamento dessas questões à aproximação entre Cuba e 
a União Soviética, ponto de ligação para as discussões voltadas à desigual-
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dade social na região. Ou seja, deixa lacunas quanto às particularidades de 
cada país da região. 

Esse tópico “sensível”, ou, como define Skidmore (1994, p. 448), “cheio 
de mal-entendidos”, traz as intervenções estadunidenses descritas pelo li-
vro como sempre alinhadas a interesses políticos, econômicos e sociais sob 
uma conjuntura dominante e intervencionista, configurando uma relação 
amarga de dependência. 

O livro aborda ainda a transição dos regimes ditatoriais para os regi-
mes democráticos ao final do século XX, destacando um mapa intitulado 
“Pobreza e pobreza extrema*14 na América Latina – 2018”, que evidencia a 
pobreza extrema principalmente na América Central. 

Ainda neste tópico, há a representação de um grupo social muito im-
portante na América Latina, as “Mães e Avós da Praça de Maio” (Figura 6), 
mulheres que conseguiram êxito na condenação de várias autoridades ar-
gentinas por suas atuações criminosas durante a ditadura militar naquele 
país. O contexto argentino tratado no livro é discutido de maneira breve, 
abordando a figura de Juan Domingo Perón e de sua esposa, Eva Perón, 
passando pelos governos ditatoriais, pela redemocratização, pelo kirchne-
rismo e, mais recentemente, pelos governos de Mauricio Macri e Alberto 
Fernández. 

Outra estratégia que merece destaque é o box denominado Conver-
sa,15 que convida os/as alunos/as a pesquisarem e conhecerem mais sobre 
os feitos realizados por esse movimento de mulheres, bem como sobre o 
que aconteceu com os/as filhos/as e netos/as das Mães e Avós da Praça de 
Maio, além do desfecho das investigações dos casos abordados. 

14	 O (*) asterisco diz: “são considerados pobres as pessoas que sobrevivem com renda inferior a 3,20 
dólares/dia e extremamente pobres as com renda inferior a 1,90 dólares/dia.”

15	 O box “conversa” traz uma atividade a ser realizada em grupo, pedindo aos/ alunos/as que pes-
quisem sobre as “mães da praça de maio”. E, em seguida, levem a discussão para sala de aula a 
partir de duas questões norteadoras: Quem são as mães e avós que criaram esse movimento? 
Tomem os casos pesquisados sobre o que aconteceu com seus filhos e netos durante a ditadura 
militar: quais os desfechos dos casos tratados?
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Figura 6 - Foto tirada em 2011 das “Mães da Praça de Maio”

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

É possível compreender que há algum grau de pluralidade de sujeitos 
e setores sociais abordados no livro, embora sejam perceptíveis algumas 
limitações e ausências, por exemplo, quanto à significativa e já bem do-
cumentada presença e importância das mulheres nas narrativas sobre o 
processo de independência da América Latina, comentadas anteriormen-
te. Associada a isso está a própria ausência de abordagens, reflexões e pro-
blematizações de gênero na análise dos discursos, dos personagens desta-
cados e dos efeitos desses processos históricos. 

Scott (1998) discorre que é necessário assinalar os processos históricos 
que, “através dos discursos, posicionam sujeitos e apresentam suas expe-
riências”. Como já é sabido, essa questão não é exclusiva desse material, 
pois há uma ausência mais ampla da experiência das mulheres nos mate-
riais didáticos, algo que historicamente sempre foi uma problemática nos 
currículos, como afirma Pinsky: 

Os livros didáticos, ao longo do tempo, têm perpetuado uma 
narrativa histórica que exclui ou minimiza a participação das 
mulheres, reforçando estereótipos de gênero e negligenciando 
suas contribuições para a sociedade. Essa ausência não ape-
nas distorce a compreensão do passado, mas também limita 
as possibilidades de construção de identidades mais plurais e 
igualitárias no presente (Bassanezi, 2012, p. 605).
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Todavia, os debates sobre violência de gênero e suas intersecções com 
outras violências, como o racismo, a discriminação sexual e a xenofobia, 
por exemplo, tornam-se cada vez mais necessários para a compreensão 
e assimilação das experiências sociais por parte dos/as estudantes. Como 
efeito enriquecedor das discussões difundidas, o atual vice-presidente da 
República, Geraldo Alckmin, quando esteve como presidente em exercí-
cio, sancionou, em 2024, a Lei nº 14.986, que inclui a obrigatoriedade de 
abordagens que contemplem as experiências e as perspectivas femininas 
nos conteúdos curriculares do ensino fundamental e médio, além de insti-
tuir a Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História no âmbito 
das escolas de educação básica do país (Senado, 2024). 

Essa atualização curricular foi mais uma conquista política da luta das 
mulheres, trazendo ganhos tanto para a educação quanto para a historio-
grafia das mulheres, representando também um importante instrumento 
no combate à violência de gênero. Portanto, contribuirá para que livros 
como a coleção aqui analisada, alunos/as e a própria sociedade possam 
repensar-se e reconhecer as mulheres como sujeitos importantes na luta e 
na formação histórica como um todo. 

Dessa maneira, podemos analisar que o material traz pouquíssimas 
abordagens a respeito dos povos originários e tradicionais, da população 
negra e de outras etnias. Além disso, suas poucas menções acabam se 
tornando sucintas e breves, sem uma compreensão mais complexa de seu 
protagonismo ou de sua importância na formação da América Latina. 
Dessa forma, torna-se difícil propor a formação de uma consciência his-
tórica16 se os vestígios que poderiam contribuir para uma narrativa de 
luta, e não apenas de subalternidade, não possuem centralidade no ma-
terial, como ocorre, por exemplo, em relação às abordagens que tratam 
das heranças culturais e de suas influências nas lutas sociais da região. 

Ademais, as relações de classe são descritas sem maior criticidade na 
compreensão de suas desigualdades, assim como de suas causas estrutu-
rais, como a exploração da força de trabalho e a forma como isso pode-

16	 Luis Fernando Cerri a partir do pensamento rousseauniano (Jorn Rusen) destaca o conceito 
como “uma operação mental que articula experiência passada e expectativa futura na compreen-
são do presente e na orientação da ação prática.” (Cerri. 2011, p.35) Ou seja, permite aos sujeitos 
situarem-se no tempo, compreenderem sua identidade e se reconhecerem como agentes capazes 
de intervir nos processos históricos.
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ria ser situado na própria experiência da/o estudante. Apesar de sujeitos 
e grupos que criticam essa realidade serem rapidamente apresentados e 
mencionados em alguns momentos, há indicativos de uma história conta-
da ainda majoritariamente pelos vencedores. Isso está estampado na ma-
neira como as classes populares são apresentadas e discutidas. 

Por fim, compreendemos que a representação construída nesse livro 
mostra ainda a História da América de forma limitada, reiterando tendên-
cias que a apresentam como um espaço-tempo frágil, objeto de explora-
ção e empobrecido, secundarizando ou negligenciando narrativas em que 
ela aparece de forma mais diversa, crítica e protagonista. Uma abordagem 
interseccional é inexistente em boa parte das discussões desenvolvidas. 
Assim, compreende-se que o corpo editorial limita-se a desenvolver pers-
pectivas comparadas, não dando prioridade a aprofundamentos históricos 
sobre sujeitos marginalizados que contribuíram para a construção dessas 
sociedades, de suas realidades e de suas lutas. 

Dessa forma, entre ausências e esquecimentos, a limitação temporal e, 
acima de tudo, a necessidade de condensar o volume do material torna-
ram-se fatores prejudiciais para a discussão histórica e para a compreensão 
das histórias plurais que precisariam ou deveriam ter sido abordadas ao 
longo da obra. 

O lugar do Brasil na américa através do livro didático

Para iniciar a discussão sobre o Brasil nas páginas deste material di-
dático, vale destacar que Brasil e América Latina já se dissociam desde o 
sumário da obra. As atenções dadas ao Brasil apresentam-se de manei-
ra mais cuidadosa e com um número maior de páginas, reforçando uma 
compreensão separada do país em relação ao restante da América, em 
particular da América Latina. Seria esse um problema de identidade, de 
abordagem ou de ambos, que se propaga através dos livros didáticos de 
História? Isso confirma o que Bittencourt (2017, p. 69) afirma: “os livros 
didáticos não são apenas instrumentos pedagógicos: são também produ-
tos de grupos sociais que procuram, por intermédio deles, perpetuar suas 
identidades, seus valores, suas tradições, suas culturas.” 
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O conteúdo em que o Brasil é destacado inicia ainda na Unidade 1, com 
o título Brasil: da independência ao século XXI, e logo de início apresenta 
a coroação de Dom Pedro I como Imperador do Brasil, imagem retratada 
através da pintura de Jean-Baptiste Debret. O tópico dá bastante destaque à 
formação conflituosa do Brasil imperial, trazendo como ponto relevante a 
inserção das camadas populares nas decisões políticas do Império, embora 
mantendo uma hierarquização elitista na Corte. Também atribui impor-
tância à Confederação do Equador e ao seu papel como “outro projeto 
político brasileiro”, dando destaque, em seguida, a mais uma pintura, desta 
vez representando a abdicação de Dom Pedro I ao trono e seu sucessor, 
ainda criança, sendo resguardado sob a tutela de José Bonifácio. 

Encontramos uma menção aos povos originários no tópico Os excluí-
dos nessa história do Brasil: negros e indígenas. Com uma abordagem extre-
mamente breve, de apenas um parágrafo, esses sujeitos aparecem de forma 
passiva, sem protagonismo e sem agência. A população negra escravizada 
é citada apenas para lembrar que não houve mudanças significativas com 
a Independência, exceto para um pequeno grupo que esteve à frente das 
batalhas e rebeliões da época. Os povos indígenas recebem, na mesma pá-
gina, uma menção a partir de uma citação de Ailton Krenak.17

Em seguida, o material apresenta um box com três questões (Figura 7) 
que dialogam com o fragmento da transcrição do depoimento de Krenak 
para o documentário Guerras do Brasil. O material, portanto, dedica poucas 
páginas à discussão sobre os povos indígenas e a população negra no Brasil. 

“O brasil é uma invenção! E a invenção do Brasil ela nasce 
exatamente da invasão. Inicialmente feitas pelos portugueses 
e depois continuada pelos holandeses, depois continuada pe-
los franceses, em um modo sem parar, onde as invasões nunca 
se deram fim. Nós estamos sendo invadidos agora! [...] Quan-
do os brancos chegaram, eles foram admitidos como mais um 
na diferença. E se os brancos tivessem educação, eles pode-
riam ter vivido no meio daqueles povos e vivido outro tipo de 
experiência. Mas eles chegaram aqui com a má intenção de 
assaltar essa terra e escravizar o povo que vivia aqui. E foi o 

17	 Líder indígena, ambientalista, filósofo, poeta, escritor brasileiro da etnia indígena krenak e Imor-
tal da Academia Brasileira de Letras.
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que deu errado. [...] A descoberta do Brasil, aquela missa lá é 
um mito de origem. Nós somos adultos, a gente pode buscar 
entender a nossa história com as diferentes matizes que ela 
têm, e ser capaz de entender que não teve um evento funda-
dor do Brasil. [...] Os nossos mundos estão todos em guerra. 
[...] Não tem paz em lugar nenhum [...] A guerra continua até 
hoje [...].”
Transcrição de depoimento de Ailton Krenak. Guerras do 
Brasil – Episódio 1. Nossa história viva. Disponível em: 
www.youtube.com/watch?v=VeMlSgnVDZ4&list=PLb-f-
5dAjBAFbOI_w8JRJI3PyfF5S
yafsK&index=10&t=0s. Acesso em: 6 jun. 2025.

Figura 7 - Recorte do box “interpretar”

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

O livro traz consigo um modus neoliberal de linguagem e de aborda-
gem de muitos temas, propondo discussões mais “objetivas” por meio de 
gráficos, análises e tabelas. A relação entre os indígenas e o mercado de 
trabalho, por exemplo, é apresentada de forma que naturaliza, sem maior 
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criticidade, a ideia de inserção dos povos indígenas na economia capitalis-
ta de sobrevivência. 

O Brasil segue sendo apresentado nos conteúdos sobre a Era Vargas e 
a Ditadura Militar. Além de discutir os dilemas e nuances apresentados 
por Getúlio Vargas, destacam-se grupos minoritários que estiveram ao 
seu lado em determinados momentos e outros grupos sociais do mesmo 
contexto histórico, como, por exemplo, o Cangaço. O livro menciona tam-
bém a primeira mulher eleita deputada federal no Brasil, Carlota Pereira 
de Queiroz. Apesar disso, o contexto da primeira metade do século XX, 
marcado pelas lutas de trabalhadores/as, feministas e lideranças populares 
femininas que se destacaram nesse período, não é contextualizado a partir 
de dinâmicas e relações regionais. 

Essa tendência segue no período posterior à Era Vargas e durante a Di-
tadura Militar brasileira. Neste último, há mais de cinco páginas abordan-
do a ocupação das ruas por setores da sociedade brasileira, como ocorreu 
na Marcha da Família com Deus pela Liberdade, realizada em 1964, no Rio 
de Janeiro, bem como as repressões autoritárias promovidas contra grupos 
que se colocavam contra o regime. 

As discussões sobre os períodos ditatoriais no Brasil pouco se conec-
tam às tensões vividas no Cone Sul e nas Américas entre as décadas de 
1930 e 1980, sendo apresentadas ao/à estudante por meio dos grandes no-
mes tradicionalmente exaltados pela historiografia, como militares e elites 
agrárias. Os Estados Unidos, por exemplo, são mencionados de maneira 
direta como agentes intervencionistas, aparecendo como financiadores ou 
apoiadores de intervenções durante esse período. 

Trechos do material mencionam a luta popular contra a repressão, apro-
ximando Brasil e América Latina como espaços que enfrentaram proble-
mas semelhantes. A narrativa histórica de um país marcado por desilusões 
políticas e sociais articula-se a narrativas de resistência, como a greve dos 
metalúrgicos do ABC paulista, as manifestações organizadas pela União 
Nacional dos Estudantes (UNE) e as mobilizações em defesa dos direitos 
de grupos historicamente marginalizados, como negros, indígenas, mu-
lheres e pessoas LGBTQIAPN+. 
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Observa-se, portanto, a tendência de manter uma compreensão dos con-
textos sociais, políticos, econômicos e culturais que separa ou distancia o 
Brasil do contexto americano e, em particular, da América Latina. 

O segundo capítulo, intitulado Desafios para promover a justiça social 
no Brasil, aborda os debates de gênero na atualidade, iniciando com um 
texto e um subtópico denominado Diversidades, particularidades e igual-
dades. Nessa parte, há uma tabela comparando as médias salariais histó-
ricas, de acordo com a PNAD 2017:18 entre homens, mulheres, brancos, 
pardos, pretos e a média geral da população brasileira. Segundo os dados 
apresentados, homens (R$ 2.410) e brancos (R$ 2.814) compõem os gru-
pos com os maiores rendimentos médios do país, enquanto pretos e par-
dos concentram os menores salários. 

Nesse sentido, dialoga-se com Gonzalez (2020), ao referir-se ao “capi-
talismo branco” e às “[...] formações socioeconômicas capitalistas e multir-
raciais contemporâneas”. Ainda nessa perspectiva, o livro aborda conceitos 
como o de interseccionalidade, destacando uma pintura de Lucílio de Albu-
querque que retrata uma mulher negra amamentando uma criança branca. 

Figura 8 - Pintura publicada no livro didático

Fonte: Livro didático Diálogos em Ciências Humanas – construção da cidadania (2020).

18	 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio.
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Poucos/as autores/as são citados/as durante essa discussão. Apenas An-
gela Davis, com Mulheres, raça e classe, e bell hooks, com Teoria feminista: 
da margem ao centro, são mencionadas em dois trechos. Ambas são ante-
cedidas pelo seguinte enunciado: “Leia a seguir a opinião de duas ativistas 
pela conquista de direitos civis sobre a remuneração do trabalho domésti-
co” (Ibid., p. 69). Esse é um momento importante de pluralização de refe-
rências no livro, embora ainda privilegie autoras estadunidenses, carecendo 
de menções a autoras latino-americanas que refletiram sobre as relações 
entre classe, raça e gênero na região. O trecho citado faz menção às autoras 
como “duas ativistas”, relegando a segundo plano a condição de intelec-
tuais que também possuem. Mais à frente, Silvio Almeida é mencionado 
por meio do livro O que é racismo estrutural? (Ibid., p. 71), para tratar das 
relações raciais, do trabalho e da violência. 

Um exemplo utilizado para evidenciar essa violência, e que precisou 
ser pensado de forma interseccional, foi a exclusão das mulheres negras 
e trabalhadoras domésticas enquanto sujeitos de direitos trabalhistas no 
país, garantidos apenas em 2015. Embora discussões importantes sejam 
trazidas neste capítulo, que enfoca o tema da justiça social no Brasil, obser-
vamos que os desafios apontados para o país não são aprofundados como 
questões vividas na e em relação com a região, isto é, sem contextualiza-
ções ligadas ao contexto americano e, em particular, latino-americano. No 
entanto, é importante reconhecer que os autores demonstram estar atentos 
às reivindicações colocadas pela sociedade brasileira, como as dos movi-
mentos negros, feministas e trabalhistas, que estiveram diretamente amea-
çados no contexto político em que o livro foi produzido. 

Ademais, o livro apresenta, em seu campo de atividades, boxes que au-
xiliam minimamente o/a aluno/a a compreender e, acima de tudo, a pensar 
de maneira mais crítica as discussões inseridas no material. A indicação de 
obras literárias e historiográficas, ainda que em número reduzido, como as 
mencionadas anteriormente, contribui para que os/as discentes compreen-
dam de onde as informações são extraídas e, principalmente, o papel das 
fontes enquanto documentos portadores de discursos e relações de poder. 

Alguns exemplos são as indicações dos livros O general em seu labi-
rinto, do escritor colombiano Gabriel García Márquez, obra que aborda a 
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trajetória de Simón Bolívar em seus últimos dias de vida, e o já menciona-
do Mulheres, raça e classe, da feminista negra estadunidense Angela Davis, 
que explora a historicidade das relações entre gênero, raça e classe, bem 
como das lutas políticas naquele país. 

Por fim, é possível pensar que a compreensão do Brasil como parte da 
América ainda constitui um desafio para as abordagens e análises histó-
ricas. Percebe-se a existência de várias incompletudes e limitações nesse 
sentido, que desfavorecem compreensões mais conectadas da política, da 
cultura e da sociedade brasileira como um todo, além de não contribuírem 
para a construção de uma identidade latino-americana. 

Os Estados Unidos e sua relação com o continente latino-americano, 
por exemplo, aparecem diversas vezes sob a ótica do imperialismo e das in-
fluências exercidas sobre a região, especialmente nas questões econômicas, 
sociais e políticas, afetando diretamente o modo de vida das populações. 
Essas questões são observadas e, em boa parte das discussões propostas 
pela coleção, acabam reforçando estereótipos do continente associados ao 
atraso, à fragilidade política, à desorganização e à dependência em relação 
aos Estados Unidos.  

Entretanto, também cabe destacar que as condições de produção e os 
conteúdos ofertados pela coleção, em determinados momentos, sofrem in-
fluência de decisões políticas tomadas em um contexto neoliberal. A pre-
sença das pautas sociais apenas como parte de um quantitativo estatístico 
acaba limitando a capacidade crítica do material enquanto produtor de 
narrativas e identidades históricas. 

Desse modo, compreendo que a abordagem da História da América e 
de suas relações com o ensino de História no Brasil, voltado para estudan-
tes brasileiros, ainda constitui um desafio significativo. 

Considerações finais

O livro Diálogos em Ciências Humanas – Construção da Cidadania per-
mite que o estudante tenha algum contato com conceitos, debates e sujei-
tos importantes para pensar as Américas, em especial a América Latina. 
Contudo, o material apresenta poucas abordagens em apenas 160 páginas 
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e um condensado de assuntos de disciplinas correlatas, tornando inviável, 
muitas vezes, uma leitura crítica dos acontecimentos que cercam as Amé-
ricas enquanto construções históricas e espaciais.

Também cabe destacar que, embora disponha de poucas páginas, o cor-
po editorial preocupou-se em mencionar discussões importantes para a 
vivência do/a aluno/a, contribuindo, dessa forma, para a construção de 
uma “consciência histórica”, como sugerida por Rüsen (2001). As discus-
sões sobre os povos subalternizados e a relação entre Brasil e América La-
tina são compreendidas deforma dissociada, embora, na apresentação do 
livro, os autores enfatizem o seguinte:

Nesse levantamento, enfatizou-se a imposição de poderes 
sobre populações locais durante os processos de colonização 
e de independência em diversos países da América Latina. 
Uma construção que impactou o conjunto latino-america-
no, especialmente o Brasil, ao longo dos séculos XIX e XX 
(Ibidem. p. 3).

Entendemos que as dinâmicas mercadológicas e as realidades socioe-
conômicas construídas pelo neoliberalismo vêm transformando o livro 
didático. Elas marcam seu discurso, seus critérios e recortes de conteú-
dos e, em determinados momentos, apresentam identidades e pertenci-
mentos (Bittencourt, 2023, p. 7). Dessa forma, cabe a nós entendermos 
que o livro didático é produto de seu tempo, formador de conceitos e per-
meado por ideologias, além de precisar atender às exigências políticas e 
mercadológicas.

Entretanto, segue sendo uma ferramenta indispensável para o/a profes-
sor/a, pois, mesmo diante de tantas questões que o cercam, continua sendo 
um dos principais instrumentos de mediação do saber histórico por parte 
daquele/a que atua na formação de uma consciência crítica e emancipado-
ra no ambiente escolar: o/aeducador/a.
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Cartunistas mulheres na 
historiografia do humor 

brasileiro: balanço necessário a 
partir de um olhar de gênero e 

feminista (1970-2024)1

Cintia Lima Crescêncio

Resumo: Este capítulo propõe a construção de um estado da arte sobre 
as cartunistas mulheres na historiografia do humor no Brasil, nas últimas 
décadas do século XX e nas primeiras décadas do século XXI. Parte-se da 
premissa de que os estudos de gênero e feministas, bem como a eferves-
cência da produção on-line, impactaram a criação de obras de referência 
(coletâneas, dicionários, enciclopédias e antologias) e as pesquisas em His-
tória e em outras áreas do conhecimento. 

Palavras-Chave: Historiografia; Humor Gráfico; Artistas Mulheres.

Considerações iniciais

A história das mulheres no humor gráfico brasileiro ainda é pouco co-
nhecida. A historiografia do humor, com foco especial na segunda metade 

1	 Este texto foi produzido no âmbito do Projeto “Uma História das Artistas do Traço no Brasil”, 
coordenado por Cintia Lima Crescêncio e financiado pelo CNPq, Processo: 403648/2023-8. 
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do século XX, raramente dedicou-se a pensar o humor gráfico de autoria 
de mulheres, apesar do expressivo número de cartunistas. É muito comum 
a presunção de que elas não existiam e, por isso, não são lembradas por 
obras de referência, como dicionários, enciclopédias, compilados e pes-
quisas históricas. A cartunista Crau, idealizadora e editora da revista As 
Periquitas (Crau, 2014), com foco no humor e no desenho de mulheres, 
em depoimento a outra revista dedicada à arte produzida por mulheres, 
rememora que a publicação foi, em parte, a resposta a uma “provocação” 
dos cartunistas Jal e Gualberto durante uma exposição sobre a revista de 
quadrinhos O Bicho, publicada entre 1975 e 1976, no Rio de Janeiro. Na 
ocasião, eles disseram que “não há mulheres fazendo quadrinhos” (Risca!, 
2015, p. 73), quando apresentados à ideia de uma publicação de humor 
gráfico composta apenas por mulheres. Crau, “as periquitas” e tantas ou-
tras provam o contrário. 

Apesar disso, a historiografia do humor brasileiro pouco ou nada ex-
plorou sobre cartunistas mulheres, mesmo em tempos mais recentes, mar-
cados pela efervescência da produção de mulheres e feministas. É funda-
mental compreender e refletir sobre o lugar das mulheres autoras e artistas 
do humor gráfico nesta escrita que reservou a elas, no máximo, reflexões 
sobre as representações do “feminino” ou sobre o risível da feminilidade. 
Nesse sentido, este capítulo propõe a construção de um estado da arte so-
bre cartunistas mulheres na historiografia do humor no Brasil, nas últimas 
décadas do século XX e nas primeiras décadas do século XXI. 

A pergunta “onde estão as mulheres no humor gráfico brasileiro?” tem 
ecoado. Em estudos que desenvolvo há mais de 10 anos, uma das grandes 
questões é localizar fontes, nomes e informações básicas das cartunistas 
mulheres, e muita coisa mudou, inclusive a partir da inspiração de inves-
tigações em países vizinhos. Argentina (Acevedo, 2019) e Chile (Lavin; 
Aguayo; Cárcamo, 2021) são destaques na construção de genealogias fe-
ministas (Ciriza, 2006) de cartunistas mulheres. 

Atualmente, elas são rememoradas por artistas mais jovens em listas, 
linhas do tempo, bancos de dados e por pesquisadoras que procuram con-
tar outras histórias do humor gráfico brasileiro. Cahú, Ciça, Crau, Mariza, 
Hilde Weber, Marlene Crespo, Maria Godoy, Anita Costa Prado e tantas 
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outras são nomes conhecidos para quem pensa a história do humor grá-
fico no Brasil a partir de uma perspectiva de gênero. Fruto do estudo e da 
pesquisa, essas artistas tornaram-se vestígios bem documentados de histó-
rias ainda não contadas, compondo documentos ricos para a história das 
mulheres, do gênero, dos feminismos, para a história do Brasil e para a 
história cultural do humor. 

Embora a história cultural do humor e os pesquisadores dedicados às 
histórias em quadrinhos2 resistam em revisar o cânone, ampliar e revi-
sitar fontes, investigações com perspectiva de gênero e feminista tendem 
a renovar o campo. As cartunistas mulheres, em sua maioria, mesmo que 
não identificadas como feministas, demonstram sensibilidade à discrimi-
nação sofrida pelas mulheres em seus traços, temas e estilos, ao mesmo 
tempo em que suas existências e expressões artísticas afirmam-se por si sós 
como inegáveis gestos feministas (Duarte, 2019). Regina Barreca (1991) 
afirma que o simples ato de produzir humor, para quem sempre teve essa 
habilidade negada, já é um acontecimento feminista. Tendo o feminismo 
como pano de fundo, em um contexto de fortes mobilizações de mulhe-
res durante a ditadura e na redemocratização, todas parecem incorporar 
a ideia de que “o humor é uma guerra que não produz morte, mas riso” 
(Raznovich, 1996, p. 7), um riso que provoca, entristece, alegra, mobili-
za, radicaliza e faz pensar sobre o futuro. A cartunista Ciça afirma que o 
“humor mostra... como as coisas não devem ser” (Crescêncio, 2019, p. 3). 
Muito do humor gráfico produzido por essas artistas é uma representação 
do que elas temem, desprezam ou com o que se preocupam. O humor des-
sas mulheres parece ser um projeto de mundo. 

A produção humorística, de qualquer ordem, tem como objetivo pro-
mover o riso, gesto que não necessariamente se articula a um contexto de 
diversão e alegria. Umberto Eco (2011) fala da tristeza como vetor do riso; 
Terry Eagleton (2020) aponta o riso como expressão de desespero, raiva e 
estados não racionais. Nesse sentido, caricaturas, charges, cartuns e tiras 
cômicas produzidas com o intuito de pensar o Brasil por cartunistas mu-

2	 Neste texto optei por chamar as artistas de cartunistas em função do foco da pesquisa ser o 
humor, no entanto, destaco que a maioria das cartunistas produz, também, quadrinhos e ilus-
trações. Não é equivocado, nesse sentido, referenciar também a produção e historiografia dos 
quadrinhos, uma vez que a arte gráfica e o humor gráfico articulam-se a este universo.
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lheres não necessariamente geram um riso divertido e satisfeito. Esse riso, 
conforme Eco (2011), pode ser um riso de descoberta das injustiças. Parte 
expressiva do humor gráfico de mulheres que produziam entre as décadas 
de 1970 e 1990 encara assimetrias de poder problematizadas a partir de 
diferentes motes. Essa informação é importante para destacar que essas 
artistas não tinham como tema, necessariamente, o que se convencionou 
chamar de “feminino”, embora isso não deva ser considerado um deméri-
to. Elas pensavam sobre o mundo, e também sobre um mundo gendrado, 
porque é assim que ele opera. No contexto digital, os discursos feministas 
de cartunistas contemporâneas abundam. 

A partir da identificação da presença de mulheres artistas no humor 
gráfico brasileiro ao longo da segunda metade do século XX, e de uma 
enorme projeção delas com o advento da internet, proponho, neste texto, a 
realização de um balanço da produção historiográfica a partir de um olhar 
de gênero e feminista, procurando identificar os silêncios e os despertares 
de historiadoras(es) no que se refere à produção de mulheres. O capítulo 
está dividido em duas partes. Na primeira, proponho uma reflexão sobre 
a história cultural do humor e o lugar das mulheres nesse campo. Na se-
gunda, apresento os avanços nos estudos sobre mulheres cartunistas no 
passado e no presente, quando temos a possibilidade de uma mirada inter-
disciplinar e em um contexto de difusão dos feminismos. 

O mau humor gendrado de Clio

A renovação historiográfica proposta pelos historiadores da terceira 
geração dos Annales, que constitui a chamada Nova História, deu conti-
nuidade ao alargamento do contingente de fontes e documentos passíveis 
de atenção das(os) historiadoras(es), iniciado pela primeira geração do 
movimento francês. Se antes a preferência recaía sobre documentos ofi-
ciais, nos quais só havia homens poderosos e sérios, no final da década 
de 1960 as metodologias foram renovadas, o que permitiu a investigação 
histórica a partir de fontes menos convencionais, como aquelas associadas 
aos meios de comunicação de massa. Ampliaram-se, também, os temas 
e as abordagens. Em contexto de “liberdade” histórica, fontes cômicas e 
humoradas tornaram-se alvos de investigação. 
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Já na década de 1990, merecem destaque as obras Raízes do riso: a re-
presentação humorística na história brasileira: da Belle Époque aos primei-
ros tempos do rádio (2002) e Crocodilos, satíricos e humoristas involuntá-
rios: ensaios de história cultural do humor (2018), de Elias Tomé Saliba; 
Brasil pelo método confuso: humor e boemia em Mendes Fradique (1992) e 
as coletâneas Agostini: obra, paixão e arte do italiano que desenhou o Brasil 
(2014) e Imprensa, humor e caricatura: a questão dos estereótipos culturais 
(2011), de Isabel Lustosa. É de 1989, no entanto, o livro Prazer e poder do 
Amigo da Onça (1989), de Marcos Antônio da Silva, anterior à década de 
1990. Nessas obras, artistas mulheres têm pouco ou nenhum espaço. 

O momento do surgimento de revistas semanais e de ampla difusão de 
caricaturas e charges humorísticas é a base do trabalho de pesquisadoras 
como Paula Ester Janovitch (2006; 2011), Marilda Queluz (2016) e Mônica 
Pimenta Velloso (2011), que estudam, entre outras questões, os estereóti-
pos culturais presentes nas caricaturas da passagem do século XIX para o 
XX. Forte presença nas fontes e resultado de um momento de grande ade-
são à imprensa como documento histórico, o humor fortaleceu-se como 
possibilidade de investigação histórica.3 

Verena Alberti também é importante referência. Autora de O riso e o 
risível na história do pensamento (1999), obra que sistematiza as teorias 
filosóficas do humor da Antiguidade à Contemporaneidade, a autora apre-
senta a relação do riso com o pensamento como uma questão que se impõe 
à filosofia há séculos (Albertti, 1999). Outro tema relevante nos estudos 
históricos sobre humor, que merece menção, são as representações cômi-
cas veiculadas na imprensa durante a ditadura brasileira, alvo das discus-
sões de Rodrigo Patto Sá Motta (2006; 2016), Rachel Soihet (2005; 2007) e 
Cintia Lima Crescêncio (2016; 2018).4

Contrariando a ideia de que não haveria mais novidades no que se refe-
re à história cultural do humor (Saliba, 2017), mais recentemente uma im-

3	 Ver, a este respeito, CRESCÊNCIO, Cintia Lima; FERREIRA, Gabriela Alves. “Por que tão séria? 
Uma reflexão sobre humor e riso na Revista Brasileira de História (1981-2020)”. XV Encontro de 
História da ANPUH/MS - História em Combate: ciência e ensino, ética e engajamento, 2021, Três 
Lagoas/online. Anais. Campo Grande: ANPUH-MS, 2021. 

4	 Ver, a este respeito, CRESCÊNCIO, Cintia Lima. “Fontes Humoradas no Ensino de História”. 
XXVI Encontro de História da ANPUH-SP - O Futuro do Passado: Memória, História e Histo-
riografia, 2022, São Paulo. Anais. São Paulo: Anpuh-SP, 2022. 
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portante renovação vem sendo encabeçada pelos estudos de gênero e femi-
nistas, que se fortalecem de maneira bastante nítida nos estudos históricos, 
também desde a década de 1990. É equivocado buscar uma origem para 
estudos articulados ao humor, mas é prudente citar Rachel Soihet (2005; 
2007) como um importante nome na pesquisa sobre gênero e humor, ao 
problematizar o papel do jornal O Pasquim na produção de violência sim-
bólica contra as mulheres em contexto de ditadura e emergência dos fe-
minismos. A autora, que se dedica aos estudos de gênero e à história das 
mulheres, aponta as contradições do periódico semanal, cujos articulistas 
atacavam a ditadura, mas também as mulheres, especialmente aquelas que 
lutavam por seus direitos (Soihet, 2005). Historiadoras das mulheres e fe-
ministas têm contribuído para a expansão dos estudos do humor no Brasil, 
embora nem sempre sejam oficialmente “reconhecidas pelo campo”. 

Um desafio que os estudos de gênero e feministas trouxeram aos es-
tudos do humor é a investigação de fontes até então pouco exploradas, 
como o humor gráfico feminista e o humor gráfico assinado por mulheres. 
Alvos recorrentes dos estereótipos do humor tradicional, frequentemente 
discriminatório, as mulheres passaram a ser consideradas pela pesquisa 
histórica enquanto produtoras do riso. O deslocamento do olhar é uma 
novidade, uma vez que, na maioria dos estudos históricos cujas fontes são 
o humor gráfico, os artistas são homens. 

Maria da Conceição Francisca Pires (2019) destaca o baixo número de 
pesquisas que consideram cartunistas mulheres, em especial feministas, na 
área de estudos do humor gráfico. A autora, que anteriormente pesquisava 
o trabalho do cartunista Henfil, tem se dedicado às cartunistas mulheres 
e às questões feministas da contemporaneidade (Pires, 2020), apontando 
“como esses produtos culturais expressam formas inovadoras de resistên-
cia e atuação política” (Pires, 2019, p. 73). Não podemos deixar de lembrar 
o papel fundamental da internet para a circulação da produção humorís-
tica de mulheres, uma vez que, nas décadas anteriores, quando o principal 
veículo do humor gráfico eram as revistas impressas, elas não figuravam 
entre os cartunistas de maior projeção (Pires, 2019; Crescêncio, 2016). 

São inúmeros os(as) autores(as) que se apropriam de fontes humorís-
ticas, especialmente da imprensa, para discutir a abolição da escravatura, 
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a ascensão da República, os embates políticos em torno de partidos, a luta 
sindical, o golpe e a ditadura (Lustosa, 2015; Saliba, 2002; Soihet, 2005; 
2007). Os estudos históricos entendem as charges e, consequentemente, 
o humor gráfico, como ação política (Liebel, 2017), por isso trata-se de 
componente importante para os estudos históricos. Um dos grandes his-
toriadores do nosso tempo defendeu que o riso, produto do humor, é um 
fenômeno cultural e que ele, portanto, tem uma história (Le Goff, 2000). 
Nesse sentido, é fundamental pensarmos não apenas no uso do humor 
como elemento histórico, mas incorporá-lo como problemática e fonte, 
movimento que tem sido feito pela história cultural do humor. A produção 
das cartunistas mulheres, no entanto, bem como um olhar de gênero para 
a tradicional história do humor gráfico no Brasil, não tem sido a tônica 
da historiografia do humor gráfico no Brasil, sendo apenas recentemente 
provocada por historiadoras da área dos estudos de gênero e feministas. 
Um dos pontos que podem impactar esse reconhecimento é, certamente, 
a ideia de que muitas cartunistas, especialmente as feministas, tematiza-
vam assuntos “menores”, “femininos”, e não “políticos”. Aborto, trabalho 
doméstico, contracepção e carestia, ainda hoje, são considerados assuntos 
exclusivamente de mulheres e não “políticos”. 

Minha tese de doutorado, Quem ri por último, ri melhor: humor grá-
fico na imprensa feminista do Cone Sul (Crescêncio, 2016), na busca por 
compreender os usos e abusos do humor pelos feminismos do Cone 
Sul, especificamente por meio da publicação de humor gráfico em jor-
nais alternativos feministas, teve como efeito colateral a descoberta de 
escassas informações sobre as artistas que produziam quadrinhos, hu-
mor gráfico e ilustrações no Brasil dos anos 1970 e 1980. Essa pesquisa 
trouxe à tona a urgência de investigações sobre a produção humorística 
de mulheres. Desde então, tenho dedicado todos os meus esforços a 
revelar, conhecer e analisar a produção de mulheres cartunistas a partir 
de uma perspectiva de gênero e feminista, tendo a reflexão sobre o hu-
mor como elemento central.5

5	 Uma das primeiras pesquisadoras a pensar a representação “feminina” nos quadrinhos no Brasil 
é Sônia Maria B. Luyten. Ver, a este respeito, LUYTEN, S. M. B. A mulher e a história em quadri-
nhos: sua produção e retratação no Ocidente e no Oriente. In: VI COLÓQUIO INTERNACIO-
NAL DA ESCOLA LATINO- AMERICANA DE COMUNICAÇÃO, 2002, São Paulo. Anais[...]. 
São Paulo: USP, 2002.
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Também em 2016, Maria da Conceição Francisca Pires e Mara Bur-
kart organizaram um dossiê na revista Tempo & Argumento. De inegável 
qualidade e intitulado Humor e Política, nenhum dos 11 artigos abordava 
a produção de humor por mulheres.6 Pouco tempo depois, em 2018, Cin-
tia Lima Crescêncio e Maria da Conceição Francisca Pires organizaram o 
dossiê O humor das mulheres e as mulheres no humor, na revista Ártemis, 
da área de gênero e feminismos, que contou com 12 artigos.7 Por fim, 
em 2020, essas três pesquisadoras organizaram o dossiê Mulheres, humor 
e cultura de massa, também na revista Tempo & Argumento, com 8 arti-
gos.8 Em 2024, publicamos o artigo Construindo genealogias feministas: 
cartunistas brasileiras do papel ao online (1970-2020) (Crescêncio; Pires, 
2024), na revista Territórios e Fronteiras. Trata-se, portanto, de uma trans-
formação em curso que passa, sem dúvida, pelo diálogo com a história das 
mulheres e com os estudos de gênero. 

Clio sorri diante de uma mirada interdisciplinar

Os debates sobre a história do humor gráfico brasileiro não estão, con-
tudo, restritos aos estudos históricos. Trata-se de um campo com vasta 
produção, e aqui apresento um pequeno apanhado, já com um recorte de 
gênero e com ênfase na produção nacional. Neste caso, é importante men-
cionar que, no geral, livros, coletâneas, dicionários e antologias sem recor-
tes de gênero, ou seja, sem preocupação declarada em colocar em cena as 
artistas mulheres, dedicam nenhum ou pouco espaço a elas. Quem buscar 
as mulheres nessas obras pode chegar à perigosa conclusão de que não 
existiram cartunistas ou quadrinistas mulheres. 

Na Enciclopédia dos Quadrinhos, os autores afirmam que “Não é mui-
to fácil encontrar mulheres quadrinistas [...]” (Goida; Kleinert, 2011, p. 
72). Infelizmente, publicações da década de 1970 e da década de 2020 in-
correm, com frequência, nesse mesmo equívoco, quando consideram essa 
possibilidade. Trata-se de um desafio para pensar a atuação das mulheres 

6	 Ver, a este respeito, https://revistas.udesc.br/index.php/tempo/issue/view/508. Acesso: 10 fev. 2025.
7	 Ver, a este respeito, https://periodicos.ufpb.br/index.php/artemis/issue/view/2227. Acesso em: 10 

fev. 2025.
8	 Ver, a este respeito, https://revistas.udesc.br/index.php/tempo/issue/view/795. Acesso em: 10 fev. 

2025. 

https://revistas.udesc.br/index.php/tempo/issue/view/508
https://periodicos.ufpb.br/index.php/artemis/issue/view/2227
https://revistas.udesc.br/index.php/tempo/issue/view/795
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no campo do humor, de maneira geral, pois a habilidade de fazer rir foi 
historicamente contraposta ao ideal de feminilidade, apesar de muitas evi-
dências provarem o contrário. Consuelo Patricia Lozano (2020) discute, 
entre outras questões, no livro Género, humor e ironia. La risa de las muje-
res en el patriarcado, o permanente riso das mulheres ao longo da história 
e como, nas últimas décadas, o humor delas tem se manifestado, em espe-
cial, na produção visual de toda sorte. 

Um ponto-chave para refletir sobre a produção das artistas do humor 
e dos quadrinhos antes do contexto da internet é a pesquisa em arquivos 
e em iniciativas que já buscaram mapeá-las. Ainda assim, deparamo-nos 
com alguma incerteza. Nem todas as obras de referência mencionam o 
trabalho de Mariza n’O Pasquim, por exemplo. Um erro recorrente é a 
afirmação de que a cartunista Ciça publicava suas tiras n’O Pasquim. Para 
sanar erros e imprecisões, é fundamental o estímulo e o financiamento 
de pesquisas acadêmicas, especialmente na área de História, pois ainda 
estamos diante da necessidade de mergulhar nos arquivos. A imprecisão, 
muitas vezes, ocupa o lugar do silêncio absoluto sobre as artistas mulheres. 
O silêncio, no entanto, não marca apenas a ausência das mulheres artistas, 
porque as mulheres e o “feminino” são alvos do humor e dos quadrinhos 
brasileiros em obras dos anos 1970, bem como em coletâneas do século 
XXI, que insistem em não referenciar mulheres e as colocam como objeto 
de sexualização e riso (Crescêncio, 2018). Na sequência, apresento alguns 
exemplos que incluem esse tipo de abordagem. 

A obra Dez em Humor, publicada em 1968, é resultado de um trabalho 
coletivo e nela nenhuma mulher é mencionada como artista, mas seus cor-
pos desfilam nus pelas páginas do livro. Na Antologia brasileira de humor 
(Adail, 1976), publicada em dois volumes e organizada por um conselho 
editorial composto por Edgar Vasques, Guaraci Fraga, Ivan Gomes Pinhei-
ro Machado, Luis Fernando Veríssimo, Paulo de Almeida Lima e Renato 
Canini, os nomes de Mariza e Ciça compõem os 84 artistas apresentados. 

Em obras mais recentes, o desafio permanece. O livro Uma história do 
Brasil através da caricatura, de Renato Lemos, publicado em 2001, reúne 
caricaturas, charges e tiras para narrar a história do Brasil de 1840 a 2006. 
Ao longo das 174 charges, produzidas por 56 caricaturistas diferentes, com 
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mais de 180 ilustrações, não há uma única charge, tira ou caricatura as-
sinada por uma mulher. O livro Entre sem bater!: o humor na imprensa: 
do Barão de Itararé ao Pasquim 21, de Luis Pimentel, publicado em 2004, 
ignora as mulheres, apesar de seus corpos figurarem nus já na capa.9

No Historia del Humor Gráfico en el Brasil (Cavalcanti, 2005, p. 198), 
Ciça recebeu algumas linhas dedicadas ao seu trabalho e, no Grande Di-
cionário do Quadrinho Brasileiro (2022), de Gutemberg Cruz, há muitas 
quadrinistas, ilustradoras e humoristas gráficas do tempo presente citadas. 
No entanto, o dicionário sinaliza um problema: o esquecimento das artis-
tas mulheres do passado. A grande maioria das cartunistas e quadrinistas 
citadas produz no contexto da internet. 

Alba Valéria Tinoco Alves Silva, em pesquisa sobre humor escrito por 
mulheres, insinua um processo de invisibilização constante e repetido que 
inclui também o humor gráfico. Ao observar que muitos escritores pro-
duzem humor gráfico, e vice-versa, como Ziraldo, Henfil, Millôr e Luis 
Fernando Veríssimo, a autora ampliou sua reflexão para o humor gráfico, 
concluindo que, na imagem gráfica do humor, as mulheres também são 
omitidas (Silva, 2015). 

Apesar da insistência em recusar a existência de mulheres na arte grá-
fica humorada, o fanzine Quadrix, de 1985, teve um número “Especial das 
Mulheres”. Esse número, como muitas publicações de quadrinhos com 
perspectiva de gênero e feminista hoje, conta com uma cronologia que 
lista, exaustivamente, mulheres que atuaram no ramo do humor gráfico, 
dos quadrinhos, da ilustração e do roteiro entre 1909 e 1985. Além disso, 
apresenta entrevistas e uma série de informações sobre artistas mulheres. 

Essa publicação tem 60 páginas em formato A4, impressas frente e ver-
so, e expõe um universo de informações sobre a produção das mulheres 
ao longo do século XX no Brasil. Trata-se de um levantamento exaustivo 
e valoroso que indica, já naquele período, o que é possível identificar no 
século XXI: elas eram muitas e estavam em todas as frentes. O número 
reúne entrevistas; uma cronologia iniciada em 1909, repleta de nomes e 

9	 Ver, a este respeito, CRESCÊNCIO, Cintia Lima. “As mulheres ou os silêncios do humor: uma 
análise da presença de mulheres no humor gráfico brasileiro (1968-2011)”. Revista Ártemis, João 
Pessoa, vol. XXVI, n. 1, p. 53-75, 2018.
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informações importantes; apresentação da produção das mulheres em 
estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraíba; e 
“quadrinheiras” que atuam em núcleos, estúdios e na imprensa. Seu edito-
rial termina com um convite: “Essa edição deu muito trabalho e demorou 
muito tempo para sair, mas aqui está; esperamos que, com ela, apareçam 
novas e melhores pesquisas, e que motive suficientemente as quadrinhei-
ras a ocupar seu merecido espaço na HQ nacional” (Quadrix, 1985, p. 3). 
Assina o editorial Worney Almeida de Souza, que utilizava o pseudônimo 
Waz e era o proprietário e produtor do fanzine. 

Encontramos vestígios em outras pesquisas. Na tese de Gilmar Adolfo 
Hermes (2005), temos acesso a informações raras sobre Mariza. O traba-
lho intitulado As ilustrações de jornais diários impressos: explorando fron-
teiras entre jornalismo, produção e arte apresenta, entre outras questões, a 
análise de uma entrevista realizada com a própria artista, na qual Mariza 
fala sobre seu processo criativo, sua técnica e estilo, sua relação com a 
redação e com o jornal Folha de S. Paulo. Na tese de Daiany Ferreira 
Dantas (2006), Sexo, mentiras e HQ: representação e autorrepresentação 
das mulheres nas histórias em quadrinhos, encontramos um dos primei-
ros esforços para colocar a produção de mulheres cartunistas em cena, 
em uma espécie de estudo comparativo da produção da artista brasileira 
Marguerita Fahrer e da argentina Maitena Burundarena. Chama atenção, 
inclusive, o número de dissertações e teses sobre Maitena. 

A tese de Ediliane Boff, De Maria a Madalena: representações femininas 
nas histórias em quadrinhos (2014), apesar de não se dedicar às mulheres 
artistas, aborda o tema informando sobre as dificuldades enfrentadas pelas 
mulheres. Em 2016, Maria de Fátima Hanaque Campos publicou o livro 
Nair de Teffé: artista do lápis e do riso, dedicado a uma das primeiras car-
tunistas mulheres do Brasil, ainda do início do século XX. 

A dissertação da pesquisadora e cartunista Carolina Ito Messias (2018), 
Um panorama da produção feminina de quadrinhos publicados na internet 
no Brasil, embora dedicada à produção contemporânea de mulheres, não 
deixa de realizar um recuo no tempo. A tese de Nara Bretas Lage (2022), 
intitulada “Aconteceu comigo”: mulheres, narrativas de vida nos quadrinhos 
de Laura Athayde, dedica-se a pensar a produção de uma artista contem-
porânea, mas prioriza, também, a compreensão de que o caminho trilhado 
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por cartunistas e quadrinistas mulheres é anterior ao advento da internet. A 
autora não apenas se movimenta em direção à construção de articulações, fi-
liações e pertencimentos entre as artistas da era digital e aquelas que tinham 
como espaço de trabalho a imprensa das quatro décadas finais do século XX, 
como também, ao final de seu trabalho, formula minibiografias sobre essas 
artistas. Os estudos da Comunicação, ao que tudo indica, têm sido um lugar 
essencial de investigação e reflexão sobre cartunistas mulheres. 

O livro Mulheres & Quadrinhos, organizado por Laluña Machado e 
Dani Marino (2019), coroa, em alguma medida, esse contexto de eferves-
cência temática, embora as pesquisas ainda sejam escassas. A obra reuniu 
artistas e pesquisadoras de todo o Brasil e de países vizinhos, publicando 
capítulos e quadrinhos que colocam, em sua maioria, debates sobre gêne-
ro, arte e feminismo no centro da discussão. Por fim, merecem menção 
as revistas Risca! (2015), As Periquitas (2014) e Mina de HQ (2020, 2021, 
2022 e 2023), que, com perspectiva de gênero e feminista, dedicaram-se a 
pensar a arte e o humor das mulheres cartunistas no passado e no presente. 

É a mirada interdisciplinar, já em contexto mais contemporâneo e mui-
to motivada pela forte atuação digital de artistas de novas gerações, que 
permite observar um fortalecimento dos estudos sobre cartunistas mulhe-
res no Brasil. Aliado a isso, o crescimento dos estudos de gênero e feminis-
tas parece selar a emergência de novos objetos de estudo e pesquisa para 
todas as áreas, inclusive para a História, disciplina que se mantém, muitas 
vezes, resistente às inovações. 

Considerações Finais

Pesquisas em arquivos demonstram que havia mulheres cartunistas na 
grande imprensa: Folha de S. Paulo, Placar, MAD, Crás e Pancada; na im-
prensa alternativa: O Pasquim, Movimento, Nós Mulheres, Brasil Mulher e 
Mulherio; e nas publicações de quadrinhos: O Bicho, Circo, Balão, Quadrix, 
Chiclete com Banana e A Roleta. É fundamental sublinhar que, entre as déca-
das de 1970 e 1990, elas não eram raras nessas publicações. Também as en-
contramos em editoras, galerias, exposições e salões de arte e humor. Além 
disso, alguns compilados da produção de mulheres que atuavam em contex-
to anterior à internet foram e continuam sendo publicados. Ciça teve duas 
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coletâneas publicadas pela editora Codecri (Ciça, 1978; 1979). Em 2006, 
novamente, sua série O Pato foi publicada em livro (Ciça, 2006). Hilde We-
ber publicou uma coletânea de sua produção, reunindo mais de 30 anos de 
cartuns (Weber, 1986). Mariza Dias Costa teve duas coletâneas publicadas 
recentemente (Mariza, 2013; Expressa, 2020). Anita Costa Prado teve uma 
coletânea de tiras produzidas em 1990, publicada em 2006 (Prado, 2006). 

Em 2010, surgiram iniciativas digitais que procuraram dar visibilidade 
à produção de mulheres, como o site Lady’s Comics, ativo até 2019, e a pla-
taforma Mina de HQ,10 iniciativas que não se contentaram com a atuação 
online e se dedicaram também a promover encontros presenciais e a pu-
blicar revistas. A internet tem sido campo de atuação e disputa de artistas e 
coletivos que tensionam questões de gênero, sexualidade, raça e região, en-
quanto esforços genealógicos feministas têm procurado colocar as cartunis-
tas mulheres do passado no mapa brasileiro. Apesar de mirarem o presente 
e o futuro, a maior parte dessas iniciativas não deixa de pensar no trabalho 
das artistas “pioneiras”, como são chamadas pelas cartunistas mais jovens. 

Apesar disso, a historiografia do humor no Brasil segue reticente. Mes-
mo diante da emergência de novos documentos, que colocam as cartunistas 
mulheres em cena, e da intensa atuação de artistas contemporâneas, que têm 
a internet como palco e que procuram, em geral, estabelecer filiações com 
artistas do passado, a pesquisa histórica sobre o tema ainda parece adorme-
cida, mal-humorada, com algumas poucas exceções. Estudos, dissertações 
e teses sobre humor gráfico produzido por mulheres, ou desenvolvidos a 
partir de uma perspectiva de gênero e feminista, têm avançado lentamente 
na História, embora outras áreas se mostrem muito mais impactadas pelos 
estudos de gênero e feministas quando o assunto é o humor gráfico. 

Esta revisão bibliográfica está, certamente, em aberto. As memórias 
fraturadas sobre as mulheres cartunistas devem ser enfrentadas com es-
forços semelhantes aos que já vêm sendo empreendidos por pesquisadoras 
argentinas e chilenas. É por meio do estudo e da pesquisa que consegui-
remos construir outras histórias sobre o humor gráfico brasileiro, e um 
passo importante nessa direção é a reflexão sobre o lugar das mulheres na 
construção da historiografia do humor, além, é claro, do necessário traba-
lho de investigação histórica. 

10	 Ver, a este respeito, https://minadehq.com.br/. Acesso em: 10 fev. 2025.

https://minadehq.com.br/
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Agência, escritas e possibilidades: 
a produção sobre pessoas trans 

nas ciências humanas no Ceará a 
partir dos anos 2000

Misa Gonçalves da Silva

Resumo: A produção científica sobre pessoas trans, apesar dos avanços, ain-
da encontra uma série de dificuldades no que diz respeito à compreensão 
da autonomia desses sujeitos nas análises, especialmente nas Ciências Hu-
manas. Neste trabalho, proponho-me a debater tais limites e apresentar o 
transfeminismo como uma possibilidade para superá-los. Além disso, ana-
liso as produções bibliográficas acerca de pessoas trans no Ceará, a partir de 
uma revisão bibliográfica de trabalhos encontrados no Google Acadêmico, 
no Portal de Periódicos da CAPES e nos repositórios da UECE e da UFC. 
Dessa forma, mapeamos artigos, dissertações de mestrado e teses, por meio 
de uma leitura panorâmica, produzidos no período entre 2007 e 2022. 

Palavras-chave: Trans; Travestis; Ceará.

Introdução

A produção teórica carrega em si uma relação de saber-poder, uma vez 
que está imersa em um processo que envolve os sujeitos que escrevem, 
suas vivências, intenções e epistemologias. Assim, a produção científica 
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também está envolvida nessa relação, ou seja, as escritas acadêmicas são 
protagonizadas pelos corpos que acessam esse espaço e o desenvolvem a 
partir de seus limitados parâmetros metodológicos, especialmente no que 
diz respeito ao que é pensado e analisado sobre e para os grupos que histo-
ricamente são privados da escrita de si. 

Conceição Evaristo (2020) ressalta a escrevivência como o lugar de reto-
mada da escrita enquanto prática subversiva. A partir da figura da Mãe Preta, 
ela passa a relatar a experiência pessoal da mulher negra e sua forma de contar 
o mundo como um poder da escrita de si. Desse modo, se os escravocratas 
haviam limitado o potencial de escrita e fala dessas mulheres, a escrevivência 
seria a prática disruptiva de produzir conhecimentos de um mundo impedido 
de exercer o direito à escrita e à produção sobre seus saberes e epistemologias: 

Pertencem, pois nos apropriamos desses signos gráficos, do 
valor da escrita, sem esquecer a pujança da oralidade de nos-
sas e de nossos ancestrais. Potência de voz, de criação, de 
engenhosidade que a casa-grande soube escravizar para o 
deleite de seus filhos. E se a voz de nossas ancestrais tinha 
rumos e funções demarcadas pela casa-grande, a nossa es-
crita não (Evaristo, 2020, p. 30).

No caso de pessoas trans e travestis (especialmente travestis), tal rela-
ção com a escrita científica de si também é uma realidade, uma vez que, 
segundo levantamento apontado pela ANTRA (2024), menos de 0,3% das 
pessoas trans existentes no Brasil ocupam as universidades. A ausência 
desses corpos no ambiente acadêmico simboliza também a falta dessas 
epistemologias na construção do saber científico, uma vez que, se cada 
pesquisa carrega em si um legado subjetivo, a autonomia dessas pessoas 
a respeito de suas vivências possibilitaria conclusões e encaminhamentos 
metodológicos que pesquisadores cis provavelmente não terão.

 Sendo assim, a bibliografia acerca de pessoas trans não necessariamen-
te encara e projeta esses corpos em sua autonomia e visões de mundo, visto 
que a escrita acerca do outro está igualmente entrelaçada em uma relação 
de poder e se manifesta nos espaços acadêmicos. 

Tais afirmações não se ancoram em uma falsa interpretação acerca do 
lugar de fala, seguindo a ideia de que a experiência de um determinado 
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grupo está necessariamente ligada a uma compreensão teórica acerca dos 
mecanismos sociais que rodeiam tais vivências, ou seja, no pensamento 
equivocado e anticientífico de que só se pode pesquisar aquilo que se vive. 
No entanto, compreender esse lugar significa realocar pesquisadores no 
meio em que foram formados, desde o econômico até o cultural, pois, 
como afirma De Certeau ao pensar a ciência histórica: 

Toda pesquisa histórica se articula com um lugar de pro-
dução socioeconômico, político e cultural… Ela está, pois, 
submetida a imposições, ligada a privilégios, enraizada em 
uma particularidade. É em função deste lugar que se instau-
ram os métodos, que delineia uma topografia de interesses, 
que os documentos e as questões, que lhe serão propostas, se 
organizam (Certeau, 1982, p. 66).

Desse modo, pesquisadores de gênero e raça nas Ciências Humanas 
refletem suas posições pessoais acerca de suas produções, a exemplo do 
questionamento de Vale (2005) sobre as influências de suas vivências no 
trabalho realizado com travestis: 

O que dizer de um trabalho sobre travestis e transgêneros 
escrito por um gay-branco-ocidental-de-classe-média? Ou 
da tentativa de empreender uma discussão com feminismo 
feita por um homem-gay-branco-ocidental escrevendo so-
bre feminilidade e às vezes falando de ‘trans’ como se fossem 
mulheres? São questões certamente arriscadas e que, no li-
mite, podem chegar ao suicídio acadêmico (Vale, 2005, p. 
24. apud Nascimento, 2024, p. 25).

O debate aqui levantado parte de uma curiosidade e desejo pessoal de 
compreender o que há de produção no campo científico (mais especifi-
camente nas Humanidades) acerca de pessoas trans e travestis no Ceará, 
além da forma como esses trabalhos situam tal comunidade em seus dis-
cursos. Dessa forma, proponho-me a utilizar como metodologia a pesqui-
sa bibliográfica (Souza et al., 2021) e realizar um levantamento acerca das 
produções existentes no campo das Ciências Humanas sobre tais sujeitos 
no estado, destacando minhas percepções, enquanto uma travesti pesqui-
sadora, acerca das publicações e das linhas trabalhadas pelos autores. 
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São as pessoas trans e travestis agentes nas análises realizadas? Quais os 
parâmetros utilizados nas pesquisas que as enquadram? Quais os assuntos 
abordados (educação, saúde etc.)? O transfeminismo é uma perspectiva 
incorporada para que tais pesquisas não repitam vícios cisnormativos, 
como uma compreensão colonial da identidade, buscando na natureza as 
respostas para questões políticas? 

Ao pesquisar palavras-chave no Google (por exemplo: trans, travestis, 
Ceará), deparei-me, nos primeiros resultados, com notícias afirmando a 
continuidade do Ceará na liderança de mortes de pessoas trans e travestis, 
além de sites informando onde encontrar parceiras sexuais e links de con-
teúdos pornográficos. Tal resultado não é simplesmente um dado de uma 
realidade unitária, como se falar de transgeneridade implicasse única e ex-
clusivamente debater assassinato e pornografia, mas o resultado de uma prá-
tica cisnormativa de não nos apresentar enquanto sujeitos autônomos, com 
pensamentos e teorizações, com desenvolvimento da política e da cultura, 
com capacidade de fomentar pesquisas e refletir novas epistemologias. 

No processo de busca de artigos científicos para complementar o le-
vantamento bibliográfico que me propus a fazer, pude encontrar algumas 
publicações que se propunham a analisar discursos e vivências de pessoas 
trans e travestis a partir de referências cisgêneras, ou seja, não havia o es-
forço de articular teóricos cisgêneros com autoras/es trans e/ou transfemi-
nistas, sendo as pessoas analisadas simples objetos de pesquisa, mas não 
sujeitos sócio-históricos naquele espaço. 

Para esta pesquisa foram mapeados 23 trabalhos, abrangendo áreas das 
Ciências Humanas e algumas inserções na área da saúde, utilizando as fer-
ramentas digitais onde tais produções podem ser encontradas. Apesar de 
ter trabalhado com apenas 8 produções ao longo do artigo, é importante 
destacar que, entre esses 23 trabalhos, estão 5 na Antropologia, 2 nas Ciên-
cias Sociais, 1 na Medicina, 3 na Linguística, 2 no Direito, 4 na Psicologia, 
1 na Comunicação, 1 nas Humanidades, 1 na Arte e 3 na História (no 
entanto, todos vinculados a apenas um historiador). Levando em consi-
deração que outros trabalhos podem ter ficado fora do meu mapeamento, 
e certamente ficaram, pode-se dizer que, neste artigo, foram analisados 
apenas 34,78% das produções que consegui mapear. 
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Assim, desenvolver trabalhos com pessoas trans e travestis significa 
também situá-las em seu tempo e espaço, uma vez que suas experiências 
não são unitárias, assim como suas teorias acerca do corpo. Além disso, 
exige reconhecê-las enquanto agentes de suas próprias interpretações so-
bre o mundo, reforçando a distinção que Amadeu Nascimento (2024) esta-
belece entre “trabalhar sobre” travestis e “trabalhar com” travestis: 

Quando escutei pela primeira vez de uma Travesti “qual é o 
seu lugar?” pensei: Por que elas não me querem aqui pesqui-
sando “sobre” suas vidas? Depois descobri que elas querem 
ser pesquisadoras, e que as pessoas cisgêneras pesquisem/
trabalhem “com” elas. A diferença entre a conjunção “sobre” 
e “com” não é só na semântica, mas no engajamento, nas de-
mandas de suas pautas e no afeto, pois a linguagem diz mui-
to sobre o que somos e como vamos encaminhar a pesquisa 
(Nascimento, 2024, p. 25).

Portanto, minha proposta é analisar o que se tem de produção bibliográfica 
acerca de pessoas trans e travestis, com foco nas Ciências Humanas no Ceará, 
pensando onde tais grupos são situados, de que forma e se sua autonomia em 
relação ao saber produzido é respeitada e impulsionada. Desse modo, propo-
nho-me a sugerir, especialmente aos historiadores, outras formas de abordar 
nossos corpos e saberes, incorporando o transfeminismo como guia teórico e 
a epistemologia travesti enquanto teoria social acerca do corpo. 

A escrita travesti como teoria possível

De início, ressalto a insuficiência do levantamento bibliográfico reali-
zado no processo da pesquisa, pois, como é de conhecimento geral entre 
pesquisadores da área de Ciências Humanas, toda pesquisa é incompleta, 
uma vez que adquire novas perspectivas a partir de outras fontes e abor-
dagens. Dessa forma, os trabalhos foram encontrados a partir dos resulta-
dos obtidos ao pesquisar palavras-chave no Portal da CAPES, nos sites da 
UECE e da UFC e em mecanismos de busca na internet, além de algumas 
recomendações do professor Elias Ferreira Veras.1

1	 Elias é professor de História na Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e doutor em História 
Cultural pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).
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Agrupar as produções analisadas ao longo deste trabalho não foi uma 
tarefa isenta de dificuldades, o que me trouxe questionamentos acerca da 
disponibilidade de produções sobre pessoas trans e travestis no Ceará. 
Existe um esforço para publicizar esses trabalhos? Em quais plataformas 
estão majoritariamente disponíveis? Como realizar um levantamento bi-
bliográfico que dê conta de um número suficiente de produções? De que 
maneira se pode distinguir quais pesquisas se propõem a observar pessoas 
trans e travestis e quais debatem trans/travestilidades? 

Uma outra ressalva diz respeito à disponibilidade acadêmica da produção 
teórico-política do movimento de travestis e pessoas trans, o que se reflete 
na falta de um aprofundamento acerca dos sujeitos e identidades frente ao 
sistema sexo-gênero no Ceará. Dessa forma, observei a ausência de referên-
cias bibliográficas e/ou teórico-metodológicas produzidas por pessoas trans 
e travestis em grande parte das publicações aqui analisadas. Ao perceber tais 
ausências, refleti sobre ações em busca de superá-las, especialmente indican-
do o transfeminismo como um guia epistemológico possível. 

Nesse sentido, a busca pela escrita e pelos pensamentos de pessoas 
trans e travestis é, no fim das contas, um compromisso ético de recuperar 
a autonomia de tais sujeitos, sendo essa uma ação fundamental de todos 
os pesquisadores que se comprometem com a criação de novos conceitos e 
abordagens que exploram o mundo a partir de lentes dissidentes. A escrita 
para tais pessoas é, então, a retomada de seu lugar no mundo frente a uma 
prática de negação sistemática do poder-saber ou, como diria Cláudia Ro-
drigues: “[...] Yo hablo de una poesía travesti, pudiendo haber hablado de 
una filosofía travesti, por ejemplo, si hubiera tenido los recursos a la mano, 
a disposición, para poder crecer como ser humano” (Rodrigues, 2021).

É nesse contexto de negação do pensamento autônomo que as travestis 
escrevem sobre novas abordagens epistemológicas, o que ressalta não so-
mente suas teorias, mas também novas formas e alternativas de renovação 
metodológica. É nesse sentido que Isadora Ravena Teixeira da Silva, em 
sua dissertação de mestrado na área de Artes da UFC, intitulada Por Tra-
vecametodologias de Criação em Arte Contemporânea (2022), reflete sobre 
uma “travecametodologia”, ou seja, um conjunto de práticas e compreen-
sões contra-hegemônicas que desafiam a linguagem e apresentam novas 
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formas de compreensão e leitura do mundo, uma leitura travesti que, em 
sua gênese, transiciona a materialidade. 

Cismei durante o mestrado que eu estava cansada de acessar 
a travestilidade unicamente como plano temático de cria-
ções em arte: feitas por travestis ou as mais absurdas: as fei-
tas por cisgêneros, os transfake que de fake não tem nada, 
que são verdadeiramente cruéis. Eu me sinto atravessada 
pelo desejo de fabular sobre a travestilidade como meto-
dologia, como contra-metodologia, como submetodologia, 
como metodologia indisciplinar, como TRAVECAMETO-
DOLOGIA (Silva, 2022, p. 11).

A partir dos anos 2000, o transfeminismo começa a ser virtualmente 
propagado, tendo em vista que as pessoas trans e travestis não possuíam 
os mecanismos e as ferramentas necessárias para publicar suas obras em 
revistas acadêmicas. Ou seja, essas publicações eram compartilhadas prin-
cipalmente por meio de listas de e-mails. Em 2011, o site Transfeminismo.
com passa a refletir novas disputas no interior do movimento feminis-
ta, popularizando manifestos e escritos até então pouco explorados pela 
maioria dos pesquisadores de gênero. 

Portanto, apontar o pensamento e a escrita travesti como teoria possível 
— e necessária — não se resume a uma vaga compreensão de visibilidade 
ou à tentativa de tornar óbvio que travestis pensam. Pelo contrário, diz res-
peito à criação de alternativas à visão hegemônica de mundo, à subversão 
do corpo e dos discursos que nele se encarnam, a uma contralinguagem e 
à criação de novas palavras que escrevem e reescrevem o mundo por meio 
de códigos próprios. De Indianarae Siqueira a Tertuliana Lustosa, o pen-
samento travesti indica novas possibilidades não apenas de compreensão 
daquele corpo, mas também de outras epistemologias e metodologias ou, 
melhor, contra-metodologias. 

As travestilidades no olhar acadêmico

Em 2007, na revista OPSIS, foi lançado o artigo O Voo da Beleza: Expe-
riência Transgênero e Processo Migratório, no qual o professor Alexandre 
Fleming2 analisa as narrativas de pessoas trans e travestis acerca de suas 

2	 Professor Titular na Universidade Federal do Ceará e Coordenador do Núcleo de Estudos em 
Antropologia Visual, Gênero e Oralidade (LEO). 
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identidades e dos motivos que as levaram a optar pela migração. As en-
trevistas foram realizadas com pessoas de Fortaleza e Paris. Nesse sentido, 
o autor traz à tona debates acerca da identidade trans e travesti, dialo-
gando com filósofos dissidentes, e relata a forma como a Europa parecia 
uma alternativa real para tais sujeitos, que concentrariam seu trabalho na 
prostituição, especialmente a partir do auge dessa atividade na década de 
1980. Assim, o professor realiza suas reflexões ancorado principalmente 
em filósofos como Judith Butler e Michel Foucault, o que já nos informa 
acerca de suas posições quanto ao gênero e seu processo de corporificação, 
em diálogo com a teoria queer. 

Ainda no campo da teoria queer, em 2015, o professor e pesquisador 
Elias Veras publica Carne, Tinta e Papel: A Emergência do Sujeito Travesti 
Público-Midiatizado em Fortaleza (CE) no Tempo dos Hormônios/Farma-
copornográficos, no qual analisa o processo em que a travestilidade deixa 
de ser uma prática, ou seja, apenas uma performance voltada principal-
mente aos carnavais, e passa a apontar o surgimento de um novo sujeito 
que se constrói a partir de novas biotecnologias de gênero que entram em 
ascensão no período farmacopornográfico. Dessa forma, Elias parte de 
Foucault, Butler e Preciado para compreender a identidade e a relação das 
travestis na criação de novos corpos e formas de ser e estar no mundo, o 
que lhe permite transitar por diferentes teses acerca dessas corporeidades 
e vivências e inovar os estudos de gênero no Ceará, tornando-se uma refe-
rência nacional nesse campo. 

Nesse sentido, a teoria queer aparece como tal pela primeira vez em 
1990, a partir do discurso de Teresa de Lauretis3 em uma palestra chama-
da Queer Theory: Lesbian and Gay Sexualities, e desde então tem alcançado 
grande projeção nos debates acadêmicos, influenciando autores do Norte 
e do Sul Global. Assim, seu uso por ambos os autores permite pensar e 
enquadrar tais dissidências em um lugar de subversão do sistema sexo-gê-
nero, bem como pensar os corpos travestis em seu potencial político de 
autonomia corporal e questionamento de uma ordem biologicista. 

No entanto, a ausência de menções a escritoras travestis, seja ao longo 
das obras, seja nas referências bibliográficas, reflete a forma como a escrita 

3	 Teresa de Lauretis é uma importante autora feminista italiana e professora emérita distinta de 
História da Consciência na Universidade da Califórnia, Santa Cruz. 
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travesti permaneceu alheia às produções acerca de pessoas trans, tendo 
em vista que, desde os anos 2000, diversos manifestos transfeministas já 
haviam sido lançados e o blog Transfeminismo.com já popularizava tais es-
critas e pensamentos nas redes sociais desde 2011. 

O artigo Rosa é Choque: Enfrentamentos de Gênero no Chão da Sala de 
Aula e a Invisibilidade no Universo Trans na Educação, de autoria de Antô-
nio Simão Cavalcante, Isaíde Bandeira da Silva e Regina Cláudia Pinheiro, 
foi publicado em 2018 e se propunha a debater a relação de estudantes 
e professores dos municípios do Sertão Central cearense, além de refle-
tir sobre o papel de uma educação bancária e cisnormativa na formação 
dos sujeitos. Dessa forma, os três autores discutem o uso do ensino para 
a manutenção e a reprodução de práticas cisheteronormativas, formando 
sujeitos que reproduzirão tais normas e serão novas engrenagens do capi-
talismo ou, como é ressaltado no artigo: “ser professor e ser aluno nos tem-
pos atuais torna-se um desafio dianteda escola que temos e dos padrões 
impostos pela sociedade capitalista que afinancia e que vê na escola uma 
linha de montagem para a produção do modeloeconômico vigente”(Ca-
valcante; Silva; Pinheiro; 2018, p. 140).

Em minha leitura, esse artigo foi uma das produções que pretendiam 
trabalhar com uma perspectiva dissidente na educação, mas sem articular 
o transfeminismo enquanto guia para a proposição de uma compreensão 
do corpo e da identidade a partir de uma epistemologia outra que não a 
cisgeneridade. Dessa forma, nenhuma pessoa trans ou travesti e, por con-
sequência, nenhuma autora transfeminista, compõe sua bibliografia, de 
modo que os autores pensam a agência e os discursos desses sujeitos a 
partir de parâmetros externos às suas próprias produções teóricas. 

Ao longo do artigo, as questões de gênero e sexualidade são abordadas 
e debatidas a partir da teoria queer, a exemplo do diálogo estabelecido com 
Butler acerca da inexistência de um sexo natural, sendo este tão cultural e 
discursivo quanto o próprio gênero.4 No entanto, novamente, a falta de 
referências travestis se mostra uma realidade, como se a teoria queer,5 por 

4	 BUTLER, Judith. Gender Trouble: Feminism and the Subversion of Identity. New York: Rout-
ledge, 1990.

5	 Compreendendo que a teoria queer não é homogênea, me refiro, aqui, as produções feitas por 
pessoas cis.
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si só, fosse suficiente para abarcar a relação que travestis constroem com 
o mundo a partir de seus próprios corpos. Nesse sentido, tal ausência leva 
os autores a formularem afirmações problemáticas sobre travestis, como 
caracterizá-las como homens que se relacionam afetiva e sexualmente com 
outros homens e que, por não apresentarem conflitos com sua genitália, 
assumiriam para si uma identidade feminina, incorporando assim deter-
minados signos de gênero (Cavalcante; Silva; Pinheiro, 2018, p. 150). 

Em contrapartida, desde os escritos e manifestos dos anos 2000, o lan-
çamento do blog Transfeminismo.com e os recentes debates transfeminis-
tas, a travestilidade tem sido debatida e teorizada a partir de um lugar de 
subversão da cisgeneridade, de direito ao corpo e de autonomia frente ao 
sistema sexo-gênero. Dessa forma, se as nossas referências acerca de um 
determinado tema nas Ciências Humanas são políticas, a “não referência” 
é, por si só, uma escolha igualmente política, relegando as travestis ao lugar 
de objetos de estudo, mas não de sujeitos autônomos e pensantes. Sobre a 
travestilidade, nos anos 2000, Lohana Berkins escreve: 

A opressão, desde o ponto de vista das travestis, tem a ver 
com a ideia de que só se pode ser homem ou mulher no 
esquema sexo-gênero (que implica que a uma condição bio-
lógia corresponda um determinado rol soial e um desejo; 
mulher: mãe: dona de casa). Esta sociedade fica um pou-
quinho permissiva - um pouquinho - e diz: podem ser gays 
ou lésbicas. E justamente o travestismo vem produzir uma 
ruptura. Por que tenho que escolher um dos dois gêneros, 
como se estes gêneros fossem a panacéia do mundo, um por 
opressor e a outra por oprimida? (Berkins, 2000).

Novos estudos no Ceará passaram a ressaltar o papel da arte no comba-
te ao genocídio promovido contra pessoas trans, a exemplo do artigo Das 
Páginas de Jornal à Cena: Corpo, Imagem e Narrativas Trans no Coletivo 
Artístico As Travestidas, lançado em 2019, que explora a forma como o 
coletivo utilizava a arte e a performance numa perspectiva de subversão de 
gênero e denúncia do transfeminicídio. A partir daí, o professor Alexandre 
Nunes, autor do texto, realiza um diálogo com Butler e Foucault acerca do 
papel da performance e das artes cênicas na incorporação de um discurso, 
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ou seja, de como as imagens e as performances assumem e materializam 
corporeidades que intervêm na realidade. 

Dessa forma, o coletivo As Travestidas, desde 2010, procurou encontrar 
na arte do transformismo um lugar de subversão de gênero, incorporando o 
pajubá e demais referências travestis em suas apresentações, especialmente 
na denúncia da violência contra pessoas trans e travestis. Assim, dialogando 
com a obra do professor Elias Veras anteriormente apresentada, pode-se di-
zer que o coletivo evidenciava o “tempo das perucas”, ou seja, a travestilida-
de enquanto prática artística de ruptura com o modelo cisheteronormativo, 
evidenciando o caráter performático e artificial do gênero. 

Apesar de não explorar a travestilidade enquanto identidade, o arti-
go cita travestis para abordar questões como a violência transmisógina no 
Brasil, que se manifesta desde a esfera micro até a macro, evidenciando 
esses corpos em um lugar de vulnerabilidade. 

Os lugares de violência institucional são reflexo da dura realidade enfren-
tada por pessoas trans e travestis no Ceará. O estado prossegue liderando os 
índices de mortes dessas pessoas, e a violência policial e prisional contribui 
para a manutenção dessa realidade. Nesse sentido, o artigo Agrupamento de 
Travestis e Transexuais Encarceradas no Ceará, Brasil (2020) apresenta uma 
perspectiva acerca desse contexto, articulando debates sobre a violência so-
frida por corpos dissidentes com uma crítica ao sistema prisional e às suas 
relações de poder e controle. Assim, por meio de dados etnográficos, o autor 
Francisco Elionardo apresenta as diferentes categorizações utilizadas pelo sis-
tema prisional em uma tentativa de separar as “bichas” e os “artigos errados” 
do restante dos prisioneiros, permitindo um melhor governo interno a partir 
da nomeação e do agrupamento do “outro”, bem como da apresentação do 
Estado como um “protetor” (Nascimento, 2020, p. 2). 

Dessa forma, em uma articulação entre estudos de gênero e sociologia 
das prisões, o autor relata as violências sofridas pelas travestis em bus-
ca de uma “norma do corpo”, o que expõe a organização prisional como 
estruturada a partir de uma lógica masculina, e o impacto que as tra-
vestilidades operam nesses espaços ao contestarem o masculinismo e a 
cisheteronormatividade.
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 A experiência relatada e debatida na ala E da CPPL III (Casa de Pri-
vação Provisória de Liberdade Professor Jucá Neto) permite localizar o 
estranhamento e a violência do sistema carcerário cearense em relação ao 
agrupamento de pessoas trans e travestis que, a partir daquele espaço, or-
ganizaram abaixo-assinados para reduzir as mazelas da comunidade nos 
ambientes prisionais, como a reivindicação por celas separadas. 

Outras travestis que também “puxaram cadeia” na ala E entre-
vistadas por Silva (2015) relataram os xingamentos e chacota 
proferidos pelos agentes penitenciários durante as vistorias 
que são realizadas por esses profissionais no cotidiano da pri-
são. Não se trata apenas do ato de cortar os cabelos ou do des-
nudamento dos atributos de feminilidade das pessoas trans, 
mas também de um ritual moralizador que descaracteriza e 
ridiculariza as identidades e sexualidades não hegemônicas, 
aponta como anormal e reatualiza os aspectos físicos e con-
dutas estabelecidas socialmente para pessoas com genitália 
masculina. Ritual sistematizado desde uma materialidade 
específica: o “fardamento padrão” como um fardamento de 
performance de gênero masculina (Nascimento, 2020, p. 7).

No que diz respeito à empregabilidade, é de conhecimento geral que a 
prostituição compulsória continua sendo a realidade de uma grande parcela 
da população trans e travesti no contexto brasileiro,6 apesar da existência de 
alguns projetos voltados à inserção dessas pessoas no mercado de trabalho. 
É nesse contexto que, em 2020, o projeto Transemprego é analisado no arti-
go Transemprego: Limites e Possibilidades na Empregabilidade da População 
Travesti na Região Metropolitana do Cariri (2020), escrito por Ítalo Pereira 
Coelho, Larissa Vasconcelos Rodrigues e Francisco Francinete Leite Júnior. 

Explorando o referencial teórico, os autores abordam o conceito de iden-
tidade e a forma como seus significados se aplicam e dialogam com a ex-
periência de pessoas trans e travestis, especialmente no que diz respeito às 
relações familiares e estruturais e às vulnerabilidades sociais decorrentes do 
sistema cisnormativo. Assim, dialogando com pesquisadores como Simaka-

6	 ANTRA. Mapa dos Assassinatos de Travestis e Transexuais no Brasil em 2017. Ver em: relat-
c3b3rio-mapa-dos-assassinatos-2017-antra.pdf.

https://antrabrasil.org/wp-content/uploads/2018/02/relatc3b3rio-mapa-dos-assassinatos-2017-antra.pdf
https://antrabrasil.org/wp-content/uploads/2018/02/relatc3b3rio-mapa-dos-assassinatos-2017-antra.pdf
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wa,7 o debate realizado sobre identidade ressalta seu caráter de reconhe-
cimento coletivo, ou seja, a forma como a identificação de um indivíduo o 
insere em uma dinâmica coletiva, e diversa, de reconhecimento e luta. 

A partir das pesquisas realizadas e dos materiais que consegui anali-
sar — ressalto que não utilizei aqui todos os documentos e artigos en-
contrados —, pude perceber a escassez da historiografia no que se refere 
à trajetória histórico-política e cultural de pessoas trans e travestis, espe-
cialmente quando falamos de análises ancoradas no transfeminismo. Das 
23 produções que mapeei, apenas três pertenciam ao campo da História, 
sendo todas vinculadas a um mesmo historiador. 

Para além da historiografia, outras áreas das Ciências Humanas pare-
cem reproduzir um vício cisheteronormativo ao pressupor que possuem 
respostas e hipóteses suficientes sobre as relações entre transgeneridade 
e sociedade sem recorrer ao transfeminismo como guia teórico e político. 
Essa postura frequentemente conduz ao enquadramento dessas corporei-
dades a partir de uma ótica normativa. 

O transfeminismo, nesse sentido, não deve representar para os pesqui-
sadores cearenses uma simples nota de rodapé em seus trabalhos. Trata-se 
de uma contribuição indispensável ao conhecimento acadêmico, consti-
tuindo-se como uma teoria social capaz não apenas de suscitar novas hi-
póteses sobre os dispositivos de normatização e regulação dos corpos, mas 
também de mobilizar sujeitos na contestação dessas estruturas. Assim, se 
a historiografia possui o papel de inserir o indivíduo no mundo a partir de 
sua realidade temporal, também possui o dever de torná-lo sujeito ativo 
de suas abordagens. Cabe-lhe desnaturalizar aquilo que se apresenta como 
anormal ou a-histórico e oferecer alternativas interpretativas no processo 
de tomada de consciência dos sujeitos, questionando a trajetória histórico-
-social daquilo que se estabelece como norma. 

Ao pesquisar nos repositórios da UFC e da UECE as palavras-chave 
“trans + saúde”, por exemplo, encontrei, desde trabalhos na Psicologia até 
estudos na Medicina, poucas contribuições que abordassem a travestili-
dade em sua autonomia e agência. Tal constatação chama a atenção para 

7	 Viviane Vergueiro Simakawa é ativista transfeminista e doutoranda em Estudos sobre Gênero, 
Mulheres e Feminismos (PPGNEIM).
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o fato de que a experiência coletiva relacionada às tecnologias de femini-
zação corporal possui maior relevância entre pessoas trans e travestis do 
que os discursos médicos que, quando se propõem a abordar esses corpos, 
frequentemente o fazem a partir de um olhar ainda patologizante, descon-
siderando a materialidade do “fazer gênero”. 

Um exemplo dessa relação foi debatido na dissertação de mestrado de Ju-
liana Silveira Sampaio, que, em 2013, entrevistou quatro travestis e recolheu 
relatos acerca da exclusão vivenciada no sistema de saúde. A partir de uma 
relação binária com os corpos, esse sistema frequentemente inviabiliza con-
dições mínimas de dignidade e humanização para pessoas trans e travestis. 
O trabalho, intitulado Viajando Entre Sereias: Saúde de Transexuais e Traves-
tis na Cidade de Fortaleza, inicia discutindo a forma como a cisheteronorma 
organiza os espaços de saúde e, consequentemente, sequer garante o respeito 
aos nomes sociais das pacientes trans que acessam esses serviços. 

Apesar de se fundamentar em uma perspectiva foucaultiana, sua aná-
lise deixa de localizar determinados fenômenos da saúde e da medicina a 
partir do transfeminismo, especialmente no que diz respeito ao acesso aos 
métodos de hormonização e sua conexão com o movimento feminista na 
luta pelos direitos reprodutivos. Tal questão já havia sido abordada pelo 
Manifesto Transfeminista dos anos 2000: 

In addition, transfeminism needs to learn from the women’s 
health movement. Research on health issues that is of particu-
lar interest to women, such as breast cancer, did not arise in a 
vacuum. It was through vigorous activism and peer education 
that these issues came to be taken seriously, Realizing that the 
medical community has historically failed to address women’s 
health concerns adequately, transfeminists cannot expect tho-
se in the position of power to take trans women’s health se-
riously. That is why we need to participate in and expand the 
women’s health movement (Koyama, 2001, p. 8).

O transfeminismo, ao abordar a saúde, pretende ir além da relação bi-
nária que estrutura o sistema de saúde e da estigmatização dos corpos que 
nele ingressam como pacientes. Busca também relacionar a exclusão de 
corpos trans a um projeto mais amplo de controle dos corpos não mas-
culinos, garantindo a constante reafirmação da masculinidade cisgênera 
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frente às dissidências. Trata-se de compreender como a falta de autono-
mia historicamente imposta a mulheres e pessoas trans está vinculada a 
mecanismos de poder e controle. Mesmo com essas limitações, o trabalho 
de Sampaio apresenta uma crítica fundamental: o sistema de saúde, estru-
turado a partir de uma lógica binária, continua promovendo exclusões de 
pessoas trans e travestis, ao mesmo tempo em que o discurso médico ainda 
não superou completamente a patologização desses sujeitos. 

Porém, alguns autores (Mello et. al., 2011) têm observado que 
mesmo com a implantação de políticas públicas, essas popu-
lações historicamente excluídas não têm acessado os serviços 
públicos de saúde. Transexuais e travestis são apontadas (Bra-
sil, 2010) como um dos grupos que mais sofrem com o pre-
conceito por subverterem a heterossexualidade compulsória, 
como também os padrões de masculinidade e feminilidade 
vigentes. Estudos apontam que o preconceito dos profissio-
nais da saúde tem prejudicado o atendimento adequado dessa 
população (Gonzaléz; Lincona, 2006, Romano, 2007, Campo-
-Arias; Herazo, 2008, Campo-Arias; Herazo, Cogollo, 2010; 
Cerqueira-Santos et al., 2010).

Apesar do artigo ser voltado para a área das Ciências Humanas, realizei 
uma inserção no tema da saúde, no qual me chamou a atenção o artigo 
Transexualidades, descontrução de paradigmas e políticas públicas de saúde 
no processo transexualizador do SUS. Nele, a autora Ana Luísa Almeida 
Melo questiona o discurso médico patologizante, exemplificado na tenta-
tiva de definir quem seria uma pessoa “trans de verdade” a partir de um 
diagnóstico. Ao abordar a transsexualidade a partir de Foucault (2014) e 
Berenice Bento (2006), a autora demonstra como as negligências estatais 
relativas à saúde e à transição de pessoas trans e travestis também consti-
tuem mecanismos de controle dos corpos e das sexualidades. Sua reflexão 
dialoga diretamente com a análise foucaultiana acerca das transformações 
dos dispositivos de controle da sexualidade a partir do século XIX, pe-
ríodo em que a disciplina dos corpos deixa de operar apenas por meio da 
coerção física e passa a atuar também sobre a subjetividade dos indivíduos. 

No entanto, apesar da importância de sua crítica no contexto de um Esta-
do onde as políticas de saúde para a comunidade trans e travestis ainda são 
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muito insuficientes, a autora cai nos mesmos erros citados anteriormente: a 
falta de referências transfeministas em suas análises, o que faz com que algu-
mas defesas e reducionismos ocorram na tentativa de enquadrar uma expe-
riência disruptiva em parâmetros e concepções teóricas cisgêneras, mesmo 
que sob o véu da teoria queer. Um exemplo dessa ação se dá nas constantes 
defesas que Ana Luisa faz à tese de Berenice Bento (posição que reflete os 
limites de algumas pesquisadoras e pesquisadores da teoria queer no Brasil 
quanto ao pensamento travesti): a cirurgia de redesignação sexual reforça o 
binarismo de gênero e atua como uma ferramenta cisnormativa. 

Não vejo problemas no fato de que uma parte das pessoas que pensam 
e debatem teoria queer sejam cisgêneras, inclusive porque essas pessoas 
também possuem gênero e sexualidade, além de que a transgeneridade 
também pode trazer outras perspectivas de si no processo de tomada de 
agência em relação à norma. No entanto, é importante que a teoria queer 
reflita e aplique na prática da pesquisa o lugar do pensamento travesti e 
do transfeminismo em suas análises, tendo em vista que os mecanismos 
de gênero e processos de materialização dos corpos para pessoas cis não 
caminham no mesmo sentido subversivo que o uso de tais tecnologias por 
pessoas trans. Assim, a partir de qual teórica transfeminista se debate a tal 
cirurgia? Qual movimento organizado de pessoas trans reconhece a re-
designação sexual como tecnologia cisnormativa? Quais sujeitos afirmam 
em suas retóricas e experiências no mundo o desejo de adentrar a norma 
e assumir a “binariedade” nos espaços que transitam? Se a teoria queer 
pretende compreender a travestilidade como uma experiência capaz de 
romper a norma cisgênera, é importante se basear na agência teórica de-
senvolvida pelas travestis desde os anos 2000. 

No campo das Ciências Humanas, como demonstrado anteriormen-
te, tal discussão ainda precisa avançar. O pressuposto de que o diálogo 
com alguns autores cisgêneros da teoria queer dá conta das corporeidades 
trans e travestis expõe uma contradição no que diz respeito ao desafio que 
(especialmente para os historiadores) as Humanidades encaram em suas 
pesquisas e discussões: tornar os sujeitos conscientes de sua agência em 
relação ao tempo e espaço no qual estão inseridos. Assim, seja devido à 
falta de acesso ou ao desinteresse em consumir literatura trans, a maioria 
dos trabalhos mapeados não possuía sequer uma referência bibliográfi-
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ca de alguma autora transfeminista (ressalto sempre “transfeminista” por 
compreender que não é só sobre a identidade de quem escreve, mas as 
motivações políticas e coletivas que a levam a escrever). 

Em contrapartida, há também produções que se referenciam nas traves-
tilidades de modo a não somente situar as travestis e pessoas trans no seu 
lugar de agência, mas também formular novas teorias capazes de posicionar 
tais corpos para além dos discursos usuais, ou seja, as velhas compreensões 
da transgeneridade como um “desvio da natureza” (travestis, nessa concep-
ção, são meninos que viraram meninas porque não se identificam com o 
“sexo biológico”) e dos simples apontamentos sobre as problemáticas do pre-
conceito. Um grande exemplo é a dissertação de mestrado intitulada “Por 
Travecametodologias de Criação em Arte Contemporânea” (2022), onde a 
autora Isadora Ravena (travesti e transfeminista) aponta a necessidade de 
abordar as travestilidades a partir de uma metodologia travesti, uma visão 
da afirmação e negação frente ao gênero, uma travecametodologia: 

Se articulo então uma “escrita travesti” me refiro mais a uma 
miríade de pensamentos tecidos no Sul (no cu) do mundo. 
Ensaio falar sobre uma escrita que está em constante conta-
minação com a produção de saberes ancestralmente arqui-
tetados em diferentes partes da América Latina e por que 
não dizer do planeta?! Afinal tecer redes entre o centro das 
periferias intelectuais e as periferias intelectuais do centro 
também gera prazer. Falo ainda de uma escrita sobre/ feita 
por/ com/a partir de corpos a quem historicamente não fora 
atribuída a capacidade de pensar. Ainda é incomum ima-
ginar que uma travesti é capaz de pensar. E se pensamos, 
como pensar numa contra onda ao investimento de nossos 
algozes? (2022, p. 57).

Muito mais do que falar sobre travestis, Isadora utiliza sua experiência no 
mundo para poetizar sobre a travestilidade, para “brincar de ser filósofa” (2020, 
p. 10) e inserir sua agência na nomeação de suas experiências, pensamentos e 
na formulação de novas teorias a partir de tal corporeidade, especialmente a 
partir da arte. Nesse sentido, a identidade “travesti” é explorada em um lugar 
que o olhar cisgênero não alcança, mesmo que sob a teoria queer, e é nesse lu-
gar de escrita de si, de suas escrevivências, que pessoas trans e travestis devem 
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ser alocadas durante as pesquisas que serão realizadas, durante as entrevistas 
que serão planejadas e durante a escrita de trabalhos acadêmicos. 

Sendo a primeira travesti a retificar seus documentos no Ceará, Luma 
de Andrade carrega o legado de ser a primeira doutora travesti no país, de-
fendendo, em 2012, a tese que lhe deu o título de doutora, ou seja, sua obra 
denominada “TRAVESTIS NA ESCOLA: ASSUJEITAMENTO E RESIS-
TÊNCIA À ORDEM NORMATIVA”. Em sua tese, Luma ressalta que, nessa 
época, apenas 25 municípios do Ceará (em um total de 184) possuíam es-
tudantes trans, o que resultava em um processo de exclusão de tais corpos, 
até mesmo em evasão escolar. 

Para a diretora, a travesti deve ser negada para não causar ―
constrangimento‖, devendo ser imperceptível, algo que ―as 
escolas não estão ainda preparadas para tratar [...], apenas 
convivem‖, mas não interagem. Não percebem o(a) aluno(a) 
diferente porque tratam todos(as) como iguais, atenden-
do aos modelos de comportamentos heterossexuais. Parto 
da hipótese de que este comportamento pode estar sendo 
imposto às travestis como condição para o acesso e perma-
nência na escola. Será que, mesmo forçadamente tentando 
tornar a travesti igual aos demais colegas, seremos impossi-
bilitados de identificá-las na escola, principalmente quando 
flagradas subvertendo as normas? (Andrade, 2012, p. 33).

Dediane Souza é outro grande exemplo do poder da escrevivência quan-
do protagonizado por travestis, carregando o legado de uma travesti preta e 
militante transfeminista que contribuiu para a academia cearense com outra 
forma de se trabalhar Antropologia, longe da cisheteronormatividade como 
protagonista dos saberes e do “olhar o outro” a partir da norma. Sua disser-
tação de mestrado, denominada “DANDO O NOME: EU E DANDARA NA 
CONSTRUÇÃO DE NARRATIVAS DE HUMANIDADES DE TRAVES-
TIS EM FORTALEZA-CE A PARTIR DE UM RECORTE DO JORNAL O 
POVO”, defendida em 2022, articula o transfeminismo e o feminismo negro 
na construção das travestilidades, assim como ressalta seu lugar no mundo 
como ponto de partida para abordar as travestilidades e as violências, o que 
pode ser visto na sua análise do caso Dandara:8

8	 Dandara dos Santos foi uma travesti cearense que tornou-se um símbolo da luta contra a violên-
cia lgbtfóbica. Expondo ao mundo a brutalidade da violência contra pessoas trans, ela foi vítima 
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Ressalte-se que minha identidade é constantemente apre-
sentada de forma pejorativa pelos veículos de comunicação, 
por isso, eu, enquanto travesti negra, pretendo ter, na pro-
dução acadêmica, mais uma ferramenta de enfrentamento à 
transfobia e ao racismo para, assim, ampliar a percepção da 
sociedade sobre a população de travestis e transexuais em 
especial as negras e os negros. Nós: no ato de construir nar-
rativas de humanidades, a nós! (Souza, 2022, p. 35).

Um outro exemplo desse movimento vem sendo realizado pelo pes-
quisador Amadeu Cardoso do Nascimento9 que, em 2024, lançou o livro 
Travestis em Todos os Lugares: Resistências, Alianças e Ativismo, sendo uma 
versão da sua dissertação de mestrado (defendida em 2022). Antes de par-
tir para as entrevistas e para a análise da vivência de importantes militantes 
travestis em Fortaleza, Amadeu começa situando qual o seu lugar no mun-
do e como sua pesquisa afeta sua experiência, além da diferenciação feita 
entre o que seria “pesquisar sobre” e “investigar com”: 

Talvez a minha resposta e a de Vale (2005) sejam diferentes 
porque estamos em tempos históricos e lugares diferentes. 
Acredito que fomos afetados de outras formas em nossas 
pesquisas. Enquanto Vale pesquisou “sobre” travestis e as 
questões que envolvem as experiências de travestilidades 
relacionadas ao processo feminilização de seus corpos, vio-
lência, prostituição e os efeitos de liberdade e de miséria 
enfrentado nos processos migratórios, busco aqui investigar 
“com” travestis as suas alianças, ativismos e resistências para 
garantir seus direitos (Nascimento, 2024, p. 25).

Ademais, antes de iniciar a introdução de sua pesquisa, o autor dedicou 
toda uma seção do livro a abordar o transfeminismo como um importante 
guia para as discussões que seriam posteriormente feitas, o que demonstra 
um compromisso em não somente falar sobre travestis e suas vivências, 
mas em construir com elas uma abordagem teórica que reforce os seus lo-
cais de agência na pesquisa. No campo da historiografia, o professor Elias 

de uma agressão brutal filmada pelos próprios agressores no Bairro Bom Jardim, emFortaleza.
9	 Doutorando em Ciências Humanas - Sociologia e Antropologia (PPGSA), pelo Programa de Pós-

-graduação em Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IFCS/UFRJ).
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Ferreira Veras também tem realizado um excelente trabalho. O historiador 
tem sido essencial na disputa de uma historiografia que posicione o indi-
víduo frente às identidades materializadas em seus corpos, especialmente 
em suas produções junto de Dediane Souza, nas quais ambos utilizam das 
ferramentas foucaultianas para explorar as relações de biopoder quanto à 
comunidade LGBTQ+ no Ceará.10

Conclusão

Apesar da existência de obras muito importantes sobre pessoas trans e tra-
vestis no Ceará, ainda encontramos na academia dificuldades para compreen-
der a agência e a autonomia de tais sujeitos, além da pequena quantidade de 
historiadores que pensam as travestilidades a partir da historiografia e de uma 
noção ainda biologicista presente no campo das Ciências da Saúde. A partir 
das obras aqui analisadas, pude concluir que há uma prática comum entre pes-
quisadores nas universidades cearenses: a de não trabalhar transgeneridades e 
travestilidades a partir do transfeminismo, o que leva suas obras a apresenta-
rem falhas não somente na conceituação dessas identidades, mas também no 
enquadramento dessas corporeidades a partir de suas escrevivências. 

Há, nesse sentido, a necessidade de compreender o transfeminismo 
como uma nova teoria social, ou seja, como a bússola que orienta a pesqui-
sa para o lugar social que ela precisa alcançar, não somente como uma nota 
de rodapé ao tentarmos apontar que pessoas trans e travestis existem no 
mundo, mas como um exercício de questionamento do nosso lugar frente 
ao sistema sexo-gênero. As escrevivências aparecem nesse cenário como a 
potencialidade das escritas e experiências das travestilidades, como a ma-
nifestação de um corpo que parece impossível, utópico, amedrontador e 
alvo de todas as adjetivações produzidas pelas várias instituições que pro-
duzem e reproduzem os corpos sob o sistema capitalista cispatriarcal. 

Portanto, este artigo é também um lembrete aos pesquisadores em geral 
(e do Ceará, em específico) de que as travestilidades são manifestações au-
tônomas e conscientes de sua agência frente ao sistema sexo-gênero, o que 

10	 Ressalto o texto “Travestis, imprensa e necropolítica na ditadura civil-militar em Fortaleza (CE)” 
que ambos escreveram para o livro “A ditadura militar no Ceará: um balanço historiográfico 
(1964-2024)” publicado pela INESP.
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exige que as abordagens teóricas nas pesquisas sobre pessoas trans ultrapas-
sem a mera representatividade. Fala-se, aqui, de uma outra epistemologia. 
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As mulheres e o debate de gênero 
nas páginas do jornal sobralense 
Correio da Semana (2010-2014): 

uma análise dos discursos e 
representações das mulheres

Taís Adelaide Sousa

Resumo: Este trabalho pretende analisar de que forma as mulheres e o 
debate de gênero aparecem no jornal católico sobralense Correio da Se-
mana, entre os anos de 2010 e 2014. A proposta central é investigar se o 
jornal produziu e/ou reproduziu discursos políticos e sociais que reforçam 
os estereótipos associados à feminilidade e à masculinidade, observando 
a representação das mulheres, principalmente na esfera política local e 
nacional. 

Palavras-Chave: Mulheres; Correio da Semana; gênero; política.

O presente artigo busca compreender de que forma as mulheres e o 
debate de gênero foram representados no jornal Correio da Semana, um 
periódico católico da cidade de Sobral-CE. O recorte temporal, de 2010 
a 2014, justifica-se pelo contexto político do Brasil que, sob o governo de 
Dilma Rousseff, enfrentou acalorados debates sobre gênero e feminismo. 
A ascensão do conservadorismo no mundo e a forte presença da Igreja Ca-
tólica nos debates públicos tornam o jornal um espaço fundamental para 
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a análise das narrativas sobre as mulheres na sociedade e sobre como essas 
questões impactam a realidade local. 

O jornal Correio da Semana foi idealizado e fundado por Dom José Tu-
pinambá  Frota1, no ano de 1918. Com mais de cem anos de circulação, é 
representante, segundo o próprio Dom José, da “Boa Imprensa” na cidade 
de Sobral. Portanto, sendo pertencente à Diocese, difunde valores cristãos e 
religiosos, “defende” a família, mas não deixa de abordar uma diversidade de 
assuntos do cotidiano, além de opiniões e debates políticos. 

Para a pesquisa, foi analisado o semanário do nº 387 ao nº 608, soman-
do duzentos e vinte e um números ao todo, entre os anos de 2010 e 2014. 
O jornal possui 24 páginas e conta, geralmente, com as seguintes seções: 
capa com a manchete, editorial, Igreja, Assembleia Legislativa, política, ge-
ral/cidade, publicidade, esporte e educação. Nessas seções encontram-se 
artigos, colunas sociais, comentários, notas pastorais etc. 

Ao entrar em contato direto com a fonte, observamos que, embora as 
mulheres não apareçam de forma massiva em suas páginas, alguns temas 
relacionados às suas experiências sociais e corporais foram tratados com 
certa regularidade no jornal. As mulheres apareciam, então, em assuntos 
ligados: 1) à esfera política (discussões que tratam da esfera pública e que 
mencionam as mulheres ou foram escritas por elas); 2) a assuntos familia-
res (reflexões e debates sobre temas relacionados à esfera privada, como 
família, sexualidade, maternidade etc.); 3) homenagens (honrarias conce-
didas às mulheres); 4) como escritoras/jornalistas (observação do que foi 
escrito por mulheres no jornal); e 5) organizações de mulheres (menção a 
grupos ou movimentos organizados de mulheres em prol de alguma causa 
ou questão). 

Ressaltamos, porém, que esses assuntos não aparecem de maneira isolada. 
Pelo contrário, muitas vezes surgem articulados entre si, principalmente no 
âmbito da crítica política que, na maioria das vezes, manifesta-se mesclada a 
outros temas, com maior recorrência aos assuntos familiares. 

1	 José Tupinambá da Frota foi o primeiro Bispo da cidade. Nasceu em Sobral no ano de 1882, onde 
iniciou seus estudos, sendo no ano de 1895 enviado por seus pais para o Seminário Arquiepisco-
pal na Bahia, onde ficou até 1899, quando embarcou para Roma onde se graduou em Filosofia e 
Teologia.
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Jornal Correio da Semana: há mais de cem anos 
“informando e evangelizando”

Discorrer sobre a história desse semanário é também tratar da história 
da cidade de Sobral e de suas peculiaridades. Sobral, conhecida como a 
“Princesinha do Norte”, fica localizada a 235 km da capital, Fortaleza, e 
destaca-se pelo apego às tradições, algo que pode ser facilmente notado 
pelas ruas históricas da cidade. 

Idealizado por Dom José Tupinambá da Frota, o periódico é considera-
do, desde sua criação, um importante e influente veículo de comunicação. 
Não somente por pertencer à Diocese, mas também pelo fato de que, além 
de ser divulgador de informações paroquiais, o Correio da Semana expõe 
e discute questões não paroquiais. Além disso, não deixou de trazer os 
embates políticos existentes ao longo do tempo e ainda resistiu durante 
todas essas décadas. 

Conforme o sociólogo Aurélio Ponte Filho (2016), devemos levar em 
consideração dois pontos principais para compreendermos o surgimento 
do semanário. São eles: o contexto que a Igreja Católica enfrentava, em 
longa e curta duração, e a trajetória formadora do pensamento de seu idea-
lizador (Dom José). O primeiro refere-se ao cenário mundial vivido pela 
Igreja Católica, que se sentia ameaçada pela secularização das instituições 
sociais e pela laicização dos costumes, ou seja, pela ideia e pela prática 
da separação entre Igreja e Estado, além dos movimentos revolucionários 
decorrentes da Reforma Protestante, liderada por Martim Lutero, e da Re-
volução Francesa, em 1789 (Ponte, 2016, p. 70). 

O segundo ponto diz respeito à trajetória individual de Dom José que, 
segundo Ponte Filho (2016, p. 27), “se confunde com suas ações pastoral e 
episcopal, sempre elas relacionadas ao contexto social onde se movimen-
tou a Igreja Católica de Roma, do Brasil e, particularmente, a do Ceará”. 
Assim, o jornal sofreu influências da educação e da formação religiosa do 
próprio Dom José, profundamente marcado pelos princípios católicos e 
contrário às crescentes ideias do comunismo, do socialismo, da maçonaria 
e do espiritismo, entendidos como expressões de afastamento da fé cristã. 
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Por conseguinte, segundo Ferreira (2010, p. 37), após ser educado em 
Roma e retornar a Sobral, “a política por ele assumida, na cidade, é a po-
lítica de romanização, cuja meta era trabalhar em favor do fortalecimento 
da fé cristã em Sobral e combater as ideologias e religiões opositoras ao 
catolicismo”. Além disso, a cidade, ao final do século XIX e início do sécu-
lo XX, já contava com um número expressivo de jornais impressos, como 
aponta Ponte (2016, p. 71): 

Em Sobral o jornalismo impresso já havia fincando as suas 
raízes e desde o surgimento do primeiro jornal da cidade, o 
“Tabyra”, no final do século XVIII, e no decorrer dos primei-
ros decênios do século XX, o número de jornais só crescia,su-
pondo-se o decorrente aumento de um público leitor dentro 
da população sobralense. [...] Uma boa camada da população 
de Sobral era letrada e por tradição também o jornal era o 
único e principal veículo de comunicação de massa, onde cir-
culavam as notícias, opiniões e informações, além de consti-
tuir-se, não raro, num instrumento de passatempo e diversão.

Assim, com o aumento do público leitor e a facilidade de difusão de 
informações que o jornal proporcionava, a Igreja viu uma oportunidade 
de seguir reforçando sua missão evangelizadora. Inclusive, havia jornais 
classificados como pertencentes à “Má Imprensa”, como era o caso do jor-
nal A Lucta, de Deolindo Barreto,2 que trazia conteúdos considerados 
incompatíveis com a moral religiosa. Desse modo, o Correio da Semana 
surge como reafirmação das tradições católicas, da moralidade cristã e 
como representante da chamada “Boa Imprensa”. 

O Jornal Correio da Semana nos anos 2010-2014

Ao estudar o semanário nesse período, podemos perceber que, mesmo 
após muitas décadas, a periodicidade semanal é mantida e que seu objetivo 
principal é, sempre que possível, reforçado e enaltecido. Ao comemorar 

2	 Jornalista e liberal foi o criador do Jornal A Lucta, o mais forte adversário político de Dom José e 
do Jornal Correio da Semana.
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seu aniversário de fundação, no mês de março, a direção relembra a histó-
ria e a função do jornal na cidade: 

Vários outros periódicos foram fundados ao longo dos 
anos, mas sucumbiram diante das dificuldades e o Correio 
da Semana permanece vivo, moderno, atual e sempre vigi-
lante, levando, a toda a população da região, as principais 
notícias da semana e difundindo as palavras deixadas por 
Cristo. Parabéns Correio da Semana! (Editorial da edição de 
02/04/2011 do Correio da Semana).

Assim como mostra o trecho acima, as edições dos anos seguintes tam-
bém apresentam o jornal como um veículo de caráter informativo e evan-
gelizador. Com isso, podemos destacar que o propósito iniciado com Dom 
José continuou a ser seguido, embora seja necessário compreender que o 
jornal passou por transformações e adaptações. 

A equipe de redação do periódico, em seus primeiros anos, era com-
posta apenas por clérigos, mas, ao longo do tempo, passou a contar com 
outros colaboradores. É interessante notar que todas as edições a serem 
publicadas precisam passar pelo bispo diocesano para análise e aprovação. 
No recorte temporal da pesquisa, apenas homens faziam parte dessa equi-
pe central: a supervisão do bispo Dom Odelir Magri, a direção e edição do 
jornalista e radialista Araújo Pathelle, a assessoria diocesana de comunica-
ção do Pe. Assis M. Rocha e os editoriais assinados pelos padres Martins 
de Medeiros e Simon Nobre. 

Além desses, o grupo de colaboradores contava com quinze integran-
tes: Silveira Rocha, Artemísio da Costa, Pe. Valdery da Rocha, João Bar-
bosa Cavalcante, Pe. João Batista Nery, Adalberto Mendes, Osvaldo Aveli-
no, Willian Vasconcelos, Marcelo Marques, Sgto. Vaumirtes, Chico Prado, 
Aurélio Ponte, Mesquita da Silva, Márcia Cunha e José Donato. Esses eram 
colaboradores fixos, o que não significa que outros nomes não apareces-
sem eventualmente. 

Destaca-se o fato de que apenas uma mulher figurava na lista de cola-
boradoras fixas. Márcia Cunha possuía uma coluna intitulada Reflexões, 
na qual publicava crônicas e fábulas com “lições de moral”, geralmente 
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localizadas a partir da página 10. Ao observarmos essa questão, surgem 
alguns questionamentos iniciais: será que essa divisão nos diz algo sobre 
a atuação das mulheres no jornal? Por quais motivos havia somente uma 
mulher colaboradora fixa? O que isso pode nos revelar sobre o debate de 
gênero ou sobre a história das mulheres e suas representações? Essas ques-
tões serão aprofundadas em outro momento deste artigo. 

Boa parte dos colaboradores escrevem comentários e notícias por meio 
de colunas, com exceção do Pe. Valdery da Rocha e do bispo Dom Odelir 
Magri,3 que, na maioria das edições, optavam por textos mais extensos, 
em formato de artigo. Ambos escreviam sobre assuntos relacionados à 
vida religiosa, à família e a discussões atuais e polêmicas, como aborto, 
casamento homoafetivo, segundo casamento, entre outros. 

Escritos por diferentes pessoas, os artigos e colunas são importantes para 
compreendermos a organização e o posicionamento do jornal em relação a 
determinados assuntos, assim como as aproximações e diferenças existentes 
entre seus autores. Eventualmente, percebemos que alguns colunistas diver-
giam entre si, como em críticas feitas à ex-presidenta Dilma Rousseff pelo 
jornalista Silveira Rocha, logo nas primeiras páginas, e que não eram com-
partilhadas pelo professor Leunam Gomes, ao final das edições.

Podemos destacar, como exemplo de outros nomes importantes que 
aparecem nas edições analisadas e que não integravam o quadro de cola-
boradores fixos, o ex-deputado estadual e ex-reitor da UVA, José Teodoro 
Soares.4 Na página dedicada à Assembleia Legislativa, o ex-deputado ex-
pressava opiniões sobre diversos assuntos ligados ou não ao parlamento, 
divulgava notícias, projetos e comentava as novidades da política cearense. 

3	 Dom Odelir José Magri nasceu dia 18 de Abril de 1963. Ingressou no Seminário Comboiano 
de Campo Erê, e concluiu o segundo grau no Seminário Comboiano de Lages, estudou Filo-
sofia na Universidade Católica do Paraná, concluindo a Licenciatura em 1987. Em outubro de 
2010 foi comunicado, pelo Vaticano, a sua nomeação como bispo de Sobral, passando a ser o 
sexto bispo diocesano. Disponível em: https://saltinho.sc.gov.br/noticia-31707/#:~:text=No%20
dia%2010%20de%20Outubro,sua%20forma%C3%A7%C3%A3o%20religiosa%20na%20Euro-
pa%E2%80%9D. Acesso em: 29 ago. 2025.

4	 Professor José Teodoro Soares atua no Partido Social Democrata (PSD), foi reitor da UVA nos 
anos 1990-2006. Mestre em Administração Pública Instituto Internacional de Administração Pú-
blica. Bacharel em Filosofia Seminário de Olinda e Recife Bacharel em Direito Associação de En-
sino Unificado do Distrito Federal Licenciado em Ciências Políticas Instituto de Estudos Políti-
cos Universidade de Paris Licenciado em Ciências Sociais Instituto Católico de Paris. Disponível 
em: https://al.ce.gov.br/index.php/deputados/nomes-e-historico/67-psd/249-professor-teodoro. 
Acesso em: 29 ago. 2025
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Integrante da chamada bancada religiosa do legislativo, demonstrava e rei-
terava posicionamentos conservadores. 

O parlamentar declarava-se contrário à legalização do aborto, pauta 
amplamente discutida no periódico. Inclusive, como já foi mencionado, 
fez parte da bancada religiosa e, em determinado momento, ressaltou a 
importância desse grupo, alertando que a “família está sob ameaça”. 

Figura 1 - Artigo do Deputado José Teodoro 

Fonte: Jornal Correio da Semana, edição de 19/02/2011.

Com isso, podemos notar que o deputado criticava as alterações que, se-
gundo sua interpretação, estariam afetando os “valores da família”. Além dis-
so, demarcava um espaço fundamental de atuação para combater essas mu-
danças: o parlamento, onde se colocava como defensor dos valores cristãos. 

Outro nome que aparece com frequência nas páginas do jornal so-
bralense é o da professora e escritora Norma Soares. Ela escrevia artigos, 
poemas e notas sobre assuntos relacionados à educação e ao Movimento 
das Mulheres do Legislativo Cearense (MMLC),5 do qual era presidenta. 
No entanto, apesar de sua presença constante no semanário e de sua re-
presentatividade no meio político, não era considerada colaboradora fixa. 
Sendo esposa do deputado José Teodoro, seus textos geralmente apare-
ciam logo abaixo da coluna escrita por ele. 

5	 O Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense (MMLC) foi fundado em 04 de junho de 
1987 com o nome de Associação das Esposas dos Deputados, com o objetivo de desenvolver 
atividades de caráter filantrópico.
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Outras mulheres aparecem de forma esporádica no semanário. É o caso 
de Fabiana Maranhão, que surge ao final de 2014 com comentários re-
correntes sobre as ações do deputado José Teodoro, atuando como uma 
espécie de assessora responsável pela divulgação de suas atividades. Ou-
tra colaboradora ocasional era Luciana Sousa, que publicava felicitações 
de aniversário e comentários sobre a trajetória de colaboradores e leitores 
do jornal. Outras mulheres também aparecem com poemas e textos sobre 
saúde e educação, porém de maneira mais pontual. 

Outra característica persistente no semanário, principalmente nos anos 
eleitorais (2012 e 2014), é a atuação orientadora da Diocese junto aos fiéis 
durante o processo eleitoral. Isso ocorre, sobretudo, por meio da coluna do 
bispo Dom Odelir Magri, intitulada A Voz do Pastor, e pela reprodução de 
mensagens da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB),6 res-
ponsável pela articulação da comunicação das dioceses no país. A CNBB 
dirigia-se à comunidade católica em âmbito nacional, enquanto a coluna 
de Dom Odelir, localizada na primeira página das edições, buscava orien-
tar especificamente a população sobralense. Ambas incentivavam o voto 
em candidatos comprometidos com a democracia e com os valores reli-
giosos. Podemos observar essas questões na publicação a seguir onde Dom 
Odelir traz na íntegra a mensagem da CNBB:

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) reuni-
da em sua 50ª assembleia geral em Aparecida, São Paulo, de 
18 a 26/04/2012. Saúda a população brasileira em sintonia 
com os importantes acontecimentos que marca o país neste 
ano, especialmente as eleições municipais no próximo mês 
de outubro.Expressão da participação democrática as elei-
ções motivam-nos a dizer uma palavra que ilumine, ajude 
nossas comunidades eclesiais e todos os eleitores chamados 
e a exercerem um de seus mais expressivos deveres de cida-
dão, que é o voto livre e consciente. 
Inspira nos. A palavra do Papa Bento XVI ao afirmar que a 
sociedade justa sonhada por todos deve ser realizada pela 
política e que a igreja não pode nem deve ficar à margem 

6	 A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) foi fundada em 14 de outubro de 1952, no 
Rio de Janeiro,é uma instituição permanente que congrega os Bispos da Igreja Católica no País. 
Disponível em: https://www.cnbb.org.br/cnbb/. Acesso em: 24 maio 2022.

https://pt.wikipedia.org/wiki/14_de_outubro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1952
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(estado)
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na luta pela justiça. Para o cristão, participar do processo 
político eleitoral, impulsionado pela fé, é tornar presente a 
ação do espírito que aponta o caminho a partir dos sinais 
dos tempos. Inspira os que se comprometem com a constru-
ção da justiça e da paz. [...] Nos municípios, manifestam-se 
também as crises que o mundo atravessa, incluindo a pró-
pria democracia. Isso torna ainda mais importante a missão 
de votar bem, ficando claro para o eleitor que seu voto, em-
bora seja gesto pessoal e intransferível, tem consequências 
para a vida do povo e para o futuro do país. As eleições são, 
portanto, um momento propício para que se invista coleti-
vamente na construção da cidadania. Solidificando a cultura 
da participação e dos valores que definem o perfil ideal dos 
candidatos. Estes devem ter seu histórico de coerência de 
vida e discurso político referendado pela honestidade. Com-
petência e transparência e vontade de servir ao bem comum. 
Os valores éticos devem ser o farol a orientar os eleitos em 
contínuo diálogo entre poder local e suas comunidades. O 
exercício da cidadania, no entanto, não se esgota no voto. 
É dever, especialmente de quem vota a corresponsabilidade 
na gestão de uma nova civilização, fundamentada na defesa 
incondicional da vida, desde a fecundação até a morte na-
tural, na promoção do desenvolvimento sustentável, pos-
sibilitando a justiça social e a preservação do planeta. [...] 
Para o cristão, participar da vida política do município, do 
país, é viver o mandamento da Caridade como real servi-
ço aos irmãos. Conforme disse o Papa VI: “a política é uma 
maneira exigente de viver o compromisso cristão ao serviço 
dos outros”. Só assim seremos fermento que leveda todas as 
massas (Gn1-5). Que Nossa Senhora Aparecida abençoe o 
povo brasileiro e ilumine candidatos e eleitores no exigente 
caminho da verdadeira política. 

 Aparecida, 21/04/2012 (Magri I, 2012, p. 2).

Com isso, podemos perceber a relação da Igreja com a política local. 
A instituição se coloca no papel de instruir a comunidade para defender 
os interesses católicos. Outro aspecto relevante na atuação do semanário 
é sua ligação com as emissoras de rádio, também criadas e administradas 
pela Diocese. Isso pode ser percebido por meio de menções à programação 
dessas emissoras e pelo fato de que alguns integrantes da redação do jornal 
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também atuavam como radialistas, como Araújo Pathelle, Márcia Cunha, 
Leunam Gomes, Artemísio da Costa, entre outros. 

Diante do que foi exposto, podemos observar que o jornal Correio da 
Semana, além de possuir um caráter evangelizador e informativo, apresenta 
também outras características que evidenciam uma atuação produtora de 
discursos e embates políticos, ideológicos e sociais. Além disso, contribui 
para a história da cidade, sendo utilizado como fonte por diversas pesquisas. 

Gênero e a representação das mulheres no Correio da 
Semana
Santas, maternais e caridosas: as mulheres destacadas no jornal

Como destaca a socióloga Elizabeth Lima (2020), a visibilidade midiá-
tica é um fator fundamental na produção de sentidos nas sociedades con-
temporâneas. Por isso, a mídia pode e deve ser pensada como uma esfera 
de representação, “como um espaço privilegiado de difusão de representa-
ções do mundo social e que, por isso mesmo, se estabelece como momento 
de uma representação especificamente política” (Miguel; Biroli, 2011, p. 5). 

Por isso, nesta seção será analisada a representação das mulheres no 
jornal Correio da Semana, ou seja, de que forma aparecem, quais lugares 
ocupam, que mulheres aparecem e quais discursos e tendências existem 
sobre elas. 

Segundo Foucault (2004), em uma sociedade as pessoas observam uma 
estreita relação entre conhecimento e poder, uma vez que o discurso que 
ordena as normas sociais de determinada sociedade é o discurso de quem 
detém o saber. Ainda segundo Foucault (2004), o discurso é a verbaliza-
ção da prática social em que estamos inseridos e, assim, possui uma força 
formadora ao viabilizar a materialização de ideologias, produzindo e re-
forçando relações sociais hierarquizadas, promovendo o preconceito e a 
segregação contra determinados indivíduos (apud Silva, 2019, p. 51). Por-
tanto, conforme Beraldo (2018) apud Klipp (2020, p. 26): 

Se o discurso midiático é produzido em um contexto sociopo-
lítico patriarcal existe uma norma que rege o comportamento 
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e a aparência das mulheres, um padrão que seria o aceitável. 
Consequentemente, esse padrão se manifesta na mídia. Em 
sociedades regidas pela cultura patriarcal é possível observar 
que há uma imagem ideal de mulher e esta é imposta como 
meta para as mulheres dentro dessa sociedade. Constrói-se 
essa imagem através dos padrões culturais de cada sociedade.

Sendo assim, a ordem patriarcal dominante produz discursos sobre as 
mulheres. Como salienta a historiadora Joan Scott (1995), a relação femi-
nina com o falo é forçosamente diferente da masculina. Por isso, ao ana-
lisar o periódico Correio da Semana, observamos que as mulheres pouco 
aparecem participando do processo de escrita do jornal, mas são apresen-
tadas e representadas de forma reiterada pelos homens. 

Notamos que a maior parte do perfil de mulheres que aparece no perió-
dico está quase sempre relacionada a determinada classe social e religião. 
Santas, missionárias, professoras, vereadoras, médicas, por exemplo, são 
mencionadas como “mulheres de fibra” ou mulheres exemplares. Em gran-
de parte dos casos, aparecem em homenagens e devoções. Como exemplo, 
observemos a edição n.º 422, de 21 de maio de 2011: 

Figura 2 - Coluna escrita por Dom Odelir Magri 

Fonte: Correio da Semana, edição de 21 de maio de 2011.
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Figura 3 - Homenagem à professora Jacyra Gomes 

Fonte: Correio da Semana, edição de 21 de maio de 2011.

Neste número, temos a visão de mulheres idosas, dedicadas às suas 
funções, marcadas pelo sacrifício, pela dedicação e pela abnegação, e es-
sas representações são recorrentes em outras edições. Podemos observar, 
nas imagens anteriores, que a Irmã Dulce e a professora Jacyra Pimentel 
são caracterizadas como benfeitoras nos campos da religião e da educação, 
como mulheres exemplares que dedicaram suas vidas aos outros. 

E, por falar na função da mulher na sociedade, em outro número é desta-
cado que o movimento feminista possibilitou a inserção da mulher no mer-
cado de trabalho, ocasionando uma espécie de “crise” no núcleo familiar. O 
artigo, escrito pelo já citado deputado José Teodoro Soares, afirma que, ape-
sar de ter sido uma conquista para a liberdade das mulheres, a possibilidade 
de elas trabalharem fora do lar causou problemas, principalmente no que se 
refere à criação e à educação dos filhos. Segundo o deputado: 

Mesmo que seja uma conquista positiva do ponto de vista da 
liberação da mulher do milenar jugo masculino, nas socieda-
des patriarcais, o dia a dia das famílias, a convivência entre 
pais e filhos, entre marido e mulher, tornou-se diferente; há 
menos tempo para esta convivência e, entre outros fatores, a 
televisão surgida após a Segunda Guerra Mundial, em mea-
dos do século XX, passou em muitos casos a preencher de 
forma não muito adequada essa ausência (Soares, 2011, p. 05).
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É possível notar que, embora José Teodoro aponte como positiva a con-
quista das mulheres, logo em seguida apresenta os problemas que afeta-
riam a família “ideal”, como se a função de cuidar dos filhos e do lar fosse 
exclusivamente das mulheres, ou como se as motivações para o trabalho 
fossem apenas as de realização pessoal. 

Outro ponto que merece destaque é a forma como as datas comemorati-
vas referentes às mulheres, o Dia das Mães e o Dia Internacional da Mulher 
(8 de março), aparecem no semanário. Nas homenagens ao Dia das Mães, as 
mensagens reforçam a maternidade como algo virtuoso que naturalmente 
exige sacrifício da mulher, como podemos notar nos exemplos abaixo: 

Figura 4 - Homenagem do Deputado José Teodoro ao Dia das Mães

Fonte: Correio da Semana, edição de 12 de maio de 2012.

Figura 5 - Homenagem do Colégio Santana ao Dia das Mães 

Fonte: Correio da Semana, edição de 12 de maio de 2012.
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Como podemos observar nas imagens anteriores, são muitas as men-
sagens e os poemas que reiteram os chamados “valores femininos”, como a 
docilidade, a fragilidade, a “renúncia de si mesma”, a dedicação ao cuidado 
dos outros, entre outros. Inclusive, em muitas homenagens, associa-se a 
imagem de santas e religiosas à figura das mulheres de modo geral. Algu-
mas dessas imagens também estão relacionadas ao diálogo comercial do 
jornal, por meio dos anunciantes que ocupam espaços em suas páginas, 
como podemos ver na imagem a seguir: 

Figura 6 - Homenagem às mulheres pelo 08 de março 

Fonte: Correio da Semana, edição de 08 de maio de 2014.

Figura 7 - Homenagem da direção às mulheres pelo 08 de março 

Fonte: Correio da Semana, edição de 08 de maio de 2014.
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Podemos destacar que, mais uma vez, mulheres religiosas aparecem 
homenageando as mulheres em geral. Outro ponto é o uso de adjetivos 
referentes à beleza e a definição da mulher por meio da maternidade, apre-
sentada como sua principal condição. Alguns estereótipos de gênero são 
reforçados pelo semanário: mulheres como sujeitos delicados, que teriam 
“vocação” para cuidar do próximo e sacrificar-se.

Também é curioso notar que, em algumas edições, ao tratar do 8 de 
março, o colunista Artemísio da Costa7 frisa que as mulheres não ocu-
pam mais espaços na política por falta de “união do gênero”. Em três anos 
seguidos, o colunista insistiu em justificar a reduzida presença feminina 
no espaço público pela falta de entendimento e articulação do movimento 
de mulheres. Vejamos: 

Infelizmente as conquistas continuam sendo à custa de mui-
ta luta e demoradas por causa da falta de mais união do gê-
nero (mulheres). Explica-se: Elas são em maior número que 
os homens no mundo como um todo e em muitos países, 
como o Brasil; em muitos estados, como Ceará; e em Sobral, 
como em outros municípios. Mas falta algo muito impor-
tante, é uma pena ainda não terem atentado para a força que 
poderão ter, caso resolvam se unir. Mas fica o alerta (Costa, 
2012, p. 4).

[...] Segundo o Censo de 2010 Sobral tem 188.233 habitan-
tes, dos quais 91.462 são homens e 96.771 são mulheres. 
Unidas, poderiam até eleger prefeito e vários vereadores. Só 
que a conscientização do seu potencial é o que está faltando 
às sobralenses. Resolvida a questão do grau (de conscienti-
zação) as demais estão resolvidas (Costa, 2013, p. 4).

Questão de gênero: As palavras bancada, política, câmara e 
mulher são do gênero feminino. Mas na bancada política da 
Câmara local há apenas duas mulheres exercendo mandato. 
Prova incontestável da falta de união delas em Sobral (Costa, 
2014, p. 4).

7	 Artemísio da Costa é engenheiro de operações (Edificações), radialista e colunista do Correio da 
Semana.
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Apesar de o colunista mencionar a luta feminina, ele banaliza relações de 
poder estruturalmente construídas, pois romper com a ordem vigente não é 
um processo simples, como sugere. Além disso, atribui a uma suposta “falta 
de união” das mulheres o reduzido número de representantes femininas na 
Câmara Municipal. Tal interpretação aponta para uma estratégia de descre-
dibilização da participação social e das lutas políticas dos movimentos de 
mulheres. É evidente que a união é importante, mas não suficiente. 

Também podemos observar que o autor da coluna faz uma comparação 
trivial entre os gêneros gramaticais das palavras para minimizar a complexi-
dade da participação das mulheres no jogo político-partidário, como se sua 
inserção na política fosse apenas uma questão de conscientização individual. 
Nessa perspectiva, o problema não estaria na sociedade patriarcal, mas nas 
próprias mulheres. Aos homens caberia apenas o papel de observadores ex-
ternos, já que “gênero” não seria um assunto que lhes diz respeito. 

Inclusive, é interessante verificar que, em outro número, o colunista 
critica o movimento feminista por fazer “barulho” e pede que as mulheres 
“pisem no freio”, pois estariam promovendo uma suposta “discriminação 
dos homens”. 

Figura 8 - Pé no freio

Fonte: Costa, 2012, p. 4.

Dessa maneira, a análise dos textos do colunista evidencia uma impre-
cisão conceitual no uso dos termos “gênero” e “mulheres”, bem como uma 
tentativa de deslegitimar a luta das mulheres por participação política, re-
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duzindo-a à suposta falta de união e de compreensão entre elas. Ao mesmo 
tempo, observa-se a crítica dirigida a “algumas feministas” por reivindi-
carem seus direitos, sob a alegação de que tais ações estariam causando 
incômodo aos homens. 

Na maioria das vezes, as mulheres homenageadas nas páginas do jornal 
por ocasião do 8 de março oferecem uma percepção das mulheres “home-
nageáveis” na sociedade de modo geral e na sociedade sobralense em par-
ticular. Ou seja, constrói-se uma imagem das mulheres “ideais”, que trans-
mitiriam valores e pensamentos tradicionais. Três nomes se destacam ao 
longo do período analisado como exemplos dessas mulheres consideradas 
merecedoras de homenagem: Norma Soares, Dra. Imaculada e Christiane 
Coelho, todas ligadas a homens da política. 

O que se pode afirmar é que existe uma tendência no semanário que 
oscila entre o progressismo e o conservadorismo. Ao mesmo tempo em 
que apoia determinadas mulheres no âmbito local, desqualifica as mulhe-
res enquanto movimento autônomo e também na figura de Dilma Rous-
seff, que naquele momento representava a principal visibilidade feminina 
na política nacional. 

A radialista Márcia Cunha escreve a coluna social “Reflexões”, na qual 
traz mensagens reflexivas e motivacionais para o cotidiano. Trata-se de 
textos curtos e com menor destaque na disposição geral do jornal. 

Finalmente, podemos observar que, ao longo do período analisado, a 
representação das mulheres esteve associada a ideias vinculadas à supos-
ta “natureza” feminina, como a mansidão, a fragilidade, a maternidade, a 
caridade e a devoção religiosa. Em síntese, predominam estereótipos de 
gênero que reforçam e naturalizam determinados comportamentos femi-
ninos como inerentes à condição das mulheres. 

Gênero no Mundo e no Jornal Correio da Semana

O surgimento do termo gênero nos estudos feministas remonta aos 
anos 1970, quando se percebeu que a categoria “mulher” não dava mais 
conta da diversidade de pautas existentes dentro da própria categoria. 
Tratava-se, então, de mulheres no plural, com diferenças, por exemplo, de 
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classe e raça, mas que compartilhavam muitas pautas em comum, como a 
luta por direitos reprodutivos, por igualdade de gênero, por representação 
no poder e por respeito à orientação sexual, entre outras. Assim, com a 
intenção de fortalecer essa luta, passou-se a adotar o termo gênero para 
englobar a categoria “mulheres” e outras pautas relacionadas às próprias 
mulheres e a outros sujeitos. 

As feministas passaram a utilizar a expressão “perspectiva de gênero” 
para se referir aos estudos e às pautas ligadas às suas lutas, buscando con-
ferir-lhes maior legitimidade científica. Segundo a antropóloga Marcela 
Lagarde (1996), a perspectiva de gênero procurava contribuir para a cons-
trução de uma nova perspectiva subjetiva e social, bem como de uma nova 
configuração baseada na ressignificação da história, da sociedade, da cul-
tura e da política a partir das mulheres e com as mulheres. 

Para a historiadora Joan Scott (1995), o gênero não possui uma defini-
ção fixa; sua própria trajetória constitui uma disputa por definição. Assim, 
ela propõe que o gênero se divide em duas partes e diversos subconjuntos 
que se relacionam, mas que devem ser analisados de maneiras distintas. 
A primeira trata do gênero como elemento constitutivo das relações ba-
seadas nas diferenças percebidas entre os sexos e subdivide-se em quatro 
elementos inter-relacionados. O primeiro desses elementos são os símbo-
los culturalmente disponíveis que evocam representações simbólicas, por 
vezes contraditórias. Scott cita como exemplo Eva e Maria como símbolos 
da mulher “ideal” na cultura cristã ocidental, mas também “mitos de luz e 
escuridão, purificação e poluição, inocência e corrupção” (Scott, 1995, p. 
86). 

A segunda parte da definição de Joan Scott (1995) refere-se ao gênero 
como forma primária de dar significado às relações de poder. Segundo ela: 

O gênero é o primeiro campo no seio do qual, ou por meio 
do qual, o poder é articulado. Além do mais, com a divisão 
binária da sociedade a heteronormatividade é considerada 
“normal”, tornando de forma clara as relações de gênero/
sexuais misóginas e organizadas de forma hierárquica, que 
em sua maioria considera o masculino no topo da pirâmide 
(Scott, 1995, p. 88).
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Como afirma Lagarde (1996), pressupõe-se que as mulheres não de-
vam participar plenamente dos esforços institucionais, econômicos e polí-
ticos, como se o desenvolvimento e a democracia fossem questões exclusi-
vamente masculinas. Nesse sentido, Joan Scott aponta: 

O sociólogo francês Pierre Bourdieu tem escrito sobre como 
a “divisão do mundo”, baseada em referências às “diferenças 
biológicas, e, notadamente, àquelas que se referem à divisão do 
trabalho de procriação e de reprodução”, operam como “a mais 
fundada das ilusões coletivas”. Estabelecidos como um conjun-
to objetivo de referências, os conceitos de gênero estruturam a 
percepção e a organização concreta e simbólica de toda a vida 
social (Scott, 1995, p. 88).

Enquanto essas referências produzem organizações e distribuições 
de poder, o gênero torna-se implicado na concepção e na construção do 
próprio poder. Desse modo, ele define diferenças que não são meramen-
te biológicas entre homens e mulheres. Por isso, observa-se um grande 
potencial analítico no conceito de gênero para discutir e compreender os 
paradigmas históricos. 

Nessa definição de Scott (1995), há outra questão fundamental para 
compreendermos o gênero: ele não trata apenas das mulheres. O conceito 
é útil não somente para a história das mulheres, mas para a história em 
geral. Como afirma o historiador Torrão Filho (2005), além de fornecer 
um terreno fértil para a análise das desigualdades e hierarquias sociais, 
o gênero permite estudar homens, mulheres, as relações entre homens e 
mulheres, as relações entre homens e as relações entre mulheres e outros 
sujeitos. 

Parafraseando Joan Scott (2012), ao refletir sobre o conceito em contexto 
mais recente, o gênero tornou-se cada vez mais um conceito disputado na 
arena política, impreciso e com efeitos, por vezes, muito diferentes daqueles 
originalmente pretendidos pelas feministas. Os movimentos feministas fize-
ram o gênero adentrar pautas mais populares e, muitas vezes, ele passou a ser 
confundido com algo relacionado apenas à sexualidade, sendo atacado por 
questionar estruturas e dogmas religiosos. 
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Sonia Corrêa (2018) aponta que a atuação da chamada cruzada contra 
o gênero, assim como outras movimentações religiosas, é um fenômeno 
transnacional, mas que atua com maior intensidade na Europa e na Améri-
ca Latina. No continente europeu, surgiu nos anos 2010 e causou hesitação 
devido à cultura secular consolidada e ao fato de a União Europeia ter se 
posicionado globalmente, desde os anos 1990, como modelo de democra-
cia sexual e de gênero. Além disso, o caráter neocolonial desses discursos e 
das práticas políticas a eles associadas frequentemente criava tensões (Ab-
bas, 2012 apud Corrêa, 2018, p. 12).

No contexto latino-americano, Corrêa (2018, p. 12) afirma que esta-
mos experimentando a “síndrome da denegação”. Considerando a forte 
influência histórica do catolicismo e os efeitos da expansão evangélica nas 
últimas duas décadas, observa-se uma nova onda de ataques às pautas de-
mocráticas relacionadas ao gênero e à sexualidade.  

A Argentina produziu vasta literatura antigênero após os anos 2010. 
Já no Peru e no Uruguai, o “sintagma” circulava desde a década de 1990 
(Corrêa; Kalil, 2018). No Brasil, após quinze anos de governos do Partido 
dos Trabalhadores (PT), via-se surgir uma ampla frente conservadora que 
intensificou os debates sobre aborto, orientação sexual e casamento ho-
moafetivo, acusando essas pautas de integrarem a chamada “ideologia de 
gênero”. 

As semelhanças na forma como essa cruzada ocorre nos países lati-
no-americanos são notáveis. Como já foi mencionado, na maioria desses 
países os discursos da política antigênero concentram-se especialmente no 
campo da educação: 

Parece ser onde eles têm encontrado mais facilidade para 
obstruir propostas inclusivas, antidiscriminatórias, voltadas 
a valorizar a laicidade, o pluralismo, a promover o reconhe-
cimento da diferença e a garantir o caráter público e cidadão 
da formação escolar. Tais propostas são denunciadas como 
“ameaça à liberdade de expressão, crença e consciência” das 
famílias, cujos valores morais e religiosos seriam inconciliá-
veis com as normativas sobre direitos humanos, impostas 
por governos e organismos internacionais. Escolas e docen-
tes sintonizados com a “ideologia de gênero” visariam usur-
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par dos pais o protagonismo na educação moral e sexual de 
crianças e adolescentes para instilar-lhes a propaganda gen-
der e doutriná-los conforme crenças e valores de um sistema 
de “pensamento único”, hermético, deliberadamente ambí-
guo, sedutor, enganoso, danoso e manipulador da natureza 
humana (Junqueira, 2018, p. 453).

Essa atuação reafirma a posição da família como instituição primária 
responsável pela formação moral dos filhos, fazendo com que determina-
dos grupos questionem os currículos escolares e exijam uma escola “li-
vre de ideologias”. Nesse contexto, é inevitável lembrar o caso ocorrido 
no Brasil entre 2010 e 2011, quando vídeos que abordavam a diversidade 
sexual provocaram grande repercussão pública. Os materiais faziam parte 
do projeto Escola sem Homofobia, do Ministério da Educação durante o 
governo Dilma Rousseff, sob a gestão do ministro Fernando Haddad, e 
buscavam promover o respeito à diversidade sexual por meio de atividades 
desenvolvidas nas escolas. 

Mobilizações como o projeto Escola sem Partido, com a ascensão da 
bancada evangélica no Congresso, ganharam cada vez mais força no ata-
que a temas associados ao gênero, sob a justificativa da defesa da famí-
lia. E, como destacam Prado e Corrêa (2018), é fundamental reconhecer a 
contribuição da participação de outras vozes religiosas, como kardecistas 
e judeus conservadores, bem como de setores seculares, entre eles os au-
todenominados liberais do Movimento Brasil Livre (MBL), juristas, médi-
cos(as), professores(as) e políticos que não são necessariamente religiosos, 
como no próprio caso do Escola sem Partido. 

O jornal Correio da Semana, no período aqui analisado (2010-2014), 
embora não utilize de forma explícita o termo gênero, aborda questões, te-
mas, sujeitos e discursos diretamente relacionados a essa categoria. Como 
exemplo, podemos citar o aborto, o uso de contraceptivos, a família, o ca-
samento homoafetivo e a relação de apoio de políticos ao discurso reli-
gioso conservador, entre outros assuntos que expressam a compreensão 
e a atuação do jornal na construção das relações de gênero na sociedade, 
especialmente na realidade sobralense. 
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Ao analisar o semanário, foi possível perceber a enorme quantidade de 
vezes em que o tema do aborto, por exemplo, aparece. Em grande parte das 
edições, a prática é condenada tanto pela Igreja quanto pelos colunistas. 
Houve uma mobilização ainda mais intensa a partir das campanhas eleito-
rais de 2010, quando a então candidata do PT, Dilma Rousseff, declarou-se 
favorável à descriminalização do aborto. Em decorrência disso, foi acusada 
de contrariar princípios cristãos, chegando a ser chamada de “matadora 
de criancinhas”, o que gerou grande repercussão política e religiosa. A po-
lêmica intensificou-se quando a candidata tentou esclarecer sua posição 
e, posteriormente, passou a se declarar contrária ao aborto, conforme de-
monstra a passagem escrita pelo colunista Silveira Rocha: 

Figura 9 - Aborto do PT

Fonte: Rocha, 2010, p. 3.

Podemos observar, através do texto da passagem anterior, um discurso 
conservador, proferido por um jornalista que escreve para o Correio da 
Semana e para um blog pessoal. Ele utiliza um jogo de palavras para criti-
car o aborto e ainda classificá-lo como um assunto não social. Interessante 
observar também como esse discurso é reproduzido por diferentes setores 
da sociedade. Vejamos outra passagem sobre o aborto, agora em um artigo 
escrito por José Teodoro Soares, então deputado estadual do Ceará, que 
atuava pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e possuía um 
espaço de escrita no jornal: 



As mulheres e o debate de gênero nas páginas do jornal sobralense Correio da Semana (2010-2014): 
uma análise dos discursos e representações das mulheres

443

Quero me solidarizar com a Igreja católica por sua postura 
em defesa da vida, quero me solidarizar com os bispos, na 
qualidade de presidente da Frente Parlamentar em Defesa 
da Família, que tem como um de seus principais objetivos 
ressaltar os valores morais e lutar contra a legalização do 
aborto, expresso na coragem de não se deixar abater por seus 
opositores. Como Cristo afirmou, se eles calarem as pedras 
clamarão.
Uma das formas de desqualificar o debate é restringir o 
tema do aborto a uma questão religiosa. Realmente, os ver-
dadeiros cristãos, sejam católicos ou evangélicos, espíritas e 
de outras denominações, são contra o aborto.Mas a defesa 
da vida é muito mais ampla e deve ser assumida por todos 
como questão humanitária, em que até mesmo ateus e ag-
nósticos devem se juntar. Caso contrário, teremos a barbárie 
(Soares, 2010, p. 5).

Foi difícil escolher quais menções ao aborto expor aqui, pois elas são 
exorbitantes. Contudo, a centralidade desse tema revela-se fundamental 
para a análise das representações das mulheres e das relações de gênero 
construídas pelo jornal, uma vez que o debate sobre o aborto é mobilizado 
como um dispositivo discursivo de regulação dos corpos femininos. Nesse 
enquadramento, observa-se a reafirmação de normas morais e sociais que 
vinculam a identidade feminina à maternidade compulsória e à responsa-
bilização individual, ao mesmo tempo em que se deslegitimam as reivindi-
cações por autonomia reprodutiva. O aborto, portanto, não aparece apenas 
como uma questão de saúde pública ou de direitos, mas como um campo 
simbólico no qual se disputam sentidos sobre feminilidade, sexualidade e 
papel social das mulheres. 

Além disso, os discursos veiculados tendem a reforçar uma perspec-
tiva moralizante, na qual a mulher é frequentemente associada à culpa, à 
irresponsabilidade ou à transgressão de valores considerados tradicionais. 
Essa abordagem contribui para a construção de estereótipos que limitam a 
pluralidade das experiências femininas e encobrem as dimensões sociais, 
econômicas e políticas envolvidas na questão. Ao silenciar ou marginalizar 
perspectivas que defendem a autonomia das mulheres sobre seus próprios 
corpos, o jornal participa da reprodução de uma ordem de gênero hierar-
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quizada, na qual a autoridade masculina e os valores conservadores ocu-
pam posição central. 

Vejamos mais uma citação que trata do tema do aborto e que consi-
deramos fundamental para compreender a posição do jornal Correio da 
Semana como porta-voz não apenas da Igreja, mas também de parte sig-
nificativa de seu público leitor. Segue abaixo o editorial escrito pelo Pe. 
Martins Medeiros: 

O brasileiro é contra o aborto. Não se trata apenas de uma opi-
nião, mas da uma constatação verificada em inúmeras pesqui-
sas. A última, do Datafolha, foi contundente. Mais de 70% dos 
brasileiros disseram que eram contra o aborto.
Para aplacar os ânimos acirrados dos setores da sociedade civil, 
notadamente a sua imensa porção religiosa, engajados na luta 
em defesa da vida, a então candidata petista assinou documen-
to e se comprometeu, em público, de não aceitar ou promover 
qualquer alteração no texto da Lei de Aborto vigente.
Encerradas as eleições, o eleitor brasileiro, soberanamente, pa-
rece ter ficado satisfeito com as garantias ofertadas e decidiu 
pela continuidade do projeto político iniciado em 2003, quan-
do o presidente Lula iniciou o seu primeiro mandato, elegen-
do a mineira, radicada no Rio Grande do Sul, Dilma Rousseff, 
como a primeira mulher que irá governar o país no período 
republicano (Medeiros, 2010, p. 2).

O editorial acima teve como título “O recado das urnas”, publicado 
logo após a vitória, por pequena margem de votos, de Dilma Rousseff nas 
eleições presidenciais de 2010. Depois da polêmica envolvendo a posição 
da candidata sobre o aborto, o jornal apresenta as urnas como a voz do 
povo, que teria dado mais uma oportunidade ao partido, desde que não 
fossem promovidas alterações nessa questão. Na maior parte das menções 
ao aborto, seja pela Igreja, por políticos, por jornalistas ou por colunistas, 
o tema é apresentado como um ataque à vida. Em nenhum momento é ci-
tada a opinião de alguma mulher diretamente afetada pelo debate, nem se 
menciona que as decisões discutidas recaem sobre seus corpos. Da mesma 
forma, não são apresentadas políticas públicas voltadas ao acolhimento ou 
à complexidade da questão. 
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Desse modo, a recorrência do tema do aborto não apenas evidencia 
a presença de um discurso normativo sobre a sexualidade feminina, mas 
também revela os mecanismos simbólicos por meio dos quais se mantêm 
relações de poder desiguais entre homens e mulheres, contribuindo para 
a legitimação de práticas discursivas que restringem a cidadania plena das 
mulheres no espaço público. 

Outros dois temas que aparecem e que têm relação direta com a vida 
das mulheres, mas que raramente incorporam suas opiniões, são o uso 
de contraceptivos e o casamento como ato essencial na vida feminina. O 
debate sobre os contraceptivos, no ano de 2010, ganhou destaque após 
declarações do então papa Bento XVI acerca da possibilidade do uso da 
camisinha como instrumento de combate à AIDS. 

Sobre o casamento, por diversas vezes o jornal o apresenta como uma 
instituição desvalorizada na sociedade contemporânea e procura reafir-
mar sua importância. O Pe. Valdery da Rocha é quem mais escreve sobre o 
tema, publicando artigos como “Casamento: por que ele continua a valer a 
pena?” (Rocha, 2012), “Para onde está indo a família?” (Rocha, 2014) e “O 
casamento religioso está em crise” (Rocha, 2014). Nesses textos, procura 
reforçar a importância do matrimônio religioso e aconselha os católicos 
que vivem em união consensual a regularizarem sua situação perante a 
Igreja. 

Outra questão polêmica abordada pelo jornal é a legalização do casa-
mento entre pessoas do mesmo sexo. Em 2011, um projeto apresentado 
pela então senadora Marta Suplicy propôs a alteração da legislação, uma 
vez que o art. 1.723 do Código Civil reconhecia como entidade familiar “a 
união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pú-
blica, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição 
de família” (Brasil, 2002). A proposta buscava substituir essa definição por 
“a união estável entre duas pessoas”, mantendo o restante do texto. Poste-
riormente, o Supremo Tribunal Federal reconheceu, por unanimidade, a 
união estável entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar. 

Os casais homoafetivos passaram, então, a ter acesso aos mesmos direi-
tos garantidos às demais entidades familiares reconhecidas pela legislação. 
Ao longo da análise desses temas, percebe-se que os discursos produzidos 
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em torno da família e de sua defesa fazem parte do debate de gênero, na 
medida em que tratam de relações sociais e estruturas de poder. Ao fa-
lar do aborto, discute-se o controle sobre os corpos femininos. Ao tratar 
do casamento homoafetivo, abordam-se sujeitos historicamente excluídos 
do reconhecimento jurídico e social, como a comunidade LGBTQIAPN+. 
Quando o jornal apresenta a família como uma instituição ameaçada na 
contemporaneidade, pressupõe que determinadas pautas estariam fora 
daquilo que considera uma ordem natural, procurando deslegitimá-las e 
enfraquecê-las no debate público. 

Como afirmam Corrêa e Kalil (2018), o Brasil tornou-se um centro 
geopolítico de agendas antigênero e antiaborto, contribuindo para proces-
sos de corrosão democrática. Assim como o tema do aborto, o casamento 
homoafetivo aparece em várias edições do periódico e, em todas elas, é 
alvo de condenação. 

Esses discursos fazem parte de uma hierarquia produzida a partir da di-
visão heteronormativa do mundo. A partir do momento em que os estudos 
de gênero são atacados e comparados a uma ideologia, torna-se possível 
visualizar um sistema que utiliza o pânico moral para mobilizar a popu-
lação contra propostas que supostamente ameaçam a “família natural”, re-
correndo, muitas vezes, à religiosidade como instrumento de manutenção 
das estruturas de poder e da ordem social. 

Finalmente, o tema explorado neste trabalho possui significativa rele-
vância não apenas para reflexões acadêmicas, mas também para o debate 
político e democrático. Analisar os discursos que atacam as questões de 
gênero permite compreender que uma sociedade organizada de forma hie-
rárquica e baseada na divisão sexual do trabalho tende a resistir a transfor-
mações na ordem social. 

Como defendemos ao longo do artigo, enxergar as mulheres como su-
jeitos históricos e políticos implica questionar estruturas sociais e relações 
de poder historicamente consolidadas. Ao tratar de temas como os direitos 
da comunidade LGBTQIAPN+, os direitos das mulheres sobre seus cor-
pos, a diversidade sexual e a presença das mulheres em cargos públicos, 
discutem-se pautas que desafiam elementos estruturantes do patriarcado 
enraizado em nossa sociedade. 
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Diante do cenário político contemporâneo brasileiro, no qual discursos 
de ódio são frequentemente mobilizados contra essas pautas e, muitas ve-
zes, justificados em nome da crença ou da religião, torna-se possível per-
ceber que tais discursos extrapolam a mera defesa de princípios religiosos. 
Em muitos casos, estão associados à manutenção de uma ordem social 
que produz desigualdades e posições de desvantagem para as mulheres e 
outros grupos historicamente marginalizados. 
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Quantas mortes na prisão são 
necessárias para virar capa de jornal? 
O Massacre do Carandiru a partir do 

periódico Folha de São Paulo: uma 
análise de como a vida e a morte são 

pensadas a partir da chacina 

Antonio Gustavo Vasconcelos Rodrigues

Resumo: Este trabalho tem como principal objetivo compreender a ma-
neira pela qual a vida dos presidiários e de suas famílias foi pensada e noti-
ciada durante o Massacre do Carandiru (1992), a partir do periódico Folha 
de S. Paulo. Para isso, utilizaremos reflexões que envolvem as relações en-
tre História e imprensa, assim como a história das prisões, ambas a partir 
de uma perspectiva das relações étnico-raciais. 

Palavras-chave: Massacre do Carandiru; imprensa; vida; morte; 

Introdução

Este trabalho tem como principal objetivo compreender o Massacre do 
Carandiru (1992) a partir do jornal Folha de S. Paulo. Nesse sentido, nossa 
análise se dará sobre a maneira pela qual o jornal retrata e conduz a vida das 
pessoas envolvidas no massacre, especialmente os presidiários e suas famílias.  
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Nesse sentido, no primeiro tópico iremos realizar uma revisão biblio-
gráfica da maneira pela qual a historiografia e as Ciências Humanas têm 
pensado as prisões como objeto de estudo científico. Em seguida, apresen-
taremos nossas escolhas teóricas e a maneira como direcionamos nossa 
pesquisa, especificando que olharemos para as prisões a partir das refle-
xões que envolvem as relações étnico-raciais no Brasil. 

Logo em seguida, entraremos na discussão e análise dos documentos 
históricos. No tópico A morte como escândalo, iremos pensar a maneira 
pela qual a Folha noticiou a chacina como um “escândalo”, dando ênfase 
ao número de mortos, com uma sensibilidade que, além de negar os prin-
cípios da dignidade humana, mede as vítimas a partir de dados estatísticos, 
transformando vidas singulares em números homogêneos. 

No tópico seguinte, realizaremos uma análise comparada da maneira 
como a morte dos presidiários foi narrada em relação à morte de Ulysses 
Guimarães, político institucional que morreu em um acidente aéreo na 
mesma época. Por fim, iremos pensar como o noticiário construído pela 
Folha nos permite perceber as diversas violências de Estado envolvendo o 
massacre, tanto antes quanto depois do ocorrido. 

Com base nesta pesquisa, defendemos a ideia de que o Massacre do 
Carandiru virou manchete dos jornais por uma espécie de escandalização 
da morte e da chacina, que se mostra medida a partir da quantidade de 
mortos. Fica claro também, dentro desse processo, a construção de uma 
desumanização dos sujeitos envolvidos na chacina, tanto por parte do pe-
riódico quanto do Estado brasileiro. 

História das prisões: caminhos e perspectivas

Nesta parte do texto, iremos realizar um panorama geral de como a 
História das prisões tem se desenvolvido no Brasil e no mundo. No contex-
to internacional, podemos destacar três autores(as) principais, os(as) quais 
foram utilizados(as) como referencial teórico-metodológico e bibliográfi-
co nesta pesquisa. 

Nesse sentido, podemos mencionar os estudos de Foucault (2014)1, 
que nos apresenta uma análise histórica e filosófica da prisão a partir do 

1	 Especialmente com sua obra Vigiar e Punir: O nascimento das prisões (2014).
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advento da modernidade. Em seguida, temos as produções historiográ-
ficas de Michelle Perrot, que mostram uma análise histórica das prisões 
francesas no século XIX. Por fim, citamos Angela Davis2 e sua análise 
da complexidade do sistema carcerário estadunidense, destacando traba-
lhos que pensam o cárcere a partir das categorias de gênero, classe e raça. 

No Brasil, a História das prisões tem apresentado um número consi-
derável de produções. Nesse sentido, vale a pena destacarmos a coletânea 
denominada História das Prisões no Brasil (2009), organizada por Clarice 
Nunes Maia, Flávio de Sá Neto, Marcos P. Costa e Marcos Luiz Bretas, que 
reúne trabalhos desenvolvidos no Brasil e na América Latina, apresentan-
do textos sobre diferentes períodos históricos produzidos por jovens his-
toriadores(as). Além disso, temos como um dos principais trabalhos sobre 
o assunto a produção do sociólogo Fernando Salla (2006),3 que estuda a 
história das prisões no estado de São Paulo. 

Enquanto realizávamos esta revisão bibliográfica, percebemos que a 
maioria das pesquisas sobre crimes, criminalidade e instituições punitivas 
concentra-se em períodos um pouco mais recuados no tempo, como a Pri-
meira República e o Brasil Império. Para testarmos tal hipótese, construímos 
um levantamento de teses e dissertações defendidas entre 2009 e 2019 que 
tinham como tema a História das prisões e outras temáticas correlatas, por 
meio do banco de dados de teses e dissertações da CAPES.4 

Na área que permite pesquisar temas específicos a partir de palavras-
-chave, utilizamos os termos “prisão”, “polícia”, “penitenciária”, “cadeia”, 
“crime” e “criminoso”, selecionando o filtro da área de Ciências Humanas, 
especificamente na subárea de História. 

Essa pesquisa gerou um conjunto de trabalhos dentro da temática, que 
foram analisados por nós, a partir dos títulos e, em alguns casos, dos re-
sumos, excluindo aqueles que não correspondiam à temática pesquisada. 
Sobre a suspeita anterior de que poucos trabalhos têm abordado a História 
das prisões no período pós-ditadura, sistematizamos todos os trabalhos 

2	 Com sua obra Estariam as prisões obsoletas? (2020).
3	 As prisões de São Paulo, 1822-1944 (2006).
4	 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- Ver em: https://catalogodeteses.

capes.gov.br/catalogo-teses/#!/

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
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encontrados a partir de divisões historiográficas convencionais da História 
do Brasil, considerando as pesquisas defendidas entre 2009 e 2019, obten-
do os seguintes dados: 

Tabela 1- Relação de produções sobre História das prisões por ano e período historiográ-
fico/temporal

 Período 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

Colônia (1530-
1815) 2 0 0 2 0 1 0 1 3 1 1 11

Joanino e 
Império (1815-

1889)
9 6 7 9 3 5 2 5 3 6 3 58

Primeira 
república 

(1889-1930)
8 5 10 9 4 8 5 5 3 6 10 73

Era Vargas, go-
verno provisó-
rio /república 
(1930-1964)

4 4 7 6 2 8 4 4 7 4 3 53

Ditadura-civil 
militar (1964-

1988)
5 2 5 6 3 4 2 4 5 5 2 43

Nova república 
(1988- 2022) 2 3 2 7 3 3 1 6 2 3 4 36

Total/ano 30 21 33 40 15 29 14 25 23 25 23

Fonte: Tabela elaborada pelo autor a partir da plataforma CAPES. 

A grande maioria das produções historiográficas concentra-se no pe-
ríodo da Primeira República (73 trabalhos), seguido pelos períodos Impe-
rial e Joanino (58 trabalhos). Como suspeitávamos, o período com menos 
produções a respeito é o Brasil Colônia (11 trabalhos), o que se explica pela 
inexistência de prisões nos moldes em que as conhecemos hoje.5 Nesse 
sentido, aparece em seguida o Brasil pós-ditadura, com apenas 36 pesqui-
sas. Dessa maneira, podemos perceber que a História das prisões ainda se 
encontra em desenvolvimento no Brasil (Maia, 2009) e que, mesmo dentro 
das produções já existentes, há uma grande lacuna no que diz respeito à 
História do Brasil pós-ditadura. É considerando também esse aspecto que 

5	 Entendendo, como nos mostra Aguirré (2009), que o desenvolvimento da prisão e da perda da 
liberdade como principal forma de punir é um fenômeno que ganha força na América Latina 
apenas a partir do século XIX. Antes disso, tínhamos formas de punir que se aproximavam bem 
mais do Antigo Regime do que propriamente de uma forma moderna de punir no sentido fou-
caultiano (Foucault, 2014).
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situamos nossa pesquisa, nos desafios e nas possibilidades colocados pela 
História das prisões no Brasil. 

Classe e raça no sistema judiciário brasileiro

Nesse sentido, iremos, ao longo deste tópico, pensar o modo como as 
categorias de raça e classe6 podem nos ajudar a compreender a estrutura 
judiciária brasileira. Partindo da questão mencionada, nosso objetivo é 
mostrar a impossibilidade de compreendermos o sistema judiciário brasi-
leiro sem chegarmos a um debate sobre raça. Isto é, em um país erguido a 
partir de mais de 300 anos de escravidão formalmente instituída, encerra-
da sem o mínimo de assistência às populações historicamente exploradas, 
a raça tornou-se um fator decisivo na maneira como a sociedade se orga-
niza atualmente. O que inclui, obviamente, o funcionamento das leis e de 
todas as suas estruturas. 

Todos e todas, independentemente do grau de instrução formal, sabem 
ou pelo menos já ouviram falar que o Brasil foi estruturado, desde o pe-
ríodo colonial, a partir de uma economia baseada na mão de obra escra-
vizada. Portanto, torna-se, ou pelo menos deveria ser, fácil lembrarmos 
que nosso país possui um histórico de colonização em que os europeus e, 
posteriormente, uma elite formada por descendentes de europeus brancos 
escravizaram negros e negras trazidos à força de suas regiões de origem, 
no continente africano. O mesmo pode ser dito em relação ao genocídio 
indígena. 

Desse ponto de vista, o Brasil tem sido pensado como uma socieda-
de não racializada, gerando a ideia de democracia racial, contestada por 
diversos autores, em especial Abdias Nascimento (2016). Para citarmos 
um exemplo recente, podemos lembrar da fala do então vice-presidente 
da República, Hamilton Mourão, que, em 2019, afirmou que no Brasil não 

6	 É inegável que as prisões podem ser também compreendidas a partir do ponto de vista de gênero, 
basta pensarmos como homens são presos por crimes diferentes daqueles cometidos por mulheres, 
isto é, há uma diferença na forma pela qual o sistema judiciário brasileiro pensa os sujeitos que 
varia de acordo com o gênero. No entanto, como a pesquisa exige recortes específicos que são cons-
truídos a partir de diversas variáveis, não iremos ao longo do tópico, tomar como análise central o 
conceito de gênero, uma vez que não caberia nos limites desta pesquisa.
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existia racismo.7 Abdias Nascimento, ainda na década de 1980, já nos aler-
tava sobre a seriedade dessa questão, relatando principalmente a maneira 
pela qual outros países possuíam uma visão internacional do Brasil como 
um espaço onde todas as raças viveriam de maneira harmoniosa, onde 
negros e brancos conviveriam sem conflitos, caracterizando uma suposta 
democracia racial.8

Abdias demonstra que essa construção da “democracia racial”, na ver-
dade, constitui uma das muitas formas de genocídio da população negra 
brasileira. Dessa maneira, as classes que se encontravam em posição de 
poder partiam do pressuposto de que o racismo não existia no Brasil; por-
tanto, se ele não existe, não precisa ser combatido.9

Vimos, então, que nossa sociedade costuma pensar que vivemos em 
um paraíso racial, presunção que, de maneira alguma, pode ser sustentada, 
pois carece de amparo na realidade socioeconômica do país. O que perce-
bemos é que o racismo funciona de maneira a estruturar a sociedade bra-
sileira, isto é, ele próprio participa de sua construção e, portanto, qualquer 
temática e experiência social e histórica pode ser lida do ponto de vista 
das relações étnico-raciais, uma vez que estas constituem a organização de 
nossa sociedade (Almeida, 2020).  

Vimos, então, dois pressupostos centrais para entendermos o racis-
mo brasileiro: sua existência estrutural e sua máscara de “democracia 
racial”. Nesse sentido, conseguimos pensar o racismo como construtor 
de estruturas sociais e gerador dos números que encontramos ao lon-
go deste trabalho, especialmente no que diz respeito ao fato de que a 
grande maioria das pessoas presas é negra. Vale a pena, então, pensar-

7	 Ver em: https://www.brasildefato.com.br/2020/11/20/no-brasil-nao-existe-racismo-diz-mou 
rao-sobre-assassinato-de-negro-no-carrefour. 

8	 A expressão “Democracia Racial” passa a ganhar popularidade nos meios acadêmicos a partir 
dos anos de 1930, tendo como expoente máximo o sociólogo brasileiro Gilberto Freyre, em sua 
obra Casa Grande e Senzala (2003). 

9	 Tenho pensado bastante sobre essa questão nas escolas de ensino básico que leciono. Sem dú-
vidas, além de um colegiado de profissionais conservador, a maioria dos docentes dificilmente 
tem uma formação para pensar as relações étnico raciais. E quando apresentam algumas ações, 
geralmente agem de maneira não crítica, muitas vezes reforçando o mito da democracia racial, 
sob lemas do tipo “somos todos iguais”. 

https://www.brasildefato.com.br/2020/11/20/no-brasil-nao-existe-racismo-diz-mourao-sobre-assassinato-de-negro-no-carrefour
https://www.brasildefato.com.br/2020/11/20/no-brasil-nao-existe-racismo-diz-mourao-sobre-assassinato-de-negro-no-carrefour


Quantas mortes na prisão são necessárias para virar capa de jornal? O Massacre do Carandiru a partir do periódico 
Folha de São Paulo: Uma análise de como a vida e a morte são pensadas a partir da chacina

457

mos especificamente a maneira como as prisões10 estão organizadas do 
ponto de vista racial. 

Para isso, analisaremos os dados produzidos pelo SISDEPEN,11 sistema de 
informações do sistema penitenciário brasileiro. Na plataforma, encontramos 
dados organizados a partir de recortes específicos, como sexo e raça. Busca-
mos, então, para termos um panorama da situação atual, os dados referentes à 
população prisional segundo classificação racial durante o período de julho a 
dezembro de 2022, os últimos dados disponibilizados pela instituição. 

Num primeiro momento, os números parecem ir contra nossa hipótese 
central neste trabalho, a de que a maioria das pessoas presas é compos-
ta por negros e negras. Vejamos: a plataforma utiliza as seguintes classi-
ficações raciais: branco, pardo, preto, amarelo e indígena. Dessa manei-
ra, de um total de 642.638 pessoas presas, possuímos informações sobre 
raça para apenas 572.623 indivíduos. As estatísticas mostram que a maior 
parcela da população prisional é composta por pessoas pardas, totalizan-
do 289.225 indivíduos (50,52%). Em seguida aparecem as pessoas bran-
cas, com 179.646 indivíduos (31,37%), e as pessoas pretas, com 95.674 
(16,71%). Já os grupos amarelo e indígena correspondem, respectivamen-
te, a 6.692 (1,17%) e 1.386 (0,24%) pessoas. 

Pensando por esse ponto de vista, portanto, a maioria das pessoas priva-
das de liberdade seria composta por pessoas pardas e brancas, e não negras. 
O que ocorre é que esses dados e classificações apresentam inúmeros pro-
blemas. Se tomamos como ponto de partida as reflexões feitas por Abdias 
Nascimento (2016), que nos fala sobre a dificuldade de obtermos estatísti-
cas precisas sobre raça no Brasil devido ao histórico de branqueamento da 
população, processo no qual foram criadas diversas categorias destinadas a 
suavizar ou apagar a identidade negra, sendo o termo “pardo” uma das prin-
cipais delas, encontramos elementos para problematizar esses dados. 

10	 Tomamos como objeto de análise por ser este nosso principal objeto de pesquisa, como também 
a existência de dados organizados pelo SISDEPEN, sistema de coleta de dados do sistema carce-
rário brasileiro. 

11	 Ver: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTFkZDA5MDEtZmJjNi00YjRhLTlkOTUtYWU-
xZjE3NWE3NDU5IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhN-
mJmZThlMSJ9&pageName=ReportSectionf330443a7e0c245a2804. 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTFkZDA5MDEtZmJjNi00YjRhLTlkOTUtYWUxZjE3NWE3NDU5IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9&pageName=ReportSectionf330443a7e0c245a2804
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTFkZDA5MDEtZmJjNi00YjRhLTlkOTUtYWUxZjE3NWE3NDU5IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9&pageName=ReportSectionf330443a7e0c245a2804
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTFkZDA5MDEtZmJjNi00YjRhLTlkOTUtYWUxZjE3NWE3NDU5IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9&pageName=ReportSectionf330443a7e0c245a2804
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Dessa maneira, tomando como referência o Estatuto da Igualdade Ra-
cial (Brasil, 2010)12 podemos compreender a categoria “pardo” como par-
te constitutiva da população negra. Assim, percebemos que o número de 
pessoas pertencentes a esse grupo, considerando pardos e pretos conjunta-
mente, é significativamente superior ao dos demais grupos étnico-raciais. 
Portanto, partindo das reflexões de Abdias Nascimento (2016), as estatísti-
cas construídas a partir da categoria “pardo” não podem ser tomadas como 
absolutas, tendo em vista a tendência histórica de branqueamento presente 
na sociedade brasileira. 

Assim, devemos compreender que os dados sobre autoidentificação 
étnico-racial são extremamente complexos e necessitam de problematiza-
ções teóricas, como as realizadas por Abdias Nascimento. Nesse sentido, 
podemos perceber a prisão, na estrutura histórica e social brasileira, como 
um espaço que atinge de forma mais intensa as populações não brancas, 
especialmente pardos e pretos. 

Construímos, assim, um panorama da configuração racial que marca 
as prisões brasileiras, tendo em vista os sujeitos afetados negativamente 
pelo encarceramento. Agora realizaremos o movimento inverso: pensa-
remos a configuração racial daqueles que executam o sistema judiciário 
brasileiro, que, como veremos, também apresenta uma configuração racial 
específica, marcada pela predominância de pessoas brancas. 

Nesse sentido, iremos nos utilizar dos dados organizados pelo Con-
selho Nacional de Justiça, órgão que apresenta o perfil sociodemográfico 
de todos(as) os(as) sujeitos que compõem o sistema de justiça brasileiro, 
detendo-nos especificamente sobre as diferenciações raciais. Os dados en-
contram-se organizados por Unidades da Federação e demonstram que, 
em todas as UFs, sem exceção, o percentual de pessoas brancas é superior 
ao percentual de pessoas negras e pardas. 

Os números variam desde o Piauí, onde encontramos a menor diferen-
ça entre brancos e negros/pardos, com 54% de magistrados brancos e 45% 
de negros e pardos, até o estado de Santa Catarina, onde se observa a maior 

12	 BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 21 jul. 2010. Disponível em:https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/L12288.htm. Acesso em: 9 out. 2025.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/L12288.htm?utm_source=chatgpt.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/L12288.htm?utm_source=chatgpt.com
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disparidade: 97% dos magistrados são brancos, enquanto apenas 3% são 
negros ou pardos. Fica clara, portanto, a imensa disparidade étnico-racial 
entre os sujeitos que compõem a dinâmica da justiça brasileira. 

Dessa maneira, conseguimos compreender a forma pela qual o racismo 
estrutural, pensado tanto por Abdias Nascimento (2016) quanto por Al-
meida (2020), se manifesta, bem como a permanência da concentração do 
poder nas mãos de pessoas brancas. São elas, em sua maioria, que ocupam 
os espaços de decisão e julgamento, definindo quem será considerado in-
frator ou não, ao mesmo tempo em que observamos um sistema prisional 
composto majoritariamente por pessoas negras e pardas. Assim, podemos 
afirmar que existe, no sistema judiciário brasileiro, uma questão política 
evidente. Podemos falar, em grande medida, de brancos julgando negros. 
Dessa forma, realizadas essas discussões teóricas, podemos nos direcionar 
às reflexões sobre o Massacre do Carandiru a partir da imprensa. 

A morte como um escândalo

Nesse sentido, a primeira questão que pretendemos compreender trata 
da maneira como os jornais narraram, pensaram e sentiram o Massacre. 
Partimos da hipótese de que os periódicos trataram a morte dessas pessoas 
como uma espécie de escândalo; ou seja, o tema chamou a atenção da im-
prensa pela quantidade de pessoas mortas, como veremos a seguir. 

Para comprovar tal hipótese, realizamos alguns recortes que nos per-
mitem aprofundar melhor a discussão. A primeira matéria que podemos 
mencionar aparece na página 14 do primeiro caderno da Folha de S. Paulo, 
em 5 de outubro de 1992. A reportagem intitulada “Funcionário do IML 
chora entre pilhas de corpos” (Folha de S. Paulo, 1992, p. 14) chama a aten-
ção, já em seu título, para a quantidade de mortos, ao optar pelo termo 
“pilhas”, que remete a uma grande quantidade de corpos. Há uma ênfase 
na descrição do acontecimento como uma chacina, um massacre. Assim, 
podemos perceber que o jornal relaciona a sensibilidade dos funcionários 
à quantidade de mortos. 

O argumento anterior fica evidente no próprio desenvolvimento da 
matéria, como podemos observar no seguinte trecho: “Funcionários do 
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instituto choravam quando cadáveres de detentos começaram a ser despe-
jados aos montes pelos rabecões e amontoados na sala dos legistas à espera 
de autópsia e caixão” (Folha de S. Paulo, 1992, p. 14). 

Podemos perceber, assim, que o sentimento humano gerado pela morte 
não surge exclusivamente da morte individual de cada detento. Eles não 
aparecem individualizados, com nomes e especificidades. Surgem, antes, 
inseridos em números. A sensibilidade é produzida pelos “montes despe-
jados”. Sustentamos, dessa maneira, que os jornais relacionam a sensibili-
dade humana diante da chacina a uma ideia de choque, de escândalo, que 
merece destaque pela quantidade de pessoas mortas, e não diretamente 
pelo respeito à vida. 

Luta no luto

Percebemos, então, a maneira pela qual a própria imprensa, que a prin-
cípio (e em uma análise mais ampla) funcionou como um dos principais 
veículos de denúncia do massacre, acabou também, em suas entrelinhas, 
desumanizando essas pessoas. Agora iremos pensar, para além do trata-
mento dispensado aos próprios detentos, as formas pelas quais as matérias 
do jornal conseguem apresentar a luta das famílias na busca por informa-
ções sobre seus entes queridos que estavam na prisão durante o massacre. 

Nesse sentido, uma das principais angústias sofridas pelos parentes e 
amigos das pessoas que estavam na Casa de Detenção durante o massa-
cre foi a dificuldade de acesso à informação. A busca dos familiares pelo 
paradeiro de seus entes queridos demonstra que o Estado brasileiro agiu 
com descaso mesmo após a morte dessas pessoas. Ou seja, além de 111 
indivíduos terem sido mortos, seus familiares ainda sofreram na busca por 
informações, produzindo uma nova forma de violência de Estado. Uma 
matéria publicada pela Folha de S. Paulo em 4 de outubro de 1992 mostra 
a luta dos parentes em frente à Casa de Detenção, bem como denuncia a 
violência dos policiais que cercavam o presídio: 

Parentes dos presos recolhidos no pavilhão 9 se aglomera-
vam ontem em frente à penitenciária. Gritando palavras de 
ordem contra o ‘descaso’ da direção da Casa de Detenção, 
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eles pediam informações e queriam que os repórteres tivesse 
acesso ao interior da penitenciária. O portão estava cercado 
de policiais que chegaram a soltar os cães contra os manifes-
tantes. ‘Se eu não tivesse tirado a blusa, os cães tinham me 
matado’. Disse Joaquim Mendes da Silva, 71. Que procurava 
notícias de seus filho (Folha de S. Paulo, p. 14, 1992).

Neste caso, a Folha teve como objetivo mostrar ao leitor o drama vivido 
por essas pessoas, evidenciando que os policiais continuavam a tratá-las 
de maneira violenta, utilizando cães para proteger o presídio. Dessa ma-
neira, os fragmentos do jornal revelam que a violência de Estado (termo 
pouco utilizado pelos periódicos) foi praticada antes, durante e depois da 
chacina. Antes, porque as pessoas que viviam no Carandiru já experimen-
tavam condições desumanas, como a superlotação do presídio. Durante, 
pelo próprio processo brutal da chacina, como várias matérias deixaram 
evidente. E depois, quando os familiares não tiveram sequer o direito de 
vivenciar dignamente o luto de seus entes queridos. 

Isso ocorreu de diversas formas. A primeira delas foi a omissão do go-
verno de São Paulo como um todo, mas principalmente o fato de o presí-
dio ter sido cercado por policiais para impedir que os familiares buscassem 
informações ou tivessem acesso ao local. 

Outro tipo de violência foi cometido nesse momento de luto pós-mas-
sacre, ainda relacionado à busca por informações. A lista de mortos di-
vulgada pelo governo de São Paulo gerou inúmeras dúvidas, pois algumas 
pessoas apareciam como mortas sem que seus corpos fossem localizados, 
enquanto outras constavam como mortas, mas estavam vivas. Foi o caso de 
Salete Carvalho, que, ao procurar notícias de seu filho, recebeu um pron-
tuário que o indicava como vivo, mas posteriormente descobriu que ele 
havia sido morto pela polícia: 

Só entravam no Pavilhão 9, na tarde ontem, parentes de presos 
cujos nomes vinham acompanhados da anotação ‘vivo’. Maria 
Selete Cassilha Carvalho, 40. mãe do preso Claudio José de 
Carvalho, 20, entrou ontem às 10h no pavilhão em busca do 
filho. O prontuário da Detenção dava seu filho como vivo - 
mas o registro estava errado (Folha de S. Paulo, p. 14, 1992).



HISTÓRIA, GÊNERO E AMÉRICA LATINA: 
conexões entre o local e o global

462

Salete só conseguiu descobrir que seu filho estava morto quando um de 
seus companheiros lhe contou o que havia ocorrido: 

Até que um detento lhe fez um relato trágico. Cláudio, que 
cumpria pena de seis anos, condenado por roubo a mão ara-
mada, havia se escondido debaixo do colchão de sua cela, 
para fugir das balas da Polícia Militar. ‘Seus amigos me dis-
seram que a PM falou com ele ‘ou você sai ou você morre ‘. 
Ele demorou para sair debaixo da cama e foi fuzilado com 
tiros de metralhadora (Folha de S. Paulo, p. 14, 1992).

Dessa maneira, conseguimos compreender, a partir das páginas do 
periódico, as diversas formas de violência e desumanização presentes na 
história do Brasil e de São Paulo, como ocorreu no Carandiru. Tais vio-
lências possuem múltiplas dimensões e se cruzam a partir de questões de 
gênero, classe e raça. Percebemos que os familiares dos detentos foram, 
em um primeiro momento, tratados com extrema violência, sem acesso 
sequer a informações básicas sobre seus parentes, desconhecendo se es-
tavam vivos ou mortos.

 Outrossim, os próprios jornais acabam por desumanizar essas pessoas 
de maneira indireta, apresentando seus nomes quase sempre vinculados à 
sua trajetória dentro do sistema prisional. 

Infelizmente, essa questão não foi uma especificidade do Carandiru. A 
imprensa e o Estado continuam a reproduzir formas semelhantes de vio-
lência, especialmente se pensarmos no surgimento e fortalecimento dos 
jornais policialescos, nos quais a violência impulsionada pelo racismo se 
manifesta de maneira ainda mais intensa, bem como nas diversas chacinas 
cometidas por policiais militares em diferentes estados brasileiros, sobre-
tudo nas periferias. 

O Carandiru é apenas um ponto específico a partir do qual nós, 
historiadores, podemos olhar para compreender uma problemática es-
trutural da sociedade brasileira. E, honrando a vida e o pensamento 
de pessoas como Angela Davis, agir para questionar e transformar um 
Estado que historicamente se organiza de forma a produzir a morte de 
pessoas negras e pobres. 
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Considerações finais 

Com este trabalho, pudemos perceber que a prisão ainda é um objeto 
pouco estudado pela comunidade historiográfica brasileira. Dessa forma, 
as pesquisas sobre o tema tornam-se ainda mais escassas quando se trata 
da História recente do Brasil. Assim, esta pesquisa pretendeu apresentar 
uma pequena contribuição diante de uma lacuna ainda significativa: a His-
tória das prisões no Brasil contemporâneo. 

Com isso, conseguimos desnaturalizar a prisão, de maneira a com-
preender que ela está sujeita a questões de raça, classe e gênero. Especifi-
camente no caso brasileiro, percebemos como as prisões funcionam como 
espaços de segregação de pessoas empobrecidas e racializadas. 

Percebemos também que os jornais compreenderam a trajetória das 
pessoas mortas no Carandiru apenas a partir de sua passagem pelo sistema 
carcerário brasileiro. Isto é, esses sujeitos foram desumanizados mesmo 
após a morte nas páginas da imprensa. Da mesma forma, o processo de 
escandalização da morte também integra esse movimento de desumaniza-
ção da vida e da morte dessas pessoas. 

Dessa forma, esperamos que este trabalho, além de acrescentar uma 
contribuição relevante à História das prisões e da violência de Estado no 
Brasil, tenha levado o(a) leitor(a) a refletir sobre o funcionamento histó-
rico da sociedade brasileira, especialmente acerca da maneira pela qual a 
vida de pessoas colocadas nos últimos lugares da hierarquia racial e social 
vale menos aos olhos do Estado brasileiro. 

Assim, esperamos que este trabalho tenha sido também um convite à 
reflexão e à ação. Não podemos permanecer de braços cruzados diante da 
morte de nossos(as) companheiros(as), vítimas das desigualdades estrutu-
rais da sociedade brasileira e das múltiplas formas de violência exercidas, 
inclusive, pelo poder estatal. 
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Este livro é resultado de muito trabalho acadêmico coletivo e indi-
vidual, e principalmente, de frutíferos diálogos, trocas e afetos com-
partilhados. Nele, temos um registro de parte importante de pesqui-
sas iniciadas, desenvolvidas e amadurecidas no Grupo de Estudo e 
Pesquisa História, Gênero e América Latina, o GEHGAL, desde o 
seu surgimento na Universidade Estadual Vale do Acaraú, em So-
bral, no Ceará, em maio de 2020, até o ano de 2026.

Nascido no difícil e incerto contexto inicial da pandemia de CO-
VID-19, o grupo foi idealizado pela Profa. Gleidiane de Sousa Fer-
reira e pelo Prof. Ítalo Bezerra Viana como um lugar de incentivo 
à pesquisa acadêmica e ao senso crítico com base nas discussões 
fomentadas nos campos da História das Mulheres, dos Estudos de 
Gênero e Feministas e dos estudos Latino-americanos, ao passo que 
buscava criar um momento semanal, e posteriormente quinzenal, de 
acolhimento a todas/os/es nós que, naquele período, sofríamos em 
meio a um cenário político distópico, de um cotidiano de tragédias e 
perdas, enquanto víamos também a dinâmica remota invadir nossas 
relações de ensino e aprendizagem.
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